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Sonetos  curiosos 


Por  ocasião  de  ser  proclamado  rei  de  Poçtuçal  o  espciançoio  D.  Fe- 
dro V,  um  poela  açoriano  publicou  o  soneto  que  se  segue:  asainou-o  cmii  âs 
letras  J,  8.  P.,  iniciais  do  seu  nome  e  apelidos  Joãp  dd  Sousa  Pereira.  B  ço- 
posição  bem  difícil,  como  sç  verá,  e,  apesar  do  Intrincado  arti^cio,  aln^  rS« 
âultou  bastante  fluente.  Ora  vejam...  e  admirem  ó  triacróstico: 

SONETO   ACRÓSTICO 

Dedicado  a  Sua  Majestade  El-Reí  o  Senhor  Dom  Pedro  Quinto 


O  'appiausos 
O  feu 
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glorios  o 

memorad  o 


po  ;o  Ti  vai  ser  rogid  o 

sin  H  a   palpitar  o  peit  o 

o  Te  a  nome  ennqbrecid  o 


ale  O  re  paz  o  mor 
a   n  >  çâo,   justo  e 
lea  ^  dade,    em  grau 


respeit  p 
devid  o 
estreit  ó 


Angra  do  Heroísmo,  30  de  Septembro. 
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Tendo  c/ítt,.iU.^  ...-'  /.i^o...  ^^,r^,,.^,,^,^i,,^  .  i..\ame  os 
documentos  inéditoSy  colhidos  pela  comissão  da  Aca- 
demia  das  Sciéncias  de  Lisboa,  encarregada  de  coli- 
gir, afim  de  serem  publicados  pôr  esta  corporação^  os 
trabalhos  de  D.  Pedro  V;  observámos,  peja  sua  leitura, 
que  a  figura  do  Rei  nos  aparecia  sob  uma  face  nova, 
muito  diferente  daquela  que  a  tradição  lhe  atribuia, 
sem,  contudo,  nada  perder  da  sua  primacial  grandesa. 
Lembrou-nos  então  que  não  seria  inuttl  para  a  história 
do  pais,  no  curto  período  do  reinado  daquele  monarca, 
coordenar  os  documentos,  pondo  os  no  lugar  próprio 
e  acompanhando-os  de  algumas  ligeiras  considerações 
que  lhes  ajudassem  a  interpretação. 

E  assim,  descrereiído  a  quadra  e  as  circunstâncias 
do  ambiente,  em  que  se  manifestou  a  acção  do  Rei,  po- 
deríamos concorrer  para  a  Justa  apreciação  da  sua 
pessoa  e  da  sua  obra. 

Para  dar  uma  impressão  exacta  dos  acontecimentos 
preferimos,  geralmente,  deixar  falar  os  próprios  pro- 
tagonistas, suposto  não  seja  sempre  pura  a  sua  lingua- 
gem, e  não  raro  a  própria  gramática  sofra  algumas 
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irreverências.     Mas  a  sua  boca  revela  melhor  o  seu 
pensamento  do  que  o  faria  a  nossa  pena. 

O  período^  em  que  viveu  l).  Pedro  V^  e  irisíe  e  não 
mereceria.,  certamente.,  o  tempo  que  gastámos  em  o  des- 
crever, se  não  fosse  a  figura  do  Rei.  A  história  não 
se  inventa  e  não  pode,  sãmente  para  recreio  do  autor, 
converter-se  em  facto  épico  de  pomposa  narração  o 
que  de  si  é  mesquinho  l\  vov  in-zca.  dí^nuifiiãAanjcvli'  ri- 
dículo. 

A  máquina  constitucional,  durante  esta  época,  fun- 
cionou desastradamente.  Nenhum  dos  poderes  do  Es- 
tado cumpria  os  seus  deveres.  O  poder  legislativo, 
principalmente  na  câmara  dos  pares,  onde  pontificavam 
o  conde  da  Taipa,  o  marquês  de  Valada,  o  conde  de 
Tomar,  o  visconde  de  Fonte  Arcada  e  o  barão  de 
Porto  de  Mós,  oferecia  p  exemplo  de  uma  instituição 
corrompida,  não  só  pela  natureza  das  questões  que  ali 
se  controvertiam,  senão  porque  os  interesses  próprios 
eram  defendidos  sem  rebuço  pelos  seus  membros.  O 
projecto  de  lei  sobre  os  morgados,  aprovado  pela  câ- 
mara popular,  arrastou-se  numa  discussão  inglória  por 
espaço  de  dois  anos,  e,  emfim,  voltou  à  outra  câmara, 
crivado  de  emendas,  todas  com  o  intuito  de  manter 
as  prerrogativas  da  velha  aristocracia,  que  tinha  na 
câmara  alta  os  seus  maiores  represe?itantes. 

Havia,  sem  dúvida,  naquela  câmara  homens  de  valor, 
mas,   na  grande  maioria  e  na  sua  fj/nção  colectiva, 
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era  uma  instituição  condenada^  desconhecendo  inteira- 
mente a  missão  que  tinha  de  cumprir  no  regimen  par- 
lamentar. A  câmara  dos  deputados  era  o  que  foi 
sempre  entre  nós :  maiorias  sem  pudor^  aprovando  tudo 
quanto  agradava  aos  governos  que  as  elegiam. 

Isto  no  que  respeitava  ao  poder  legislativo. 

No  tocante  ao  poder  judicial^  em  época  nenhuma 
esteve  mais  corrompido. 

Os  moedeiros  falsos^  os  assassinos^  e  em  especial,  os 
da  Beiray  encontravam  decidida  protecção  no  júrí,  e 
não  menos  nos  jui:{es  togados. 

O  poder  executivo  era,  ainda  assim,  o  que  melhor 
funcionava,  conquanto,  por  ve^es,  abusasse  sobretudo 
em  assuntos  eleitorais. 

Por  Jim,  até  o  poder  moderador,  depositado  nas 
mãos  de  um  Rei  sábio  e  justo,  saia  da  órbita  das  suas 
atribuições,  ingerindo-se  constantemente  na  função  do 
poder  e.xecutivo! 

Em  suma:  A  máquina  constitucional  não  desempe- 
nhava a  sua  função  geral,  porque  nenhum  dos  seus 
órgãos  exercia  rigorosamente  a  sua  função  especial. 

Não  obstante,  o  periodo  não  foi  inútil  para  o  pro- 
gresso da  nação,  pois  que  foi  durante  éle  que  se  acen- 
tuou a  idea,  fá  em  começo  de  realização,  dos  melhora- 
mentos materiais.  As  qualidades  da  raça  portuguesa 
também  se  não  perderam^  porque,  sobre  representadas 
na  poderosa  individualidade  do  Rei,  encontraram-se. 
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em  todo  o  seu  nobilíssimo  vigor^  durante  a  cholera- 
-morbus  e  a  febre  amarela.  Altruista,  generosay  cheia 
de  abnegação  até  à  morte,  a  raça  esteve  ao  lado  dos 
doentes,  fe\  subscrições,  fundou  asilos,  amparou  órfãos, 
e  entre  as  6:000  vitimas  da  febre  amarela  viu  morrer 
no  seu  posto,  além  de  muitos  padres,  i3  médicos  e 
16  farmacêuticos. 

De  todos  estes  acontecimentos  nos  ocupámos  nos  lu- 
gares competentes. 

Ao  livro  chamámos  D.  Pedro  V  e  o  seu  reinado, 
porque  é  principalmente  o  papel  que  o  Rei  desempenhou 
que  pretendemos  acentuar. 

Não  é  um  panegírico  que  fa:{emos;  quem  o  quiser  ler 
procure  os  folhetos  dos  irmãos  Castilhos,  o  discurso 
académico  de  Rebelo  da  Silva,  os  artigos  necrológicos 
de  Latino  Coelho  e  de  João  de  Deus,  e  tantos  outros 
que  poluíam  na  literatura  laudatória  da  época.  Esta 
obra  é  talve^,  aos  olhos  de  muitos,  excessivamente 
cruel,  porque  vai  arrancar  o  Rei  às  tradições  mís- 
ticas da  lenda  que,  no  volver  dos  anos,  acrescentariam 
mais  um  santo  ao  agiológio  lusitano. 

Mas  se,  por  um  lado,  se  perde  um  São  Pedro  V 
ora  pro  nobis,  por  outro  restitue-se  à  história  um  vulto 
humano,  grandioso  em  tudo  até  nas  próprias  paixões. 

Filemos  iodos  os  esforços  por  manter  a  imparciali- 
dade em  710SS0S  jUi^os.  Aonde  o  Rei  se  mostra  sublime, 
não  lhe  roubámos  n  elogio;  aonde  se  fnostra  menos 
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ponderado,  não  lhe  poupámos  o  castigo.  O  Rei  pode 
bem  com  os  rigores  da  critica,  porque,  por  mais  ríspida 
que  seja,  não  lhe  chega  sequer  ao  pedestal  da  estátua. 
Só  os  irremediavelmente  perdidos  teem  direito  a  com- 
paixão da  história. 

Esta  obra  poderá  servir  dé  preâmbulo  ã  compilação 
que  a  Academia  vai  publicar,  mas  cumpre  di{er  que 
é  da  exclusiva  responsabilidade  do  seu  autor,  e  nada, 
quanto  a  opiniões,  tem  com  ela  a  colectividade. 

Nas  Notas  elucidam-se  ou  consignamse  alguns/actos 
da  história  contemporânea,  que  anda,  em  grande  parte, 
transviada  da  verdade.  A  mentira  de  ontem  tende, 
cada  dia,  a  converter-se  na  história  de  hoje  e,  seguindo 
a  mesma  traça,  a  mentira  de  hoje  na  história  de 
amanhã. 

Não  se  indaga,  não  se  investiga,  aceita-se  a  calúnia 
do  Jornal  ou  do  panjleto  como  guia  intemerato,  e  com 
um  pouco  de  estilo  romântico  atira-se  ao  público  um 
livro  de  história,  no  género  do  Portugal  Contempo- 
râneo. O  documento,  que  é  tudo,  escalda  as  mãos,  e  é 
maisjácil  substitui-lo  por  um  período  de  fácil  redacção, 
do  que  procurá-lo  pacientemente  nos  arquivos  onde  foi 
sepultado.  A  história  contemporânea  de  todo  o  sé- 
culo XIX  precisa  de  uma  larga  e funda  revisão. 


CAPITULO  1 


Sumário.  —  Em  i6  de  Setembro  de  i855.  —  O  sangue  de  D.  Pedro  V. 
Profecia  de  mestre  Guedelha.  —  A  caminho  das  Cortes.  —  A 
Cí^roação.  —  Programa  de  governo.  —  ConcessÓes  e  favores 
pela  aclamação.  —  Quem  formava  o  ministério.  —  A  Caixa 
Verde.  —  Começa  o  Rei  a  manifestar  o  seu  interdisse  por  tudo. 

—  Não  quer  assinar  sem  ler.  —Faz  comentários  sobre  os  de- 
cretos submetidos  a  despacho.  —  Alude-se  ligeiramente  às  pro- 
váveis consequências  desta  interferência.  —  Educação  recebida 
pelo  Rei.  —  Os  seus  mestres  c  as  disciplinas  que  lhe  ensinaram. 

—  O  seu  amor  ao  estudo.  —  Aproveitamento  que  mostrava  nos 
exames.  —  Origem  dos  desgostos  do  Rei  em  assuntos  de  go- 
verno. —  Nos  primeiros  mesçs  do  reinado.  —  A  demissão  de 
um  empregado  da  Junta.  —  Opinião  do  Rei  acerca  da  se^ao 
do  Conselho  de  Estado.  —  A  Universidade. —  Opinião  do  Rei 
sobre  o  perdão  de  acto.  --  Reforma  do  ensino  veterinário  e  das 
coudeiarias.  —  Opinião  do  Rei.  —  A  questão  das  subsistências. 
O  que  vale  a  liberdade  de  comércio  para  a  resolver.  —  Causas 
gerais  da  crise.  —  Opiniões  do  Rei.  —  Anima-se  a  vida  política 
com  a  chegada  de  Fontes  e  a  abet'tura  das  Cortes. 

Era  o  dia  i6  de  Setembro  de  i855;  o  Rei  levanta- 
ra-se  cedo;  tinha  de  estar  nas  Cortes,  que  o  esperavam 
para  o  aclamar,  às  nove  horas  da  manhã. 

Passara  mal  a  noite ;  um  furiinculo,  ou,  como  dizia 
o  seu  professor  de  latim,  Martins  Bastos  (i)  uma  bor- 
bulha injlamadaj  causava -lhe  horríveis  dores  numa 
perna,  e  tão  grave  era  o  sofrimento  que  ainda,  dois 
meses  corridos,  não  podia  montar  a  cavalo  (2). 

(i)  Memórias,  pág.  102. 

(2)  «...  o  seu  padecimento  que  por  alguns  meses  se  prolon- 
gou».   Mem.  cit.,  pág.  io2" 

«Eu  hoje  dei  alta  do  hospital,  felizmente,  e  dentro  em  pouco 
I 


Era  o  mau  sangue  de  seu  pai  que,  não  obstante  o 
boletim  dos  médicos  dizer  que  morrera  de  uma  he- 
morragia meníngea  resultante  de  uma  queda  íi),  o 
certo  era  que  falecera  canceroso  (2). 

Os  irmãos  também  eram  achacados.  D.  Luís  morreu 
de  61  anos  com  escaras  e  a  aquincsia,  persistindo  com 
as  lesões  medulares  (3).  D.  Augusto  foi  vitima,  aos 
47  anos,  de  uma  lesão  do  coração  (4).  No  seu  espólio 
enconiraram-sc  muitas  mãozinhas  de  prata  e  marfim, 
encabadas  em  pequenas"  varas,  com  que  costumava 
coçar  as  costas  pruridas  de  eruçÕes  cutânea 

Era,  repetimos,  sem  dúvida  o  mau  sangue  Uc  U.  Fer- 
nando, contaminado  originariamente  por  alguma  fer- 
ronnière  ancestral,  espécie  nosológica  frequente  nos 
príncipes  de  extracção  alemã. 

A  borbulha  inflamada,  por  um  lado,  e  pur  outro  a 
idea  de  que  tinha  de  assistir  ao  acto  mais  solene  de 
toda  a  sua  vida,  deviam  tê-lo  posto  em  transitórias  ex- 
citações de  nervos,  desperíando-lhe  pequenas  vigílias, 
durante  as  quais  a  preocupação  literária,  que  habitual- 
mente o  dominava,  lhe  aconselharia  retoques  no  dis- 
curso que  havia  de  recitar  às  Câmaras. 

Levantou-se    mal   disposto,   e   emquanto   se   vestia 
pensou  no  Rei  D.  Duarte,  a  quem  se  assemelhava  pela 
eloquência,  pelo  saber  e  pela  madureza  do  juízo,  e  afi- 
gurou-se-lhe   que   se  chegava   a  êle  mestre  Guedelha, 
judeu,  seu  físico  e  grande  astrólogo,  e  lhe  dizia: 

«Parece-me,  senhor,  que  vos  aparelhaes  para  logo 
entrardes  na  real  successâo  que  vos  por  direito  per- 


espero  poder  andar  a  cavalo,  cousa  que  já  me  faz  muita  falta». 
Carta  a  Rodrigo  da  Fonseca,  de  23  de  Novembro  de  i855. 
(i)  Diário  do  Governo  de  16  de  Dezembro  de  i885. 

(2)  Novidades  de  22  de  Dezembro  de  i885. 

(3)  Diário  do  Governo  de  16  de  Outubro  de  i88g. 

(4)  Idem  de  25  de  Setembro  de  1889. 
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tence,  peço-vos  por  mercê  que  e^te  auto  dilateis  até 
passar  o  meio  dia,  e  nisso  prazendo  a  Deus  fareis  vosso 
proveito,  e  será  bem  de  vosso  reino,  porque  estas  horas 
em  que  fazeis  fundamento  ser  novamente  obedecido 
mostram  ser  mui  perigosas  e  de  mui  triste  constelação, 
cá  Júpiter  está  retrógado  e  o  sol  em  decahimento  com 
outros  signaes  que  no  Ceo  parecem  assas  infelices». 

E  D.  Pedro  respondeu  que  acima  de  tudo  estava 
Deus  em  que  êle  acreditava  e  com  sua  mão  e  orde- 
nança estavam  todas  as  cousas. 

Mas  mestre  Guedelha  tornou  dizendo: 

o  Senhor,  a  Ele  praza  que  assim  seja;  como  quer  que 
não  era  grande  inconveniente  sobreserdes  nisso  um 
pouco  para  se  tudo  fazer  prosperamente  e  como  devia». 

E  D.  Pedro  ainda  replicou: 

•  Não  farei,  pois,  não  devo,  ao  menos  por  não  pa- 
recer que  mingoa  em  mim  a  esperança  de  firmeza,  que 
em  Deus  e  sua  fé  devo  ter». 

E  logo  mestre  Guedelha  afirmou  que  reinaria  poucos 
ancTs  e  esses  seriam  de  grandes  fadigas  e  trabalhos, 
como  foram,  segundo  ao  diante  se  dirá(i). 

Então,  ao  ouvir  a  insistência  do  astrólogo,  lembrou-se 
do  sonho  terrível  que  tivera  na  infância,  quando  uma 
águia  o  levantava  ás  nuvens  e  depois  o  deixava  cair 
sobre  a  terra  em  que  Jicou  despedaçado,  levantando  à 
mesma  altura  o  mano  Luís  (2). 

E,  sempre  pensativo,  vestiu-se,  e  ligeiramente  desje- 
juado,  atirou-se  para  dentro  do  velho  coche  de  seu  avô 
D.  João  V,  levando  ao  lado  o  pai  e  em  frente  o  irmão 
D.  Luís,  muito  loiro  e  muito  alvo,  fazendo  o  ofício 
guerreiro  de  condestável. 

O  dia  mostrava-se  formoso,  sem  embargo  de  estar 


(i)  Rui  de  Pina,  Crónica  de  El-Jiei  D.  Duarte.    Lisboa,  1901, 
pág.  23. 

(a)  Martins  Bastos,  Mem  ,  pág.  27. 
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um  pouco  quente.  O  observatório  da  Escola  Poli- 
técnica marcava  de  temperatura  máxima,  às  9  horas, 
23,6  graus.  Horisonte  enevoado  e  vaporoso;  tempo 
bonançoso;  bom  tempo  ( 1). 

O  povo  aglomerava-se  nas  ruas,  festejando  o  prín- 
cipe adorado  envolto  numa  lenda  de  graças  e  virtudes, 
criada  pela  imaginação  da  raça  aventureira,  sempre  à 
procura  de  ideais  nas  coisas  e  nos  homens.  Aquele 
devia  ser  o  Rei  predestinado  para  fazer  ressurgir  Por- 
tugal das  ruinas  a  que  o  arrastara  uma  luta  fratricida  de 
muitos  anos,  em  que  ódios  e  rancores  se  enirebatiam, 
fazendo  estremecer  o  trono,  e  não  raro  correr  o  sangue 
precioso  dos  filhos  da  mesma  pátria. 

Sim.  Parecia  ser  aquele  rapaz  aloirado,  pensativo, 
mais  português  do  que  alemão,  quem  devia,  no  meio  da 
paz  e  do  amor,  presidir  e  fomentar  o  progresso  da  glo- 
riosa nação. 

E  o  povo,  delirante^  na  sinceridade  das  suas  crenças 
e  afeições,  exultava  de  alegria  ao  vêr  passar  por  entre 
as  colunas  formadas  de  gente  de  todas  as  classes  e  de 
todas  as  idades,  para  quem  ele  atirava  o  seu  sorriso, 
cheio  de  melancolia  e  de  afecto,  o  mo^o  que  em  breves 
horas  estaria  sagrado  para  reinar.  Esse  poder  sobe- 
rano ia  êle  receber  daqueles  que  a  urna,  bem  ou  mal, 
lhe  dava  como  representantes. 

;  Era,  pois,  um  grande  dia  aquele ! 

A  porta  do  palácio  das  Cortes  estava  a  deputação 
que  o  havia  de  receber.  O  scetro  e  a  coroa  já  lá  es- 
tavam em  cima  sobre  coxins  de  veludo,  preparados 
para  a  investidura. 

A  sessão  magna  presidiu  o  patriarca  Guilherme  Hen- 
riques da  Carvalho,  que,  conforme  o  protocolo  ficava 
em,  cadeira  separada  cá  em  baixo,  não  se  esquecendo 


(i)  Diário  do  Governo  de  i835,  n."  261. 
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de  pôr  o  pé  no  primeiro  degrau  do  trono,  como  era  da 
praxe,  por  ser  também  príncipe,  graça  inerente  ao  seu 
chapéu  cardinalício. 

D.  Fernando  toi  o  primeiro  a  falar.  E  com  a  sua 
voz  nasalada  disse  no  meio  do  geral  silêncio: 

«Mas  o  que  Posso  declarar,  à  face  dos  Representantes  desta 
ilustre  Nação,  é  que  jamais  Perdi  de  vista  o  que  Reputei  o  pri- 
meiro dos  Meus  deveres:  fazer  amar  o  Sistema  Representativo 
que  nos  rege;  manter  os  direitos  e  as  garantias  dos  cidadãos  por- 
tugueses; apagar  até  os  últimos  vestígios  de  nossas  passadas  dis- 
senções;  e  por  este  meio  conservar  sempre  viçosas  as  esperanças 
de  um  Reinado  feliz,  caro  ao  povo  português,  e  durante  o  qual  se 
consolidem  as  nossas  instituições  livres;  —  se  arreigue  prt>funda- 
mente  a  confiança  na  sua  duraçSo  e  no  carácter  leal  e  generoso 
do  nosso  Monarca. 

«Da  índole  com  que  a  Divina  Providência  dotou  este  Príncipe, 
e  dos  esforços  empregados  por  Sua  Augusta  Mãi,  de  Saudosa  Me- 
mória, e  por  Mim,  Devo  esperar  que'o  Senhor  Dom  Pçdro  Quinto 
Merecerá  sempre  Oiimor  e  o  respeito  dus  seus  súbditos;  que  Sua 
Magestade  Será  o  primeiro  mantenedor  dos  seus  foros  e  liber- 
dades; que  dentro  da  esfera  das  Suas  prerogativas  constitucio- 
nais Concorrerá  poderosamente  para  sustentar  os  direitos  da 
Nação,  a  sua  glória  e  dignidade,  promovendo  o  maior  desenvolvi- 
mento da  riqueza  c  fortuna  pública,  de  que  essencialmente  depende 
o  explendor  do  Trono»  (i). 

Não  se  esquecia  de  si  nem  mesmo  naquele  momento, 
pondo  em  relevo  que  fora  ele  quem  contribuirá  princi- 
palmente para  a  época  de  paz  que  assinalara  a  sua  Re- 
gência. Nem  Saldanha  que  tinha  feito  a  obra  de  i83i, 
nem  Rodrigo  que  paciticara  os  ânimos  rebeldes  protes- 
taram contra  as  afirmações  do  Regente. 

Era  certo  que  D.  Fernando,  se  não  apagara  os  últi- 
mos vestígios  das  passadas  dissenções,  tinha  para  isso 
contribuído  grandemente,  à  uma  porque  esquecera  os 
próprios   ressentimentos   das   ofensas    recebidas,    que 


(i)  Diário  do  Governo  de  19  de  Setembro  de  i855,  pág.  1193. 
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muitas  eram  e  graves  a  poiíio  de  lhe  bulirem  na  honra 
doméstica,  à  outra  porque  desinteressando-sc  das  coisas 
públicas  e  presando  sobretudo  as  suas  comodidades,  o 
que  se  conformava  com  o  seu  temperamento  abiílico, 
entregara  a  Rodrigo  da  Fonseca,  o  mais  inteligente,  o 
mais  hí'bil,  o  mais  simpático  e  o  mais  lítil  de  todos  os 
desmoralizados  políticos,  a  vida  inteira  da  Nação.  E 
este  afagando  uns,  corrompendo. outros  com  dádivas  e 
promessas,  pregando  o  perdão  reciproco  das  antigas 
ofensas  consolidava  a  obra  que  o  Regente  agora  atri- 
bula imodestamente  ao  seu  labor. 

D.  Pedro,  tomando  em  seguida  a  palavra,  começou 
por  declarar  que  se  reputava  feliz  de  ser  Rei  deste 
povo,  que  tão  heróicos  feitos  praticou  e  tantos  sacrifí- 
cios fez  pela  restauração  e  defensa  da  Monarquia  Cons- 
titucional e  das  liberdades  pátrias.  Depois  agradeceu 
ao  Regente,  cujos  estremosos  disvelos  de  amor  e  be- 
nevolência paternal  tanto  suavizaram  a  perda  de  sua 
saudosa  e  respeitável  mãe,  e  cuja  sabedoria  e  ilustração 
encheu  o  país  de  extraordinários  benefícios.  Por  fim, 
depois  de  ter  prestado  o  juramento,  ajoelhado  e  como- 
vido, faz  o  seu  programa  de  governo: 

«Cumprindo  o  juramento  que  Dei,  o  Meu  maior  empenho  con- 
sistirá em  Promover  o  bem  da  Nação,  cujo  sólio  Ocupo.  Fiel 
aos  princípios  do  Governo  Representativo,  e  Respeitando  os  sa- 
grados preceitos  da  Lei  Fundamental  do  Estado,  Velarei  pela  sua 
sincera  execução. 

Farei  manter,  quanto  em  Mim  caiba,  os  Direitos,  as  Garantias, 
e  a  Liberdade  dos  cidadãos  portugueses.  Empenhar-me  Hei, 
dentro  da  esfera  das  prerogativas  Reais,  em  promover  todos  os 
meios  da  pública  prosperidade. 

Espero  que  as  Cortes  da  Nação  continuem  a  cooperar  com  o 
Meu  Governo,  e  a  prestar-lhe  o  auxílio  necessário,  para  realizar 
os  benefícios  de  que  o  povo  carece,  afim  de  gozar  das  vantagens 
da  civilização,  e  de  colher  o  fruto  dos  trabalhos  úteis  de  que  pro- 
vêm a  sua  felicidade  e  a  glória  do  Trono. 

Oxalá  que  o  Reinado  que  hoje  começa  obtenha  as  bênçãos  do 
Todo-Poddroso;  que  os  povos  desta  Monarquia,  que  ainda  hoje 
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se  estende  a  dircrsas  partes  do  mundo,  possam  bemdizer  o  seu 
Monarca  e  o  seu  Governo;  que  a  Justiça  e  a  Liberdede  reinem 
comigo,  que  só  Posso  Considerar-me  feliz  pela  felicidade  de  to- 
dos» (r). 

Eram  sinceras  as  palavras  do  novo  Rei:  íazer  a  fe- 
licidade de  todos,  trazer  contente  e  muito  ligado  a  si  o 
seu  povo,  de  modo  que  gozasse  e  sentisse  a  sua  afeição, 
foi  sempre  essa  a  norma  do  seu  procedimento. 

Terminou  a  solenidade  o  Cardial  Patriarca,  aceitando 
em  nome  das  Cortes  o  juramento  prestado,  e  não  lhe 
esquecendo,  como  chefe  da  igreja  lusitana  e  interpre- 
tando o  sentir  da  população  católica  de  invocar  em 
favor  do  Rei  o  auxílio  da  Divina  Providência  e  o  pa- 
trocínio da  imaculada  Virgem,  mãe  de  Deus,  especial 
protectora  do  Reino  e  da  augusta  casa  de  Bragança. 
Era  a  unção  religiosa  ministrada  ao  Rei  pelo  verbo  do 
mais  graduado  chefe  da  igreja  nacional.  E  erguendo 
a  voz  e  o  gesto  bradou,  pedindo  que  lodos  bradassem 
com  êle: 

«Viva  e  Reine  por  muitos  e  ditosíssimos  anos  o  muito  Alto, 
muito  Poderoso  e  Fidelíssimo  Rei  de  Portugal  o  Senhor  Dom  Pe- 
dro Quinto:  Viva  e  Reine  por  muitos  e  ditosíssimos  anos  o 
muito  Alto,  muito  Poderoso  e  Fidelíssimo  Rei  de  Portugal  o  Se- 
nhor Dom  Pedro  Quinto:  Viva  e  Reine  por  muitos  c  ditosíssimos 
anos  o  muito  Alto,  muito  Poderoso  e  Fidelíssimo  Rei  de  Por- 
tugal o  Senhor  Dom  Pedro  Quinto  j  (2). 

•Das  Cortes,  e  sempre  no  meio  das  maiores  ovações, 
o  Rei  dirigiu-se  à  Patriarcal,  onde  assistiu  a  um  solene 
Te-Deuni,  e  v(^tando  deste  acto  religioso  veiu  ao  Ter- 
reiro do  Paço,  onde  o  presidente  e  vereadores  da 
Câmara  Municipal  lhe  fizeram  entrega  das  fj|aves  da 
cidade. 

Era  meio  dia;  o  ceu  estava  encoberto,  corria  alguma 


(i)  Diário  do  Governo  de  19  de  Setembro  de  i855,  pág.  iigS. 
(a)  Idem  de  19  de  Setembro  de  i855,  pág.  1 193. 
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aragem;  o  tempo  sombrio.     À  uma  e  meia  chuviscava. 
Ás  três  nublado  e  bafagem. 

O  Rei,  visivelmente  incomodado,  recolheu  ao  Paço, 
ficando  a  recepção  oficial  para  o  dia  seguinte.  A  ale- 
gria em  toda  a  cidade,  e  pode  dizer-se  que  em  todo  o 
país,  era  ruidosa  e  sincera.  Tudo  queria  festejar  a 
aclamação. 

Na  véspera  o  Regente  elogiara  os  (faixas  gerais  do 
contrato  do  sabão  e  tabaco  por  passarem  cartas  de 
perdão  a  todos  os  réus,  presos  Jias  diferentes  cadeias 
do  Reino  e  Ilhas  por  crime  de  contrabando.  Também 
ofereceram  4:000.7^000  réis  para  esmolas  aos  pobres  e 
desvalidos  do  concelho  de  Lisboa. 

O  Rei  concede  diferentes  mercês  aos  Seus  melhores 
servidores.  Em  16,  o  duque  da  Terceira  é  nomeado 
primeiro  ajudante  de  campo  e  José  Jorge  Loureiro, 
ministro  de  estado  honorário  e  marechal  de  campo,  é 
também  nomeado  ajudante.  O  barão  de  Sarmento, 
que  havia  sido  elevado  a  visconde  ainda  pelo  Regente, 
c  era  dele  ajudante  de  campo,  foi  nomeado  gentil  ho- 
mem da  real  câmara.  O  Rei  não  se  esquecia  do  amigo 
e  confidente  da  sua  infância. 

Dias  depois,  concedia-se  ao  visconde  de  Carreira  o 
mesmo  título,  cm  mais  uma  vida,  na  pessoa  de  seu  so- 
brinho, Luís  Bravo  de  Abreu  e  Lima. 

A  subscrição,  aberta  em  Lisboa  para  celebrar  a  acla- 
mação, entre  alguns  comerciantes  nacionais  e  estran- 
geiros, na  importância  de  SiogSjCiooo  réis,  foi  assim 
distribuída :  4:oooí!Pooo  destinaram-se  à  edificação  de 
uma  casa  de  asilo  para  a  infância  desvalida  no  lugar  do 
Campo  Grande,  e  o  resto  e  o  mais  que  se  pudesse  al- 
cançar, em  partes  iguais  para  o  Hospício  das  Irmãs  da 
Caridade  e  para  a  nova  casa  de  asilo  que  se  projectava 
criar  no  sítio  do  Barreiro. 

Em  20  de  Outubro  foi  decretada  a  amnistia  geral. 
Assim  se  inaugurou  o  reinado  de  D.  Pedro  V. 
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No  governo,  confirmado  pelo  novo  Monarca,  acha- 
vam-se  o  duque  de  Saldanha  na  Presidência  do  con- 
selho e  na  pasta  da  Guerra;  no  Reino  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães;  na  Justiça  Frederico  Guilherme;  na 
Fazenda  Fontes  Pereira  de  Melo;  na  Marinha  visccmde 
de  Athoguia.  Fontes  tinha  também  a  pasta  das  Obras 
Públicas,  e  Athoguia  a  dos  Estrangeiros. 

Fram  ainda  os  representantes  da  revolução,  ou  antes 
da  revolta  de  i85i . 

E  era  com  eles  que  o  Rei  tinha  de  governar,  emquanto 
os  factos  não  lhe  aconselhassem  ou  impuzessem  uma 
mudança  de  ministério. 

O  primeiro  acto,  praticado  por  D.  Pedro,  foi  a  insti- 
tuição da  Caixa  Verde.  Dois  dias  depois  da  aclama- 
ção, aparecia  na  folha  oficial  ( i)  este  aniincio  na  última 
página  do  periódico: 

«O  Camarisia  de  Semana  previne  o  Público  que  do  dia  20  do 
corrente  mês  em  diante,  Sua  Magesiade  El-Rei  não  receberá  re 
querimentos,  nem  papéis  alguns  na  rua,  e  que  para  este  fim  se 
mandarão  no  Real  Paço  das  Necessidades,  junto  à  portaria  do  an- 
tigo convento,  colocar  duas  caixas  para  os  receber;  uma,  pintada 
de  azul,  destinada  aos  requerimentos  que  tendam  a  obter  socorros 
ou  esmolas;  outra,  pintada  de  verde,  para  as  súplicas  dirigidas 
a  outros  fins.  Igualmente  se  previne  que  todos  os  sábados  as 
pessoas  interessadas  ali  poderão  ir  receber  o  despacho  das  suas 
súplicas  do  meio  dia  às  duas  horas  da  tarde.  Paço  das  Neces- 
sidades, 18  de  Setembro  de  iS55.  — Conde  de  Linhares,  Camarisia 
de  Semana». 

Estava  aqui  a  origem  dos  maiores  dissabores  que  o 
Rei  havia  de  ter  por  muito  tempo,  —  emquanto  a  Caixa 


(i)  Diário  do  Governo  n.°  221,  de  iq  de  Setembro  de  i855. 
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não  fosse  retirada  —  e  das  desavenças  constantes  entre 
cie  e  os  seus  ministros. 

O  Rei  não  despachava  sem  ler  primeiro  os  decretos, 
demorando,  por  vezes,  alguns  para  os  estudar,  pedindo 
informações  que  o  habilitassem  a  dar  uma  referenda 
conscienciosa. 

Dez  dias  depois  dejer  principiado  o  seu  governo,  es- 
crevia D.  Pedro  a  Rodrigo  da  Fonseca: 

«Como  ontem  ao  despacho  não  houvesse  o  tempo  para  lê-lo 

(um  regulamento)  e  como  eu  não  quero  pender  acusar-me  de  t<  r 
assinado  um  papel  sem  o  ter  lido,  fiquei  com  êle  até  esta  marili.'i ; 
que  só  agora  achei  o  tempo  para  l€-Io».(i) 

E  a  Saldanha  dizia  (2) : 

•  Eu  não  desejo  autorizar  medida  alguma  que  eu  não  tenha  es- 
tudado.   Desejo  sempre  estar  seguro  e  em  plena  consciência  do 

que  faço». 

A  Caixa  Verde  funcionava  sem  novidade.  Em  25 
de  Setembro  dizia  D.  Pedro  a  Rodrigo: 

«Entre  os  papéis  que  hoje  recebi  da  Caixa  achei  uma  represen- 
tação sobre  a  gerência  administrativa  da  Santa  Casa  da  Nazaré. 
Se  os  factos  são  verdadeiros  merecem  algum  remédio,  sobretudo 
o  corte  de  pinhais  de  que  nela  é  acusada  a  Administração». 

;  Faria  Rodrigo  obra  pelas  denúncias  anónimas  lan- 
.çadas  na  Caixa  Verde  ? 

Não  é  de  crer. 

A  maior  parte  dos  decretos  vinham  glosados  pelo 
Rei.  Os  dois  de  28  de  Novembro  (3),  um  aprovando 
os  novos  estatutos  dos  sócios  do  Monte-pio  das  Secre- 
tarias do  Est*do  e  outro  a  Caixa  de  Socorros  Mútuos 


(i)  Carta  de  26  de  Setembro  de  i855. 

(2)  Carta  de  28  de  Novembro,  em  Carnota,  pág.  .'•8. 

(3)  Diário  do  Governo  de  i853,  n.°  293. 
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voltavam  acompanhados  de  comentários  feitos  por  seu 
punho. 

Esta  interferência  activa  do  Rei  nos  negócios  públi- 
cos, o  desejo  de  os  estudar,  provinham  principalmente 
da  educação  que  recebera. 

O  Rei  era,  na  sua  principal  feição,  um  escolar,  traba- 
lhando no  seu  gabinete  e  tendo  prazer  no  esforço  da 
sua  inteligência.  Aos  dezoito  anos  sabia  tudo,  porque 
muito  lhe  tinham  ensinado  e  muito  lambem  tinha  apren- 
dido nos  livros,  nas  viagens  e  no  trato  com  os  homens 
eminentes  do  seu  país.' 

•       * 


Deixandu  a  uicsii u  D.  Maria  Caiuiiiiu  Mishisch,  fora 
em  5  de  Agosto  de  1847,  aos  10  anos,  entregue  aos 
cuidados  de  Martins  Bastos  que  lhe  ensinou  lalinidade. 
Dirigiu-lhe  toda  a  educação  o  visconde  da  Carreira, 
como  seu  aio,  e  cujos  serviços  D.  Pedro  retribuiu  com 
a  maior  dedicação.  Entregue  ao  compêndio  de  gra- 
mática latina  do  padre  António  Pereira,  deu  logo  a  pri 
meira  lição,  á'abida  na  ponta  da  língua,  no  dia  1 1  de 
Agosto.  Já  no  meiado  de  Outubro,  decorridos  apenas 
dois  meses  de  gramática,  D.  Pedro  estava  a  braços 
com  o  Eutropio  e  com  o  Phedro.  O  professor  exta- 
sia-se  perante  a  inteligência  do  aluno  e  escreve: 

«...  afirmo  que,  nem  quando  estudei  nas  aulas,  nem  depois 
que  exerço  o  magistério,  encontrei  um  talento  táo  abalisado,  uma 
aplicação  tão  constante,  uma  vontade  tão  pronta,  uma  índole 
tão  dócil,  uma  gravidade  e  modéstia  que  se  lhe  possa  assemelhar, 
de  modo  que  mais  parecia  um  homem  de  idade  madura  do  que 
um  menino  de  jiove  anos  e  dez  meses»  (1). 


(1)  Bastos,  Memórias  para  a  história  de  El-Rei  fidelíssimo  o 
<enhor  D.  Pedrs  V.    Lisboa,  i863,  pág.  26. 
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Mal  podia  sonhar  o  mestre  que  o  discípulo  se  ria  das 
suas  locubrações  alfarrábicAS  e  tabacais  (i).  É  ver- 
dade que  para  o  consolar,  o  discípulo- o  presenteara 
«com  um  capote  finíssimo  de  pano  azul  ferrete,  gola 
de  veludo,  e  forrado  de  orleans,  com  seus  cordões  mui 
compridos,  e  borlas  de  retrós  preto  e  tudo  na  maior 
perfeição».  Também  lhe  adoçara  a  boca  «com  uma 
condeça  de  doces  muito  finos  e  primorosos,  uma  pouca 
de  anona  muricaia,  duas  excelentes  maças  e  seis  penas 
de  escrever».  E  assim  fazendo  progressos  na  língua 
latina,  chegou  D.  Pedro  ao  fim  de  1847 

Emquanto  estudava  o  latim,  dedicava-sc  lamncm  a 
música,  à  pintura  e  á  história  natural,  coleccionando 
conchas  e  insectos  afim  de  organizar  um  museu.  Ksta 
tendência  para  a  coleccionaçao  acompanha-o  ainda  nos 
anos  seguintes.  Em  4  de  Junho  de  i85i  escreve  de 
Sintra  a  Sarmento: 

«Consagrei  a  tarde  a  uma  excursão  conchiliológica  com  o  vis- 
conde, a  qual  me  deu  oito  espécies  que  o  mano  Luís  lhe  mos- 
trará». 

E  em  i85S,  já  depois  de  Rei,  pede  a  Rodrigo  da 
Fonseca  que  tenham  cuidado  com  uns  pássaros  que 
vem  do  Chile  para  êle  a  bordo  do  patacho  Indústria  (2). 

Foi  chamado  para  organizar  o  museu  Francisco  To- 
más da  Silveira  Franco,  lente  de  medicina  no  Hospital 
de  S.  José. 

No  dia  3  de  Abril  de  1848  dava  D.  Pedro  a  primeira 
prova  pública  do  seu  adiantamento  nos  estudos.  F'azia 
exame  de  latim  perante  a  corte.  Mas  antes  quis  ir  à 
capela,  onde  naquele  dia  havia  laiisperemie^  «para  im- 
plorar o  auxílio  do  Senhor,  esclarecendo-lhe  o  entendi- 
mento afim  dè  fazer  bom  exame».     E  fê-lo  bom  na  ver- 


(i)  Carta  a  Sarmento,  de  12  de  Abril  de  i85i. 
(2)  Carla  de  21  de  Setembro  de  i855. 


—  i3  — 

dade,  porque  traduziu,  com  desembaraço,  um  capítulo 
de  Euirópio  e  uma  fábula  de  Phedro.  Tinha  então  onze 
anos  de  idade  e  apenas  seis  meses  de  tradução  latina. 
O  resultado  do  exame  foi  sujeito  à  votação  dos  pre- 
sentes. Todos  votaram,  muito  bem,  ou  muitíssimo  bem, 
só  a  mãe,  sempre  grave  e  austera,  lhe  concedeu  sim- 
plesmente um  Bem. 

Esta  nota,  que  a  muitos  parecerá  indiferente,  revela, 
contudo,  fielmente  o  carácter  da  Rainha.  Altsmente 
satisfeita  com  o  exame  do  filho,  gosta  de  que  todos 
o  elogiem,  mas  para  não  o  lisongear  excitando- lhe  a 
vaidade,  e  para  se  não  mostrar  parcial,  é  quem  lhe 
dá  o  voto  menos  laudatório.     Bem;  e  nada  mais. 

O  professor  extasiase  perante  os  conhecimentos  do 
discípulo  e  não  se  cança  de  lhe  festejar  o  talento  e  a 
aplicação : 

o  A  tal  ponto  chegava  o  amor  que  Suu  '.^  linha  aos 

livros  latinos  que  achando-se  doente  de  u;  .    a  na  prima- 

vera de  1848,  queria  que  lhe  trouxessem  os  seus  livros  paru  .> 
cama,  e  até  os  guardava  debaixo  do  travesseiro,  onde  eu  mesmu 
os  encontrava,  e  pedia  a  Sua  Magestade  que  tomasse  descanço, 
porque  não  faltava  tempo  em  que  pudesse  estudar. 

^  Que  hei  de  fazer?  disse  Sua  Magestade,  hei  de  perder  os 
meus  estudos,  deixando-me  atrasar?  Esta  mesma  resposta  dava 
a  todos»  ( 1). 

O  velho  professor  tinha  às  vezes  adoráveis  ingenui- 
dades. Quando  a  Rainha,  em  1848,  deu  à  luz  o 
príncipe  Leopoldo,  Martins  Bastos  escrevia  nas  suas 
Memórias: 

•  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  sua  edade  e  mais  ainda  pela  sua 
inocência,  nada  disto  compreendia,  e  somente  pensava  que  um  me- 
nino, seu  primo,  estava  chegando  ou  havia  chegado  da  Alemanha». 

Neste  tempo,  quando  o  primo  chegava  da  Alemanha, 


(1)  Ob.  cii.,  pág.  43. 
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já  D.  Pedro  se  ocupava  das  aventesmas  que  povoavam 
o  Paço. 

No  princípio  de  1849  D.  Pedro  traduzia  as  epistolas 
de  Cícero,  e  escrevia  cartas  em  latim  ao  seu  mestre, 
datadas  de  Sintra,  uma  do  segundo  dia  antes  das  Ca- 
lendas de  Agosto,  de  1S40,  outra  do  quarto  dia  antes 
dos  idos  de  Julho,  de  i85o.  Já  conhecia  Salústio,  Tito 
Lívio  e  Virgílio,  e  era  preciso  dar-lhe  mestre  de  grego, 
retórica,  filosofia  racional  e  moral  e  princípios  de  di- 
reito natural.  Veiu  continuar  a  educação  do  príncipe 
António  José  Viale,  conhecido  humanista  e  perito  nos 
estudos  clássicos. 

No  domingo  antes  do  Natal  de  1849,  ^^^  °  príncipe 
novo  exame  público  de  latim,  de  grego,  de  inglês,  de 
música,  e  de  desenho.  Manuel  Inocêncio  ensinara-lhe 
a  música;  a  pintura  o  insigne  artista  António  Manuel 
da  Fonseca. 

Em  i85o  D.  Pedro  já  conhecia,  além  dos  autores  ci- 
tados, Ovídio,  Horácio  e  Tácito,  e  em  23  de  Dezembro 
fez  o  terceiro  exame,  assim  descrito  por  Martins  Bastos: 

«Começou  o  exame  pela  latinidade;  El  rei  traduziu  magnifica- 
mente parte  de  um  capítulo  de  Tito  Lívio,  aberto  à  sorte  por  El- 
rei,  seu  pai;  do  mesmo  modo  um  trecho  de  Virgílio  na  Eneida; 
e  uma  ode  inteira  de  Horácio,  aberto  tudo  à  sorte  por  El-rei, 
como  fica  dito.  Náò  é  possível  traduzir  com  mais  propriedade  e 
elegância,  do  que  o  fez  Sua  Magestade,  no  que  me  enchi  da  maior 
glória,  por  ser  aquele  o  último  exame  daquela  disciplina  que  Sua 
Magestade  fez». 

Além  do  exame  de  latinidade,  D.  Pedro  fez,  com 
brilhante  êxito,  o  de  retórica  e  história,  de  inglês, 
ficando  satisfeito  o  seu  professor  Graveley,  aquele 
mesmo  que  acreditava  todos  os  boatos  que  «lhe  encai- 
xavam nos  cascos»  e  que  os  espalhava  no  Paço  quando 
foi  a  revolta  do  marechal  Saldanha  (i). 


(i)  Carta  a  Sarmento,  de  12  de  Abril  de  i85i. 
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Durante  o  ano  de  i85i  estudou  o  príncipe  a  mate- 
mática com  o  dr.  Filipe  Folque,  sem  abandonar  os 
outros  estudos,  fazendo  os  exames  do  costume  em  22 
de  Dezembro. 

Assim  se  procedeu  também  no  ano  seguinte,  dando 
o  príncipe  conta  dos  seus  trabalhos  no  exame  de  23 
de  Dezembro,  que  foi  o  último  a  que  o  sujeitaram. 

A  mãe  falecia-lhe  em  i5  de  Novembro  de  i833,  e 
desde  então  D.  Pedro,  entregue  a  si  próprio,  numa 
quási  libertação  do  poder  paternal,  entregara-se  ao  es- 
tudo de  todos  os  assuntos  com  um  afinco  verdadeira- 
mente sobrenatural. 

A  mãe  fora  uma  grande  educadora.  A  consideração 
e  favor  que  dedicava  aos  mestres;  a  atenção  que  dis- 
pensava à  maneira  como  corriam  os  estudos ;  a  sua 
vigilância  que,  como  boa  mãe  burguesa  e  simples, 
exercia  per'ante  os  filhos,  a  ponto  de  os  espreitar  pelo 
buraco  da  fechadura  para  vêr  se  estudavam-  ou  se 
tinham  adormecido  sobre  os  livros;  todo  o  conjunto  de 
cuidados,  que  sempre  lhe  pareciam  poucos,  com  que 
se  desvelava  para  que  tivessem  uma  educação  exemplar 
sob  todos  os  aspectos,  conferiam  justamente  a  esta 
grande  mulher  o  título  da  melhor  das  mães. 

A  lenda  levava  até  o  último  recanto  do  país  as  re- 
preensões.que  ela  lhes  dava  em  público,  quando  prati- 
cavam algum  acto  que  o  rigor  da  mãe  julgava  repreen- 
sível.  Agora  obrigava  a  criança  a  beijar  o  filho  do 
povo  que  ela  afastara  de  si,  logo  aplicava-lhe  o  vulgar 
puxão  de  orelhas  para  que  o  povo  visse  bem  como  ela 
o  sabia  corrigir. 

E  assim,  a  Rainha,  a  figura  mais  nobre  que  teve  o 
país  constitucional,  a  vitima  dos  ódios  recíprocos  dos 
estadistas  do  seu  tempo  (i),  ensinava  às  senhoras  por- 


(i)  Veja-se  a  nota  i.»  no  fim  do  volume. 
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tuguesas  com  os  exemplos  vindos  do  trono,  como  o 
amor  das  mães  se  compadece  com  a  austeridade  em- 
pregada na  educação  dos  filhos. 

Ainda  obedecendo  ao  plano  que  a  Rainha  traçara 
para  a  educação  do  presuntivo  herdeiro,  percorrera 
I).  Pedro,  em  duas  viagens,  quási  todas  as  nações  da 
Kuropa,  estudando,  apreciando  e  criticando  sucessiva- 
mente tudo  quanto  vira,  em  dois  Diários  que,  sem 
embargo  dos  descuidos  de  redacção  em  alguns  pontos, 
devidos  à  pressa  com  que  lançava  no  papel  os  seus 
apontamentos,  revelam  bem  o  alto  critério  e  a  grande 
ilustração  do  príncipe. 

Com  esta  preparação,  e  sendo  certamente  o  talento 
mais  precoce  do  seu  tempo,  e  em  todos  os  tempos 
raríssimo,  compreende -se  que  pretendesse  conhecer 
todos  os  negócios  e  quisesse  impôr-se  a  toda  a  gente. 

jEra  este  temperamento,  em  parte  natural  e  em  parte 
proveniente  da  educação  recebida,  compatível  com  o 
sistema  constitucional,  em  que  os  ministros  nunca  po- 
dem ser  meros  instrumentos  em  mãos  alheias,  por 
mais  competentes  que  sejam,  visto  que  são  os  únicos 
responsáveis  pelos  actos  do  governo?  Certamente, 
não.  E  daí  promanaram  todos  os  desgostos  do  Rei  e, 
con  eqúentemente,  todos  os  ódios  e  rancores  que  o 
açulavam  contra  os  homens  que,  conscientes  do  seu 
valor  e  dos  seus  direitos,  resistiam  às  ordens  do  sobe- 
rano, por  vezes  impertinentes. 

* 
#       * 


Nos  primeiros  meses  do  reinado  nenhum  aconteci- 
mento extraordinário  ocorreu.  O  novo  Rei  herdara 
três  questões  internacionais  de  extrema  gravidade  e 
delas  faremos  a  história  na  ocasião  oportuna  e  quando 
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estiverem  apuradas  em  todos  os  seus  inciaciues.  Estas 
questões  eram  a  da  concordata  com  a  Santa  Sé,  a  do 
Ambriz  e  ainda  a  da  convenção  com  a  Holanda  a  res- 
peito de  Timor  e  Solor.  Todas  preocuparam  grande- 
mente o  ânimo  do  Rei. 

Entretanto,  os  factos  corriam  com  certa  aparência  de 
serenidade.  D.  Pedro  abria  cuidadosamente  as  duas 
Caixas,  e  nenhum  dos  requerentes  deixava  de  ter  a 
desejada  resposta  no  fim  da  semana. 

Em  18  de  Outubro  assinou  D.  Pedro  um  decreto, 
demitindo  do  lugar  de  amanuense  da  Junta  de  Crédito 
Público,  Eduardo  de  Mesquita  Cabral  de  Almeida,  em 
vista  da  consulta  da  mesma  Junta,  de  16,  que  partici- 
pava haver  conhecido  oque  este  empregado,  com  inteiro 
esquecimento  dos  seus  deveres,  duplicara  uma  porção 
de  coupons  que  negociara  e  fora  apresentada  a  paga- 
mento». O  decreto  mandava  também  que  a  Junta 
remetesse  à  secretaria  de  estado  ttodos  os  documentos 
comprovativos  de  tão  desagradável  ocorrência  para  se 
formar  o  competente  processo  afim  de  o  delinquente 
ser  punido  com  todo  o  rigor  da  lei». 

Chegados  os  documentos,  pareceu  que  era  caso  para 
ouvir  o  conselho  de  Estado. 

O  Rei  estuda  a  questão  e  escreve  a  Rodrigo  da 
Fonseca  (24  de  Novembro): 

«Hoje  tivemos  o  Conselho  de  Estado,  e  do  que  nele  se  passou 
lhe  lerão  certamente  já  dado  parte  os  seus  colegas. 

«Aconteceu  o  que  acontece  quando  se  juntam  mais  de  duas 
pessoas,  quer  dizer,  foram  tantas  as  opiniões  quantas  as  pessoas* 
No  entretanto,  de  cada  um  se  aproveita  o  que  for  bom,  e  o  Go- 
verno fará  aquilo  que  em  consciência  entender.  —  A  questão  di- 
vide-se  em  três  pomos:  o  primeiro  constitue  a  acusação  à  Junta 
pela  sua  pouca  vigilância,  e  desleixo  em  proceder  contra  o  delin- 
quente;  o  segundo:  devem  ou  não  pagar-se  os  coupons  falsos  ou 
para  falar  com  mais  propriedade,  duplicados;  3."  quais  os  meios 
a  empregar  para  evitar  a  repetição  de  um  caso  semelhante?  — 
Sobre  todos  estes  pontos  discorreu-se  largamente. 
a 
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«A  opinião  de  duas  corporações  muito  respeiíávets,  o  banco 
e  a  associação  comercial,  é,  como  se  sabe,  que  se  paguem  as  obri- 
gações dos  coupons  sem  distinção  de  qualidade,  pura  evitar  o  abalo 
do  crédito,  que,  em  tal  caso,  a-pesar-das  asserções  em  contrário 
não  pode  deixar  de  se  produzir. 

Este  arbítrio  talvez  não  seja  o  mais  conforme  com  os  princí- 
pios;  talvez  seja,  porem,  o  mais  prudente;  e  há  casos  em  que  a 
prudência  dispensa  certos  princípios  decima  natureza  não  intei- 
ramente obrigatória.  —  Lembram  também  estas  corporações  a 
vantagem  de  permitir  a  traiísfercncia  dos  coupons  em  inscrições 
de  assentamento  como  meio  de  tranquilizar  alguns  mai\escrupu- 
losos.  —  A  questão  principal,  porém,  neste  momento,  é  a  de  saber 
se  se  devem  ou  não  devem  pagar  os  coupons  falsos,  e  bom  será 
resolvê-la  quanto  antes.  Perdoe  esta  massada  dada  a  quem  ainda 
está  doente;  e  cu  aqui  quási  estou  ensinando  *>  Padre  Nosso  ao 
vigário». 

Kste  caso,  depois  de  algumas  soluções  pouco  aceitá- 
veis que  a  Junta  lhe  deu,  como  a  de  obrigar  os  porta- 
dores a  apresentarem  os  títulos  com  os  próprios  cou- 
pons, na  ocasião  do  pagamento  deles,  veiu  a  ficar 
resolvido  pelo  decreto  de  3o  de  Janeiro  de  i856,  que 
mandou  trocar  por  outros  títulos  as  inscrições  ao  por- 
tador e  encerrado  finalmente  pela  lei  que  mandou 
pagar  aos  credores  do  estado  prejudicados. 

Não  valeria  a  pena  de  falar  nesta  ocorrência,  se  não 
fosse  a  carta  escrita  pelo  Rei  a  Rodrigo  da  Fonseca. 
Além  da  perfeita  observação  que  este  documento  re- 
vela, há  a  notar  a  clareza  com  que  êle  expõe  o  assunto 
e  o  interesse  que  lhe  de.spertava  qualquer  incidente  de 
administração. 

O  que  trazia  absorvido  o  espírito  público  e  o  que 
dava  cuidados  ao  Rei  era,  naquele  momento,  a  questão 
das  subsistências  e  também  a  da  cólera-mórbus  que, 
entre  outros  factos  a  que  deu  origem*  ocasionou  o  en- 
cerramento da  Universidade  e  o  ficar  o  Rei  pouco  bem 
visto  pelos  estudantes,  em  consequência  áa  oposição 
que  fez  à  concessão  do  perdão  de  acto. 

Em  31  de  Dezembro  foi  reaberta  a  Universidade, 
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mandando-se  começar  os  trabalhos  no  dia  7  de  Janeiro. 
Dêsie  modo  o  ano  lectivo  de  i855-i856  ficou  encurtado 
em  relação  ao  ano  normal,  não  obstante  as  aulas  de 
direito,  teologia  e  medicina  funcionarem  até  20  de 
Junho  e  as  de  filosofia  e  matemática  até  10  de  Julho. 
Lembraram-se  os  estudantes  de  pedir  perdão  de  acto; 
o  Rei,  porém,  não  se  mostrava  inclinado  a  conceder- 
-Iho.  E,  para  que  o  seu  governo  não  pudesse  alegar 
ignorância,  escrevia  a  Rodrigo: 

«Não  sei  qual  será  a  opiniSo  do  Governo  a  semelhante  respeito; 
a  minha,  quási  que  escusaria  de  dizê-lo,  é  contrária  ao  que  consi- 
dero um  grande  mal  não  só  para  a  instrução  como  também  para 
os  interesses  da  fazenda.  Se  em  tempos  ordinários  é  tão  grande 
a  produção  de  bacharéis,  e  tao  escassos  os  meios  de  dar  vasão  a 
esse  produto;  que  será  se  facilitarmos  ainda  mais  essa  produção! 
Alem  disso,  tendo-me  eu  constantemente  ocupado  da  instrução 
pública  e  lamentando  os  males  que  provêem  da  facilidade  com 
que  entre  nós  se  alcança  a  instrução  superior,  seria,  creio  eu,  uma 
singular  contradição  eu  não  opôr-me  a  pedidos  absurdos,  que 
nem  sei  se  efectivamente  existem.  No  entretanto  julguei  dever 
referir  isto  que  acabo  de  dizer,  porque  entendo  que  é  sempre 
melhor  prevenir  do  quo  remediar». 

O  expediente  corria,  entretanto,  regularmente.  O 
Rei  aprovava  os  estatutos  do  Montepio  das  Secretarias 
de  Estado  e  parecia-lhe  que  este  seria  o  melhor  modo 
de  regular  as  pensões  (i). 

Também  lhe  submeteram  à  assinatura  um  decreto 
sobre  o  ensino  veterinário,  mas  esse  ficou  dependente 
de  mais  acurado  exame : 

«Quanto  ao  decreto  reformando  o  ensino  veterinário  ainda  m« 
reservo  examiná-lo  mais  miudamente,  e  para  isso  pedi  ao  Duque 
que  viesse  cá.  Concordo  com  muitas  das  disposições,  quanto  a 
outras  careço  de  conhecer  os  motivos  que  lhes  deram  razão  de 
existência.    A  demora  que  daí  possa  provir  não  há  de  ser  grande, 


([)  Carta  a  Rodrigo  da  Fonseca,  de  25  de  Novembro  de  i855. 
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e  certamente  não  se  estenderá  como  em  certos  papéis  urgentes, 
por  exemplo,  de  Julho  de  i833  a  i855.  —  No  projecto  nSo  se  pode 
negar  que  existem  alguma  pf.csin,  e  algumas  ilubÓesw. 

K  em  outra  carta  {-21  uc  Dezembiu;  hkJil.i  u  que 
supõe  mais  conveniente  fazer. 

•  Quanto  às  C'»Lui<;i.inii>    nmlluit:»  wu  aiiles   j"jií  i>  tu   i<.iuim>iíiu 

que,  estabclecendo-se  em  princípio,  se  estabeleçam  na  realidade 
como  ensaios  em  pcjnto  limitado  e  só  naquelas  localidades  que 
para  isso  apresentarem  melh<jres  condições. 

«Igual  reflexão  farei  relativamente  ao  estabelecimento  do  en- 
sino veterinário  em  todas  as  escolas  regionais.  Eu  julgaria  a 
propósito  começarmos  pelo  ensaio  no  Instituto  de  Lisboa  ou 
num  dos  dois  do  reino. 

«O  sistema  de  ensaios,  sobretudo  nestas  cousas  que  variam 
segundo  as  necessidades  dos  países,  parece-me  sempre  o  melhor. 

«Recebe-se  assim  a  confirmação  ou  desengano  das  idéas,  sem 
correr  o  perigo  de  gastar  grossas  somas  com  a  sua  generali- 
zação». 

No  tocante  à  questão  das  subsistências,  o  Rei  desejava 
que  se  fizessem  inquéritos  e  outros  trabalhos  que  se 
publicassem,  para  que  o  pais  conhecesse  as  diligências 
empregadas  para  a  resolver. 

Em  i5  de  Dezembro  dizia  a  Rodrigo: 

«Eu  tinha  lembrado  ao  Fontes,  antes  da  sua  partida  para  Lon- 
dres, a  vantagem  do  governo  mandar  proceder  a  trabalhos  ten- 
dentes a  esclarecer  esta  questão.  Dando-se  publicidade  a  esses 
trabalhos,  ter-se  ia,  no  meu  entender,  justificado  pela  linguagem 
dos  factos,  a  conduta  que  se  seguisse. 

■Em  França  o  Governo  seguiu,  segundo  as,notícias  que  tenho, 
esta  marcha,  como  se  pode  ver  por  um  interessante  artigo  de 
Mr.  de  Villèle  na  Revue  Contemporaine ;  e  a  franqueza  com  que 
falou  ao  país  fez-Jhe  bem.  Verdade  é  que  em  França  tudo  quanto 
o  governo  fizer  é  bem  feito,  porque  não  há  nesse  pais  quem  se 
possa  colocar  na  posição  de  contradizer  os  actos  de  uma  auto- 
ridade omnipoteiíte.  —  Respondeu-me  lie  Fontes  que  estes  docu- 
mentos os  tinha  o  governo  em  seu  poder,  mas  que  lhe  parecia 
que  seria  espalhar  o  terror  e  dar  uma  grande  atenção  a  factos 
que;  conquanto  graves,  cootudo  não  se  apresentavam  com  um 
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aspecto  ameaçador.  Como  eu  muitas  vezes  me  posso  enganar  e 
forçosamente  me  hei  de  enganar,  não  insisti,  deixando  ao  tempo 
o  decidir  da  judiciosidade  da  minha  idea». 

E  acrescenta : 

«Muito  longe  de  mim  dar  a  importância  que  se  pretende  dar 
aos  factos  ultimamente  conhecidos,  muito  longe  de  mim  o  acre- 
ditar na  gravidade  da  nossa  situação  alimentícia,  todavia  pergun- 
tarei, agora  que  um  mês  se  passou  desde  que  me  lembrei  de  aventar 
essa  idea:  i  não  teria  o  governo  gímho  na  opinião  pública  mos- 
trando, ainda  mesmo  quando  fosse  deitando  poeira  aos  olhos,  que 
tomava  a  peito  uma  questão  séria,  e  que  procurava  os  meios  de 
esclarecer  sobre  ela  o  público  para  impedir  os  terrores,  ele.  f 

•  A  questão  tem  sido  fortemente  debatida  pela  imprensa  pe- 
riódica. Gosto  dessas  discussões;  estimarei  que  as  haja  sempre 
que  se  trate  de  um  objecto  sério  e  que  afecte  a  sociedade  toda. 
Sinto,  porem,  que  o  principio  de  oposição  tão  necessário  para  a 
existência  de  um  governo  constitucional,  se  desvirtue,  fazendo-g 
passar  da  altura  em  que  êle  devera  ser  colocado,  ao  campo  das 
misérias  pessoais». 

Aprecia  a  liberdade  de  comércio  nas  crises  de  subsis- 
tências : 

«As  vantagens  da  liberdade  de  comércio  nesta  questão,  como 
em  todas,  são  grandes  e  reais;  mas  pergunto  se  há  casos  em  que 
as  circunstancias  se  revestem  de  uma  tal  força  que  não  lhes  con- 
venha obtemperar  ?  Essas  circunstancias  são,  como  muito  bem 
sabe,  necessidades  e  prejuijos.  Aqui  entendo  debaixo  do  nome  de 
necessidades :  a  dificuldade  de  comunicações  entre  uns  pontos 
do  reino  e  outros,  a  Cíjnseqúente  paralisação  do  Comércio  in- 
terno, e  o  isolamento  em  que  umas  terras  menos  favorecidas 
ficam  relativamente  a  outras  mais  favorecidas.  Absolutamente 
falando,  Lisboa  é  dos  pontos  mais  favorecidos  pela  sua  produção 
e  pela  facilidade  de  exportação,  mas  estas  circunstâncias  estão-se 
hoje  tornando  contra  ela  para  assim  dizer.  —  Quanto  aos  pre- 
juízos, bem  sabemos,  e  a  história  está  aí  para  atestar  a  força 
que  eles  leem,  afortiori,  quando  eles  invocam  o  auxílio  da  fome, 
ou  para  falar  com  mais  propriedade,  da  idea  da  fome». 
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E,  por  fim,  estuda  a  causa  geral  das  crises : 

«Amanhã  terei  o  gosto  de  vê-lo,  e  eniSo  poderemos  falar  mais 
largamente  sobre  êstc  assunto  que  para  mim  não  tem  passado 
despercebido.  Falando  em  geral,  e  não  referindo-me  unica- 
mente a  Portugal,  eu  sustentaria,  e  com  o  f)- 
ridades,  que  a  carestia  na  produção  de  1 855  <-  va, 
e  acha  a  sua  explicação  no  aumento  de  população  do  globo* 
desproporcionado  para  o  aumento  muito  menos  rápido  da  cul- 
tura do  solo.  Alem  disso  a  questão  do  ouro,  tão  bem  tratada 
no  Jornal  dos  Debates  por  ^r.  M.  Chevalier,  não  pode  ser  es- 
tranha a  esta  e  é-lhe  para  assim  dizer  ccjrrelativa ;  porque  é  um 
facto  que  o  valor  dos  géneros,  a  respeito  dos  quais  não  se  dá  a 
carestia  que  se  dá  com  os  cereais,  tem  crescido  quási  na  mesma 
razão  destes  últimos». 

Em  Novembro,  Fontes  partira  para  i.ondrcs  e  Paris 
afim  de  acomodar  os  credores  estrangeiros,  queixosos 
pela  conversão  dos  títulos  externos  com  redução  de 
juros,  e  de  abrir  o  Stock- Exchange  à  cotação  dos  nossos 
fundos,  sem  o  que  não  lhe  era  possível  recorrer  ao 
crédito  de  que  absolutamente  precisava  para  continuar 
a  construção  das  linhas  férreas. 

A  vida  política  ia,  pois,  animar-se  com  o  regresso 
de  Fontes,  que  trazia  projectos  de  natureza  a  desperta- 
rem, sem  diivida,  o  interesse  público. 


CAPÍTULO  II 


SumJírio.  —  Abertura  das  Corte?.  —  Discurso  da  Coroa.  —  O  Rei 
não  gosta  de  discursos  longos.  —  Adiamento  das  Cortes  por 
i5  dias.  —  Reabertura  em  21  de  Janeiro.  —  Pontes  julga  a  ses- 
são começada  sob  maus  auspícios  — Aprovação,  nas^duas 
câmaras,  da  proposta  para  prorrogação  do  praso  para  a  troca 
e  giro  das  moedas  de  ouro  e  prata.  —  Discussão  da  resposta 
ao  discurso  da  Coroa  na  càmura  dos  deputados,  de  6  a  ti  de 
Fevereii*o.  —  Falam  contra  o  governo,  Sá  Brandão  e  Correia 
Caldeira  e  menos  acremente  Passos  Manuel.  —  Respondem  Fon- 
tes e  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães.  —  Leitura  de  algumas 
das  propostas  de  Fontes  na  sessão  de  8  de  Fevereiro.  —  O  que 
era  o  contrato  Thornton.  —  Na  câmara  dos  pares  trava-se  um 
formidável  duelo  entre  o  conde  de  Tomar  e  o  duque  de  Salda- 
nha.—  Começa  na  sessão  de  6  de  Fevereiro.  —  Intervenção  do 
conde  da  Taipa.  —  Hesitações  do  presidente.  -  Réplica  admi- 
rável de  Saldanha.  —  Fala  Rodrigo  em  sentido  conciliador.  — 
Termina  a  celebre  sessão  com  o  elogio  feito  por  Saldanha  à 
revolução  de  i85i.  —  O  incidente  revive  ainda  nas  sessões  se- 
guintes.—  O  caso  da  serra  da  Gralheira. 

No  dia  3i  de  Dezembro  lia,  pela  segunda  ou  ter- 
ceira vez,  o  rei  D.  Pedro  V  o  projecto  do  discurso  da 
Coroa  que  lhe  enviara  o  seu  ministro  do  Reino,  Ro- 
drigo da  F^onseca  Magalhães.  Achava-o  longo  e  de- 
sejava esclarecimentos  sobre  alguns  pontos. 

oEu  desejaria — escrevia  cj  Rei,  em  carta  dessa  data  (i)  —  não 
lhe  causando  isso  incómodo,  que  por  aqui  passasse  pela  volta  do 
meio  dia  para  me  dar  alguns  esclarecimentos,  sobre  alguns  pontos 
em  que  se  toca  no  Discurso  do  Trono.    Se  possível  fosse,  eu 


(i)  Carta  a  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  de  3i  de  Dezem- 
bro de  i855. 
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desejaria  que  ête  fosse  mais  breve,  reservando-se  os  ministros  nos 
seus  relatórios  às  câmaras  a  desenvolver  os  pontos  a  que  nôle  se 
alude.  Sobre  isto  falaremos,  se  por  aqui  vier.  Declaro  que  con- 
cordo com  o  teor  do  discurso.  Só  desejaria  poder  dizer  as  coisas 
em  menos  palavras». 

Era  o  costume,  o  Rei  não  aprovava  nada  sem  fazer 
objecções.  Depois  de  prestados  os  esclarecimentos 
por  parle  do  ministro  e  feitas  as  necessárias  amputa- 
ções na  longa  e  desataviada  prosa,  foi  aberta  a  sessão 
no  dia  2  de  Janeiro  com  as  formalidades  do  estilo, 
não  faltando  o  condestável  que  então  era  o  príncipe 
D.  Luís,  mais  tarde  Rei,  com  o  nome  de  D.  Luís  I. 

Iniciava-se  a  quarta  sessão  da  legislatura  e  a  primeira 
sessão  parlamentar  do  novo  reinado. 

Não  obstante  o  amor  do  Rei  à  brevidade  e  ao  laco- 
nismo, b  discurso  ocupa  três  colunas  no  Diário  do 
Governo. 

É  como  todos  os  anteriores  e  como  haviam  de  ser 
todos  os  que  vieram  no  suceder  dos  anos:  uma  nar- 
ração fria,  sem  estilo,  de  factos  ocorrentes  no  intervalo 
das  sessões  e  de  trabalhos  a  fazer,  conforme  o  pro- 
grama do  governo. 

Aquele  género  especial  de  literatura  não  exigia  mais, 

O  Rei  anunciava  às  Cortes  o  que  elas  Já  sabiam: 
que  havia  boas  relações  entre  Portugal  e  as  outras 
potências;  que  prosseguiam  as  negociações  para  a  con- 
cordata quanto  ao  padroado  português  na  índia;  que 
se  tinham  trocado  as  ratificações  do  tratado  de  comér- 
cio e  navegação  com  a  República  Argentina  e  da  con- 
venção com  o  Brasil  sobre  moeda  falsa;  que  recebera 
muitas  congratulações  pela  sua  ascensão  ao  trono ;  que 
havia  tranquilidade  no  pais;  que  infelizmente  fora  o 
território  nacional  invadido  pela  cólera-mórbus,  proce- 
dente das  povoações  de  Hespanha  fronteiras  à  raia, 
comunicando-se  primeiro  aos  distritos  da  Guarda  e 
Bragança  e  depois  às  terras  do  norte  e  sul  do  Reino ; 
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que  foram,  por  virtude  da  epidemia,  suspensos  os  es- 
tudos públicos  em  Coimbra,  m,as  que  já  se  ordenara 
para  este  mês  de  Janeiro  a  sua  continuação.  Refe- 
rindo-se  à  situação  da  agricultura,  falava  da  moléstia 
das  videiras,  —  e  para  consolar  o  povo  amigo  do  vinho, 
acrescentava  que  era  de  esperar  que  viesse  a  acontecer 
entre  nós  o  que  já  se  observava  em  outros  países :  —  o 
decrescimento  e  a  extinção  do  mal  que  felizmente  não 
ataca  a  vitalidade  da  planta. 

Era  bem  o  dedo  de  Rodrigo,  que  nem  mesmo  em 
relação  ao  mal  das  vinhas  que  se  agravara  prodi- 
giosamente, queria  deixar  o  povo  desanimado.  Fala 
das  inundações  que  alagavam  as  searas  junto  aos 
rios ;  do  aumento  do  preço  das  subsistências ;  pro- 
mete emendar,  onde  seja  preciso,  a  divisão  do  terri- 
tório, e  quanto  ao  estado  da  fazenda,  nenhuns  receios 
inspira,  antes  confiança  no  seu  melhoramento;  o  go- 
verno tinha  razão  de  esperar  felizes  resultados  para  o 
crédito  e  para  o  progresso  dos  trabalhos  públicos  das 
negociações  de  que  fora  encarregado  um  dos  ministros 
nas  praças  de  Londres  e  de  Paris.  E  com  mais  dois 
lugares  comuns  sobre  instrução  pública,  sobre  a  mari- 
nha e  sobre  o.  ultramar,  encerrava-se  a  fala  do  trono, 
regressando  Sua  Magestade  ao  seu  Paço  com  o  ceri- 
monial do  protocolo. 

Agora  iam  as  Cortes  trabalhar. 

l  O  que  fariam  nesta  ocasião  verdadeiramente  ex- 
cepcional, com  a  cólera-mórbus  ainda  mal  extinta  e 
manifestando  sintomas  de  reviviscência,  com  as  inun- 
dações que  devastavam  por  toda  a  parte  os  campos, 
com  a  miséria  crescente  e  o  preço  das  subsistências  cada 
vez  mais  exagerado  e  com  uma  situação  financeira 
quási  desesperada,  sendo  ainda  necessário  lançar  mais 
impostos  para  que  não  parassem  os  trabalhos  públicos 
começados,  no  meio  das  aflições  do  ministro  da  fazenda 
em  cujo  critério  parar  era  morrer  ? 
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Abertas  as  Cortes  no  dia  2  de  Fevereiro  e  apenas 
constituídas  as  respectivas  mesas  somente  com  três 
dias  de  funcionamento,  foram  adiadas  por  i5  dias.  Em 
7  de  Janeiro  foi  lido  nas  câmaras  o  respectivo  decreto, 
sendo  fixado  o  dia  19  para  a  continuação  dos  tra- 
balhos nas  duas  casas. 

Na  sessão  de  21  de  Janeiro,  Fontes  Pereira  de  Melo, 
ministro  da  fazenda,  apresentou  uma  proposta  de  lei 
para  que  fossem  prorrogados  até  3i  de  Janeiro  de  1857 
os  prasos  estabelecidos  pelo  artigo  8."  e  seus  parágra- 
fos da  lei  de  29  de  Julho  de  i8f>4  para  a  troca  e  giro 
das  moedas  de  ouro  e  prata  mandadas  retirar  da  cir- 
culação. A  proposta,  relatada  por  Casal  Ribeiro  na 
comissão  de  fazenda,  entrou  em  discussão  e  foi  apro- 
vada nesse  mesmo  dia,  não  obstante  a  oposição  de 
Carlos  Bento,  Júlio  Pimentel  e  Correia  Caldeira.  Lobo 
de  Ávila  propôs  que  se  prorrogasse  a  sessão  até  se 
votar ;  assim  se  resolveu. 

Não  era,  como  se  vê,  forte  a  oposição  contra  o  go- 
verno. Contudo  Fontes,  já  experimentado  no  estudo 
do  meio  parlamentar,  não  estava  satisfeito:  t começava 
debaixo  de  maus  auspícios  a  sessão  de  i856». 

Era  a  justa  previsão  do  que  havia  de  acontecer. 

Na  câmara  dos  pares  também  passou  sem  dificul- 
dade a  proposta,  convertida  na  lei  de  29  de  Janeiro  de 
i856. 

Antes  de  começar  a  discussão  da  resposta  ao  dis- 
curso da  Coroa,  discutiu-se  uma  proposta  de  Fontes, 
para  se  acudir  ao  Algarve,  dispensando  os  concelhos 
do  distrito  administrativo  de  Faro  do  pagamento  das 
terças,  durante  o  actual  ano  económico.  As  inunda- 
ções, os  abalos  de  terra  e  todos  os  flagelos  conhecidos 


tinham  deixado  na  miséria  os  habitantes  daquela  pro- 
víncia. Como  era  natural  e  foi  sempre  costume,  todos 
os  deputados  pediram  o  mesmo  para  as  suas  terras. 
O  barão  de  Almeirim  pediu  o  mesmo  para  Santarém. 
A  proposta  foi  enviada  à  comissão  de  fazenda. 

Ia  começar  agora  a  batalha.  O  campo  escolhido 
era  a  resposta  ao  discurso  da  -Coroa. 

Foi  na  sessão  de  ó  de  Fevereiro  que  começou  o  de- 
bate na  câmara  dos  deputados,  encerrando-se  na  sessão 
de  II.  Nesta  câmara  a  oposição  não  linha  grande 
força.  Falou  em  primeiro  lugar  Sá  Brandão,  gago, 
nada  orador  e  sem  valor  político,  atacou  o  governo  por 
tudo,  pelo  que  fez  e  pelo  que  deixou  de  fazer. 

Lastimava  que  os  ministros  não  tivessem  tido  a  abne- 
gação de  largarem  as  pastas  quando  começou  o  novo 
reinado,  para  que  um  novo  Rei  com  um  novo  governo, 
e  €omo  uma  coisa  nova,  que  o  devia  ser,  pudesse, 
•despegado  da  antiga  vida  social  caminhar  cercado  de 
mais  brilho». 

Respondeu-lhe  Fontes,  4UC  lacilmenie  rebateu  os  ar- 
gumentos de  Brandão,  prestando  à  câmara  os  seguin- 
tes esclarecimentos: 

Que  uma  das  questões  por  que  ele  orador  fora  a 
Londres  e  Paris  era,  sem  dúvida,  a  do  caminho  de" 
ferro  de  leste,  porque  estando  o  governo  comprome- 
tido pela  lei  a  fazer  construir  este  caminho  de  ferro  e 
carecendo  para  isso  de  meios  pecuniários,  era  indis- 
pensável encontrar  capitais  que  se  prestassem  a  estas 
empresas,  e  contrair  empréstimos  com  quem  os  pudesse 
fazer  e  que,  conquanto  no  país  não  haja  falta  de  capi- 
tais, era  absolutamente  impossível  realizar  emprés- 
timos para  obras  desta  extensão  sem  recorrer  aos 
mercados  estrangeiros; 

Que  recorrer  o  governo  directamente  ao  Stock-Ex- 
change  era  impossível,  porque,  segundo  o  seu  regula- 
mento interno,  ele  recebia  propostas  dos  seus  membros 
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e  resolvia  sobre  cias,  mas  não  eslava  em  relações  com 
os  ministros  das  outras  nações  para  ésie  efeito.  A 
razão  por  que  o  Stock-Exchange  se  tinha  recusado  á 
cotação  dos  fundos  portugueses  era  porque  o  comité 
dos  bondholders  lhe  tinha  pedido  para  eles  não  serem 
cotados,  e  o  único  modo  de  destruir  uma  disposição 
tão  fatal  para  nós  era  o  mesmo  comité  dos  bond- 
holders pedir  ao  Stock-Exchange  que  cotasse  os  fun- 
dos; 

Que,  quanto  a  fazer-se  aos  possuidores  dos  fundos 
portugueses  a  mesma  concessão  que  se  fez  aos  possui- 
dores ingleses,  devia  dizer  que  não  faria  tal  con- 
cessão, porque  não  estavam  nas  mesmas  circunstancias  :^ 
bastava  dizer  que,  a  respeito  dos  fundos  portugueses, 
não  havia  a  escala  ascendente  qye  existia^  de  direito  e 
de  facto  antes  do  decreto  de  iS  de  Dezembro  de  i852 
a  respeito  daqueles  fundos.  » 

Escusado  será  dizer  que  o  deputado  Sá  lirandão  não 
aceitou  estas  claras  e  boas  explicações.  Correia  Cal- 
deira, que  também  pertencia  à  oposição,  mandou  um 
aditamento  ao  projecto  de  resposta  que  envolvia  um 
voto  de  censura  ao  governo. 

Falou  em  seguida  Passos  Manuel.  Quando  este 
homem  tomava  a  palavra  era  sempre  um  oráculo  que 
falava.  Vivia  das  tradições  da  revolução  de  Setembro 
e  nele  para  os  tolos  encarnava  a  justiça. 

Podia  voiar-se  —  dizia  o  apóstolo  —  a  resposta  ao 
discurso  da  Coroa,  porque  se  acha  redigida  por  tal 
forma  que  a  sua  aprovação  não  compromete  ninguém. 
Era  certo  que  na  resposta  se  elogiam,  no  geral,  os  actos 
do  governo,  e  pela  sua  parte  diria  que  não  achava  mo- 
tivo para  combater  o  governo,  cujas  tendências  reco- 
nhecia serem  liberais,  e  dando  um  grande  desenvolvi- 
mento aos  melhoramentos  do  país.  Entretanto,  os  actos 
do  governo  só  poderiam  ser  bem  apreciados  quando 'Se 
avaliasse  a  sua  gerência  administrativa  e  pelas  medidas 
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que  apresentasse.  Quando  chegasse  essa  ocasião,  emi- 
tiria então  o  seu  voto  e  talvez  pudesse  dissentir  em 
um  ou  outro  ponto.  Passou  depois  a  fazer  considera- 
ções filosóficas  sobre  o  sistema  representativo  e  a 
liberdade  dos  povos,  pedindo  uma  reforma  na  lei 
eleitoral  porque  —  dizia  o  orador:  ttemos  a  liberdade 
jem  toda  a  plenitude  e  entretanto  falta-nos  uma  base 
do  sistema;  não  por  culpa  dos  homens,  mas  porque 
ainda  se  não  achou  um  meio  de  realizar  uma  eleição 
que  satisfaça  a  todas  as  opiniões  e  que  depois  de  uma 
camará  eleita  se  diga  que  ela  é  a  fiel  expressão  da 
vontade  do  país». 

Rodrigo  da  Fonseca,  emquanto  o  orador  pregava 
os  sãos  princípios,  sorria,  dizendo  consigo: 

—  Quem  não  te  conhecer  que  te  compre.  ;  És  o 
mesmo  que  combateste  ferozmente  as  ditaduras  em  84 
e  depois  em  36  te  fizeste  ditador;  és  o  mesmo  que  de- 
fendias então  a  tolerância  e  depois,  entre  lágrimas 
hipocritamente  choradas,  declaravas  que  tinhas  o  braço 
cançado  de   assinar   demissões  !      ;  Bem  te   conheço  ! 

Mas  o  orador  não  acabara  ainda,  tinha  um  fecho  de 
efeito  seguro  para  o  discurso  e  fora  certamente  só  por 
êle  qi^  pedira  a  palavra.  Era  um  elogio  ao  Rei  que 
tinha  sido  Regente  e  outro  ao  Rei  reinante : 

«Juntava  o  seu  voto  ao  da  câmara  considerando  como  bene- 
mérito da  nação  o  príncipi;  que  ensinou  aos  reis  do  mundo  o  go- 
vernar constitucionalmente;  que  desempenhou  as  funções  do  poder 
moderador  reinando  e  não  governando,  porque  reis  para  governar 
são  os  presidentes  dos  Estados  Unidos ;  era  partidário  antes  da 
república  constitucional,  porque  a  julgava  mais  democrática; 
o  seu  verdadeiro  presidente  era  o  sr.  D.  Pedro  V,  rei  constitu- 
cional». 

A  câmara  sempre  disposta  a  aplaudir  lugares  comuna 
desta  ordem,  uma  vez  que  fossem  ditos  com  entono 
retórico,  cobriu  o  orador  de  aplausos. 
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D.  Pedro  V  ao  lêr,  como  costumava,  os  discursos 
proferidos  nas  câmaras,  chegando  a  este  i  ' -via 

ter  ficado  lisongeado.     A  palavra  do  revoh..  ^  de 

Setembro,  que  fizera  derramar  lágrimas-  de  amargura 
^  D.  Maria  II,  sagravao  presidente  da  República. 
l  Que  mais  poderia  êle  desejar  ?  Passos  ficava,  desde 
essa  hora,  como  seu  futuro  ministro  ou,  pelo  menos, 
como  seu  conselheiro  nas  crises  ministeriais.  E!  ficou, 
como  adiante  veremos. 

O  debate  continuou  sem  interesse,  tendo  falado  Ro- 
drigo em  resposta  a  novo  discurso  de  Sá  Brandão  c 
Correia  Caldeira  contra  o  governo.  Houve  referências 
à  concordata,  às  medidas  de  fazenda,  às  obras  públi-- 
cas,  a  tudo  quanto  aprouve  aos  oradores,  como  c  cos- 
tume velho  na  discussão  da  fala  do  trono. 

Por  fim,  na  sessão  de  ii,  foi  rejeitada  a  emenda 
contra  o  governo,  apresentada  por  Correia  Caldeira 
por  63  votos  contra  7,  que  foram  Correia  Caldeira, 
Cunha  Souto  Maior,  Sá  Brandão,  Xavier  da  Silva, 
Carlos  Bento,  Garcia  Peres  e  Castro  e  Lemos. 

Entre  os  63  que  votaram  a  favor  do  governo  apare- 
ciam nomes  distintos,  como  José  Estevam,  Casal  Ri- 
beiro, Latino  Coelho,  Manuel  Passos,  Lobo  de  Ávila 
e  o  então  joven  deputado  Luciano  de  Castro. 

A  avaliar  pela  votação  realisada  na  câmara  dos  de- 
putados, afigurava-se  que  o  ministério  estava  consoli- 
dado para  muito  tempo.  ;  E,  contudo,  não  tinha  vida 
para  mais  de  quatro  meses  ! 

#       » 

Ka  sessão  de  8  de  Fevereiro  apresentou  Fontes  o 
seu  relatório  e  algumas  das  propostas  de- fazenda. 
A  primeira  aprovando  o  contrato  feito  em  Londres 
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com  Thornton,  presidente  do  Commitee  de  Bondhol- 
ders  portugueses;  a  segunda  permitia  a  importação  e 
exportação  de  cereais  debaixo  de  qualquer  forma  pelos 
portos  secos  e  molhados  do  reino;  a  terceira  ampliava 
as  disposições  da  carta  de  lei  de  5  de  Julho  de  i853 
até  o  fim  de  Junho  de  i85ô. 

Todas  eram  importantes,  mas  a  principal  era  a  do 
contrato  Thornton. 

O  caso  era  este: 

Em  i852  o  governo  vira-se  obrigado  a  reduzir  a  3 
por  cento  o  juro  dos  títulos,  tanto  externos  como  inter- 
nos.    Fontes  chamava  a  isto  a  conversão  da  dívida. 

Qualquer  que  fosse  o  nome  dado  à  operação,  o  que 
é  certo  é  que  por  ela  se  reduzia  o  juro  dos  titules  com 
prejuízo  dos  credores  do  Estado.  Os  ingleses  não 
aceitaram  a  redução,  e  os  portadores  dos  títulos  reque- 
reram ao  Stock-Exchange  que  não  admitisse  à  cotação 
os  fundos  portugueses.  Era  impossível  governar  de- 
pois deste  facto. 

^  Estavam  decretadas  e  começadas  já  algumas  estradas 
e  caminhos  de  ferro,  era  necessário  recorrer  ao  crédito 
para  continuar  os  trabalhos,  visto  que  as  receitas  or- 
dinárias a  custo  chegavam  para  pagar  aos  emprega- 
dos públicos,  i  Como  fazê-lo,  fechado  o  mercado  de 
Londres  ?  O  governo  viu-se,  pois,  coagido  pelas  cir- 
cunstâncias a  pactuar  com  os  credores  estrangeiros, 
fazendo-lhes  concessões  sem  as  quais  seria  impossível 
o  acordo.  Fontes  justifica  no  seu  relatório  essas  con- 
cessões, entre  as  quais  havia  a  de  dar  certificados  com 
vencimento  anual  até  um  por  cento  a  todos  os  possui- 
dores de  fundos  de  três  por  cento  em  determinadas 
condições.  Para  este  pagamento  ficavam  consigna- 
dos o  lucro  líquido  dos  caminhos  de  ferro  que  se 
construíssem  coni  os  empréstimos  que  o  governo  levan- 
tasse especialmente  para  esse  fim,  deduzida  a  impor- 
tância dos  encargos  de  tais  empréstimos,  e  alem  disso 
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as  somas  que  sobrassem  anualmente  dos  rendimentos 
públicos,  em  consequência  do  desenvolvimento  dos 
recursos  do  pais,  depois  de  satisfeitas  todas  as  despesas 
autorizadas  por  lei. 

Outra  condição  era  que,  no  caso  em  que  Thornton, 
Fould  &  Comp.'  e  Charles  Deraux  &  Comp.*  nego- 
ciassem o  empréstimo  de  um  milhão  esterlino  para 
cantinhos  de  ferro  e  mais  libras  5oo:ooo  para  cons- 
trução de  estradas  ordinárias,  pontes  e  oDtras  obras 
de  utilidade  pública,  ser-lhes  ia  concedida  a  preferência 
para  a  negociação  de  futurps  empréstimos;  ficando  de- 
pendente de  convenção  especial  o  preço  e  comissão 
das  referidas  operações.  Eram  estas  duas  condições  as 
que  melhor  se  prestavam  á  exploração  política  da  parte 
das  oposições, 

Emquanio  se  discutia  na  câmara  dos  deputados  a 
resposta  ao  discurso  da  Coroa,  vejamos  o  que  se 
passava  na  outra  câmara,  onde  era  mais  numerosa 
e  mais  insofrida  a  oposição. 

*         « 


Na  sessão  de  i6  de  Fevereiro  encontravam-se,  pela 
primeira  vez,  face  a  face,  na  câmara  dos  pares,  o 
conde  de  Tomar  e  o  duque  de  Saldanha,  depois  dos 
acontecimentos  de  j85i.  O  conde  tinha  então  52  anos 
de  idade  e  o  duque  65.  Ambos  fortes,  ambos  robus- 
tos, ambos  experimentados  nos  combates  da  palavra, 
pressentia-se  em  lodos  os  lados  da  câmara  que  se  ia 
travar  um  daqueles  duelos  terríveis,  que  ficaram  assi- 
nalados nos  anais  do  pariamento  durante  o  primeiro 
período  do  regimen  constitucional.  O  presidente  do 
ministério  de  i8  de  Junho  de  1849,  derrubado  pela 
revolta,  não  era  homem  que  deixasse  sem  desafronta 
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os  insultos,  que  os  revuiucioiu  nos  de  3  de  Abril  lhe 
haviam  dirigido  em  proclamações  e  manifestos. 

Tinha  chegado  a  hora  da  vingança.  Era  mister 
aproveitá-la. 

O  conde,  a  quem  fora  concedida  a  palavra  sem 
objecto  determinado,  começou  por  felicitar  Saldanha, 
por  este  ter  comparecido  na  câmara,  o  que  era  prova 
de  que  s.  ex.'  se  achava  já  com  a  saúde  restabelecida. 
Era  sincera  esta  felicitação,  dizia  o  orador. 

Em  segundo  lugar,  tinha  que  pedir  a  s.  ex.*  algumas 
explicações; — e  a  câmara  sabia  que  era  a  isso  obrigado, 
pois  tinha  um  compromisso  a  que  não  podia  faltar  sem 
ofensa  da  sua  dignidade  e  honra.  Não  vinha  historiar 
hoje  os  acontecimentos  de  i85i ;  não  vinha  suscitar  dis- 
cussões que  pudessem  exacerbar  os  ânimos  e  excitar  as 
paixões;  vinha  simplesmente  pedir  uma  explicação  para 
desagravar  a  sua  honra  ofendida,  a  dos  seus  colegas  e  a 
das  maiorias  que  os  haviam  honrado  com  o  seu  apoio. 
Para  obter  essa  explicação  apelava  para  a  alta  posição 
do  duque  de  Saldanha,  como  presidente  do  conselho 
de  ministros;  para  a  sua  dignidade  e  lisura,  como 
membro  da  câmara  dos  pares ;  para  a  sua  franqueza, 
como  velho  soldado  e  marechal  do  exército;  e  para  a 
sua  lealdade,  como  nobre  cavalheiro. 

Depois  deste  exórdio,  que  fizera  sorrir  por  vezes  o 
astuto  Rodrigo  da  Fonseca,  que,  como  ministro  do 
reino,  se  sentava  ao  lado  do  duque  e  era  um  dos  com- 
preendidos na  alusão  aos  que  tinham  sido  colegas,  era 
outros  tempos,  do  conde  de  Tomar,  ou  faziam  parte 
das  maiorias  que  haviam  apoiado  os  seus  governos,  o 
orador  formulou  nítidamenje  o  seu  pedido  de  explica- 
ções: 

«Em  i85i,  o  sr.  duque  de  Saldanha  acusou  de  corrupção,  de 
peculato,  concussão,  e  de  delapidação  da  fazenda  pública  ao  mi- 
nistério de  i8  de  Junho  e  designadamente  ao  presidente  do  con* 
selho  daquele  ministério,  o  conde  de  Tomar;  s.  ex.»  acusou  de 
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corruptas  as  maiorias  que  honraram  com  o  seu  apoio  aquele  mi- 
nistério e  de  corruptos  todos  os  ci  :  toda  a  ' 
governativa!     A  minha  explicação  i  nte  a  pcii 
sr.  duque  de  Saldanha  que  tenha  a  bondade  de  dizer  qual  foi 
o  pensamento  e  a  úgnificctção  que  deu  àquela  acusação;  t  —•■■ 
se, 410 r ventura,  as  palavras  que  s.  ex  •  empregou  naquela  o. 
teem  a  significação  que  lhes  dão  as  leis  criminais,  então  peço  a 
s.  ex.*  que  tenha  a  bondade  de  dizer  quais  são  os  factos  que  o 
autorizaram  a  fazer  tão  graves  acusações  e  quais  ^t  provai  que 
tem  para  as  provar». 

Feita  esta  intimação,  o  orador  calou-sc,  esperando  a 
resposta  do  adversário. 

O  duque  começou,  como  era  da  praxe,  por  agradecer 
a  satisfação  que  o  conde  havia  manifestado  pelo  seu 
restabelecimento,  acrescentando: 

«...  graças  à  Divina  Providência  êle  é  completo  e  não  hesito 
em  afirmar  perante  V.  Em  '  que  cumpro  a  respeito  do  digno  par, 
em  toda  a  sua  plenitude,  o  preceito  da  nossa  santa  religião,  de- 
sejando para  o  digno  par  e  para  toda  a  sua  família  as  mesmas 
venturas  e  felicidades  que  desejo  para  mim,  para  os  meus  filhos  e 
para  os  meus  netos». 

Quem  estivesse  acostumado  à  atmosfera  parlamentar 
podia,  desde  logo,  afiançar  que  estava  iminente  uma 
grande  tempestade. 

Aqueles  cumprimentos  recíprocos  eram  sempre  o 
prenúncio  das  maiores  injúrias.  Contudo,  o  duque, 
entre  tantos  desejos  de  felicidade,  foi  sempre  decla- 
rando que  havia  um  que  talvez  contrariasse  os  do  digno 
par  —  e  era  o  de  nunca  mais  o  ver  sentado  nas  ca- 
deiras ministeriais,  mas  nisto  mesmo  não  deixava  de 
cumprir  o  preceito  religioso,  porque  desejava  que  o 
augusto  monarca,  lembrando-se  de  que  êle  já  comple- 
tara 65  anos  de  idade  e  mais  de  mek)  século  de  ser- 
viço, lhe  permitisse  abandoná-las  para  nunca  mais  as 
tornar  a  ocupar. 

Quanto  às  acusações  que  fizera  por  ocasião  da  re- 
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volta,  elas  referiam-se  unicamente  ao  conde  de  Tomar, 
condenado  pela  opinião  pública,  e  não  aos  seus  colegas 
nem  aos  membros  do*  parlamento  que  formavam  as 
maiorias.  E  a  prOva  estava  em  que  havia  até  convi- 
dado alguns  para  seus  colegas  no  ministério.  • 

K  por  aqui  ficou  o  orador,  vendo-se  bem  que  não  tinha 
empenho  em  continuar  uma  discussão,  sob  todos  os 
aspectos,  desagradável. 

Não  era  do  mesmo  parecer  o  conde  de  Tomar,  que 
vinha  manifestamente  disposto  a  provocar  um  escân- 
dalo. 

;  Em  resposta  acoimou  o  duque  de  contraditório,  por- 
que tendo,  em  tempo,  acusado  os  seus  colegas  e  as 
maiorias  que  o  apoiavam,  agora  só  o  acusava  a  êle! 
Pois,  se  assim  <>r.i,  que  aprc'>^'''ir.iv.v.e  ali  imediatamente 
as  prçvas. 

«Devo  declarar  francamente  —  dizia  o  Ofad-.  -,...  cu  espe- 
rava que  o  nobre  duque  de  Saltlanha  me  respondesse  com  lealdade 
e  lacónicamente  íi  pergunta  que  lhe  tinha  feiío  de  uma  maneira 
clara  e  terminante.  Eu  esperava  que  s.  ex.»  dissesse  que  efectiva- 
mente estava  convencido  de  que  eu  tinha  cometido  os  crimes  de 
concussão,  peculato  e  delapidação  da  fazenda  pública,  e  que  sus- 
tentando essas  acusações,  as  maiores  que  se  podem  apresentar 
contra  um  alto  funcionário,  aduziria  s.  ex»,  em  seguida,  os  factos 
que  tinham  formado  a  sua  convicção  e  apresentaria  posterior- 
mente as  provas  desses  mesmos  factos". 

l  No  tocante  à  opinião  piáblica,  perguntava  o  orador 
donde  vinha  essa  opiniã^'•     V.  continuava: 

«Se  vem,  como  o  sr.  êuque  acaba  de  dizer,  do  que  escreveram 
certos  jornais,  então  quer  o  nobre  presidente  do  conselho  que 
lhe  aponte  o  que  escreveram  e  estão  escrevendo  muitos  jornais 
a  respeito  de  s.  ex.*  e  de  todos  os  seus  colegas?  Sr.  Presidente, 
não  entremos  neste  campo,  porque  por  cada  uma  das  acusações 
que  os  jornais  teem  publicado  contra  mim,  apresentaria  dez  a 
s.  ex.%  e  por  cada  vez  que  me  chamam  a  mim  ladrão,  apresento 
dez  vezes  chamados  ladrões  os  actuais  srs.  ministros . . .  Apelei 
pata  o  sr.  duque  de  Saldanha,  como  presidente  do  conselho,  como 
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membro  desta  câmara,  como  general  e  como  cavalheiro.  ;  Enga- 
nei-me,  s.  cx.*  não  tendu  em  vista  todas  estas  suas  posições  para 
me  dar  uma  resposta  satisfatória,  qui^  antes  dcsdizer-se  de  tudo 
o  que  escrevera  contra  o  ministério  de  i8  de  Junho  e  contra  as 
maiorias  para  me  apresentar  como  único  culpado  e  criminoso! 
jBem:  aceito  esse  campo,  se  o  conde  de  Tomar  é  Criminoso  de 
peculato  e  concussão  e  delapidação  da  fazenda  pública  seja  pro- 
cessado por  êsscs  crimes  c  se  cies  não  existem,  a  acusaçio  n2o 
provada  é  uma  calúnia,  e  um  caluniador  se  deve  reputar  o  acusa- 
dor !». 

E  depois,  como  a  insinuar  a  resposta  que  o  duque 
tinha  de  dar  para  que  todos  ficassem  bem,  acrescen- 
tava: 

«Eu  compreendia  bem  que  o  sr.  duque  de  Saldanha  viesse 
dizer  que  empregou  em  i85i  as  urmas  que  empregam,  não  sei  se 
bem, se  mal,  todos  os  indivíduos  que  querem  fazer  uma  revolução: 
nessas  ocasiões  empregam-se,  como  mostra  a  história  das  revolu- 
ções, os  meios  de  desacreditar  e  tomar  odiosos  os  seus  adversá- 
rios, eu  não  levaria  a  mal  que  s.  ex.*  dissesse  que  tinha  feito  o 
que  todos  fizeram.  É  um  mal  necessário  este,  mas  é  certo,  des- 
graçadamente, que  os  partidos  políticos  são  tão  injustos  uns 
contra  os  outros  naquelas  ocasiões  que  o  sr.  duque  de  Saldanha, 
seguindo  aquele  sistema,  não  seria  mais  culpado  que  os  outros 
revolucionários.  Eu  esperava  que  s.  ex.*  dissesse  que  foram 
acusações  de  momento,  mas  que  linha  a  convicção  de  que  tais 
acusações  não  podiam  continuar,  tanto  mais  s.  ex.*  diz  não  tem 
provas  para  as  sustentar». 

* 
*        #  ^ 


O  duque  não  pegou  na  deixa  e  esporeado  pelas  frases 
ásperas  do  seu  antagonista  e  provavelmente  pela  refe- 
rência feita  por  este  aos  jornais  que  lhe  chamavam 
ladrão,  atirou- se  valentemente  como  quem  desejava 
terminar  por  uma  vez  com  tão  inconveniente  e  desa- 
gradável debate.  Dissera,  ao  finalizar  a  sua  fala,  o 
conde  de  Tomar,  que,  não  tendo  havido  franqueza  nem 
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boa  fé  da  parte  do  duque,  tornar-se  ia  de  certo  inter- 
minável esta  questão  «porque  não  haveria  questão  al- 
guma política  que  se  tratasse  na  câmara  em  que  êie 
não  fosse  obrigado  a  trazer  esta  matéria  à  discussão». 
A  esta  ameaça  respondia  o  duque : 

«Há  realmente  coisas  que  me  parecem  impossíveis,  como  o 
gosto  ou  o  desejo  que  noto  no  digno  par  de  querer  renovar  todos 
os  dias  questões,  em  que  já  tanto  se  tem  falad<j  e  que  muito  con- 
viria tivessem  acabado,  mas  emfim  o  sr.  conde  de  Tomar  acaba 
de  nos  fazer  a  ameaça  de  que  aproveitará  todas  as  ocasiões  para 
aqui  vir  renovar  estas  questões. 

«O  sr.  conde  de  Tomar.  —  Mas  as  provas,  venham  as  provas. 

« O  orador.  —  |  Oh !  sr .  presiden  te !  j  ^  As  provas  ?!  ^  E  quem  é 
que  não  sabe  que  há  duas  qualidades  de  provas?  Há  provas  do- 
cumentais e  provas  morais.  E  se  o  magistrado  necessita  tirar  do 
ventre  dos  autos  a  prova  documental  para  formular  a  sua  sen- 
tença, basta  a  prova  moral  para  levar  a  convicção  à  consciência 
do  jurado. 

«^Quererá  o  digno  par  que  lhe  apresente  as  provas  morais? 

«  Vbfes.  —  Nada,  nada, 

«O  orador.  —  Pois  não  lhas  apresentarei. 

•  O  sr.  conde  de  Tomar.  —  Apresente,  apresente. 

«O  orador.  —  Mas  a  câmara  não  quer. 

«  Vojes.  —  Nada,  nada. 

«O  orador.  —  A  câmara  não  quer. 

«O  sr.  conde  de  Tomar.  —  Mas  eu  quera,  nem  posso  deixar  de 
querer. 

«O  orador.  —  ^E  para  que  serve  isso?  ^Pois  o  sr.  conde  de 
Tomar  já  se  não  lembra  do  que  disse  e  está  estampado  no 
Diário  do  Governo  de  2  de  Fevereiro  de  1841,  declarando  então 
na  qualidade  de  ministro  da  justiça,  que  recebia  os  seus  ordenados 
em  dia  para  se  não  ver  nas  circunstâncias  de  prevaricar?  ^Veja 
o  digno  par  esta  asserção?  ^E  que  vimos  nós  depois?  ^- Que  viu 
a  nação  inteira  í  Viu  o  digno  par  em  pouco  possuindo  palácios 
na  capital,  quintas  nas  imediações  de  Lisboa,  castelos  nas  pro- 
víncias, hospedando  a  família  real  por  dias  sucessivos  e  cons- 
truindo salas  de  baile  no  momento  em  que  os  empregados  públicos 
gemiam  na  mais  deplorável  miséria  (apoiados)». 

Depois  deste  golpe  dirigido  ao  coração  do  adversário, 
o  duque  censurou-o  por  não  ter  chamado  aos  tribunais 
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os  peritSdicos  que  o  agrediam,  acusando-o  de  ladrão, 
pondo  cm  cotejo  o  procedimento  do  seu  colepa  Rodrigo 
da  Fonseca  e  o  dele  próprio  para  com  o  hsíaiidarit; 
e  para  com  um  jornal  do  Porto,  que  o  acusaram  de  ler 
tomado  parte  numa  tentativa  de  rapto. 

Em  seguida,  falando  eloquentemente,  justificou  a  re- 
volução de  i85i,  depois  de  se  ter  referido  desfavora- 
velmente ao  modo  como  íôra  restaurada  a  carta  era 
1842.  ^ 

E  com  calor  e  convicção,  naquela  atitude  principesca 
que  costumava  assumir  nas  ocasiões  solenes,  decla- 
mava: 

«i Destas  revoluções  nunca  fez  o  duque  de  Saldanha!  Quando 
o  país  estava  à  borda  de  um  abismo,  quando  tive  a  certeza  de 
que  se  preparava  um  espantoso  movimento  popular  que  poria 
talvez  em  perigo  o  trono  e  as  instituições,  então  o  duque  de  Sal- 
danha entendeu  que  devia  sair  a- campo,  e  expôs-se  a  tudo  para 
salvar  a  sua  augusta  soberana,  a  pátria  e  as  instituições  constitu- 
cionais, para  o  que  sempre  tenho  trabalhado  durante  toda  a 
minha  vida.  A  revolução  de  i85i  é  a  expressão  do  exército  e  da 
nação,  os  factos  aí  o  estáo  comprovando,  e  nunca  como  alguém 
»  pretendtu  inculcar,  o  resultado  de  injúrias  que  eu  pretendera 
vingar;  nâo  é  isso  próprio  do  meu  carácter,  todos  sabem  que  eu, 
longe  de  me  vingar,  tenho  muitas  vezes  abraçado  aqueles  que 
haviam  sido  os  meus  maiores  inimigos;  que  a  ninguém  tenho 
rancor,  que  nunca  o  tive  nem  tenho  ao  digno  par;  e  repito  o 
único  desejo  que  tenho,  que  talvez  contrarie  os  do  digno  par,  é 
o  de  nunca  mais  o  ver  sentado  nestas  cadeiras  (apoiados)". 

O  conde  de  Tomar  não  sucumbiu. 

Aquele  beirão  rude,  que  ouvia  sem  pestanejar  e  dizia 
sem  medo  as  coisas  pelos  seus  nomes,  sem  eufemis- 
mos  de  delicadeza,  nem  véus  de  covardia,  replicou 
assim: 

«Sim  senhor :  eu  possuo  uma  casa  e  uma  quinta,  eu  pude 
gosar  da  grande  honra  de  receber  nos  meus  aposentos  a  nossa 
augusta  soberana,  sempre  chorada  por  todos  os  partidos.  ^Quer 
o  sr.  duque  saber  a  razão?     Eu  sou  um  homem  que  não  desper- 
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diço  o  que  tenho;  eu  economiso  o  que  ganho;  numa  palavra, 
sou  um  homem  que  sempre  tenho  empregado  os  meios  honestos 
e  decentes  de  poder  aumentar  a  minha  pequena  fortuna  que  não 
desbarato,  mas  co,nservo;  ainda,  alem  disso,  sou- um  homem  que 
tenho  tido  amigos  e  muito  decididos  que  me  teem  ajudado  bas- 
tante para  adquirir  honestamente  e  para  promover  a  boa  educa- 
ção dos  meus  filhos.  ^Mas  serei  eu  obrigado  a  vir  aqui  apresentar 
os  Hvros  da  minha  escrituração  para  mostrar  quais  são  as  fontes 
desses  pequenos  bens  que  possuo?». 

Uma  parte  da  câmara,  a  maior  parte  dela  sem  dii- 
vida,  não  achava  muito  explicável  que  o  conde  de 
Tomar  tivesse  feito  a  sua  fortuna  simplesmente  com 
as  economias  dos  seus  ordenados.  Quanto  ao  auxílio 
dos  amigos  decididos^  era  possível* se^as  dádivas  fossem 
grandes  e,  por  serem  dt-  nv.iiT,.^.  nto  miJc^^^-m  r  i. 
char-se  de  corrupção. 

Fosse  com»  fosse,  o  indubitável  é  que,  dada  como 
certa  a  economia  doméstica  do  conde  de  Tomar,  era 
manifesta  a  sua  superioridade  sobre  o  duque  de  Sal- 
danha. E  porque  o  seu  génio  dissipador  e  generoso 
era  conhecido,  o  conde  até  disso  tirava  partido: 

« ^  O  nobre  duque  apresenia-se  como  não  tendo  nada  i  \  Assim 
será,  mas  é  certo  que  s.  ex.»  tem  recebido  do  Estado  cem  vezes 
mais  do  que  eu !  Bem  sabemos  que  s.  ex.»  não  está  muito  rico, 
mas  é  porque  s.  ex.*  entende  que  é  melhor  desperdiçar  do  que 
economizar,  é  melhor  destruir  do  que  conservar...  Ora,  não 
falemos  nisso,  porque  se  formos  a  procurar  os  modos  de  vida 
particular  de  cada  um,  não  é  o  sr.  duque  de  Saldanha  o  que  pode 
levantar  muito  a  cabeça;  e  eu  deveras  sinto  que  me  chamasse  a 
este  campo.  ;  S.  ex.»  mostra-se  enfadado  .-•  ;  Tenha  paciência I  É 
comesinho,  é  fácil  a  s.  ex.»  apresentar-se  no  parlamento  como 
muito  virtuoso,  acusar  os  outros  a  seu  belo  talante,  e  não  querer 
ouvir  as  verdades  duras  e  amargas  que  lhe  podem  dizer». 

Depois,  dcsculpa-se  de  não  ter  chamado  aos  tribunais 
os  jornais  portugueses  que  o  acoimavam  de  ladrão  e 
concussionário,  porque  já  obtivera  que  os  jornais  es- 
trangeiros, que  o  arguiam  pelos  mesmos  delitos,  fossem 
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condenados  e  porque  era  perante  as  cortes  que  prcici  ia 
justificar-se. 

Censura  o  duque  pelos  processos  que  empregava 
para  alcançar  a  condenação  dos  jornais,  pois  que 
mandara  emissários  às  casas  dos  jurados,  fazendo-lhes 
promessas  de  toda  a  ordem  para  que  decidissem  a  seu 
favor. 

E  voltando-se  para  o  ministro  do  reino,  KíjJngo  ua 
Fonseca,  a  quem  fez  os  maiores  elogios  pela  sua  ho- 
nestidade, desatou  a  lêr  jornais  que  o  insultavam  alri- 
buindo-lhe  os  maiores  crimes. 

E  como  se  isto  não  bastasse,  não  esqueceu  o  próprio 
ministro  da  fazenda,  que  não  estava  presente,  e  era 
inteiramente  estranho  à  questão  que  se  debatia. 

«Nas  mesmas  circunstâncias  —  alegava  o  orador  —  em  que  se 
acha  o  sr.  ministro  do  reino,  e  com  ele  todos  os  homens  de  es- 
tado que  teem  sido  ministros,  se  acha  também  o  sr.  ministro  da 
fazenda  que  é  um  homem  respeitável  por  todos  os  motivos;  ainda 
que  novo  nesta  vida,  s.  ex*  não  tem  sido  poupado,  já  se  lhe  disse 
que  tinha  transacções  ilícitas  com  o  contrato  do  tabaco,  e  que  tem 
ligações  pouco  honrosas  com  outras  associações,  tirando  lucros 
ilícitos  de  outras  transacções  que  se  teem  efectuado  no  seu  minis- 
tério. Ao  nobre  duque  de  Saldanha  calçaram  já  as  luvas  por 
mais  de  uma  vez  no  contrato  das  Sete  Casas  e  o  acusaram  de 
ladrão  por  outros  muitos  factos,  e  note-§e  que  é  sempre  o  mesmo 
jornal,  a  Revolução  de  Setembro,  que  assim  tem  tratado  todas  as 
sumidades  do  país». 

E  de  todos  estes  exemplos  de  arguições  que  o  orador 
considerava  injustas,  tirava  ele  a  conclusão  de  que  se 
o  eram  para  os  outros,  também  o  eram  para  si. 


* 

*       * 

No  meio  desta  discussão  quem  se  mostrava  real- 
mente incomodado  era  o  conde  da  Taipa. 
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Lembrava-se,  certamente,  de  outra  em  tudo  parecida, 
menos  na  situação  dos  personagens,  que  ali  mesmo 
naquela  câmara  se  realizara  em  12  de  Janeiro  de  i85o. 

Então  estava  o  conde  de  Tomar  no  governo  e  Sal- 
danha na  oposição;  então  o  conde  da  Taipa  militava 
ao  lado  de  Saldanha  e  hoje  ao  lado  do  conde  de  To- 
mar! Parecia-lhe,  sem  dúvida,  ouvir  ainda  o  conde  de 
Tomar,  lendo  com  ênfase  o  número  do  jornal,  o  Raio^ 
que  lhe  traçava  a  biografiia  chamando  a  tesse  gago 
um  terrível  saltimbanco  sem  honra  e  sem  virtudes. 
Respondeu  a  um  conselho  de  guerra  por  ladrão  da  fa- 
zenda pública.  Mancha  a  sociedade  com  o  seu  hálito 
imundo.  Era  devasso,  vivia  em  orgias  dissolutas,  re- 
cebendo 3:20o  por  dia  para  ser  instrurríento  do  Ma- 
rinho: as  suas  denúncias  atulharam  as  prisões.  Era 
o  ladrão  da  caixa  militar  de  cavalaria  7,  o  espião  dos 
3:2oo,  o  urco  de  1823,  ainda  emporcalhado  com  a 
viagem  de  Vila-Franca,  o  militar  cobarde  fugindo  sem 
saber  porquê».  ^ 

Tudo,  certamente,  lhe  lembrava,  e  atormentado  por 
esta  horrorosa  recordação,  forcejava  por  vêr  terminada 
a  discussão,  antes  mesmo  de  ter  falado  Rodrigo  da 
Fonseca. 

O  g<^gOi  assim  chamado  porque  o  era  realmente, 
tartamudeava  desse  modo: 

«Eu  pedi  a  palavra  sobre  a  ordem  para,  a»pesar-de  incorrer  no 
ridículo,  requerer  a  Vossa  Eminência  se  dê  por  acabada  esta  dis- 
cussão ou  questão.  B  quero  dizer  as  razões  que  lenho  para  isso 
mesmo  depois  de  ter  pedido  a  palavra  o  sr.  ministro  do  reino.  Se 
s.  ex.»  tivesse  saido'de  algum  modo  enxovalhado  desta  questão,  eu 
de  certo  não  o  faria;  mas,  pelo  contrário,  eu  entendo  que  o  sr.  mi- 
nistro saiu  canonizado,  porque  ouvi  dizer  de  s.  ex.*  o  que  nunca 
ouvi  dizer  de  ninguém,  tanto  por  o  sr.  duque  de  Saldanha,  como 
por  o  sr.  conde  de  Tomar.  Só  faltava  o  advogado  do  diabo 
para  que  o  processo  da  canonização  estivesse  conforme  às  regras, 
e  apareceu  logo  com  esse  carácter  um  artigo  de  jornal  que  aqui 
se  leu.    ^Que  tem  então  o  sr.  ministro  do  reino  que  dizer?    Nada 
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absolutamente.     Mas  como  ninguém  pode  duvidar 
cussão  se  tem  tornado  escandalosa,  e  que  quanto  i 
acabar  melhor,  mesmo  porque  assim  o  pede  a  dignidade  e  o  de- 
coro da  câmara:  por  isso  proponho  que  se  dê  por  acabada,  e  nSo 
discutida,  porque  aqui  não  se  tem  discutido  coisa  alguma,  e  que 
entremos  na  ordem  do  dia»  (i). 

Sua  Eminência,  o  presidente  da  câmara,  hesita  sôbre 
o  que  há  de  fazer:  ou  propor  à  votação  a  proposta, 
embora  verbal,  do  conde  da  Taipa,  ou  deixar  correr  a 
discussão. 

Entretanto,  Saldanha  pede  permissão  à  Câmara  para 
dizer  algumas  palavras,  prometendo  guardar  todas  as 
conveniências  possíveis  e  resumir  as  suas  reflexões  o 
mais  que  puder.  O  Taipa  não  insiste  pela  sua  pro- 
posta. 

Na  réplica  o  duque  revela  uma  notável  superioridade 
sobre  o  seu  antagonista.  Menos  sofístico  do  que  ele, 
com  uma   educação  literária  geral  muito  mais  vasta, 


(i)  «Conde  da  Taipa  não  resistia  à  puerilidade  de  pintar  >j  cu- 
belo  e  a  mosca  com  uns  cosméticos  que  lhe  davam  tons  aça- 
froados e  chamejantes.  Gago,  como  Demóstenes,  e  por  vezes 
eloquente.  Sarcástico  como  Aretino.  Em  lhe  dando  a  ira,  as 
contracções  epilépticas  do  rosto  moreno,  os  olhos  esbraseados,  o 
tardo  da  expressão,  a  .graça  picante,  o  talento  mordente,  não 
raro,  nas  apóstrofes  com  manchas  profundas,  produziam  o  efeito 
indefinível  da  comédia  e  da  tragédia  no  mesmo  lance».  Bulhão 
Pato,  Memórias,  III,  pág.  65. 

«Único  orador  bufo  da  câmara  alta.  É  espirituoso  o  grima- 
ceiro  par,  e  fala  desassombradamente  sôbre  tudo  e  todos.  Não 
há  questão  nenhuma  em  que  o  digno  par  não  tenha  emitido  a  sua 
escusada  opinião,  sempre  adornada  de  frases  exclusivamente  suas, 
ainda  que  às  vezes  pouco  próprias  de  um  parlamento  sério... 
Em  constando  que  o  conde  da  Taipa  tem  a  palavra,  não  há  um 
lugar  vago  nas  galerias  da  câmara;  e  nós  mesmo  que  escrevemos 
este  leve  esboceto,  por  mais  duma  vez  temos  entrado  no  número 
dos  jocosos  admiradores  de  sua  excelência  na  tribuna  parlamen- 
tar». Galeria  Pitoresca  da  Câmara  dos  Pares,  por  Aprígio  Faies. 
Lisboa,  i858,  pág.  lo. 
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profere  um  discurso  em  que  há  passagens  verdadeira- 
mente modelares  de  oratória  parlamentar. 

<;  Porque  não  intentou  a  competente  acção  criminal 
contra  todos  os  jornais  que  diariamente  o  agridem  ? 
Responde,: 

«Nós  ministros,  constant^^  advogados  da  liberdade  de  imprensa, 
porque  a  consideramos  um^das  maiores  garantias  da  liberdade 
do  homem  contra  a  prepotência,  estamos  resolvidos  a  não  res- 
ponder a  alusões  ou  a  acusações,  por  mais  fones  que  pareçam, 
quando  sejam  genéricas  sem  se  referijem  ou  apontarem  este  ou 
aquele  facto,  aliás  lá  estSo  os  tribunais,  aonde  logo  recorremos 
como  temos  feito»». 

E  respondendo,  ponto  por  ponto,  a  todas  as  referên- 
cias do  conde  de  Tomar,  exclamava : 

Eu  podia  ir  mais  longe  ^mas  para  que?  Para  que  mais  inco- 
modar a  câmara,  quando  a  câmara  e  u  país  conhecem  a  minha 
vida  pública  e  particular,  assim  como  a  do  digno  par,  podem 
muito  bem  avaliar  um  e  outro  e  sabem  se  eu  sou  perdulário  ou 
desperdiçado  ou  se  o  digno  par  é  aproveitado  e  económico  e  tem 
o  seu  livro  de  caixa.  O  que  posso,  contudo,  dizer  ao  digno  par 
é  que,  conquanto  não  tenha  o  livro  de  caixa  que  o  digno  par 
tem,  e  seja  desperdiçado,  ainda  a  minha  firma  vale  alguma  cousa 
para  capitalistas  acreditados». 

<jChamara-lhe  revolucionário  o  conde  de  Tomar? 
Sim.     Era  revolucionário: 

•  ^Quem  ignora  que  Lafayette  em  França,  Wa^nington  na  Amé- 
rica e  D.  Pedro  em  Portugal,  desembainharam  as  suas  espadas  e 
as  atiraram  poderosas  à  balança  política  das  suas  respectivas  na- 
ções ?  i  Duvidaram  acaso  estes  três  grandes  homens,  em  momentos 
de  verdadeira  angústia  nacional,  apelar  para  a  energia,  para  o 
valor,  para  o  coração  dos  seus  soldados?  ^Não  conheceriam  eles 
as  teorias  do  sistema  que  proclamavam?  ^Será  hoje  a  imprensa 
da  oposição  mais  respeitadora  dos  princípios  do  que  Lafayette? 
^Será  a  oposição  parlamentar  mais  livre  do  que  Washington?  E 
o  digno  par,  que  me  tem  censurado,  decerto  não  levará  a  mal  que 
eu  não  julgue  D.  Pedro  menos  constitucional  do  que  êle.  Quando 
a  expedição,  saida  dos  Açores  avistou  terra  portuguesa  —  solda- 
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dos,  disse  lhe  o  imperador,  aquelas  praias  são  as  do  mal  fadado 
Portugal.  Ali  os  vossos  pais,  mães,  lilhos,  parentes  e  amigos 
suspiram  pela  vossa  vinda,  confiam  nos  vossos  sentimentos,  valor 
e  gerterosidade.  Vencedores  de  S.  Miguel  e  S.  Jorge,  ei»  ali  a 
pátria  que  vos  chama». 

;E  naquela  câmara,  onde  havia  ainda  muitos  comba- 
tentes das  campanhas  liberais,  sentia-se  um  estremeci- 
mento de  entusiasmo  à  voz  eloquente  do  vencedor  de 
Almoster!     E  ele  continuava: 

«i^Náo  seria  êstc  precedente  bastante  para  me  autorizar  a  dizer 
que  há  momentos  solenes  na  vida  dos  povos,  momentos  de  pro- 
funda opressSo  e  angústia,  cm  que  eles  teem  apelado  para  os  seus 
exércitos  e  estes  correspondido  às  suas  esperanças? 

Mas  quando  o  imortal  duque  de  Bragança  o  não  houvera  dito, 
nem  a  história  o  repetisse  em  muitas  das  suas  páginas,  um  sim- 
ples raciocínio  o  levaria  à  evidência». 

E  passa  a  discorrer  o  académico  brilhante  sobre  a 
origem  das  revoluções:] 

•  Quando  qualquer  dos  poderes  políticos  exorbita  a  ponto  que 
os  meios  constitucionais  não  bastam  para  o  fazer  voltar  ao  ca- 
minho legal,  cae-se  por  força  na  anarquia  ou  no  despotismo. 
Contra  o  despotismo  nenhum  dos  membros  desta  câmara,  não 
duvido  afirmá-lo,  negará  o  direito  e  mesmo  o  dever  que  temos  de 
empregar  a  força;  e  contra  a  anarquia  ninguém  duvida  que  deve 
o  exército  intervir  como  elemento  de  ordem,  mantendo  a  tranqui- 
lidade, protegendo  o  sistema,  e  dando  força  à  autoridade  para 
que  a  acção  da  lei  possa  atingir  os  criminosos  e  restabelecer  o 
equilíbrio.  ^Mas,  se  o  exército  é  essencialmente  obediente  quem 
lhe  há  de  indicar  que  estão  exgotados  todos  os  meios  constitucio- 
nais e  que  é  chegado  o  momento  solene  de  empregar  a  força .' 
É  uma  autoridade  acima  de  toda  a  excepção,  superior  a  toda  a 
criminalidade.  É  a  vontade  nacional,  justificando  o  emprego  da 
força  a  ponto  de  a  confundir  com  o  direito.  L  a  manifestação 
do  momento  solene  que  nenhuma  sciência  humana  pode  prever, 
que  nenhuma  constituição  humana  pode  regular  e  que  aparece 
marcada  pela  mão  divina». 

E  continuando  sempre^nesta  elevação  de  pensamento 
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a  marcar  os  casos  em  que  os  erros  dos  governos  podem 
ser  corrigidos  pelos  meios  constitucionais  e  aqueles  em 
que  é  preciso  apelar  para  as  revoluções,  concluia 
assim : 

«Pode  haver  quem  ^ui-i.d  ^uc  se  estabeleça  o  princípio  ^^  ^^^u 
obediêacia  de  uma  maneira  tão  absoluta  que  nem  os  horrores  do 
despotismo  o  dispensem;  mas  não  serei  eu  por  certo  que  estabe- 
leça uma  tal  doutrina,  porque  há  mais  de  meio  século  constante- 
mente tenho  desembainhado  a  minha  espada  pela  independência 
e  pela  liberdade  da  terra  em  que  nasci.  [Ah!  sr.  presidente,  se 
em  179a  e  1793  se  tivesse  apelado  do  despotismo  da  Convenção 
para  o  coração  do  soldado  francês,  não  teria  a  guilhotina  despe- 
daçado o  coração  do  soldado  francês». 
t 

Uma  chuva  de  aplausos  coroou  o  fecho  desta  admi- 
rável oração. 


Mas  a  discussão  nau  acabara  ainda.  Rodrigo  da 
Fonseca  tinha  a  palavra,  e  era  preciso  que  sobre  o 
debate  se  lançasse  uma  nota  de  bom  humor,  e  nin- 
guém, como  êle,  linha  o  segredo  do  cómico  apropriado 
ao  caso. 

O  orador  principiou  por  notar  o  facto  de  o  conde 
de  Tomar  trazer  consigo  os  jornais,  que  o  insultavam 
a  êle  Rodrigo,  só  pelo  prazer  de  os  lêr,  quando  não  era 
chamado  para  a  discussão.  Era  certo  que  o  presidente 
do  conselho  se  referira  incidentemente  a  êle,  ^mas  como 
poderia  o  conde  de  Tomar  adivinhar  isso  e  a  ponto  de 
vir  munido  com  aqueles  papéis.-^ 

«Eu  sabia  que  o  digno  par  —  notava  o  orador  —  era  homem  de 
merecimento  fino  e  atilado,  mas  não  sabia  que  era  adivinho  (riso). 
L  este  mais  um  dom  que  fico  reconhecendo  em  s.  ex.»  entre  muitos 
outros  que  o  tornam  distinto  e  estimável,  como  realmente  é. 
Não  deixo  de  ler-lhe  inveja  por  este  dote,  e  bem  quizera  que  mc 
ensinasse  como  se  alcança:  muito  lho  agradeceria». 


-  ^(,  - 

Era  a  primeira  vez  em  todo  êsie  longo  debate  que  a 
câmara  ria,  a  discussão  tinha  perdido  a  feição  trágica. 
A  camará  ainda  riu  mais  duas  vezes,  e  Rodrigo  conse- 
guira o  efeito  que  pretendia  e  era  apaziguar  as  pai- 
xões. Por  fim,  e  depois  de  ter  despertado  o  bom 
humor  dos  colegas,  concluiu: 

«Bom  seriq,  sr.  presidente,  que  nós  pudéssemos  pór  um  termo 
a  luís  discussões  que  aqui  uparecem  arrastadas  por  paixões  mal 
adormecidas  e  que  há  empenho  de  despertar  a  cada  momento 
para  fazer  aparecer  triunfante  o  capricho  de  cada  um.    '  ^ 
acontecimentos  são  sempre  efeito  de  mais  de  uma  caus>.  .  i 

certa  pequenez  em  querer  qualquer  homem  •as>ignalar-lhc  a  que 
mais  conta  lhe  faz.  É  pena  que  insistamos  neste  triste  empenho» 
;  Quanto  fora  n\elhor  pagarmos  esquecimento  cora  esquecimento, 
benevolência  com  benevolência,  cujos  resultados  o  país  de  certo 
nos  agradeceria!  (apoiados)». 

O  bom  senso  ac  ivudrigu  devia  encerrar  o  debate, 
mas  o  conde  de  Tomar,  ferido  pela  superioridade  de 
Saldanha,  voltou  à  carga.  Repisou  o  que  houvera  dito, 
afirmou  que  não  fora  o  duque  que  fizera  a  revolução 
de  i85i,  mas  sim  José  Passos,  que  o  fora  chamar 
quando  já  estava  fugido  em  Lobios.  E,  por  fim,  para 
o  amesquinhar,  declarou  que  sempre  fora  generoso 
com  êle  a  ponto  de  responder  ao  ministro  britânico, 
quando  o  interrogara  sobre  a  sorte  do  duque,  no  mo- 
mento em  que  se  refugiara  em  Espanha:  que  o  go- 
verno nenhum  mal  faria  nem  desejava  ao  sr.  duque  de 
Saldanha,  que  a  coisa  línica  que  exigiria  de  s.  ex.* 
seria  a  sua  conservação,  por  algum  tempo,  fora  do 
reino,  onde  receberia  todos  os  seus  soldos  e  mais  al- 
gumas quantias  que  o  governo  lhe  arbitraria,  além  do 
que  Sua  Magestade  lhe  mandaria  dar  do  seu  bolsinho. 

O  duque  ainda  falou  pela-  quarta  vez,  mas  somente 
para  declarar  que  nunca  tinha  estado  em  Lobios,  e 
apenas  quatro  horas  em  Espanha  em  casa  do  cura  de 
Kio  Castro,  e  daí  voltara  a  Portugal  a  pôr-se  à  testa  do 


—  47  — 

movimento  revolucionário.  E,  depois  de  falar  mais 
uma  vez  dos  seus  serviços,  fechou  a  discussão  nestes 
termos : 

•  Tenho  feito  o  que  tenho  podido,  mas  afirmo  a  V.  Em.'  com  a 
crença  mais  pura  e  debaixo  da  minha  palavra,  que  lodos  estes 
serviços  que  fiz  não  os  trocava  por  este  último  que  em  i85i  prestei 
ao  meu  país,  à  sua  liberdade  e  à  actuai  dinastia*. 

Novos  aplausos  cobriram  estas  palavras,  e  assim  fina- 
lizou a  sessão  da  câmara  dos  pares  de  i6  de  Fevereiro 
de  i850.     Durara  o  debate  mais  de  três  horas. 

Mas  ainda  não  estavam  satisfeitos  os  contendores. 


* 
•       * 

Nas  sessões  seguintes  o  conde  de  Tomar  quis  que 
revivesse  a  questão,  atacando  sempre  o  duque  de  Sal- 
danha, principalmente  porque  acumulava  com  a  pasta 
da  guerra  o  comando  em  chefe  do  exército,  mas  já  não 
despertava  interesse  em  ninguém.  Na  sessão  de  21 
de  Fevereiro,  Fontes,  embora  ferido  pela  citação  dos 
jornais  que  o  conde  lera  com  prazer  e  em  que  o  mi- 
nistro da  fazenda  era  acusado  de  ter  relações  ilícitas 
com  os  contratadores  do  tabaco,  ao  que  êle  poderia 
responder  que  eram  tão  ilícitas  essas  relações  que  até 
havia,  entre  as  suas  propostas  de  fazenda,  uma  gue 
substituía  o  monopólio  dos  tabacos  pela  régie,  tornando 
ao  mesmo  tempo  livre  o  fabrico  do  sabão.  Fontes,  di- 
zemos, atirando  ao  desprêso,  como  era  seu  costume,  as 
injúrias  pessoais  então,  como  mais  tarde  em  1872  as 
calcaria  sob  o  tacão  da  sua  bota,  limitava-se  a  contar 
uma  história,  simplesmente,  para  provar  a  impopulari- 
dade do  conde  de  Tomar. 

Como  se  contavam  histórias  e  até  de  frades,  (refe- 
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rência  ao  conde  da  Taipa)  tambôm  êlc  orador  queria 
contar  a  sua.  Em  1846  ou  1847  êle  e  o  visconde  da 
Luz  caminhavam  por  uma  serra  inóspita,  a  serra  da 
Gralheira,  não  se  lembra  cm  que  direcção,  mas  crê 
que  de  Lamego.  Servia  então  às  ordens  do  duque  de 
Saldanha.  Ora,  aconteceu  que,  quando  marchavam 
por  esta  serra  quási  intransitável  e  por  onde  passam 
poucos  viandantes,  avistaram  um  grupo  considerável 
de  crianças,  as  quais  começaram  logo  a  gritar  e  a 
fugir,  dizendo  que  ali  vinham  os  Cabrais. 

•  Veja-se  —  concluiu  o  orador  —  qual  a  animad'.  'iica 

que  havia  nas  povoações  do  reino,  até  nas  mais  i.  nites. 

Até  as  creanças  fugiam,  avistando  uns  poucos  de  homens, 
por  julgarem  liul-  eram  OS  Cabrais..  (O  sr.  conde  df  Tanur : 
apoiado) 

Na  sessão  de  26,  quando  chegou  a  palavra  ao  conde 
de  Tomar,  êle,  que  não  deixava  escapar  uma  línica 
circunstância  que  lhe  podesse  aproveitar,  dirigiu -se 
assim  a  F'ontes,  que  não  estava  presente  á  sessão: 

«Eu  também  podia  contar  outras  histórias,  mas  não  desejo 
tirar  a  discussão  do  terreno  da  serra  da  Gralheira.  Pediria  a 
s.  ex.*  que  dissesse  francamente  se  esses  rapazes  não  acrescenta- 
ram que  fugiam,  porque  os  cabralistas  lhes  vinham  roubar  tudo 
quanto  possuiam  para  ir  depois  entregá-lo  aos  ingleses?  ^Não 
disseram  pelo  menos  as  raparigas  que  fugiam  para  que  os  cabra- 
listas lhes  não  cortassem  as  suas  belas  tranças  de  cabelo?  (riso), 
f  E  não  disseram  ainda  que  fugiam  para  não  perderem  o  olho  di- 
reito, porque  esse  maldito  Cabral,  tendo  uma  mulher  que  é  cega 
do  élho  direito  (ainda  bem  que  o  não  é)  tinha  feito  assinar  um 
decreto  que  mandava  arrancar  o  olho  direito  a  todas  as  mulheres 
para  que  nenhuma  se  julgasse  mais  formosa  que  a  sua?  (hilarie- 
dade  ^cralj-a. 

Era  esta  hilariedade  que  o  orador  pretendia  provocar, 
não  duvidando  meter  na  história  a  sua  própria  mulher! 
Depois,  era  fácil  a  conclusão  contra  Fontes: 

«i  Sinto  que  não  esteja  presente  o  sr.  ministro,  pois  estou  con- 
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vencido  de  que  não  deixaria  de  confirmar  o  que  eu  digo  e  que 
junto  ao  que  s.  ex.»  disse,  prova  de  que  eu  me  devo  envergonhar 
da  minha  impopularidade  na  serra  da  Gralheira!  j  Quando  uma 
causa  se  defende  com  estes  argumentos  está  julgada!  Deixando, 
portanto,  o  sr.  ministro  da  fazenda  no  meio  da  rapaziada  da  serra 
da  Gralheira,  passarei  a  ocupar-me  de  objectos  mais  sérios  e 
dignos  desta  câmara  «. 

i  Excelente  golpe  parlamentar  foi  este !  Ainda  bem 
que  Fontes  não  estava  presente,  aliás  ficaria  vexado 
perante  a  gargalhada  da  câmara  e  ter-se  ia  arrependido 
da  história  da  Gralheira.  O  grande  estadista  não  tinha 
feitio  para  o  género  parlamentar  chocàrreiro. 

Só  um  homem  dos  parlamentares  do  tempo  seria 
capaz  de  anular  o  efeito  tirado  pelo  conde  de  Tomar. 
Esse  estava  na  outra  câmara  e  chamava-se  Carlos 
Bento. 

Com  a  sua  cara  rapada  de  minorisia,  v^o  ^^^s  olhinhos 
maliciosos  de  passarinho,  a  sua  boca  de  lábios  finos, 
o  seu  riso  sarcástico  e  cómico  ao  mesmo  tempo,  teria, 
com  a  sua  voz  débil  e  untuosa,  como  quem  deixa  cair 
um  fio  de  azeite  num  vestido  de  seda,  interrompido  o 
orador  no  ponto  em  que  êle  se  referiu  aos  olhos  da 
mulher,  perguntando:  t^E  a  senhora  condessa  nunca 
esteve  doente  dos  olhos,  de  modo  a  explicar  a  lenda 
formada  na  opinião  pública?» 

Fontes,  nãc  Fontes  teria  corado  como  um  colegial 
e  agitaria,  em  sinal  de  desgosto,  a  perna  direita  num 
movimento  nervoso,  como  era  costume  seu  em  ocasiões 
semelhantes. 


CAPÍTULO  III 

Sumário.  —  O  visconde  de  Ourém  fala  do  padroado  (sessão  dos 
pares  de  i8  de  Fevereiro).  —  Responde  o  cardeal  patriarca. — 
Oposição  do  conde  de  Tomar,  do  conde  da  Taipa  e  do  barão 
de  Porto  de  Mós.  —  Réplica  de  Fontes.  —  Porque  morreu  Can- 
ning.  —  Propostas  de  Fontes  na  sessão  de  28  de  Fevereiro.  — 
O  preto  José  Maria  na  câmara  dos  pares.  —  Rodrigo  resgata  o 
preto  com  aplauso  geral.  —  Questão  dos  morgados  na  câmara 
dos  pares.  —  Discussão  do  contrato  Thornton  que  durou  na 
câmara  dos  deputados  dois  meses  menos  dois  dias.  —  Oposição 
na  câmara  dos  pares.  —  As  moratórias  das  contribuições  e  do 
preço  dos  bens  nacionais.  —  A  nomeação  de  novos  pares  dis- 
cutida.—  Pedido  de  nomeação  feito  pelo  governo. —  Documento 
importante  dimanado  do  Rei.  —  Demissão  do  ministério.  —  Di- 
ficuldades na  orga'nização  do  novo  gabinete.  —  Saldanha  e  Ro- 
drigo ajudam  <i  Fíc-i    — An^nt-ce  Lduli-    nicsiiicnrc   Au  i-nnst-Iho 

de  ministros. 
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discussão  tinha  principiado  no  dia  18.  O  visconde  de 
Ourém  começou  pelo  padroado  da  índia  e  Sua  Emi- 
nência desceu  da  cadeira  presidencial  para  lhe  respon- 
der. Depois,  o  conde  de  Tomar  acusou  o  governo  de 
cantar  a  palinódia,  de  ter  passado  pelas  forcas  cau- 
dinas  e  de  tudo  o  mais  que  era  costume  alegar,  em 
casos  semelhantes,  na  velha  oratória  parlamentar. 
Fontes  que  conhecia  esta  oratória  como  poucos,  pare- 
cendo até  que  a  aprendera  no  berço,  a-pe^r-de  novo 
empregou-a  com  vantagem  sobre  o  seu  antagonista. 
;  Passar  pelas  forcas  caudinasl     jOra  essal 

«O  governo  —  dizia  o  orador  — pode  Vv.  ..  .,^..stão  de  diverso 
modo,  e  sem  fazer  reciprocamente  injúria  alguma,  podem  os  di- 
gnos pares  e  quaisquer  outros  cavalheiros  supor  que  o  melhor 
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meio  de  sustentar  o  crédito  seria  continuar  a  fazer  a  deduçio 
dos  juros  da  dívida  interna  e  externa;  lutar  com  um  déficit  po- 
deroso; n3o  satisfazer  plenamente  os  servidores  do  Estado  e 
arriscar-se  mesmo,  como  algumas  vezes  tinha  sucedido,  a  deixar 
de  se  pag.ir  por  semestres  consecutivos  os  juros  da  díviJa  fun- 
dada». 

E  vibranJ..  u-.ia  tecla,  ia  defendendo  o  contrato 
Thornton  e  as  forcas  caudinas  de  Londres. 

O  conde  tinha  impugnado,  em  nome  dos  interesses 
da  agricultura  nacional,  o  projecto  sobre  liberdade  de 
cereais.  Fontes  respondia  com  a  escassez  da  produção 
cerealífera,  com  o  aumento  de  preço  das  subsistências 
e  com  os  interesses  dos  consumidores. 

Entra  em  scena  o  conde  da  Taipa.  Cá  o  lemos  com 
o  seu  sorrir  convulsivo  e  as  suas  contracções  nervo- 
sas (i),  cá  o  temos  gaguejando  diatribes  contra  o  mi- 
nistro da  fazenda : 

«Como  hei  de  eu  apoiar  o  sr.  ministro  da  fazenda  que,  depois  de 
haver  feito  uma  revolução  financeira  neste  país,  uma  bancarrota 
parcial  na  dívida  pública...  vai  a  Inglaterra  desfazer  tudo  quanto 
tinha  feito  (apoiados),  deiía-se  aos  pés  de  Thornton,  pede-lhe 
perdão  e  para  nada  faltar  na  humilhação  da  súplica,  alega  o  es- 
tado de  pobreza  e  declara  que  o  seu  soberano  náo  está  em  cir- 
cunstâncias de  fazer  mais  um  sacrifício  alem  daqueles  a  que  se 
comprometeu  de  pagar  mais  trezentas  mil  libras.  O  sr.  ministro 
da  tnarinha :\\s%o  não  é  exacto». 

Depois,  como  todos  os  gagos  teem  espírito  e  gostam 
de  contar  anedotas,  contou  a  de  Frei  Luís  Papada, 
frade  arrábido  do  seu  conhecimento,  que,  para  obter 
dinheiro  dos  outros,  fingia  que  queria  comprar  uma 
casa,  e  ia  vendendo  o  que  os  amigos  lhe  davam  para 
ela.     ; Meios  artifi^iiais  de  obter  dinheiro! 

Assim  era.  o  ministro  da  fazenda. 

O  barão  de  Porto  de  Mós  atacou  o  projecto  dos  ce- 


(i)  Civilização,  n°  49,  de  18  de  Julho. 
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reais.     Para  êíe  também  esse  projecto  era  a  ruina  da 
agricultura. 

■  Emquanto  eu  souber  —  dizia  o  orador—  como  sei  melhor  do 
que  o  digno  par,  que  em  tempo  de  uma  produção  ordinária  custa 
muito  ao,  lavrador  vender  o  seu  trigo,  porque  eu  espero  que  não 
se  traga  para  a  questão  só  o  ano  de  fume  ocasionada  por  guerra, 
por  inundação,  ou  por  falta  geral  na  Europa.  Emquanto  eu 
souber  que  as  terras  de  segunda  ordem  não  se  lavram  neste  país 
porque  se  perde,  e  que  os  proprietários  delas,  quando  as  arren- 
dam, estipulam  nas  escrituras  as  cláusulas  mais  severas  para  se 
não  encherem  de  mato,  hei  de  votar  contra  tal  medida  u. 

Fontes  respondeu  que  o  digno  par  falara  como  pro- 
prietário e,  como  tal,  condenou  os  seus  próprios  inte- 
resses, porque  combateu  um  dos  princípios  mais  pro- 
veitosos para  a  agricultura,  que  é  o  fomento  que  nos 
haviam  de  dar  as  vias  de  comunicação  com  as  quais 
aproveitava  a  agricultura,  como  outra  qualquer  indús- 
tria. Pois,  não  obstante,  aparece  no  parlamento  uma 
voz  que  diz:  €  Eu  sou  proprietário,  tenho  trinta  e 
quatro  herdades,  não  quero,  por  consequência,  a  liber- 
dade na  importação».  Não  sabia  o  orador  quantas 
herdades  tinha  o  marquês  de  Ficalho,  mas  sabia  que 
tinha  bastantes  herdades  no  Alentejo  e  era  membro  do 
conselho  de  comércio  e  manufacturas,  pois  esse  deu  o 
seu  voto  a  esta  medida! 

Quando  Fontes  historiava  as  fases  da  questão  dos 
cereais  em  Inglaterra,  o  conde  da  Taipa  emendou: 

«Isso  foi  há  trinta  anos,  quando  morreu  o  Canning,  pelo  des- 
gostos que  teve  com  isso». 

Fontes : 

•  O  digno  par  está  enganado.  Canning  morreu  por  ocasião  da 
questão  da  emancipação  dos  católicos». 

O  conde  da  Taipa: 

« V.  Ex.*  é  que  está  esquecido.  Mr.  Canning  apresentou  a 
questão  dos  cereais  na  câmara  dos  comuns  e  veiu  para  a  dos 
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lords.  Ai  lord  Welington  fez-lhe  uma  emenda  que  anulou  com- 
pletamente a  proposta  primitiva;  e  disse  toda  a  gentç  que  co- 
nhecia Canning  que  êlc  morreu  de  paixão  por  isso.  Quanto  à 
cmancipaçrio  dos  católicos  é  preciso  que  se  saiba  que  este  acon- 
tecimento teve  logar  quatro  anos  depois  da  morte  de  Canning 
e,  por  consequência,  não  se  pode  supor  que  êlc  morresse  segunda 
vez.     (Risos)  t. 

Fontes  replica: 

■  O  digno  par  que  erra  em  relação  a  essa  sciência  (a  economia 
política)  não  admira  que  também  possa  errar  em  relação  à  cro- 
nohigia.  Além  de  que,  Canning  não  deu  parte  a  ninguém  da  razão 
porque  tinha  morrido.    (Riso  geral)  t>. 

Kra  assim,  com  este  bom  humor,  que  aqucie  inteli- 
gente espirito  saía  vitoriosamente  das  situações  difíceis. 

Nem  todos  os  pares  que  tomaraxn  a  palavra  falaram 
contra  o  governo.  O  visconde  de  Castro  expôs  com 
toda  a  clareza  o  contrato  Thornton.  Em  tudo  o  que 
ocorreu  a  este  respeito,  parecia-lhe  vêr  que  os  credores 
ingleses  disseram  ao  ministro:  «  Nós  aceitamos  a  con- 
versão de  i852,  mas  só  a  aceitamos  de  hoje  em  diante 
e  não  da  época  em  que  foi  decretada;  pagareis,  pois,  as 
diferenças  de  juros  que  tem  havido  nesires  três  anos. 
Estas  diferenças  queremos  nós  recebê-las,  mas  não  exi- 
gimos que  se  nos  paguem  em  dinheiro;  capitalizem-se 
em  bonds  de  3  por  cento  que  só  se  considerem  efe- 
■  ctivos  desde  o  ano  de  i863^  quer  dizer  daqui  a  sete 
anos. 

Quanto  ao  i  por  cento,  qualquer  que  fosse  o  modo 
prático  de  financeiramente  o  traduzir,  êle  não  repre- 
sentava uma  duplicação  da  dívida. 

Depois  de  falar  largamente  José  Maria  Grande  acerca 
da  questão  dos  cereais,  foi  o  projecto  de  resposta  apro- 
vado na  sessão  do  dia  i  de  Março  com  as  emendas 
apresentadas  pelç  visconde  de  Algés  e  que  nenhum  ca- 
rácter ofereciam  de  oposição  ao  governo. 
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Tinha  o  ministério  ganho  a  primeira  batalha  parla* 
mentar. 

Embora  fora  de  propósito,  ficaram  já  discutidas  na 
câmara  dos  pares  as  duas  principais  propostas  que 
acompanhavam  o  orçamento:  — o  contrato  de  Thornton 
e  a  liberdade  de  importação  e  exportação  de  cereais. 

Afora  o  marquês  de  Valada  que  combatia  tudo,  es- 
quecendo-se  de  que  fora,  há  pouco  tempo,  um  dos  prin- 
cipais defensores  da  revolução  de  i85i,  o  conde  da 
Taipa  que  por  sistema  embirrava  com  todos  os  go- 
vernos, o  conde  de  Tomar  que  tinha  desejos  de  des- 
forra e  pretensões  de  capitanear  a  oposição,  o  barão 
de  Porto  de  Mós,  e  o  visconde  de  Fonte  Arcada,  grandes 
proprietários,  que  punham  na  questão  dos  cereais  a  sua 
palavra  na  defç^a,  nem  sempre  legítima,  dos  seus  inte- 
resses de  agricultores,  parecia  que  a  oposição  não  teria 
forças  bastantes  para  derrubar  o  governo.  Ao  lado 
dele  estavam  homens  não  menos  eloquentes,  tais  como 
o  visconde  da  Luz,  Joaquim  António  de  Aguiar  e  José 
Maria  Grande. 

No  dia  28,  Fontes  apresentou  as  restantes  propostas 
de  fazenda.  Era  um  trabalho  financeiro  de  primeira 
ordem.  As  propostas  eram  sete,  e  abrangiam  os  se- 
guintes assuntos : 

I,"  —  Aprovando  o  contrato  celebrado  em  1 5  de  De- 
zembro de  i855,  em -Londres,  entre  Guilherme  Schaw 
e  Carlos  Waring  da  firma  Waring  Brothers ; 

2.°  —  Autorizando  o  governo  a  tomar  aos  accionistas 
do  caminho  de  ferro  de  leste  as  acções  que  possuíssem 
pelo  valor  do  desembolso  designado  nas  mesmas  acções, 
pagando  a  importância  e  juros  ate  à  data  do  pagamento 
em  inscrições  de  3  %  ao  preço  de  43  por  cento ; 
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'i.°  Ab(jlind()  (j  adicional  para  a  amortização  das 
notas  do  Banco  de  Lisboa  e  criando  um  novo  adicional 
que  abrangia  os  direitos  de  consumo  especializados,  os 
direitos  das  alfândegas,  a  contribuição  predial  e  muitas 
outras; 

4." — ^^  Abolindo  a  décima  industrial,  maneio  das  fá- 
bricas, 5  %  adicionais  às  ditas  contribuições,  selo  nos 
conhecimentos  para  a  cobrança  destas  e  das  outras  con- 
tribuições directas,  e  criando  uma  contribuição  directa 
de  quotidade,  denominada  contribuição  do  maneio; 

5.°  —  Abolindo  o  imposto  de  criados  e  cavalgaduras, 
o  de  4  0/0  sobre  o  da  renda  das  casas,  os  5  %  adicio- 
nais sobre  estas  contribuições,  e  criando  a  contribuição 
pessoal; 

6.°  —  O  exclusivo  do  tabaco  ficaria  pertencendo  ao 
governo  e  seria  livre  o  fabrico  do  sabão; 

7.°  —  Cunhagem  da  moeda  de  prata  até  1:000  contos. 

Entre  as  propostas  vinham  também  o  contrato  pro- 
visório feito  com  o  Crédit  Mobilier  de  Paris,  e  outras 
firmas  entre  as  quais  figuravam  os  dois  Pereires,  Erniie 
e  Isaac,  administradores  de  caminhos  de  ferro.  Este 
contrato,  que  era  o  complemento  do  grande  plano, 
versava  sobre  a  construção  dos  caminhos  de  ferro  por- 
tugueses, principalmente  a  linha  de  Lisboa  à  fronteira 
de  Espanha  e  a  linha  de  Lisboa  ao  Porto.  O  relatório 
de  Fontes  (i)  Justificando  as  propostas,  ficará  certa- 
mente como  um  monumento  na  história  financeira  do 
país. 

A  câmara  dos  pares,  fatigada  com  a  discussão  da 
resposta  ao  discurso  da  coroa,  entretinha  os  seus  ócios 
com  a  questão  do  preto  José  Maria.  Fora  o  caso  que 
este  preto  fugira  do  navio  brasileiro  em  que  vinha  em 
serviço  de  bordo,  e  tratava-se  de  saber  se,  tendo  posto 


(i)  Diário  do  Governo  de  i856,  n.°  52. 
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pé  em  terra  portuguesa,  ficava  livre,  consoante  o  dis- 
posto no  alvará  de  1761,  ou  se  era  exceptuado  deste 
preceito  benéfico,  conforme  o  decreto  de  lo  de  Março 
de  1800,  por  servir  de  marinheiro  a  bordo  do  navio. 
A  questão  ia-se  prolongando,  até  que  Rodrigo  deliberou 
resgatar  o  preto  à  sua  custa. 

A  galeria  aplaudiu  ruidosamente.  Rodrigo  teve  uma 
ovação,    j  Gomo  êle  conhecia  bem  o  meio  em  que  vivia ! 

A  imprensa  festejava  o  acto  praticado,  e  até  o  Por- 
tugue:{{i),  o  maior  inimigo  do  governo  prestava  a  sua 
homenagem  ao  libertador  do  escravo! 

«  O  acto  generoso,  que  vem  de  praticar  o  Sr.  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães,  e  que  vemos  relatado  nos  jornais  do  Porto,  não 
deve  ser  votado  ao  silêncio  pelo  escritor  público,  que  professa 
sentimentos  humanitários  e  patrióticos.  O  prelo  José  Maria,  que 
há  tempos  fugira  de  bordo  de. uma  embarcação  mercante  brasi- 
leira, surta  no  Douro,  e  que  fora  reclamado  pelo  capitão  do  navio 
por  ser  seu  escravo,  acaba  de  conseguir  a  sua  liberdade.  Fora  êle 
preso,  como  os  nossos  leitores  recordarão  de  ter  visto  noticiado, 
pelas  autoridades  portuenses,  que  o  pretenderam  restituir  ao  na- 
vio, de  que  se  evadira,*entregando-o  a  seu  dono;  o  preto  porém 
resistiu  por  tal  forma,  que  se  feriu  gravemente  a  si,  e  feriu  também 
aqueles,  que  o  pretendiam  entregar,  por  cujo  motivo  foi  conduzido 
preso  às  cadeias  da  Relação. 

Alguns  indivíduos  habitantes  da  cidade  do  Porto  pretenderam 
então  libertá-lo;  a  isso  porém  se  opunha  a  recusa  do  procurador 
do  dono  do  escravo,  que  não  queria  admitir  o  resgate,  por  não  ter 
para  isso  a  necessária  autorização :  foi  então,  que  o  sr.  Rodrigo 
cortou  as  dificuldades:  por  intermédio  do  ministro  brasileiro  su- 
priu a  falta  de  poderes,  que  o  procurador  tinha;  e  por  68o<frooo 
réis  remiu  o  pobre  preto  restituindo-o  à  condição  de  homem  li- 
vre.   Honra  lhe  seja  por  tão  nobfe  proceder». 

Na  sessão  da  câmara  dos  pares  de  23  de  Abril  o 
marquês  de  Valada  celebrava  a  remissão  do  preto: 

«Por  último  direi  que  é  muito  agradável  a  notícia  dada  pelas 
folhas  públicas,  de  haver  o  sr.  ministro  do  reino,  com  o  seu  pró- 


(i)  N.»  89a,  de  19  de  Abril. 
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prio  dinheiro,  comprado  o  escravo  José  Maria,  a  fim  de  lhe  ser 
dada  a  liberdade,  o  que  era  desejo  de  todos,  e  desta  câmara  em 
particular,  como  o  mostrou  a  discussão  que  a  seu  respeito  aqui 
teve  logar.  Merece,  pois,  o  sr.  ministro  todo  o  louvor  pelo  acto 
que  praticou  em  favor  daquele  infeliz  (apoiados)  •. 

Rodrigo,  cheio  de  modéstia: 

«Eu    aKI>ui(;iy<i    lnuil'<    «J    ci.iiii|;i  iiiiciii' >    ^juv:    iiic    liiii^<.'    u    ui^liO 

par,  com  relação  u  compra  do  preto  escravo  José  Maria,  e  só 
tenho  a  lastimar  que,  apesar  dus  minhas  recomendações  c  pedidos, 
se  desse  publicidade  a  este  facto  como  saído  da  minha  pessoa; 
porque  o  meu  maior  desejo  era  que  êle  ficasse  ignorado  •. 

Não  bastava  isto.  O  Rei  também  se  associava  à 
manifestação  e  escrevia  ao  ministro  em  carta  de  19  de 
Abril: 

«  Hoje  li  nos  jornais  que  tinha  forrado  à  sua  custa  o  preto  José 
Maria!  Se  o  tivesse  sabido  antes,  ter-me  ia  apressado  em  fazer- 
-Ihe  os  devidos  elogios  por  este  acto  ». 

Vejam  como  este  homem  era  astuto:  por  ôooíHíooo 
réis  evitou  uma  questão  política,  que  podia  deitar  abaixo 
o  gabinete,  e  foi,  naquele  momento,  divinizado  por  toda 
a  gente.  ;  Assim  é  que  êle  corrompia  a  opinião,  êle  o 
mais  hábil  dos  nossos  estadistas! 

A  camará  dos  pares  entrava,  a  seguir,  na  discussão  do 
projecto  de  abolição  dos  morgados  que  tinha  vindo 
aprovado  pela  outra  câmara.  Fizera-lhe  a  comissão 
várias  emendas  e  algumas  curiosas.  Era  permitido, 
até  que  os  vínculos  produzissem  o  rendimento  de 
2:4ooíi!fooo  réis,  a  vinculação  em  foros,  censos  ou  pen- 
sões prediai-s  ou  em  títulos  de  dívida  fundada  do  Es- 
tado a  favor  dos  pares  do  reino  e  de  seus  sucessores 
imediatos.  E,  como  esta,  outras  excepções  que  ataca- 
vam fundamente  o  projecto. 

Questão  dos  morgados  na  câmara  dos  pares,  onde 
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muitos  d|les  se  aninhavam,  era  matéria  para  muitos 
meses. 

Temos,  pois,  muito  tempo  para  ver  o  que  se  passa 
na  câmara  dos  deputados,  onde  vão  entrar  em  discussão 
as  propostas  do  ministro  da  fazenda. 

Na  sessão  de  12  de  Março  era  aprovada  a  proposta 
do  governo,  autorizando-o  a  fazer  cunhar,  durante  o  ano 
de  i856,  até  à  quantia  de  irooo  contos  de  réis  nas 
(nocdas  de  prata,  designadas  na  lei  de  29  de  Julho  de 
J8S4.  E  em  pequenas  e  breves  discussões  se  foi  en- 
tretendo a  câmara  até  que  em  17  de  Março  foram 
apresentados  os  pareceres  da  comissão  de  fazenda, 
aprovando  o  contrato  Thornton  e  o  empréstimo  de  3  mi- 
lhões de  libras  esterlinas  (i3:5oo  contos)  em  botiJs.dt 
juro  anual  e  fixo  de  3  por  cento,  iguais  em  todas  as  con- 
dições aos  que  representavam  a  divida  externa  actual. 
Este  contrato  mandava  aplicar  o  produto  do  emprés- 
timo à  construção  de  caminhos  de  ferro,  estradas  e 
outras  obras  de  utilidade  pública,  e  dava  o  direito  de 
preferência  aos  contratadores,  em  igualdade  de  cir- 
cunstâncias, para  a  negociação  de  empréstimos  que  o 
governo  português  viesse  a  levantar  nas  praças  estran- 
geiras. Quanto  ao  contrato  Thornton,  esse  vinha  como 
originariamente  se  encontrava:  concedendo  vantagens 
aos  possuidores  de  bonds  de  5  por  cento  da  conversão 
autorizada  em  2  de  Novembro  de  1840,  aos  possuido- 
res de  bonds  da  conversão  autorizada  em  19  de  Abril 
de  1845  e  aos  possuidores  de  debentures.  Aos  pri- 
meiros o  favor  era  concedido  desde  i  de  Janeiro  de 
i863  e  aos  possuidores  de  debentures  desde  o  1.°  de 
Janeiro  de  i856.  Aos  possuidores  de  bonds  de  dívida 
externa  de  3  por  cento,  da  conversão  ordenada  em  18 
de  Dezembro  de  i8d2,  não  compreendendo  os  títulos 
de  dívida  diferida,  o  direito  ao  aumento  de  juro  anual 
até  1  por  cento,  sem  aumento  algum  no  capital.  Este 
direito  era  eventual,  e  só  podia  ser  satisfeito  por  alguns 
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dos  meios,  previamente  indicados  na  proposta,  os  quais 
lhe  ficavam  exclusivamente  consignados. 

Assinavam  os  pareceres  com  declarações  Passos  Ma- 
nuel, António  José  de  Ávila  e  Xavier  da  Silva,  e  apro- 
vando absolutamente  o  parecer  Palmeirim,  Cirilo  Ma- 
chado, Justino  de  Freitas,  Lobo  de  Ávila,  visconde  da 
Junqueira,  Santos  Monteiro  e  Casal  Ribeiro. 

Os  dois  pareceres  entraram  em  discussão  ao  mesmo 
tempo  na  sessão  de  3i  de  Março  e  foram  votados  na 
generalidade  em  lo  de  Maio  e  na  especialidade  em 
29  de  Maio.  ;  Tinha  pois  durado  a  discussão  dois  meses 
menos  dois  dias! 

*       « 


Levar-nos  ia  longe  a  referência  a  todos  os  oradores 
que  tomaram  parte  neste  longo  debate,  e  nem  isso  é  ne- 
C£ssário  para  o  nosso  fim.  Basta  que  digamos  que  o 
assunto  foi  tratado  proficientemente,  distinguindo-se 
Fontes  em  defesa  dos  projectos,  falando  três  dias,  e  fa- 
lando contra  o  duque  de  Ávila,  então  simples  António 
José  de  Ávila,  considerado  o  pontífice  máximo  das  finan- 
ças. Para  Ávila  era  necessário  adiar  o  projecto,  porque 
êle  produzia  encargos  que  o  país  não  podia  suportar. 
Antes  do  decreto  de  18  de  Dezembro  de  i852  o  capital 
da  nossa  dívida  em  Inglaterra  era  de  9.899:000  libras ; 
pela  conversão  esse  capital  foi  elevado  a  io.63ó:ooo  li- 
bras e,  depois  do  acordo  com  Thornton,  ficava  ele- 
vado a  1 1.095:000  libras,  o  que  importava  um  aumento 
de  1 1  por  cento  sobre  o  capital  primitivo.  Querendo 
supor  que  os  juros  da  dívida  consolidada  em  Inglaterra 
eram  pagos  sem  dedução  dos  25  por  cento,  o  encargo 
total  desses  juros  antes  do  decreto  de  18  de  Dezembro 
de  i852,  mesmo  juntando  o  aumento  da  escala  ascen- 
dente, seria  de  480:000  libras;  mas  em  consequência 
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do  acordo,  mesmo  na  hipótese  actual  o  encargo  total 
seria  de  435:ooo  libras,  o  que  significava  que  os  nossos 
credores  em  Inglaterra  ficavam  em  posição  mais  vanta- 
josa do  que  estavam  antes  do  decreto  de  i8  de  De- 
zembro de  i852  emquanto  aos  juros  è"  com  um  bónus 
de  1.200:000  libras  sobre  o  capital.  A  consequência 
de  tudo  isto  seria  um  aumento  de  920  a  980  cíontos  nas 
despesas  anuais  do  Estado. 

Fontes  apresentou  mapas  em  detalhe  sobre  as  hipó- 
teses dos  cálculos  e  demonstrou  que  estavam  erradas 
as  cifras  citadas  por  Ávila.  Eram  sempre  estes  os  trâ- 
mites seguidos  em  questões  desta  ordem.  Os  cálculos 
das  oposições  tornavam-se  sempre  desfavoráveis  ao 
governo  e  este  por  si,  ou  pelos  seus  auxiliares,  exa- 
gerava os  seus  em  benefício  dos  ministros  da  mesma 
grei  política. 

O  que  é  certo  é  que  tudo  o  que  Ávila  dizia  ficava  de 
nenhum  efeito,  em  vista  da  necessidade  impreterível  de 
recorrer  ao  crédito  para  desenvolver  a  obra  de  fomento, 
e  de  previamente  abrir  o  mercado  inglês,  sem  o  que 
não  havia  empréstimo  possível. 

As  vezes  os  oradores  fugiam  do  assunto,  como  acon- 
teceu ao  próprio  Ávila,  que  acusou  Fontes  de  ter  vio- 
lado a  Carta  por  ter  saído  do  país  com  autorização  do 
soberano,  para  ir  ao  estrangeiro  tratar  de  negócios  pú- 
blicos.    A  isto  respondia  Fontes : 


«  i  Mas  o  ilustre  deputado,  tão  conhecedor  das  práticas  estran- 
geiras, que  tem  vivido  muito  tempo  fora  do  país,  ignorava  que  este 
exemplo  era  frequente  em  todos  os  países  constitucionais,  cha- 
mando-se  ministros  sem  contudo  terem  a  parte  efectiva  dos  ne- 
gócios ?  ^A  Inglaterra  não  tinha  um  membro  do  governo,  lord 
Clarendon,  em  Paris  tratando  de  negócios  importantes  ?  i  Não 
sabia  o  ilustre  deputado  que  o  próprio  presidente  do  conselho  da 
Prússia  estava  em  Paris  ?  O  general  Zavala,  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros  de  Espanha,  não  fora,  ainda  há  poucos  dias, 
nomeado  comissário  do  governo  em  Valência?» 
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Ávil-a  ouvia  e  continuava  a  fazer  cálculos,  chegando 
já  os  encargos  a  uma  cifra  tal,  que  era  impossível  su- 
portá-la sem  fazer  uma  bancarrota. 

Por  fim,  tendo  falado  toda  a  gente,  exauria-se  o  de- 
bate, distinguindo-se  por  parle  do  governo  Márteni 
F^errão,  José  Estêvão  e  Casal  Ribeiro,  e  da  parte  da 
oposição  Ávila,  Carlos  Bento,  Faustino  da  Gama  c  ou- 
tros, sendo  aprovado  o  primeiro  projecto,  na  sua  gene- 
ralidade, em  IO  de  Maio  por  70  vuios  contra  29  e  o 
segundo  por  70  votos  contra  37.  K  com  igual  maioria 
a  favor  do  governo  foi  emfim  terminada  a  discussão 
em  29  de  Maio. 

^  Kstava  tortc  c  mjihi^i.i  ci  Miudyau.  ij<^  iiu.»a<j  ne- 
nhum. 

A  oposição  na  câmara  dos  pares  e  na  imprensa  era 
cada  vez  mais  cruel. 

Na  imprensa,  especialmente  no  Portugue\^  da  di- 
recção de  Manuel  de  Jesus  Coelho,  e  onde  escrevia 
contra  o  governo  Santana  e  Vasconcelos,  dirigiam-se 
as  maiores  afrontas  aos  ministros  e  aos  deputados  seus 
partidários.  Com  a  assinatura  de  Sant'Anna^  depois 
visconde  das  Nogueiras,  publicava  o  Portugue\  de  23 
de  Abril  este  artigo. 


«  Fez-se  o  acordo  com  os  empreiteiros,  duplicou-se  o  capitai 
da  nossa  dívida,  aumentaram-se  os  encargos  do  tesouro  e  con- 
cederam-se  preferências  vergonhosas,  porque  assim  o  exigia 
mr.  Thornton  parajçotar  os  fundos  portugueses  em  Londres.  Co- 
taram-se  os  fundos,  porque  sem  isso  não  se  podia  levantar  um 
grande  empréstimo  nas  praças  estrangeiras,  e  porque  o  emprés- 
timo era  preciso  para  salvar  os  capitais  dos  amigos  e  dar-lhes 
43  por  cento  de  lucro  em  ano  e  meio.  P'ez-se  um  contrato  inqua- 
lificável com  a  companhia  de  crédito  mobiliário,  porque  era  pre- 
ciso legalizar  o  empréstimo  e  deitar  poeira  nos  olhos  do  público. 
E,  finalmente,  como  os  encargos  provenientes  destes  despropósitos 
eram  indeclináveis,  e  era  preciso  criar  receitas  para  lhes  fazer  face> 
concebeu-se  a  idea  audaz,  nas  circunstâncias  em  que  se  acha  o 
governo,  em  que  se  acha  o  país,  e  em  que  se  acham  reciproca- 
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mente  governo  e  país,  de  lançar  ao  povo,  ao  pobre  e  infeliz  povo, 
que  é  sempre  a  vítima  dos  erros  «  das  ambições  dos  grandes, 
mais  quinhentos  contos  de  réis  de  impostos. 

Foi  contra  esta  série  de  crimes  e  de  indecências  que  sé  pronun- 
ciou ainda  hoje  o  sr.  Augusto  Xavier  da  Silva,  num  discurso  bem 
deduzido  e  pronunciado  com  a  veemência  da  convicção». 

A  mesma  pena  atacava  rudemente  o  duque  de  Sal- 
danha, escrevendo  na  mesma  folha  em  i3  de  Maio: 

«  Porque,  digamo-lo  pur  uma  vez  sem  rebuço,  o  cortesão  que 
não  duvidou  arrancar  as  dragonas  do  sr.  D.  Fernando  para  as  pôr 
aos  hombros,  porque  daí  lhe  vinha  lucro;  que  não  duvidou  fazer 
uma  revolta  com  o  fim  exclusivo  de  encher-se  com  as  migalhas  do 
tesouro,  e  que  injuriou  a  sua  rainha,  como  o  duque  de  Saldanha 
injuriou  a  Sr.»  D.  Maria  2.*,  no  teatro  de  S.  Carlos,  não  recua 
de  certo  diante  do  sacrifício  da  reputação  do  sr.  D.  Pedro  V  à 
sua  gula  insaciável. 

Em  lodo  o  caso,  coi.;.aw,.^.  >...  ..^.,, ....,...,  ..>,  , 
para  que  não  seja  consumado  mais  este  atentado» 


* 
* 
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de  Valada  quem  promovia  os  maiores  escândalos. 
Mandavam  escrever  nos  jornais  os  boatos  mais  calu- 
niosos contra  o  governo  e  depois  levavam-nos  para  a 
câmara  e  discutiam-nos  como  casos  ocorrentes.  Dizia, 
por  exemplo,  um  jornal  que  o  governo  escrevera  aos 
bispos  para  que  viessem  votar  a  favor  das  medidas  de 
fazenda,  e  logo  o  marquês,  fingindo  não  acreditar  no 
boato : 

«  Não  posso  asseverar  se  efectivamente  o  s^r.  ministro  da  justiça 
escreveu  aos  reverendos  bispos,  como  assevera  este  jornal  que 
tenho  diante  de  mim,  para  se  apresentarem  nesta  câmara,  a  fim  de 
votarem  essas  ominosas  medidas,  mas  o  que  sei  é  que  ^áo  os 
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mesmos  amigos  do  governo  que  propalam  esta  noticia,  e  peço  des> 
culpa  ao  venerando  prelado  que  se  senta  na  cadeira  próxima,  e 
ao  qual  tributo  a  maior  consideração,  para  dizer  até  onde  chegou 
a  audácia  dos  falsos  amigc^s  do  ministério  a  seu  respeito:  chega- 
ram a  dizer  que  o  sr.  duque  de  Saldanha,  oferecera  o  barrete  de 
cardial  no  caso  em  que  êle  votasse  com  o  ministério  ». 

O  arcebispo  de  Évora  pediu  a  palavra,  mas  melhor 
teria" sido  que  ficasse  calado,  porque,  tendo  dito  que 
era  falso  o  boato,  acrescentou  em  forma  de  memorial : 

«  Se  bem  queTrancamente  declaro,  eu  não  me  envergonharia  de 
aspirar  ao  cardinalato,  não  só  porque  sou  o  prelado  mais  antigo 
de  Portugal,  mas  mesmo  porque  nessa  qualidade  tenho  cumprido 
os  meus  deveres:  e  a  prova  está  no  facto  de  não  se  ter  Incomo- 
dado o  governo  com  queixas  que  a  meu  respeito  lhe  tenham  sido 
feitas». 

O  marquês  tinha-lhe  bulido  na  ferida.  O  homem 
queria  realmente  ser  cardial. 

Depois,  falando  a  todos  os  colegas  em  geral,  o  mar- 
quês atirava-lhes  com  esta  insinuação: 

•  Uma  das  acusações  que  se  dirige  aos  membros  desta  câmara 
é  que  alguns  dentre  eles  estão  dispostos  a  votar  a  favor  dessas 
ominosas  medidas  financeiras,  que  dentro  em  pouco  serão  subme- 
tidas ao  exame  da  câmara  dos  pares  se  o  governo  lhes  conceder 
moratórias  nos  pagamentos  de  muitas  décimas  atrasadas  que  de- 
vem. (O  visconde  de  Laborim:  —  ;0  quê?)  Moratórias  de  déci- 
mas*. 

O  orador  não  acredita  que  os  dignos  pares  possam 
ser  comprados  com  dinheiro  como  os  pretos;  isso  é 
•  humanamente  aviltante,  mas  vai  sempre  acrescentando 
que  cumpre  um  dever  sagrado,  fazendo  um  requeri- 
mento para  que  seja  remetida  à  câmara  com  urgência 
uma  relação  sobre  moratórias  de  pagamentos  de  dé- 
cima. Mas  antes  de  fazer  este  requerimento  ainda  se 
lembra  de  outra  coisa.  Não  se  trata  só  das  moratórias 
de  décimas ;  há  um  grande  niimero  de  indivíduos  (e  êle 
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sabia  de  alguns  e  das  propriedades  que  são)  que  com- 
praram bens  chamados  nacionais^  e  que  eram  dos 
frades,  e  esses  indivíduos  não  tinham  entrado  até  então 
no  tesouro  com  uma  grande  quantia  que  deviam,  em 
consequência  das  moratórias  que  se  lhes  tinham  conce- 
dido. 

Rodrigo  da  Fonseca,  que  se  achava  presente,  censura 
o  sistema  seguido  pela  oposição,  de  lançar  boatos  pela 
imprensa  e  vir  depois  referi-los  na  câmara  dos  pares. 
E  quanto  ao  ponto  principal:  se  o  governo  tivesse  con- 
vidado alguém  para  votar,  entende  o  orador  que  não 
fazia  nisso  mal  algum,  porque,  assim  como  as  oposições 
podem  dirigir  circulares,  convidando  a  representações 
contra  êle,  assim  o  governo  pode  dirigir-se  aos  seus 
amigos,  chamando  os  a  auxiliarem-no  na  aprovação  das 
suas  medidas,  uma  vez  que  o  faça  dentro  dos  limites 
do  dever  e  da  moral,  de  um  modo  livre  e  decoroso,  e 
isso  não  se  podia  provar  que  o  governo  tivesse  infrin- 
gido. 

O  marquês  não  se  contentou  com  a  resposta  e  re- 
quereu que,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  fosse  remetida 
com  urgência  uma  relação  de  todas  as  moratórias  con- 
cedidas, desde  o  ano  de  i8Si  até  i856,  aos  contribuintes, 
a  fim  de  poderem  demorar  o  pagamento  dos  impostos: 
bem  como  àqueles  indivíduos  que,  tendo  comprado  bens 
nacionais,  não  fizeram  o  pagamento  no  devido  tempo, 
alcançando  moratórias  para  esse  fim. 

Quando  o  bispo  do  Algarve  veiu  tomar  assento  na 
câmara,  o  marquês  de  Valada  fez  igual  escândalo.  Dizia 
que  o  prelado  abandonara  a  sua  diocese  a  instâncias  do 
governo  para  vir  votar  a  seu  favor;  que  deixara  até 
de  dar  a  ordenação  no  tempo  competente,  chegando  a 
invocar  o  testemunho  do  núncio!  O  pobre  bispo  teve 
de  pedir  a  palavra  para  se  justificar  e,  diga-se  a  ver- 
dade, fê-lo  com  mais  tino  do  que  o  arcebispo  de  Évora. 
;Ele  é  que  merecia  o  chapéu  de  cardial! 
5 
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Veiu  depois  a  nomeação  de  pares. 

O  Valada  sempre  na  vanguarda  do  ataque: 

Diziam  os  ^rnais,  o  Purtiip^ués^  o  Periódico  dos  Po- 
bres^ do  Pôrio  e  também  a  ímprema  e  Lei,  que  o 
duque  de  Saldanha  afirmava  em  toda  a  parte,  que  o 
governo  tencionava  propor  a  Sua  Magestade  a  no- 
meação de  novos  pares.  lEra.  isto  verdade?  I^ergun- 
tava  o  marquês.  Não  estavam  presentes  os  ministros 
para  darem  explicações,  mas  êle  queria-osi  ;jli  para  os 
interrogar  a  este  respeito. 

Na  sessão  segumle  (i'i  de  Maio)  não  apareceu  o 
duque  de  Saldanha,  mas  apareceu  Rodrigo  que,  tendo 
dado  na  questão  da  nomeação  de  novos  pares  uma  res- 
posta ambígua,  esclareceu  depois  o  seu  pensamento  a 
instâncias  do  conde  de  Tomar: 

«Entendamonos  bem;  eu  não  posso  assegurar  quais  sejam  as 
intenções  do  governo  sobre  a  nomeação  de  novos  pares,  nem  eu 
podia,  sem  deixar  de  faltar  aor  deveres  e  obrigações  do  lugar  que 
ocupo,  asseverar  que  nunca  se  nomeariam  pares*. 

Era  claro  que  a  ideia  de  recorrer  à  Coroa,  pedindo 
a  nomeação  de  pares  estava  no  espirito  do  governo. 

A  oposição  levantara  suspeições  contra  o  voto  de  al- 
guns pares  como,  por  exemplo,  o  marquês  de  Pombal, 
por  se  dizer  que  Fontes  lhe  dera  uma  portaria,  dispen- 
sando-o  de  pagar  impostos,  e  logo  o  marquês  arguido 
se  via  obrigado  a  fazer  declarações,  que  era  precisa- 
mente o  que  a  oposição  desejava.  -^A  nomeação  de 
Cunha  Souto  Maior,  deputado,  era  considerada  piíbli- 
camente,  em  sessão  da  sua  câmara,  pelo  marquês  de 
Valada  como  um  acto  de  corrupção  da  parte  do  go- 
verno. 

Estava  travado  um  combate  sem  tréguas. 
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Decorridos  mais  de  quatro  meses  de.  sessão,  tendo 
apenas  aprovado  o  contrato  Thornton,  e  sendo  obri- 
gado na  comissão  de  fazenda  da  câmara  dos  deputados 
a  reduzir  o  grande  empréstimo  dos.  i3:doo  contos  apenas 
a  5:400  contos;  levantada  também  nesta  câmara  a 
questão  das  moratórias  pelos  deputados  Pinto  de  Al- 
meida, Santos  Monteiro  e  D.  Rodrigo  de  Meneses, 
batido  de  todos  os  lados  pelas  representações  que  cho- 
viam contra  novos  impostos,  o  governo,  receiando  não 
ter  maioria  na  camará  dos  pares,  viu-se  constrangido  a 
pedir  ao  Rei  a  nomeação  de  novos  pares. 

A  situação  fora  estudada  pelo  Rei  já  em  19  de  Maio 
e  o  resultado  desse  estudo,  consta  Ac  uma  .'arta  escrita 
por  êle  ao  duque  de  Saldanha. 

É  um  documento  que,  pelo  seu  valor  histórico,  regis- 
tamos por  extenso  (iV 

«As  conclusões  do  meu  paictei  >upic  o  negocn'  4UC  u^jl-  nos 
ocupa  são  as  seguintes: 

I."  A  necessidade  de  uma  prudente  modificação  nos  projectos 
tributários,  no  que  vejo  com  satisfação  que  o  Ministério  está  con- 
corde; 

i.**   Os  inCOnvenieii  its    «.ia   nwiinjai^au    Uu>   ii'j>u5  i  aits,   4ui;,  uC- 

pois  de  seriamente  meditados  por  mim,  fazem  com  que  eu  declare 
que  não  consentirei  nela; 

3."  A  necessidade  de  um  exame  prudente  e  imparcial  das  novas 
propostas  que  acabam  de  ser  feitas  ao  governo;  por  isso  que  elas 
podem  influir  decisivamente  sobre  a  questão. 

Como  o  Duque  verá,  o  meu  desejo  é  que  as  cousas  possam  con- 


(1)  Esta  carta  não  está  nem  entre  as  da  Biblioteca  Nacional, 
nem  entre  as. publicadas  por  Carnota.  Achou-se  entre  os  papéis 
de  Rodrigo  da  Fonseca,  a  quem,  provavelmente,  Saldanha  a  enviou. 

para  seu  conhecimento. 
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tinuar  sem  perigo  de  enfraquecimento  da  força  moral  do  Minis- 
tério, fòrçu  que  julgtj  indispensável  para  que  de  futuro  não  se 
dêem  transtornos  lamentáveis  quc,  i^or  ventura,  possam  vir  .1  in- 
fluir sobre  o  estado  do  país. 

Fiz  ver  ao  Duque  a  minha  <jj>im.i.<  iobrc  a  marcha  (.juc  u  ^<}- 
vêrno  seguiu  com  relação  à  administração  da  fazenda,  e  julgo  que 
dela  pode  depreender  que  faço  justiça  ao  Ministério  e  aos  seu» 
membros  em  particular,  deplorando,  contudo,  certos  erros  talvci 
filhos  das  circunstâncias.  Examinei  a  situaçãp  prévia  dos  úlii> 
mos  meses  de  t855,  época  em  ']■:"  ■•  Mi''"--"  ■' ■  ?•' -.;"•'■"'••  f'»i 
obrigado  a  sair  para  Londres. 

Fiz  ver  a. minha  opinião  sóbrc  o  ai^ordo  de  Londres,  o  O' ,.  lu 
do  caminho  de  ferro  de  Leste,  o  empréstimo  com  os  Peiiics, 
cujas  condições,  algum  tanto  duras  para  a  actualidade,  atribui  ài 
circunstâncias  sob  cujo  império  o  Ministro  da  Fazenda, foi  obri- 
gado a  tratar,  e  finalmente  sobre  as  negociações  relativas  à  fac- 
tura das  linhas  férreas. 

Kntrei  na  análise  da  actual  situação,  recomendando  uma 
certa  prudência  em  não  despresar  manifestações  de  oposição,  que, 
sem  grande  importância  ho;e,  podem  tornar-se  a  origem  de  emba- 
raços, se  não  nos  houvermos  circunspectamente.  Aconselhei  um 
exame  sério  e  desapaixonado  da  qualidade  dos  votantes;  pedi  que 
o  Ministério  não  se  fiasse  nas  aparências.  Lamentando  o  tris- 
tíssimo espectáculo  que  a  Câmara  dos  Pares  está  dando  ao  país, 
entrei  numa  análise  da  sua  composição.  Considerando  prejudi- 
ciais as  nomeações  de  Pares  para  fazer  passar  uma  lei  de  que  um 
Ministério  faça  depender  a  sua  existência,  neguei-me  a  consentir 
neste  meio,  de  que  estou  certo  o  Ministério  só  em  última  extremi- 
dade lançaria  mão.  Usei  desta  expressão  —  A  maioria  de  hoje  é 
li  oposição  de  amanhã. 

Tornando-se,  por  meio  de  modificaçóes  nos  projectos  tributá- 
rios e  de  algumas  medidas  alheias  deste  assunto  e  de  que  con- 
seguintemenie  aqui  não  faço  menção,  moralmente  possível  a  con- 
tinuação do  actual  ministério,  lembrei  a  necessidade  de  atender 
a  certas  questões  de  organização  interna,  particularmente  ao  me- 
lhor modo  de  regular  a  administração  da  fazenda  pública. 

Estas  foram  as  conclusões,  que  resultaram  do  detido  estudo  da 
questão  a  que  me  dei  e  que  ofereço  como  parecer.  Não. me  devem 
elas,  porem,  fazer  perder  uma  certa  independência,  que  desejo  con- 
servar até  ao  desenlace. 

Não  é  possível  hoje  calcular  quais  virão  a  ser  as  consequên- 
cias políticas  da  nova  fase,  em  que  a  questão  entra  pela  apresen- 
tação das  propostas  que  ao  Governo  foram  feitas. 
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Pode-se,  porem,  prever  que  elas  terão  resultados  decisivos 
sobre  a  fixação  da  sorte  do  Ministério.  Os  Pereires  serão  talvez 
obrigados  a  moderar  as  suas  exigências,  tornando  por  esta  forma 
possível  a  continuação  do  Ministro  da  Fazenda  nus  negócios;  ou 
sendo  aprovadas  as  propostas  de  Prost  ou  de  algum  outro  capi- 
talista, o  Ministério,  segundo  as  circunstâncias  terá  que  obrar  pela 
maneira  que  fôr  mais  decorosa.  Nestas  circunstâncias,  pois,  em 
que  ainda  reina  uma  certa  incerteza,  em  que  talvez  mesmo  os  de- 
bates terão  que  ser  adiados  para  deixar  o  tempo  a  que  as  pro- 
postas, que  resultarem  da  luta  de  capitais,  se  formulem  de  ma- 
neira a  poderem  ser  admitidas,  desejo  que  haja  a  maior  prudência 
e  o  maior  segredo  sobre  o  parecer  que  hoje  dei  ao  Duque. 

Além  disto,  quando  as  cousas  chegarem  ao  seu  desenlace,  o 
Conselho  de  Estado  emitirá  a  sua  opinião,  que,  até  certo  ponto, 
salvaguardará  a  minha  responsabilidade. 

O  Duque  viu  a  franqueza  e  a- imparcialidade  com  que  tratei 
esta  questão  tão  séria.  Viu  que  só  me  anima  o  desejo  de  acertar 
e  de  antes  prevenir  do  que  remediar,  evitando  que  as  cousas  che- 
guem a  uma  extremidade,  em  que  os  negócios  públicos  tenham 
que  achar-se  à  mercê  de  uma  colisão  que  torne  impossível  pro- 
mover, como  tanto  desejo,  a  prosperidade  do  país.  Ao  governo 
pertence  agora,  pela  sua  conduta.  torrcsiMiiuif r  a  êstc  ile'stii)  que 
acabo  de  manifestar. 

Peço,  pois,  ao  Duque  que  tanto  o  que  noje  iiu-  aisse,  comu  esta 
carta,  fiquem  em  segredo  entre  o  Duque  e  os  seus  colegas  somente; 
o  contrário  só  poderia  acarretar  males.  Julgo  este  segredo  in- 
dispensável para  sair  bem  da  actual]  situação  que,  conquanto 
muito  longe  de  assustadora,  não  é  das  mais  fáceis». 

Vê-se  deste  documento  que  o  Rei  não  queria  no- 
mear pares,  mas  também  não  desejava  que  o  minis- 
tério caisse.  Indicava-Ihe  que  fizesse  modificações  nos 
projectos  tributários,  no  que  o  ministério  concordava. 
Que  modificações  eram  essas  não  o  indica  esta  carta, 
mas,  desde  que  o  governo  concordava  nelas,  era  natural 
que  não  fossem  essenciais. 

No  tocante  ao  contrato  com  os  Pereires  (Crédit  mo- 
bilier)  a  questão  era  mais  séria,  porque  ijltimamente 
tinha,  aparecido  uma  proposta  de  um  capitalista,  cha- 
mado Prost,  que  era  evidentemente  mais  favorável  do 
que  a  dos  Pereires.     Este  Prost  negociara  com  o  go- 
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vôrno  espanhol  e  vinha  de  Kspanha  com  os  lucros  do 
negócio  e  com  a  comenda  de  Isabel  a  Católica.  Êle 
propunha  ao  governo  português:  a  criação  de  um  esta- 
belecimento de  crédito  móvel  que  duraria  por  vinte 
anos,  contados  desde  a  aprovação  dos  seus  estatutos. 
Oferecia  os  meios  para  estabelecer,  por  conta  do  Es- 
tado, uma  rede  completa  de  caminhos  de  ferro  em  Por- 
tugal, c  pelo  processo  de  uma  empreitada  geral,  acordada 
entre  o  governo  e  a  companhia  concessionária,  ou  por 
embolso  dos  trabalhos  realizados.  O  pagamento  da 
empreitada  ou  o  embolso  dos  trabalhos  seria  feito  em 
títulos  de  6%  com  garantia  nos  recursos  de  Portugal 
e  nos  próprios  caminhos  de  ferro,  os  quais  fundos  êle 
tomaria  a  5o  francos,  na  importância  de  8o  milhões, 
realizando-se  o  pagamento  em  Paris  ao  par,  ou  em 
Lisboa,  conforme  o  câmbio  desse  dia  e  nas  épocas  de- 
terminadas. Obrigava-se  ainda,  como  complemento,  a 
prestar  fiança  idónea  e  a  entrar,  na  primeira  quinzena 
que  se  seguisse*  íi  ratificação  legal  das  propostas,  com 
uma  parte  importante  do  mencionado  empréstimo  ou 
5o  milhões  de  francos.  Foi  esta  a  proposta  primitiva, 
ainda  depois  mais  vantajosamente  modificada. 

O  Rei  dizia  bem  quando  afirmava  que  essas  pro- 
postas haviam  de  ter  resultados  decisivos  sobre  a 
fixação  da  sorte  do  ministério.  Se  os  Pereires  mode- 
rassem as  suas  exigências,  talvez  por  essa  forma  fosse 
possível  a  continuação  do  ministro  da  fazenda.  Mas 
era  só  nesse  caso. 

Lamentava  o  Monarca  o  tristíssimo  espectáculo  que  a 
câmara  dos  pares  estava  dando  ao  pais,  mas  não  lhe 
parecia  bem  nomear  pares  para  fazer  passar  uma  lei 
de  que  o  ministério  fazia  depender  a  sua  existência. 

Isto  passava-se  em  19  de  Maio.  Entretanto  e  já 
aberta  a  crise  ministerial,  ia  o  governo  acompanhando 
na  câmara  dos  deputados  a  discussão  dos  dois  pro- 
jectos, o  contrato  Thornton  e  o  empréstimo  reduzido 
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a  5:400  contos.  Encerrada  a  discussão  em  3 1  de  Maio, 
o  governo,  passados  dois  ou  três  dias,  pediu  a  demissão 
que  lhe  foi  aceita  pelo  poder  moderador. 

Os  ministros  demissionários  eram:  o  duque  de  Sal- 
danha, Presidente  do  conselho  desde  1  de  Maio  de  i85i 
e  ministro  da  Guerra  desde  17  do  mesmo  mês;  Ro- 
drigo da  Fonseca,  ministro  do  Reino  desde  7  de  Julho 
de  i8di;  Guilherme  da  Silva  Pereira,  ministro  da  Jus- 
tiça desde  3  de  Outubro  de  i853;  Fontes  Pereira  de 
Melo,  ministro  da  Fazenda  desde  4  de  Março  de  i852 
e  das  Obras  Públicas  desde  3o  de  Agosto  do  mesmo 
ano;  visconde  de  Atoguia,  ministro  da  Marinha  desde 
4  de  Março  de  i852  e  dos  Estrangeiros  desde  3i  de 
Dezembro  do  mesmo  ano. 

^Quem  viria  suceder-lhes? 

O  Rei  estava  a  braços  com  a  primeira  crise  minis- 
terial do  seu  reinado. 

Lembrou-se,  em  primeiro  lugar,  do  seu  amigo,  conde 
de  Lavradio,  para  a  presidência  do  conselho,  mas  esse 
estava  em  Londres  servindo  muito  a  contento  do  Rei, 
e  tirá-lo  da  legação  seria  inconveniente  naquele  mo- 
mento, não  só  pela  dificuldade  que  havia  na  sua  subs- 
tituição, mas  porque  seria  mister  arranjar  um  minis- 
tério provisório  até  à  sua  chegada  à  capital.  Desistiu 
desta  ideia  que  era  a  que  mais  lhe  afagava  o  espírito. 
Chamou  o  marquês  de  Loulé,  mas  este  escusou-se  deli- 
cadamente. Dizia  a  Revolução  de  Setembro  que  fora 
chamado  Joaquim  António  de  Aguiar  qUe  igualmente  se 
escusou,  mas  nós  não  o  acreditamos,  conquanto  a  cha- 
mada de  Aguiar  fosse  a  única  constitucional  visto  a 
maioria  parlamentar  ser  regeneradora,  pois  a  antipatia 
do  Rei  por  Aguiar  era  profunda.  Talvez  o  chamasse, 
simplesmente  para  cumprir  uma  formalidade,  mas  se- 
guramente com  pouca  vontade  de  o  ter  por  chefe  do 
seu  governo.  Para  um  ministério  de  vida  breve  até 
que  convencesse  Lavradio,  servia-lhe  como  lhe  serviu 
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em  1860,  pela  morte  do  duque  da  Terceira,  mas  para 
mais  nada  o  queria. 

Veiu  de  Santarém,  a  convite  do  Rei,  Manuel  da  Silva 
Passos. 

Chegado  a  Lisboa,  foi  ao  Paço  onde  falou  por  muito 
tempo  com  o  Monarca,  mas  escusando-se  também, 
a-pesar-de  todas  as  instâncias,  a  fazer  parte  do  minis- 
tério. Ofereceu- se  ao  visconde  da  Luz  a  chefatura 
provisória  do  governo,  mas  este  também  não  a  quis. 
Ouviu-se  a  opinião  autorizada  do  visconde  de  Algés 
sobre  a  maneira  de  sair  da  crise.  E,  por  fim,  o  Rei, 
viu-se  obrigado  a  fixar  de  novo  as  suas  atenções  em 
Loulé. 

«Trate  de  falar  com  o  M.  de  Loulé,  e  de  o  resolver.  Juntem-se 
ao  menos  dois  ou  três.  Essa  é  a  grande  dificuldade.  Entende  o 
que  eu  quero  dizer  com  isso.  Desejo  evitar  certas  cousas  que 
vejo  se  preparam,  se  as  não  atalharmos  a  tempo»  (i). 

O  Rei  não  queria  que  voltassem  ao  poder  os  regene- 
radores, nem  que  o  conde  de  Tomar,  sempre  fértil  em 
expedientes  e  chefe  ostensivo  da  oposição  na  câmara 
dos  pares,  preparasse  uma  restauração,  não  directa- 
mente com  êle,  mas  com  alguns  dos  seus  amigos,  que 
muitos  eram  ainda  sem  embargo  da  revolução  de  i85i. 
Era  preciso  evitar  essas  coisas,  e  por  isso  organizar  o 
mais  depressa  possível  o  novo  governo. 

E  como  o  marquês  de  Loulé  podia  supor  que  havia 
graves  embaraços  financeiros,  o  Rei  mandara  segre- 
dar-lhe  que  «a  dificuldade  de  não  haver  meios  para 
pagar  a  féria  podia  dizê-la  resolvida».  Mas  o  Passos 
não  vinha  e  o  Rei  logo  no  dia  seguinte  renovava  as 
suas  instâncias  para  com  José  Jorge  Loureiro,  que  era 


(i)  Carta  a  José  Jorge  Loureiro,  de  4  de  Junho  de  i856. — 
Cartas  inédttaSf  pág.  3. 


a  pessoa  a  quem  dirigira  a  carta  anterior,  dizendo- 

-Ihe: 

«Apenas  chegar  o  Passos  é  necessário  decidirmo-nos  a  fazer 
alguma  cousa.  Se  ele  não  quiser,  veremos  o  que  se  há  de  fazer. 
Trate  de  convencer  o  marquês  de  que  êle  mesmo  sem  o  Passos, 
conviria  muito  nas  presentes  circunstâncias,  em  que  se  intriga 
muitíssimo.  Estou  ouvindo  neste  momento  um  órgão  de  despeito 
de  uma  certa  parcialidade»  (i). 

Emquanto  o  Rei  ouvia  o  órgão  de  despeito^  o  pobre 
José  Jorge  Loureiro  apertava  o  marquês  de  Loulé  para 
que  acudisse  ao  Rei,  aflito  por  não  encontrar  ministros 
a  seu  gosto,  e  mostrava-lhe  que  os  meios  para  pagar  a 
féria  estavam  garantidos  e  a  situação  financeira  não  era 
tão  má  como  a  pintavam. 

O  marquês,  emfim,  resoiveu-se.     O  resto  é  contado, 
pelo  visconde  de  Sá  na  camará  J()«í  pares,  fm  sessão 
de  7  de  Julho: 

•  Na  ocasião  da  crise  ministerial  eu  eslava  fora  da  capital  e  foi 
com  grande  admiração  que,  na  volta,  soube  no  caminho  que  o  mi- 
nistério se  tinha  demitido;  eu  não  tinha  a  mais  pequena  ideia  de 
que  tivesse  motivo  para  isso;  à  minha  chegada  ao  cais  dos  va- 
pores um  amigo  meu  me  esperava,  com  ordem  de  Sua  Magestade 
para  me  fazer  imediatamente  partir  para  o  Paço.  Chegando  à 
presença  d'Elrei  e  depois  de  Sua  Magestade  me  fazer  a  graça  de 
expor  o  que  se  tinha  passado,  disse  que  queria  que  eu  fizesse  parte 
da  administração.  Considerei  que  era  um  serviço  a  Elrei  e  ao 
país  (O  sr.  conde  de  Tomar  —  Apoiado)  o  aceitar  a  nomeação 
que  Sua  Magestade  linha  a  bondade  de  indicar  (apoiados).  A 
esse  tempo  já  estava  também  no  Paço  o  sr.  marquês  de  Loulé, 
como  encarregado  da  formação  do  novo  ministério;  tivemos  uma 
conferência  em  que  se  falou  no  estado  dos  negócios  públicos,  e 
relativamente  à  escolha  de  outros  indivíduos  que  deviam  fazer 
parte  da  administração.  Ora,  como  este  na  sua  maioria  ficou 
composto  de  membros  de  ambas  as  casas  do  parlamento,  dois  da 
camará  dos  srs.  deputados  e  dois  desta  câmara  que  todos  quatro 


(i)  Cartas  inéditas,  pág.  4. 
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apoiaram  u  administração  anterior  na  generalidade  dos  seus  tra> 
balhos,  huvia  todu  a  razão  para  esperar  o  apoio  que  os  nossos 
antecessores  acabam  de  nos  prometer,  pois  moralmente  estavam 
obrigados  a  isso,  visto  que  n  iu  tinham  snido  por  mc-ios  de  opri- 
sição  da  administração  que  lhe  sucede  c  tão  somente  por  acto 
próprio  deles  (apoiados.  Vozes :  —  É  verdade). 

Em  vista  desta  minuciosa  narração  fica  apurado  que, 
depois  de  muitas  instâncias,  foi  o  marquês  de  Loulé 
com  o  visconde  de  Sá  que  organizaram  o  ministério  de 
6  de  Junho  de  i856,  do  qual  foi  por  intrigas,  segundo 
se  dizia  ao  tempo,  excluido  Joaquim  Filipe  de  Soure. 


O  que  então  não  se  sabia  e  só  hoje  se  sabe,  pelo 
aparecimento  de  documentos  de  inteira  veracidade,  é 
que  o  Rei  se  viu  tão  aflito  nesta  primeira  crise  minis- 
terial do  seu  reinado,  que  teve  de  recorrer  ao  auxílio 
de  Rodrigo  e  do  duque  de  Saldanha  para  a  organização 
do  novo  ministério.  Ao  duque  escrevia  em  3  de  Junho, 
quando  a  demissão  já  se  tinha  participado  às  cortes: 

«Hoje,  sendo  possível,  desejaria  vê-lo  cá  assim  como  ao  nosso 
Rodrigo.  O  visconde  da  Luz  já  lhe  daria  certamente  parte  da 
nossa  conferência  de  ontem.  Antes  de  continuar  nesse  trabalho 
quási  semelhante  ao  de  Diógenes,  com  a  lanterna  ao  meio  dia,  eu 
desejaria  ainda  conversar  com  o  duque,  e,  como  já  acima  disse, 
com  o  Rodrigo ...  há  36  horas  que  estou  a  pensar  nos  negócios». 

Agora  era  o  nosso  Rodrigo:  estava  a  pensar  havia 
36  horas  e,  a-pesar-de  ter  acendido  a  lanterna,  não 
achava  ninguém. 

No  mesmo  dia  nova  carta : 

«Já  cá  esteve  o  marquês  de  Loulé  que  mostrou  grande  repu- 
gnância.   Queira  dizer-me   qual  foi  o  resultado  da  conferência 
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com  o  Júlio  e  apressar  a  vinda  dos  viscondes  de  Sá  e  de  Algés, 
porque  o  tempo  foge  e  nunca  foi  mais  precioso  ( i ). 

i  E  o  duque  lá  andava  por  casas  particulares  a  pro- 
curar sucessores  para  tirar  o  Rei  das  dificuldades  de 
um  primeiro  parto  ministerial ! 

No  mesmo  dia  (3  de  Junho)  escrevia  a  Rodrigo: 

«Estive  toda  a  tarde  ocupado  em  o  difícil  trabalho  que  as  cir- 
cunstâncias me  impõem.  Espero  até  amanhã  ao  meio  dia  ter  re- 
solvido a  crise  de  uma  maneira,  senão  satisfatória,  porque  isso  é, 
como  sabe,  sumamente  difícil,  pelo  menos  deixando  a  base  para 
depois  edificar  melhor,  continuando  num  sistema  de  soberania,  e 
seguindo,  quanto  possível,  as  pegadas  do  ministério  que  por  esse 
facto  cessará  de  exercer  as  suas  funções.  Por  emquanio,  po- 
rem, não  posso  contar  com  este  resultado». 

Depois  pede-lhe  que  faça  com  que  a  câmara  vote  os 
meios  precisos  ao  novo  governo,  e  as  autoridades  admi- 
nistrativas não  peçam  a  demissão. 

«O  ministério  que  vier  tem  que  pedir  às  câmaras  os  meios  or- 
dinários até  que  possa  formular  os  seus  planos. 

Bem  conveniente  seria  que  os  deputados  não  fizessem  dificul- 
dades em  conceder-lhos.  É  necessário  fazer-lhes  sentir  toda  a 
seriedade  da  situação». 

As  suas  inquietações  durante  a  crise  vêem-se  bem 
nas  cartas  citadas  e  ainda  na  de  4  de  Julho  ao  visconde 
da  Luz : 

«Fui  ontem  ao  telégrafo  para  mandar  chamar  o  V.  de  Sá, 
já  não  era  tempo.  Estava  o  telégrafo  fechado.  Fui  lá  hoje  às 
3  horas  da  manhã,  pedi  directa  comunicação  para  Santarém. 
Não  responderam  da  principal.  Peço-lhe  queira  saber  a  razão 
disto,  hidague,  se  às  5  '/z  horas  estava  alguêni  na  estação  prin- 
cipal. Se  estava  é  necessário  um  castigo.  Em  ocasiões  como  a 
presente  certos  serviços  enferrujam-se». 


(i)  Em  Carnotà,  pág.  49. 
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Em  conclusão :  punha  os  regeneradores  fora  do  po- 
der, ncgando-lhes  a  fornada  dos  pares  que  mais  tarde 
concederia  ao  marquês  de  Loulé ;  recorria  ao  seu  au- 
xílio para  a  formação  do  novo  ministério,  e  ainda  lhes 
pedia  que  inHuissem  na  maioria  para  votar  os  meios  à 
situação  recentemente  criada. 

j  E,  depois  de  tudo  isto,  entregava-se  nos  braços  do 
partido  histórico,  maltratando  os  homens  que  tão  de- 
dicados lhe  haviam  sido! 

Que  a  causa  constitucional  da  queda  do  primeiro 
governo  da  Regeneração  foi  a  falta  de  confiança  do 
poder  moderador,  manifestada  na  negação  ao  pedido 
da  nomeação  de  novos  pares,  consta  das  declarações 
feitas  pelo  governo  demissionário  nas  [duas  câmaras: 
na  dos  pares  pelo  ex-ministro  do  Reino,  Rodrigo  da 
Fonseca,  e  na  dos  deputados  pelo  ex-ministro  da  Fa- 
zenda, Fontes  Pereira  de  Melo.  Este  testemunho  está 
confirmado  não  só  pela  carta  do  Rei  ao  duque  de  Sal- 
danha, datada  de  19  de  Maio,  mas  ainda  pela  carta  de 
26  de  Junho  a  José  Jorge  Loureiro,  na  parte  em  que 
se  refere  à  demissão  do  governo  por  não  ter  podido 
obter  dele  um  acto  que  considerava  importante {\). 

l  Que  escreveria  o  Rei  depois  de  tudo  isto,  acerca 
de  Saldanha  e  de  Rodrigo,  no  seu  Litro  Negi'o,  onde 
entesourava  os  seus  pensamentos  mais  reservados  com 
relação  aos  homens  e  aos  acontecimentos  ?  (2). 


(i)  Cartas  inéditas,  pág.  16. 

(2)  Carta  a  José  Jorge  Loureiro  —  Inéditas,. pág.  42 


CAPÍTULO  IV 


Sumário.  —  Causas  da  crise.  —  Longo  tempo  de  exercício  do  mi- 
nistério.—  As  representações  contra  os  impostos.  —  As  inun- 
dações. —  A  cólera-mórbus.  —  Outras  dificuldades  de  ordem 
económica.—  De  ordem  intima.  —  O  Rei  com  a  febre  do  tra- 
balho.—  Como  procede  com  os  ministros.  —  Relações  frias 
com  Fontes. — Aioguia  não  tem  tempo  para  atender  o  Rei. — 
Procedimento  do*  Rei  para  com  Soto  Maior  e  Teixeira  de 
Vasconcelos.  —  A  oposição  explora  contra  o  governo  com  o 
carácter  do  Rei.  —  Elogia-lhe  a  vaidade.  —  Sessão,  na  câmara 
dos  pares,  de  19  de  Fevereiro.  —  Os  últimos  anos  de  D.  Maria  II 
e  a  Regência,  em  relação  ao  modo  de  proceder  com  os  minis- 
tros.—  O  que  foi  >  R''i'fneração.  —  Rodrigo  d'  F"n<f^ri  eFi.ntPs 
Pereira  de  Mel 

^ Quais  foram  as  causas  reais  da  crise? 

Em  primeiro  lugar,  o  ministério  tinha  cinco  anos  de 
exercício  do  poder  e,  por  maior  que  fosse  o  valor  dos 
seus  membros,  era  uma  situação  fatigada  e  gasta  na 
opinião  pública. 

Os  credores  internos,  que  eram  muitos,  queixavam-se 
da  situação  desigual  em  que  ficaram,  depois  do  con- 
trato Thornton,  em  relação  aos  credores  estrangeiros. 

jPois  quê!  Para  os  de  fora  todos  os  favores  e  para 
nós  a  redução  perpétua  dos  juros  sem  uma  ligeira  es- 
perança de  que,  nen>mesmo  num  futuro  muito  remoto, 
havemos  de  ter  uma  compensação  a  tamanho  sacrifício! 
Estas  queixas  encontravam-se  em  todas  as  representa- 
ções dos  contribuintes. 

Na  do  distrito  de  Beja,  por  exemplo,  apresentada  na 
câmara  dos  deputados,  dizia-se : 

«A  moral  e  a  justiça  não  consentem  que  se  negue  aos  credores 
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portugueses  o  que  nesse  acordo  se  concede  aos  ingleses  e  que 
para  o  mesmo  facto  haja  duas  medidas  diametralmente  opostas. 
Perante  a  lei  não  impera  nem  o  rigor  de  um,  nem  a  fraqueza  de 
outro,  para  que  aquele  goze  de  maior  favor.  Só  a  ji 
mais  do  que  a  justiça,  deve  guiar  o  governo  nas  suas  , 
e  por  isso  bem  se  vê  que  o  fuvor  concedido  aos  credores  mgleses 
a  despeito  dos  nossos  conterrâneos,  é  uma  desigualdade  indecente, 
intoleriivel  e  revoltante,  que  não  deve  ser  sancionada  no  seio  da 
representação  nacional»  (i). 

E  eram  37:000  pessoas,  pois  a  este  número  chegou 
o  das  assinaturas  das  representações,  todas  a  falarem 
assim. 

Passos  José  escrevia  que  talvez  em  nenhuma  época 
da  nossa  história  liberal  tivesse  aparecido  uma  mani- 
festação de  liberdade  tão  enérgica  e  grande.  Repre- 
sentações de  galegoSf  lhes  chamava  Sampaio  na  Revo- 
liiçãOy  mas,  por  mais  galegos  que  ele  apurasse  (e  alguns 
havia  bem  identificados),  as  assinaturas  autênticas  eram 
superiores  a  3o:ooo!  E  isto  explicava-se:  não  era  a 
redução  dos  juros  que  doía  a  todos,  era  a  tributação 
geral  extraordinariamente  aumentada  pelas  propostas 
de  Fontes. 

Uma  das  representações,  publicadas  no  Diário  do 
Gopcj^no  n^gS,  e  em  que  figuram  nomes  dos  principais 
da  sociedade  portuguesa,  acentuava  bem  este  ponto: 

«Os  novos  impostos,  começando  desde  já  em  uma  escala  as- 
cendente dadas  as  facilidaJes  do  seu  aumento  pelo  sistema  de 
repartição,  vem  acrescentar  os  encargos  e  embaraços  da  proprie- 
dade, comércio  e  indústria  em  uma  época  em  que  as  epidemias,  as 
crises  financeiras  e  comerciais,  a  carestia  dos  géneros  de  primeira 
necessidade  e  a  sua  falta  teem  afligido  o  nosso  país,  abalado  todas 
as  fortunas,  estancado  todas  as  fontes  de  riqueza,  e  aumentado 
enormemente  entre  nós  a  indigência,  mendicidade  e  miséria,  o  que 
impõe  a  todos  novos  sacrifícios  em  nome  da  caridade». 


(1)  Diário  do  Governo,  de  12  de  Junho,  n.°  iZj. 
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Era  uma  revolta  geral,  alimentada  e  excitada  por 
uma  oposição  facciosa  e  insofrida.  A  nova  divisão  do 
território,  na  qual  haviam  sido  suprimidos  alguns  con- 
celhos e  julgados,  bulindo  nos  interesses  locais,  era 
também  um  dos  mais  poderosos  elementos  contra  o 
governo.  Queixas  e  reclamações  não  faltavam  no  par- 
lamento. 

Por  fim,  veiu  a  proposta  Prost  dar  um  golpe  final  na 
situação.  Aconteceu  então  o  que  acontece  sempre 
quando  o  governo  tem  um  contrato  feito  ou  responsa- 
bilidades contraídas  a  tal  ponto  que  não  pode,  sem 
desaire  imperdoável,  faltar  a  elas.  Se  então  aparece 
um  outro  capitalista,  sincero  ou  especulador,  oferecendo 
condições  mais  vantajosas  do  que  as  anteriormente  con- 
tratadas, ou  o  governo  as  aceita  e  falta  à  palavra  dada, 
quando  não  fica  sujeito  a  valiosas  indemnizações,  ou  as 
rejeita  e  então  é  crivado  de  suspeições  no  critério  da 
opinião  pública. 

O  Rei  dizia  bem,  como  já  notámos  no  capítulo  ante- 
rior: a  proposta  de  Prost  é  que  pode  fixar  a  situação 
do  ministro  da  fazenda.  Ora,  o  ministro  da  fazenda 
não  a  podia  aceitar,  porque  se  achava  apertadamente 
ligado  aos  Pereires  do  Crédit  Mobilier. 

O  governo  estava,  pois,  irremediavelmente  perdido. 

Além  de  tudo  isto,  o  aspecto  económico  do  país  não 
era  de  molde  a  convidar  os  ministros  à  sua  permanên- 
cia no  poder. 

Estavam  em  presença  de  um  ano  de  fome. 

Sobre  as  chuvas  do  equinócio,  que  tinham  destruído 
os  restos  das  colheitas  do  ano  anterior,  vinham  as  do 
inverno,  torrenciais  e  constantes.  Franzini,  que  fazia 
os  boletins  meteorológicos,  afirmava  (i)  que  as  chuvas 
foram,  durante  o  mês  de  Janeiro,  as  mais  copiosas  e 


(i)  Diário  do  Governo,  n."  38,  de  i856. 
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aturadas  que  havia  observado  durante  o  espaço  de 
'Ò2  anos.  Apenas  os  seis  dias  de  12,  14,  23,  29  e  3i 
ficaram  isentos  t  daquela  espantosa  rega».  Tinha 
chegado  a  348  milímetros  ou  ao  quádruplo  da  normal, 
recebendo  cada  braça  quadrada  102  almudes.  Nunca 
se  tinha  visto  uma  cuisa  assim,  nem  em  Janeiro  de 
1823  com  267  mihmeiros,  nem  cm  igual  mês  de  i838 
com  23o,  nem  em  Fevereiro  de  1841  com  24$,  nem  o 
de  i8S5  com  284. 

Alem  das  inundações  que  tinham  arrebatado  muitos 
cereais  já  colhidos,  sementeiras  e  arvoredos,  desmoro- 
nando numerosos  edifícios  e  antigas  muralhas,  tinham-se 
aumentado  estas  calamidades  com  o  terremoto  do  dia 
12,  cujo  principal  foco  se  desenvolvera  ao  longo  da 
costa  meridional  do  Algarve,  afectando  principalmente 
Faro,  Olhão  e  Loulé  e  outras  povoações,  nas  quais  uma 
parte  dos  edifícios  tinham  abatido  ou  ficado  de  tal 
maneira  desaprumados  que  parecia  inevitável  a  sua 
demolição. 

O  mesmo  abalo  de  terra  abrangera,  ainda  que  cora 
menos  intensidade,  uma  parte  do  Alentejo,  sendo 
muito  sensível  em  Setúbal  e  até  em  Lisboa.  Na  dis- 
cussão do  projecto  que  isentava  os  povos  do  distrito 
de  Faro  do  pagamento  das  terças,  na  importância 
de  4:30035000  réis,  mandando  que  fossem  distribuídas 
pelos  pobres  dos  concelhos,  expunha  na  câmara  dos 
pares  (sessão  de  26  de  Junho),  o  bispo  daquela  diocese 
fielmente  a  situação  lastimável  de  toda  a  província, 
ferida  também,  mais  do  que  nenhuma  outra,  pelo  fla- 
gelo da  cólera. 

jMas  não  era  só  o  Algarve,  era  todo  o  país,  desde 
o  Cabo  de  Santa  Maria  até  Melgaço  I 

Sobre  a  situação  do  Riba -Tejo  discorria  o  conde 
de  Tomar  em  sessão  de  23  de  Fevereiro,  pondo  em 
relevo  as  circunstâncias  da  Arruda,  onde  a  falta  de 
vinho  fora  quási  geral,  e  de  Alcácer  e  Setúbal,  que 
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tinham  perdido  grande   parte  do  sal  e  todas  as  suas 
sementeiras. 

Mas  quem  traçava,  com  todas  as  cores,  a  triste  si- 
tuação económica  do  país  era  o  visconde  de  Fonte 
Arcada,  na  sessão  da  câmara  dos  pares  de  28  de  Março: 

oTodos  nós  sabemos  —  dizia  o  velho  par  do  reino  —  que,  desde 
o  outono  até  agora,  as  chuvas  não  tem  cessado  (eu  que  já  conto 
bastantes  janeiros  não  me  lembro  de  um  ano  semelhante);  o  re- 
sultado tem  sido  que  mui  poucas  sementeiras  têmporas  se  pode- 
ram  fazer,  e  que  as  que  se  fizeram  estão  perdidas.  O  centeio,  que 
em  algumas  partes  é  o  principal  alimento  do  povo,  não  se  pôde 
semear  a  tempo.  Os  campos  do  Riba-Tejo  cobriram-se  de  água 
no  meado  do  outono,  e  assim  se  conservaram  muitas  semanas. 
Em  27  de  Dezembro  tornaram-se  a  cobrir  de  água,  e  se  conser- 
vam neste  estado  40  dias  sucessivos,  sem  nunca  darem  passagem 
nem  permitirem  trabalho  algum;  o  mesmo  aconteceu  no  meado 
deste  mês  de  Março,  e  ainda  hoje  (28)  se  conservam  alagados. 
Aos  campos  de  Setúbal  aconteceu-lhes  o  mesmo,  assim  como 
às  terras  baixas,  que  são  as  de  muis  produção  na  generalidade 
dos  anos;  os  gados  não  podem  pastar  nos  campos  por  estarem 
cobertos  de  água,  e  nos  montes,  até  ainda  há  pouco,  acontecia 
que  se  atolavam  nas  terras  sem  poderem  pastar;  e  mui  graves 
perdas  devem  ter  havido  nesta  parte  da  riqueza  pública.  Das 
terras  altas,  que  se  poderam  semear,  pouco  se  poderá  esperar 
pelo  grande  dano  que  as  chuvas  sucessivas  lhes  tem  feito,  e  que, 
pela  maior  parte,  estão  por  semear.  Finalmente,  pode-se  dizer 
que  de  tudo  que  se  semeou  até  agora  mui  pouco  se  pode  esperar, 
e  que  não  há  nem  gado  nem  tempo  para  se  semear  o  que  falta. 

Às  vinhas  receia-se  que  lhes  aconteça  o  mesmo  que  nestes 
últimos  anos,  e  ainda  hà  poucos  dias  que  o  Sr.  Visconde  de  Vi- 
larinho de  S.  Romão,  pessoa  tão  competente,  no  requerimento 
que  mandou  a  esta  Gamara,  diz  que  há  toda  a  probabilidade  de 
que  a  moléstia  no  presente  ano  torne  a  grassar,  e  a  mim  pare- 
ce-me  que  na  propriedade  que  habito  já  se  conhecem  vestígios 
dela;  por  tanto  todas  as  fontes  da  riqueza  nacional  estão  grave- 
mente comprometidas,  o  que  é  uma  desgraça  inaudita. 

Nas  vizinhanças  de  Lisboa  os  favais,  que,  como  é  bem  sabido, 
durante  os  meses  de  Abril  e  Maio,  produziam  um  alimento  quási 
geral,  e  tanto  assim  que  nestes  dois  meses,  como  sei  de  certo 
muito  diminuíam  as  vendas  dos  outros  géneros  alimentícios,  estão 
na  sua  generalidade,  perdidos. 
6 
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A  ilha  da  Madeira  tem  estado  eu.  ..: — .táncias  tão  desgra- 
çadas, que  tem  sido  n^ressário,  para  acudir  á  sua  pobreza,  pro- 
mover subscripções,  a  que  tanto  aqui,  como  no  Brasil,  a  caridade 
pública  tem  avultadamente  correspondido. 

O  Algarve,  uma  província  de  tão  variados  produtos,  não  tem 
escapado  à  calamidade,  e  para  maior  desgraça  sofreu  um  terre- 
moto, alem  da  peste;  e,  segundo  informações  que  tenho,  a  chuva 
deste  ano  já  lhe  destruiu  uma  das  suas  importantes  colheitas,  a 
alfarroba»  (i). 

E  assim  era  realmente.  Havia  suuscriçocs  a  tavor 
do  Algarve  e  do  Riba-Tejo,  a  primeira  funcionandi- 
sob  a  presidência  de  José  Maria  Eugénio  de  Almeida, 
e  a  segunda  sob  a  presidência  do  conde  da  Ponte, 
governador  civil  de  Lisboa.  Mas,  subscrições  desta 
natureza,  mostrava  a  experiência  que  poucas  vezes 
chegavam  a  cinco  contos  de  réis.  A  do  Riba-Tejo, 
para  a  qual  contribuíram,  com  225ít!0oo  réis  cada  um, 
D.  Pedro  e  D.  Fernando,  não  passou  de  3:5ooaf)000 
réis. 

Era  pouco  para  minorar  tão  triste  situação. 

A  tudo  isto  acrescia  o  estado  sanitário  do  país.  A 
cólera  mórbus  entrara  em  Portugal,  por  Valença,  em 
Outubro  de  i853,  e  repetira  a  invasão  em  Maio  de 
1864.  Não  poupara  Portugal,  assim  como  não  pou- 
para a  Alemanha,  a  Itália  desde  a  Lombardia  até  à 
Sicília,  dominando  o  norte  da  Sabóia  e  a  Suíça  (2). 
Tendo  reaparecido  em  5  de  Maio,  até  14  do  mesrrío 
mês,  vitimara  12  pessoas  (3). 

De  Agosto  a  Novembro  apareceram,  do  mesmo  modo, 
ameaçadas  e  mais  notavelmente  invadidas,  outras  partes 
do  reino,  vizinhas  da  raia  espanhola.     Assim,  a  epi- 


(i)  Diário  do  Governo  de  3  de  Abril  de  i856,  pág.  401. 

(2)  Meireles,  Epidemologia  Portuguesa,  Coimbra,  1866,  pág.  i85. 

(3)  Gaveta  Médica  de  Lisboa,  tomo  2."»,  pág.  i33  e  Jornal  da 
Sociedade  das  Scièncias  Médicas,  citados  por  Meireles,  pág.  i85. 
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demia  avassala,  nestes  meses,  no  Algarve,  Olhão,  Vila 
Real  de  Santo  António,  Castro  Marim,  Monte  Gordo  e 
Tavira,  tocando  também  no  Alentejo,  ainda  que  leve- 
mente, em  Mértola,  Elvas  e  Campo  Maior  (i). 

A  cólera,  que  parecia  extinta,  recrudesceu  e  pene- 
trou em  Lisboa  em  lo  de  Outubro  (segundo  mês  do 
reinado  novo)  de  i853,  em  que  apareceu  o  primeiro 
caso,  bem  definido,  na  enfermaria  de  Santa  Margarida 
do  Hospital  de  S.  José.  Contudo,  o  desenvolvimento 
da  epidemia  não  foi  grande,  conquanto  tivesse  havido 
mais  casos  nessa  e  em  outras  enfermarias  e,  fora  do 
hospital,  outros  em  diversas  ruas  e  bairros.  Até  o 
fim  de  Dezembro  o  hospital  de  S.  José  tivera  apenas 
54  casos,  sendo  33  fatais.  Em  outros  dois  hospitais 
especiais,  que  por  essa  ocasião  se  abriram,  só  houve 
dois  casos.  Durante  o  inverno  a  epidemia  estacionou 
na  capital,  mas  em  Abril  de  i856  começou  a  desenvol- 
ver-se  notoriamente;  os  casos  não  se  circunscreviam 
em  uma  rua,  nem  mesmo  em  uma  freguesia;  eram, 
porem,  mais  numerosos  no  distrito  oriental,  do  que  no 
distrito  ocidental  da  cidade  (2). 

No  mês  de  Maio  a  epidemia  aumentava,  tendo  ata- 
cado nos  primeiros  dias,  com  força,  os  doentes  do 
hospital  de  S.  José.  No  mês  de  Junho  era  maior  o 
número  de  casos  e  a  moléstia  carregava  mais  o  lado 
ocidental. 

O  governo  precisava,  pois,  acudir  a  miscna  geral 
originada  por  todas  estas  causas,  e  para  isso  carecia  de 
meios. 

;Como  realizar  a  cobrança  dos  impostos? 


(i)  Relatórío  da  epidemia  da  febre  amarela  em  Lisboa,  pelo 
Conselho  extraordinário  de  saúde  pública  do  reino,  Lisboa,  1859, 
pág.  12. 

(a)  Citado  Relatório,  pág.  i3. 
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^Onde  obter  rcLciias  que  chegassem  para  uu  ci- 
trat)rdiníirias  despesas? 

A  vontade  de  continuar  no  poder  não  havia,  pois,  de 
ser  grande  da  parte  dos  ministros.  O  desejo  de  deixar 
as  cadeiras  do  governo,  manifestado  pelo  duque  de 
Saldanha  na  sessão  da  câmara  dos  pares  de  i6  de 
Fevereiro,  devia  ser  sincero. 

(T Quando  Fontes  declarou  na  câmara  dos  deputados 
que  a  sessão  começara  com  maus  auspícios  para  o 
governo,  não  seria  isso  menos  "ura  receio  do  que  ura 
desejp .'' 

«       • 


A  todas  estas  dificuldades  de  ordem  política  e  eco- 
nómica, acresciam  circunstâncias  de  ordem  íntima,  que 
então  não  eram  absolutamente  conhecidas  do  público, 
mas  que  hoje,  pelos  documentos  ultimamente  desco- 
bertos, podem  considerar-se  de  inteira  veracidade  his- 
tórica. 

Referimo-nos  às  relações  entre  o  Rei  e  os  seus  mi- 
nistros. O  Rei  não  gostava  do  governo,  e  o  governo 
não  gostava  do  Rei. 

A  Caixa  Verde  fora  o  pomo  de  discórdia  entre  as 
duas  entidades.  Aquilo  denotava  o  principio  da  inge- 
rência do  Rei  em  todos  os  negócios  de  administração. 
Ora,  os  ministros  eram  bastante  orgulhosos  e  bastante 
conscientes  dos  seus  direitos  e  responsabilidades  cons- 
titucionais para  aceitarem  uma  tutela  permanente,  que 
os  deprimia  e  vexava.  O  Rei  lia  tudo  e  comentava 
tudo.  Enviando  a  Rodrigo  um  regulamento  sobre  a 
eleição  dos  adjuntos  que,  por  parte  da  Santa  Casa, 
tenham  que  concorrer  para  a  administração  dos  esta- 
belecimentos de  caridade,  e  dos  deputados  encarregados 
da  revisão  do  compromisso,  coisa  quási  de  mero  expe- 
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diente,  deixouo  ficar  para  o  ler  e  estudar,  dizendo  ao 
ministro  que,  não  tendo  lido  tempo  para  o  lêr  durante 
o  despacho,  e  não  querendo  poder  acusar-se  de  ter 
assinado  um  papel  sem  o  ter  lido,  aí  lho  remetia 
agora  (i). 

E  assim  em  tudo  o  mais.  Nada  lhe  escapava.  Hoje 
era  a  concessão  de  uma  mina  de  estanho  ou  de  um 
alvará  confirmando  os  estatutos  da  associação  dos  car- 
pinteiros e  pedreiros  (2).  Amanhã  enviava-lhe  um 
papel  que  recebera  da  Caixa  (3)  sobre  a  gerência  admi- 
nistrativa da  Santa  Casa  da  Nazaré,  e  chamava-lhe  a 
atenção  para  o  corte  dos  pinhais  de  que  a  adminis- 
tração era  acusada  (4). 

^Tratava-se  do  decreto  que  reformava  o  ensino  ve- 
terinário? 

O  Rei  queria  examiná-lo  miudamente  e  não  duvidava 
de  mandar  chamarão  presidente  do  conselho  para  lhe 
dar  explicações.  Ele  concordava  com  algumas  dispo- 
sições do  projecto,  mas,  quanto  a  outras,  precisava 
conhecer  os  motivos  que  lhes  davam  razões  de  exis- 
tência (5). 

^Apresentava  o  ministro  à  sanção  régia  o  regulamento 
para  a  execução  da  lei  do  recrutamento? 

O  Rei  punha-o  de  lado  e  não  o  assinava  sem  umas 
pequenas  modificações  que  ele  supunha  necessárias, 
conquanto  julgasse  que  era  um  bom  trabalho  (6).  De- 
pois mandava-lhe  os  papéis,  contente  porque  as  emendas 
feitas  satisfaziam  o  que  êle  havia  dito  (7). 


(i)  Carta  a  Rodrigo,  de  26  de  Setembro  de  i855. 

(2)  Idem  de  23  de  Novembro  de  i855. 

(3)  Caixa  Verde. 

(4)  Carta  a  Rodrigo,  de  25  de  Novembro  de  i855. 

(5)  Idem  de  7  de  Dezembro  de  i855. 

(6)  Idem  de  21  de  Janeiro  de  i856. 

(7)  Idem  d«  ...  de  Janeiro  de  i855. 
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No  tocante  ao  negócio  das  águas,  o  Rei  examina  a 
«imensa  papelada»  que  o  instrue  e  gasta  nesse  exame 
«todo  o  tempo.que  vai  desde  as  3  e  meia  até  às  9  horas 
da  noite,  tomando  apenas  o  tempo  necessário  para 
jantar».  Kle  «não  quis  deixar  de  examinar  os  papéis 
para  que  a  sua  consciência,  com  quem  sempre  quer  estar 
benty  o  7ipo  acusasse  de  ter  assinado  sem  conhecimento 
de  causai>  (1). 

Sobre  a  nomeação  dos  empregados  do  Hospital  nota 
o  Rei  que  há  preterições  (2),  mas  que  talvez  sejam 
justificadas;  remete  o  decreto  da  demissão  do  admi- 
nistrador do  concelho  de  Castelo  de  Paiva  e  faz  consi- 
derações sobre  liberdade  eleitoral  (3);  o  próprio  regu- 
lamento para  a  investidura  do  duque  'de  Saldanha  na 
ordem  do  Tosão  de  Ouro  sofre  alterações,  e  acres- 
centa ainda  que  lhe  parecia  conveniente  «a  supressão 
da  cerimónia  dos  abraços,  que  lhe  fazia  lembrar  a  dos 
capelos  em  Coimbra»  (4), 

Não  quer  devolver  ao  ministro  o  projecto  de  discurso 
que  há  de  fazer  em  29  de  Abril  (aniversário  da  Carta) 
sem  conversar  com  ele  primeiro  (5).  Tem  dúvidas 
sobre  a  promoção  de  um  amanuense  da  Torre  do 
Tombo  a  oficial  diplomático  (6). 

jEmfim,  ele  lê  tudo,  propõe  modificações  a  tudo  e  às 
vezes  díf  pareceres  sobre  os  negócios,  como  se  fosse 
um  chefe  de  repartição!     jFaz  relatórios!  (7). 

Chega  a  ter  sobre  a  mesa  montes  de  papéis  (8)  e 


(i)  Carta  de  i  de  Fevereiro  de  i856. 

(2)  Idem  de  i  de  Fevereiro. 

(3)  Idem  de  29  de  Fevereiro  de  i856. 

(4)  Idem  de  12  de  Abril  de  i856. 

(5)  Idem  de  29  de  Abril  de  i856. 

(6)  Ide7u  de  i  de  Junho  de  i856. 

(7)  Idem  ao  duque-de  Saldanha  de  18  de  Janeiro  de  i856;  ob. 
cit.y  pág.  36. 

(8)  Idem  a  Rodrigo  de  23  de  Novembro  de  i  855. 
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não  descança  sem  vêr  as  próprias  felicitações  que  lhe 
dirigem  os  empregados  do  governo  civil  de  Portalegre, 
a  câmara  municipal  da  Batalha  (i)  e  provavelmente 
todas  as  outras. 

Ao  mesmo  tempo,  estuda  a  reforma  da  instrução  pú- 
blica, e  acaba  êsle  trabalho  em  22  de  Março,  passando 
a  ocupar-se  de  objectos  militares  (2);  estuda  as  re- 
montas (3);  precisa  que  lhe  enviem  uma  relação  com 
o  número  de  presos  por  deserções,  porque  está  traba- 
lhando sobre  a  organização  das  tropas  coloniais  (4); 
escreve  largamente  sobre  as  caudelarias  e  quer  que  o 
duque  lhe  dê  a  sua  opinião  sobre  este  estudo  (5). 

Exige  que  lhe  mandem  com  a  devida  antecedência 
os  discursos  que  as  câmaras  hão  de  fazer  no  dia  29  de 
Abril  (G).     E,  certamente,  para  preparar  as  respostas. 

P^m  suma,  o  Rei  está  atacado  da  febre  do  trabalho. 

• 
«       « 

^Qual  era,  naturalmente,  a  atitude  dos  mmisiros  em 
face  de  um  Rei  que  sabia  tudo,  que  discorria  sobre 
tudo  e  que  os  não  deixava  descançar,  um  só  momento, 
com  dissertações  e  epistolas? 

O  duque  de  Saldanha,  que  se  julgava  com  razão  o 
pai  do  regímen  constitucional,  e  fora,  ou  quisera  ser, 


(i)  Canas  de  14  e  27  de  Outubro  a  Rodrigo  da  Fonseca  Maga- 
lhães. 

(2)  Idem  ao  duque  de  Saldanha  de  23  de  Março  de  i856.     Ob. 
cit.,  pág.  46. 

(3)  Idem  de  1 1  de  Março  de  i8f6.    Ob.  cit.,  pág.  43. 

(4)  Idem  ao  duque  de  Saldanha  de  28  de  Novembro  de  i8:)5 
Ob.  cit.,  pág.  24. 

(5)  Idem  de  24  de  Março  de  i85ô.    Ob.  cit.,  pág.  45. 

(6)  Idem  de  26  de  Abril  de  i856.    Ob.  cit.,  pág.  48. 
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sempre  o  tutor  de  D.  Maria  II,  e,  quando  ela  se  zan- 
gava com  o  seu  João  Carlos,  lhe  sacudia  o  trono  para 
a  advertir  de  que  não  estava  tão  seguro  que  não 
pudesse  ir  abaixo;  esse  olhava  para  o  novo  Rei  com 
um  profundo  sentimento  de  amizade  e  ia  concordando 
com  as  emendas  veterinárias  que  êie  se  comprazia  de 
fazer  ao  respectivo  regulamento,  para  não  irritar  o 
rapaz  que  considerava  seu  neto  político. 

As  vezes,  o  duque,  por  distracção,  pedia  6o  contos 
emprestados  ao  Rei,  e  este  recusava  o  empréstimo,  e 
depois  dizia:  «Não  lhos  emprestei  porque  os  não 
tinha». 

E  o  duque  achava-lhe  graça,  e  talvez  razão,  mas  lá 
no  fundo  lembrava-se  de  que  era  o  vencedor  de  A1-. 
moster  e  de  que  o  Rei  não  tinha  vencido  coisa  ne- 
nhuma. 

Em  todo  o  caso,  amava-u  sinceramente  e  não  o  queria 
desgostar. 

O  Rei  lembrava-lhe  (i)  que  não  mandasse  para  Braga 
o  filho  do  Sequeira  Pinto,  o  duque  respondia-lhe : 

«Sim,  meu  senhor,  desejo  tão  ardentemente  como  Vossa  Mages- 
tade,  por  todos  os  meios  ao  meu  alcance,  concorrer  para  mora- 
lizar a  nação.  O  delegado  de  Valpassos  será  transferido  e  não 
para  Braga»  (2). 

O  Rei  está  examinando  as  promoções,  comparando-as 
com  ó  Almanaque,  mas  as  alterações,  ocorridas  depois 
da  publicação  dele,  teem-lhe  feito  tal  confusão  que  pre- 
cisa das  listas  oficiais  de  antiguidade  que  devem  existir 
no  comando  em  chefe  (3),  mas  o  duque  esquece-se  e 
passa  mais  de  um  mês  sem  mandar  ao  Rei  os  papéis 


(1)  Carta  de  9  de  Dezembro  de  i855.    Em  Carnota,  I,  pág.  32. 

(2)  Idet}i,  pág.  32. 

(3)  Idem  de  22  de  Novembro  de  i855.    Ob.  cit.,  pág.  24. 
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que  êle  pediu  (i).     Acerca  das  promoções  o  Rei  tem 
muito  que  falar  com  êle  (2). 

Pede  que  lhe  dê  informações  sobre  o  projecto  de 
reforma  do  ensino  de  veterinária: 

««Parece-me  haver  nele  muita  poesia  e  demasiada  geaerosidade 
da  parte  do  governo,  generosidade  que  eu  receio  que  não  seja  em 
pura  perda». 

E  depois  com  familiaridade  jovial: 

«Ainda  que  o  duque  goste  um  pouco  de  poesias,  talvez  não  dei- 
xará de  convir  nisso»  (3). 

Não  se  esquece  de  recomendar  que: 

«Pelo  amor  de  Deus  não  se  façam  descontos  injustos  e  inúteis 
aos  soldados,  sobretudo  em  tempos  em  que  se  especula  politica- 
mente com  qualquer  cousa». 

E  chama  constantemente  a  atenção  do  duque  para 
diversos  casos  de  ordem  militar:  agora  são  os  unifor- 
mes (4),  logo  é  a  questão  do  recrutamento,  que  exige 
séria  atenção  e  muito  trabalho  (5) ;  em  seguida  é  a 
questão  dos  quartéis  mestres  (6);  há  necessidade  de 
evitar  acontecimentos  desagradáveis  nos  regimentos; 
são  as  acusações  escritas  pelos  oficiais  de  infantaria  5 
contra  o  comandante  do  2.°  batalhão;  é  o  péssimo  pão 
de  infanteria  i;  é  o  rancho  das  baterias  montadas  (7); 
é  o  que  se  passa  na  guarnição  de  Valença;  é  tudo, 
emfim,  que  ocupa  a  atenção  do  Rei. 


(i)  Carta  de  20  de  Dezembro  de  i855.     Ob.  cií.,  pág.  34. 

(2)  Jdem  de  20  de  Dezembro  de  i855.     Ob.  cit.,  pág.  34. 

(3)  Idem  de  7  de  Dezembro  de  i855.    Ob.  cit.,  pág.  3i. 

(4)  Idetn  de  14  de  Janeiro  de  i856.    Ob.  cit.,  pág.  36. 

(5)  Idem  de  18  de  Janeirq  de  i856.    Ob.  cit.,  pág.  36. 

(6)  Idem  de  24  de  Fevereiro  de  i856.    Ob.  cit.,  pág.  39. 

(7)  Cartas  de  23  de  Março  e  de  11  de  Abril  de  i856.    Ob.  cit., 
págs.  46  e  47. 


—  90  — 

E  o  duque,  que  conhece,  como  ninguém,  a  situa;;"?') 
militar,  ouve  com  paciência  e  sempre  sem  desagrado 
as  advertências  que  lhe  faz  o  seu  juvenil  monarca. 

Quando  recebe  as  instruções,  escritas  pelo  punho  do 
Rei,  para  a  missão  militar  conferida  ao  general  Barrei- 
ros, o  duque  exulta  e  não  pode  reprimir  o  seu  entu- 
siasmo nem  a  sua  admiração  pela  obra: 

«A  minha  admiração  não  pode  conter-se  —  escreve  êle  cm  1 1 
de  Dezembro  de  1 855  (i)f— cometi  uma  falta 'de  que  peço  perdão 
a  Vossa  iMagestade.  Eu  li  as  Instriicções  ao  visconde  da  Lur,  ao 
visconde  de  Ourem  e  a  outros  oficiais  que  se  achavam  na  minha 
casa,  e  todos  são  conformes  no  ardente  desejo  de  que  elas  fossem 
impressas.  Deíi-iav.imos  furtá-las  o  manJá-las  imnriniir  claii^ics- 
tinamente. 

Meu  Senlior,  nunca  tui  iisongciro  —  e  vossa  Megesiaue  aeve 
acreditar-me  quando  lhe  afirmo  que  aquele  trabalho  honraria  um 
velho  general,  que  toda  a  sua  vida  se  tivesse  dedicado  ao  estudo 
dos  diferentes  objectos  de  que  Vossa  Magestade  se  ocupa;  mas 
escrito  por  um  jovem  de  i8  anos,  ninguém,  nem  a  mais  poética 
imaginação  o  poderia  esperar,  Deus  seja  louvado,  e  Ele  nos  con- 
serve a  Pessoa  de  Vossa  Magestade  para  honra,  glória  e  felicidade 
dos  portugueses». 

^Não  haveria  aqui  um  pouco  de  ressentimento  cau- 
sado pela  poética  imagitiação,  que  o  Rei  lhe  atribula 
na  sua  carta  de  7  —  quatro  dias  antes  —  a  propósito 
da  veterinária  ? 

Gomo  quer  que  fosse,  o  Rei  devia  ter  ficado  gran- 
demente lisongeado  com  o  elogio  do  marechal, 

i  E,  contudo,  não  lhe  emprestou  os  60  contos ! 

Rodrigo,  esse  tratava  de  estragar  a  Caixa  Verde, 
mandando  deitar  lá  dentro  coisas  que  D.  Pedro  não 
teria  prazer  em  encontrar.  Velho  e  astuto,  não  gostava 
do  caso,  mas  não  rompia   absolutamente   com  o  Rei. 


(i)  Carta  ao  Rei,  ob.  cit.,  pág.  32. 
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Valia-se  da  doença  e  estava  mais  de  dois  meses  sem  ir 
ao  Paço  (i). 

Com  Fontes  as  coisas  eram  diferentes.  Muito  altivo, 
muito  orgulhoso  e  ainda  sem  experiência  de  tratar  com 
os  homens,  o  ministro  da  fazenda,  com  os  seus  36  anos 
apenas,  convencido  de  que  era  o  primeiro  homem  da 
situação,  depois  de  Saldanha  e  de  Rodrigo,  não  tinha 
temperamento  para  aturar  as  respostas  e  impertinên- 
cias do  Rei.  Havia  entre  ambos  discussões  acalora- 
das (2),  e  quando  um  Rei  tem  uma  discussão  acalorada 
com  alguém,  esse  alguém  pode  ler  a  certeza  de  que  o 
Rei  dissimula,  mas  não  esquece. 

Esta  divergência  linha  transpirado  e  dizia-se  cá  fora 
que,  em  certo  momento.  Fontes,  no  meio  de  uma  dis- 
cussão pouco  agradável,  dissera: 

—  i  Mas  que  belo  dia  está  para  Vossa  Magestade  ir 
à  caça! 

Outra  vez,  as  coisas  chegaram  a  ponto  de  o  Rei, 
não  conseguindo  repfrimir-se,  —  o  que  nele  er;i  vulgar—, 
increpar  Fontes  nestes  i,ermos: 

—  Olhe,  que  dos  pobres  de  espírito  é  o  reino  dos 
céus. 

—  j  E  algumas  vezes  o  da  terra,  meu  senhor ! 

E  com  esta  resposta  fizera  emudecer  Sua  Magestade. 

O  Rei  evitava  dirigir  se  directamente  a  Fontes.  Se 
queria  que  passassem  na  alfândega  uns  caixotes  que 
continham  aves  do  Chili  para  êle,  era  a  Rodrigo  que 
se  dirigia  (3);  se  tinha  nos  seus  papéis  um  requerimento 
pertencente  ao  ministério  da  fazenda,  era  ao  duque  de 
Saldanha  que  o  entregava  (4). 


(1)  Carta  de  23  de  Novembro  de  i855. 

(2)  Idem  a  José  Jorge  Loureiro,  de  26  de  Junho  de  i856  {Cartas 
inéditas,  pág.  22). 

(3)  Idem  a  Rodrigo,  de  21  de  Setembro  de  i855. 

(4)  Idem  a  Saldanha,  de  35  de  Fevereiro  de  i856,  ob.  eit.,  pag.  40. 
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Esta  inimizade,  então  começada,  havia  de  manifes- 
tar-se  mais  tarde,  em  todo  o  seu  agravamento,  em 
1860,  quando,  por  morte  do  duque  da  Terceira,  Fontes 
pretendeu  escalar  a  presidência  do  conselho. 

Quando  chegarmos  a  esse  ponto,  veremos  o  caso  es- 
clarecido por  uma  larga  documentação. 

Quanto  ao  visconde  de  Atoguia,  o  Rei  não  o  dei- 
xava descançar  um  só  momento.  Durante  os  poucos 
meses  da  sua  administração,  na  vigência  do  novo  rei- 
nado, recebeu  de  D.  Pedro  cerca  de  3o  cartas.  jToda 
a  correspondência  diplomática,  tudo  o  que  vinha  do 
ultramar,  sem  omissão  de  um  só  papel,  era  lido,  exa- 
minado e  comentado  pelo  Rei!  Considerações  gerais 
sobre  a  situação  da  Europa,  questões  coloniais,  despa- 
chos do  pessoal,  juízos  sobre  os  homens  e  sobre  os 
factos,  tudo  emíím  era  objecto  do  trabalho  constante  do 
Rei. 

jUm  prodígio! 

*      * 

j  O  pobre  e  já  alquebrado  Atoguia  não  tem  tempo 
para  atender  o  Rei! 

Quer  falar-lhe  nas  prisões,  feitas  em  S.  Tomé,  dos 
membros  da  comissão  de  recenseamento,  e  sobre  a 
importação  dos  nossos  vinhos  e  dos  vinhos  espanhóis 
no  Brasil  (1);  sobre  a  proposta  do  governador  do  bis- 
pado de  Goa  acerca  de  condecorações ;  êle  também 
talhou  à  larga  à  moda  do  patriarca  em  Roma  (2);  leu 
as  onze  consultas  do  conselho  ultramarino;  a  criação 
da  escola  de  inglês  em  Mapuçá  carece  de  medida  legis- 
lativa, mas  julga  que  não  deve   compreender- se  nas 


(i)  Carta  de  i3  de  Novembro  de  i855. 
(3)  Idem  de  28  de  Novembro  de  i855. 
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disposições  do  Acto  Adicional  de,  cuja  interpretação  se 
não  deve  abusar;  quanto  à  criação  de  tribunais  ex- 
cepcionais em  Diu  e  Damão  observa  que  nem  mesmo 
o  conselho  ultramarino  insiste  na  sua  urgência;  a  eleva- 
ção dos  ordenados  do  físico-mór  julga  que  depende  de 
uma  medida  legislativa  não  urgente ;  o  regulamento 
para  o  serviço  de  saúde  militar  pode  ser  aprovado  sem 
precisão  de  medida  nem  legislativa  nem  excepcional,  e 
assim  por  diante,  dando  o  seu  parecer  sobre  a  matéria 
das  onze  consultas !  Quando  chega  à  consulta  sobre  a 
sustentação  dos  presos  indígenas,  escreve:  «Só  pasmo 
de  que,  sendo  pedida  a  aprovação  em  Março  de  i855, 
se  resolva  tomar  a  medida  como  urgente  em  Dezembro 
de  i855.  Hão  de  confessar  que  nesta  reflexão  não 
deixo  de  ter  razão». 

E,  como  lhe  restasse  ainda  uma  consulta,  termina: 

•  Resta  em  meu  poder  uma  consulta  sobre  o  regulamento  par» 
o  cofre  dos  órfãos  em  Macau,  que,  por  ser  mais  volumosa,  ainda 
não  pude  ver,  mas  que  amanhã  lhe  remeterei,  logo  que  tiver  conhe- 
cimento dela,  como  o  que  tomei  dos  papéis  que  ora  lhe  envio»  (i). 

Em  i3  de  Dezembro  em  carta,  datada  de  Mafra, 
aprecia  assim  o  corpo  diplomático: 

«O  nosso  corpo  diplomático  vai  estando  indecentíssimo,  e  por 
isso  é  preciso  reflectir  muito  maduramente  antes  de  nomear  mi- 
nistro para  o  Brasil». 

Recorda  ao  ministro  que  tinha,  antes  de  partir  para 
Mafra,  indicado  para  ministro  no  Brasil  o  Soveral, 
como  meio  de  animar  um  bom  servidor  (2). 

•Discute  se  o  decreto  sobre  os  carregadores  deve  sef 
pelo  Acto  Adicional;  a  situação  da  major  Sales  Fer- 


(1)  Carta  de  6  de  Dezembro  de  i855. 

(2)  Idem  de  i5  de  Dezembro  de  i855. 
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reira;  os  pedidos  de  condecorações;  o  procedimento 
paternal  de  César  de  Vasconcelos  para  com  os  canarins, 
«que  não  são  portugueses»,  mas  Deus  o  livre  de  que 
soubessem  isto  os  homens  «que  lêem  pelo  breviário  da 
Abelha  de  Bombaim»  (i). 

Remetendo  alguns  papéis  com  a  sua  opinião  diz: 

«Juntamente  remeto  o  ofício  do  governador  geral  de  AngoUi 
em  que  êle  pedia  a  sua  demissão.  Não  posso  explicar  a  mim 
mesmo,  como  escapou  á  minha  atenção  êst£  importante  papel*. 

E  adverte: 

«As  medidas  a  proveito  das  nossas  colónias  consultadas  pelo 
conselho  ultramarino,  e  que  já  estiveram  em  meu  poder,  não  de- 
vem adormecer  no  que  cu  chamo  a  poeira  das  secretarias». 

Não  se  esquece  do  juiz  de  Macau  acusado  das  maio- 
res torpezas  (2),  e  sabia  que  «a  honradez  e  sentimentos 
de  moralidade»  do  seu  ministro  lhe  daria  remédio. 

Em  3  de  Fevereiro  trata  da  correspondência  do  Cabo 
da  Boa  Esperança  e  de  Livingstone: 

oA  correspondência  do  Cabo  da  Boa  Esperança  é  interessante. 
O  Arbitro  da  Comissão  Mixta  nessa  cidade  lembra  ao  governo 
a  vantagem  de  ali  ter  um  agente  político,  mas  tem  o  descoco  de 
fazer  perder  todo  o  merecimento  da  idea,  pedindo  para  si  esse 
lugar.  Receio  muito  que  as  nossas  autoridades  de  Lourenço 
Marques  não  tenham  íeito  alguma  grosse  soíise  com  os  Boers. 
A  república  do  Transvvaal,  pela  sua  rivalidade  com  a  colónia  do 
Cabo,  poderia  ser-nos  de  algum  auxílio.  O  que  um  jornal  do 
Gabo  diz  do  estado  de  Lourenço  Marques  deve  excitar  a  atenção 
do  Governo,  cada  vez  mais  se  vai  vendo  a  necessidade  de  bons 
governadores.  Onde  eles  forem  bons  as  coisas  irão  bem,  como 
acontece  em  Macau  e  Angola  e  acontecerá  certamente  em  Goa, 
se  o  Visconde  de  Torres  Novas  persistir  no  feliz  sistema  que  êle 
se  propôs  e  que  se  revela  nos  seus  primeiros  actos. 

Pede  o  dito  Arbitro  uma  mercê  honorífica  para  o  Dr.  Livings- 


(1)  Carta  de  22  de  Dezembro  de.  i855. 
(a)  Idem  de  18  de  Janeiro  de  i856. 
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tone.  Em  primeiro  lugar,  não  é  a  autoridades  subalternas  que 
pertence  o  fazer  tais  propostas,  e  alem  disso  Livingstone  une  com 
o  carácter  de  sábio  viajante  o  de  missionário  protestante  e  de 
agente  britânico.  Vê-se  claramente  que  não  convêm  de  modo 
algum  estar  a  fazer  mercês  a  quem,  muitas  vezes,  longe  de  as  • 
agradecer,  delas  se  ri.  Quando  tiver  pronta  a  Lei  de  promoções 
teremos  a  nossa  conferência.  A  carta  já  vai  longa  e  estou  já 
cançado  de  escrever». 

Pede  notícias  dos  acontecimentos  de  Madrid,  mas 
não  tem  medo  de  perder  o  trono : 

«Peço-lhe  que  me  informe  imediatamente  de  qualquer  notícia 
que  venha  de  Madrid;  má  vizinhança  que,  todavia,  não  me  inspira 
receios  além  dos  que  toda  a  desordem  faz  nascer. 

Espero  achar  no  meu  povo  o  bom  senso  para  ficar  insensível 
às  desgraças  dos  seus  vizinlios.  c  u  pairiotisniu  para  bc  sustentar, 
se  isso  fosse  preciso. 

A  república  em  Madrid,  caM.)  ^juc  cia  an  lubsc  ^-u/tinuiaua,  uao 
me  tiraria  uma  hora  de  sono»  (i). 

Põe  em  relevo  o  que  diz -o  conde  de  Lavradio  sobre 
as  consequências  comerciais  das  medidas  sanitárias  (2); 
lembra  que  a  legislação,  recentemente  adoptada  pelo 
Brazil,  destroe  os  nossos  regulamentos  consulares  (3); 
aprecia  as  negociações  do  tenente  Oliveira  no  Zaire, 
estimando  vêr  que  desempenha  bem  as  comissões,  pois 
fora  ele  que,  em  1854,  o  propusera  (4);  para  dar  pare- 
cer sobre  uma  consulta  do  conselho  ultramarino  precisa 
de  ouvir  o  visconde  de  Sá  (5);  emquanto  não  fôr  pro- 
vado que  são  injustas  as  referências  ao  juiz  de  Macau, 
iii/nca  consentirá  que  êle  seja  recondu\ido{6);  deseja 


(1)  Carta  de  16  de  Janeiro  de  i856. 
(a)  Idem  de  28  de  Janeiro  de  i856. 

(3)  Idem  de  u  de  Fevereiro  de  i856. 

(4)  Idem  de  17  de  Fevereiro  de  i856. 

(5)  Idem  de  29  de  Fevereiro  de  i856 

(6)  Idem  de  9  de  Março  de  i856, 
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tornar  a  ver  os  ofícios  relativos  à  emigração  (i);  de- 
volve-lhe  a  correspondência  diplomática  e  lembra-se  de 
lhe  mandar  algumas  reflexões  sobre  a  siluação  presente 
da  Europa;  aprecia  diferentes  requerimentos  (2);  e  de 
toda  a  correspondência,  vinda  do  ultramar,  não  lhe  rica 
sem  exame  um  único  ponto. 
Na  carta  de  3o  de  Abril  ocupa-se  do  padroado: 

«Na  correspondência  da  índia  vem  algumas  medidas  que  me 
parece  deverem  ser  examinadas  pelo  Conselho  Ultramarino,  antes 
de  serem  sujeitas  à  minha  aprovação. . 

Reclamo  a  sua  atenção  para  o  ofício  do  Governador  Geral  da 
índia  sobre  os  negócios  do  Padroado.  Tirei  cópia  deste  papel 
assim  como  da  correspondência  do  Perfeito  da  Propaganda  com 
os  missionários  propagandistas.  São  documentos  muito  interes- 
santes para  a  história. 

Da  representação  da  Câmara  Municipal  de  Loanda,  que  vai  na 
pasta  juntamente  com  os  mais  papéis,  peço-lhe  mande  tirar  uma 
cópia  para  mim». 

Em  10  de  Maio,  participa-lhe  que: 

«A  conversa,  que  na  quinta  feira  tivemos  sobre  as  nossas  coló- 
nias, tem-me  dado  que  fazer,  e  brevemente  tenciono  apresentar  as 
minhas  ideas  sobre  este  importantíssimo  objecto». 

Em  26,  censura  o  novo  comissário  do  Cabo,  e  diz  aos 
ministros  que  já  tinha  feito  o  seu  trabalho  sobre  as 
nossas  colónias.     E  quanto  ao  comissário  acrescenta: 

«Parece-me  até  que  procedeu  com  muitíssimo  pouco  tacto,  de- 
clarando ao  Governador  do  Cabo  quais  são  as  intenções  do  Go- 
verno Português  em  regular  as  suas  relações  com  os  Boers,  ;  O 
Árbitro  da  Comissão  Mixta  no  Cabo  devia  saber  que  o  interesse 
da  Inglaterra  é  impedir  pelos  modos  possíveis  o  aumento  das 
nossas  colónias,  que,  se  uma  colónia  sua  estiver  ao  pé  de  uma 
colónia  nossa,  o  seu  interesse  é  chamar  para  a  sua  colónia  todo  o 
comércio !» 


(i)  Carta  de  12  de  Abril  de  i856. 
(2)  Idem  de  26  de  Abril  de  i856. 
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E  declara  ao  ministro  que  se  ocupa  da  questão  colo- 
nial: 

«Estoumeocupandíj,  neste  momento,  em  rabiscar  algumas  con- 
siderações sobre  as  nossas  colónias  que  lhe  comunicarei  apenas 
as  tiver  concluído.  Tem-me  merecido  a  mais  séria  utenção  o 
triste  estudo  em  que  as  nossaS  províncias  ultramarinas  se  acham, 
particularmente  Moçambique,  que  reclama  providências  para  as 
quais,  infelizmente,  nos  faltam  os  meios  u. 

Na  carta  de  4  de  Março  faz  diver'-":  ..tn^l.í.Ti.-r..-^ 
acerca  do  tratado  com. a  Suécia: 

o  Remeto,  ao  mesmo  tempo,  os  papéis  relaiivu.  .._  .._...-, 

comércio  com  a  Suécia  que  eu -hoje  de  manhã  examinei.  As  mú- 
tuas concessões,  já  feitas  antes  do  tratado,  parecem-me  que  per- 
mitem que  este  tratado  se  pussa  fazer  sem  incunvcnicnie,  e  que 
ele  não  traz  para  nós  obrigações  de  reciprocidaile,  porquanto  o 
benefící  ,  que  a  Suécia  nos  faz  pela  redução  de  direitos  sobre  os 
ncjssos  vinhos,  esiá  pago  pelas  vantagens  que  o  comércio  sueco 
retirou  da  abolição  dá  renda  do  sal  em  Setúbal,  e  da  libertação  do 
comércio  colonial.  Sobre  estas  bases  poderá  neguciar-se  segu- 
ramente nu  meu  entender,  e  bom  será  não  haver  demora  nisso». 

• 
Km  3i   de  Março  refere-se  á  promoção  dos  oficiais 

no  ultramar: 

«  Remetendo-lhe  assinado  o  decreto  que. promove  a  alferes  al- 
guns oficiais  inferiores  da  província  de  Moçambique,  oferece-se- 
-me  fazer  algumas  recomendações. 

Em  primeiro  lugar  deve  existir,  cumo  já  tive  ocasião  de  ponde- 
rar, na  Secretaria  de  Marinha  o  registo  dos  oficiais  do  ultramar. 
Devo  confessar  francamente  que  me  surpreendeu  desagradável- 
mente  uma  falta  tão  grave,  que  espero  procurará  fazer  desaparecer 
prontamente.  Para  isso  seria  necessário  que  dos  Governadores 
se  exigissem  mapas  mensais  da  força  e  oficialidade  das  suas  pro- 
víncias. Além  destes  documentos  devem  exigir-se,  caso  que  não 
se  exigissem  já,  como  deve  ser,  informações  semestrais  que  habi- 
litem <«  .' ■'••■-■^-  ••    'valiar  dcvidam-:^'  ■   ■■  '^r^postas  dos  governa- 

Todos  us  Jius  vuu  vendo  quão  árduo  c  o  meu  trabalho. 
Para  regular  definitivamente  os  negócios  militares  no  ultramar 

7 
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seria  muito  vantajoso  encarregar  o  Conselho  Ultramarino  de  um 

projepto  geral,  sobre  o  qual  eu  um  di:i  desejaria  falar  ■    V 

de  Sá  «. 

K,  finalmente,  numa  ^..ííc.  o^.,,  ^..i,,.  j...  -  J  uuco 
diante  dos  olhos  do  ministnj: 

«IJcceitD  iiiiu  dcixari:!  Uc  ver  iiu  limes  o  que  aconteceu  em 
Dcmerara  com  os  colonos  portugueses,  que  foram  maltratados 
cruelmente  pela  população  inglesa  sem  que  a  autoridade  local 
tratasse  de  prevenir  tais  desordens.  Os  homens  diziam:  se  a  au- 
toridade inglesa  não  quer  que  façamos  estes  distúrbios,  impeça-nos. 
O  Times  elogia  a  moderação  dos  Portugueses.  —  b  necessário 
pedirmos  ao  Governo  Inglês  pronta  explicação  deste  tristíssimo 
acontecimento.  Kles,  que  não  sofrem  a  mais  leve  beliscadura, 
não  se  podem  queixar  de  que  reclamemos  contra  o  mal  que,  num 
território  inglês,  se  fez  a  compatri(Jtas  nossos». 


»    • 

Depois  desta  exposfl^ão,  que,  ainda  assim,  está  muito 
longe  da  verdade,  porque  não  refere  completamente  a 
infinidade  de  negócios  que  absorviam  a  atenção  e  o 
estudo  do  Rei,  digam-nos  se  seria  possível  governar 
com  ele.  ^O  pobre  visconde  de  Atoguia,  um  velho,  So- 
brecarregado com  o  serviço  de  duas  pastas ;  não  podendo 
ter  a  actividade  fenomenal  do  Rei,  não  estaria  realmente 
cançado  de  tanta  observação,  de  tanta  exigência  e  de 
tanta  sabedoria  ?  Aquela  criatura  não  era  um  Rei,  não 
era  mesmo  um  homem,  aquele  moço,  tendo  apenas  i8 
anos,  era  um  assombro,  e,  se  os  há,  era  com  efeito  um 
super-homem.  Só  quem  estudaria  obra  de  D.  Pedra  é 
que  atingirá  e,  ainda  assim  de  longe,  o  poder  de  cere- 
bração  daquele  ser,  para  quem  os  mais  complicados 
assuntos  eram  vulgares.  General,  estadista,  adminis- 
trador, escritor,  tudo  aJi  naquela  criança  se  congregava 
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no  supremo  grau  de  perfeição.  •  1-^  .-ontudo.  era  inapto 
para  Rei  1 

j  Não  podia  conviver  com  os  homens  I 

Este  procedimento  do  Rei  era  incompobsivel  com  o 
governo  constitucional. 

E  certo  que  algumas  das  observ.ações  se  justificavam 
e  casos  havia,  como,  por  exempfo,  a  constituição  da 
associação  de  classe  dos  carpinteiros  e  pedreiros,  em 
que  o  Rei  deixava  vislumbrar  a  ante-visão  dos  aconte- 
cimentos. «E  daquelas  cousas  que  não  fazem  bem  nem 
mal,  mas  contra  as  quais  há  uma  certa  prei^enção  que 
não  se  pode  negar'  ser  autorizada  pela  história  dos 
acontecimentos  modernos» .   ;  Era  a  previsão  das  greves  I 

Podiam  ser  muito  judiciosas  as  considerações  filosó- 
íicas  do  monarca,  mas  a  verdade  era  que  o  governo 
não  se  tinha  feito  para  passar  o  tempo  em  discussões 
académicas,  e  que  a  ingerência  do  chefe  do  estado  nas 
mais  pequenas  coisas  desagradava  aos  ministros. 

;  Ele  nem  mesmo  lhes  deixava  nomear  livremente  os 
*  empregados  da  sua  confiança  I 

Quando  o  governo  quis  enviar,  como  ministro  na  Di- 
namarca e  na  Suécia,  a  António  da  Cunha  Soto-Maior, 
D.  Pedro  opoz-se,  assinando,  todavia,  de  boa  vontade  o 
decreto  que  nomeiou  Luis  Augusto  Pinto  de  Soveral 
para  o  Brasil  (i). 

Foi  necessário  que  o  governo  teimasse  para  conse- 
guir a  assinatura.  Ao  duque  de  Saldanha  lembrava 
depois  (17  de  Março)  que  reparasse,  no  que  dizia,  a 
respeito  de  Soto-Maior.  o  conde  de  LavraJiiW-iL  ter- 
minando : 

« Emfim,  o  passado,  passado,  —  não  avivemos  feridas  morais». 
Mas   a   ferida   sangrava   ainda,   a-pesar-de   todos  os 

(1)  Carta  do  visconde  de  Atoguia  de  i5  de  Dezembro  de  i855. 

(2)  Carta  de  17  dt-  Marco  il<-  iSmV  ,,hr   d/     n:i.'     ,  i. 
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protestos,  porque  cm  i6  de  Abril  escrevia  ao  visconde 
de  Atoguia,  ministro  dos  negócios  estrangeiros: 

n^Como  tratará  o  famoso  A.  da  Cuahu,  o  negtfcio  do  Sund? 
I-stimarei  bastante  que  êle  corresponda  ao  péssimo  juÍ20  que 
dele  formo;  para  i]ue  reconheçam  a  razão  com  que  me  opiu  à 
sua  nomeação  »  ( i 

Kste  documento  revela  bem  o  carácter  de  D.  Pedro. 
Em  17  de  Março  declarava  ter  esquecido  o  caso;  em 
16  de  Abril  reaviva  a  ferida  mortal  como  éle  lhe  cha- 
mava. ;  Ficara  a  ruminar  a  suposta  ofensa  cjue  rece- 
bera, por  lerem  nomeado  António  da  Cunha  sem  o  seu 
pleno  consentimento! 

Foi   sempre   esta  a   ,  ...v,...^  I-Jiu 

não  podia  fugir  à  regra  geral. 

^E  em  que  termos  o  fa/ 

Não  deseja  que  o  íuncioiíci;  10  .:c,>eiiipciuic  bem  o  seu 
logar  em  honra  do  país;  não;  o  que  quere,  pelo  con- 
trário, é  que  o  desempenhe  mal,/?ara  que  reconheçam 
a  ra\ão  com  que  êle  se  opusera  à  sua  nomeação. 

i  Antes  de  tudo,  e  ainda  acima  de  quaisquer  interêíí- 
ses,  a  satisfação  do  seu  orgulho  e  vaidade  ofendidos  I 

Quando,  por  morte  do  visconde  de  Santarém,  ficou 
vago  o  logar  de  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  os 
jornais  falaram  no  seu  provimento  em  Teixeira  de 
Vasconcelos.  D.  Pedro  acudiu  logo,  prevenindo  o 
duque  de  Saldanha: 

« Os  nossos  amáveis  jornais  desfazem-se  em  conjecturas.  ;  Um 
deles  chegou  a  imaginar  que  o  governo  tencionava  propór-me  o 
famoso  A.  Augusto  Teixeira  de  Vasconcelos!  Creio  que  seme- 
lhante ideia  nem  de  leve  passaria  pela  cabeça  de  ninguém»  (2). 


(1)  Carta  ao  visconde  de  Atoguia  de  16  de  Abril  de  i856. 

(2)  Carta  ao  duque  de  Saldanha  de    t   de  Fevereiro  de   i856, 
ob:  cit.,  pág.  37. 
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E  assim  impedia  que  o  governo  ficasse  privado  da 
livre  escolha,  e  sob  responsabilidade  sua,  dos  seus  em- 
pregados administrativos. 

jE  com  que  injustiça  fazia  tudo  istol  António  da 
Cunha  foi  aquele  diplomata  ilustre  que  esteve  na  Suécia 
durante  largos  anos,  onde  conquistou  as  simpatias  do 
Rei  Oscar  que  o  admitia  na  sua  intimidade,  e  onde 
honrou  sempre  o  país,  no  exercício  das  suas  funções; 
Teixeira  de  Vasconcelos  foi  o  escritor  notabilíssimo 
que  mais  celebrizou  a  Casa  de  Bragança  e  que  tanto 
ilustrou  a  língua  portuguesa  pelo  seu  esiii-^  L.c.^reten- 
cioso,  cheio  de  naturalidade  e  elegância. 

O  que  pode  desculpar  o  Rei  é  que  então  tinha  apenas 
i8  anos,  e  nessa  idade  nunca  se  pode  ter  um  exacto 
conhecimento  dos  homens. 

A  ambição  de  mandar  fazia-lhe  desconhecer  que 
tinha  a  seu  lado  ministros,  nenhum  dos  quais  se  pres- 
taria a  ser  homem  lígip  do  monarca.  Mas  êle  não 
cessava  na  sua  aturada  e  pertinaz  ingerência  nos  ne- 
gócios públic») 

Ao  duque  Uc  oaiaanua  prcxciíia-o  uc  que  não  no- 
measse ninguém  para  acompanhar  o  general  Barreiros 
na  sua  missão  ao  estranjeiro,  sem  o  consultar  pri- 
meiro (í).  Ao  visconde  de  Atoguia  ordenava  que  não 
desse  mais  condecorações  para  o  Brasil  (2). 

jE  sempre  a  obstinação  da  Caixa  Verde  I 

Numa  carta  de  26  de  Janeiro  de  tó36,  pede  ao  vis- 
conde de  Sarmento  que  se  informe  por  via  do  Abel 
Maria  Jordão,  que  estava  ao  facto  de  tudo  o  que  se 
passava  no  ministério  da  justiça,  sobre  quais  seriam  os 
motivos  que  excluíram  do  despacho  para  escrivão  de 
direitn  i-n-i  Mi)nrfnii')r-A'r1h(i  a  Tm<,'  T' i-iquim  de  Freítas, 


(c)  Carta  de  19  de  Dezembro  de  i855,  ob.  cit.,  pág.  32. 
(2)  Carta  de  1 1  de  Fevereiro  de  i8->6. 
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empregado  que  foi   na  Kelação  de  Lisboa;  e  termi- 
nava : 

n  Desejo  saber  se  o  motivo  da  exclusão  c  o  bem  do  serviço,  ou 
o  crime  imperdoável  de  ter  recorrido  á  caixa  verde». 

»        * 

A  oposição  explorava  em  .^^..  ;.....,  „^  icndências 
conhecidas  do  Rei  e,  na  câmara  alta,  o  marquês  de 
Valada,  elogiava  o  por  despresar  a  velha  fórmula  de 
que  o  Rei  reina  e  não  governa.  Na  sessão  de  19  de 
Fevereiro  dizia  este  orador: 

«Ainda  bem  que  o  nosso  jóven  Rei,  o  ilustrado  monarca,  cujo 
retrato  estou  vendo,  ainda  bem,  repito,  que  ele  conhece  a  falsidade 
desta  máxima  e  que  já  começa  a  seguir  uma  senda  inteiramente 
contrária  a  esta  mesma  máxima.  Ainda  bem,  porque  o  Rei  se 
não  governa  em  detalhe,  é  êle  o  fiscal  supremo  de  toda  a  gover- 
nação pública.  ^E  não  tem  êle  a  faculdade  de  demitir  e  livre- 
mente nomear  os  seus  ministros?  '  ^Náo  exerce  êle  o  poder 
moderador?  Se  lhe  cqncedeis,  homens  da  liberdade,  ês5es  direi- 
tos, porque  razão  os  sofismais,  tolhendo-lhe  a  liberdade  de  cum- 
prir com  os  deveres  inerentes  a  esses  direitos,  corolário  necessário, 
consequência  legítima  deles.  Como  pode  o  Rei  tomar  uma  reso- 
lução sobre  qualquer  medida  sem  lhe  medir  o  alcance,  sem  exa- 
minar se  a  sua  base  é  a  injustiça  ou  o  patronato,  ou  se  é  a  equidade 
e  sã  politica  que  a  ditou?  » 

Rodrigo  na  mesma  sessão: 

«A  Carta  determina  as  funções  do  Rei  e  dos  ministros,  e  dos 
corpos  parlamentares  —  declara  quem  reina  e  quem  governa;  o 
que  desejo  é  que  este  equilíbrio  se  mantenha  (apoiados).  As pre- 
rogativas  do  Rei  sJo  importantíssimas  e  não  há  necessidade  de  que 
desça  à  qualidade  de  ministro  (apoiados)». 

Era  a  condeaação  formal  da  prática  adoptada  por 
D.  Pedro» 
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•  Que  diferença  entre  os  últimos  anos  de  D.  Maria  II, 
então  inteiramente  dominada  pelo  duque  de  Saldanha 
e  gozando  satisfeita  os  primeiros  tempos  de  paz!  Que 
diferença  entre  a  regência  de  D.  FcrnanJo,  esse  filó- 
sofo comodista,  que,  para  estar  bem  com  os  políticos, 
até  em  certa  ocasião,  em  1846,  não  duvidara,  a  fim  de 
lisongear  Palmela,  de  chamar  mentirosa  à  Rainha  sua 
mulher,  como  aconteceu  por  motivo  da  chamada  em- 
boscada de  6  de  Outubro  (i). 

Então,  sim,  então  podia  ser-se  mmisiro,  porque  os 
decretos  eram  assinados  sem  reserva,  sem  uma  ques- 
tão irritante  em  cada  um  deles.  Agora,  com  este  rapaz 
que  não  largava  a  banca  do  trabalho  e  que  implicava 
com  tudo,  a  vida  ministerial  era  outra! 


j  E  depois  tinha  a  pretenção  de  ensinar  toda  a  gente  ! 
Tinha  opiniões  sobre  todas  as  coisas  este  jóven  enci- 
clopédico. 

^A  questão  da  ordem  pública?   Eis  como  se  resolve: 

«Aprovu  .iiu.L-  ^(u..  se  tomem  medidas  brandas,  tendentes  a 
evitar  pacificamente  ajuntamentos  que  quási  sempre  se  apresen- 
tam debaixo  de  um  aspecto  mais  ou  menos  sedicioso.  Contudo, 
não  podemos  cruzar  os  braços  à  vista  de  sintomas  do  que,  sendo 
hoje  sem  importância  alguma  para  assim  dizer,  amanhã  pode  vir 
a  tê-la»  (2). 

E,  em  seguida,  discorre  sobre  as  coisas  de  subsistên- 
cias tanto  dentro  do  país  como  lá  fora,  citando  econo- 


(1)  Nota  2.»  no  tini  do  volume. 

(2)  Carta  a  Rodrigo  da  Fonseca  de  i5  dg  Dezembro  de  i855. 


mistas,  artigos  de  jornais  esiranjeiros,  e  áempre  emi- 
tindo a  sua  opinião  com  relevante  bom  senso. 

l  A  censura  teatral  ? 

K  preciso  cautela  no  modo  de  a  regular: 

«A  censura  políticu  nele  cstubulecida  convêm  usá-lu  com  pru- 
dência, uma  vez  que  é  um  princípio  reconhecido  qiie  as  opiniões 
são  livres  nno  ofendendo  elas  a  moral,  a  organização  e  o  sossego 
da  sociedade.  Convêm  sempre  coibir  o  uso  do  ridículo,  mas  nunca 
jamais  por  compressão»  (i). 

ijA  liberdade  eleitoral? 
K  preciso  garanti-la: 

«É  sumamente  triste  ver  as  autoridades,  que  deveriam  dar  o 
primeiro  exemplo  de  respeito  pela  liberdade  e  pelas  garantias 
firmadas  pelas  nossas  instituições,  desvirtuarem  por  meio  de  ma- 
nejos indignos  a  sua  missão  que  devera  ser  toda  paternal.  Mas, 
para  que  a  boa  ordem  se  estabeleça,  claro  está  que  é  necessário 
que  o  respeito  pelas  formas  venha  de  cima.  Espero,  durante  o 
meu  reinado,  não  ver  repetido  o  triste  espectáculo  que  por  tantas 
vezes  apresentou  o  país,  quando  o  povo  tinha  que  exercer  o  seu 
-direito  de  escolher  os  que  fossem  seus  representantes,  e  os  órgãos 
das  suas  necessidades,     h,  este  o  meu  mais  ardente  desejo»  (2). 

Quanto  às"  nossas  relações  com  a  Fso.mhíi.  o  Rei  lem 
também  a  sua  opinião: 

«Entendo  que  de  tais  negociações,  conduzidas  elas  com  certa 
prudência,  e  mantendo  sempre  bem  definida  aquela  linha  que  a 
civilização  moderna,  cj-e^  nisto  não  tem  mais  forças  do  que  as 
tradições  e  do  o^v/os  instintos  das  nações,  pretende  fazer  desa- 
parecer, quere  dizer  a  nossa  fronteira,  algum,  mesmo  grande,  pro- 
veito nos  poderá  resultar.  Seria  uma  grande  coisa  o  podermos 
contar  com  um  caminho  de  ferro  até  Badajoz.  Infelizmente  quando 
se  pensa  que  se  tem  que  tratar  com  um  país  em  contínua  agitação, 
e  em  que  as  repetidas  passagens  do  despotismo  sanguinário  e  te- 


(i)  Carta  de  21  de  Janeiro  de  i856. 
(2)  Carta  de  20  de  Fevereiro  de  i85ó. 


I(")n 


nebr.,.,.y  ..   .....^   ..,..,,.  ...i..|^..,,.>,.  .c*  liberdade  ou  antes  anarquia 

desenfreada    (para   a   distinguir  da  chamada   anarquia   mansa), 
perde-se  muito  a  fé  num  melhoramento  sério  e  durável»  (i). 

Todo  este  conjunto  de  circunstâncias  tornava  impos- 
sivel  a  continuação  do  governo.  Em  nosso  parecer,  o 
pedido  de  nomeação  de  novos  pares  foi  apenas  um  pre- 
texto constitucional  para  justificar  a  demissão. 

K  assim  caiu  a  Regeneração  que  deu  dois  grandes 
homens,  os  maiores  de  todos  no  regime  constitucional, 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  e  Fontes  Pereira  de 
Melo. 

Antes  de  in?i  u  pais  era  uma  charneca  povoada  de 
animais  ferozes:  Rodrigo  caçou  e  domesticou  os  animais; 
Fontes  arroteou  a  charneca,  e  fazendo  terra  nova  pro- 
moveu a  sua  cultura. 

Rodrigo  fez  a  paz ;  Fontes  criou  a  riqueza. 

Quem,  à  distancia  de  sessenta  anos,  apreciar  os 
acontecimentos  dessa  época,  com  justo  e  imparcial 
critério,  não  pode  deixar  de  admirar  esses  dois  esta- 
distas, um  que  com  a  sua  brandura,  o  seu  bom  e  ge- 
neroso íoração  extinguiu  rancores  que  envenenavam  as 
almas,  e  outro  que  com  um  piano  audacioso,  num  pais 
sem  vintém,  começou  a  grande  obra  dos  melhora- 
mentos materiais.  Era  preciso  ter  muita  audácia,  muita 
coragem  e  muita  fé  na  sua  obra ! 

Como  era  pequena  ao  lado  deles  a  figura  cantada  de 
Manuel  Passos!  E  como  a  historia  é.  por  vezes,  iniusta 
com  aqueles  que  mais  a  ilustraram' 

Ainda  hoje  Rodrigo  é  considerado  um  cínico,  e  Fontes 
um  impostor  sem  talento! 

Pois  já  não  é  cedo  para  lhes  fazer  justiça. 


(i)  Carta  a  iMairiuo  uc  \i  i.ic  Anru  (.ic  i  >íõ. 
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Levar-nos  ia  longe,  c  não  viria  bem  a  propósito,  a 
história  da  Regeneração  durante  todo  este  scir  primeiro 
período  (i85i-i856). 

Ela  ai  está  gloriosa  nas  leis  e  no  território.  Escre- 
vemos somente  acerca  do  reinado  de  D.  Pedro  V  e, 
portanto,  compreendendo  o  período  que  vai  desde  i6  de 
Setembro  de  i85E>  até  ii  de  Novembro  de  i8(5i.  Só 
dentro  desse  período  nos  ocuparemos  dos  factos  ocor- 
ridos. Entretanto,  é  conveniente  e  justo  que  deixemos 
falar  em  sua  defesa  quem  foi  tno  rriH-Impritf  MPrcdido, 

«Uma  ideia  sobre  todas,  em  maicria  de  tiaanças,  preocupou 
constantemente  a  administração  actual,  desde  que  se  acha  à  frente 
dos  negócios.  Carecia  o  país  de  grandes  capitais  para  desenvolver 
os  seus  recursos,  por  meio  de  melhoramentos  públicos,  ao  mesmo 
tempo  que  o  Tesouro  lutava  com  um  déficit  assustador.  Os  en- 
cargos, a  que  era  indispensável  prover,  podiam  pois  considerar-se 
como  ordinários  e  como  extraordinários.  Aos  primeiros  entendeu 
o  Governo  que  devia  fazer  face  com  reduções  no  orçamento  e 
apropriações  de  receitas  já  existentes;  para  os  outros  recorreu 
aos  meios  que  lhe  forneceu  o  Decreto  de  3o  de  Agosto  de  i852,  e 
usou  do  crédito  em  quanto  lho  permitiu  o  imposto  çspecial  des- 
tinado à  construção  das  estradas  do  Remo.  Este  pensamento, 
por  mais  de  uma  vez  expressado  nas  duas  Câmaras,  e  exarado  em 
diversos  documentos  Qficiais  daquela  época,  é  o  mesmo  que  ainda 
preside  aos  conselhos  do  Governo,  e  foi  debaixo  da  sua  inspiração 
que  se  formularam  as  propostas  que  vou  ter  a  honra  de  vos 
apresentar. 

Nem  era  possível,  ou  antes  não  era  conveniente,  que  o  Governo 
na  primeira  época  de  sua  duração,  pedisse  aos  contribuintes  sa- 
crifícios mais  ou  rQ£hos  pesados,  embora  fosse  em  nome  dos  mais 
importantes  melhoramentos  públicos,  convinha  primeiro  que  tudo, 
fortificar  a  confiança  do  país;  e  o  tempo  e  os  factos  produzirem 
esse  resultado.  Passou  o  tempo,  e  os  factos  vieram  justificar  a 
previsão  do  Governo. 

Temos  tido  cinco  anos  de  paz  profunda,  e  a  mais  completa  li- 
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berdade.  Temos  pago  pontualmente  os  vencimentos  dos  servi- 
dores do  Estado,  e  satisfeito  os  encargos  da  dívida  fundada  in- 
terna e  exiorna.  Melhorou  o  crédito  público.  Uma  secção  de 
36  quilómetros  de  caminho  de  ferro,  dentro  em  pouco  vai  abrir-se 
à  exploração,  e  trabalha-se  nas  duas  linhas  das  Vendas  Novas,  e 
de  Cintra.  Noventa  e  duas  léguas  de  excelente  estrada  foram 
construidas  e  estão  prontas  em  diferentes  distritos  do  Reino,  e 
vinte  e  quatro  léguas  se  acham  atualmente  em  construção  em 
várias  localidades.  Fizeram-se  dezassete  pontes  importantes,  e 
trabalha-se  em  vinte  e  oito.  Está-se  montando  um  telégrafo 
eléctrico.  Griaram-se  escolas  de  instrução  primária.  Organizou-se 
o  ensino  da  primeira  e  mais  útil  das  artes,  a  agricultura,  e  mais 
de  mil  operários  recebem  hoje  a  instrução  de  que  careciam  nas 
escolas  industriais  que  de  novo  se  instituiram.  Foram  atendidos 
muitos  outros  ramos  da  pública  administração. 

São  estes  os  nossos  títulos,  são  estes  os  factos  com  que  nos 
apresentamos  diante  dos  representantes  do  país.  É  em  nome  de 
tais  precedentes,  e  para  continuar  no  mesmo  empenho,  que  hoje 
vem  o  Governo  solicitar  novos  meios  para  novas  e  úteis  em- 
presas» (i). 

Tão  grande  tolerância  tinha  havido  que  os  mais  li- 
berais, dentro  do  parlamento,  prestavam  desassombrada- 
mente homenagem  ao  governo.  Na  câmara  dos  de- 
putados o  próprio  Passos  Manuel,  sempre  descontente, 
e  Latino  Coelho,  em  quem  já  germinava  a  semente  da 
República,  confessavam  com  gerjífaplauso  que  a  admi- 
nistração do  governo  fora  profundamente  liberal. 

E  que  muito,  se  o  próprio  conde  de  Tomar  assim  o 
reconhecia ! 


(i)  Diário  do  Governo  de  i  de  Março  de  i856,  pág.  243.  Rela- 
tório do  ministro  da  Fazenda,  Fontes  Pereira  de  .Melo 
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vêrno.  —  Continuará  seguindo  o  caminho  truçado  pelos  seus 
antecessores.  —  Aprovação  do  contrato.  Thortnton.  —  Encer- 
ramento das  cortes  em  19  de  Julho.  —  Incidentes  parlamen- 
tares.—  Rodrigo  da  Fonseca  acusado  de  hereje.  —  O  patriarca, 
presidente  da  câmara  dos  pares,  in|»riado  pelo  Português.  — 
É  desagravado  pela  câmara.  —  Outro  artigo  considerado  in- 
jurioso pela  câmara.  —O  marquês  de  Valada  indignado.  —  O 
que  dizia  o  artigo  da  Revolução  de  Setembro  de  17  de  junho. — 
Quem  era  o  seu  autor.  —  O  caso  Gomes  de  Abreu.  —  Opinião 
do  Rei.  —  O  rapto  da  menina  pelo  governador  civil  de  Castelo 
Branco.  —  O  conde  de  Tomar  ataca  o  governador  civil. —  Ferrão 
e  Rodrigo  falam  a  favor.  —  O  Rei  impede  que  o  governador 
civil  seja  comendador. 

Estava,  finalmente,  constituído  o  novo  governo:  o 
Diógenes  coroado  podia  apagar  a  lanterna,  porque  tinha 
encontrado  um  homem  —  o  marquês  de  Loulé. 

O  ministério  ficava  composto  desta  maneira  por  de- 
cretos de  6  de  junho: 

Presuièticia  e  estrangeiros,  marquês  de  Loulé,  o  qual 
ficava  também  com  a  pasta  do  reino  até  que  cessasse 
o  impedimento  do  ministro  para  ela  nomeado,  Júlio 
Gomes  da  Silva  Sanches;  Justiça^  Elias  da  Cunha 
Pessoa;  Guerra^  José  Jorge  Loureiro,  também  interino 
da  Fazenda;  Marinha  e  Ultramar y  visconde  de  Sá  e 
interino  das  Obras  Públicas. 

Em  25»  de  junho  por  ter  cessado  o  impedimento  do 
ministro  do  Reino,  Silva  Sanches,  deixou  o  marquês  de 
Loulé  esta  pasta,  passando  a  administrar  interinamente 
a  das  Obras  Públicas  que,  até  este  dia,  estivera  nas 
mãos  do  visconde  de  Sá. 
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Assim,  ficou  o  marquês  de  Loulc  com  a  presidência 
do  consellio  c  com  mais  duas  >  m^íi---  i  ']•><  f-\fr.],t. 
geiros  e  a  das  Obras  Públicas. 

Ele  nem  com  uma  podia! 

Mas  continuemos  a  historiar  us  acouiccimenios. 

Na  sessão  de  i  de  junho  apresenlou-se  o  novo  go- 
verno na  camará  dos  deputados.  O  marquês  foi  breve 
na  exposição  do  programa:  a  estrada  que  linha  a  seguir 
não  podia  ser  outra  senã<j  a  que  linlfni  ^vrciii,!,»  ns 
seus  antecessores. 

A  Cclmara  aplaudiu  ruidosamente. 

O  marquês,  assim  vitoriado,  acentuou:  quu  u^  exem- 
plos da  sua  ilustrada  política,  a  boa  prática  da  gover- 
nação que  estabeleceram,  ou  que  aperfeiçoaram,  o  seu 
amor  à  liberdade,  as  suas  aspirações,  seriam  os  seus 
linicos  guias. 

Novos  e  prolongados  apoiados  coroaram  as  declara- 
ções do  orador. 

Mas  era  pre^i^u  lu^ar  na  moía  òcit^^ivel  eo  marquês, 
que  certamente  já  vinha  industriado  para  isso,  não  se 
esqueceu  de  lhe  mexer.  O  governo  já  tinha  tomado 
as  providências  necessárias  para  que  não  parassem  os 
trabalhos  públicos  começados  e  quanto  á  regularidade 
dos  pagamentos  aos  servidores  do  Kstado,  isso  era  uma 
condição  da  nossa  existência  politica;  eles  hão  de  con- 
tinuar com  a  maior  regularidade. 

Aqui  é  que  foi  a  alegria  e  a  satisfação  geral.  Havia 
que  comer,  estava  salva  a  existência  política  da  nação ! 
-  Bem  dizia  o  Rei  a  José  Jorge  Loureiro:  não  se  es- 
queça de  assegurar  ao  marquês  de  Loulé  que  temos 
mçios  para  pagar. a  féria! 

Fontes  não  era,  pois,  tão  mau,  nem  tão  gastador,  que 
não  tivesse  deixado  nos  cofres  o  salário  dos  empregados 
públicos  e  assim  garantida  a  tal  primeira  condição  da 
nossa  existência  política. 

A  maioria  da  câmara  exultava  com  as  declarações  do 
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governo  e  preparava-se  para  lhe  dar  o  que  êle  pedisse. 
José  Bstevam  e  Passos  Manuel  falaram  na  reforma  da 
lei  eleitoral ;  o  marquês  respondeu  logo  que  o  governo 
era  do  mesmo  pensar  e  já  tinha  expressado  o  pensamento 
de  que  a  lei  eleitoral  fosse  o  mais  possível  aperfei- 
çoada. 

E  assim  terminou  a  apresentação. 

Na  câmara  dos  pares,  e  na  sessão  de  7,  o  presidente 
do  conselho  repetiu  o  que  tinha  dito  na  outra  câmara 
e  o  sucesso  foi  o  mesmo  ou  talvez  maior.  O  conde  da 
Taipa  gaguejou:  as  pessoas  que  compunham  o  minis- 
tério eram  pela  sua  honestidade  e  patriotismo  a  incar- 
nação do  seu  ministério  ideal.  E  como  não  queriam 
agredir  o  governo  recêm-nascido,  passaram  a  discutir 
largamente  a  nomeação  dos  pares,  que  não  chegara  a 
fazer-se ! 

O  que  interessava,  sobretudo,  era  saber  o  que  pen- 
sava o  governo  com  relação  aos  projectos  de  fazenda 
do  governo  demissionário,  pelo  menos  no  tocante  aos 
dois  projectos  já  aprovados  na  câmara  dos  deputados, 
uns  autorizando  o  empréstimo  de  5:400  contos,  e  outro 
aprovando  o  contraio  Thornton.  O  primeiro  foi  re- 
geitado  na  sua  generalidade,  ficando  sem  efeito,  na 
sessão  de  i  de  Julho.  Em  vez  deste  empréstimo  foi 
votado  simplesmente  um  outro  de  i:5»oo  contos  em  con- 
dições diversas. 

Aprovado  na  câmara  dos  deputados  o  respectivo  pro- 
jecto, foi  igualmente  aprovado  na  câmara  dos  pares  na 
sessão  de  12  de  Julho. 

O  governo  apresentava,  ao  mesmo  tempo,  uma  relação 
das  obras  a  que  devia  ser  aplicada  a  sua  importância. 
-  E  o  contralto  Thornton  ? 

Esse,  eliminada  apenas  a  cláusula  de  preferência 
para  futuros  empréstimos,  foi  aprovado  pela  câmara 
dos  pares  em  sessão  de  ló  de  Julho  por  26  vptos 
contra   5.     Os   que  haviam  combatido  este   contrato, 


na  discussão  da  ic.sjHj.sia  ao  Jiscurso  aa  v.'mo.i,  lugiam 
agora,  não  se  atrevendo  a  rejeitd-lo ! 

Na  relação  dos  pares  presentes  à  sessão  não  se  en- 
contram os  nomes  do  marques  de  Tomar,  visconde  de 
Fonte  Arcada,  barão  de  Porto  de  Mós  e  outros  ilustres 
membros  da  câmara  alta,  que  acharam  mau  o  contrato 
quando  era  proposto  por  Fontes.  Agora  tinham  ver- 
gonha de  o  aprovar. 

Outros  havia,  porem,  que  sempre  coerentes  o  re- 
jeitaram. Tais  foram  o  marquês  de  Nisa,  Valada, 
Castelo-Melhor,  Vila  Rial  c  Avilez.  Cinco  apenas.  O 
conde  da  Taipa,  com  um  impudor  sôbre-humano,  apro- 
vou o  projecto,  justificando,  o  voto  com  a  eliminação  da 
cláusula  da  preferência  «que  a  comissão  julgava  aliás 
ser  uma  simples  questão  de  redacção».  E  assim  cfa, 
porque  suprimido  o  empréstimo  grande  que  somente 
se  podia  negociar  com  os  estrangeiros,  a  preferência 
para  futuros  empréstimos  não  linha  razão  de  ser. 

V^oltando  à  câmara  dos  deputados,  a  emenda  foi  apro- 
vada por  62  votos  contra  8.  Fontes  disse  que  era  aquele 
um  dos  dias  mais  felizes  da  sua  vida,  por  ver  que  os  mi- 
nistros, aceitando  o  contrato  que  ele  fizera  e  fora  consi- 
derado como  a  mais  importante  medida  financeira  do 
ministério  passado,  respondiam  assim  as  40:000  assina- 
turas que  se  levantaram  no  país  contra  a  sua  medida. 

O  projecto  assim  aprovado  íoi  convertiJo  na  lei  de 
26  de  julho  de  i856. 


* 
*       # 


No  dia  19  de  Julho  fecharam-se  as  cortes  e  com  elas 
a  legislatura,  tendo-se  assinalado  esta  sessão  por  alguns 
episódios  interessantes. 

Um  deles  foi  com  Rodrigo  da  Foníieca  Magalhães. 
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l-alanJu  ,,..  ^...,,.., .,  ^~_,.,  ..w,  .....^^  .  ^^^.^..  Ja  concor- 
data, Rodrigo  dissera  que  ser  o  papa  sujeito  a  ilusões 
pode  ser  um  defeito  de  homem,  por  mais  virtuoso  e 
perfeito  que  seja;  e  que  dize-lo  não  o  reputava  ofensa, 
porque  até  alguns  teólogos  tinham  convindo  em  que  no 
mesnw  Jesus  Cristo,  emquanta  homem,  podiam  dar-se 
defeitos  inocentes. 

No  dia  seguinte,  a  impi.. ^..  , .posição  aumentava 

o  número  de  adjectivos  injuriosos  com  que  brindava 
diariamente  o  ministro  do  reino,  tais  como  salteador 
da  serra  Morena,  vendedor  do. lugar  da  Bula  de  Braga, 
padre  fingidcí  e  fraudulento,  dizendo  missas  nas  igrejas 
de  Espanha,  com  mais  o  nome  de  hereje  e  ofensor  dos 
dogmas  cia  santa  religião. 

Foi  o  marques  de  \'^alada  quem  se  encarregou  de  le- 
vantar a  questão  na  sua  câmara,  lornando-ie,  como  um 
verdadeiro  apóstolo,  defensol"  da  doutrina  da  igreja, — 
aquele  marquês  de  \'alada  que  nós,  passados  vinte  anos, 
havíamos  de  conhecer,  sem  autoridade  moral,  ridiculi- 
sado  pelas  caricaturas  do  tempo  e  pèrseg.uido  peia  fero- 
cidade do  Arrobas,  governador  civii  no  governo  de  1881. 

0  marquês,  então  ainda  não  desvalorisado  na  opinião 
pública,  levou  para  a  câmara  o  dicionário  de  Peucquel 
e  agitando-o  freneticamente  grita\ 

«Eu  tenhu  aqui  o  dicionário  de  Peucquct  que  trata  dessas  e  de 
outras  heresias,  e  podia  trazer  em  meu  abono  outros  teólogos. 
l'ois  S.  Ex  »  duvida  do  dogma  da  união  hipostática  do  verbo  à 

carne?» 

1  por  este  caminho  foi  andando,  percorrendo  os 
campos  da  teologia,  ou  antes  as  páginas  do  dicionário 
no  artigo  correspondente,  não  se  cançando  de  chamar 
hereje  ao  seu  adversário  e  comparando-o  a  Nestório 
que,  pelas  mesmas  opiniões,  fora  condenado  nos  con- 
cílios de  Efeso  e  de  Alexandria.  Pedia-lhe  que,  como 
Fenelon,  abjurasse  de  tão  heterodoxa  doutrina. 

8 


—   114  -- 

Depois,  para  intrigar  Rodrigo  com  o  presidente  do 
consellio  c  com  o  seu  colega  da  fazenda,  não  se  es- 
queceu de  acrescentar: 

»l'^u    la^ij  idcii    i.|uir   o  sr.  uikjuc  Uu  ri.iuiunua   taiiinLiu  ucjMoríjii 

êsie  acontecimento,  porque  muitas  pessoas  o  deploraram;  mas 
s.  cx.*,  por  sua  honra,  há  de  faxer  uma  retratação,  e  estou  certo 
que  o  sr.  ministro  da  fazenda  não  caia  nisto,  p  ;rque  não  se  mete 
com  matérias  que  nap  são  da  sua  repartição». 

Rodrigo  estava  evidentemente  incomodado.  Conhecia 
de  perto  o  partido  re^cionário  (representado  nas  in- 
vectivas que  lhe  dirigiam,  a  propósito  do  assunto,  pelo 
jornal  miguelista,  a  Nação)  e  sabia  quanto  mal  lhe 
podia  faz«r  uma  questão  desta  natureza.  Já  tinha  fa- 
lado anteriormente  com  o  patriarca,  e  este,  com  uma 
distinção  casuística,  tinha-o  deixado  em  boa  situação. 
Sua  Kminência,  sempre  conciliador,  dissera-lhe  que  a 
palavra  defeitos  podia  ser  tomada  em  dois  sentidos  di- 
ferentes: que,  se  por  eles  se  entendiam  defeitos  morais, 
de  ignorância,  culpa  ou  pecado  por  mais  venial  que  se 
imaginasse,  tal  expressão  não  podia  atribuir-se  á  Sacro 
Santa  pessoa  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  sem  heresia 
ou  blasfémia,  porque,  ou  se  negava,  ou  se  injuriava  a 
sua  divindade,'  que  exclue  essencialmente  todos  os  de- 
feitos morais;  porem,  se  pela  referida  expressão  se  en- 
tendiam só  os  defeitos  físicos  da  natureza  humana  que 
o  verbo  divino  assumiu  para  nos  remir  e  salvar,  isto  é, 
as.  faltas  de  perfeições  infinitas  em  sua  verdadeira  na- 
tureza humana,  as  necessidades  da  mesma  natureza  a 
que  voluntariamente  se  sujeitou,  e  segundo  as  quais, 
muitas  vezes,  no  Evangelho  o  mesmo  Senhor  se  diz  in- 
ferior e  dependente  do  eterno  Pai,  então  não  há  heresia 
nem  blasfémia  em  atribuir  essas  faltas,  essas  neces- 
sidades, esses  defeitos  físicos  da  natureza  humana  a 
Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  pois  devemos  crer  e  con- 
fessar que  é  menor  do  que  o  Eterno  Padre,  como  se 


I  I  D 


explica  u  símbolo  Atanasiano,  adoptado  pela  Igreja  ca- 
tólica. 

A  distinção  teológica,  adubada  com  algumas  citações 
latinas,  feita  pelo  digno  cardeal  presidente,  metera  o 
suposto  hercje  dentro  dos  cânones  e  do  regimento  da 
camará.  Rodrigo,  confortado  com  a  benção  de  Sua 
1  Iminência,  entrou  desembaraçado  na  questão^  e  falou 
como  se  estivesse  num  concílio.  Nem  mesmo  lhe  es- 
capou o  latim  da  praxe. 

«Quais  são  esses  defeitos  inocentes^  —  perguntava  o  orador,  e 
respondia  ao  mesmo  tempo.  São  esses  defeitos  físicos  inerentes 
á  natureza  humana,  (apoiados)  aqueles  mesmos  que  existiram  na 
pessoa  de  Jesus  Cristo,  depois  da  união  dadivindadeà  humanidade; 
são  os  que  era  necessário  que  fossem  para  o  Salvador  poder  pa- 
liecer  as  dores  e  os  tormentos  porque  passou--. 

Este  argumento  é  de  primeira  ordem,  e  neahum 
teólogo  o  conceberia  com  expressão  tão  simples,  clara 
e  apropriada.  Hodrigo  eslava  nos  seus  dias  felizes. 
E  logo  completando  o  pensamento  com  as  provas  deri- 
vadas do  Evangelho: 

«Experimentou  Jesus  Cristo  essas  dores  i  Quem  o  duvida .'  Que 
signiticam  estas  palavras  do  Evangelista,  saidas  da  boca  du  Re- 
dempior.  —  Pater  mihi,  si  possibile  est,  trameat  a  me  cálix  istef 
Pois  se  a  mesma  Divindade,  por  se  achar  encarnada  na  natureza 
humana,  suou  gotas  de  sangue  no  horto;  se  tremeu  e  não  puude 
da  primeira  vez,  e  sem  grande  dificuldade,  tragar  o  cálix;  se  con- 
fessou e  reconheceu  a  inferioridade,  a  fraquesa  da  carne,  compa- 
rada com  a  perfeição  divina :  Spiritus  quidem  paratus  est,  caro 
autein  infirma:  diz  o  Senhor  no  mesmo  Evangelho :  se  estas  são 
as  palavras  divinas;  se  por  defeito  se  entende  a  falta  de  perfeição; 
como  posso  eu  deixar  de  reconhecer  que  há  na  carne  esses  defeitos, 
que  são  próprios  dela,  porque  Deus  a  formou  assim  e  o  Kilho  Uni- 
génito a  vestiu  para  remir  o  género  humano?  Eis  aqui,  pois,  o 
sentido  em  que  falei,  o  único  em  que  podia  falar,  nem  preciso  de 
grande  esforço  para  o  defender,  porque  considero  que  não  pode 
ser  combatido». 
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A  cumara  dava  .... —  «^  .., ^..  .  .  ....i^.  ...  — is 

membros  alguns  diziam  entre  si:  Mas  que  extraor- 
dinário talento  o  deste  homem !  Ele  até  é  capaz  de  ven- 
cer uma  assembleia  de  bispos  cm  questões  de  teol'   "■    ' 

Kntretanio,  Sua  Eminência  julgou  do  seu  dever,  ^ 
prelado  católico,  o  não  encerrar  a  discussão  sem  fazer 
algumas  declarações.     Referiu  a  conversa  que  tivera 

com   Rodrigo  e    .icTcm-ciiIou  : 

allStilTlCi    muilij    i)u\ii    111/1.1     '}    --i  .    iiiiiiiviiu,    iiut  IH")  .lui. 

opiniã<j  svia,  mas  referira  a  de  alguns  teòloiios;  que  na  exp 

de  defeitos  inocentes  nffo 

físicos,  pori^ue  a  palavra  ; 

que  esse  era  u  sentido  em  que  tinha  proferido  aquelas  palavras; 

nem  podia  ser  outro,  ou  atribuir-se  lhe  com  justiça,  porque  cria 

e  confessava  a  divindade  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  como  fiel 

(Tristão  Católico 

K  com  cnfasc,  jUbtiticavcl  em  um  príncipe  c  sacerdote 
da  Igreja  católica: 

«Se  eu  me  convencesse  de  quese  pretendiam  atribuir  defeitos  mo- 
rais à  Sacrossanta  Pessoa  de  Nosso  Ser»hor  Jesus  Cristo,  com  ofensa 
ou  blasfémia  injuriosa  da  sua  Divindade;  eu,  ainda  que  indigno 
e  fraco  ministro  seu,  não  podia  deixar  de  condenar  semelhante 
doutrina,  como  contrária  ao  dogma  fundamental  da  nossa  Santa 
Religião,  cuja  fé,  pela  graça  de  Deus  recebi  com  o  baptismo,  creio 
firmemente  e  devo  zelar  e  guardar  inteira  e  pura  como  um  de- 
pósito sagrado  sem  temor  de  quaisquer  contradições  ou  perse- 
guições que  possam  ocorrer;  peço  a  Deus  que  nunca  me  falte  esta 
fé  e  que  me  dê  a  graça  e  as  forças  necessárias  para  senti-la  e  con- 
fessá-la fielmente  ainda  no  meio  dos  maiores  tormentos,  se  fór 
sua  Vontade  sujeitar-me  em  algum  tempo  e  lugar  a  semelhante 
provação.     (Vo^es  —  vniito  ban,  muito  betuj. 

Rodrigo,  a  quem  se  já  ia  tornando  massadora  a  dis- 
cussão, entendeu  que  era  chegado  o  momento  de  lançar 
sobre  ela  a  nota  cómica  da  sua  especial  predilecção. 
E  assim  redarguiu: 

«Não  direi  que  sou  capaz,  como  o  ilustre  prelado,  de  sofrer  os 
maiores  marlírios  pela  fé  dè  Jesus  Cristo;  não  afirmo  que  por  ela 
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afrontarei  o  fogo  s  a  morte.  Desejava  poder  tanto;  mas  corí- 
tento-me  em  declarar  o  que  agora  sinto  e  penso.  Sinto  e  penso 
como  católico;  professo  sinceramente  a  nossa  religião;  não  passo 
de  aqui;  sou  pecad'  lade,  mas  não  me  confesso  agora». 

(hilaridade). 

V^    CO!  gargalhada   geral    se    passou   a  outro 

assunto  nada  sagrado:  a  resposta  a  um  discurso  bas- 
tante profano  do  conde  de  7'omar.  E  o  marquês  de 
Valada  saia  da  sala,  no  fim  da  sessão,  sobraçando  o 
Dicionário  de  Peucquet,  que  de  pouco  ou  nada  lhe  tinha 
servido  na  palavra — Heresia. 


Outro  episódio  digno  de  registo  foi  com  o  cardeal 
patriarca.  Sua  Kminência  era,  de  vez  em  quando, 
atacado  cruelmente  pelo  jornal  o  Português.-  Um  dia 
entrou  na  câmara  com  a  cabeça  perdida.  Foi  preciso 
que  os  pares  o  desanojassem  numa  ruidosa  manifesta- 
ção.    Mas  o  caso  não  ficou  por  aí. 

Na  sessão  de  18  de  Junho,  Sua  Eminência  apareceu 
outra  vez  completamente  transtornado:  era  ainda  o 
jornal  o  Português  que  lhe  perturbara  o  socego  com 
outro  artigo  do  mesmo  quilate. 

Agora  o  sr.  patriarca  pedia  que  o  presidente  da  co- 
missão de  legislação,  ou  quem  as  suas  vezes  fizesse, 
convocasse  a  mesma  comissão  para  que  esta,  com  a 
dos  negócios  eclesiásticos,  examinando  todo  o  processo 
que  deu  ocasião  as  acusações  que  também  deviam  ser 
presentes,  dessem  um  parecer  sobre  que  houvesse  de 
recair  uma  decisão  respeitável,  fundada  no  juízo  mais 
recto  e  imparcial  que  pudesse  ser. 

O  conde  de  Tomar  pergunta  se  todos  os  dignos  pares 
leram  o  artigo.      Vo\es  de  diferentes  pontos:     Eu  não. 
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o  colide  de    luniat  : 

«Nesse  caso  eu  julgo  que  a  primeira  coisa  que  há  a  fa/cr  é  a 
leitura  do  artigo.  Peço  a  V.  Ex.*  que  se  convide  o  sr.  secretário 
para  ler  e  que  depois  disso  me  conceda  a  palavra». 

O  marquês  de  Valada,  servindo  de  secretário,  co- 
meçou a  leitura. 
Vo\es: 

É  indcccnt' 

Alguns    dl|^liu>    J).ii  CN    j'cJ(.iii   i.jut-   .^^.■    iidu   JMU^>ltJd   na 

leitura ;  outros,  porem,  pedem  que  continue  para  toda 
a  câmara  ter  conhecimento  do  que  ali  se  contêm. 

O  secretário  hesita  em  prosseguir  na  leitura.  O  vis- 
cohde  de  Laborim  levanta-^»-  phm  f;i!.ir,  O  sc-rctário 
suspende  de  todo  a  leitura. 

Vo:{cs  : 

«Deixem  ler  primeiro  todo  o  artigo». 

O  visconde  de  Laborim  insiste  para  falar,  dizendo  no 
meio  de  certa  agitação : 

«Sr.  presidente,  permita-me  ao  menos  que  eu  diga  os  sentimentos 
da  minha  alma». 

O  presidente: 

■  Pois  logo,  logo,  dei.\c  i^uimUUUl  •. 

O  secretário  continua  a  leitura,  mas  em  certo  ponto, 
repetem-se  as  demonstrações  de  sentimento  cada  vez 
mais  vivo. 

Vo^es : 

«Basta,  basta». 

Cresce  a  agitação  em  toda  a  cârpara. 
Vo\es: 

«Deixem  lár». 


—  119  — 
Siha  Ferrão: 

«Mas  é  que  se  nãu  ninlcm  ouvir  sfmdh.inri-s  iniiiri-is». 

Concluída  íinaiincnte  a  leitura,  o  coiidc  de  Tomar, 
mandou  para  a  mesa  a  setniinte  pronosia: 

«1'roponlio  que  a  camará  rcscjlva  que  u  scu  presidente,  o  Emi- 
nentíssimo Cardeal  Patriarca,  merece  a  inteira  confiança  da  mesma 
câmara*. 

Foi  aprovada  por  unanimidade  e  por  aclamação.  O 
marquês  de  Valada,  a  quem  o  artigo  se  referia,  prestou 
homenagem  ao  seu  presidente,  associando-se  a  todos  os 
seus  colegas. 

O  artigo,  cuja  leitura  foi  arrancada  entre  vivos  pro- 
testos, era  uma  terrível  diatribe  contra  o  pobre  D.  Gui- 
lherme, no  género  daquelas  que,  mais  tarde,  haviam  de 
ser  dirigidas  ao  seu  sucessor,  D.  Manuel  Bento  Ro- 
drigues, pelo  mesmo  jornal.  Era  sempre  o  Português^ 
—  o  eterno  inimigo  dos  patriarcas! 

* 

Mas  j^iii^^ia  v-^uc  aquela  ses>ãu  estava  destinada  a 
artigos  de  imprensa  contra  a  câmara.  O  marquês  de 
Valada  pede  a  palavra  e  diz: 

«Agora  mesmo,  sr.  presidente,  acabo  de  ver  estampado  num 
jornal  que  se  publica  nesta  capital,  intitulado  a  Revolução  de  Se- 
tembro, um  artigo  (O  sr.  barão  de  Parto  de  Moj  —  assinado), 
assinado  por  um  deputado  da  nação  portuguesa  (O  sr.  visconde 
de  Laborim.  —  L  deputado!  bela  harmonia  entre  os  corpos  le- 
gislativos!) Depois  que  o  acabei  de  kr,  e  de  ver  a  impressão  pro- 
funda que  semelhante  artigo  não  podia  deixar  de  causar  no  ânimo 
dos  meus  nobres  colegas,  resolvi-me  a  pedir  a  palavra  para  chamar 
a  atenção  do  meu  nobre  amigo,  o  digno  Par  sr.  marquês  de 
Loulé,  actual  presidente  do  conselho  e  interino  ministro  do  Reino. 
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Sr.  presidente,  pnrecc  que  há  um  certo  partido,  uma  cvrt;i 
facção,  ou  certa  gente  que  não  pode  ver  com  bons  olhos  a  inde- 
pendência da  Câmara  dos  Purés,  quer  cia  se  manifeste  por  quais- 
quer actos,  quer  se  manifeste  simpli^  '  '  'muitos 
apoiado»)  da  sua  atitude.  Esse  pfui  (.]<icr 
que  se  chame,  entendeu  que  se 

por  ela  ter  pensado  com  a  Ren-  ,      ,  ^   .  _    ; 

gado  o  momento  de  não  poder  conceder  ao  Ministério  da  Rege- 
neração a  maioria  que  aqui  tinhri  tido  (apoiados), 

O  artigo  contém  muitas  proposições  a  que  não  posso  agora 
fazer  observações,  c  ainda  hk  mas  há  uma  parte 

que  não  posso  deixar  passar  ti  ,  e  que  vou  ler  para 

conhecimento  da  Câmara.    Peço  a  atenção  do  tr.  Presidente  do 

Conselho  para  ver  como  s - ^    •    • '  ''"■       '"^'^ ■■ 

da  leitura  —  riso). 

O   Digno  Par  coniinuando  a  ler,  inlcrntUípcsc  e  di;;:  ibto  c 
mesmo  o  espírito  de  facção  que  está  aqui  patente;  e  continua  a 
leitura  até  que  conclue. 
Vo^es.  —  isso  é  indigno. 
Vo^es.  —  Como  se  chama  o  autf.r 

O  orador.  —  Quem  vem  assinado  é  o  sr.  Josc  Luciano  de  Castro, 
deputado  da  nação  portuguesa! 

Apresento  este  artigo  ao  sr.  Presidente  do  Conselho,  e  espero 
que  s  ex  •,  meditando  bem  sobre  o  seu  conteúdo,  pesará  devida- 
mente as  gravíssimas  acusações  que  são  dirigidas  a  uma  assembleia 
de  que  s.  ex*  faz  parte. 

Sr.  Presidente,  eu  espero  que  o  nobre  Presidente  do  Conselho 
há  de  dar  um  documento  público  da  sua  irnparcialidade,  do  seu 
respeito  às  leis  e  à  justiça,  espero  que  o  meu  nobre  amigo  e  pa- 
rente, o  sr.  Marquês  de  Lpulé,  há  de  mostrar  agora  pelo  proce- 
dimento que  naturalmente  há  de  ler,  a  pouca  verdade  de  certas 
acusações  que  lhe  tem  sido  feitas,  de  que  s.  ex.*  quer  ser  dominado 
pelos  homens  deste  jornal?  Eu  estou  convencido  de  que  o  não  é, 
nem  há  de  ser,  porque  não  conheço  ninguc'm  que  seja  mais  inde- 
pendente, e  mais  homem  de  bem  do  que  s.  ex  *  (apoiados).  O  sr. 
Marquês  de  Loulé  está  numa  posição  muito  elevada  para  consentir 
em  tal;  porque,  alem  de  tudo,  e  das  suas  qualidades  pessoais  que 
o  tornam  respeitável,  é  tio  de  El-Rei  o  senhor  D.  Pedro  V. 

Tenho  pois  a  honra  de  remeter  a  s.  e&.*,  como  Presidente  do 
Conselho,  o  artigo  de  que  há  pouco  li  um  período;  e  espero  que  o 
Governo,  a  que  s.  ex.»  tão  nobremente  preside,  haja  de  dar  as  suas 
ordens  ao  Ministério  Público,  para  desagravar  esta  Câmara  das 
acusações  que  ião  imerecidamente  se  lhe  fazem. 
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«O  sr.  Presidente  do  Conselho.  —  Agradeço  ao  Digno  Par  as 
expressões  benévolas  que  me  dirigiu,  e  emquanto  ao  assunto  prin- 
cipal de  que  s.  ex."  tratou,  posso  assegurar  à  Câmara,  que,  se  se 

lificar  que  houve  ofensa  de  lei,  o  governo  há  de  tomar  as  pro- 

vidC-ncias  para  que  eln  "      "  ^  .rew  (i). 

O  artigo  de  José  Luciano  na  Rerolução  de  Setembro 
de  17  de  Junho,  dizÍM  ■-'  ■  --"•■  ■■■iiras  coisas  agra- 
vantes ; 

•  A  câmara  hereditária  carece  de  ser  reformada  em  harmonia 
com  as  necessidades  e  indicações  da  civilisaçSo  e  com  os  princí- 
pios de  governação  constitucional  que  constituem  a  administração 
pública  e  o  regimen  dos  estados.  As  ideas  de  equiponderação  de 
poderes  e  de  equilíbrio  dos  corpos  legislativos  não  pedem  o  sa- 
crifício das  boas  doutrinas  do  progresso,  nem  carecem  da  inversão 
de  todos  os  princípios  .da  política  racional  e  conveniente. 

•  Há  vícios  orgânicos  na  constituição  da  nossa  câmara  htn-ui- 
tária,  que  lhe  embaraçam  a  sua  acção  leaislativa,  que  lhe  entor- 
pecem a  sua  vida  constitucional  e  o  i  todo  o  |' 
mento  grandioso  e  a  mdas  a<;  n-^pi'  progresM 

13epui.>,  aun^a  em  njiii!'i>  mm  10  < j  i'íiui.ii'nj  da  here- 
ditariedade e  pergunta: 

«E  se  isto  não  é  verdade  ^o  que  é  que  representa  a  nossa  câ- 
mara hereditária  í  i  Será  a  propriedade  e  a  fortuna  ?  Não,  por- 
que há  ali  muitos  membros  que  não  possuem  riqueza  desolo  nem 
estão  aquinhoados  com  a  opulência  consentânea  ao  exercício  da 
sua  dignidade  parlamentar.  ^  Será  a  inteligência?  Também  não, 
porque  há  naquele  areópago  venerando  muita  miopia  mtelectual, 
muita  inépcia  presuntuosa,  muita  vaidade  pueril.  ^Representará 
a  aristocracia  do  paíS  e  o  patriciado  político  que  deve  ter  voto 
nos  assuntos  da  governação  e  nas  matérias  de  interesse  público? 
l  Mus  onde  está  essa  classe  que  ali  tem  os  seus  representantes  i 
f  Onde  estará  a  nossa  classe  aristocrática  ?  i  Serão  alguns  des- 
cendentes Je  gerações  mortas  que  se  pompeiam  com  um  título 
herdado,  e  que  não  toem  capacidad-  '^  ■■■  ■  "Silçítr  o  explendor  do 
seu  passado  ?«. 


(1)  Diário  ie  Governo  de  24  de  Junho  de  i856,  pág.  8Ó9. 
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Pode  comprcender-se  a  fúria  dos  Valadas,  dos  Tai- 
pas, dos  Fonte  Arcadas,  de  todo  aquele  viveiro  de  le- 
gisladores hereditários,  que  o  acaso  do  nascimento 
tinha  trazido  às  funções  do  pariato.  José  Luciano, 
continuou  no  mesmo  ardor  contra  a  c3mara  dos  pares, 
como  ainda  mostrou  no  relatório  do  projecto  de  reforma 
da  Carta  e  no  programa  do  partido  progressista,  resul- 
tante da  fusão  do  antigo  partido  histórico,  o  qual  ardor 
só  abrandou  quando  ele,  cm  3i  de  Março  de  i^^7,  foi 
nomeado  par  do  reino. 


« 


Em  25  de  Março  de  i856  apareceu  no  Diário  do 
Gofévno,  com  a  data  de  3,  um  decreto,  regulando  o 
juramento  que  deviam  prestar  os  funcionários  públicos. 
Exigia-se  que  o  funcionário  jurasse  ser  fiel  ao  rei  rei- 
nante e  ordenava-se  que  todos  os  funcionários,  que 
ainda  não  tivessem  prestado  o  juramento  naqueles 
termos,  fossem  intimados  pela  autoridade  competente 
para  o  prestarem,  entendendo-se  que  os  desobedientes 
renunciavam  o  cargo  ou  emprego  para  que  se  achavam 
nomeados,  ou  que  já  estivessem  exercendo. 

Conforme  este  preceito,  foi  intimado  a  jurar  o  lente 
da  faculdade  de  medicina  António  Joaquim  Ribeiro 
Gomes  de  Abreu.  No  Português,  de  17  de  Abril,  foi 
por  êle  publicada  esta  carta,  datada  de  1 1 : 

«Lembrados  estareis  que  a  8  de  Outubro  do  ano  próximo  pas- 
sado vos  escrevi  daqui,  e  vós  publicastes  a  12  o  seguinte:  «Sou 
lente  substituto  da  faculdade  de  medicina  da  Universidade  de 
Coimbra;  mas  não  jurei  nunca  nem  constituição  nem  rei;  e  es- 
pero que  não  jurarei  nunca  senão  a  constituição  e  rei  que  eu 
reputar  legítimos,  e  quando  não  me  seja  permitido  servir  o  meu 
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país  sem  abjurar  a  minha  fé,  religiosa  ou  política,  "perderei  u 
lugar,  mas  não  atraiçoarei  a  consciência». 

«Seis  mezes  exactos  depois,  assinava  eu  a  renúncia  do  meu 
lugar  de  lente  substituto  na  Universidade  por  não  prestar  um 
juramento  contrário  às  minhas  crenças;  agora  o  nosso  partido  e 
os  homens  independentes  e  honestos  de  todos  os  outros  que  jul- 
guem se  desempenhei  a  minha  palavra». 

GomeS  de  Abreu  linha  sido  intimado  pelo  bedel  da 
sua  faculdade,  e  depois  de  alegar  algumas  razões  que 
não  constam  deste  documento,  mas  constam  de  uma 
exposição  lançada  na  Caixa  Verde,  respondera  deste 
modo  à  intimação.  Renunciava,  pois,  o  lugar  de  l^nte 
para  que  havia  sido  nomeado,  havia  poucos  meses,  e 
se  achava  então  exercendo. 

As  razões,  expostas  por  Gomes  de  Abreu,  eram  que 
tinha  prestado  o  juramento  na  conformidade  da  orde- 
nação do  reino  e  do  alvará  de  8  de  Junho  de  ihg-j  e 
que  esse  juramento  era  suficiente,  sem  embaruo  do 
disposto  no  código  administrativo  de  i83'' 

O  relatório  do  «decreto  responde  a  todas  a&  obje- 
cções do  professor.  Em  primeiro  lugar,  o  juramento 
exigido  pela  ordenação  nas  expressões  guardem  intei- 
ramente nosso  sei'PÍço  e  direito,  removeu  toda  a  dú- 
vida acerca  da  natureza  deste  juramento,  porque  ali 
está  o  reconhecimento  solene  do  régio  poder  e  como 
promessa  a  homenagem  de  fidelidade  ao  monarca  rei- 
nante. 

Em  segundo  lugar,  lá  estava  a  disposição  geral  do 
artigo  222."  do  código  administrativo,  e  quando  tais 
leis  não  houvesse,  a  simples  aceitação  e  exercício 
de  qualquer  cargo  do  Estado  deveriam  considerar-se 
como  reconhecimento  •  tácito  do  poder  público  exis- 
tente. 

Tinha  razão  o  governo,  mas  não  seria  preciso  tanto 
para  justificar  o  juramento,  i  Gomo  podia  o  funcionário 
deixar  de  ser  fiel  ao  Rei,  desde   que  o  tinha  reconhe- 
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eido  como  tal,  ao  receber,  assinado  por  êlc,  o  decreto 
de  nomeação  ? 

Sc  o  Rei  era  ilegítimo,  então  nenhum  valor  tinha, 
por  vir  de  autoridade  ilegítima,  lodo  o  despacho  por 
êle  referendado.  O  !^r;  t:' '  -■■■-■  -juando  dizia  a 
RodrÍRo:  íi) 

nl'.sic  dccrciíj  tornava-sc  de  ntv  iváo  que 

a  Universidade  dava  ao  artigo  d"  '  ,  p'jndo 

em  questão  a  ubrigaçfnj  que  tinha  de  prestar  juramento.  Veria 
certamente  «  voto  em  separado  do  Leite  de  Prima  de  Teologia 
que  exprime  a  diívida  a  que  dava  lugar  a  falsa  interpretação  do 
dito  artigo,  só  tem  razão  o  dito  Lente  em  dizer  que  muita  cousa 
se  tem  jurado  cm  Portugal.  A  consulta  do  Procurador  Geral 
da  t^oròa  é  um  muito  bom  trabalho,  que  faz  vêr,  em   toda  a 

sua    luz,    a    necessMiI.i.lc    iIo    nrctrito    Jo    íit-rr^tf)    mie    ar;ibo    de 

assinar. 

«A  primeira  conuiçao  ao  serviço  c  a  iMciiauoe  e  a  sinceridade 
dos  funcionários;  e  é  sobretudo  em  matérias  de  ensino  que  é 
necessário  que  o  Governo  tenha  uma  completa  confiança  no  corpo 
docente,  pelas  razões  que  a  todos  são  evidentes. 

«O  meu  princípio  no  ensino  é  evitar  que  a  cadeira  do  Lente  se 
torne  um  púlpito  do  qual  um  ambicioso  possa  pregar  no  interesse 
de  uma  classe,  e  de  um  princípio  político.  Espero  que  essas 
também  sejam  as  opiniões  do  Governo». 

A-pesar  da  legitimidade  desta  providência  governa- 
tiva, a  questão  apareceu  na  câmara  dos  pares  em  sessão 
de  23  de  Abril,  pela  vez  do  marquês  de  Valada,  que 
acusou  o  governo  de  intolerante,  falando  no  mesmo 
tom  o  marques  de  Tomar.  O  ministro  do  reino  de- 
fendeu-se  dizendo  que,  a-pesar-de  Gomes  escrever  que 
não  reconhecia  o  Rei,  nem  as  instituições,  nem  a  di- 
nastia, nunca  o  perseguira,  como  não  perseguia  nin- 
guém pelas  suas  opiniões,  mas,  sendo  funcionário  piá- 
blico,   também  Itie  parecia  que  não  devia- permanecer 


(i;  Carta  de  7  de  Marco. 
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do  juramento.  Fora  ouvida  a  Procuradoria  Geral  da 
Goroa,  e  o  governo  não  fizera  mais  do  que  obedecer  à 
consulta.  / 

K  assim  ficou  derimida  a  questão  Gomes  de  Abreu. 


* 
* 


Agora  o  casamento  do  governador  civil  de  Castelo 
Branco. 

Eis  o  caso: 

Uma  menina  de  í2  anos,  débil,  no  dizer  do  Conde 
de  Tomar,  mas,  no  parecer  de  Silva  Ferrão,  uma  se- 
nhora muito  alta  e  muito  desenvolvida,  tendo  já  i5  anos, 
agradou  ao  governador  civil  de  Casieio  Branco,  homem 
entrado  já  nos  quarenta  e  dois  ou  quarenta  e  quatro 
anos.  Como  o  enamorado  bacharel  julgasse,  com  ou 
sem  razão,  que  os  pais  da  menina,  ou  senhora,  se  opo- 
riam ao  casamento,  tirou-a  por  justiça  e  foi  depositá-la 
em  casa  particular. 

l  Ora,  o  que  havia  discuiir-se  na  câmara  dos  pares, 
naquela  câmara  que,  pela  idade  dos  dignos  membros, 
tinha  o  dever  de  dar  o  exemplo  da  seriedade  e  do 
decoro  ?  ;  Tudo  o  que  podia  relacionar-se  com  o  as- 
Minto  I 

l  Em  que  casa  fora  depositada  a  menina  ?  Numa 
casa  de  sugestão,  respondia  o  pai;  mas  o  conde  de 
Tomar,  sem  poder  afiançar  a  verdade  da  afirmação 
paternal,  declarou,  por  informações  fidedignas,  que  a 
casa  em  que  fora  depositada  esta  criança,  como  o 
orador  lhe  chamava,  era  habitada  por  dois  moradores, 
um  dos  quais  era  o  secretário  geral ;  que  a  casa,  porém, 
era  a  mesana,  que  havia  comunicação  por  toda  ela;  que 
eram,  finalmente,  duas  famílias  que  estando  separadas 
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no  nome,  e  talvez  em  relação  a  alguns  negócios  domés- 
ticos, viviam  contudo  conjuntamente.  Além  disso,  a 
casxi  tinha  sido  frequentada  pelo  próprio  governador 
civil,  sempre  que  o  linha  queridv,  e  nem  se  lhe 
podia  ptoibir  a  entrada,  atento  o  carácter  de  que 
aparecia  revestido.  <)  que  pretendia  o  pai  da  me- 
nina ? 

Simplesmente  que  o  homem,  que  aspirava  a  ser  seu 
genro,  fosse  exonerado  do  lugar  de  governador  civil  do 
distrito.  O  conde  de  Tomar  também  assim  o  entendia. 
Era  preciso  tirar  o  homem,  transferindo-o  para  outro 
distrito,  do  lugar  em  que  podia  influir  nas  decisões  da 
justiça,  e  como  o  processo  estava  agora  na  Relação  e 
constava  achar-se  o  magistrado  com  licença,  era  neces- 
sário, neste  momento,  cassar-lhe  a  licença  e  retirá-lo  da 
capital.  O  orador  dirigia,  portanto,  três  pregunias  ao 
ministro  do  reino: 

I  ^  Se  o  requerimento  do  pai  da  menina  chegou  efe- 
ctivamente ao  poder  do  governo  e,  nesse  caso,  quais 
são  as  medidas  que  tem  adoptado  para  que  a  lei  seja 
executada,  impedindo  inteiramente  lodos  os  meios  de 
sedução,  opressão  e  violência,  que  a  autoridade  pode 
empregar  em  tais  casos; 

2."'  i  Se  o  governo  acha  regular,  conveniente  e  moral 
o  comportamento  daquela  autoridade  ?  Ou,  por  outras 
palavras,  se  o  governo  está  ou  não  decidido  a  con- 
servar no  mesmo  !i.;gar  aquele  empregado";' 

3.°  Se  lhe  concedeu  licença  para  vir  a  Lisboa. 

Rodrigo  entendia  que  o  negócio  era  essencialmente 
da  competência  judicial,  onde  se  achava  afecto ;  e  assim 
resumia  as  suas  respostas  dizendo  que  contra  quais- 
quer violências  não  havia  queixas  e  até  lhe  constava 
que  ambos  os  pais  estavam  concordes  no  casamento 
da  filha  e  só  liltimamente  é  que  houvera  discussão 
entre  os  cônjuges;  e,  quanto  à  licença,  o  empregado 
estava-a  gosando  legitimamente,   visto  que  lha  conce- 
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dera  para  vir  a  Lisboa  tratar  dos  seus  negócios,  mas 
não  para  este.  Disseram-lhe  que  tinha  havido  escân- 
dalos, mas,  se  os  houvesse,  não  era  a  transferência  do 
governador  civil  que  os  evitavi.  nordiic  í;!  estavam 
feitos. 

Assim  esperaria  o  julgamento  dos  tribunais  e  proce- 
deria conforme  êle  fosse. 

O  conde  de  Tomar  continuou  a  insistir  pelo  castigo 
do  governador  civil,  mas  quem  pôs  tudo  em  pratos 
limpos  foi  o  digno  par  Silva  Ferrão.  O  governador 
civil  era  seu  parente  e  êle  conhecia  muito  bem  toda 
esta  história.  A  indignação  do  pai  da  raptada  era 
postiça.  O  que  êle  queria  era  que  o  futuro  genro  fosse 
nomeado  juiz  de  direito.  Como  homen^  prático  não 
se  contentava  com  êle  ser  governador  civil,  isso  não 
tinha  estabilidade,  queria-lhe  uma  posição  definida.  E 
era  por  isso  que  êle  Ferrão  pedira  ao  ministro  da 
justiça  que  o  despachasse  juis  de  direito.  Justo  era 
este  pedido,  pois  que  o  governador  civil,  se  é  certo 
que  fora  exonerado  do  lugar  de  delegado  (e  êle  mesmo 
o  havia  exonerado),  isso  se  fizera  para  que  o  mesmo 
empregado  fosse  chamado  pelo  duque  de  Saldanha 
para  ir  exercer  uma  comissão  em  S.  Miguel,  donde 
voltara  para  desemperrhar  outros  serviços  de  confiança 
do  governo,  tais  como  secretário  geral,  e  governador 
civil  em  diferentes  distritos,  que  sempre  tem  desem- 
penhado com  lealdade.  Este  bacharel  estava,  portanto, 
em  circunstâncias  de  ser  despachado  juiz  de  direito  e 
era  isso  que  se  lhe  exigia  para  se  realizar  o  casamento 
a  contento  da  famiha. 

Quanto  à  licença  do  governo  para  o  casamento,  isso 
somente  era  exigido  no  antigo  direito  para  os  juízes,  o 
que  tinha  caido  em  desuso,  como  se  prova  pelo  casa- 
mento dele  orador,  e  ainda  pelo  do  conde  de  Tomar, 
os  quais  ambos,  sendo  juizes,  casaram  sem  licença  dos 
g^overnos. 


o  facto  c  que,  se  êstc  magistrado  tivesse  sido  despa- 
chado juiz  de  direito,  tudo  se  liou\  •"  ■       •-•^-  —    '--i 
mente.     K  Silva  Ferrão  concluiu: 

•■Ku  podia  áiztr  mais  alguma  .- ,  ^    :. -.       ;   .,-.  ,  .._,_, 

entendo  que  sobre  negócios  da  vida  privada  dos  cidadãos  n3o  se 
deve  dizer  muito:  e  este  t-  verdadeiramente  um  negócio  da  vida 
privada  ;  e  um  cmpregadíj  público  também  tem,  como  qualquer 
outro,  vida  privada;  assim  como  pode,  por  meios  honestos,  como 
tem  leito  altas  personagens,  procurar  scuurar  o  seu  futur<j.  por 
um  consórcio" 

O  conde  d#  Torpar  não  se  conteatou  com  a  resposta. 
Kle  teve  a  fortuna  de  casar  com  uma  senhora  inglesa 
que  residia  em  S.  Miguel  —  dizia  o  teimoso  orador  — 
e  por  isso  não  estava  no  caso  da  ordenação. 

Quanto  à  aiiura  e  desenvolvimento  da  menina,  sus- 
tenta que  nem  é  muito  alta  nem  muito  desenvolvida, 
sustenta  isto  porque,  alem  das  alegações  de  seu  pai, 
tem  informações  de  outras  pessoas  muito  respeitáveis 
daquela  cidade.  O  orador  pergunta  se'  uma  menina 
muito  desenvolvida  vai  todos  os  dias  a  escola  ?  Isto 
não  se  pode  negar,  porque  até  é  sabido  que  a  creada 
que  a  acompanhava  ã  mestra,  foi  um  dos  meios  de 
sedução  para  que  a  menina  fosse  tirada  do.  pátrio 
poder,  i  Foi  a  menina  que  requereu  o  suprimento  do 
consentimento  paterno  ?  O  orador  apela  para  a  cons- 
ciência de  todos  que  estão  presentes,  que  lhe  digam  se 
é  possível  acreditar  que  uma  menina  de  pouco  mais  de 
dose  anos,  e  nas  circunstâncias  que  ponderou,  node  fazer 
requerimentos  em  juízo  para  poder  casar. 

A  questão  não  terminou  aqui.  O  governador  civil 
entendeu  que  devia  defender  se  e  publicou  no  jornal  A 
Cii>ilisação,  dfi  lo  de  Julho  de  i852,  um  artigo  em 
que  havia  um  trecho  que  dizia  assim: 

«Emquanto  a  mim,  aguardo  a  decisão  dos  tribunais,  para  de- 
pois publicar  documentos  importantes,  que  já  tenho  em  meu  poder, 
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e  cum  que  num  campo  legal  hei  de  patentear  as  falsidades  com 
que  tem  sidcj  injuriada,  e  monoscabada  a  rainha  reputação,  porque 
devo  este  serviço  aos  meus  amigos,  e  ao  meu  país. 

«E  também  para  que  serve  o  trazer  para  o  campo  da  politica 
um  facto  da  vida  particular. 

«Emquanto  a  esta  última  parte  faço  um  apelo  para  o  próprio 
chefe  da  oposição  na  câmara  dos  pares,  que,  mais  bem  informado, 
não  teve  dúvida  íie  declarar  diante  de  diferentes  cavalheiros, 
quando  no  dia  21  do  passado  entrou  na  gôndola  da  vaU  da  Azam- 
buja, que  estava  arrependido  de  ter  levadu  à  câmara  dos  pares 
este  negócio,  porquanto  depois  soubera,  que  as  informações,  que 
se  lhe  haviam  dado  para  fazer  a  sua  interpelação,  foram  menos 
exactas». 

O  conde  de  Tomar  julgou-se  lendo,  e  na  sessão  de 
3o  de  Julho,  depois  de  di/er  que  nÚo  era  chefe  da 
oposição,  porque  ali  todos  eram  chefes  e  soldados, 
acrescentava : 

•  Agora,  quanto  ao  facto  em  si,  sinto  que  o  governador  civil  de 
Castelo  Branco  acreditasse  de  leve  alguma  pessoa  que  lhe  contou 
isto,  porque  declaro  que  é  inteiramente  falso  tudo  quanto  diz  este 
periódico». 

E  em  seguida,  com  ênfase,  endireitando  se : 

«Reputo  altamente  inju..w.^c»  ^.^ici  .«:~d«.. y^....  ..  -im./  ^ut  u  g^^- 

vernador  civil  de  Castelo  Branco  fosse  tão  leve  que  viesse  assim 
fazer  uma  acusação  a  um  homem  que  se  acha  numa  posição  so- 
cial como  eu». 

Era  impagável  êstc  ;>i .  «.^niuv.  uc  Tomar.  Agora 
que  lhe  respondia  o  ofendido,  julgava-se  inatacável  na 
suo^elevada  posição  social,  mas  quando  levava  para  a 
câmara  esta  questão  de  natureza  doméstica  e  afecta  ao 
poder  judicial,  esquecia-se  de  que  essa  posição  lhe 
impunha  deveres  de  simples  decoro  que  o  inibiam  de 
levantar  escândalos  no  parlamento. 

O  governador  civil  chamava-se  Joaquim  Xavier  Pinto 
da  Silva,  não  sendo  necessário  referir  o  nome  do  pai 
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ofendido,  cujos  receios  pela  sí^rte  da^iUia,  bem  ou  mal 
fundados,  eram  muito  respeitáveis. 

O  requerimento  que  ele  dirigiu  ao  Rei  dizia: 

«Respeitosamente,  uos  pés  de  Vossa  Magesiade,  vem  o  bacha- 
rel ...,  da  cidade  de  Castelo  Branco,  implorar  a  protecção  de 
Vossa  Magestadc  no  maior  desgosto  e  aflição  da  sua  vid.i       • 

O  jornal,  duvidando  dos  ministros  e  das  câmaras, 
lembrava-se  do  Rei  : 

•  O  Rei  talvez.  O  nosso  joven  monarca  possue  bons  desejos; 
tem  costumes  e  sentimentos  morais  e  virtuosos;  está,  y'-<--'^ 
muito  joven,  e  receamos  muito  da  sua  pouca  resolução». 

K  não  se  enganou  o  papel.  Falaram  lhe  dos  costu- 
mes e  sentimentos  morais,  e  o  Rei,  sem  se  lembrar  de 
que  o  governador  civil  só  queria  casar,  e  o  casamento 
é  também  um  costume  e  um  sentimento  moral,  passa 
a  regatear  a  comenda  ao  homem  (i): 

■  Peço-lhe  que  não  se  esqueça  de  falar  no  próximo  conselho, 
que  entre  si  tiverem,  na  representação  que  lhe  entreguei  contra  o 
governador  civil  de  Castelo  Branco.  Farece-me  que  não  se  lhe 
pode  dar  a  comenda  sem  se  ler  aclarado  o  negócio.  "É  necessário 
que  o  governo  vele  pela  moralidade  dos  seus  agentes,  porque 
assim  zela  a  sua  própria«. 

Não  sabemos,  nem  isso  imporia  a  historia,  se  o 
poder  judicial  decidiu  a  favor  ou  contra  o  pretenso 
noivo,  nem  se  o  debatido  casamento  se  efectuou. 

Referimos  o  caso  simplesmente  como  um  episódio 
curioso  da  sessão  parlamentar  de  i836,  e  como  prova 
de  quanto  era,  por  vezes,  divertida  a  câmara  dos 
pares. 

Bem  dizia  José  Luciano  no  seu  artigo  de  17  de  Junho. 


(1)  Carta  ao  Visconde  de  Atouguia,  de  26  de  Maio  de  1850. 
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Aquilo  precisava,  já  naquele  tempo,  de  uma  radical  re- 
forma. Tentou  o  partido  regenerador  fazê-la  em  i885, 
mas  a  doença  era  incurável.  Mal  regulada  a  abolição 
da  hereditariedade,  deixando  a  porta  aberta  a  lodos 
os  imediatos  sucessores,  existentes  á  data  da  lei,  eles 
borbulhavam  de  toda  a  parte,  e  ainda  em  1910,  decor- 
ridos vinte  e  cinco  anos,  apareciam,  de  quando  em 
quando,  alguns  rebentos  de  pares  extintos  que  vinham 
Horescer  no  terreno  cultivado  por  seus  avós. 


CAPÍTULO  VI 


SuMÁKio.  —  Com  o  novo  ministério  redobra  a  actividade  do  Rei. 

—  Estuda  a  crise  alimentícia.  —  Pensa  nas  moratórias  e  no  re- 
crutamento.'—  Os  caminhos  de  ferro.  —  O  porto  de  Leixões, 
r-  Preocupações  sobre  o  duque  de  Saldanha. —  Revolta  do  pão 
barato.  —  Das  baterias  de  Bclem.  —  Opinião  do  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  de  França,  Walewski  sobre  estes  aconte- 
cimentos. —  Considerações  de  D.  Pedro.  —  Insuficiência  de  re- 
cursos financeiros.  —  Inauguração  da  linha  férrea  até  o  Car- 
regado. —  Incidentes  desagradáveis.  —  O  Rei  diz  que  o  primeiro 
ano  do  seu  reinado  não  foi  fácil  nem  feliz.  —  Grande  manifesta- 
ção popular  ao  Rei  no  dia  lõ  de  setembro  de  i856.  —  O  Rei 
não  receia  a  proclamação  da  República  em  Madrid. — As  eleições. 

—  Opinião  do  Rei.  —  Obras  de  interesse  público. — distribuição 
dos  prémios  aos  industriais  que  concorreram  à  exposição  de 
Paris. 


l  Como  procedia,  entretanto,  o  Rei  ? 

D.  Pedro,  aliviado  do  seu  primeiro  ministério  e  liber- 
tado do  respeito  que  devia  ao  duque  de  Saldanha,  não 
podendo  dizer  ao  novo  presidente  com  igual  convicção 
que  se  julgava  muito  honrado,  não  em  o  armar  cava- 
leiro do  Tosão  de  ouro,  pelo  que  o  felicitava,  mas  em 
ser  armado  por  ele  no  campo  da  batalha  (i),  encon- 
trandò-se  em  presença  de  uma  boa  pessoa,  mas  muito 
indolente  e  sem  grande  aptidão  para  tratar  negócios, 
tendo  por  ministro  na  justiça  um  jurisconsulto  inte- 
ligente, mas  não  nobilitado  pelos  seus  trabalhos  de 
qualquer  ordem,  um  simples  juiz  da  relação  de  Lisboa; 
no  Reino  Júlio  Gomes,  de  quem  dizia  o  autor  da  Galeria 


( 1 )  Cartas  de  o  de  Mari-o  e  de  i  i  de  Abril,  ob.  cil.,  pág.  41  e  47. 
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P{íoresca(i),  «é  um  homem  bondoso,  um  estadista  me- 
díocre, um  orador  in  nomiue^  um  detestável  gramático», 
D.  Pedro,  por  vocação,  absorvente  de  todos  os  poderes, 
e  agora  obrigado  pela  incompetência  geral  do  seu  go- 
verno, passou  a  dirigir  toda  a  administração  do  Estado. 
A  Júlio  Gomes  escrevia  em  17  de  Setembro  de  i856: 

"Hemeio-lhe  os  65  decretos  sobre  recursos  em  matéria  de 
isenção  do  recrutamento.  Só  agora  poude  concluir  o  não  pequeno 
trabalho  de  os  examinar,  como  sempre  desejo  para  poder  pór  a 
minha  assinatura  com  conhecimento  de  causa». 

E  assim,  o  ministro  do  Reino  ficava  avisado  de  que 
êle  havia  de  ler  tudo  quanto  lhe  fosse  submetido  à 
assinatura  (2). 

Vê-se  dos  documentos,  que  temos  a  vista,  que  in- 
tentou obter  algumas  modificações  no  contrato Thornton, 
mas  que  este  «infelizmente  nãocedia,  copcedendo quando 
muito  a  substituição  de  i  %  eventual  sobre  o  excesso 


(i)  Galeria  Pitoresca  da  Câmara  dos  Pares,  Lisboa,  i858, 
pág.  16. 

(2)  A  correspondência  com  Júlio  Gomes,  desde  18  de  Julho 
de  i856  até  23  de  Fevereiro  de  1857,  abrange  19  cartas,  algumas 
muito  extensas.  Numa  dessas  cartas  (17  de  Setembro  de  i856) 
refere-se  a  65  decretos  sobre  recursos  de  isenção  de  recrutamento, 
que  todos  foram  examinados  por  êle.  Acerca  de  58  não  teve 
dúvidas,  mas  os  outros  7  são  apreciados  e  criticados  com  um 
rigor  de  direito  que  assombra  os  mais  versados  em  assuntos  ju- 
rídicos. Em  1  de  Outubro  analisa  o  decreto  que  manda  proceder 
à  eleição  geral  de  deputados,  comparando-o  c-»m  o  de  20  de  Se- 
tembro de  i852,  aconselhando  o  governo  a  não  praticar  actos  de 
ditadura.  Em  2  de  Novembro  de  i856  estuda  recursos  sobre  re- 
crutamento, e  escreve  de  Mafra  uma  longa  carta,  criticando  um 
grande  número  deles.  Na  carta  de  8  de  Novembro,  de  Lisboa, 
continua  o  mesmo  trabalho.  O  regulamento  sobre  faltas  dos 
alunos  da  Universidade  é  profundamente  estudado  na  carta  de 
12  de.  Novembro.  Em  14  volta  a  criticar  as  decisões  sobre  re- 
crutamento. 
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de  receita  por  1/2^/0  a  partir  de  i863».  Vê-se  ainda 
que  o  contrato  com  os  Peneires  (Crédit  mobilier)  já  lhe 
merecia  as  honras  de  importante  papel  ao  qual  se  pre- 
tendia sofismar  (i).  P]mquanto  Fontes  estava  no  poder, 
não  lhe  parecia  assim,  agora,  apenas  decorridos  dois 
dias  depois  da  queda,  as  coisas  passavam  a  ser  vistas 
por  novo  prisma. 

Tudo  o  preocupa  e  a  tudo  quere  dar  remédio. 

iX  crise  alimentícia?  ^O  que  se  há  de  fazer  para 
a  debelar.'* 

A  colheita  apresenta-se  escassa  e  a  Espanha  proibiu 
a  exportação.  ^  Ainda  haverá  quem.  não  queira  a  liber- 
dade, de  comércio  dos  cereais.''  «E  um  negócio  sério 
que  convém  ir  meditando  para  se  não  repetirem  os 
males  de  resoluções,  tomadas  à  pressa  e  sem  cálculo, 
que  encontram  depois  resistências  gerais  invencíveis». 
E  o  Rei  discute  os  dois  regimes :  o  permanente  que  êle 
defende  e  o  provisório  que  considera  ineficaz.  Logo 
que  tenha  cabeça  —  diz  êle  —  começará  sobre  este 
assunto  um  trabalho.  O  peor  e  essa  é  a  principal 
dificuldade  de  tal  trabalho  —  é  muitas  vezes  não  poder 
resistir  aos  lamentos  dos  agricultores^tque  não  sabem 
quais  são  os  seus  interesses,  que  não  sabem  que  a  agri- 
cultura é  uma  indústria  excepcional  a  todos  os  respeitos». 
O  governo,  ao  passo  que  tem  que  olhar  para  os  pro- 
ductores,  também  não  pode  deixar  de  olhar  para  os 
consumidores  que  são  o  grande  número;  questão  com- 
plicada na  verdade  I  —  exclama  o  Rei  embaraçado  na 
solução. 

Em  seguida,  mal  encerrada  esta,  passa  para  outra 
questão. 

E  verdade ;  ;  qual  a  intenção  do  governo  a  respeito 


(1)  Carta  a  José  Jorge  I.uureiro  de  5  e  i3  de  Junho  de  i856 
—  Inéditas,  pãg.  5  e  8. 
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dos  devedores  à  fazenda?  ;  Apresentará  às  câmaras  a 
lista  dos  devedores? 

Kle  não  insiste.  Se  náo  tiver  força  para  o  fazer  não 
o  faça ;  ao  menos  nos  primeiros  tempos  é  necessário 
prudência;  posto  que  este  seja  um  exemplo  de  grande 
moralidade.  Custa  na. verdade  ver  o  recebedor  con- 
fiscar os  irastes  dos  pobres  e  ver  os  ricos  a  dever  i5 
e  20  contos  de  réis. 

^E  a  respeito  do  recrutamento  cjuc  ideas  tem  o  go- 
verno? 

K  uma  questão  séria.  Recrutar  para  24:000  homens 
exige  14:000  recrutas  e  é,  ate  certo  ponto,  um  vexarfie. 
Por  outra  parte  convém  haver  os  24:000  homens  efe- 
ctivos. Neste  ponto  sente  que  tem  falado  muito  c  pede 
desculpa  da  massada.  Mas  aquele  cérebro  não  des- 
cança,  ainda  há  outro  ponto  que  se  não  deve  esquecer. 

O  ministério  passado  tinha  resolvido  mandar  a  França 
uns  engenheiros  estudaf  pontes  e  calçadas;  julga  que 
não  partiram.  ^-Quererá  o  ministério  novo  carregar  com 
mais  uma  despesa  improdutiva  ?  E  preciso  ser  muito 
económico,  porque  a  fazenda  está  em  péssimo  estado (1). 

Em  26  de  Junho  D.  Pedro  envia  a  José  Jorge  Lou- 
reiro uma  longa  exposição,  apreciando  a  situação  eco- 
nómica e  os  planos  de  Fontes  ( 2).  A  questão  dos  ca- 
minhos de  ferro  é  tratada  superiormente. 

Estuda  a  maneira  como  a  Companhia  concessionária 
da  linha  de  leste  se  formou,  e  como  se  houve  na  execução 
dos  trabalhos.  Não  aprova  o  contrato  com  os  Pereires, 
porque  representava  um  pensamento  eminentemente 
exclusivo  e  assim  «afastava  a  concorrência  como  conse- 
quência da  posse  das  linhas  principais  do  país,  ao  pé 
das  quais   as   linhas  férreas  transversais  de  nenhuma 


(i)  Carta  a  José  Jorge  Loureiro  de  9  de  Junho  de  i856  —  Iné- 
ditas, pág.  5. 

(2)  Carta  de  26  de  Junho  —  Inéditas,  pág.  i3. 
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importância  seriam  e,  consequentemente,  não  achariam 
quem  as  tomasse  senão  a  companhia  concessionária 
das  grandes  linhas . . .  Houve  o  inconveniente  das  coisas 
feitas  à  pressa  ou  debaixo  de  uma  ideia  exclusiva  pre- 
dominante». 

Não  quer  a  construção  das  linhas  férreas  por  conta 
do  Estado  e  prefere  a  subvenção  à  garantia  de  juro. 
E  preferível  dar  uma  grande  subvenção  por  quilómetro 
à  garantia  de  juro  que,  na  dificuldade  de  criar  a  receita 
necessária  para  a  amortização,  constitui  um  encargo, 
para  assim  dizer,  perpétuo.  Quanto  às  vantagens  dos 
caniinhos  de  ferro  eles  não  rendem  muitas  vezes  di- 
rectamente, rendem  indirei:tamente  pelo  aumento  da 
riqueza  pública;  e  este  é  o  ponto  de  vista  debaixo  do 
qual  cumpre  olhar  para  a  questão.  Depois  recomenda 
os  trabalhos  das  estradas  do  Alentejo,  de  Coimbra  a 
Vizeu  e  de  Coimbra  ao  Porto. 

Quer  que  no  programa  do  govêrnu  jaia  u  ahu  a^.- 
guinte  (1837)  entre  um  outro  ponto:  tE  a  maneira  de 
animar  o  comércio  marítimo  do  Porto».  Está  conven- 
cido que  tudo  quanto  se  gasta  com  as  obTas  da  barra 
é  perdido.  O  Douro*  «é  um  arroio  no  verão  e  uma 
torrente  no  inverno,  e  emquanto  não  se  extirparem 
completamente  os  rochedos  que  obstruem  a  foz  do  rio, 
existiri  sempre  a  grande  barra  de  areia».  ,{ Que  resta 
fazer?  Pergunta  o  Rei  e  ele  mesmo  se  encarrega  da 
resposta : 

•  Sem  dúvida  alguma  construir  um  porto  artificial  sobre  a  costa 
e  posteriormente  ligá-lo  ao  Porto  por  meio  de  um  canal,  o  que 
êle  não  aconselharia,  ou  então  de  uma  via  férrea.  Esta  ideia  é 
do  coronel  Folque  e  minha  há  muito  tempo,  mas  foi  necessário 
que  viesse  John  Kennie  perfilhá-la  e  fazê-la  valer  como  sua,  para 
que  se  começasse  a  crer  nelao. 

Depois,  faz  os  cálculos  sobre  quanto  custaria  a  cons- 
trução do  porto  artificial  em  Leixões  e  a  linha  férrea 
que  a  ligasse  com  a  cidade,  e  conclue  que  o  encargo 
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seria  mais  do  que  compensado  pelos  benefícios  que 
dela  resultariam  ao  comércio,  assim  como  pelo  conse- 
quente aumento  na  verba  das  contribuições  indirectas. 
i  Belo  trabalho  este  que,  como  tantos  outros,  assombra 
pelo  seu  valor!  ;  Nenhum  ministro  encanecido  no  ser- 
viço público  o  faria  nT-Ux.r! 

• 
#       * 

Mas  no  espirito  deste  rapaz  de  i8  anos  paira  um 
receio.  K  uma  sombra  negra  que  o  persegue  e  o  há  de 
acompanhar  em  todo  o  seu  reinado.  ;  O  que  fará  o 
duque  de  Saldanha.'  Ele  tem-no  acostumado  tanto  ao 
imprevisto,  (i)  que  não  é  de  admirar  que,  em  qualquer 
ocasião,  lhe  faça  uma  surpreza  desagradável.  ^'Não  fez 
tantas  —  perguntamos  nós  —  à  sua  falecida  mãe,  D.  Ma- 
ria II  ? 

Por  isso  é  preciso  que  não  saia  do  comando  geral  do 
exército;  emquanto  ali  estiver,  está  à  vista  e  não  pre- 
cisa de  ser  espionado.  Quem  lhe  pode  valer  é  Lou- 
reiro a  quem  escreve  (2). 

«Não  me  parece  fora  de  propósito  fazer  mais  uma  tentativa,  a 
ver  se  o  marechal  não  sai  do  comando  em  chefe  nestp  momento. 
Eu  é  que  a  não  faço,  porque  não  suplico  a  ninguém  que  fique  num 
lugar  contra  sua  vontade,  e  porque  fiz  tudo  quanto  era  possível. 
Está  claro  que  neste  negócio  deve  ir  de  acordo  com  os  seus  colegas 
e  particularmente  com  o  nosso  marquês  de  Loulé». 

O  Rei  já  tinha  pedido  ao  duque  que  não  deixasse  o 
comando,  mas  não  tendo  alcançado  a  satisfação  do  pe- 
dido, estava  incomodado  e  não  duvidava  de  recorrer  à 
intervenção  do  seu  ministro  da  guerra.     F^oi  trabalho 


(i)  Carta  de  29  de  Abril  ao  conde  de  Lavradio. 
(2)  Carta  de  20  de  ^ulho  —  Inéditas,  pág.  12. 
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baldado:  o  duque  em  19  de  Julho  partiu  para  Londres, 
onde  chegou  no  dia  24,  e  em  3o  seguiu  para  Paris.  No 
comando  ficou  fazendo  as  suas  vezes  o  conde  de  Santa- 
Maria. 

^•Emquanto  o  Rei  se  fatigava  em  leccionar  os  seus 
ministros,  o  que  faziam  eles,  depois  de  lerem  sido  en- 
cerradas as  câmaras  em  iq  de  Julho,  no  mesmo  dia  em 
que  o  marechal  sairá  de  Lisboa? 

Tratavam  das  futuras  eleições  e  da  crise  das  subsis- 
tências. 

Quanto  às  eleições  que  se  haviam  de  realisar  no  dia 
9  de  Novembro  no  continente,  o  ministro  do  Reino  ex- 
pediu aos  governadores  civis  a  circular  de  22  de  Julho 
que  é  um  modelo  no  seu  género.f  Via-se  que  Júlio 
Gomes  tinha  aprendido  muito  com  Rodrigo  da  Fonseca. 

Kra  preciso,  —  dizia  o  ministro,  —  que  a  eleição  fosse 
legal  e  livre,  quanto  imporia  que  o  seja  para  que  aos 
eleitos  se  não  possa  com  fundamento  pôr  em  dúvida  a 
qualidade  de  legítimos  representantes  da  nação.  Depois, 
comunica  o  programa  do  governo,  entre  cujos  compro- 
missos vem  a  continuação  dos  pagamentos  em  dia.  E 
como,  para  realisar  o  programa,  é  preciso  ter  maioria 
no  parlamento,  não  devem  as  autoridades  deixar  de 
notar  esta  circun<trmcia  aos  eleitores,  sempre,  já  se  vê, 
por  boas  maneiras  e  sem  empregarem  coacção  nem 
violência. 

Era  a  candidatura  oficial  docemente  apresentada  ao 
sufrágio  popular. 

A  circular  foi  mal  recebida,  e  o  Rei  não  se  esqueceu 
de  o  fazer  notar  ao  ministro  (1). 

«Na  efeito  que  produziram  as  circulares  às  autoridades,  parti- 
cularmente às  autoridades  eclesiásticas,  tem  o  governo  um  pal- 
pável exemplo  de  quanta  prudência  é  necessária  em  ocupar-se  de 

(i)  Carta  a  Júlio  Gomes,  de  i  de  Outubro  de  i856. 
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um  (jbjecto  acerca  do  *.iual  a  colisão  entre  ns  verdadeiros  prin- 
cípios, a  que  muitas  vezci»  núo  »e  pode  dar  plena  execução,  e  as 
necessidades  do  momento,  d.i  origem  a  um  sem  número  de  opi- 
niões encontradas.  Cíjnvcm  n;io  ferir  iK|uelas  que,  por  convicção 
ou  por  interesse,  sustentam  os  verdadeiros  princípios». 

Acerca  da  crise  alimentícia  era  o  caso  mais  serio. 
Jíi  na  sessão  de  7  de  Julho  o  visconde  de  Laborim  tinha 
anunciado,  na  câmara  dos  pares,  que  havia  nas  visi- 
nhanças  de  lk'lem  uma  fábrica,  em  que  se  amaçava  a 
farinha  com  serradura  e  ^êsso.  O  cereal  escasseava  por 
causa  das  chuvas  que  destruiram  as  sementeiras.  O 
pão  encarecia:  a  10  de  Agosto  o  trigo  estava  em  Lis- 
boa a  1:000  réis  e  a  1:100  o  alqueire:  e  em  alguns  con- 
celhos do  norte  a  1:100  e  a  1:200,  chegando  em  Gui- 
marães ao  preço  de  1:400  réis(i).  O  povo  pedia  pão 
barato  e  o  governo  não  lho  podia  dar,  sem  embargo  de 
estar  o  trigo  em  Londres  por  preço  muito  inferior. 


*       ♦ 

O  pedido  do  pão  barato  ia  manifestar-se  numa  re- 
volta popular. 

No  sábado  9  de  Agosto,  á  noite,  percorreu  as  ruas 
da  cidade  um  numeroso  grupo  de  povo,  vitoriando  o 
Rei,  o  governo,  os  corpos  da  guarnição  da  capital,  e 
concluindo  por  pedir  providências,  pelas  quais  se  conr 
seguisse  a  baixa  no  preço  do  pão.  O  grupo  dirigiu-se 
a  Belém,  a  casando  presidente  do  concelho,  a  quem  expôs 
as  suas  reclamações.  Depois,  encaminhou-se  para  os 
quartéis  dos  diferentes  corpos,  estacionados  em  Lisboa, 
que  o  receberam  com  prudência,  mas  sem  se  associarem 
à  demonstração. 


(1)  Diário  do  Governo,  n."  200,  de  i856. 
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No  domingo  os  tumultos  continuaram  em  maior  es- 
cala. Pelas  4  horas  da  tarde,  começaram  a  aparecer 
vários  grupos,  percorrendo  as  ruas  da  cidade  e  dando 
vivas  ao  Rei,  à  tropa,  e  pedindo  em  altas  vozes  pão 
barato.  Estes  grupos,  que  de  tarde  se  compunham  de 
alguns  artistas  e  empregados  nas  fábricas  e  estabele- 
cimentos industriais,  loram,  durante  a  noite,  engrossando 
muito,  e  com  gente  das  mais  baixas  classes  assumiram 
um  aspecto  muito  grave.  Dirigiu-se  um  grupo  à  fábrica 
de  José  Maria  Kugénio  de  Almeida,  à  Fundição,  com 
o  intuito  de  lhe  lançar  fogo,  o  que  foi  evitado  por  uma 
força  militar  ali  postada.  Foi  assaltada  uma  fábrica 
de  pão  na  rua  de  S.  Pedro  de  Alfama,  tendo  o  seu 
dono  de  se  defender  a  tiro,  ferindo  dois  dos  assaltantes, 
o  que  mais  irritou  a  populaça.  Um  dos  grupos  com 
archotes  e  um  barril  de  alcatrão  dirigiu-se  para  a  casa 
de  José  Maria  Eugénio,  a  rua  Formosa,  intentando 
lançar-lhe  fogo,  o  que  apenas  realisou  em  parte,  por  ter 
sido  atalhado  o  incêndio  por  lima  companhia  da  guarda 
municipal. 

Uma  força  de  cavalaria,  comandada  pelo  oficial  Sal- 
vador da  França,  conseguiu  dispersa  los.* 

Na  rua  de  S.  Bento,  outro  grupo  atacou  uma  loja  de 
padeiro,  cujo  moço  se  defendeu  valentemente,  até  que 
chegou  o  auxilio  militar.  Este  estado  de  coisas  durou 
até  às  três  horas  da  madrugada,  em  que  as  grandes 
baterias  montadas  de  Belém  fizeram  que  os  amotinados 
se  dispersassem. 

Na  segunda  feira  tornaram  a  aparecer  novos  grupos 
amotinados.  Foi  atacado  um  padeiro  ou  comissário  de 
trigos  que  ameaçava  o  povo  de  que  havia  de  vender  o 
pão  a  8o  réis  o  arrátel  este  mes,  e  para  o  outro  a 
120  réis. 

A  multidão  quiz  fazer-lhe  pagar  cara  a  audácia,  e  êle 
teve  de  fugir  para  escapar  ao  seu  justo  furor.  Um 
grupo  muito  numeroso  marchou  para  o  Paço  das  Ne- 
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cessidades,  pedindo  providências  j  ouiro  para  o  mi- 
nistério da  justiça  com  uma  petição  no  mesmo  sentido. 
Este  era  composto,  principalmente,  de  artistas. 

O  governo,  reconhecendo  a  necessidade  de  pôr  termo 
aos  tumultos,  entregou  a  guarda  municipal  á  disposição 
do  comandante  interino  do  exército  e  da  i.*  divisão 
militar  (conde  de  Santa  Maria),  e  com  a  força  piíblica, 
assim  centralisada  (ii  de  Agosto),  combateu  o  movi- 
mento. Ao  mesmo  tempo  tomavam- se  todas  as  me- 
didas policiais,  que  é  costume  adoptar  em  ocasiões  se- 
melhantes. 

Uma  delas  foi,  CoiiIoiihl-  a  portai  ia  Je  (j  de  Agosto, 

prosseguir  nas  diligências  necessárias  para  o  descobri- 
mento dos  autores  dos  tumultos,  devendo,  depois  de 
interrogados  administrativamente  os  que  íossem  captu- 
rados, ser  entregues  ao  poder  judicial. 

Quando  se  supunha  sufocado  o  movimento  do  povo, 
surgia  uma  grave  insubordinação  militai 

Alguns  soldados  das  baterias  montauas  uc  Belém 
dirigiram-se  à  loja  de  um  padeiro,  exigindo  dele  que 
lhes  vendesse  o  pão  mais  barato  do  que  o  vendia  ao 
público;  o  coronel  José  Maria  de  Pina  foi  ao  quartel  e 
mandou  prender  dois  soldados  acusados  desta  falta. 
A  noite,  à  revista  de  recolher,  uma  das  baterias  insu- 
bordinou-se  e  pediu  a  soltura  dos  dois  soldados  presos; 
os  esforços  dos  oficiais  foram  inúteis  para  reprimir  o 
motim. 

O  comandante  Pina,  enxovalhado  pelos  soldados, 
pediu  socorros  ao  quartel  de  lánceiros  e,  com  o  auxilio 
desta  força,  foram  presas  algumas  praças  de  artilharia 
e  entregues  ao  quartel  de  caçadores  i,  até  poderem  ser 
removidas  para  o  Castelo,  o  que  se  efectuou  na  noite 
de  i3  de  Agosto. 

Esta  revolta,  sobretudo  no  seu  aspecto  militar,  que 
foi  gravíssimo,  chegando  a  circular  o  boato  de  que  as 
praças  das  baterias  tinham  arrancado  as  charlateiras 
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ao  seu  comandante,  arrastando-o  e  praticando  nele  actos 
de  violência,  desgostou  acerbamente  o  Rei  que  era  sin- 
cero amigo  dos  soldados. 


Os  assuntos  militares  mereceram  sempre  ao  Rei  os 
maiores  cuidados.  Isso  vê-se  claramente  de  muitos 
documentos:  chama  a  atenção  de  Saldanha  para  os  ne- 
gócios da  administração  militar  (i);  não  espera  as  quei- 
xas do  comandante  do  batalhão  de  Mafra  quanto  ao 
déficit  do  rancho  e  acha  que  se  lhe  deve  tornar  exten- 
siva a  disposição,  tomada  na  capital  quanto  ao  forne- 
cimento dos  géneros  alimentícios  (2) ;  que  é  um  mau 
costume  no  nosso  exército  o  que  muito  superiores  leem 
de  maltratarem  os  seus  inferiores  (3) ;  a  propósito  de 
factos  ocorridos  no  regimento  n."  10,  e  em  infanteria  1, 
exclama:  «Pelo  amor  de  Deus  não  se  façam  descontos 
injustos  e  inúteis  aos  soldados,  sobretudo  em  tempos 
em  que  se  especula  poUticamente  com  qualquer  coisa! » (4) 
adverte  que,  tendo  ido  ao  quartel  de  infanteria  n.°  i, 
verificara  que  o  pão  era  péssimo  (5) ;  indica  as  repre- 
sentações, feitas  segundo  parece,  pelos  oficiais  do  regi- 
mento de  infanteria  5,  contra  o  seu  comandante  (6); 
remete  o  extracto  de  um  Jornal  em  que  se  fala  da 
guarnição  de  Valença»  de  maneira  que,  a  ser  verdade, 
não  dá  muito  boa  idea  da  sua  disciplina  (7 


(i)  Carta  de  i3  de  Novembro  de  i855,  ob.  cit.,  pág.  24. 
(a)  Idem  de  12  de  Dezembro,  ob.  cit.,  pág.  34. 

(3)  Idem  de  25  de  P'evereiro  de  i85t),  ob.  cit.,  pág.  41. 

(4)  Idem  de  1 1  de  Março  de  i856,  ob.  cit.,  pág.  43. 

(5)  Idem  de  14  de  Março  de  i856,  ob.  cit.,  pág.  43. 

(6)  Idem  de  23  de  Março  de  i856,  ob.  cit.,  pág.  46. 

(7)  Idem  de  J2  de  Abril  de  i85õ,  ob.  cit.,  pág.  48. 
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Em  tudo  isto  se  rnaiii testa  como  êlc  se  desvelava 
pela  sorte  do  exército,  e,  por  isso,  quanto  o  havia  de 
desgostar  a  revolta  das  baterias  de  Belém.  As  ex- 
pressões, empregadas  na  carta  dirigida  a  Saldanha  em 
7  de  Outubro  de  i^^''>'i),  iradúzein  '^'"v  ■•  ^•■"  'nifiv 
estado  de  alma. 

«(^  meu  primeiro  uno  não  fui  fácil  nem  feliz.  As  moléstias  e 
u  carestia  não  nos  ajudaram  muito.  Cinco  anos  de  paz  permi- 
tiram  que  se  exagerassem  (^s  acontecimentos  recentes  a  que  a  ca- 
restia do  pão  deu  origem  ou  pretexto,  mas  que  são  a  vergonha  de 
quem  os  determinou  ou  de  quem  pretendeu  especular  com  eles. 
Deploráveis  em  si  estas  alterações  de  ordem  pública,  lornaram-se 
mais  salientes  pela  sua  fatal  coincidência  com  a  grave  insubordi- 
nação na  bateria  montada  do  2."  regiment'>  ''•■  .rr.ii.  t;.,^  jj^  q^ç 
o  duque  há  de  ter  conhecimento». 

O  desgosto  pelo  facto  da  revolta  ainda  se  agravava 
mais  em  vista  'das  apreciações  que  a  seu  respeito  fazia 
o  conde  de  Walewski,  e  constam  da  carta  escrita  ao 
condtí  de  Lavradio  em  Outubro  de  i858.  São  dignas 
de  registo  as  considerações  do  Rei  (2): 

«Tudo  quanto  o  Conde  Walewski  lhe  disse  relativamente  às 
recentes  ocorrências  sumamente  desagradáveis,  a  que  a  carestia 
do  pão  deu  origem  em  Lisboa,  merece  ser  tomado  em  considera- 
ção-, sujeito,  porém,  a  coníiança  nos  sentimentos  do  Imp>erador 
Napoleão  III,  revelados  pelas  palavras  do  seu  ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  aos  mesmos  princípios  de  prudente  reserva  que 
entendo  devemos  observar  em  tudo  quanto  possa  aproximar-nos 
da  França.  —  A  admiração  do  Conde  Walewski  sobre  a  ijíiinha 
falta  de  energia  em  presença  da  revolta  na  ariilheria  não  deixa  de 
ter  bons  fundamentos,  mas  èle  não  se  lembra  que  o  caso  se  passou 
num  Estado  constitucianal,  onde  o  governo  não  pode  alterar,  de 
um  momento  para  o\)utro,  as  leis  do  país.  Na  libérrima  Ingla- 
terra os  autores  da  insubordinação  teriam  passado  por  uma  drum 
head  court  martial  e  teriam  sido  imediatamente  passados  pelas 
armas.     Em  Portugal  o  processo  militar  parece  uma  garantia  de 


(1)  Ob.  cií ,  pág.  21. 

(2)  Carta  a  Lavradio,  de  b  de  Uuiubro  de  j83õ. 
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impunidade  dos  crimes  militaic,.  .k  ,v.  .,.,,^  ^,..  justiça  militar  é 
um  dos  primeiros  objectos,  a  que  o  Governo  deve  dedicar  a  sua 
atenção  na  próxima  legislatura.  É  preciso  que  o  exército  volte 
a  ocupar  o  lugar  que  legitimamente  lhe  pertence  no  Estado,  e  que 
êle  possa  ser  um  instrumento  de  que  o  Governo,  seja  êle  qual  fór, 
possa  usar  segundo  o  interesse  nacional.  —  As  reflexões  que  o 
Conde  faz  a  este  respeito  são  muito  judiciosas,  ^*  mas  onde  encon- 
trar o  pessoal  net^essário  para  a  execução  do  plano  de  reforma  i 
—  O  exército,  conservando  um  resto  de  disciplina  e  mesmo  prati- 
cando actos  de  indisciplina,  é  o  instrumento  mais  útil  nas  mãos 
dos  ambiciosos,  sobretudo  nos  paises  onde  a  inteligência  errónea 
das  instituições  livres  permitiu  a  separação  da  parte  pensante  da 
grande  massa  da  nação,  imersa  quási  sempre  no  meio  das  revolu- 
ções que  alteram  a  face  exterior  da  sociedade.  Auxiliares  a 
quem  se  pode  dizer  «Ireis  até  aqui  e  não  mais  alèmu,  permittem 
às  ambições  o  afastarem  os  rivais.  per{nilem-lhes  dominar  exclu- 
sivamente. O  Duque  de  Saldanha,  fazendo  valer  o  seu  acto  em 
j85i  como  uma  necessidade,  e  efectivamente  no  estado  a  que  as 
coisas  tinham  chegado  não  era  já  pelos  meios  legais  que  o  Conde 
de  Tomar  seria  derrubado,  insiste  sempre  em  fazer  vêr  os  pro- 
veitos que  resultaram  au  país  de  ele  ter  recorrido  à  revolta  mili- 
tar, não  se  lembrando  de  que  o  seu  exemplo  é  contagioso  e  que 
não  é  êle  quem  há  de  obstar  à  sua  imitação  Ele  diz:  <  Eu  podia 
calcular  o  momento  em  que  poderia  dizer  aos  meus  auxiliares : 
basta»,  mas  não  vè  que  nisso  está  o  grande  perigo  e  a  grande  fa- 
cilidade das  revoltas  militares. 

l^spero  que  os  movimentos  desta  natureza,  que  desmoralizam 
profundamente  o  último  recurso  do  poder  contra  as  demasias 
das  paixões  subversivas  quando  elas  saem  do  caminho  legal,  não 
se  repetirão  tão  cedo.  Custar-me  ia  a  vêr-me  obrigado  a  dar 
um  exemplo  que  soasse  por  muito  tempo  aos  ouvidos  do  exer- 
citou. 


Logo  no  princípio  de  Agosto,  o  governo  começou  a 
perceber  que  os  recursos  extraordiniírios,  que  as  câ- 
maras lhe  votaram,  não  eram  suficientes.  O  emprés- 
timo de  t:5oo  contos  estava  adestrito  ao  pagargenio 
das  obras  mencionadas  na  lei.  Aquilo  não  chegava, 
principalmente   numa   ocasião   em  que  era  preciso  au- 
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mentar  esse  trabalho  para  dar  recursos  ao  povo,  que 
tanio  dèlcs  precisava  naquela  apertada  conjuntura. 
;  Como  obte-los?  ILembrou-se  então  o  governo  de  re- 
correr ao  Banco  de  Portugal,  e  ainda  que  não  autori- 
zado por  lei,  contratou  com  ele  um  empréstimo  de 
600  contos  em  metal,  garantido  pelas  decimas  c  mais 
empréstimos  por  cobrar  até  3o  de  Junho  de  i8.S5  e  se 
calculavam  na  importância  de  3:970  contos! 

Eram  as  moratórias  a  servir  de  caução  a  um  emprés- 
timo.    Sempre  serviam  para  alguma  coisa. 

;  Muito  se  havia  de  ter  rido  o  ministro  Fontes,  êle, 
que  com  o  seu  grande  empréstimo  de  i3:5oo  contos  e 
ainda  com  o  outro  de  5:400  contos,  ificaria  mais  do  que 
habilitado  para  resolver  todas  as  crises  de  trabalho! 

Mas  D.  Pedro  entendia  que  era  andar  depressa  de 
mais,  vendo-se  agora  pelas  ocorrências,  fáceis  anterior- 
mente de  prever,  algumas  das  quais  já  então  se  divisa- 
vam no  horisonte,  que  Fontes,  querendo  abastecer-se  de 
recursos,  procedia  com  o  acerto  de  grande  estadista. 

O  Rei,  não  obstante  os  seus  estudos,  ia  cumprindo 
o  seu  ofício  em  actos  de  outra  ordem.  Agora  decla- 
rava-se  protector  do  Asilo  do  Carripo  Grande  (24  de 
Julho),  logo  da  Casa  Pia  de  Beja  (i5  de  Outubro). 
Chega  a  querer  examinar  em  pessoa  (25  de  Agosto)  o 
estado  da  linha  férrea  de  Lisboa  ao  Carregado;  mas 
regressa  ao  Paço  descontente,  porque  o  serviço  era 
péssimo:  obrigaram-no  a  estar  em  Alverca  um  tempo 
infinito  à  espera  de  locomotiya  que  o  trouxesse  para 
Lisboa.  Queixou-se  ao  ministro,  e  este  à  companhia 
que  se  desculpou,  alegando  que  a  linha  ainda  não  estava 
aberta  á  circulação,  mas  que  reparasse  Sua  Majestade 
em  como  tudo  aquilo  estava  bem  feito.  ;  Só  a  solidez 
da  ponte  de  Sacavém!  ;  Uma  maravilha!  Em  todo 
o  caso,  para  cobrir  responsabilidades,  a  linha  vai  ser 
examinada  por  uma  comissão  de  técnicos  antes  da  sua 
inauguração. 
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Mas  Sua  Magestade,  que  comparece  naquele  dia 
muito  contente  por  inaugurar  a  abertura  da  primeira 
linha  férrea  do  seu  país,  não  volta  satisfeito  com  os 
acidentes  desagradáveis  que  ocorreram  nessa  ocasião, 
e  manda  que  uma  comissão,  composta  de  Belchior  José 
Garoês,  Margiochi  e  Lobo  de  Ávila,  a  qual,  procedendo 
aos  convenientes  exames  e  indagações,  informasse  quais 
foram  as  causas  de  tão  deploráveis  acontecimentos. 

O  Rei  não  desculpava  nada. 

E  tinha  razão:  a  inauguração  fora  marcada  para  o 
dia  28  de  Outubro,  com  um  programa  mais  pomposo 
do  que  se  fosse  para  o  baptizado  de  um  príncipe. 
Lá  estava  o  ministério  todo  com  toda  a  corte,  lá  es- 
tava o  sr.  cardial  patriarca,  D.  Guilherme,  com  a  mão 
preparada  para  abençoar  as  locomotivas.  Quando  o 
comboio  partiu  a  ordem  de  Sua  Magestade,  anunciada 
por  uma  giràndola  de  foguetes,  salvaram  o  Castelo  de 
S.  Jorge  e  todas  as  embarcações  nacionais  surtas  no 
Tejo.  A  guarda  rial  dos  archeiros  estava,  parte  na 
estação  de  Santa  Apolónia  e  parte  no  Carregado.  Nas 
duas  estações  também  uma  guarda  de  honra  enviada 
pelo  comandante  da  i.*  divisão  militar.  Na  tribuna  do 
Rei  tomaram  lugar  os  ministros  e  a  Direcção  do  Ca- 
minho de  Ferro  de  Leste.  jQue  honra  para  a  Com- 
panhia! 

A  tribuna  tinha  divisões  ou  teias  que  acomodavam, 
guardadas  as  distinções  do  protocolo,  os  representantes 
dos  países  estrangeiros  e  suas  esposas  e  o  pessoal  das 
respectivas  legações,  os  grandes  do  reino,  oficiais  mores 
da  casa  rial,  os  generais,  o  presidente  da  Câmara  mu- 
nicipal de  Lisboa,  os  presidentes  dos  tribunais,  os  co- 
mandantes dos  corpos,  os  oficiais  superiores  da  armada, 
ludo,  emfim,  quanto  constituía  o  alto  funcionalismo  do 
reino.     Estava  ali  a  grandeza  do  nosso  país. 

Defronte  de  Sua  Magestade,  outra  tribuna  rtquíssima 
só  pára  o  cardial  patriarca.     Era  preciso  que  todos  o 
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vissem,  cm  pleno  destaque,  traçando  no  ar,  com  a  sua 
mão  em  cjue  refulgia  o  anel  ptelalicio,  a  cruz  sagrada 
da  sua  benção  sobre  o  bojo  das  locomotivas. 

^Que  faria  Fontes  ao  assistir  a  èsle  grandioso  espec- 
táculo, que  era  bem  a  iniciação  de  um  povo  na  obra  do 
progresso  humano,  ele  a  quem  o  Rei  acusava  de  ter 
pressa  de  mais  e  com  quem  linha,  a  propósito  de  tudo 
isto,  discussões  acaloradas  ? 

Mas  as  coisas  não  correram  ao  sabor  do  Monarca; 
houve  incidentes  desagradáveis^  e  D.  Pedro,  funda- 
mente desgostoso,  mandou  indagar  a  origem  de  todas 
as  faltas. 

^•E  aíinal  o  tjue  iiiiiia  uci^iucciau; 

O  Português  de  29  de  Outubro  conta  assim  os  tais 
desagradáreis  incidenles  a  que  alude  a  Portaria: 

"Às  4  h(jras  e  meia  partiu  do  Carregado  o  comboio  rial  com  o 
mesmo  andamento  e  apenas  quando  chegou  a  Sacavém  a  máquina 
enfraqueceu  de  sorte  que  U>\  necessária  aliviar  o  peso  do  trem, 
lirand(j-lhe  algumas  carruagens  que  depois  se  foram  buscar  com 
outra  locomotiva.  As  10  da  noite  todos  os  convidados  estavam 
em  Lisboa  e  o  festejo  acabado  sem  ocorrer  nenhum  incidente, 
além  da  referida  paragem». 

j  Mal  sonhava  o  Rei  a  que  estado  chegaria  a  explo- 
ração das  linhas  férreas! 

* 
«       * 

Entretanto  a  cólera  tendia  a  extinguir-se.  No  mês 
de  Outubro  ainda  apareceram  alguns  casos,  mas  em 
breve  este  tlagelo  estava  inteiramente  extinto  (ij.  O 
número  dos  falecidos  em  Lisboa  tinha  sido,  desde 
Outubro  de  i855  até  Novembro  de  i856,  de  3:275.  O 
número  dos  falecidos  nos  hospitais  fora  de  1:1 56. 


(1)  Rd.  cit.,  pág.  14. 
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No  mês  de  Setembro,  a  suceder  à  epidemia  colé- 
rica, aparecia  uma  outra  em  Belém,  e  nas  freguesias 
de  Santa  Catarina,  S.  Paulo,  Mercês,  Encarnação  e 
Sacramento.     Era  a  febre  amarela. 

O  primeiro  caso  desta  nova  epidemia  deu-se  em 
Belém,  em  fins  de  Agosto,  na  mulher  de  um  farmacêu- 
tico que  morava  no  pátio  das  cavalariças.  Depois 
adoeceu  sucessivamente  o  resto  da  família,  composta 
de  cinco  pessoas,  das  quais  faleceram  duas.  Daí 
irradiou  o  flagelo  por  toda  a  cidade.  No  fim  do  ano 
de  i8Sõ  já  se  registava  um  grande  nijmero  de  óbitos  (i). 

No  princípio  de  Outubro  o  Rei  lastimavase  em  carta 
ao  duque  de  Saldanha  (2). 

Queixa-se  dos  ministros  «.jlh_  ua^  couberam  ^'^n.u 
diferentes  transtornos,  queixa-se  dos  partidos,  lastima 
as  moléstias  e  a  carestia  dos  géneros,  e  acha,  com  pro- 
funda amargura,  que  o  primeiro  ano  do  seu  reinado 
não  foi  fácil  nem  feli:{. 

Uma  circunstância,  comtudo,  o  devia  ter  consolado 
no  seu  desgosto :  era  a  grande  demonstração  popular 
que  houve  no  dia  16  de  Setembro,  primeiro  aniver- 
sário do  seu  reinado.  Promovida  pelo  Centro  Pro- 
motor das  Classes  Laboriosas,  todas  as  associações, 
que  muitas  eram  já,  de  artes  e  ofícios,  se  reuniram, 
prestando  homenagem  ao  Monarca.  P>am  as  asso- 
ciações dos  professores,  dos  empregados  do  Estado, 
comerciais,  artísticas,  openrias,  promotoras  de  civili- 
zação e  instrução  e  de  outros  fins  altamente  humanitá- 
rios e  filantrópicos,  que  diziam  ao  seu  Rei,  depois  de 
terem  descrito  o  quadro  geral  da  miséria  pública  com 
as  lágrimas  nos  olhos : 

«Quiz  a  Providencia  que  o  primeiru  ano  do  reinado  de  Vossa 
Magestade  não  fosse  tão  felicíssimo,  não  corresse  tão  próspero, 


(1)  Cit.  Rei.,  págs.  i5,  16,  17  e  18. 

(2)  Carta  de  7  de  Outubro.     Ob.  cit ,  pág.  53. 
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como  fòr.i  para  desejar,     líe.sgravadas  ciil.i;  i  am  oí 

povos  deste  país,  e  por  conscqúénciu  o  bon-:  lu  Mo- 

narca dos  lusitanos.  Uma  horrível  epidemia,  depoi»  de  ter  asio- 
lado  muitas  povoações  do  reino,  veio  com  todo  o  »cu  aparato 
fúnebre  invadir  a  própria  capital  do  Estado,  deixando  muitas  fa- 
mílias em  triste  orfandade.  Deus,  nos  seus  altos  desígnios,  quiz 
ainda  dar  a  este  povo  mais  dias  de  dor  e  de  agonia.  Um  inverno 
rigorosíssimo,  tra/endo  como  resultado  infalível  umu  escacês  assus- 
tadora, levou  a  agonia  ao  seio  das  classes  abastadas,  que  deplo- 
ravam a  sorte  das  classes  pobres,  de  que  nos  honramos  cm  ser  os 
representantes,  e  a  quem  mais  de  perto  estes  males  desolaram,  e 
sobre  quem  estendiam  «j  seu  manto  de  lágrimas  e  misérias. 

Foi  então.  Senhor,  que  as  associações  mostraram  quanto  po- 
diam, e  de  quanto  valiam. 

Os  seus  cofres  ficaram  extenuados,  muitos  quási  extintos;  mas 
aqueles,  a  quem  a  terrível  epidemia  arrojou  ao  catre  do  sofri- 
mento, encontraram  o  soccorro  e  a  protecção  que  lhes  fora  asse- 
gurada; e  os  infelizes,  a  quem  o  facho  exterminador  crestou  as 
flores  da  vida,  tiveram  na  hora  do  passamento  as  orações  dos 
cristãos,  e  as  últimas  honras  funerárias  com  que  seus  irmãos 
lhes  disseram  o  adeus  derradeiro. 

Perdoe,  Vossa  Magestade,  que  nós,  por  ocasião  de  o  felicitarmos, 
esbocemos,  ainda  que  levemente,  este  quadro  de  si  tão  triste;  mas 
fazemo-lo  porque  Vossa  Magestade  sofreu  como  sofria  o  seu  povo, 
e  procurou  por  adequadas  providências,  e  disposições  momento- 
sas, atenuar  quanto  em  mãos  de  homens  cabia,  ainda  que  poten- 
tados, os  perniciosos  efeitos  de  tão  destiladoras  crises.  Por  estes 
factos  provou  Vossa  Magestade  que  ama  o  seu  povo  como  ele 
ama  a  Vossa  Magestade,  porque  El-Rei  Dom  Pedro  Quinto,  man- 
tém na  sua  mais  alta  plenitude  as  prerrogativas  constitucionais, 
porque  escuda  esse  Código  de  livres;  e  porque  é  o  primeiro  sus- 
tentáculo das  imunidades  populares  que  o  povo  conquijtou  a 
preço  do  mais  precioso  sangue  de  seus  filhos  em  travadíssimas 
pelejas  e  centenares  de  combates. 

;  Senhor !  As  associações  desejam  a  Vossa  Magestade  um  fe- 
licíssimo reinado ;  e  que  no  correr  dos  tempos  não  tornem  a  volver 
dias  de  amargura  e  de  pungente  recordação,  como  aqueles  que' 
felizmente  se  começam  a  esconder  no  horizonte  da  Pátria.  São 
estes  os  seus  desejos,  são  esies  os  seus  votos,  para  que  o  povo 
gosando  as  delícias  da  paz  no  lar  daméstico,  e  os  frutos  da  abun- 
dância que  o  trabalho  produz,  possa  fruir  os  benefícios  que  a  li- 
berdade e  ilustração  de  um  Rei,  como  a  de  Vossa  Magestade, 
trazem  sempre  a  um  povo. " 
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Deus  proteja  u  preciosa  vida  de  Vossa  Magestade  e  de  toda  a 
Rial  Família,  para  garantia  das  liberdades  pátrias,  desenvolvi- 
mento da  riqueza  nacional,  e  prosperidade  das  Associações  (i)>>. 

;  hia  i)  povo  a  abraçar  o  seu  Rei  niuitu  ainadu!  K 
ele,  confiava  tanto  no  seu  povo  que,  meses  antes,  já 
dizia  ao  seu  ministro  dos  negócios  estrangeiros  (2). 

«A  república  em  Madrid,  caso  ela  aí  fosse  proclamada  não  me 
tiraria  uma  hora  de  sono». 

K  tinha  razão:  o  país  identificara-se  tanto  com  o  seu 
Monarca  que  eram  apenas  duas  pessoas  ligadas  pelo 
mútuo  amor. 

A  Câmara  de  Lisboa  que  o  felicita  no  mesmo  dia, 
citando-lhe  um  facto  glorioso  da  nossa  história,  res- 
ponde o  Rei : 

oApresenta-nos  em  verdade  a  nossa  história  grandes  exemplos 
de  quanto  poude  o  princípio  monárquico,  emquanto  soube  com- 
preender a  índole  e  os  instintos  do  povo  português,  emquanto 
respeitou  os  direitos  e  os  foros,  que  competem  a  um  povo,  quando 
êle  presa  as  instituições  que  lhas  garantem.  Foi  assim,  e  não  de 
outra  maneira,  que  a  monarquia  conseguiu  elevar  Portugal  àquele 
grau  de  consideração,  de  que  os  desastres  de  Alcácer-Quibir  e  as 
suas  consequências  o  fizeram  decair». 

Era  uma  lição  de  direito  piiblico  e  era  também  o 
programa  do  seu  reinado.  Cada  uma  das  palavras 
deste  discurso  revela  um  sentimento  de  respeito  pela 
liberdade  dos  povos.  Não  foi  emquanto  absoluto  que 
o  principio  monárquico  conseguiu  elevar  Portugal;  foi 
só  depois  de  ter  respeitado  os  direitos  e  os  foros  que 
competem  a  um  povo,  quando  êle  presa  as  instituições 
que  lhos  garantem. 

Apresentar  ao  mundo  o  espectáculo  da  monarquia  e 


(i)  Diário  do  Governo  de  to  de  Outubro  de  i856,  pág.  1468. 
(2)  Carta  ao  visconde  de  Atoguiu,  de  16  de  Janeiro  de  t856. 
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do  povo,  unidos  pelo  laço  comum  do  respeito  e  do  amor 
íis  instiluições  livres,  eis  a  suprema  aspiração  do  Rei. 

F.  foi  esse  sempre  o  critério  que  determinou  todas 
as  suas  acções. 

I']nccrrava-se  o  miu  de  i^?o.  A^  cich^cjo  uiiiium-se 
feito  em  plena  paz,  não  obstante  as  fortes  queixas  da 
oposição;  o  governo  alcançara  a  maioria  bastante  para 
governar.     O  Rei  não  estava,  comtudo,  absolutamente 

satisfeito.    Ti()i<     li/ii     I    í   .ivr.i  n.i    cm   i-:irr:i    i\('   X   c\i-    Ou- 

tubro: 

..  i.,^i.iui.-:^  V.11.    .  i..->|.^,  ..^   w..   eleições.        bv-vj-.  v,l.^u  ..  v,vi-..   ...,,..    ,^,,:-, 

o  prudência,  e  que  pão  se  macule  a  nova  câmara  com  o  pecado 
orii;inal  de  uma  eleição  pouco  legal.  Fa!ta-me  hoje  o  tempo  para 
entrar,  como  desejaria,  neste  desagradável  assunto,  em  que  por 
parte  do  Ministério  não  se  tem  procedido  com  a  necessária  cir- 
cunspecção. Os  nossos  homens  públicos  atendem  muito  pouco 
aos  exemplos  da  história,  conhecem  muito  pouco  o  çisiema  a  que 
muitos  devem  o  ser  alguma  coisa,  e  acostumados  aos  erros  do 
passado,  julgam  que  o  país  suporta  o  esquecimento,  não  direi  d()S 
princípios,  mas  mesmo  das  formas.  Tenho-me  esforçado  por 
evitar  as  consequências  de  certos  erros  de  ont-  n  Cíir.f1>-  nicí-«;sá- 
riamente  há  de  ler  conhecimento». 

As  obras  piiblicas  iam  continuando,  tanto  quanto  o 
comportavam  os  recursos  do  governo.  A  estrada  de 
Coimbra  ao  Porto,  'pela  qual  o  Rei  tantp  se  interes- 
sava, progredia  a  olhos  vistos,  achando-se  orçamentado 
o  lanço  entre  Aguim  e  Mogofores.  Nas  estradas  do 
distrito  de  Lisboa  recomendava-se  a  maior  actividade 
(12  de  Setembro). 

Criava- se  o  Boletim  do  Ministério  das  Obras  Pú- 
blieas  (i5  de  Setembro). 

E  dentro  dos  poucos  recursos  que  o  governo  tinha, 
ia-se  andando,  porque,  como  dissera  Fontes,  parar  era 
morrer. 

E  ao  fechar  este  capitulo  e  com  ele  o  ano  de  i856, 
não  devemos  omitir  um  facto  que  encheu  de  prazer  o 
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ânimo  do  Rei.  Foi  a  distribuição  dos  prémios  aos  in- 
dustriais portugueses,  que  concorreram  à  exposiçaa  de 
Paris. 

Na  grande  sala  da  livraria  da  Academia  Rial  das 
Sciências,  o  Rei,  acompanhado  por  seu  pai  e  por  seu 
irmão  D.  Luís,  solenizava  esse  acontecimento,  muito 
honroso  também  para  o  comissário  do  governo,  António 
José  d'Avila.  Este  falou  notando  a  circunstância,  tãi) 
lisongeira  para  Portugal,  de  que  o  número  dos  pré- 
mios, conferidos  aos  nossos  expositores  era  mais  im- 
portante do  que  os  concedidos  às  indústrias  de  outras 
nações. 

Ao  dia  3o  de  Março  chamou  D.  Pedro  um  desses  dias 
«que  Deus  concede  aos  Reis  para  os  cumpensar  das  suas 
fadigas  e  dos  seus  sofrimentos  e  para  os  incitar  a  de- 
dicar-se  inteiramente  ao  bem  dos  seus  povos». 

E^,  depois,  com  sincera  consciência : 

«Os  prémios  concedidos  a  portugueses  não  pudia  eu  consentir 
que  os  recebêsseis  senão  da  minha  mão.  Não  julguei,  porém, 
que  devesse  deixar  de  ornar  com  u  ordem  instituída  por  meu  au- 
gusto avô,  de  saudosa  memória,  para  galardoar  o  mérito,  o  peito 
de  alyuns  lavradores  e  de  alguns  industriais.  Sirvamnos  estes 
troféus,  ganhos  na  mais  gloriosa  e  na  mais  útil  das  contendas,  de 
estímulo  para  novos  esforços  » 

E,  no  meio  de  geral  comoção,  abraçou  os  vencedores 
na  luta  do  trabalho  industrial. 


CAPITULO  Vil 

Í5UMAKIO.  —  Ancrtura  dii  sessão  de  i^r^j.  —  i»iscurso  da  Coròa. — 
Anuncia-se  emfim  a  conclusão  da  Concordata.  — Agravamento 
da  situação  financeira.  —  Oposição  ao  governo  na  câmara  dos 
pares.  —  Demissão  de  José  Jorge  Loureiro.— Causas  da  demis- 
são.—  Declarações  do  marquês  de  Loulé  sobre  a  recomposição 
ministerial.  —  Saída  de  Elias  da  Cunha  Pessoa  e  Júlio  Gomes. 

—  Entrada  de  Vicente  Ferrer,  Ávila  e  Carlos  Bento.  —  Discussão 
da  revolta  de  Agosto  de  i856  na  câmara  dos  pares.  —  José  Maria 
Eugénio  e  visconde  de  Francos.  --Abolição  do  monopólio  do 
sabão  e  do  subsídio  literário.  —  Demissão  de  Ferrer.  —  Diver- 
gências na  questão  da  concordata.  —  Monopólio  do  tabaco. — 
Descontentamento  do  Rei.— Contrato  Peto.  —  Opinião  do  Rei- 

—  O  caso  de  Lavradio.  —  A  questão  Rennie.  —  Comissão  de 
inquérito. 

O  discurso  da  coroa  anunciava  que  dentro  em  poucos 
dias  estariam  concluídas  as  negociações  com  a  Santa 
Sé;  que  a  tranquilidade,  momentaneamente  alterada  na 
capital  por  efeito  da  carestia  das  subsistências,  estava 
mantida  em  todos  os  pontos  da  mgnarquia  ;  que  o  go- 
verno tinha  tomado  todas  as  providências,  ajudado 
pela  caridade  pública,  para  minorar  os  efeitos  da  có- 
lera-mórbus ;  que  a  escassês  das  colheitas  exigira  a 
publicação  de  medidas  tendentes  a  abastecer  os  mer- 
cados dos  géneros  de  primeira  necessidade.  Chamava 
a  atenção  das  camarás  para  a  instrução  pública,  tanto 
a  superior  como  a  primária;  pedia-lhes  que  não  se 
esquecessem  da  questão  da  emigração,  principalmente 
nos  distritos  do  Porto,  Braga  e  Viana  do  Castelo,  e, 
por  fim,  despertava-lhes  o  interesse  pelo  progredimento 
das  obras  públicas,  e  assim  prometia-lhes  propostas  de 
lei  sobre   as  linhas   férreas   de  leste   c  de  Lisboa  ao 
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Porto.  íC  nada  mais  de  imporuinte  continha  este  do- 
cumento. Sobre  a  questão  do  V-^  i^--/  ^ra  prudente- 
mente omisso. 

Na  câmara  dos  deputados  procedia-se  sem  grandes- 
tempestades  à  aprovação  das  eleições.  Às  vezes  apa- 
recia, como  era  natural,  um  incidente  ruidoso.  Assim, 
na  sessão  de  14  de  Janeiro,  Rebelo  Cabral  acusou  o 
ministro  da  justiça  de  ter  nomeado  o  vigário  geral  de 
Pinhel  para  cónego  da  Patriarcal,  por  motivos  eleito- 
rais. O  ministro  chamou  a  isto  uma  iusiuuação  pér- 
fida^ e  o  ajuste  de  contas  ficou  para  a  discussão  da  res- 
posta ao  discurso  da  coroa.  Na  eleição  de  Beja  tam- 
bém entre  Ávila  e  Mariano  de  Sousa  se  deu  um  ligeiro 
conflito,  mas  tudo  isto  eram  apenas  nuvens  que  passa- 
vam ç  a  câmara  ia-se  constituindo  em  relativo  socêgo. 

Constituída,  emfim,  em  sessão  de  24  de  Janeiro,  sob 
a  presidência  de  Joaquim  Filipe  de  Soure,  e  tendo 
prestado  juramento  lodos  os  deputados  presentes  com 
excepção  de  Pereira  da  Cunha,  Dionísio  Barroso,  Me- 
nezes Vilas-Boas,  Francisco  Hilário  e  Francisco  Maria 
Caldeira,  que  se  reservaram  para  depois  de  resolvidas 
as  propostas  dos  deputados  por  Lamego  e  Viana  do 
Castelo,  deu  a  câmara  começo  aos  seus  trabalhos  or- 
dinários. 

O  governo  estava,  nesse  momento,  com  menos  um 
dos  seus  membros,  pois  que  no  dia  anterior  (-23)  José 
Jorge  Loureiro  se  havia  demitido  das  duas  pastas, 
guerra  e  fazenda,  as  quais  passaram  interinamente,  a 
primeira  para  Júlio  Gomes  e  a  segunda  para  o  visconde 
de  Sá.  Não  se  achava,  pois,  suficientemente  robusto 
para  fortes  discussões.  Interrogado  por  Fontes  na 
câmara  dos  deputados  (sessão  de  3  de  Fevereiro)  so- 
bre a  saida  de  Loureiro,  o  ministro  do  reino  limitou-se 
a  responder  que  não  sairá  por  divergências  com  os 
seus  colegas,  mas  sim  pelo  estado  da  sua  saúde  que 
lhe  não  permitia  os  trabalhos  ministeriais.    Estava  sem 
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dúvida  aberta  uma  crise  no  seio  do  ministério,  a  qual 
seria  resolvida,  terminada  que  fosse  nas  duas  câmaras 
a  discussão  de  resposta  ã  fala  do  irono.  E  com  este 
preâmbulo  começou  a  apreciação  dos  actos  do  go- 
verno 

Fontes  foi  o  primeiro  a  falar,  e  conquanto  se  não 
declarasse  em  oposição  aberta  ao  ministério,  afirmou 
que  as  medidas  adoptadas  por  êle  haviam  complicado 
muito  o  maquinismo  financeiro  do  país,  produzindo 
resultados  desfavoráveis,  impedindo  a  bôa  organização 
das  finanças  e  criando  embaraços  não  só  aos  ministros 
actuais,  mas  também  aos  seus  sucessores.  O  decreto 
^e  4  de  Agosto,  que  autorizava  o  empréstimo  dos 
600  contos  com  o  Banco  de  Portugal,  era  uma  opera- 
ção infeliz,  porque  representava  uma  antecipação  sobre 
a  receita  do  ano  económico  corrente  e  do  segumte, 
produzindo  um  deficit  de  mais  de  3oo  ou  400  contos. 
A  dívida  flutuante,  que  estava,  onze  meses  antes,  em 
2:000  contos,  já  subia  a  4:000.  Quanto  à  concessão 
do  crédito  mobiliário  a  Prosl,  por  espaço  de  vinte 
anos,  a  troco  de  um  empréstimo  de  um  milhão  de 
francos  a  100  dias,  era  injustificável,  pois  o  mesmo 
Prost  oferecia,  a  troco  da  concessão,  um  empréstimo 
de  DO  milhões  de  francos.  Censurou  o  governo  por 
ter  renovado  com  o  mesmo  indivíduo,  que  o  tem  há 
muitos  anos,  o  contrato  de  administração  e  usufruto 
da  fábrica  de  vidros  da  Marinha  Grande,  e  isto  sem 
concurso  e  sem  ter  decorrido  ainda  o  praso  do  contrato 
anterior.  E  por  tim  dirigiu-ilie  diversas  perguntas, 
tais  como: 

l  Qual  o  regimen  que  adoptaria  para  o  tabaco  :  i  O 
contrato,  a  administração  por  conta  do  Pastado,  ou  o 
fabrico  e  venda  livres  ? 

E  para  o  sabão,  i  que  sistema  aceitava .'' 

Para  os  caminhos  de  ferro,  qual-  i  subvenção  ou  a 
garantia  de  juro  ? 
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Foi  Júlio  Gomes  quem  respondeu  e  justificou  menos 
mal  os  actos  do  governo. 

Quanto  ao  empréstimo  autorizado  de  i:boo  contos, 
estando  o  governo  comprometido  a  abrir  concurso, 
assim  o  fez  sem  que  se  tivesse  apresentado  proposta 
alguma.  Assim,  recorreu  aos  capitais  do  país  e  estes 
correram  ao  chamamento,  facilitandolhe  um  emprés- 
timo de  i:3i2  contos  a  6  f/s  por  cento  sobre  penhor 
dos  mesmos  bonds,  que  o  governo  estava  autorizado  a 
levantar  em  escritos  do  tesouro  a  seis  meses.  O 
crescimento  da  dívida  Hutuante,  como  a  classificava  a 
tesouraria  do  ministério  da  fazenda,  sobre  penhores, 
era  apenas  de  45o  contos  e  não  de  2:000  contos,  como 
Fontes  afirmara. 

A  câmara  dos  deputados  votou  a  resposta  ao  discurso 
da  coroa,  não  se  podendo  dizer  que  a  oposição  ali  se 
afirmasse  pelos  seus  ataques  ao  governo.  O  próprio 
Fontes,  que  a  comandava,  não  queria  dar  ao  seu  dis- 
curso um  carácter  de  vivo  combale.  Era  um  simples 
pedido  de  explicações. 

# 
*       * 


Na  câmara  dos  pares  é  que  se  iniciava  mais  renhido 
o  ataque,  conquanto  ainda  não  estivessem  bem  definidas 
as  posições.  O  conde  de  Tomar  (sessão  de  20  de 
Fevereiro)  dizia  que  se  achava  numa  posição  um  pouco 
irregular  «porque  não  sabia  ainda^  verdadeiramente  o 
terreno  que  devia  pisar  quanto  à  politica.  Por  um 
lado,  o  presidente  do  conselho  havia  declarado  que  o 
governo  seguiria  em  tudo  os  passos  do  ministério  pas- 
sado; por  outro  lado,  os  membros  da  administração 
transacta  e  os  membros  do  parlamento,  que  apoiaram 
essa  administração,  consideram  prejudicial  à  causa  pii- 
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blica  o  seu  sistema  de  governo.  Assim  ficará  numa 
posição  espectante,  fazendo  apenas  algumas  considera- 
ções, sem  intuitos  de  hostilidade,  a  respeito  do  discurso 
da  coroa». 

O  marquês  de  Valada  já  se  achava  em  completa 
oposição.  Quanto  ao  conde  da  Taipa,  esse  defende  o 
ministro  da  justiça,  que  havia  sido  íncrepado  pelo  de 
Tomar  por  ter  usado  de  algumas  expressões  que  o 
arguente  considerava  ásperas  e  tendentes  a  exacerbar 
os  ânimos.  O  Taipa  dá  toda  a  desculpa  ao  ministro 
a  este  respeito,  principalmente  agora,  que  quer  ser  um 
bocadinho  ministerial,  a-pesàr-de  não  ter  ainda  subido 
as  escadas  da  secretaria  do  sr.  ministro  da  justiça  e 
ter  ido  só  à  do  ministério  do  reino,  quando  andavam 
a  roubar  os  padeiros  em  Lisboa.  «Pede,  portanto, 
que  o  deixem  ser  ministerial  por  algum  tempo,  que 
não  há  de  ser  muito ;  deix.em-lhe  este  regabofe»  (riso). 

Já  não  era  o  ministério  que  representava  nas  suas 
pessoas  a  encarnação  ideal  da  honestidade. 

Estava  visivelmente  na  muda. 

Km  24  de  Janeiro,  a  folha  oficial  publicava  os  de- 
cretos do  dia  anterior,  concedendo  a  demissão  a  José 
Jorge  Loureiro  das  pastas  da  Guerra  e  da  Fazenda, 
ficando  com  a  primeira  o  visconde  de  Sá  e  com  a  se- 
gunda Júlio  Gomes. 

;  Porque  sairá  Loureiro  do  ministério? 

Na  sessão  de  3  de  Fevereiro,  o  conde  de  Tomar 
pediu  informações  a  este  respeito,  estranhando  que  o 
ministro  demitido,  tendo  anunciado  a  apresentação  de 
propostas  dè  lei  na  fala  do  trono,  desaparecesse  de 
um  momento  para  o  outro  á  vista  do  parlamento,  e 
sem  que  este  tivesse  o  menor  conhecimento  da  crise 
ministerial.  Na  imprensa  e  no  público  tinham-se  le- 
vantado clamores  por  factos  que  demandavam  explica- 
ções sérias  e  categóricas.  Era  preciso  —  acentuava  o 
orador  —  que  as  câmaras  e  o  país  pudessem  conhecer 
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se  tos  cavalheiros  que  teem  assistido  aos  conselhos  da 
coroa  dirigem  os  negócios  públicos  com  aquela  serie- 
dade e  gravidade  que  c  mister,  ou  se,  por  ventura, 
leem  aparecido  factos  que  se  argúem  de  leviandades, 
que  os  tornam  dignos  de  censura».  O  marquês  apro- 
veitou a  ocasião  para  preguntar  ao  governo  se  era  certo 
o  boato  que  corria,  de  ter  sido  chamada  do  estrangeiro 
uma /pessoa  ilustre  (o  conde  do  Lavradio)  para  se  en- 
carregar de  organizar  uma  nova  administração. 

Respondeu  o  ministro  da  marinha  quanto  ao  primeiro 
ponto,  que  o  seu  colega  Loureiro  sairá  por  incómodo 
de  saúde,  o  que  não  admirava,  porque,  já  antes  de  en- 
trar no  ministério,  o  que  fez  somente  por  devoção  á 
augusta  pessoa  que  o  nomeou,  declarara  que  não  per- 
maneceria no  governo  além  da  reunião  das  cortes;  e, 
quanto  ao  segundo  ponto,  encontravam  se  no  ministério 
dos  negócios  estrangeiros  documentos  que  provavam 
que,  havia  tempos,  o  conde  de  Lavradio  insistia  para 
vir  ao  reino,  por  causa  da  saúde  de  sua  esposa,  e 
agora  lhe  íôra  concedida  essa  licença,  de  que  êle  usaria 
quando  quizesse. 

Nem  o  conde  de  Tomar  nem  o  marquês  de  Valada  se 
julgaram  satisfeitos  com  esta  resposta.  O  Tomar  en- 
tendia que  não  era  verdadeiro  o  incómodo  de  saúde, 
pois  que  Loureiro  continuava  a  exercer  o  lugar  de  aju- 
dante de  Sua  Magesiade,  satisfazendo  outras  obrigações 
e  passeando  a  cada  hora  pelas  ruas  de  Lisboa.  A  per- 
suação  geral  era  de  que  houve  outro  motivo,  i  Seria  a 
discrepância  em  pontos  importantes  de  política  e  admi- 
nistração ?  i  Seria  porque  Loureiro,  coerente  com  os 
seus  princípios,  não  pôde  prestar  o  seu  assentimento  a 
certas  medidas  de  pública  administração  ?  ;  Ou  por- 
que, firme  naS'  doutrinas  que  há  muito  professava,  não 
queria,  a  respeito  de  certos  pontos  de  organização 
militar,  ser  contraditório  consigo  mesmo,  nem  tão  pouco 
submeter-se  às  exigências  de  alguém,  e  preferia  largar 
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a  pasta  a  mostrar-se  tão  dócil  como  os  seus  co- 
legas ': 

O  ministro  da  marinha  não  acrescentou  mais  nada 
ao  que  cosera,  senão  que,  encerrada  a  discussão  da 
resposta  ao  discurso  da  coroa,  o  governo  trataria  de 
completar-se.  O  assunto  não  ficou,  nem  pela  §ua  im- 
portância podia  ficar  por  aqui. 

Na  discussão  da  resposta  ao  discurso  da  coroa, 
Joaquim  António  de  Aguiar  desvendou  o  mistério  que 
parecia  existir  na  demissão  de  Loureiro.  Referindo  se 
a  nomeação  de  um  banqueiro  de  Portugal  em  Paris, 
Aguiar  iifirmou  que  desta  nomeação,  feita  por  Loureiro, 
c  que  viera  a  divergência  que  originou  a  sua  saida  do 
ministério.  O  nomeado  era  Prost,  que  mostrara  uma 
carta  do  então  ministro  da  Fazenda,  como  título  da  sua 
nomeação.  Ao  passo  que  isto  ocorria,  um  dos  colegas 
de  Loureiro  mandava  desmentir,  em  Paris,  a  mencio- 
nada nomeação,  dando  a  carta  um  sentido  que  o  seu 
autor  não  podia  aceitar. 

Na  sessão  de  i8  de  Fevereiro,  Aguiar  insistiu,  na 
presença  de  Loulé,  que,  consoante  o  costume,  não 
tinha  pressa  de  responder.  Então  pôs  a  questão  mais 
a  claro  :  f 

«Na  caria  dizia-se  ao  sr.  Prost  que  tinha  sido  escolhido  ban- 
queiro do  governo,  o  que  designava  um  facto  realizado  e  não 
uma  simples  espectaiiva,  e  não  obstante  isso,  o  sr.  ministro  das 
obras  públicas  e  também  dos  estrangeiros,  mandou  declarar  em 
Paris  por  via  do  nosso  encarregado  de  negócios  que  tal  nomeação 
de  banqueiro  se  não  linha  feitou. 

O  governo  evitava  por  lodos  os  modos  dar  explica- 
ções, até  que,  na  sessão  de  20  de  Fevereiro,  na  câmara 
dos  pares,  o  marquês  de  Loulé  declarou  que  a  no- 
meação do  banqueiro  fora  «exclusivamente  desse  cava- 
lheiro (José  Jorge)». 

Para  mostrar  que  era  assim  e  que  a  responsabilidade 
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não  podia  alcançar  nenhum  dos  colegas  de  Loureiro, 
passou  a  ler  os  docunv-*'il^s  atinentes  a  suposta  no- 
meação, afim  de  que  a  câmara  ficasse  bem  mfor- 
mada  do  que  tinha  havido.  Kntre  ês&es  ciumentos 
vinha  um  ofício  do  ministro  da  fazenda,  José  Jorge 
Loureiro,  em  resposta  a  outro  do  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros,  no  qual  se  dizia:  tjl  nomeação  não 
teve  lugar. 

O  que  ficou  apurado  de  tudo  isto  loi  que  Josc  Jorge 
Loureiro  nomeou  por  uma  carta,  que  Prosi  registou 
como  título  de  nomeação,  o  mesmo  Prost  banqueiro 
de  Portugal  em  Paris;  que  essa  nomeação,  ou  não  se 
fizera  cm  conselho  de  ministros,  ou  se  fizera  sem 
aprovação  dos  colegas,  tendo,  por  fim,  o  ministro  dos 
estrangeiros  negado  o  consentimento  e  a  responsabili- 
dade do  governo.  Loureiro  fora,  pois,  exautorado  e 
não  lhe  consentindo  a  sua  honra  estar  no  governo, 
pedira  e  alcançara  a  sua  exoneração. 

O  desgosto,  que  o  velho  general  tivera  por  ésle  facto, 
foi  tal  que  na  sessão  de  27  de  Fevereiro  renunciou  o 
lugar  de  deputado,  e  abandonou  a  vida  pública. 

Entretanto,  Loulé,  para  ir  alimentando  a  curiosidade 
pública,  declarava,  como  já  o  havia  feito  o  ministro  da 
marinha,  que  em  seguida  à  discussão  da  resposta  ao 
discurso  da  coroa  seria  completado  o  ministério. 


E,  com  efeito,  tendo  a  discussão  da  resposta  termi- 
nado na  câmara  dos  deputados  em  16,  e  na  dos  pares 
em  28  de  Fevereiro,  tratou  o  marquês  de  Loulé  de 
reorganisar  o  governo. 

Na  sessão  dos  deputados  de  7  de  Março,  Loulé  disse 
que   estava  encarregado   por   Sua  Magestade  de  com- 
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pletar  o  ministério  e  que  depois  daria  conta  ao  parla- 
mento. 

Na  sessão  de  1 1  o  ministro  da  marinha  participou  à 
câmara,  da  parte  de  Loulé,  que  talvez  não  pudesse 
comparecer  naquele  dia;  julgava  ter  adiantados  os  seus 
trabalhos,  esperando  vir  brevemente  dar  conta  á  câ- 
mara do  resultado  da  sua  missão.  E  a  câmara  lhe 
permitiria  que  não  desse  mais  largas  explicações  sobre 
este  objecto. 

Era  este  o  costume  de  Loulé :  fugia  sempre  do  par- 
lamento como  o  diabo  da  criiz.  Mandava-lhe  recados 
pelos  colegas,  mas  sempre  de  longe.  As  vezes  adiava 
as  respostas  para  o  tim  da  discussão  do  assunto;  mas. 
quando  o  assunto  termmava,  ninguém  o  via.  Outras 
vezes,  quando  lhe  chegava  a  palavra  para  responder  a 
qualquer  interpelação,  o  presidente  da  câmara,  reco- 
nhecendo a  incapacidade  do  ministro  para  a  resposta, 
vinha  em  seu  auxílio  e  entrava  na  ordem  do  dia. 

Bem  se  cançava  de  gritar  o  deputado  Rebelo  Cabral 
e  o  barão  das  Lages,  que  discordava  da  teoria  do 
silêncio  acerca  da  solução  da  crise  ministerial,  por  ser 
contrária  aos  princípios  e  às  boas  práticas  do  regimen 
parlamentar.  Em  Inglaterra  havia  crises  ministeriais 
frequentemente,  mas  os  ministros  vinham  quási  diaria- 
mente informar  a  câmara  do  que  se  passava  a  tal  res- 
peito—  afirmava  o  orador. 

Na  sessão  de  12  de  Março  o  deputado  V^idal  anun- 
ciou uma  interpelação  ao  marquês  de  Loulé  sobre  m- 
cidetiíes  muito  graves,  que  diziam  respeito  à  missÓjD  de 
que  este  se  achava  encarrcijaJo.  afim  de  completar  o 
ministério. 

Ninguém  lhe  respondia. 

Por  fim,  compareceu  nesta  câmara  o  marquês  de 
Loulé  na  sessão  de  14  de  Março,  declarando: 

«Numa  das  últimas  sessões  tive  a  horn;a  de  dizer  à  câmara  que 
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Sua  Majestade  tinha  chamado  o  dignu  pur,  vuconde  de  Cattro, 
paru  o  encarregar  desta  missão;  s.  cx>  nái         '     '  "da. 

Foi  ern  consequência  disso  que  Sua  Maresia  .  iiar 

novamente  e  me  declarou  que  desejava  que  eu  organizasse  o  mi- 
nistério ou  o  completasse.  Ku  convidei  os  cavalheiros  com  quem 
já  me  tinha  entendido  a  esse  respeito  e  com  a  sua  anuênpta  apre- 
sentei os  decretos  a  sua  magestadc  <■  '  me  hoje  participei 
à  càmarau. 

A  política  do  novo  aovérno  era  a  mesma  do  gabinete 
passado. 

Na  câmara  dos  pares  unha  o  assunto  também  corrido 
sem  interesse.  Na  sessão  de  4  de  Março,  o  marquês 
de  Valada  notou  que  em  anjbas  as  câmaras  se  tinha 
perguntado  ao  presidente  do  conselho  se  o  conde  de 
Lavradio  tinha  sido  chamado  para  completar  o  minis- 
tério e  que  os  ministros  responderam  contradizendo-se, 
porque  tem  sido  este  o  sistema  do  governo.  Depois, 
o  Valada  observou: 

«que  se  tinha  feito  espalhar  não  sabe  por  conta  dejquem,  que 
o  sr.  conde-  não  poderia  vir  porque  linha  torcido  um  pé,  o  que 
não  era  verdade,  porque  s.  ex.*  chegou  hontem  com  muita  saúde 
e  entrou  com  o  pé  direito,  ilt  que  pode  dar  amplo  testemunho, 
porque  se  achava  no  arsenal  com  o  sr.  conde  de  Sobral  e  mais 
alguns  outros  parentes  de  s.  ex.*  que  o  foram  esperar.  Constava- 
lhe  que  o  conde  estava  em  conferência  com  o  monarca.  Os  re- 
presentantes da  nação  tinham  o  direito  de  saber  se  este  estado 
anormal  havia  de  continuar  e  se  s.  ex.**  estão  resolvidos  a  levar 
esta  cruz  até  um  calvário  desconhecido». 

Em  1 1  de  Março,  o  visconde  de  Fome  Arcada  pediu 
explicações  sobre  a  crise,  respondendo-lhe  o  visconde 
de  Sá  que  às  vezes  as  crises  ministeriais  levavam 
muito  tempo  a  resolver.  Uma  delas  foi  quando  entrou 
o  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  porque  êle,  que  saiu 
então  do  ministério,  teve  de  ficar,  umas  poucas  de  se- 
manas, encarregado  do  expediente. 

Na  sessão  de  23  de  Março,  já  depois  de  cónstituido 
o  novo  governo,   o   visconde   de  Castro   declarou  que 
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não  chegara  a  estar  encarregado  de  organizar  o  novo 
ministério,  como  afirmara  o  marquês  de  Loylé.  Este 
aceitou  o  desmentido,  dizendo  que  a  expressão  de  que 
usara  se  podia  entender  de  uma  ou  outra  furma. 

O  novo  ministério  estava,  enfim,  completado  pelos 
decretos  de  14  de  Março. 

O  ministro  da  justiça,  Elias  da  Cunha  Pessoa,  entre- 
gava a  pasta  a  Vicente  Ferrer;  Júlio  Gomes  deixava  a 
pasta  do  reino  ao  marquês  de  Loulé,  e  a  da  fazenda  a 
António  Josc  de  Ávila;  a  das  obras  públicas,  que  estava 
interinamente  nas  mãos  de  Loulé,  passava  para  Carlos 
Bento  da  Silva. 

Acerca  dos  motivos  determinantes  da  saída  dos  mi- 
nistros da  justiça  e  do  reine,  o  marquês  de  Loulé 
evitou  toda  a  discussão  nas  câmaras.  Não  era  homem 
para  debates  políticos  e  nem  para  quaisquer  outros. 
As  razões  da  demissão  dos  dois  ministros  explicavam-se 
facilmente. 

Elias  da  Gunha  Pessoa  era  um  desastrado  nas  dis- 
cussões parlamentares.  Tinha  o  segredo  especial  de 
irritar  os  debates.  Os  pares  do  reino  queixavam-se  e 
entre  eles  o  conde  de  Tomar,  mas  o  ministro  não  tinha 
escrúpulos  na  linguagem  e  servia-se  quási  sempre  de 
termos  ásperos  e  provocantes.  Além  disso,  o  seu 
procedimento  nas  eleições,  enviando  circulares  aos 
prelados  e  considerando  os  párocos  como  funcionários 
públicos,  obedecendo  às  instruções  do  governo  em  as- 
suntos eleitorais,  o  que  lhe  merecera  uma  repreensão, 
implicita  na  boa  doutrina  adoptada  pelo  prelado  de 
Coimbra  na  circular  dirigida  ao  clero  da  sua  diocese, 
manifestava  a  sua  incompetência.  O  escândalo  che- 
gara a  tal  ponto,  que  muitos  administradores  de  con- 
celho, principalmente  no  Algarve,  para  obedecer  às 
ordens  do  go.vêrno,  exigiram  dos  párocos  que  publi- 
cassem as  suas  circulares  em  toviís  as  missas  que  se 
dissessem  nas  suas  par6quia> 
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Quanto  a  Juliu  Gumes,  ôssc  taml  '      -o- 

vernar,  não  obstante  estar  mais   ac  tas 

parlamentares  do  que  o  seu  colega  da  justiça.  A  sua 
intervenção  nas  eleições,  sendo  de  notar  a  eleição  de 
Sintra,  por  onde  se  apresentava  como  candidato  o  an- 
terior ministro  da  justiça,  Frederico  Guilherme,  e  para 
cuja  impugnação  se  empregaram  todos  os  meios,  in- 
cluindo o  convite  a  António  Maria  do  Couto  Monteiro, 
que  nobremente  o  regcitara,  acabou  de  lhe  tirar  a 
pouca  autoridade  que  lhe  restava.  Tudo  quanto  Júlio 
Gomes  praticou  foi  objecto  de  largos  debates  nas  duas 
câmaras,  que  de  tal  modo  o  deixaram  ferido  que  era 
impossível  continuar  no  governo.  O  próprio  conde  de 
Tomar,  que  podia  dar  exemplo  em  escândalos  eleito* 
rais,  dizia  na  sua  câmara  em  sessão  de  20  de  Fevereiro: 

«Portantu,  já  se  vê,  sr  presidente,  que  o  ministério  actual, 
nesta  parte,  foi  adiante  de  todos  os  ministérios;  durante  os  minis- 
térios em  que  eu  tive  a  honra  de  servir,  houveram  fsicj  censuras 
dos  nossos  adversários,  de  que  as  autoridades  então  cometiam 
esta  ou  aquela  violência,  porque  influíam  desta  ou  daquela  ma- 
neira, mas  hoje  não  sou  eu  somente,  não  é  só  o  meu  partido,  são 
os  homens  que  partilham  as  opiniões  políticas  do  actual  gabinete, 
que  asseveram  que  nunca  houve  ministério  que  maiores  trope- 
lias cometesse». 

O  que,  porém,  maia  <_»  prejudicou,  foram  os  discursos 
pronunciados  na  câmara  dos  pares  acerca  da  revolta 
popular  de  10  de  Agosto.  O  ministro  foi  severamente 
acusado  de  frouxidão  e  de  ter,  peio  seu  comportamento 
tímido,  contribuído  para  prolongar,  durante  alguns  dias, 
o  estado  de  anarquia  e  de  tumulto  em  que  se  encon- 
trou a  capital. 

O  discurso  de  José  Maria  Eugénio,  uma  das  vítimas 
da  revolta  de  8  de  Agosto,  produziu  grande  impressão 
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na  câmara.  Começou  por  declarar  que  perdoava  a 
todos  os  que  o  haviam  ultrajado,  a  ponto  de  se  ter 
negado  a  prestar  informações  às  autoridades  para  a 
perseguição  dos  criminosos, 

•  Os  acontecimentos  de  Agosto  —  dizia  o  orador—  magoa  ramme 
profundamente,  pelo  que  me  fizeram  sofrer  a  mim,  a  minha  mulher 
c  a  meus  inocentes  filhos  e  magoaram-me  sobretudo  pela  injus- 
tiça atruz  com  que  sofri.  Mas,  depois  deles,  eu  tive  um  desses 
desgostos  que  dominam  e  absorvem  todos  os  outros  desgostos 
da  vida.  Perdi  o  meu  querido  filho  mais  velho,  que  era  a  minha 
consolação  e  a  minha  esperança;  e  esta  dor,  que  não  acabará 
nunca,  fez-me  esquecer  todas  as  outras» 

Este  exórdio  dispôs  toda  a  câmara  em  bem  do  orador. 

Ele  então  atribuiu  ao  governo  uma  parte  da  culpa 
da  revolta,  porque  devia  saber  que  em  Agosto  Lisboa 
tinha  apenas  cereais  para  vinte  dias;  e  as  providências, 
tendentes  a  conjurar  este  mal,  tinham  sido,  apresentadas 
tarde,  discutidas  tarde  e  resolvidas  tarde. 

O  orador  passa  em  seguida  a  descrever  os  aconte- 
cimento.s,  de  que  foi  uma  das  principais  vítimas: 

«Começaram,  então,  promovidos  por  esses  homens,  os  tumultos 
pelas  ruas,  no  dia  8  de  Agosto. 

«Ao  principio  dirigiam  vozerias  e  insultos  a  uma  classe  deter- 
minada de  cidadãos,  que  exerciam  a  sua  indústria  à  sombra  das 
leis,  e  que  estavam  completamente  inocentes  em  todos  os  males 
públicos. 

«Depois,  foram  insultar  aqueles,  que  a  vingança,  a  inveja,  e  a 
esperança  de  um  saque  mais  opimo,  designavam  especialmente 
às  suas  paixões  brutais. 

•  Olhando  para  o  governo,  que  viam  impassível  como  um 
Quaker,  que  os  atacava  como  a  quem  exerce  um  direito,  ou, 
quando  muito,  que  ós  tratava  como  a  um  amigo,  a  quem  se  nota 
um  desvio  inocente,  ê.sses  homens  mal  intencionados  entenderam, 
então,  que  podiam  fazer  tudo,  e  resolveram  converter  em  factos 
as  ameaças,  que  já  impunemente  tinham  vociferado  pelas  ruas  da 
capital. 

'■Entraram  nas  lojas  de  pão;  em  umas  taxavam  o  pão  ao  seu 


arbítrio,  c  distribuiam-no  entre  si ;  em  outras  roubavam>no  pura 
e  simplcsmetíte. 

«Avunçundo  sempre  neste  caminho,  que  lhes  estava  patente, 
furum,  depois,  arrombar  portas  e  saquear  casas.  E  a  algumas, 
que  não  puderam  tíio  f;lcilmcnte  invadir,  deitaram  fo^o.  O  nú- 
meríj  das  casas,  que  foram  roubadas  cm  Lisboa  c  em  Bel êm,  sobe 
a  86.  Eu  tenho  aqui  a  relaçSo  delas,  cóm  os  seus  números,  e  os 
nomes  dos  seus  donos,  e  estou  pronto  a  apresentá-la  ao  governo, 
SC  ele,  por  um  instante,  duvida  da  exactidão  dêslc  facto. 

«Eu  omilo  de  proposit(j  tudo  o  que  me  aconteceu  durante 
estes  infaustos  dias.  Já  tive  a  honra  de  dizer  à  câmara,  qual  era 
o  sentimento  que  inspirava  as  palavras  que  eu  lhe  dirijo.  Peço 
mesmo  aos  meus  colegas,  que  nSo  me  citem  como  a  vítima  pri- 
vilegiada, que  tem  o  direito  de  se  queixar  mais  alto.  Eu  não 
tenho  outros  direitos  para  me  queixar,  que  não  tenha  o  mais  pobre 
e  o  mais  desafortunado  dos  ik^ssos  concidadãos  que  sofreu. 
Tenho  menos  motivos  para  me  queixar  du  que  o  infeliz,  que  viu 
roubado,  em  uma  hora,  todo  o  património,  que  tinha  junto  em 
vinte  anos  de  suores  e  de  trabalhos;  do  que  esse  marido,  que, 
perseguido  pelos  malfeitores,  e  acolhendo-se  para  baixo  do  leito 
em  que  estava  sua  mulher,  que  dois  dias  antes  tinha  dad«  à  luz 
um  Hlho,  foi  ali  mesmo  espancado,  e  viu,  poucas  horas  depois, 
expirar,  pelo  efeito  do  susto,  a  sua  pobre  mulher  (sensação).  \ 
honra  que  eu  tenho  de  me  sentar  nesta  câmara,  nunca  foi  mais 
lisongeira  para  mim,  do  que  hoje,  porque  posso  lançar  daqui  uma 
palavra  de  maldição  sobre  esses  crimes,  e  uma  palavra  de  desa- 
gravo para  essas  dores  não  vingadas  do  pobre  e  do  oprimido 
(muito  bem,  muito  bem). 

«A  responsabilidade  destes  factos  é  toda  do  Ministério.  Não 
podemos,  não  devemos  ir  buscá-la  a  outra  parte. 

•  Se  a  força  militar  esteve  inerte,  presenciando  de  armas  ensa- 
rilhadas os  gritos  de  roubo,  de  incêndio  e  de  morte,  e  a  execução 
desses  gritos,  foi  porque  o  Ministério  lhe  deu  ordens,  que  lhe  to- 
lheram a  acção. 

«Se  a  guarda  municipal,  que  custa  a  Lisboa  uma  despesa  avul- 
tada, que  ela  paga  com  impostos  especiais,  se  esta  guarda,  que 
acode  sempre  com  prontidão  e  com  zelo  a  qualquer  grito  de 
socorro,  deixou  defronte  dos  seus  quartéis,  defronte  dos  seus 
corpos  de  guarda  atacar  a  propriedade  dos  cidadãos,  e  pôr  em 
risco  a  sua  vida,  foi  ainda  por  eleito  dessas  ordens. 

«Se  a  força  militar  abandonou,  no  domingo  lo  de  Agosto,  Lisboa, 
à  mercê  de  homens  malvados,  e  se  foi  concentrar  toda  na  Praça 
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de  D.  Pedro  e  nas  suas  vizinhanças,  com  peças  de  artilharia,  e 
com  morrões  acesos,  para  apresentar  um  espectáculo  de  guerra, 
tão  mal  cabido  comij  perip^so,  fdi  oorque  o  Mmistério  IHc  ordenou 
esta  estratégia  ridícula. 

«Se  o  archote  incendiário  e  o  machado  da  destruição,  emblemas 
do  inferno,  mais  ignóbeis  e  mais  asquerosos  ainda  do  que  a  ban- 
deira vermelha,  diante  *da  qual  se  atravessou  Lamartinc  com  o 
seu  corpo  e  com  a  sua  glória  para  a  não  deixar  ir  por  diante ;  se 
estes  emblemas  passearam  triunfantes  pelas  ruas  de  Lisboa,  foi 
porque  o  Ministério  lhes  não  embargou  a  marcha. 

«Se  a  casa  de  um  cidadão,  no  centro  da  capital,  a  dez  minutos 
de  distância  do  exército  acampado,  era  atacada,  incendiada,  e 
ameaçada  de  horrores,  que  faziam  compaixão  aos  próprios  ini- 
migos, e  se,  a-pesar-de  repetidos  avisos,  de  instantes  súplicas,  só 
três  horas  depois  aparecia  o  socorro,  era  para  obedecer  a  essa 
imobilidade,  que  o  Ministério  havia  recomendado»  (1). 

Não  quiz  ficar  calado  o  visconde  de  Francos,  coman- 
dante da  guarda  municipal,  a  qual  fora  na  ocasião  en- 
tregue ao  comando  do  conde  de  Santa  Maria,  como 
chefe  da  divisão,  dando  esse  facto  origem  à  exoneração 
voluntária  do  orador,  que,  justificando-se,  falou  assim: 

oPermita-me,  pois,  a  Câmara,  que  eu  apresente  a  história  resu- 
mida dos  acontecimentos  desagradáveis  em  que  tanto  se  tem 
falado,  não  obstante,  mesmo,  o  mui  bem  que  foram  narrados  pelo 
digno  par,  que  se  assenta  próximo  a  mim.  No  primeiro  dia  dos 
tumultos,  isto  é,  em  8  de  Agosto,  pelas  6  horas  da  tarde,  pouco 
mais  ou  oienos,  tive  eu  comunicação  de  que  um  grupo  de  gente 
percorria  as  ruas  da  cidade,  e  se  dirigia  à  rua  da  Prata ;  parti  e 
encontrei-me  com  esse  grupo,  e  então  observei  que  os"  tumultos 
não  apareciam  com  aspecto  hostil  às  autoridades,  e  que  se  limi- 
tavam a  pedir  que  as  subsistências  fossem  mais  baratas,  figurando 
nesse  grupo  indivíduos  da  última  classe  da  sociedade.  Desempe- 
nhei a  missão  de  homem  de  paz,  aconselhando  àquela  gente  a  que 
se  fossem  embora,  e  nisto  levei  bastante  tempo,  conseguindo  que 
atinai  alguns  indivíduos  dispersassem,  emquanto  que  outros  con- 
tinuaram a  ficar,  e  ainda  outros  apareceram,  como  quási  sempre 
acontece,  porque,  nestas  ocasiões,  uns  aparecem  por  curiosos,  e 

(1)  Diário  do  Govàrjio,  de  1 1  de  Março  de  1857,  pàg.  282. 
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outros  já  Cfjm  certos  c  dctcrminad<Ji.  fins.      l  lançado 

mão  do  meio  da  persuasão,  c  não  conbcgumil  _  ^r  o»  tu- 

multos que  aparcciam.por  diferentes  partes,  preveni  a  autoridade 
superior,  e  mandei  por  um  dos  ajudantes  saber  qual  devia  ser  o 
meu  procedimento  futuro,  depois  de  ter  empenhado  todos  os 
meios  de  moderação.     Resp(jndeu-se-me  .j  -s  meios 

de  persuasão  e  de  prudência,  mas  que,  te  ,  -cm  sufi- 

cientes, que  fizesse  capturar  os  amotinados ;  e  eu  empreguei  os 
meios  de  persuasão,  mas,  quando  vi  que  estavam  esgotados,  Hz 
capturar  alguns  dos  amotinados,  e  entre  eles  me  parece  que  figu- 
rava algum  áus  chefes,  os  quais,  como  se  sabe,  já  se  acham  soltos 
porque  foram  absolvidos  pelo  júri»  (i). 

O  ministro  do  reino  intentou  defender-se,  mostrando 
que  dera  ordens  para  reprimir  os  tumultos,  mas  no 
ânimo  de  todos  estava  bem  gravado  o  sentimento  de 
que  o  governo  contemporisara  ern  grande  parte  com 
os  tumultos. 

O  ministro  eslava  sem  força  moral  para  continuar 
no  governo.  A  correspondência  do  Rei  com  o  marquês 
de  Loulé  poderia  lançar  a^guma  luz  sôbrc  a  acção  do 
monarca  nos  acontecimentos  de  8  de  Agosto  de  i856í2). 


* 
♦       • 

O  novo  ministério  começou  a  trabalhar  com  afinco 
na  resolução  de  vários  negócios  de  necessidade  urgente. 
Ávila  e  Carlos  Bento  eram,  na  verdad.e,  dois  valiosos 
elementos  de  governo.  Logo  na  sessão  de  i6  de  Março, 
dois   dias   depois   de  ter  assumido  a  gerência  da  sua 


(i)  Diário  do  Governo  de  ii  de  Março  de  1857. 

(2)  Esia  correspondência  existe  completa,  mas,  não  obstante 
ter  sido  solicitada  pela  Academia  das  Sciências,  afim  de  ser  pu- 
blicada na  colecção  que  está  constituindo,  ainda  não  deu  entrada 
na  secretaria. 
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pasta,  o  ministro  da  fazenda  apresentava  na  câmara 
electiva  três  importantes  propostas  de  lei:  abolindo  o 
monopólio  do  sabão  e  declarando  livre  o  seu  fabrico  e 
venda;  regularizando  o  imposto  para  amortisaçao  das 
notas  do  Banco  de  Portugal  e  extinguindo  o  imposto 
do  subsídio  literário  desde  ô  i."  de  Janeiro  de  18S7. 

As  duas  primeiras  propostas  foram  convertidas  numa 
só  e  aprovadas  sem  grande  oposição  nas  duas  câmaras. 
Eram  oriundas  do  programa  da  Regeneração,  apre- 
sentado por  Frontes  no  ano  anterior  e  agora  adoptado 
por  Ávila ;  sempre  coerentes  os  regeneradores  não  im- 
pugnaram a  proposta.  Um  deles,  José  Maria  Grande, 
mostrava  na  câmara  dos  pares  que  o  povo  pagava 
pelo  jabão  mais  de  õoo  contos,  mas  que  ao  tesouro 
chegavam  apenas  120  contos;  o  resto  ficava  nas  mãos 
dos  contratadores  e  seu^  intermediários. 

O  Taipa,  votando  agora  o  que  combatera  durante  a 
situação  passada,  é  que  representava  uma  triste  figura. 
E  quando  alguém  lhe  lembrava  as  contradições,  assa- 
nhava-se  de  tal  modo  que,  por  vezes,  quási  originava 
conHitos  pessoais.  Ele  já  tinha  prometido  não  ser  mi- 
nisterial por  muito  tempo,  mas  estava  faltando  à  pro- 
messa de  uma  maneira  revoltante.  E  quando  José 
Maria  Grande  lhe  atribuia  a  opinião  de  que  êle  queria 
melhoramentos  sem  impostos,  o  irascivel  par  respon- 
dia-lhe  assim : 

•  Eu  declaro  que  nunca  conrheci  animal  nenhum  que  fosse  capaz 
de  sustentar  um  semelhaate  absurdo». 

Mas,  depois  de  ser  apurado  que  todos  os  homens 
eram  animais,  continuou  o  debate  em  plena  paz,  e  o 
Taipa  desculpou-se  das  contradições  razoavelmente. 

«Nós  so  queremos  pagar  e  votar  impostos  —  acrescentava  o 
orador  —  quando  tivermos  confiança  de  que  eles  hão  de  ser  gastos 
naqueles  melhoramentos  de  que  o  país  carece  com  prudência  e 
economia ;   não    foi   contra   os  impostos   que  votou,  foi   contra 
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praça  c  tornados  a  desfazer  no  gabinete ;  porque  quem  paga  a 
patente  u  primeira  vez,  pude  ser  por  inocência,  mas  a  segunda  só 
por  loloo. 

Em  sessão  de  i6  de  Junho,  José  Maria  Grande  cc- 
lebrava-lhe  a  musa  epigraYnálica  «que  não  poderá  ser 
sempre  consequente  c  lógica,  mas  que  era  sempre  ga- 
lhofeira». 

Q  que,  porém,  mais  o  incomodou  foi  ter  sido  pro- 
nunciado por  um  juiz  criminal  de  Lisboa  por  não  querer 
funcionar  como  jurado.  O  processo  estava  pendeme  na 
câmara,  e  ele,  alegando  que  era  incompatível  a  função 
de  jurado  com  o  lugar' de  par  do  reino,  desejava  que  o 
julgassem  com  brevidade  (sessão  de  20  de  Junho). 

Entretanto,  colitinuava  a  combater  a  Regeneração  e 
quando  Rodrigo  lhe  disse  qu<^se  sabia  tudo,  até  o  mo- 
tivo porque  êle  procedia  de  tal  modo,  calou-se  pruden- 
temente. Havia  no  caso  mistério  que  não  convinha 
pôr  a  descoberto. 

* 

*       * 


Estava,  pois,  o  governo  munido  com  a  aprovação  de 
duas  importantes  propostas  que  depois  foram  conver- 
tidas na  lei  de  2Ò  de  Abril  —  abolição  do  monopólio  do 
sabão  e  suspensão  do  subsidio  literário;  o  que  lhe  fal- 
tava,—  e  essa  fundamental  no  seu  plano  financeiro  — 
era  a  continuação  do  monopólio  do  tabaco.  A  dis- 
cussão do  projecto  começou  na  câmara  dos  deputados 
na  sessão  de  1 1  de  Maio,  mas  dias  antes  tinha-se  dado 
um  facto  que  alguma  influência  exercia  na  firmeza  do 
governo.  Na  sessão  de  5,  o  governo  linha.participado 
às  cortes  que  pedira  e  obtivera  do  poder  moderador  a 
exoneração  de  ministro  da  Justiça,  Vicente  Ferrer  Neto 
Paiva. 


—  I? 


3  — 


;  Não  chegara  a  estar  no  poder  durante  dois  meses! 

;  Que  motivos  haviam  determinado  esta  resolução? 
Na  sessão  de  8  de  Maio,  oxleputado  Seixas  e  Vascon- 
celos afirmou  que  fora  a  divergência  em  que  F^errer  se 
achava  com  os  seus  colegas  por  causa  da  concordata 
com  a  corte  de  Roma.  Acresceniava-se  ainda,  mas 
não  oficialmente,  que,  parecendo  ser  idea  do  ministro 
reduzir  o  numerosos  conventos  de  freiras,  para  o  que 
começara  por  pedir  autorização  para  fazer  os  inven- 
tários dos  bens  dos  conventos,  daí  a  oposição  de  todo 
o  partido  reaccionário  que  então,  favorecido  por  pode- 
rosas individualidades,  erguia  de  novo  a  cabeça. 

Ávila,  que  era  homem  para  tudo  e  certamente  a  pri- 
meira figura  da  situação,  —  tomava  conta 'Ha  pasta  da 
Justiça. 

1^111  1 1  de  Maio  começava,  como  dissemos,  o  debate 
sobre  o  monopólio  do  tabaco.  Era  este  o  terreno  es- 
colhido pela  oposição  regeneradora  para  dar  batalha 
ao  gabinete,  Kmprésiimos  para  estradas,  contratos 
para  caminhos  de  ferro,  tudo  quanto  tendesse  ao  des- 
envolvimento dos  melhoramentos  materiais  estava  no 
seu  programa.  Exceptuando  o  contraio  com  Prosl,  que 
entrava  nas  medidas  do  governo  actual  como  uma  cor- 
recção ao  contrato  Thorton,  e  portanto  como  uma 
emenda  e  um  desafio  a  Fontes,  e  ainda  o  rnonopólio 
do  tabaco,  por  idênticos  motivos,  tudo  o  mais  podia 
originar  pedidos  de  explicações,  mas  não  estimulava 
a  Regeneração  a  uma  luta  sem  tréguas,  tendente  a  der- 
rubar o  governo  I 

O  parecer  da  comissão  de  fazenda,  aprovando  o  pro- 
jecto que  autorizava  o  governo  a  mandar  proceder  à 
arrematação  do  contrato  do  tabaco  pelos  três  anos, 
que  haviam  de  começar  no  i.°  de  Maio  de  i858  e 
acabar  em  3o  de  Abril  do  i86í,  trazia  os  votos  de 
Fontes,  Casal  Ribeiro  e  Rebelo  da  Silva,  como  ven- 
cidos e  o  de  António  Cabral  de  Sá  Nogueira  com  de- 
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ciaraç6es.  O  projecto  ainda  permitia  a  administração 
por  conta  do  Kstado,  mas  só  quando  se  não  obtivesse 
na  praça  preço  vantajoso  para  os  interesses  da  fa- 
zenda. 

Fontes  foi  u  primeiro  a  falar:  censurou  Avila  por 
ter  em  um  relatório  defendido  a  administração  por 
conta  do  Estado,  mostrando  que  havia  de  produzir 
maiores  lucros  do  que  o  monopól#o;  impugnou  a  dis- 
posição que  permitia  o  abandono  da  proposta,  quando 
esta  não  apresentasse  um  preço  vantajoso,  deixando 
esse  preço  no  vago  e  no  indeterminado,  ;Que  preço 
seria  esse  ?  —  perguntava  o  orador  ;  O  do  actual  con- 
trato? ^'O  dos  contratos  passados?  ^'O  de  mais  dez, 
vinte  ou  trinta  contos  ?  i  Seria  alguma  coisa  mais  ou 
menos  ? 

Avila  apertado  pelas  instâncias  de  i  wi.iw>,  >iu-:^c 
obrigado  a- declarar  que  o  mínimo  preço  da  adjudicação 
seria  de  i:3'2i  contos  que  era  o  que  rendia  o  mono- 
pólio do  tabaco  com  o  do  sabão,  que  a  respeito  da 
verba  de  que  precisava  para  montar  a  regie^  não  po- 
deria ser  inferior  a  600  contos.  Na  esteira  de  Fontes 
seguiram  Rebelo  da  Silva,  Casal  Ribeiro,  Paulo  Ro- 
meiro, Latino  Coelho,  Pereira  Garcez,  Luciano  de 
Castro,  José  Estêvão  e  outros,  sendo  por  fim  o  pro- 
jecto aprovado  na  sua  generalidade  por  74  votos  con- 
tra 5o,  na  sessão  de  23  de  Maio. 

Em  toda  a  discussão  Avila  mostrou  os  seus  grandes 
dotes  de  parlamentar  sem  abandonar  a  sua  vaidade. 
Como  o  arguissem  de  ter  combatido  a  situação  passada, 
êle  respondeu  que  tinha  merecido  a  confiança  dessa 
administração  e  tanto  que  lhe  haviam  oferecido  o  lugar 
de  reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  de  ministro  de 
Portugal  no  Brasil  e  de  governador  geral  da  índia. 
Sempre  o  mesmo  Avila  que  nós  conhecemos,  enfatuado 
e  ridículo,  prejudicando  com  essas  qualidades  o  seu  al- 
tíssimo valor  oomo  estadista  —  um   dos   principais  do 
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regimen  constilucicnal  e  como  orador  um  dos  mais 
eloquentes  da  nossa  tribuna  parlamentar. 

Entrou,  em  seguida  a  discussão  do  projecto  e  durou 
essa  discussão  até  12  de  Junho  em  que  foi  emfim 
aprovado,  j  Levara  o  exame  do  projecto  apenas  um 
mês ! 

Ávila  alcançara  da  câmara  uma  valiosa  conces.-ão: 
no  caso  de  o  governo  querer  conceder  o  monopólio  do 
tabaco  conforme  as  leis  anteriores,  poderia  fazê-lo 
porque  estas  não  estavam  ainda  revogadas  e  só  o  se- 
riam se,  passasse  a  nova  lei.  Com  esta  interpretação, 
êle  estava  precavido  contra  a  regeição  da  proposta. 

O  Rei  é  que  não  estava  satisfeito.  Em  23  de  Maio 
escrevia  ao  conde  de  Lavradio  que,  como  fica  dito,  se 
achava  em  Lisboa : 

«Servir-nos  há  a  mesma  ocasião  (a  ida  de  Lavradio  ao  paço) 
para  conversarmos  sobre  o  andamento  das  coisas  públicas  que,  a 
menos  que  não  intervenha  o  imprevisto  que  por  vezes  nos  tem 
acudido,  mas  que,  a  meu  ver,  faz  o  processo  à  inteligência  dos 
homens  púbUcos  que  o  tornam  necessário,  não  me  parece  que 
possa  deixar  de  conduzir-nos  a  resultados  deploráveis.  A  questão 
do  monopólio  da  venda  dos  tabacos  transportada,  mais  ainda 
pela  indesculpável  imprudência  do  ministro  da  Fazenda  que  pelo 
empenho  da  oposição,  para  um  terreno  escorregadio,  dá-me  sério 
cuidado,  seja  qual  fòr  a  maneira  pela  qual  o  parlamento  a  re- 
solva A  questão  da  concordata  tem-a  comprometido  a  impru- 
dência de  um  partido  que  há  de  tornar  impossível  a  liberdade 
política  em  Portugal.  A  estas  duas  grandes  questões,  que  deter- 
minam as  alterações  mais  profundas  no  modo  de  ser  das  relações 
dos  partidos,  acrescem  os  frutos  que  começam  a  nascer  das  im- 
prudências do  ex-minislro  da  Justiça,  as  intrigas  de  puderes  es- 
tranhos e  aquelas  que  nunca  faltam  em  Portugal,  sobretudo  no 
momento  em  que  a  união  deveria  ser  u  obrigação  que  os  homens 
públicos  s«  impuzessem». 

D.  Pedro  via  bem,  como  quási  sempre,  a  situação 
presente. 

No  seu  justo  pressentimento  avaliava  na  medida  per- 
feita as  consequências  da  arrematação  do  monopólio,  o 
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alcance,  em  respeito  aos  conservadores,  que  havia  de 
ter  a  tentativa  para  a  redução  dos  conventos  de  freiras 
e  mais  do  que  essa  tentativa,  a  aprovação  da  concor- 
data, precedida  da  demissão  do  ministro,  que  saia  por 
não  serem  devidamente  zeladas  e  garantidas  as  prerro- 
gativas do  nosso  padroad<j.  i  Deixaria  o  chamado  par- 
tido liberal  de  dar  batalha  contra  Roma  e  os  seus  de- 
fensores ? 

Xudo  istu  inv.uniuU.iVa  u  Ivui,  c  ^L•l^^lIKiu  ji.iiv^e.   iii.ii.i 

dq  que  os  seus  ministros.  Ferrcr  ficava  nas  boas 
graças  dos  liberais  e  Ávila  muito  satisfeito  por  ter 
obtido,  no  mesmo  momento,  talvez,  em  que  o  Rei  trans- 
mitia as  suas  tristes  preocupações  a  Lavradio,  uma 
maioria  de  24  votos  a  favor  do  monopólio. 

• 
«       « 

Também  o  contrato  Morton  Peto  fui  muito  discutido. 
Este  contrato,  que  linha  por  tím  a  construção  da  linha 
férrea  de  Lisboa  ao  Porto,  entrou  em  discussão  na  câ- 
mara dos  deputados  na  sessão  de  2b  de  Abril.  As 
bases  principais  deste  contrato  consistiam  na  sub- 
venção quilométrica  de  5:5oo  libras  e  em  a  nova  com- 
panhia receber,  pelo  preço  de  11:000  libras  o  quiló- 
metro, os  bo  quilómetros  que  se  achacam  construídos 
da  chamada  linha  de  Lite,  os  quais  o  governo  resga- 
taria da  posse  da  companhia  antiga. 

Para  o  combate  parlamentar  o  projecto  tinha  o  lado 
fraco  de  ser  uma  concessão  directa.  Assim,  intima:- 
va-se  o  governo  para  abrir  concurso  piíblico,  e  não  fal- 
tava quem  dissesse  que  apareceriam  muitos  concor- 
rentes. A  rescisão  do  antigo  contrato  afim  de  efectuar 
a  entrega  da  linha  construída  até  Santarém,  havia  de 
trazer-nos  largas  indemnizações  e  deste  modo  o  custo 
da  linha   não  ficaria  representado  apenas  pela  soma 


—  177  — 

das  subvenções  quilométricas.  Havia,  álêm  disso,  as 
reclamações  dos  empreiteiros  da  linha  do  leste,  prote- 
gidas, segundo  se  afiançava,  pelo  governo  inglês.  Pro- 
pôs-se  o  adiamento  do  projecto,  mas  foi  rejeitado  por 
84  votos  contra  6. 

Na  sessão  de  2  de  Maio  achava-se  aprovado  todo  o 
contrato  a  fazer  com  Morton  Peto.  E  na  outra  câmara 
também  passou  sem  dificuldades.  Tinha  sido  apro- 
vado na,  generalidade,  na  sessão  de  2b  de  Maio  por 
37  votos  contra  S.  Neste  número  de  minoria  estavam 
os  inconciliáveis  barão  de  Porto  de  Mós,  ^'isconde  de 
Fonte-Arcada  e  conde  de  Peniche.  O  conde  de  Tomar 
não  votou.  O  mesmo  aconteceu  ali  com  o  monopólio 
do  tabaco. 

^O  que  pensava,  porem,  o  Rei  a  respeito  dos  cami- 
nhos de  ferro  e,  sobretudo,  acerca  do  contrato  com 
Morton  Peto? 

Km  8  de  Abril,  escrevia  ....  v.v*nde  de  Lavradio: 

«A  questão  da  c(jncessão  das  nossas  linhas  férreas  vejo-a  feliz- 
mente terminada.  L  um  imenso  resultado  para  o  qual  me  parece 
que  não  pouco  contribuiu  o  trabalho  que  me  dei  em  estudar  a 
questão,  e  em  chamar  para  ela  seriamente  a  atenção  dos  meus 
ministros,  entretanto,  experimentado  pelas  cruéis  decepções  que 
tantas  vezes  tem  sido  o  fruto  de  esforços  para  sairmos  do  nosso 
tristissimo  estado,  permitir-me  hei  ainda  moderar  o  prazer  que 
me  causa  um  acontecimento,  que,  se  vier  a  ser  uma  realidade,  me 
concede  ali^uma  tranquilidade  para  o  futuro». 

Quanto  ao  contrato  com  Morton  Peto,  o  Rei  punha 
o  dedo  na  ferida.  A  intervenção  arbitral  de  um  enge- 
nheiro inglês,  não  a  podia  tragar.  Já  na  câmara  tinha 
sido  objecto  de  reparo,  mas  ao  Monarca  doia  mais  do 
que  a  ninguém.  ;  Era  o  grande  amor  à  sua  nacionali- 
dade !  Quando,  mais  tarde,  se  ia  proceder  à  redacção 
do  contrato  definitivo,  D.  Pedro  dizia  a  Lavradio  em 
1 1  de  Agosto : 

nSeiíuudo  uma  comunicaçrio  que  há  pouco  recebi  do  ministro 
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das  Obras  Públicas,  acha-sc  cm  I.isboa  sir  Morton  Peto.  Receio 
que  o  facto  de-  se  achar  ainda  em  tosco  esboço  o  projecto  de  con- 
trato (.icfinitivo,  c  a  demora  que  rc>ultará  da  necessária  emenda 
da  redacção  dèssc  documento,  não  venliam  a  ser  r;i 

não  mostrar  boa  vontade  a  um  govêrn<í  que,  com  ia, 

dá  mostras  de  não  querer  o  que,  depois  da  comunicação  do  So* 
veral  que  o  Conde  me  confiou,  eu  ainda  me  permitirei  duvidar  que 
Sr.  Morton  Feto  queira  com  tal  empenho  que  o  ieve  a  combater 
os  efeitos  da  nossa  preguiça  oticiul.  Demais,  não  po&so  ainda 
crer  morta  a  pretenção  de  que  a  fiscalização  dos  interesses  do 
governo  seja  exercida  por  um  engenheiro  inglês  ;  e  essa  pretenção, 
como  o  Conde  não  ignora,  pelos  efeitos  que  pode  vir  a  produzir, 
não  é  para  despresar  nem  para  deixar  de  prevenir-se  no  cuidado 
da  resolução  das  dificuldades  que  daí  podem  provir». 

j Sempre  a  rigorosa  previsão  dos  acontecimentos! 


* 
*       * 

Dizia  o  marquês  de  Valada  que  o  conde  de  Lavradio 
tinha  entrado  no  país  com  u  pé  direito,  mas  o  que  se 
passou  na  câmara  dos  pares  com  relação  a  este  seu 
ilustre  membro,  que  estava  desempenhando  em  Lon- 
dres as  funções  de  nosso  representante  diplomático, 
não  abona  o  dom  profético  do  seu  colega.  Ainda  êle 
se  preparava  para  fazer  a  viagem,  motivada  na  doença 
da  condessa,  que  parece  se  não  dava  bem  com  os  ares 
de  Londres,  e  já  cá  lhe  roiam  descaroavelmente  na 
pele. 

Como  o  Jornal  do  Comércio  atribuísse  a  Lavradio 
ter  dito  que  Levingston  tinha  feito  serviços  não  só  à 
civilização,  mas  até  à  reRgiao,  logo  acudiu  o  Valada, 
em  nome  do  catolicismo,  que  tal  não  poderá  dizer 
«aquele  fidalgo  verdadeiramente  ilustre  por  sciência  e 
sentimentos  católicos,  como  poderiam  asseverar  todos 
os  que  o  conheciam». 

Estava  lançado  o  fogo.     Correra  a  atacá-lo  o  mar- 
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quês  de  Loulé,  a  quem  eram  pedidas  informações  sobre 
o  que  p  outro  dissera,  Silva  Ferrão  e  marquês  de 
Ficalho  que  acabaram  desenvolvendo  o  incêndio.  Tudo 
com  boas  intenções,  como  é  costume. 

Loulé  falou  pouco,  duas  palavras  apenas,  como  se 
dizia  na  boa  praxe  parlamentar.  Naquilo  que  se 
atribula  a  Lavradio  «não  podia  deixar  de  ter  havido 
algum  equívoco,  porque  os  sentimentos  religiosos  do 
sr.  conde  de  Lavradio,  e  nem  mesmo  a  sua  ilustração 
autorizavam  suposição  contrária».  Silva  Ferrão,  Como 
advogado  rábula,  chamou -lhe  «objecto  muito  melin- 
droso» e  tratou  de  explicar  a  frase  que  se  dizia  profe- 
rida pelo  nosso  ministro  em  Londres.  Uma  embru- 
lhada daquelas,  com  que  êle  costumava  presentear  a 
câmara.  V^eiu  em  retorço  o  marquês  de  Ficalho,  mas 
esse  pediu  que  não  mexessem  no  negócio,  porque  ainda 
mais  se  complicava.  Pusessem  ponto  na  questão  e 
cada  um  pensasse  o  que  quizesse. 

Agora  é  que  o  Valada  se  despicou.  Ímc  cMusa  nu 
seu  direito  de  dar  qualquer  aviso  ao  governo.  Não 
queria  tolerâncias  e  perguntava : 

«^Que  tolerância  é  esta  que  só  aparece  quando  se  trata  do  pro- 
testantismo, mas  que  foge  quando  se  trata  da  religião  católica? 
^O  quê?  ^Pois  não  há  de  haver  tolerância  senão  para  com 
aqueles  que,  abusando  da  hospitalidade  que  se  lhe  concede,  pro- 
curam destruir  a  religião  de  nossos  pais?  i  Não  se  há  de  levantar 
uma  voz  a  favor  daqueles  que  a  ela  se  dedicam  ? 

Se  queremos  ser  tolerantes,  sejamos  mas  bem,  mas  sempre,  e 
não  com  iniermitèn^ias  c  mal;  mas  ser  tolerante  para  com  a 
desordem  e  a  anarquia  religiosa  levada  àquelas  possessões  lon- 
gínquas, não  o  quer  êle  orador,  assim  como  não  o  querem  muitos 
outros  indivíduos  que  partilham  as  suas  ideas». 

L  uíibuii  iiv^uLi  O  l^aviadK)  .-lu.^pciíu  uc  ici  piuierido 
uma  inconveniência  ou  uma  tolice.  .Foi  o  proémio  do 
que  lhe  havia  de  acontecer  depois. 

Foi,   sobretudo,   o   engenheiro  Rcnnie   que  lhe   deu 
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maiores  cuidados.  O  caso  entrou  na  câmara  por  mci- 
denie  e  ninguém  calculava,  a  principio,  o  vulto,  que  po- 
deria tomar.  O  visconde  de  N  .  que  tii  '  '•> 
ministro  da  Marinha  na  situa»,  ,  ida,  acu 
ter  mandado  pagar  ao  engenheiro  inglês  Rennie  a 
quantia  de  600  libras  por  trabalhos  realizados  no  ar- 
senal, negou  a  veracidade  do  facto.  O  conde  de  Tomar 
quiz,  em  todij  o  caso,  saber  se  esse  dinheiro  fora  dado, 
suposto  não  o  ter  sido  pelo  antigo  ministro,  e  nem 
aincfa  pelo  actuaJ. 

Kntão  o  visconde  de  Fonte  Arcada  aproveitou  o  en- 
sejo que  se  lhe  deparava  para  acirrar  a  sua  oposição 
ao  governo,  e  mandou  para  a  mesa  uma  nota  de  inter- 
pelação, pedindo:  cópia  do  contrato  ou  ajuste  feito 
com  o  engenheiro  inglês,  Rennie;  nota  de  que  traba- 
lhos foi  encarregado  e  que  somas  tem  recebido  e  as 
épocas  em  que  as  recebeu. 

Isto  passou-sc  na  sessão  de  11  de  Maio  c  na  pre- 
sença de  Lavradio. 

Cinco  dias  depois,  estavam  na  câmara  os  documentos 
pedidos  e  via-se  deles  que  Rennie  tinha  recebido  réis 
76:346^555914,  por  diversos  trabalhos,  entre  os  quais  figu- 
rava o  projecto  do  caminho  de  ferro  de  Lisboa  ao 
Porto  por  48:236ciio  réis. 

Antes  de  continuar  a  discussão  sobre  o  assunto  que 
já  tinha  sido  iniciada  pelo  conde  de  Tomar,  Lavradio 
pediu  licença  para  lêr  uma  carta  que  recebera  do  en- 
genheiro, e  na  qual  êle  explicava  largamente  os  traba- 
lhos que  havia  feito,  não  se  esquecendo  de  dizer  que 
muitos  deles  tinham  sido  prestados  gratuitamente,  sem 
todavia  contestar  a  iniportância  aprovada  de  cerca  de 
76  contos. 

O  conde  de  Lavradio  deu  sobre  o  caso  as  seguintes 
explicações : 

oCumpre-me  agora  dar  algumas  explicações  sobre  as  relações 
que  tive  com  Sir  Jonh  Rennie,  e  quais  os  motivos  para  o. reco- 
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mendar  ao  Govêrncj  de  Sua  Magestade;  e  a  Câmara,  depois  de 
me  ouvir,  avaliará  na  sua  alta  sabedoria  as  explicações  que  lhe 
vou  submeter. 

Sr.  Presidente,  farei  ainda  uma  reflexão,  que  de  certo  não  será 
contestada  por  nenhum  dos  Dignos  Pares  que  teem  sido  Ministros 
dos  negócios  estrangeiros,  nem  creio  que  o  seja  pelo  Sr.  Ministro 
actual.  Vem  a  ser,  que  a  legação  de  Sua  Magestade  na  corte  de 
Londres  não  é  como,  em  geral,  sã(j  todas  as  legações  dos  outros 
paises,  unicamente  encarregadas  de-  manter  as  relações  políticas, 
e  proteger  o  nosso  comércio  e  os  súbditos  portugueses.  A  le- 
gação em  Londres  é  encarregada  também  de  muitos  outros  objec- 
tos, e  quási  se  pode  dizer  que  poucas  espécies  de  negócios  há  que 
lhe  não  tenham  sido  incumbidos,  cxigindo-se-lhe  por  conseguinte 
muitas  informações  ácêrca  de  muitas  e- diversas  matérias.  Já 
se  vê  que  não  era  p<jssí^el  a  um  Ministro  satisfazer  todas  essas 
incumbências,  se  por  ventura  não  podesse  obter  a  coadjuvação 
de  pessoas  competentes. 

Pela  minha  parte  digo  que  me  era  absolutamente  impossível 
satisfazer  ao  que  se  me  exigia,  se  não  fora  coadjuvado  não  só 
pelas  autoridades  inglesas,  a  quem  frequentes  vezes  tenho  recor- 
rido, como  também  por  simples  particulares,  tendo  achado  em 
todos  a  que  tenho  recorrido  a  mais  generosa  cooperação,  sem 
que  pelos  serviços  eu  desse  a  menor  remuneração,  e  nem  para 
isso  estava  autoriaudo.  Contudo,  para  cumprir  as  ordens  do 
Governo  não  deixei  muitas  vezes  de  ser  muito  importuno,  cau- 
sando até  bastante  trabalho  em  muitas  repartições. 

Recebendo  eu,  pois,  instruções  e  ordens  do  Governo  para'obter 
escTarecimentos,  que  só  me  poderiam  ser  dados  por  quem  tivesse 
conhecimentos  hidráulicos,  julguei  dirigir-me  ao  homem  que  me 
pareceu  mais  competente.  Eu  não  conhecia,  nem  se  quer  de 
vista,  Sir  John  Rennie,  mas  sabia  que  era  filho  do  célebre  enge- 
nheiro que  havia  dirigido  as  obras  colossais  de  Plymouth,  e  que 
não  só  era  filho  desse  célebre  engenheiro,  mas  que  havia  sido  um 
dos  seus  principais  colaboradores,  e  que  depois,  êle  só,  havia  di- 
rigido muitos  outros  trabalhos  hidráulicos,  que  haviam  custado 
alguns  milhões.  E  sabia  também  que  êle  era  o  autor  de  uma 
obra  sobre  os  trabalhos  de  Plymouth,  e  de  outros  muito  im- 
portantes sobre  os  portos  mais  célebres  da  mundo.  Sir  John 
Rennie  respondeu -me  logo  prestando- se  da  maneira  a  mais 
atenciosa  e  generosa,  e  dando-me  todos  os  esclarecimentos, 
sem  que  de  mim  recebesse  um  único  real ;  e  conquanto  eu 
para  satisfazer  a  diversas  ordens  do  Governo  continuasse  a 
consultá-lo  muitas  mais  vezes,  nunca   deixou  de  se  prestar   a 
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dar-me  as  notícias  que  lli'.-  pedi,  c  sempre  com  a  tri  rO- 

sidade  e  desejos  de  ser  útil  a  Portugal      Uma   oc.i  Cm, 

conversando  comigo  sobre  o  estado  da  barra  do  ÍXiuro,  di- 
zendo-lhe  eu  que  muito  desejava  (le  visitasse  esta  parte  do  meu 
país,  fez-me  Sir  John  Rcnnic  algumas  observações;  e  entre  outra» 
—  que,  pelas  notícias  que  tinha  da  barra  do  Douro,  Ifi  que 

o  que  seria  mais  proveitoso  era  fazcr-sc  próximo  áq  um 

porto  artificial  de  ab^i^o. 

Repeti-lhe  então  u  satisfação  que  teria  se  êle  visitasse  a  cidade 
do  Porto,  um  dos  pontos  mais  importantes  para  o  comércio  de 
Portugal ;  porem  a  isto  êle  nada  me  respondeu.  Passados,  porém, 
alguns  dias,  veiu  di/er-mo  o  Sr.  Soveral,  então  Secretario  da  le- 
gação em  Londres,  c  hoje  Ministro  de  Sua  Majestade  na  corte  de 
Madrid,  e  um  dos  mais  zelosos  e  honrados  empregados  públicos 
do  nosso  país,  que  êle  havia  conversado  com  Sir  John  «ennie,  e 
este  lhe  dissera  que,  se  recebesse  um  convite  do  Governo  de  Sua 
Magestade,  não  teria  dúvida  a  prestar-se  a  ir  examinar  a  barra  do 
Porto. 

Com  esta  declaração  dirigi-me  imediatamente  ao  Sr.  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros,  participando-lhe  o  que  se  passara;  e 
S.  Ex.»  autorizou-me,  em  nome  do  Governo  de  Sua  Magestade  a 
fazer  o  convite.  Recebida  esta  ordem,  encarreguei  o  sobredito 
Secretário  da  legação  de  saber  de  Sir  John  Rennie  qual  a  quantia 
de  que  êle  carecia  para  vir  a  Portugal.  Recebida  a  resposta,  in- 
formei logo  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  que  me  or- 
denou positivamente  fizesse  o  convite  para  a  verificT;-'"  -i-^  •:-.-, 
daquele  cavalheiro  ao  Porto. 

Expediram-se,  portanto,  as  ordens  convenientes  à  agência  linan- 
cial  para  o  pagamento  a  que  se  refere  a  conta,  lida  há  pouco,  na 
verba  dos  mil  guinéos ;  declarando  o  que  se  acha  na  participação 
que  veiu  ao  Governo,  que  receberia  logo  metade  da  soma,  e  se 
acaso  os  trabalhos  se  houvessem  de  fazer,  e  deles  fosse  o  encar- 
regado, que  cederia  da  outra  metade.  Veiu  com  efeito  Sir  John 
Rennie  a  Portugal,  e  daí  por  diante  não  posso  eu  dar  mais  infor- 
mações oficiais,  porque  do  que  se  passou  aqui,  do  que  êle  tratou 
com  o  Governo,  i>ão  tive  conhecimento  algum  oficial.  Depois  de 
Sir  John  Rennie  ter  voltado  para  Inglaterra,  recebi  ordens  do 
Governo  muito  positivas,  tanto  por  escrito  como  verbais  pelo 
conselheiro  Soveral,  para  fazer  todos  os  esforços  possíveis  para 
obter  os  meios  e  direcção  r\ecessária  para  a  continuação  da  cons- 
trução do  caminho  de  ferro,  que  já  parecia  impossível  levar-se  a 
efeito  pelos  meios  que  primeiro  havian]  sido  empregados.  Era, 
por  certo,  difícil  obter  que  um  engenheiro  notável  se  encarregasse 
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desta  empresa,  jnas  graças  aos  esforços  de  Sir  John  Rennie,  alcan- 
çou-se  que  Sir  Morton  Peto  consentisse  em  vir  a  Portugal. 

É,  portanto,  a  Sir  John  Rennie  que  principalmente  se  deve  a 
vinda  de  Peto  a  Portugal,  e  o  contrato  que  hoje  se  vai  discutir. 
Isto  é  justiça  que  lhe  devo  fazer,  porque  o  negócio  passou-se  comigo. 

Direi  ainda  mais  5  quando  Sir  John  Rennie  voltou  a  Portugal 
pela  segunda  vez,  na  praça  de  Londres,  e  em  geral  em  Inglaterra, 
fazia-se  um  triste  conceito  da  nossa  situação  financeira,  e  dos  re- 
cursos do  nosso  país  ;  porem,  Sir  John  Rennie,  tendo  percorrido 
uma  parte  do  país,  deu  informações  favoráveis  que  fizeram  desva- 
necer as  desfavoráveis  que  existiam,  e  que  impediam  o  restabele- 
cimento do  crédito.  -■ 

Por  esta  ocasião  peço  ao  Sr.  Ministro  das  Obras  Públicas,  que 
não  havendo  inconveniente,  tenha  a  bondade  de  comunicar  à  Cà- 
mara  essas  primeiras  bases  que  submeti  ao  Governo,  as  quais 
tiveram  ainda  algumas  modificações,  mais  favoráveis  que  foram 
obtidas  por  intervenção  de  Sir  John  Rennie,  e  aceitas  por  Sir  Mor- 
ton Peto,  chegando  eu  a  ser  autorizado  pelo  Governo  para  sobre 
essas  bases  assinar  um  contrato  pnjvisório,  o  que  e.xecutei,  repre- 
sentando a  conveniência  de  um  contrato  de  tal  natureza,  ainda 
que  provisório,  ser  assinado  no  lugar  onde  se  achavam  as  repar- 
tições públicas  competentes. 

Não*  quero  cançar  mais  a  Câmara.  Não  sei  se  as  minhas  ex- 
plicações foram  assas  claras.  Se  f>  não  foram,  estou  pronto  a 
responder  g  qualquer  quesito  que  me  for  feito  para  melhor  escla- 
recer a  questão ;  mas  sobre  a  exactidão  do  que  tenho  dito  invoco 
o  testemunho  dos  Srs.  Ministros  presentes  e  pretéritos.  Alem 
disso,  os  Srs.  Ministros  que  me  ouvem  sabem  muito  bem  que  eu, 
na  gerência  dos  negócio^  tudo  comunicara  oficial,  e  não  confi- 
dencialmente; portanto  não  tenho  receio  nenhum  de  que  se  achem 
lacunas  na  minha  correspondência  durante  estes  seis  anos,  e  que 
tudo  seja  patente  a  esta  .Gamara :  pelo  contrário,  estimaria  que 
tudo  quanto  tratei  fò^se  bem  conhecido,  pois  comquanto  na  minha 
gerência  se  possam  achar  muitíssimos  erros  de  intendimento,  estou 
ao  mesmo  tempo  certo  de  que  se  não  hão  de  achar  de  vontade, 
nem  falta  de  zelo  pela  dignidade  e  interesses  nacionais  (apoiados 
repetidos,  com  especialidade  pelos  Srs.  Visconde  de  Atoguia  e 
Fonseca  Magalhães).  A  minha  consciência  está  tranquila.  O 
meu  entendimento  não  podia  ir  senão  até  onde  a  Providência  Di- 
vina me  concedeu  que  chegasse.  Peço  pois  licença  para  mandar 
para  a  Mesa  este  documento  (i). 


(i)  Diário  do  Governo  de  25  de  Maio  de  1837,  pág.  645. 
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O  que  náo  licou  bem  apurado,  e  isso  era  fundamen- 
tal, foi  se  Morton  Peto  ficava  obrigado  ou  não  a  pagar 
a  despesa  feita  com  os  trabalhos  de  Rennie,  Ho  todo 
ou,  pelo  menos,  os  48  contos  dos  estudos  da  linha 
férrea. 

Na  sessão  de  18  de  Maio,  Lavradio  propôs  a  no- 
meação de  uma  comissão  de  inquérito,  que  foi  consti- 
tuída, no  dia  20,  pelos  pares  conde  de  Tomar,  visconde 
da  Luz,  Silva  Costa,  Larcher,  Fonte  Arcada,  Margiochi 
e  Porto  de  Mós.  Esta  comissão  deu  em  23  de  Junho 
um  parecer  que  nada  significava,  com  a  desculpa  de 
que,  se  a  câmara  encontrasse  matéria  para  acusação 
criminal  de  qualquer  ministro,  eia  nada  afirmava,  para 
que  os  seus  membros  não  ficassem  privados  de  exercer 
as  funções  judiciais  que  lhes  pertenciam!  De  maneira 
que  a  responsabilidade  dos  ministros  para  os  efeitos 
constitucionais  ficou,  depois  de  todo  este  trabalho,  exac- 
tamente como  estava! 


CAPITULO  VIU 


SuMÁuio.  —  Novas  explicações  de  Lavradio.  —  Contrato  com  a 
rnião  Comercial.  —  É  cumbaiido  por  Fontes,  Casal  Ribeiro  e 
Aguiar,  — As  irmãs  da  caridade  c  as  do  Sacre-Ca?ur.  — Decla- 
rações de  Valada,  Ávila  e  conde  de  Tomar. —  A  moeda  falsa. 

—  Opiniões  do  conde  de  Tomar  e  Silva  Ferrão.  —  Conflito 
entre  Melo  Soares  e  José  Luciano.^ O  presiilente  do  conselho. 

—  Queixas  de  Valada,  do  conde  de  Tomar  c  do  visconde  de 
Laborim.  —  Silêncio  de  Loulé.  —  Proposta  do  deputado  Pereira 
da  Cunha  para  alterações  no  Regimento— Parecer  da  comissão 
regeitando  a  proposta.  —Golpe  profundo  no  partido  miguelista. 

—  O  duque  de  Saldanha.  —  Discurso  às  tropas.  —  Encerra- 
mento das  cortes. —  Lamentação  do  rei,  —  Apieoiaçãu  de  José 
Maria  Grande  sobre  a  situação  financeira. 

Na  sessão  de  3o  de  Junho,  Lavradio  voltou  a  novas 
explicações;  agora  queixâ-se,*  e  com  razão,  da  levian- 
dade com  que  se  publicavam  lodos  os  documentos  por 
mais  confidenciais  que  fossem: 

«Eu  espero  que,  pela  minha  idade  e  enfermidades,  e  pouca  von- 
tade de  continuar  a  servir,  que  muito  curta  será  a  minha  carreira 
pública ;  mas  declaro,  desde  já,  aos  srs.  ministros  que  são,  ou 
possam  vir  a  ser,  que.  quando  eu  tiver  de  os  inforihar,  hei  de  ser 
muito  cauteloso,  e  nunca  mais  lhes  hei  de  submeter  observação 
alguma,  mas  hei  de  limitar-me  somente  aos  factos,  já  que  entre 
nós  se  não  pratica  o  mesmo  que  nos  wutros  países  constitucionais 
(afoiadosj. 

«Mas  vamos  ao  parágrafo  citado  no  relatório  da  ilustre  co- 
missão, que  é  o  segundo  do  extrato  do  meu  oficio  de  i6  de  Janeiro 
de  i855.  Creio  que  a  câmara  me  dispensará  de  o  ler,  mas,  se 
quizer,  eu  o  lerei.  Confesso  ingenuamente  que,  se  eu  me  não 
apressasse  a  dar  as  explicações  que  vou  dar,  podia  o  respeitável 
corpo  dos  engenheiros  portugueses  ter  razão  para  se  julgar  ofen- 
dido das  minhas  expressões.    (O  sr.  visconde  da  Lu\.  —  Peço  a 
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palavra).  A  minha  iiílcn^iiu  ii.io  Ifii,  liccii  uj,  uc  ijIliuíci  j)c"!>>ua 
alguma,  mas  eu  leria  usado  de  outras  expressões,  se  cu  tivesse 
tido  tempo  para  as  meditar  e  corrigir,  c,  sobretudo,  se  podcsse 
prever  que  as  reflexões,  que  eu  fazia  canjidencialmente  ao  ministro, 
haviam  vir  a  pertencer  ao  domínio  piíblico  (apoiadosj». 

Logo  explica  um  trecho  de  um  ofício  publicado: 

«Resta-me  uinda  uma  nutui  i>usi.-i  v.iy.io  a  i.i/^ci,  jiu^i'»  i.juc  «ic 
pouca  importância.  De  um  dos  meus  ofícios,  que  se  acham  pu- 
blicados neste  relatório,  consta,  que  cu  propuz  ao  '  •,  que 
então  era  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  o  si  ic  d« 
Atoguia,  que,  como  testemunho  de  agradecimento,  por  diversos 
trabalhos  que  o  Sir  John  Rennie  tinha  feito  gratuitamente  antes 
de  ter  vindo  a  Portugal,  se  lhe  oferecesse,  cm  nome  de  Sua  Ma- 
gesiade,  uma  caixa  de  ouro  com  uma  pequena  coroa  de  brrlhantes, 
à  imitação  do  que  costumam  faz«r  os  outros  soberanos.  Peço  à 
câmara  que  note,  que  eu  tive  o  cuidado  de  lembrar  que  a  caixa 
fosse  feita  em  Portugal,  onde  a  mão  de  obra  podia  ser  mais  ba- 
rata. O  governo  de  Sua  Magestade  não  aprovou  a  minha  pro- 
posta, ou  antes  lembrança,  e  por  isso  novamente  confirmo  o  que 
já  aqui  disse  —  que  Sir  John  Rennie  não  tinha  recebido,  pelos  tra- 
balhos que  fez  em  Londres,  nenhuma  retribuição  do  governo  de 
Sua  Magestade  por  minha  interveçção.  Isto  que  digo,  aí  está  o 
nobre  visconde  de  Atoguia  que  o  poderá  confirmar  (i). 

Por  maiores  que  fossem  as  homenagens  prestadas  a 
Lavradio  durante  a  discussão,  via-se  que,  no  fundo  de 
toda  ela,  havia  uma  certa  hostilidade  contra  o  amigo  do 
Rei,  que  fazia  e  desfazia  ministérios  e,  se  não  se  asse- 
nhoreava do  poder,  era  porque  o  não  queria.  A  cons- 
ciência do  próprio  valor,  o  ter-se  esquecido  dos  hábitos 
nacionais,  o  ter  aprendido  muito  na  escola  estrangeira, 
e  o  mimo  que  o  Rei  lhe  dava,  tornavam-no  duma  sus- 
ceptibilidade exagerada,  e  em  qualquer  palavra,  às 
vezes  sem  intenção,  descobria  êle  um  agravo. 

«E  da  oposição  —  dizia  de  Lavradio  o  autor  do  Al- 


(i)  Diário  do  Governo  de  21  de  Julho  de  iS5-j,  pág.  970. 
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gumas  considerações  —  porque  o  seu  temperamento, 
tétrico  e  bilioso,  não  lhe  consente  vêr  em  luz  clara  e 
agradável,  senão  o  que  lhe  não  irrite  os  nervos  suspi- 
ciosos»  (i). 

Com  José  Maria  Grande  e  Joaquim  António  de 
Aguiar  teve  êie  nesta  sessão  parlamentar  ressenti- 
mentos, provocados  por  simples  ti^oca  de  palavras. 
Aguiar,  uma  vez,  retirou  tudo  e  até  retiraria  a  sua 
pessoa  se  Lavradio  assim  o  exigisse.  ;  Isto  com  o 
irascivel  Aguiar?  Em  outro  din.  T  '•ndio  chegou  a 
prometer  não  voltar  à  câmara. 

O  honrado  diplomático,  habituado  a  outros  ares, 
tinha-se  esquecido  de  si  próprio  e  dos  costumes  políticos 
da  sua  terra  I 

Entretanto,  o  Rei  não  podia  passar  sem  ele. 

Em  8  de  Março,  escrevia-lhe  (2): 

«Não  sei  se  lhe  causo  incómodo  pedindo-Ihe  que  queira  vir  ao 
paço  hoje,  pelas  8  horas  da  noite.  Estou  vendo,  infelizmente, 
realisado  aquilo  que  eu  previra  há  meses,  e  prasa  aos  céus  que  as 
consequências  dos  erros  cometidos  não  sejam  outras  que  as  que 
neste  momento  estamos  sofrendo.  «Dum  lucem  habetis,  credite 
in  lucem,  ut  íilii  lucis  sitis»,  diz  o  Evangelho.  Temos  querido 
constituir-nos  um  Estado  livre  destruindo  as  condições  do  governo 
livre.  E,  nestas  ocasiões,  em  que  os  acontecimentos  ensinam  a 
marcha  a  seguir,  é  que  os  homens  públicos  mais  se  iludem,  e 
menos  cedem  dos  seus  nreiíií/cjso. 

Era  cm  plena  crise  ministerial.  Loulé  estava  então 
recompondo  o  ministério. 

Em  8  de  Abril,  precisa  outra  vez  de  Lavradio.  Quer 
falar  do  seu  casamento: 

«Não  sei  se  lhe  causo  demasiado  iricómodo,  pedindo-lhe  que 
venha  falar-me  amanha,  pelas  2  horas  da  tarde.     Desejo  ouvir  o 


(1)  Considerações...  pág.  102. 

(2)  Carta  de  8  de  Março  de  iSSy. 
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sen  tonscliHi  Miijic  ii  m.iin.'ii.i    lii,    ii.ii.n    um. 
mamcntc  nos  temos  ocupado». 


Na  sessão  de  8  do  Junho,  o  marquês  de  Loulé  anun- 
ciou às  duas  câmaras  que  Sua  Magestade  o  encarre- 
gava de  participar-Ihes  que  julgava  chegado  o  tempo 
em  que  devia  pensar  no  seu  casamento,  para  o  qual 
se  achavam  bastante  adiantadas  as  negociações.  Que 
chamava  a  atenção  das  câmaras  para  o  fim  de  se 
prover  à  dotação  da  Rainha  e  ás  despesas  extraordi- 
nárias que  seria  necessário  fazer.  O  governo  não 
apresentava  proposta. 

Parece  que  este  procedimento  do  governo  não  agradou 
ao  Rei,  porque,  depois,  em  carta  de  1 1  de  Agosto,  êle 
escrevia  a  Lavradio  (i): 

«Não  sei  se  cxijo  muito  do  coiiuc-j  pcaiiiuu-iiic  v^uc  nciidíi  passar 
algumas  horas  comigo  para  nos  ocuparmos  da  resolução  defini- 
tiva desta  questão,  que,  quanto  possível,  desejo  que  seja  tratada 
entre  mim  e  o  conde,  sem  que  intervenha,  a  não  ser  no  que  res- 
peita à  parte  oficial,  o  presidente  do  conselho.  As  razoes  são 
óbvias ;  e  julgo  que  não  careço  de  lembrá-las  a  quem  sentiu, 
como  o  conde,  o  que  se  passou  na  sessão  de  8  de  Junho  próximo 
prescrito,  menos  a  quem  conhece  a  força  de  inércia  que  o  marquês 
de  Loulé  opÕe,  quási  invariavelmente,  a  toda  a  tentativa  de  movi- 
mento mais  apressado  que  aquele  a  que  o  acostumou  uma  longa 
vida  passada  na  despreocupação  dos  negócios  públicos». 

O  marquês  de  Loulé  tem  aqui  a  justiça  que  merecia. 
l  Em  que  teria  êle  dado  mais  uma  prova  da  sua  habi- 
tual inércia  ? 


.    (i)  Carta  de  1 1  de  Agosto  de  1857. 
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l  Ter-se-ia  esquecido  de  apresentar  a  proposta  da 
dotação,  ou  de  qualquer  outra  formalidade  que  o  Rei 
julgava  indispensável  ?  Em  todo  o  caso,  foi  aprovada 
sem  discussão  a  dotação  de  60  contos  anuais  para  a 
Rainha  e  100  contos  para  despesas  extraordinárias. 
Além  do  contrato  do  tabaco,  a  Regeneração  tinha  a 
combater  o  contrato  com  F-*rost,  dislarçado  com  o  nome 
português  de  União  Comercial.  Fora  Prost,  ou  antes, 
os  seus  auxiliares,  que  vieram  deitar  por  terra  os 
empréstimos  projectados  por  Fontes  para  a  continuação 
dos  caminhos  de  ferro.  Fora  êle  que,  atravessando-se 
no  caminho  dos  Pereires  e  do  seu  Cvédit  Mobiiier, 
inutilisara  uma  parte  da  obra  concluída  por  Fontes  na 
sua  estada  em  Londres  e  Paris.  Fra  preciso,  pois, 
que  ticasse  bem  justificada  a  sua  proposta  e  não  fosse 
uma  simples  especulação  para  fazer  cair  o  governo. 

O  que  havia  a  discutir,  antes  de  tudo,  era  a  legali- 
dade do  decreto  de  6  de  Dezembro  de  i856,  aprovando 
a  instituição  do  Crédito  Mord  Português^  sem  a  confir- 
mação do  poder  legislativo.  Chamada  a  pronunciar-se 
sobre  este  ponto,  a  comissão  de  infracções  entendeu 
que,  segundo  o  artigo  ?."  da  lei  de  lò  de  Abril  de 
i83o,  só  precisavam  da  confirmação  do  poder  legisla- 
tivo as  sociedades  que  fossem  consideradas  bancos  de 
circulação,  com  a  faculdade  de  emitir  notas  e  ordens 
ao  portador.  Acrescia  ainda  a  razão  de  que,  posterior- 
mente àquela  lei,  já  tinham  sido  aprovados  por  decreto 
de  4  de  Fevereiro  de  iSdi  os  estatutos  da  União  Co- 
mercial. 

Gomo  era  questão  jurídica,  todos  os  bacharéis  quize- 
ram  dar  a  sua  opinião  e  assim  veiu,  concluídas  as  ale- 
gações por  uma  e  outra  parte,  a  ser  aprovado  por 
grande  maioria  o  parecer  da  comissão,  ficando  Prost 
legalmente  incrustado  na  União  Comercial.  Na  res- 
posta ao  discurso  da  coroa  haviam  pronunciado  elo- 
qàentes  discursos  Fontes   e  Casal   Ribeiro,   numa   cã- 
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mara,  e  na  outra  Joaquim  António  de  Aguiar,  os  quais 
estudaram  o  assunto  sob  todos  os  aspectos,  ficando 
bem  patente  que  a  incorporação  de  Prost  na  União 
não  fora  mais  do  que  um  sofisma  do  governo  para 
evitar  as  criticas  de  um  contrato  directo  com  o  capita- 
lista  estrangeiro.       A     f'nÍão    .-'.l^^;.      ,    .T-./.r'iJ,  .rl  .      ojTq 

muitos  avariada. 

O  que  se  observava,  em  uluma  análise,  era  que  as 
cAmaras  concediam  ao  ministério  todos  os  meios  de  go- 
vernar. Ora  o  autorisavam  a  contrair  um  empréstimo 
de  600  contos  para  estradas,  ficando  cada  uma  com  a 
sua  dotação  definida ;  ora  lhe  favoreciam  a  acquisiçáo 
de  novos  navios  de  guerra  com  um  empréstimo  de 
òoo  contos;  ora  lhe  prometiam  a  cunhagem  de  1:000 
contos  de  moeda  de  prata ;  ora  a  venda  dos  bouds  para 
os  encargos  do  contrato  do  caminho  de  ferro;  enfim,  o 
governo  saía  do  parlamento  com  todos  os  recursos 
para  uma  regular  administração. 

A  sessão  foi  encerrada,  depois  de  pequenas  e  repe- 
tidas prorrogações,  em  9  de  Julho,  sem  se  ler  deixado 
de  discutir  e  aprovar  a  concordata  em  várias  sessões  à 
porta  fechada,  como  ordenava  cautelosamente  o  Acto 
adicional  à  Carta. 

« 

Alguns  factos  ocorreram  ainda  que  merecem  espe- 
cial menção. 

Um  deles  foi  a  admissão  cias  irmãs  da  caridade, 
que  tantas  perturbações  havia  de  trazer  à  sociedade 
portuguesa. 

Na  sessão  da  câmara  dos  deputados  de  27  de  Março, 
Jeremias  Mascarenhas,  um  padre  indiano,  falou  com 
elogio  deste  instituto,  historiando  a  sua  conduta  irre- 
preensível e  o  respeito  que  sempre  mereceu,  ainda  no 
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tempo  da  revolução  francesa  e  ultimamente  em  Agra, 
na  Criméa  e  em  Constantinopla.  Entendera  falar  neste 
assunto  —  dizia  o  orador  -^  porque,  estava  informado 
«de  que  uma  alta  personagem  se  achava  muito  em- 
penhada a  seu  favor,  e  senhoras  da  nobreza  portuguesa 
tratavam  da  sua  introdução  em  Portugal  e  tinham  já 
juntado  alguns  meios  para  a  sua  dotação».  IVdia  para 
as  irmãs  todo  o  auxilio  do  governo. 

Ávila  respondeu  que  não  desconhece  o  merecimento 
e  importância  das  irmãs  da  caridade  «e  por  sua  parte 
está  pronto  a  concorrer  para  o  desenvolvimento  e  me- 
lhoramento desta  instituição  entre  nós.  Depois  de 
proceder  ao  estudo  conveniente,  que  ainda  não  teve 
rempo  de  fazer,  porque  está  na  pasta  da  justiça  há 
quinze  dias  apenas,  apresentará  a  este  respeito  as  me- 
didas que  julgar  convenientes». 

Na  sessão  de  3  de  Junho,  o  deputado  Macedo  Pinto 
propôs  ao  projecto,  que  autorisava  o  governo  a  proceder 
à  feitura,  reforma  e  complemento  dos  inventários  dos 
conventos  de  religiosas,  o  seguinte  aditamento: 

«Que  o  governo  ficasse  lambem  autorisado  para,  de  combina- 
ção com  as  autoridades  eclesiásticas,  conservar  algumas  corpo- 
rações religiosas  do  sexo  feminino,  destinadas  à  vida  contempla- 
tiva, e  transformar  as  outras  em  institutos  de  irmãs  da  caridade  e 
de  educação  do  sexo  feminino». 

Foi  remetido  à  comissão  eclesiástica. 

Era  esta  a  primeira  tentativa  para  converter,  entre 
nós,  os  conventos  em  institutos  de  irmãs  da  caridade. 

Na  outra  câmara  (sessão  de  17  de  Junho),  o  marquês 
de  Valada  encarregava-se  de  lhe  celebrar  as  virtudes 
em  termos  eloquentes : 

«^i  E,  ainda  há  pouco,  não  presenciou  a  Europa  toda,  cheia  de 
admiração  e  de  enternecimento,  os  actos  de  caridade  e  de  abne- 
gação praticados  na  Criméa,  nos  arraiais  dos  exércitos  aliados, 
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que  combatiam  cm  lórno  de  >ci).isií>|)ol  r)    A 
exercida  ali  pelas  irmãs  deste  nome,  c  um  dos  ;  > 

dessa  memorável  luta  !     j  Só  a  religião  cristã  c  cupui  de  iii^pirur 
um  tão  ardente  sentimento  de  humanidade!     \Só  ela  pode  assim 
transformar  fracas  creuturas  humanas  em  anjos  de  bondade  e  de 
misericórdia,  tão  esquecidos  de  si,  e  tão  abruzados  no  am-  "    ' 
próximo!    ;  P'<ji  um  espectáculo  sublime!    Kra  no  mesmo  i 
de  batalha,  juncado  de  feridos,  era  no  meio  desta  hor^<i^o^  : 
nificina,  que  algumas  mulheres  piedosas  estancavam   as  í.. 
feitas  pelo  ferro  e  fogo  inimigo,  recolhiam  o  tíltimo  alento  e  as 
últimas  vontades  dos  moribundos,  e  santificavam  corti  suas  ora- 
ções e  suas   bênçãos  os  últimos  momentos  de  sua   existência 
(apoiados)»  (i). 

Depois  das  irmãs  da  caridade  as  religiosas  do  Sacré- 
Cceur.  Agora  c  o  conde  de  Tomar  que  as  quer  em 
Portugal.  Na  sessão  dos  pares,  de  lo  de  Junho,  anun- 
ciou uma  interpelação  ao  governo  sobre  a  pretenção 
das  irmãs  do  SacréOein',  que  pretendiam  estabelecer 
em  Lisboa  uma  casa  de  educação  para  o  sexo  feminino. 
Não  pediam  dotação  alguma  ao  governo.  Bastava-lhes 
a  sua  protecção  para  o  estabelecimento  da  casa.  Acudiu 
logo  em  reforço  o  conde  de  Lavradio: 

•Confesso  que  não  conheço  na  Europa,  a-pesar-de  ter  visitado 
muitos  estabelecimentos  desta  ordem,  nenhum  que  possa  ser  com- 
parado com  este  estabelecimento  de  educação  de  meninas,  conhe- 
cido pelo  das  Damas  ou  Senhoras  do  Sacré-Coeur. 

«Eu  tomei  alguma  parte  na  súplica  que  foi  dirigida  ao  governo 
de  Sua  Magestade,  açude  achou  um  excelente  acolhimento  no 
meu  nobre  amigo,  o  sr.  Fonseca  Magalhães,  que  então  era  ministro 
do  reino,  e  que  deu  grande  consideração  à  representação  que  lhe 
foi  dirigida.  Não  poude,  contudo,  ser  resolvida  completamente, 
por  haverem  algumas  dúvidas  que  impediram  a  conclusão  deste 
negócio,  dúvidas  que  creio  já  não  existem,  e  quando  o  sr.  conde 
de  Tomar  verificar  a  sua  interpelação,  eu  hei-de  apoiá-la,  porque 
é  exacto  que  aquelas  senhoras  declararam  que  estavam  prontas  a 


(i)  Diário  do  Governo  de  8  de  Junho  de  1857,  pág.  90- 
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vir  a  Portugal,  e  não  pediam  outra  cousa  senão  a  habitação;  não 
curando  dos  meios  necessários  para  a  sua  sustentação. 

•  Tiro-lhes  os  nomes  de  conventos,  e  chamo-lhes  casas  de 
educação,  para  não  meter  medo  de  modo  algum  às  pessoas  es- 
crupulosas; e  na  verdade  não  são  conventos,  mas  sim  verdadeiras 
casas  de  educaçãa,  dirigidas  por  pessoas  religiosas,  o  que  dá  uma 
garantia  às  famílias.  Estas  senhoras  estavam  resolvidas  a  vir  a 
Portugal  debaixo  de  três  únicas  condições:  a  i.',  terem  casa  para 
o  seu  primeiro  estabelecimento;  a  2.*,  terem  o  consentimento  do 
governo  português;  e  a  3.»,  terem  a  autorização  do  prelado  da 
respectiva  diocese,  que  é  V.  Em.»:  e  neste  último  ponto,  ousei  eu 
afiánçar-lhes  que  teriam  tudo  quanto  dependesse  de  V.  Em.'  pela 
bondade,  zelo  e  pela  educação  que  o  caracierisam»  (i). 

Vem  a  seguir  o  pau i arca  que,  mesmo  lá  de  cima, 
da  cadeira  da  presidência,  pediu  nada  menos  do  que  o 
noviciado  e  a  profissão  para  o  convento  das  Salésias. 
Sua  Eminência  bem  sabia  —  dizia  êle  que  talvez  o 
governo  se  julgasse  inibido  de  o  permitir,  em  vista  dos 
decretos  de  S  e  9  de  Agosto  de  i833,  mas,  em  tal  caso, 
poderia  apresentar  uma  proposta  especial  com  relação 
a  este  convento. 

O  conde  de  Tomar  também  desejava  novas  freiras 
nas  Salésias. 

Já  no  ano  anterior  tinham  sido  admitidas  as  Servas 
de  Maria  (9  de  Setembro),  agora  eram  as  Irmãs  da 
Caridade,  as  do  Sacré-Cceur  e  até  votos  e  novi- 
ciados nas  Salésias. 

Emquanto  isto  se  passava  no  panamenio,  cá  fora, 
por  entre  os  gemidos  dos  atacados  da  febre  amarela, 
sentia-se  o  vago  receio  do  partido  liberal,  que,  mais 
tarde,  havia  de  rugir  medonho  contra  todas  estas  ins- 
tituições. 


(1)  Diário  do  Guvérno  de  3o  de  Junho  de  185;,  pág.  85l. 

i3 


194  — 


A  moeda  falsa  aparecia  por  toda  a  pane  e,  em  espe- 
cial, no  distrito  do  Porto.  Em  Setembro  de  i856  fora 
intentado  um  processso  crime  contra  diversos  réus, 
dos  quais  deixaram  de  ser  pronunciados  três ;  o  dele- 
gado agravou  do  despacho  do  juiz  e  os  pronunciados 
também  agravaram  de  injusta  pronúncia.  Os  tribunais 
foram  acusados  pela  imprensa  de  favoritismo  ou  des- 
leixo, c  o  visconde  de  Laborim  viu-se  obrigado  a  de- 
fender o  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  de  que  era 
presidente  (sessão  da  câmara  dos  pares  de  27  de  Março). 
A  defesa,  quanto  a  este  tribunal,  foi  completa. 

Dias  depois  (sessão  de  6  de  Maio),  discutiu-se  larga- 
mente a  questão  na  mesma  câmara.  Foi  o  mesmo 
visconde  de  Laborim  que  interpelou  o  governo.  Disse-se 
então  que- eram  muitos  os  moedeiros  falsos,  que  até  se 
fazia  moeda  falsa  nas  cadeias  da  Relação,  que  a  policia 
os  protegia,  e,  com  respeito  às  queixas  feitas  pelo  go- 
verno brazileiro,  o  conde  do  Tomar  comentava  assim: 

oNão  sei  se  seráverda^^.  ...v>  ,  .,^u,,..^  ..^  Jiz  sobre  êsie  negócio. 
O  certo  é  que  mui  graves  acusações,  segundo  é  voz  pública,  teem 
sido  dirigidas  por  um  governo  estrangeiro  ao  governo  português: 
acusações  que  se  fundam  principalmente  na  falia  de  medidas  pre- 
ventivas à  continuação  deste  vergonhoso  e  criminoso  procedi- 
mento dos  que  fabricam  a  moeda  falsa  neste  reino,  e  da  sua  im- 
punidade. 

.  «Sr.  Presidente:  houve  uma  época  em  que  o  governo  de  Por- 
tugal se  encontrava  um  pouco  embaraçado  no  modo  de  resolver 
esta  questão,  porque  não  havia  legislação  bem  clara  e  precisa. 
E  certo  que  o  crime  do  fabrico  de  moeda  falsa  estrangeira  não 
estava  equiparado  ao  crime  do  fabrico  de  moeda  falsa  portuguesa. 
Então  eram  unicamente  os  princípios  da  moral  que  induziam  os 
governos  a  tomar  uma  parte  activa  neste  negócio.  Não  há  dúvida 
nenhuma  de  que,  nessa  mesma  época,  se  empregaram  diligências 
do  maior  alcance  para  este  escândalo  não  continuar:  e  que  tais 
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foram  essas  diligências,  e  tanta  satisfação  causaram  ao  governo 
do  Brasil,  que  êle  condecorou  e  premiou  os  empregados  encarre- 
gados dessa  diligência,  sendo  para  uns  graças  honoríficas,  e  re- 
muneração pecuniária  {?ara  outros,  que  a  isso  davam  mais  valor 
pelo  seu  estado  de  pobreza,  ou  menos  merecimento  tinham  na 
proporção  dos  serviços,  e  outras  circunstâncias. 

aO  governo  português  não  menospresou  este  assunto.  Vendo, 
porém,  que  o  mesmo  escândalo  continuava,-viu-se,  sob  reclamação 
do  governo  do  Brazil,  na  necessidade  de  fazer  uma  convenção. 
Nessa  convenção,  creio  que  no  artigo  5.»,  se  declara  que  o  crime 
de  moeda  falt^a  brazileira  fica  equiparado  ao  crime  de  nK>eda  falsa 
portuguesa,  para  ser  perseguido  e  punido  na  mesma  conformidade. 
Desde  então  o  governo  ficou  munido  de  uma  arma  mais  forte. 

«Desgraçadamente  parece  que  o  governo  brazileiro,  depois  dessa 
convenção,  ainda  maior  fundamento  tem  tido  para  se  queixar  ! 

«Não  sei  se  será  verdade  o  que  vou  dizer,  mas  peço  ao  sr.  mi- 
nistro da  justiça  que  tome  nota.  rJiz-h.c,  geralmente,  que  aquele 
governo  acusa  as  autoridades  portuguesas  de  conivência  neste 
escândalo,  e  assim  simultaneamente  o  governo  português ;  por 
quanto  se  afirma  e  creio  que  até  se  chegou  a  apontar  nomes  de 
homens,  que  foram  acusados  de  principais  suspeitos  em  tal  es- 
càndahj,  e  que  teem  sido  elevados  pelo  nosso  governo  às  mais 
alias  dignidades  e  títulos  mais  honrosos  neste  país  !! 

«Duvido,  nem  posso  deixar  de  duvidar  disto.  Não  posso  acre- 
ditar que  entre  nós  houvesse  governo  que  praticasse  actos  de 
semelhante  natureza.  Não  sendo,  porem,  verdadeiro  o  facto, 
como  julgo  que  não  é,  e  sendo  todavia  certo  que  o  governo  do 
Brazil  nos  lançou  esta  injúria,  é  necessário  darem-se  todas  as 
satisfações,  porque  isto  é  uma  iniúiia  nacional.  (Vofes — Muito 
bem)  (i). 

Tudo  isto  envolvia  manifestas  alusões  ao  conde  de 
Bulhão,  aparentado  por  afinidade  com  Saldanha,  por 
ser  sogro  de  um  filho  dele.  O  Tomar  não  podia  es- 
quecer a  revolta  de  i85i.  Parecendo  querer  auxiliá-lo, 
e  dizemos  parecendo,  porque  este  digno  par  raras 
vezes  andava  em  linha  recta,  Silva  Ferrão,  em  2  de 
Junho,  requeria  que  lhe  enviassem  com  toda  a  urgên- 


1 1  Diário  dj  Governo  á:  i5  "de  Maio  de  1857,  pág.  Sg.}. 
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cia,  uma  cópia  da  nota  recebida  do  governo  do  Brazil 
com  os  nomes  das  pessoas  arguidas  do  crime  de  falsi- 
ficação de  moeda.  O  conde  de  Tomar  havia  pedido-, 
a  correspondência  entre  o  governo  de  Sua  Majeiíade 
e  o  governo  do  Brazil,  ou  seu  representante  nesta  corte 
e  bem  assim  toda  a  correspondência  do  governador 
civil  do  Porto. 

Silva  Ferrão  quási  que  profere  os  nomes  das  pes- 
soas suspeitas:  ^ 

«Nas  conversações  particulares,  nas  missivas,  a  suspeita  con- 
verte-se  em  afirmativa;  e  na  imprensa  e  na  tribuna,  à  falta  de 
provas,  as  insinuações,  as  reticências,  as  ironias,  traduzem  a 
mesma  conclusSo,  por  um  modo  arteiro  e  imoral. 

Os  grandes  do  reino  não  escapam  à  maledicência  ..  >..;-.  ;cs- 
peito,  e  são  arguidos,  já  como  réus,  já  como  cúmplices,  já  como 
encobridores,  já  como  amigos,  dos  supostos  criminosí>s. 

Somos  arguidos  de  os  festejar  nos  saraus,  nas  ruas,  nas  praças 
públicas;  de  nos  não  envergonhar  de  lhes  estender  as  mãos;  de 
fazermos  com  eles  alianças  de  família,  de  lhes  defender  a  sua  in- 
teligência e  probidade,  e  é  tão  geral  este  clamor,  que  somos  obri- 
gados a  suspeitar  de  quem  se  suspeita,  não,  pela  maior  parte,  para 
lhes  fazer  a  mesma  injustiça,  mas  para  os  evitar,  para  deles  fugir, 
e  assim  nos  evadir  a  nos  tornar  solidários  na  imputação,  que  se 
faz  ao  desgraçado,  a-pesar-de  nela  não  acreditarmos,  e  não  de- 
vermos acreditar  sem  provas. 

A  opinião  pública,  que  tanto  pode  ser  errada,  como  verda- 
deira, tem  finalmente  fixado  a  sua  atenção  sobre  alguns  homens, 
que  ou  devemos  reabilitar,  ou  entregar  à  execreção  popular,  em- 
bora, neste  último  caso,  os  seus  bens,  como  mal  adquiridos,  devam 
ser  confiscados  e  repartidos  pelos  pobres,  ou  divididos,  como  a 
túnica  de  Cristo,  pelos  comunistas  e  socialistas  desta  nossa  terra. 

Em  particular,  quanto  à  falsificação  de  notas  do  Brazil,  cons- 
ta-me  que  na  cidade  do  Porto,  entre  os  comerciantes  honrados, 
é  conhecido  todo  o  fio  e  origem  do  crime;  que  em  processos  pen- 
dentes se  acham  os  vestígios  da  falsificação;  e  que,  finalmente, 
existe  no  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  uma  reclamação 
com  designação  de  nomes»,  (i) 


(1)  Diário  do  Governo  de  24  de  Junho  de  1857,  pág.  81 3. 
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Na  sessão  da  câmara  dos  depuiados,  de  28  de 
Maio,  houve  um  conflito  en.tre  Melo  Soares  e  José 
Luciano,  a  propósito  de  um  artigo  escrito  por  este. 
O  Soares  arguia  o  juvenil  colega,  porque  no  artigo 
havia  «uma  inculpaçao  ofensiva  da  verdade,  ultra- 
jante dos  princípios  da  justiça  e  contrária  à  verdade 
dos  factos». 

E  como  se  tudo  isto  fosse  pouco,  ainda  aumentou 
que  «o  ilustre  deputado,  invertendo  a  verdade  e  diri- 
gindolhe  os  nomes  que  lhe  dirigiu,  autorizava-o  a.cha- 
mar-lhe  um  nome  que  a  decência  pública  pedia  que 
Calasse». 

Ora,  como  os  nomes  que  a  decência  pública  manda 
calar  são  muitos,  ninguém  chegou  a  saber,  lembran- 
dose  de  grande  número,  qual  era  aquele  que  o  orador 
tinha  escolhido. 

O  presidente  nao  lhe  inauauu  leiíiai  as  c\[n  t^aui.:! . 
limitou-se  a  dizer  que  não  devia  trazer  para  a  câmara 
o  que  se  escrevia  lá  fora  nos  jornais;  se  queria  res- 
ponder tinha  lá  fora  os  meios  para  o  fazer. 

José  Luciano  falou,  mas  não  se  sabe  o  que  disse, 
porque  o  principal  está  encoberto  nesta  frase ;  e  efecti- 
vamente deu  as  devidas  explicações.  Mas  quais  fo- 
ram, a  história  nunca  o  poderá  saber.  O  presidente 
não  admitiu  mais  discursos  sobre  o  ponto  e  lembrou 
que  «havia  negócios  muito  grandes  a  tratar»  e  pedia  à 
câmara  «que  se  ocupasse  unicamente  daquilo  que  o 
país  carece». 

Frequentemente  havi'a  destas  ligeiras  borrascas  na 
câmara:  umas  vezes  eram  os  legisladores  entre  si, 
outras  eram  em-  luta  com  o  governo. 

O  presidente  do  conselho  não  tomava  a  sério  as 
suas  relações  com  o  parlamento.  Por  um  lado,  não 
tinha  recursos  para  responder,  por  outro,  era,  sob  a 
aparência  de  presença  de  espírito,  de  uma  cobardia 
politica  que  consternava. 
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Na  sessão  de  26  de  Maio  diVi:»  ,.  m  irn  Va- 

lada: 

«Achando-sc  pendente  uma  interpelação  do  Digno  Par  o  Sr.  Vis- 
conde de  Laborim  ao  Sr.  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  e 
Ministro  dos  Neg()cios  do  Reino:  tem-se  recomendadf>  por  mais 
de  uma  vez,  por  mais  de  duas  c  por  mais  de  lrê>,  que  é  nec^-ssário 
que  S.  Ex.»  venha  a  esta  (>àm;iríi,  mas  é  um  facto  ii.  his- 

tória parlamentar,  que  o  Presidente  do  Conselho  tros^ 

que  é  Par  do  Reino,  e  Ministro  de  duas  Secretarias,  não  apareCe 
aqui  nunca;  algumas  vezes,  por  acaso,  vai  ò  outra  Câmara,  mas 
aqui  jamais.  Isto  6  tanto  mais  escandaloso  —  permita-se-me  a 
expressão—  quanto  o  Sr.  Visconde  de.  Laborim  h.-i  muito  tempo 
e  por  umas  poucas  de  vezes  tem  insistido  na  sua  interpelação,  e 
não  se  responde :  fazem-se  recomendações  ao  Sr,  Presidente  do 
Conselho,  e  S.  Ex.»  despreza  tudo,  julga-se  superior  à  Lei,  e  creio 
que  mesmo  nisto  irresponsável.  E  eu  aproveito  a  ocasião  para 
censurar  fortemente  o  Sr.  Ministro  do  Reino,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministr(js.  (O  Sr.  Ministro  das  Obras  Públicas  —  Peço 
a  palavra.)  Não  sei  se  esta  minha  censura  produzirá  efeito,  por 
emquanto  já  não  é  pouco  forte,  mas  será  mais  se  por  ventura  o 
Sr.  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  se  obstinar  em  não  cum- 
prir os  seus  deveres,  "porque  então  terei  de  propor  um  voto  de 
censura  —  e  nesse  voto  de  c1;nsura  confio  que  me  há  de  acompa- 
nhar a  maior  parte  da  Câmara  —  e  então  hei  de  mostrar,  que  o 
Ministro  que  não  vem  responder  às  interpelações  que  se  lhe  anun- 
ciam, não  pode  continuar  a  ocupar  aquele  lugar.»  (i) 

Em  29  de  Maio,  o  Valada  pede  a  Loulé  algumlís  ex- 
plicações sobre  o  nosso  padroado  no  Oriente,  mas  es- 
quece-se  do  disposto  no  Acto  Adicional  e  fala  na  con- 
cordata. O  Loulé,  finório,  aproveita  a  referência  e 
não  tendo  dito  nada  do  que  o  outro  pretendia  saber, 
termina  «que  não  pode  alongar-se  mais,  porquê  a  lei 
fundamental  do  Estado  exige  que  estes  assuntos  se 
tratem  em  sessão  secreta».     jE  pronto  I 

Agora  é  o  conde  de  Tomar  que  não  quer  —  diz  êle  — 


(1)  Diário  do  Governo  de  12  de  Junho  de  1*37,  pag.  750. 
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fazer  oposição   ao  governo,  mas  entende  que  isto  não 
pode  coniinimr. 

«Parccc-lhc  que  u  Mesa  terá  já  Cwmunicadu.ao  í>r.  l^rcsidente 
do  Conselho  e  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  e  do  Reino 
que  diferentes  Pares  desejatn  interpelar  a  S.  Ex.»  sobre  objectos 
importantes  ;  no  emtanto,  se  teem  passando  muitos  dias  depois  que 
as  interpelações  foram  anunciadas,  sem  que  o  ntjbre  Presidente 
do  Conselhíj  tenha  tido  a  bondade  de  comparecer. 

O  orad(jr  não  fala  neste  momento  com  espírito  de  oposição  ao 
Governo,  mas  com  o  desejo  de  que  tanto  esta  Câmara,  como  . 
um  dos  seus  membros,  recebam  dos  membros  do  Poder  E\  -  . 
tivo  aquela  consideração  e  respeito  que  tem  e  devem  -ter  para 
com  os  Srs.  Ministros  da  Coroa  ;  e  por  conseguinte  desde  que  um 
ou  mais  membros  desta  Cànjara  declara  que  Ine  é  indispensável 
dirigir  qualquer  interpelação  ao  Governo,  desde  que  a  Càr 
toma  em  consideração  esses  desejos,  e  mahda  que  se  comuni.j    ■ 
ao  Governo,  parece-lhe  que  o  Sr.  Presidente  do  Conselho  deveria 
logo  ler  comparecido,  porque  não  se  deve  mostrar  indiferente  aos 
negócios  públicos,  e  principalmente  versando  sobre  objecto  da 
impt)rtància  daqueles  para  que  anunciou  êle  Digno  Par  a  sua  in- 
terpelação;  e  por  isso  insta  novamente  para  que  S.  Ex."  compa- 
reça na  Càmarau.  (i) 

Segue-se  o  visconde  de  Laborim,  na  sessão  de  2  de 
Julho,  que  está  há  cinquenta  e  sete  dias  à  espera  de 
Loulé  para  o  interrogar  sobre  os  crimes  de  moeda  talsa, 
e  êle  a  fugir  da  câmara.  O  pobre  Laborim  queixa-se 
amargamente: 

•  E  eu  carregado  de  incómodos  e  de  trabalhos  em  razão  do 
meu  ofício  e  de  mortificações  e  dissabores  pelo  meu  estado  de 
saúde  e  de  minha  família,  lenho-me,  contudo,  prontificado  todos 
esses  dias  a  vir  aqui  para  cumprir  a  minha  obrigação,  mas  tendo 
a  desgraça  de  não  encontrar  o  meu  nobre  amigo,  o  sr.  marquês 
de  Loulé...». 

iBem  se  importava  éle  com  as  lástimas  de  Laborim! 


(1)  DLirio  do  Governo  de  iá  de  Julho  de  1857,  pág.  &)9. 
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;Era  a  inércia;  era  a  longa  vida  passada  na  des- 
preocupação dos  negócios  públicos,  como  já  notara' 
D.  Pedro  nas  suas  confidencias  a  í  ■«'••"lio! 


Na  sessão  preparatória  de  20  de  Janeiro»  o  deputado 
níiguelista,  Pereira  da  Cunha,  declarou,  logo  depois  de 
proclamado,  que  propunha  uma  alteração  no  regimento 
da  câmara  quanto  à  fórmula  do  juramento.  Pista  fór- 
mula devia  ser  assim:  «Km  conformidade  com  os  po- 
deres que  me  foram  outorgados,  e  no  exercício  das 
funções  de  deputado,  juro  fazer  tudo  quanto  for  con- 
ducente ao  bem  geral  da  nação,  dentro  dos  limites  da 
Carta  Constitucional  e  do  acto  adicional  à  mesma.» 

A  junta  declarou-se  incompetente  para  alterar  o  re- 
gimento, e  a  proposta  ficou  para  ser  discutida  depois 
de  constituída  a  câmara.  Nem  Pereira  da  Cunha,  nem 
os  outros  deputados  miguelistas  prestaram  juramento. 

Logo  em  28  de  Janeiro,  a  comissão  de  verificação  de 
poderes  deu  o  seu  parecer,  regeitando  a  proposta.        * 

«A  comissão  examinou  a  proposta  no  seu  princípio  e  origem, 
nas  suas  tendências  e  nos  seus  resultados.  Numa  reunião  do  par- 
tido denominado  legiiimisia,  celebrada  em  Lisboa  a  18  de  Agosto 
último,  votou-se  o  seguinte  quesito  : 

^No  caso  de  eleger  (o  partido  legitimista)  Deputados  seus,  hão 
de  estes  recusar-se  a  prestar  o  juramento  político  ?  —  Sim. 

Na  exposição  e  programas  da  comissão  central  do  mesmo  par- 
tido, datado  de  Lisboa  a  17  de  Outubro  último,  lêem-se  as  se- 
guintes proposições  : 

—  O  partido  legitimista  hoje,  como  sempre,  não  reconhece  o 
que  não  pode  reconhecer  sem  abdicação  de  seus  princípios  e  cren- 
ças; reprova  a  actual  organização  política,  ou  não  reconhece  a 
sua  legitimidade;  e  a  missão  do  deputado  desse  partido,  quando 
nessa  qualidade  possa  funcionar  na  Câmara  electiva  sem  prestar 
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o  juramento  politico  actualmente  existente,  nem  lhe  acenar  substi- 
tuição que  signifique  adesão  política,  contrária  aos  princípios  fun- 
damentais do  partido  que  representa,  em  observância  da  deli- 
beração desse  mesmo  partido,  é  única  e  exclusivamente  a  de 
procurador  zeloso,  desinteressado  e  consciencioso,  de  todos  os 
verdadeiros  interesses  morais  e  materiais  do  país  em  geral,  e  das 
necessidades  especiais  da  localidade  por  onde  tiver  saído  eleito. 
A  proposta  apresentada  à  Junta  preparatória  é,  pois,  a  conss- 
qúência  daquele  mandato  imperafivo.  c  Jclc  tira  a  sua  urluem,  é 
a  execução  daquele  plano»,  (i) 

E  acrescenta: 

•A  Câmara  dos  Deputados  é  um  corpo  essencialmente  político, 
e  o  juramento  dos  seus  membros,  com<j  funcionários  da  nação,  e 
como  representantes  dela,  tem  necessariamente  a  mesma  natureza. 
A  Câmara  não  é  constituinte,  o  mandato  dos  seus  membros  é  li- 
mitado, e  qualquer  que  seja  a  opinião  individual  de  cada  um  deles, 
a  religião  política  que  representam  é  a  nação,  que  lhes  conferiu  o 
mandato,  mandato  constitucional  que  só  reconhece  um  povo,  uma 
constituição,  um  trono,  uma  dinastia  e  um  rei»  '-'> 

^  Mas  deveriam  os  deputados  ser  chain  laus  para  de- 
fenderem a  sua  proposta  ?  Votou-se  que  sim  por  63  vo- 
tos, ^' Que  lugar  ocupariam?  ^ Os  de  deputados ?  De- 
cidiu-se  que  não  por  67  contra  40,  ficando  assim  de  vir 
à  barra,  se  quisessem  defender  a  sua  proposta. 

Os  deputados  miguelistas  não  compareceram,  e  o  pa- 
recer da  comissão  foi,  na  sessão  de  3  de  Fevereiro, 
aprovado  pela  unanimidade  de  107  votos. 

Finalmente,  na  sessão  de  6  de  Julho  foram  decla- 
rados va^os  os  lugares  dos  deputados  miguelistas  com 
o. fundamento  principal  de  não  terem  comparecido  na 
câmara  durante  toda  a  sessão,  não  obstante  terem  sido 
para  isso  convidados  pelos  ofícios  da  presidência,  con- 
forme as  resoluções  de  10  de  Março  e  16  de  Abril.  E, 
por  faltarem  ao  seu  dever,  perderam  o  lugar  de  depu- 


(i)  Diário  da  Governo  de  29  de  Janeiro  de  1857,  pág.  107. 
(2)  Idem  de  29  de  Janeiro  de  1857,  pág.  109 
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tados.  Deu  parecer  çm  separado  Bernardo  de  Serpa, 
que,  sem  contestar  o  princípio  de  que  à  câmara  per- 
tencia declarar  as  vacaturas,  não  ll)e  concedia,  con- 
tudo, o  direito  de  aplicar  uma  pena,  para  assim  dizer 
infamante,  a  membros  seus,  exorbitando,  deste  modo, 
das  regras  ordinárias  da  lei.  Ficaram,  pois,  excluidos 
das  funções  parlamentares  Pereira  da  Cunha,  deputado 
por  Viana;  José  de  Magalhães  Vilas  Boas  e  Dionízio 
Barr<$so,  deputados  por  Barcelos;  Francisco  Hilário, 
por  Braga;  Caldeira  Castelo  Branco,  por  Torres  Ve- 
dras; e  Peixoto  Coelho  por  Lamego.  Foi  o  maior 
erro  que  praticou  o  partido  miguelista.  Desde  então 
nunca  mais  levantou  a  cabeça. 


* 


^  E  o  que  era,  entretanto,  feito  do  duque  de  Sal- 
danha 1 

Esse  não  tinha  dado,  dcpo..,  v^..  ,..«  exoneração  do 
ministério,  grande  sinal  de  si.  Entrava  novamente  no 
comando  em  chefe  do  exército  em  i5  de  Novembro 
de  i856.  Sempre  espcctaculoso,  fizera  no  seu  regresso 
uma  proclamação  ao  exército.     Eis  o  invicto  a  falar: 

«De  novo  colocado  à  frente  do  Exercito  com  aqucia  absoluta 
confiança  que  sempre  tive  nos  meus  companheiros  de  armas,  nada 
tenho  a  recomendar-lhes.  Há  muito  que  nos  conhecemos,  há 
muito  os  meus  camaradas  sabem  que  reconheço  a  justiça  como 
a  primeira  das  virtudes  sociais  e  militares;  que  inexorável  na  pu- 
nição das  faltas  cometidas  por  acinte,  sei  avaliar  aquelas  que  o 
foram  independentemente  de  um  firme  propósito  de  mal  obrar; 
que  minorar  os  incómodos,  e  promover  o  bem  estar  dos  meus 
companheiros  é  o  meu  prrmeiro  cuidado;  que  tomo  parte  nas 
suas  felicidades  como  nas  minhas  próprjas,  e  que  é  com  o  coração 
penetrado  de  mágua  quando  me  vejo  obrigado  a  castigar  cum- 
prindo a  Lei;   e  por  isso  estou  certo   de  que  não   duvidam   que 
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assim  como  na  guerra,  pela  Misericórdia  Divina,  os  lenho  sempre 
conduzido  à  vitória;  na  pa?  os  acompanharei,  sustentando  com 
honra  o  Trono  do  Nosso  Bom  e  Esclarecido  Rei,  e  as  Hberdades 
consignadas  na  Carta  Constitucional  da  Monarquia.»  (i) 

Depois  de  se  achar  à  freme  das  tropas,  aborreceu-se 
e  foi  exonerado  a  seu  pedido  em  18  de  Julho.  Em  27 
festejava  o  nascimento  da  neta,  a  condessa  de  Sintra. 
E  lá  se  ia  consolando  dos  vaivéns  da  sorte,  com  o  Tosão 
de  ouro  que  recebera  em  Janeiro  e  com  -a  vice-presi- 
dência  da  câmara  dos  pares,  onde  raríssimas  vezes 
comparecia,  se  é  que  esteve  lá  alguma  vez  durante 
*toda  esta  sessão. 

O  Rei  fechava,  emfim,  o  parlamento,  sentindo  que  não 
se  tivesse  ocupado  da  questão  da  instrução  pública, 
como  se  o  parlamento  pudesse  legislar  sobre  qualquer 
assunto  de  importância  sem  a  iniciativa  do  governo! 
Sua  Magestade  bem  o  sabia,  mas  fingia  esquecer  o  di- 
reito consuetudináflo  parlamentar. 

«Lamento  —  dizia  éle  —  que  a  estreiteza  do  tempo  concedido 
aos  vossos  trabalhos  não  vos  permitisse  traduzirem  medidas  que 
fizessem  sentir  mais  cedo  ao  país  os  benefícios  de  um  sistema  de 
instrução  nacional  que  obedecesse  ao  pensamento  de  arreigar, 
pela  educação,  a  nossa  organização  política,  que  satisfizesse  à  ne- 
cessidade de  criar  homens  para  todos  os  misteres  sociais,  os  de- 
sejos que,  com'sincero  prazer.  Reconheci  animarem-vos,  de  corres- 
ponder a  um  pensamento  que  devera  ser  o  de  todos  os  homens 
públicos.  Creio  que  comigo  sentireis  a  necessidade  de  ilustrar  a 
vossa  próxima  reunião  pelo  cuidado  da  resolução  de  uma  questão 
que,  mais  que  qualquer  outra,  tem  direito  a  reclamar  uma  parte 
das  meditações  daqueles  a  quem  ocupa  a  idea  do  futuro  do 
país».  (2) 

Não  fora  somente  esta  a  falta  do  parlamento  (acei- 
temos a  ficção)  que  o  Rei  lamentavar   Havia  outra 


(1)  Diário  do  Governo  de  24  de  Janeiro  de  iSSy,  pág.  91. 

(2)  Idem  de  i3  de  Julho  de  iSSg,  pág.  977. 
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maior:  é  que  deixava  as  finanças  do  país  em  lastimável 
estado.  Bem  as  descrevia  José  Maria  Grande  no  seu 
discurso  de  20  de  Junlio.  proferido  iia  cílmara  dos 
pares: 

«As  verbas  de  despesa  que  teejn  siuo  íiprovjdiís,  ou  ;  " 

umas  pelo  Parlamento,  e  outras  pela  Câmara  dos  Srs.  1  > 
são  numerosas,  e  ascendem  já  a  alguns  centenares  de  coutos  d*í 
reis;  eu  não  indicarei  neste  momento  senão  as  seguintes,  de  que 
S.  Ex.*  não  fez  menção :   mas  que  não  podiam  ser  omitidas  sem 
grave  erro  de  cálculo. 

Existem,  pois,  votadas  ou  em  ambas  as  casas  do  Parlamento, 
ou  somente  na  Câmara  dos  Srs.  Deputados,  em  primeiro  ' 
4;oooí&ooo  reis  para  a  Academia  Politécnica  do  Porto,  que  <. 
ceram  ao  nobre  Ministro;  em  segundo  lugar,  2o:oooíQMx)  reis  para 
juros  das  diversas  transacções  da  Tesouraria;  em  terceiro  lugar, 
68:oooí!frooo  reis  para  os  encargos  do  empréstimo  para  a  marinha, 
no  próximo  ano  económico  —  sessenta  e  oito  contos,  e  não  qu.i- 
renta  e  tantos,  como  calculara  o  nobre  Ministro  da  -Fazenda, 
porque  S.  Ex.*  devia  rertectir,  que  sendt^c  40j:ooo;|^ooo  reis  o 
empréstimo,  no  primeiro  ano,  a  6 ','2  de  juro  anual,  10  p<jr  cento 
de  amortização,  e  '/i  pt^r  cento  de  comissão,  prefaz  tudo  a  quantia 
de  68:oooí!booo  reis,  e  não  quarenta  e  tantos,  como  nos  asseverou; 
em  quarto  lugar,  24:oooiSí>ooo  reis  para  o  empréstimo  destinado  à 
edificação  da  alfândega  do  Porto  —  esta  verba  citou  S.  Ex.»  e  pa- 
rece-me  que  citou  exactamente  a  cifra  que  eu  cito;  —  mas  ainda 
mais  aroooíj^ooo  reis  para  falhas,  e  anulações  por  sinistros,  que  já 
passaram  na  Câmara  dos  Srs.  Deputados;  4:8ooíí>ooo  reis  para 
conservação-,  e  reparos  nos  edifícios  da  Uni^versidade  de  Coimbra; 
e,  alem  desta,  a  verba  de  2:oooS^ooo  réis,  que  ultimamente  se  votou 
para  o  mesmo  fim. 

Ora,  todas  estas  verbas  prefazem  a  soma  de  1 26:ooo;i&ooo  reis, 
e  não  cinquenta  e  tantos,  como  S.  Ex.*  disse,  e  note  a  Câmara 
que  eu  não  citei  todas  as  verbas  que  se  teem  aprovado,  porque, 
se  as  citasse,  havia  de  poder  provar  que  se  tem  votado  uma  des- 
pesa superior  a  2oo:oooíJ^ooo  reis,  sem  que  se  tenha  criado  uma 
receita  correspondente  para  fazer  face  a  esta  despesa.  E  isto  é 
o  que  por  ora  está  votad©,  porque  o  que  está  em  projecto,  isso  é 
que  é  verdadeiramente  assustador!  Tenho  grande  pena  de  que 
o  nobre  Ministro  da  Fazenda  não  esteja  presente,  porque  ele  não 
podia  deixar  de  achar  mais  ou  menos  ponderosas  estas  minhas 
reflexões,  porque  derivam  de  algarismos  oficiais;  e  S.  Ex.*  sabe 
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bem  o  valor  dos  algarismos,  e  conhece  melhor  que  ninguém  a 
força  de  tais  argumentos»,  (i) 

Ávila  não  ouviu  este  discurso,  aliás  não  teria  dei- 
xado de  responder,  embrulhando  os  algarismos  e  quei- 
xando-se  de  agravos  pessoais  por  parte  do  adversário. 
Era  o  costume. 


(O  Diário  do  Governo  de  lo  de  Julho  de  1857,  pág.  i^^. 


CAPÍTULO  IX 

Sumário — Abertura  da  sessão  em  4  de  Novembro  de  1857.  —  Leis 
publicadas,  mas  não  votadas  pelas  câmaras.  —  Adiamento  para 
9  de  Dezembro.  —  Cresce  a  febre  amarela.  —  Gomo  apareceu 
e  alastrou.  —  Número  das  vítimas.  —  Procedimento  do  Rei.  — 
Em  S.  Carlos  e  em  D.  Maria.  —  Meios  religiosos  contra  a  epi- 
demia. —  Morte  do  l^atriarca.  —  Insinua-sc  que  a  epidemia  vai 
decrescendo. — Ávila  deixa  a  pasta  da  justiça  em  7  de  Dezembro. 
—  Entrada  de  José  Silvestre  Ribeiro. — Reabertura  do  parla- 
mento em  9.—  Não  aparecem  os  deputados  às  sessões,  —  Uma 
questão  complicada  resolvida  no  intervalo  das  sessões. — Con- 
flito de  Macedo  com  a  Academia. —  Sua-  -  — Herculano 
pede  a,  demissão  da  Academia  e  da  comj  Documentos 
históricos.  —  Carta  à  Acaden-ia.  —  Ataque  a  kodrigo  da  Fon- 
seca. —  A  questão  no  parlamento.  —  Diversa^  formas  por  que 
se  apresenta.  —  Aposentação  de  Macedo.  —  Herculano  regressa 
à  Academia  e  aos  trabalhos  do  Poríiigaliae  Monumcnt.i. 

Encerrou  se,  emfim,  a  primeira  sessão  da  legislatura 
em  1 1  de  Julho,  e  foi  marcada  a  segunda  sessão  para  4 
de  Novembro.  Assim  o  mandava  a  nova  lei  de  16  de 
Julho,  íilha  da  iniciativa  do  conde  de  Samodães. 

Mas  ainda  quiseram  os  fados  que,  antes  de  se  en- 
cerrarem as  cortes,  fossem  publicados,  como  leis  e  com 
a  devida  sanção  rial,  dois  simples  projectos  que  não 
tinham  sido  aprovados  pelas  câmaras,  sendo  um  relativo  à 
organização  do  depósito  geral  de  cavalaria  e  outro  con- 
siderando comissão  do  ministério  piíblico  o  lugar  de  se- 
cretário do  supremo  tribunal  de  justiça.  Quando  a 
comissão  da  câmara  foi  expor  o  caso  ao  Rei,  diz  a 
folha  oficial  que  Sua  Magestade  «se  dignou  responder, 
fazendo  ponderações  acerca  do  motivo  que  deu  lugar  a 
esta. mensagem». 
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As  ponderações  é  que  se  ignora  quais  fossem,  mas 
considerado  o  carácter  do  Rei,  adivinha-sc  que  seriam 
pouco  elogiosas  para  a  secretaria  da  câmara.. , 

;E  a  concordata?  Essa  estava  aprovada  e  fechada  a 
sete  chaves.     Havemos  de  a  encontrar  oportunamente. 

Agora  achamo-nos  com  uma  temperatura  de  37,5 
graus,  cm  19  de  Julho,  e  com  a  febre  amarela  a  crescer 
prodigiosamente. 

Na  sessão  de  8  de  Junho,  houve  referências  a  epiJcniia, 
na  câmara  dos  pares.  Já  quando  era  ministro  do  reino 
Jiílio  Gomes,  se  falava  na  existência  da  febre  amarela 
no  Porto,  cuja  população  comercial  se  opunha  à  adopção 
de  medidas  sanitárias,  alegando  que  esse  flagelo  estava 
apenas  a  bordo  dos  navios  e  não  tinha  qualquer  foco 
dentro  da  cidade. 

Em  Lisboa-mesmo,  o  conselho  de  saudc  informou  o 
governo,  dizendo  que,  depois  de  ser  visitado  um  país 
pela  cólera  mórbus,  vinha  sempre,  em  seguimento  à 
desaparição  desse  Aagelo,  outra  grave  enfermidade  que 
se  não  podta  bem  classificar.  Em  Junho,  pois,  ainda 
não  estava  verificada  a  existência  da  febre  amarela. 
Sabia-se  apenas (i)  que,  em  Maio,  no  Largo  de  Santo 
António,  a  S.  Paulo,  na  casa  n.°  4,  3.^  andar,  se  reco- 
lhera um  marítimo  vindo  do  Algarve,  ao  qual  sobreveiu 
uma  febre  com  sintomas  aiaxo  dinâmicos  e  hemorragias 
de  pele. 

Na  mesma  casa,  adoeceram  depuiij,  c  sucessivamente 
Com  os  mesmos  sintomas,  mais  nove  pessoas  da  família 
da  casa  ou  que  a  ela  vinham  habitualmente.  A  doença 
parecia  ter  carácter  puramente  tifoso. 
.  As  câmaras  funcionavam  regularmente  e,  do  mesmo 
modo,  todos  os  serviços  piiblicos.  Ainda  na  sessão  de 
1 1  de  Julho,  a  última  do  ano,  Sua  Eminência  presidira 


(1)  Cit.  Rei.,  pág  31. 
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à  câmara  dos  pares,  mal  presscmmuu  que  a  febre 
amarela  o  havia  de  levar  deste  mundo! 

Foi  no  dia  22  que  um  empregado  nos  trabalhos  bra- 
çais da  alfândega  adoeceu  com  calafrios  cefalalgia  supra- 
-orbitária,  e  em  seguida,  ao  terceiro  dia,  febre,  com 
vómito  bilioso,  e  ao  quarto  dia  o  vómito  depositava 
fragmentos  côr  de  tabaco:  o  doente  tornou-se,  ictérico» 
delirou  e  morreu  ao  quinto  dia(i). 

Era,  sem  a  menor  dúvida,  a  febre  amarela ! 

Alastrando  em  pouco  tempo  por  toda  a  cidade,  ela 
tinha  atacado  até  o  fim  do  ano  iStySj  pessoas.  Destas 
foram  tratadas  em  suas  casas,  segundo  as  participações 
dos  faculíativos  assistentes  77:842  e  nos  hospitais  5:91 3. 

0  conselho  de  saúde  julga  que  êstc  número  deve 
reputar-se  muito  inferior  ao  verdadeiro,  em  relação  às 
pessoas  tratadas  em  casa,  porque  resultando  êle  das 
participações  enviadas  quási  exclusivamente  pelos  de- 
legados e  subdelegados  de  saúde,  faltam  ainda  muitos 
casos  observados  por  outros  facultativos  da  capital,  que 
não  deram  parte  dos  que  ocorreram  na  sua  prática. 
Assim,  não  será  eragero  avaliar  o  número  dos  atacados 
em  18:000.  O  número  dos  falecidos  foi  de  5:652,  a 
saber:  3:466  nos  domicílios  e  1:932  nos  hospitais  es- 
peciais e  ainda  254  em  outros.  Homens  faleceram  nos 
domicílios  2:061  e  mulheres  1:405.  Médicos  morreram 
i3  e  farmacêuticos  16. 

1  O  que  fazia  o  Rei  ?  ♦ 

^ Fugia  da  peste  como  D.  Manuel  e  D.  Sebastião? 

Não.  D.  Pedro  arrostava  valentemente  com  o  flagelo 
e  desempenhava  o  seu  ofício  de  reinar  com  a  suprema 
coragem  e  abnegação. 

Agora  não  era  o  sábio  no  seu  gabinete;  não  era  o 
mestre  dos  seus  ministros;  era  o  pai  dos  seus  súbditos 


(1)  Todas  estas  indicações  são  fielmente  extraídas  do  Boletim 
Oficial.  ' 
•4 
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acompanhando-os  na  sua  desgraça,  chorando  com  eles 
e  prodigalizando-lhcs  todos  os  auxílios,  carinhos  e 
afectos.  Nunca  houve  Rei,  em  semelhante  ocasião, 
maior  do  que  este! 


Kra  preciso  não  assustar  mais  a  população,  já  de  si 
aterrada  pelo  desenvolvimento  da  epidemia.  Fingia-se 
que  corria  tudo  nornialmenie.  No  Diário  de  26  de 
Agosto  anunciava-sc  a  abertura  de  S.  Carlos  na  época 
seguinte  com  os  respectivos  preços:  assinatura  de  um 
camarote  de  i."  ordem  53o;$ooo  réis;  um  logar  de 
plateia  superior  960  réis;  dois  pintos,  como  cntãg  se 
dizia;  plateia  geral,  ôoo  réis;  e  galeria,  820  réis.  Não 
esqueciam  ainda  os  nomes  dos  artistas  que  haviam  de 
notabilizar  a  época  lírica:  eram,  como  primeiros  tenores 
assolutos,  o  Baraldi  e  o  Malvezzi;  como  primeiro  ba- 
rítono, o  grande  Beneventano,  que  as  damas  da  época 
comparavam  na  figura  com  o  conde  de  S.  Januário, 
então  simples  Januário  Correia  de  Almeida,  mas  sempre 
muito  espartilhado  e  elegante. 

Por  aqueles  preços  podiam  ouvir-se  igualmente  a 
Demeure,  a  Schwarz  e  a  Bernardi,  e  admirar-se  a  dança, 
no  género  francês,  da  Bellini  e  da  Pittari  e,  no  género 
italiano,  de  Yicinelli  e  das  duas  Casartis:  Os  dois 
teatros  funcionavam  regularmente:  em  3o  de  Agosto 
representa-se  no  D.  Maria  Lúcia,  comédia  num  acto, 
e  o  Primo  e  o  Relicário,  comédia  em  três  actos. 

Era  uma  sociedade  que  pretendia,  com  as  distracções, 
esquecer  as  mágoas  e  animar  os  espíritos,  descoroçoados 
pelo  perigo  constante  que  corriam. 

Em  16  de  Setembro,  no  aniversário  do  Rei,  houve, 
como  de  costume,  recepção  no  Paço.  O  discurso  da 
câmara  municipal  não  fez  a  menor  alusão  à  epidemia. 
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Em  p.  Maria  representou-se  o  drama  em  cinco  actos, 
de  César  de  Lacerda,  Os  portugueses  na  India^  e  em 
S.  Carlos  cantou-se  a  Sonâmbula  com  madame  Char- 
ton  e  Neri  Baraldi. 

Em  29  também  houve  recepção  no  Paço  pelos  anos 
de  D.  Fernando,  e  em  3o,  S.  Carlos  dava  o  Ernanij 
por  não  ter  podido,  como  prometera,  dar  nessa  noite 
a  Maria  de  Rofian,  e  D.  Maria  continuava  a  massar 
os  espectadores  com  os  Portugueses  na  índia. 

Ao  mesmo  tempo  e  para  contraste,  adiava-se  em  29 
a  abertura  da  escola  médica  q;é  nova  resolução,  em 
vista  do  estado  sanitário  que  reclamava  os  cuidados 
de  todos  os  facultativos,  e  o  cardeal  Di  Pietro,  Núncio 
de  S.  Santidade,  aquele  mesmo  que  levou  de  Portugal 
tanta  e  tão  preciosa  mobília  antiga  e  outras  obras  de 
arte,  que  causavam  a  admiração  de  todos  os  purpurados 
de  Roma,  —  querendo  contribuir  com  os  recursos  do 
seu  ofício  para  a  extinção  da  doença,  aconselhou  o  pa- 
triarca, a  publicar  a  sua  pastoral  de  1  de  Outubro,  a 
láltima  que  lhe  saiu  da  pena  evangélica.  Os  habi- 
tantes de  Lisboa  e  dos  seus  arredores  ficavam  dispen- 
sados da  abstinência  da  carne,  nos  dias  prescritos  pela 
santa  igreja,  mas  com  duas  condições:  a  primeira  era 
que  não  haviam  de  misturar  a  carne  com  o  peixe  — 
nada  de  premiscuidades;  —  a  segunda  consistia  em  que 
as  pessoas,  que  se  aproveitassem  deste  1W////0,  deviam 
resar  em  cada  dia,  três  avé-marias,  pelos  enfermos  e 
defuntos  da  actual  epidemia,  sendo  extensiva  esta  con- 
cessão às  pessoas  regulares.  Esta  segunda  condição 
terminava  com  a  extinção  da  epidemia  e  celebração  do 
acto  da  acção  de  graças  por  ela  ter  terminado. 

Mal  pensava  o  Patriarca  que,  decorridos  poucos 
mezes,  haviam  de  lhe  aproveitar  as  três  avé-marias 
que  pedia  para  os  enfermos  e  defuntos! 

O  sr.  Di  Pietro,  inventor  desta  receita,  é  que  ficou 
ainda  neste  mundo,  por  muitos  anos  e  bons,  gosando  o 
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bric-á-brac  doirado  de  igrejas  e  mosteiros,  cm  .cujo 
assalto  acompanhou  o  Regente. 

O  Rei,  que  já  no  ano  de  1837- 1858  havia  cedido,  cm 
3  de  Fevereiro  de  18D7,  a  quantia  de  9i;25o2rooo  réis 
da  sua  dotação,  sendo  acompanhado  neste,  acto  meri- 
tório por  seu  pai,  que  cedeu  por  sua  parte  5o:oí>oí&ooo 
réis,  entendeu  agora  que  devia  adiantar  a  cedência 
do  ano  futuro  de  iH38-i85í)  em  igual  quantia,  sendo 
3o:oooíííooo  réis,  para  a  sociedade  protectora  dos  órfãos 
desvalidos  e  aplicados  por  ela  aos  órfãos  desamparados 
em  consequência  da  actual  epidemia.  D.  Fernando 
procedeu  com  igual  generosidade,  dando  da  sua  dotação, 
no  mesmo  ano  de  1 858- 1839,  a  quantia  de  5o  contos. 
O  cardeal  Di  Pietro  é  que  não  consta  ter  dado  grande 
coisa,  exceptuadas  as  três  avé-marias  do  ritual. 

A  administração  pública  continuava  sem  interrupção. 

O  Rei  comutava  a  pena  capital  ao  réu  Florindo 
Augusto  de  Sales,  e  as  outras  penas  a  mais  três  sol- 
dados de  artilharia  2,  —  aqueles  que  se  tinham  amo- 
tinado era  Agosto.  Ao  réu  Jacinto  Rebelo,  condenado 
por  homicídio,  também  era  comutada  a  pena  capital. 
Já  em  8  de  Janeiro,  êle  tinha  comutado  a  mesma  pena 
ao  grumete  Tomás  José  de  Carvalho. 

Adiava-se  a  feira  da  Covilhã;  nomeava-se  Manuel  de 
Jesus  Coelho  (o  do  Português)  aspirante  da  alfândega 
grande  de  Lisboa;  José  Jorge  Loureiro  e  o  visconde  de 
Algés,  conselheiros  de  Estado  efectivos;  exonerava-se  o 
visconde  de  Sá,  da  pasta  da  guerra,  e  nomeava-se,  em 
substituição,  António  Rogério  Gromicho  Couceiro  (8  de 
Setembro);  constituia-se  uma  companhia  para  a  cons- 
trução de  linhas  férreas  americanas  em  Angola ;  en- 
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carregava-se  uma  comissão  mixta  de  engenheiros  es- 
panhóis e  poriuguezes,  de  fazer  os  estudos  de  uma 
linha  férrea  do  Porto  à  fronteira  do  norte;  assinava-se 
o  contracto  definitivo  com  Morton  Peto;  constituia-se 
a  companhia  das  águas;  procedia  se  às  eleições  suple- 
mentares de  deputados  em  22  vacaturas  (20  de  Se- 
tembro) e,  emfim,  publicava-se  o  programa  para  a  aber- 
tura das  cortes  ordinárias  em  4  de  Novembro. 

As  subscrições  em  favor  das  vitimas  polulavam  por 
toda  a  parte;  além  da  sopa  económica,  instituída  em  23 
de  Outubro,  a  caridade  particular  acudia  a  todos,  numa 
grandiosa  manifestação  de  solidariedade  social.  Com 
o  Rei  desafiando  a  morte,  não  havia  timidês  nem  egoismo 
possível. 

Abriu-se,  pois,  o  parlamento  em  4  de  Novembro, 
mas  nem  os  pares  nem  o§  deputados  apareciam  em  nú- 
mero suficiente  para  constituírem  legalmente  as  sessões. 
O  patriarca  compareceu  em. todos  os  dias,  mas  só  con- 
seguiu presidir  a  uma  sessão  regular. 

Na  câmara  dos  deputados  é  que  não  havia  numero. 
Em  6  de  Novembro,  foraiii  aJiaJas  as  v-nrtt-s  nara  o  de 
Dezembro. 

No  intervalo,  em  iS  de  Novembro,  morria  o  presi- 
dente da  câmara  dos  pares,  cardeal  patriarca. 

Não  pode  a  história  passar  em  claro  este  momento, 
em  que  foi  arrebatado  pela  morte  um  dos  mais  notáveis 
prelados  portugueses  e  um  dos  mais  atilados  e  hábeis 
políticos  do  seu  tempo. 

O  modo  como  este  homem  presidia  à  câmara  dos 
pares,  em  sessões  tempestuosas,  revelava  a  superiori- 
dade das  suas  qualidades  de  gravidade,  prudência, 
bom  senso  e  finura  de  tacto  nas  suas  relações  com  os 
homens.  Todo  o  seu  segredo  consistia  em  evitar  a 
responsabilidade  directa  das  suas  deliberações  como 
presidente :  delegava  tudo  na  própria  câmara.  A  mais 
pequena  dúvida  que  ocorresse  era  sempre  a  câmara 


—    214    — 

que  a  resolvia.  Declinando  habilmente  a  decisão  para 
a  assembleia,  esquivava-se  aos  protestos  do  orador 
contra  a  sua  própria  individualidade. 

Era  um  encanto  vê-lo  presidir. 

Na  sessão  de  i856,  teve  dois  dias  de  desgosto,  e 
esse  desgosto  proveio,  não  de  dentro  da  câmara,  mas 
de  dois  artigos  publicados  pelo  jornal  O  Português. 

Coitado  do  Patriarca !  Levou-o  a  febre  amarela ! 
Em  suplemento  ao  Diário  do  Gorênio,  ordenou-se  que 
fosse  enterrado  no  cemitério  dos  Prazeres,  conduzido 
para  lá  num  coche  da  casa  real  e  com  as  solenidades 
inerentes  ao  seu  elevado  cargo  eclesiástico  e  civil. 
Só  mais  tarde  é  que  veio  para  S.  Vicente,  onde  re- 
pousa, não  embalsamado,  cm  companhia  dos  seus  con- 
frades que  tiveram  essa  honra  de  conservação  realenga. 

Para  não  amedrontar  mais  do  que  estava  o  resto  do 
clero,  quatro  dias  depois,  em  19,  o  teatro  de  D.  Maria 
dava  ao  público  a  comédia  em  três  actos  o  Anjo  da 
Ressurreição  e  a  Mulher  que  detesta  o  marido,  e  em 
S.  Carlos  cantava-se  os  Puritanos  e  bailava-se  a  Dan- 
çarina Veneziana. 

O  governo,  para  socegar  os  ânimos,  mandava  publicar 
o  parecer  do  conselho  de  saúde,  que  dizia: 

«A  vista,  portanto,  das  circunstâncias  referidas,  menos  desfa- 
voráveis sem  dúvida  do  que  geralmente  se  tem  acreditado,  no  que 
respeita  à  propagação  e  intensidade  da  epidemia,  parece  ao  Con- 
selho que  não  existe  actualmente  motivo  bastante  plausível  para 
que  continuem  tão  exagerados  o  terror  e  o  susto  dos  habitantes 
da  capital,  e  o  abandono  dos  negócios  públicos  e  particulares,  o 
que  junta,  aos  efeitos  do  flagelo,  males  para  a  sociedade  de  não 
menor  consequência. 

«Ponham- se  embora  a  salvo  da  epidemia,  aqueles  que  não  com- 
prometem com  isso  os  seus  deveres;  mas  que  sigam  semelhante 
exemplo  os  que  desse  modo  agravam  a  situação  e  a  crise  por  que 
estamos  passando,  é  que  se  não  pode  justificar,  e  se  torna  tanto 
mais  digno  de  reparo,  quanto  diante  de  si  teem  o  corajoso  exemplo 
do  Monarca,  o  qual,  desde  o  princípio  da  epidemia,  não  hesitou 
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a-pezar-de  todos  os  avisos,  em  vir  partilhar  os  seus  perigos; 
passeia  as  ruas  da  cidade,  visita  os  hospitais,  anima  com  a  sua  pre- 
sença os  doentes,  ora  a  Deus  nos  templos,  distribue  com  liberaU- 
dade  e  amor  verdadeiramente  paternal,  avultados  socorros  aos 
desgraçados,  alcançando  assim  de  todos  o  sentimento  do  maior 
respeito,  simpatia,  e  de  verdadeiro  reconhecimento. 

«A  Providência  o  tem  salvado,  e  salvará  para  satisfação  e  for- 
tuna do  paísu  (i). 

Já  no  discurso  da  abertura  das  cortes,  em  4  de  No- 
vembro, o  governo  tinha  afirmado  que  a  epidemia  tendia 
a  decrescer  e  prometia  medidas  para  a  evitar  no  futuro: 

«Uma  grande  Cdlii  1111U.H.H;  \cii)  iett"nii;iin.iiii-'  tuii;.;il-ii<)5.     A  iculv; 

amarela  manifestou-se  na  capital.  Para  ocorrer  a  este  flagelo, 
agravado  ainda  por  apreensões  exageradas,  o  Governo  de  Sua 
Magestade  adoptou  as  medidas  que  entendeu  serem  urgentes  e 
oportunas.  É  grato  ao  Governo  de  Sua  Magestade  o  ter  de  vos 
declarar  por  esta  ocasião,  que  em  tão  tristes  circunstâncias  não 
faltaram  nobrei  e  salutares  exemplos  de  dedicação  e  caridade 
i;risxã.  A  Providencia  parece  atender  às  súplicas  que  lhe  são  di- 
rigidas, lornando-se  evidente  que  o  flagelo  tende  a  perder  a  sua 
intensidade.  Para  evitar,  quanto  possível,  a  repetição  do  mal, 
serão  oferecidas  à  vossa  consideração  pelo  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade as  medidas  preventivas  adequadas*  (2). 


•        * 

Em  7  de  Dezembro,  António  José  de  Ávila  deixava 
a  pasta  da  justiça,  entrando  para  o  ministério  e  pa^a 
ela  José  Silvestre  Ribeiro. 

Em  9  de  Dezembro  reabriu-se  o  parlamento.  Para 
a  vaga  deixada  pelo  patriarca,  de  presidente  da  câmara 
dos  pares,  foi  nomeado  o  favorito  do  Rei  —  o  conde  de 


(1)  Diário  do  Governo  de  18  de  Novembro  de  t857,  pág.  1480. 

(2)  Idem,  de  5  de  Novembro  de  iSSj,  pág.  1427. 
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Lavradio,  ficando  na  vice-presidência  o  visconde  de 
Laborim,  por  ter  pedido  a  exoneração  o  duque  de 
Saldanha. 

Mas,  pares  e  deputados  é  que  não  havia.  A  câmaFa 
dos  pares  ainda  funcionou  legalmente  na  sessão  de  18 
de  Dezembro,  mas  a  outra  não  se  reuniu  em  número 
suficiente  em  quási  todo  o  mês.  Uns  não  vinham  por- 
que estavam  incomodados  de  saúde;  outros  viriam 
mais  tarde;  outros  tinham  as  mulheres  doentes.  ;  Era 
o  medo  da  febre  amareU  que  os  retinha  nas  suas 
terras  ! 

No  dia  28  conseguiu-se  fazer  uma  sessão,  a  muito 
custo.  As  dispensas  ainda  choviam.  Barros  e  Sá  não 
pôde  comparecer  por  ter  a  mulher  doente,  e  José 
Luciano  participou  que  não  podia  partir  por  não  ter 
podido  obter^bilhete  na  mala  posta.  Só  lá  para  4  de 
Janeiro  é  que  o  poderia  alcançar.  Outros  havia  que 
deixavam  de  vir  à  câmara,  embora  tivessem  a  certeza 
de  que  não  havia  número.  Frontes  foi  um  deles,  e  só 
faltou  em  26  de  Dezembro,  por  falecimento  de  sua 
mãe. 

Foi  preciso  anunciar  oficialmente  no  Diário  de  3o  de 
Dezembro  a  extinção  da  epidemia,  sendo  convidados  pelo 
Rei  os  titulares  e  mais  pessoas  que  formavam  a  corte 
a  assistir  na  Igreja  da  Estrela  à  festividade  dos  Reis, 
«cantando-se  em  seguimento  imediato  àquela  função, 
no  mesmo  templo,  um  solene  Te  Deiim  em  acção  de 
graças  por  haver  a  Divina  Providência  afastado  desta 
capital  a  terrível  enfermidade  da  febre  amarela». 

E  aqui  está  como  ficou  sem  efeito  a  proposta  do 
conde  de  Samodães,  convertida  em  lei,  para  que  as 
câmaras  abrissem  em  sessão  ordinária  em  4  de  No- 
vembro. 

O  autor  estava  no  Porto  e  desculpava-se,  por  inter- 
médio de  Miguel  Osório,  (sessão  de  28  de  Dezembro) 
«de  não  ter  comparecido  até  hoje  por  não  ter  obtido 
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lugar  na  mala  posta»,  j  Havia  19  dias  que  a  mala  posta 
não  tinha  um  único  lugar  vago !  ;  E  advirta-se  que  a 
sessão  estava  marcada  para  9  de  Dezembro  desde  o 
dia  6  de  Novembro  ! 

l  Mas  para  que  fez  êle  a  nova  lei  da  convocação  ? 
l  Não  seria  melhor  deixar  abrir  as  cortes  no  dia  2  de 
Janeiro  ? 

;  Até  parece  castigo  I 

•       * 


No  intervaiu  auí.  >c^si)C5,  em  8  de  A^omu  ul-  lo.^y, 
foi  aposentado  no  lugar  de  guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo,  Joaquim  José  da  Costa  Macedo.  Kste  facto, 
que  com  qualquer  outra  pessoa  e  noutras  circunstâncias, 
teria  sido  vulgar,  era  o  termo  de  uma  questão  que  não 
pouco  deu  que  fazer  ao  Rei  e  ao  governo. 

Na  carta  de  26  de  Setembro  de  i855,  escrevia  o 
Rei  a  Rodrigo  da  Fonseca: 

«Apenas  se  restabeleça  trate  do  negócio  da  Academia  das 
Sciências,  porque  se  me  afigura  neste  momento  ver  entrar  o  des- 
graçado Macedo  que,  a-pesar  dos  pezares,  não  deixa  de  ler  razão». 

O  desgraçado  Macedo  era  Joaquim  José  da  Costa 
Macedo,  secretário  perpétuo  da  Academia  Rial  das 
Sciências,  e  o  negócio  era  a  demissão  deste  cargo,  que 
lhe  fora  dada  por  aquela  corporação. 

A  última  sessão  da  Academia,  a  que  assistiu  Costa 
Macedo,  foi  a  de  14  de  Junho  de  i835.  Na  sessão 
seguinte  foi  nomeado  sócio  de  mérito  Alexandre  Her- 
culano, mas,  não  tendo  assistido  a  ela  o  secretário 
geral,  foram-lhe  enviados,  para  redigir  a  acta,  alguns 
apontamentos.  Costa  Macedo  não  os  aceitou,  e,  devol- 
vendoos,  oficiou  à  Academia,  dizendo  que  tinha  repre- 
sentado a  Sua  Magestade  sobre  a  inteligência  do  §  2." 
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do  artigo  16."  do  regulamento  c  que^  emquanto  não 
fosse  resolvida  a  sua  aposentação,  deixaria  de  assistir 
às  sessões  gerais  da  Academia  e  ás  do  Conselho. 

Acerca  deste  ofício,  a  Academia  deliberou  que,  rc. 
cusando-se  Macedo  a  comparecer  às  sessões,  —  o  que 
era  suspender-se  ele  a  si  próprio  de  parle  das  funções 
do  seu  cargo,  —  se  lhe  perguntava  se  se  considerava 
impedido,  afim  de  que  o  vice-secretário  passasse  a 
substituí-lo,  e  que,  se  o  não  estava,  advertia-o  de  que 
não  podia  a  Academia  consentir  que  êle  só  exercesse 
metade  do  seu  ofício. 

Macedo  respondeu  que,  pelo  arligw  10.  uu  1  cgula- 
mento,  só  a  ele  pertencia  fazer  as  consultas  e  lavrar 
os  títulos  da  Academia. 

Levantouse  acalorada  discussão,  sendo,  por  fim,  apro- 
vado um  voto  de  censura  ao  secretário  geral,  proposto 
por  Barbosa  du  Bocage.  Esta  proposta  obtivera  cinco 
votos  contra  três,  abstendo-se  Figueiredo,  António 
Joaquim  e  barão  de  Paiva. 

Em  9  de  Julho,  continuou  o  incidente,  e  na  sessão 
desse  dia  foram  aprovadas  por  unanimidade  as  duas 
seguintes  propostas,  recolhidas  de  toda  a  discussão, 
pelo  vice-presidente,  Alexandre  Herculano: 

I.*  Suspensão  do  secretário  perpétuo  no  exercício 
das  suas  funções,  passando  elas  para  o  vice-secretário ; 

2.*  Representação  ao  governo,  comunicando  esta 
suspensão  e  pedindo  providências  imediatas. 

Esta  representação  foi  redigida  por  Mendes  Leal, 
Izidoro  e  Rebelo  da  Silva. 

Parece  que  a  representação  da  Academia  se  perdeu, 
ou  entre  os  papéis  de  Rodrigo,  ou  entre  os  papéis  do 
Rei,  porque  em  26  de  .Setembro,  decorridos  mais  de 
dois  meses,  o  ministro  pediu  que  lhe  enviassem  cópia 
autêntica  da  mesma  representação. 

Herculano,  que  não  gostava  de  Rodrigo  da  Fonseca, 
começou  a  irritar-se,  e  em  8  de  Novembro  já  tinha  per- 
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dido  de  todo  a  paciência.  E  então  insistiu  em  que  era 
necessário  resolver  de  algum  modo  «o  estado  mais  do 
que  ambíguo  em  que  se  aòhava  a  Academia,  visto  há 
meses  pender  sem  decisão  a  consulta  que  fez  subir  ao 
governo  expondo-lhe  o  conflito  suscitado  pelo  secretário 
geral  e  a  necessidade  de  prontas  providências  para  o 
terminar». 

O  barão  deJPaiva  propôs  que  se  nomeasse  uma  co- 
missão para  apresentar  a  representação  ao  respectivo 
ministro,  devendo  fazer  parte  dela  o- vice-presidente, 
Alexandre  Herculano.  Este  recusou-se,  alegando  ra- 
zoes de  decorro  pessoal,     j  Estava  furioso  ! 

Ora,  desde  que  o  pontífice  máximo  da  Academia 
puzera  a  questão  de  decoro  pessoaly  ninguém  quis  ser 
menos  decoroso^  e  a  idea  da  comissão  foi  regeitada. 

Foi  correndo  o  tempo  e  o  governo  sem  decidir  nada 
acerca  do  negócio.  Nem  sobre  a  representação  de 
Macedo,  nem  sobre  a  representação  da  Academia. 
Chegou-se,  enfim,  ao  mês  de  Abril  de  i856  e,  com 
data  de  2  desse  mês,  aparece  Macedo  nomeado  Guarda 
Mor  da  Torre  do  Tombo,  e  em  10  participa  à  Acade- 
mia que  resigna  o  seu  lugar  de  sócio  efectivo  e  de  se- 
cretário perpétuo. 

O  Rei  tinha  dito  que,  apesar  dos  pezares,  Macedo 
tinha  alguma  razão. 

Kstava-se  vendo  agora  como  era  grande  a  simpatia 
do  Rei  para  com  esse  pobre  velho,  que  tantos  serviços 
tinha  prestado  à  Academia  e  às  letras  e  tão  vexado 
era,  neste  momento,  por  aqueles  que  tinham  obrigação 
moral  de  lhe  desculpar  as  faltas,  se  as  tinha,  porque, 
em  muitas  delas,  eram  responsáveis  pela  própria  negli- 
gência. 

Mas  Herculano  era  irascível,  e,  quando  supunha 
atacada  a  sua  dignidade,  não  perdoava  nunca. 

Ora,  Macedo  não  era  serviçal  de  Herculano,  e 
quem  estudar  bem  todas  as  circunstâncias  que  prece- 
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deram  este  caso,  há-de  descobrir  que  a  orig«m,  não 
confessada,  de  todo  o  conflito,  fora  a  repugnância  que 
Macedo  tivera  em  lavrarão  titulo  de  sócio  de  n^crito, 
honra  que  a  Academia  concedera,  por  votação  unânime, 
a  Herculano. 

Chegou,  pois,  o  dia  terrível. 

Macedo  ainda  não  fora  nomeado,  mas  o  decreto  da 
sua  nomeação  já  estava  lavrado. 

Era  a  sessão  de  3i  de  Março  de  i856.  Herculano 
pediu  a  palavra  e  disse: 

«Que  era  já  sabido  de  lodos  que  o  governo  acabava  de  nomear 
guarda  mór  da  Torre  do  Tombo  ao  sr.  Macedo,  secretário  per- 
pétuo da  Academia,  e  que  em  vista  desta  nomeação,  êle,  vice- 
presidente,  ficava  inabilitado  de  poder  frequentar,  como  até  agora,* 
o  arquivo  nacional,  aonde,  pelo  decurso  de  tantos  anos,  havia 
entrado  para  seguir  as  suas  investigações  históricas,  sem  que  para 
isso  tivesse  jamais  tido  autorização  oficial.  Que,  pelos  motivos 
que  expendeu,  não  podia,  de  aqui  em  diante,  frequentar  a  Torre 
do  Tombo.  Que  aceitara  ser  membro  da  Academia  na  intenção 
de  lhe  ser  útil,  trabalhando  em  assuntos  que  reclamavam  uma 
frequência  livre  e  assídua  no  arquivo  nacional.  Disse  que  o  tra- 
balho dos  monumentos  históricos  estava  já  adiantado,  e  relatou 
o  progresso  e  o  actual  estado  desta  importantíssima  publicação. 
Que  não  podendo  entrar  mais  na  Torre  do  Tombo,  não  podia 
continuar  no  trabalho  dos  monumentos  e  que,  desde  então,  não 
podendo  servir,  como  desejava,  a  Academia,  por  se  lhe  tolherem 
os  meios  indispensáveis  de  investigação  e  de  estudo,  não  podia 
continuar  a  figurar  na  lista  dos  seus  sócios». 

E,  finalmente,  rogou  à  Academia  que  o  substituisse 
na  presidência  pelo  sócio  mais  antigo  dos  que  estives- 
sem presentes  (i). 


'    (i)  Livro   das  actas  da  Academia  das  Sciências,  Assembleias 
gerais  de  i832-i859,  pág.  86  e  seg. 
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Pode  imaginar-se  o  efeito  deste  raio,  atirado  pelo 
Júpiter  Olímpico  das  Letras. 

Oliveira  Marreca  gritava  que,  na  nomeação  de  Ma- 
cedo, havia  uma  ofensa  à  Academia. 

Rebelo  da  Silva  dizia  que,  a-pesar  dos  motivos  ex- 
postos na  representação  da  Academia,  o  governo  o  havia 
nomeado  guarda  mór  de  um  arquivo  de  que  a  Acade- 
mia estava  dependente  para  poder  prosseguir  importan- 
tíssimos trabalhos.  Que  a  saída  de  Herculano  inter- 
rompia a  coleccionação  dos  monumentos  históricos, 
para  a  qual  as  cortes  haviam  votado  um  subsídio 
anual.  Era  preciso  que  a  Academia  exposesse  ao 
público  e  ao  parlamento  as  razoes  por  que  não  podia 
continuar  aquele  importante  trabalho  literário. 

E,  como  se  tudo  isso  não  bastasse,  propunha  que  se 
nomeasse  uma  comissão  de  inquérito  para  examinar 
todos  os  factos  da  administração  da  Academia,  dando 
conta  com  a  maior  urgência  de  quaisquer  irregulari- 
dades que  aparecessem  na  gerência  da  Academia  desde 
1834  até  hoje. 

Bem  dizia  o  Rei:  desgraçado  Macedo! 

A  proposta  foi  aprovada,  é  claro,  e  aí  ficaram  exe- 
cutores de  Macedo,  Rebelo  da  Silva,  Tomaz  de  Car- 
valho, Júlio  Pimentel,  Bocage  e  Rodrigo  Felner. 

Entretanto,  a  Academia  lastimava  a  deliberação  de 
Herculano:  Tomás  de  Carvalho  propunha  que  se  ins- 
tasse com  êle  para  que  desistisse  da  resolução  que 
anunciou ;  Mendes  Leal,  lacrimoso  por  tão  funesto 
caso,  declarou,  que,  se  Herculano  se  retirasse,  se  jul- 
gava obrigado  também  a  resignar  o  seu  lugar  de  sócio 
da  Academia.  Felner  dizia,  igualmente,  que  se  despe- 
diria de  sócio,  decidindo,  por  fim,  a  assembleia  que  se 
não  aceitasse  a  demissão  do  seu  presidente. 

E  o  desgraçado  Macedo,  que  neste  dia  (3i  de  Março) 
ainda  não  íí)mara  posse  do  lugar  de  guarda  mór,  já 
estava  imolado  em  sacrifício  a  Herculano  I 
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Só  duas  vozes  houve  naquele  congresso  de  intelec- 
tuais que  SC  compadeceram  dele. 

Uma  foi  a  de  José  Estêvão  que  t acompanhava  a 
Academia  em  todas  as  suas  resoluções  de  honra,  reser- 
vando-se,  contudo,  a  faculdade  de  fazer  todas  as  obser- 
vações que  lhe  parecessem  justas;  que,  por  espírito  de 
camaradagem,  subscrevia  a  todas  as  resoluções  *da 
Academia,  mas  desejava  que  a  questão  do  secretário 
perpétuo  acabasse  por  uma  vez;  que  a  sua  opinião 
como  indivíduo,  era  dianvclralmente  oposta  ás  que  vo- 
gavam na  assembleia;  que  o  seu  parecer  era  que  o 
vice-presidente  não  se  devia  demitir;  que  a  Academia 
não  devia  representar  contra  a  nomeação  do  antigo 
secretário  perpétuo  para  guarda-mor  da  Torre  do 
Tombo,  ficando  a  todos  os  académicos,  como  cidadãos, 
o  direito  de  protestar  na  imprensa  contra  o  despacho 
do  guarda-mor, 

A  outra  voz  misericordiosa  foi  a  de  Tomás  de  Car- 
valho. Estamos  a  vê-lo,  numa  saudosa  recordação, 
com  aquelas  suíssas  brancas,  aquele  nariz  em  bico  de 
águia  (de  águia  não,  de  coruja,  meu  senhor,  como  êle 
retorquia  a  Herculano),  írquele  sorriso  irónico,  Inas 
nunca  vingativo,  e  aqueles  óculos,  de  aros  de  oiro,  que 
lhe  imprimiam  um  ar  dogmático;  estamos  a  vê-lo  a 
êle,  o  expositor  elegante,  que  fizera  da  aula  de  anatomia 
uma  escola  de  literatura,  sem  perda  da  técnica  da  es- 
pecialidade scientífica,  e  punha  os  discípulos  em  êxtase 
quando  explicava  a  anatomia  do  ôlho  e  descrevia,  com 
a  sua  palavra  doirada,  cada  uma  das  partes  componentes, 
a  tal  ponto  de  formosura  que  a  descripção  parecia  um 
quadro  de  Rafael,  retratando  uma  d^às  grandes  mara- 
vilhas da  natureza,  estamos  a  vê-lo,  cançado  de  ouvir 
disparates,  a  dizer  aos  consócios:  «voto  contra  o  inqué- 
rito, porque  isso  é  uma  vingança,  não  só  contra  o 
funcionário  de  que  se  trata,  mas  contra  o  rftnistro  qoe 
o  despachou». 
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l  Saberia  ele  que,  por  detrás  de  tudo  aquilo,  estava 
a  mão  generosa  do  Rei  ? 

Escusado  será  dizer  qlie  foram  inúteis  todos  os  es- 
forços para  demover  Herculano  do  seu  propósito.  Fez 
mais :  para  coroar  a  sua  obra  escreveu  à  Academia 
uma  carta,  cuja  cópia  se  encontra  em  uma  das  suas 
actas  (i). 

Bem  escrita,  como  tudo  o  que  nascia  da  pena  do 
eminente  pensador,  a  carta  é,  contudo,  no  seu  pensa- 
mento, um  documento  triste  sob  todos  os  aspectos  por 
que  se  considere.  Alega  Herculano  que  a  Academia 
indicara  ao  governo  que  aposentasse  o  secretário  per- 
pétuo no  lugar  que  exercia,  ficando,  deste  modo,  sanado 
o  conflito  e  passando  se  um  véu  sobre  todas  as  irregu- 
laridades que  o  funcionário  havia  praticado  no  exercício 
das  suas  funções;  era  uma  transacção,  diga-se  a  ver- 
dade, pouco  decorosa  para  a  Academia,  porque,  se 
tais  irregularidades  existiam  realmente,  a  obrigação 
dos  austeros  académicos  era  denunciá-las  e  não  enco- 
bri-las impondo  condições. 

• 
*       * 

Parece   que  o  ministro  do  reino  não  aceitou  a  pro- 
posta, por  não  ter  na  léi  faculdades  que  o  autorizassem' 
a   conceder  a   aposentação   exigida.     Por  outro   lado, 
parece  também  que  o  secretário  não  quis  sugeitar-se 
às  condições. 


(i)  Esta  carta,  assim  como  a  acta  da  sessão  de  3i  de  Março 
da  i856,  aparece  num  folheto,  então  publicado  pela  Academia, 
com  o  título  de  Carta  dirigida  ao  ministério  pela  segunda  classi 
da  Academia  Rial  das  Sciencias,  sobre  o  estado  dos  trabalhos  rela- 
tivos  à  publicação  dos  monumentos  liistóricos  de  Portugal  e  sobre  a 
suspensão  deles,    l.isbua,  iS5ô,  págs.  i  e  9. 
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l  Para  um  homem  criminoso,  como  se  explica  esta 
atitude  de  resistência  i\  vontade  da  Academia,  trans- 
formada em  benevolência,  desde  que  êle  aceitasse  a 
aposentação  ?  i  Não  indicava  isto  que  êle  tinha  a  sua 
consciência  socegada,  quanto  a  supostas  faltas  de  pro- 
bidade pessoal  ?  Assim  parece.  E  assim  o  julgou 
certamente  o  Rei,  quando  em  2  de  Abril  o  nomeou 
guarda-mor  da  Torre  do  Tombo.  Herculano,  contudo, 
não  o  entendera  do  mesmo  modo,  e  esbravejava  vin- 
gativo : 

«Honrado  com  a  confiança  do  supremo  poder,  vingado  do 
desar  que  recebera,  o  Sucessor  de  Gumes  Eanes  de  Azurara,  de 
Rui  de  Pina,  de  Damião  de  Góes,  de  João  Finto  Ribeiro,  de  José 
de  Seabra,  de  D.  Francisco  de  S.  Luís,  atirou  à  Academia  com 
os  seus  diplomas  dejsecretário  e  de  sócio.  O  govOrno  tinha-lhe 
dado  outro  que,  para  êle,  e  talvez  para  o  mundo,  era  de  maior 
valia.  Pelas  minhas  faces  não  roçaram  esses  diplomas,  porque 
na  sessão  da  véspera  depusera  perante  a  Academia  o  cargo  de 
vice-presidente,  convertido  agora  numa  cruz  de  vilipêndio  com 
que  os  meus  ombros  não  podiam :  não  roçaram  pelas  minhas 
faces  nem  pelas  dos  numerosos  membros  desse  respeitável  insti- 
tuto, que  na  mesma  sessão  declararam  estarem  resolvidos  a  reti- 
rarem-se,  como  eu,  se  a  corpoiação  a  que  pertenciam  não  fosse 
plenamente  desagravada  de  uma  ofensa  imerecida». 

Depois,  frisa  o  facto  de  ficarem  suspensos  os  traba- 
lhos da  Academia  sobre  os  monumentos  históricos, 
porque,  emquanto  lá  estiver  jiquele  guarda-mor,  nenhum 
dos  académicos  pode  entrar  sem  desaire  no  arquivo 
nacional. 

E,  fingindo  não  acreditar  no  boato,  nem  o  próprio 
Rei  escapa  à  censura: 

i<l  E  depois  não  ouvistes  segredar  pelos  cantos  não  sei  que  in- 
tervenções da  coroa  neste  deplorável  negócio  ?  A  deslealdade  e 
a  inconstitucionalidade  parece  terem  substituído  a  doutrina  que 
faz  responsáveis  só  os  ministros.  (  Acaso  nesta  quadra  que  vamos 
atravessando,  e  que  tantas  vezes  nos  recorda  as  páginas  mais 
tristes  du  história  do  Baixo  Império,  dei.xou  de  adoptar-se,  já. 
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não  direi  a  personificação  de  um  supremo  princípio  político,  im- 
pecável e  santo,  mas,  ao  menos,  a  inocência  e  a  probidade  dos 
dezoito  anos,  em  que  ainda  todos  cremos  na  justiça  pública  e  na 
lealdade  dos  homens?  £  Nem  sequer  uma  fronte  pura  escapará 
ao  lodo  que  para  nós  espadana  do  charco  das  paixões  políticas  ? 
A  calúnia,  murmurada  em  voz  baixa,  há  de  negar-se  a  si  própria. 
Bem  o  sei,  porque  sei  que  a  certos  indivíduos  falta  até  o  esforço 
das  grandes  covardias.  Mas  que  me  importa  isso,  se  o  murmúrio 
da  calúnia  nem  só  por  mim  foi  ouvido». 

l  Quem  tinha  trazido  a  público  a  intervenção,  que 
era,  como  está  hoje  provado,  de  D.  Pedro  ? 

l  Seria  Macedo,  que  naturalmente  se  gabava  do  favor 
que  o  Rei  lhe  concedia  ? 

,;  Seria  o  próprio  Rodrigo  da  Fonseca,  no  intuito  de 
estabelecer  a  cizânia' entre  o  Rei  e  o  seu  amigo  Her- 
culano ? 

E  possível  qualquer  das  duas  hipóteses  ou  mesmo 
as  duas  juntas. 

Herculano,  que  aplaudira  a  revolução  de  i85i,  que 
chegara  a  reunir  os  conjurados  em  sua  casa(i),  que 
escrevia  (2),  lembrando  ao  marechal  que  a  sua  vida,  a 
sua  salvação,  a  sua  liberdade  eram  a  vida,  a  salvação 
e  a  liberdade  do  país,  estava  agora  mais  do  que  nunca 
contra  o  governo  da  Regeneração.  Já  com  a  entrada 
de  Rodrigo,  anos  antes,  éle  desconfiara  de  que  tinha 
sido  ludibriado  quanto  á  execução  do  programa  poHiico, 
que  consistia  principalmente  nas  eleições  directas,  na 
abolição  da  hereditariedade  nos  pares,  e  na  dos  vínculos, 
convertidos  gradualmente  em  pequena  propriedade  en- 
íitêutica  (3).  Emquanto  durou  o  ministério  de  que 
faziam  parte  Soure,  Pestana,  Atoguia  e  Loulé,  e  no 
qual   Herculano  recusara  a  pasta  do  reino,  bem  foi, 


( i)  Oliveira  Martins,  Portugal  Contemporâneo,  a.*  ed.,  t.omo  2.", 
pág.  289. 

(a)  Carta  de  8  de  Maio  de  i85i. 
(3)  Oliveira  Martins,  ob.  cit.,  tunio  2.°,  páe.  201. 
l3 
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mas  logo  que  o  poder  passou  para  Rodrigo  e  Fontes, 
o  grande  historiador  voltou  as  costas  à  Regeneração. 
Nem  Rodrigo  nem  Frontes  eram  do  seu  feitio. 

Não  é,  pois,  de  admirar  que  Rodrigo  aproveitasse 
todas  as  ocasiões  para  ferir  Herculano. 

A  situação  do  Rei,  em  tudo  isto,  c  que  lhe  devia  ser 
profundamente  desagradável. 

Por  up  lado,  a  sua  boa  alma  puxava-o  .para  o  des- 
graçado Macedo,  por  outro  lado  sentia  que  as  censuras 
de  Herculano  lhe  caiam  cm  cima.  Não  era  uma  calúnia 
o  que  se  segredada  pelos  cautos :  era  êle  realmente  o 
inspirador  de  tudo  isto. 

E  como  Herculano  nãu  cia  nuinLin  que  deixasse  as 
questões  em  meio,  põe-se  em  frente  de  Rodrigo,  desem- 
bainha a  espada  das  grandes  ocasiões,  afiada  nos  velhos 
exemplos  da  história  romana,  c  atira-lhe  o  golpe  de 
morte  : 

«Terminaici    iazcmlo   VOtOb   peia    jnu^pLiiuauL-  uèbse  instituto, 

para  que  haja  de  contribuir  poderosameríte  para  o  progresso  do 
espírito  humano  e  para  a  glória  literária  e  scientífica  da  terra  era 
que  nasci.  O  que  não  sei  é  se  isto  nos  será  possível  numa  época 
e  numa  situação  em  que  por  caminhos  tenebrosos  se  ferem  os 
adversários  leais,  não  no  corpo,  mas  na  alma ;  em  que  se  calcula 
de  antemão  que  a  honestidade  e  o  pundonor  da  própria  vítima 
a  apeitará  à  ferida;  em  que  para  punir  as  opiniões  se  mutilam 
ou  atrofiam  as  inteligências.  E  a  grande  diferença  que  vai  da 
decadência  das  sociedades  antigas  à  decadência  das  sociedades 
actuais.  Os  Sejanos  de  Tibério,  servidos  pelo  ferro  e  pelo 
veneno,  acordes  com  o  César  numa  só  vontade,  eram  materia- 
listas e  grosseiros  na  satisfação  dos  seus  ódios.  Hoje,  a  falta  de 
um  Tibério  não  incomoda  os  Sejanos  modernos:  ser-lhes  ia 
inútil  o  velho  de  Caprea.  Teem  horror  ao  sangue:  são  tolerantes, 
espiritualistas,  delicados,  subtis.  Ou  corrompem  ou  assassinam  o 
espírito.  Não  vai  mais  longe  a  sua  tirania.  Depois,  os  Sejanos 
de  outrora  acompanhavam  com  rir  feroz  os  gemidos  dos  mártires: 
os  de  hoje  respondem  ao  grito  -que  nos  arranca  a  dôr  da  angústia 
moral,  com  espremer  duas  lágrimas  sobre  as  faces  e  com  mur- 
murar queixumes,  com  voz  sentida  e  fiébil,  contra  os  que  caluniam 
as  suas  intenções  mais  inocentes  e  puras». 
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E  possível  que  Rodrigo,  a  quem  tinham  chamado 
tanta  coisa,  não  se  irritasse  muito  por  lhe  chamarem 
Sejano,  e  como  Herculano  tinha  eliminado  do  caso  o 
velho  Tibério,  a  ilha  de  Caprea,  que  não  vinha  a  pro- 
pósito, c  ainda  o  ferro  e  o  veneno  de  que  o  outro  se 
servia,  é  também  muito  possível  que  Rodrigo  desfe- 
chasse a  rir  da  indignação  do  académico. 

Porque,  em  verdade,  na  descrição  do  irascível  his- 
toriador, Rodrigo  da  Fonseca,  sem  Tibério,  sem  Ca- 
prea, sem  punhal  e  sem  veneno,  ficava  um  Sejano  muito 
atenuado.  Mas  para  Herculano  era  aquela  a  suprema 
injúria.  Demais  a  mais  vinha  de  origem  histórica,  e 
a  história  fôrá  sempre  para  êle  o  arsenal,  onde  procu- 
rava as  armas  nos  momentos  solenes.  A  de  Sejano, 
comquanto  já  muito  usada,  servia-lhe  agora  maravilho- 
samente. 

# 

Emquanto  isto  se  passava,  Macedo  tomava  posse  c 
continuava  a  exercer  o  lugar. 

Mas  era  preciso  dar  cabo  dele.  Disso  incumbiu-se 
a  comissão  de  inquérito.  Descobriu  coisas  terríveis. 
O  relatório  pode  vêr-se  a  pág.  Sg  do  folheto  citado. 
Mactído  respondeu  a  uma  parte  das  acusações,  mas  ò 
que  êle  nao^  poude  evitar  foi  a  abertura  de  cinco  cai- 
xotes, que  lhe  pertenciam,  sob  a  presença  do  adminis- 
trador do  bairro.  No  primeiro  caixote  acharam  três 
livros  e  no  segundo  dois,  que  os  inquiridores  diziam 
pertencerem  à  Academia.  ^  Nos  outros  três  caixotes 
não  encontraram  nenhum. 

l  Estariam  aqueles  cinco  livros  ali  por  engano,  ou 
seriam,  com  efeito,  da  Academia  e  não  de  Macedo  ? 

Fosse  como  fosse,  Herculano  tinha  conseguido  o  seu 
fim:   desacreditar  Macedo  na  sua  honra  pessoal.     E 
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tanto  o  conseguiu,  que  num  livro,  impresso  em  Lisboa, 
intitulado  O  Arquivo  da  Torre  do  Tombo^  pág.  24, 
vem  esia  nota  no  nome  de  Macedo,  guardamor:  «So- 
bre a  probidade  de  Cosia  Macedo,  como  sócio  da  Aca- 
demia Real  das  Sciências,  leia-se  a  Carta  dirigida  ao 
Ministério  do  Reino  pela  2.*  classe  da  Academia  Real 
das  Sciências^  em  i856*. 

O  ministério  caiu  em  3  de  Junho,  e  até  essa  data 
continuava  Macedo  a  funcionar  como  guarda-mor  c 
Herculano  afastado  dos  trabalhos  académicos. 

Era  ainda  a  obra  do  Rei  que  não  queria  atirar  para 
a  sepultura,  coberto  de  desonra,  esse  infeliz  octoge- 
nário, que  tantos  serviços  havia  prestado  às  leiras, 
publicando  estudo^  e  memórias  de  relevante  valor. 

E  dizia  bem  o  monarca,  que,  a-pesar-de  todos  os 
pezares,  Macedo  tinha  alguma  razão,  e,  porque  assim 
o  julgava,  quis  ainda  o  Rei  acudir-lhe,  nomeando  o 
governo,  em  Janeiro  de  iSSy,  uma  outra  comissão  de 
inquérito,  sob  a  presidência  do  governador  civil  de 
Lisboa,  composta  dos  académicos  Júlio  Pimentel,  Al- 
bino de  Figueiredo,  Rebelo  da  Silva  e  Mendes  Leal. 
Era  evidentemente  uma  suspeição  lançada  sobre  a  co- 
missão anterior,  cujos  trabalhos  parecia  não  merecerem 
confiança  ao  governo.  Discutiu  a  Academia  na  sessão 
de  5  se  a  portaria,  que  nomeava  esta  comissão,  repre- 
sentava uma  nova  ofensa  para  ela,  mas,  não  estando 
já  na  assembleia  Alexandre  Herculano,  lendo  arrefecido 
as  iras  contra  Macedo,  e  não  sendo  já  ministro  Rodrigo 
da  Fonseca,  decidiu-se  que  tal  portaria  era  inofensiva 
e  que  deviam  ser  prestados  à  comissão  todos  os  docu- 
mentos que  pedisse. 

Entretanto,  alguma  coisa  se  passara  no  parlamento  a 
este  respeito. 

Na  câmara  dos  deputados  e  na  sessão  de  S  de  Abril, 
Gouveia  Osório  perguntou  ao  presidente  do  conselho 
quais  as  providências  que  houve,  da  parte  do  governo, 
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com  relação  ao  antigo  secretário  da  Academia  das 
Sciências,  que,  sendo  acusado  de  factos  altamente 
criminosos,  foi  despachado  guarda-mor  da  Torre  do 
Tombo. 

Loulé  respondeu  que  o  negócio  estava  afecto  ao 
Procurador  Geral  da  Gorôa,  a  quem  se  ordenou  que 
desse  urgentemente  o  seu  parecer,  sustando  quais- 
quer outros  trabalhos;  quando  o  parecer  chegasse  re- 
solveria. 

Os  dois  académicos,  Rebelo  da  Silva  e  Albino  de 
Figueiredo,  entenderam  que  não  deviam  ficar  calados, 
e  sobretudo  o  primeiro  que,  depois  de  historiar  os 
factos,  fez  contra  Macedo  um  verdadeiro  libelo  acusa- 
tório. Nada  lhe  esqueceu.  Com  a  sua  habitual  elo- 
quência disse : 

«A  Academia  votou  unânime  um  inquérito  sobre  a  gerência  do 
secretário  que  se  retirava,  e  dele  resultou,  provado  por  docu- 
mentos jncontestáveis,  que  a  escrituração  e  contabilidade  se 
achava  em  tal  confusão  e  desordem,  que  envergonharia  a  casa  de 
comércio  mais  rasteira.  Que  em  1834  desapareceu  um  armário 
aonde  estavam  os  livros  da  antiga  tesouraria  da  corporação,  não 
desaparecendo  outros  objectos  de  mais  fácil  condução.  Nem  sa 
participou  o  roubo  ao  Ministério  do  Reino,  nem  se  procedeu  a 
averiguação  alguma.  ^E  onde  se  descobriu,  vinte  e  dois  anos 
depois,  um  dos  livros  dessa  escrituração  roubada?  Dentro  de 
um  dos  sete  caixotes  de  livros  pertencentes  ao  secretário,  e  depo- 
sitados por  este,  havia  anos,  em  uma  casa  da  Academia,  e  com  o 
livro  da  escrituração  vários  volumes  com  a  rubrica  do  estabele- 
cimento. Que  o  que  asseverava  constava  dos  autos  do  Poder 
judicial  e  do  administrativo,  juntos  à  conta  impressa  da  corpora- 
ção. Que  desapareceram  também  dois  volumes  manuscritos,  de 
cartas  inéditas  de  D.  Luís  de  Ataíde,  avaliados  pelo  bibliotecário 
mór  de  Lisboa  actual  em  2(X)jjÉ>ooo  réis»  (i). 

Daqui  inferia  que  era  um  perigo  achar-se  um  homem 


(i)  Diário  do  Governo  de  11  de  Abril  de  iSSy,  pág.  436. 
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neslas  condições  à  frente  de  um  estabelecimcnio,  como 
era  a  Torre  do  Tombo. 

Loulé  ficou  esperando  o  parecer  do  Procurador 
Geral. 

Mas  Rebelo  da  Silva  e  os  colegas  académicos  é  que 
não  queriam  esperar,  e  na  sessão  de  9  de  Maio  saiu 
da  comissão  de  fazenda  um  projecto  suprimindo  o 
lugar  de  guarda-mor,  passando  as  suas  funções  a  ser 
exercidas  pelo  oficial  maior  do  arquivo  com  o  título  de 
director  do  estabelecimento. 

O  deputado  Fernandes  Tomás  combateu  o  parecer 
da  comissão  dizendo: 

«Que  via  que  a  comissão,  fundando-se  na  economia  e  na  van- 
tagem do  serviço,  pedia  a  supressão  do  lugar  de  guarda  mòr  do 
arquivo  da  Torre  do  Tombo,  lugar  que  era  muilo  antigo,  e  longe 
de  ser  um  lugar  insignificante,  era  de  uma  alta  importância.  Que* 
portanto,  para  a  supressão  de  um  semelhante  lugar,  devia  a  câ- 
mara recorrer  a  outras  razões,  se  as  houvesse. 

«Que,  o  não  ter  o  ilustre  visconde  de  Santarém  exercido  o 
lugar  de  guarda-mor,  por  se  achar  por  alguns  anos  com  licença 
fora  do  país,  e  o  terem  sido  desempenhadas  as  funções  de  um  tal 
lugar  pelo  oficial  maior  do  mesmo  arquivo,  não  era  também  mo- 
tivo suficiente  para  se  entender  que  o  lugar  de  guarda-mor  se 
devia  suprimir.  Todos  sabiam  que,  na  ausência  dos  chefes  dos 
estabelecimentos  e  repartições,  os  seus  substitutos  fazem  as  suas 
vezes;  isto  sucedia  nos  governos  civis,  quando  os  secretários 
gerais  fazem  as  vezes  do  chefe,  e  na  reitoria  da  Universidade 
quando  o  vice-reitor  substitue  o  reitor.  ^E' poderia  disto  con- 
cluir-se  que  não  devia  haver  governadores  civis  nem  reitor  da 
Universidade .''     Parecia-lhe  que  não. 

«O  governo  tinha  nomeado  o  sr.  visconde  de  Santarém  para  o 
lugar  de  guarda-mor  da  Torre  do  Tombo,  porque  desejou  pre- 
miar os  seus  serviços  e  letras,  e  por  ele  ser  uma  pessoa  muito 
competente  para  desempenhar  aquele  lugar;  mas  o  ter  estado  este 
sábio  fora  do  reino  tinha  sido  uma  circunstância  passageira^  e 
não  po.dia  estabelecer  uma  regra  para  o  futuro. 

«Que,  portanto,  atendendo  a  estas  razoes,  regeitava  o  parecer 
da  comissão». 
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Combatendo  o  projecto,  falou  também  José  Silvestre 
Ribeiro: 

«Que,  todas  as  vezes  que  vê  que  uma  inslituição  qualquer  tem 
afrontado  o  tempo,  e' passado  através  dos  séculos,  começava 
desde  logo  a  reflectir  que  essa  instituição  tinha  necessariamente 
uma  rajão  de  ser.  Desgraçadamente  não  tem  sempre  sido  res- 
peitado este  princípio;  era  bera  que  o  fosse;  era  bem  que  uma 
instituição  antiga  não  fosse  destruida,  emquanto  não  houvesse 
razões  fortíssimas  e  irresistíveis,  que  determinassem  a  sua  des- 
truição. 

•  Que  a  época  do  estabelecimento  de  um  arquivo  fixo  em  Por- 
tugal datava  dos  fins  do  século  xiv,  sendo  o  primeiro  guarda-mor 
João  Anes,  vedor  da  fazenda.  Que,  depois,  na  série  dos  guardas- 
mores,  encontrava  nomes  do  maior  respeito  e  fama  nas  leiras,  e 
nos  serviços  à  pátria,  tais  como  Fernão  Lopes,  Gomes  Eanes  de 
Azurara,  Vasco  Fernandes  de  I-ucena,  Rui  de  Pina,  Fernão  de 
Pina,  Damião  de  Góes,  e  o  doutor  Jofio  Pinto  Ribeiro ;  e  que  nos 
tempos  modernos  encontrava  entre  os  guardas  mores  nomes  tais, 
como  os  do  doutor  José  de  Seabra  da  Silva,  D.  Francisco  de 
S.  Luís,  o  doutor  António  Nunes  de  Carvalho,  António  Manuel 
Lopes  Vieira  de  Castro,  <>  visc<jnJc  Je  Almeida  Garrett,  c  d  vis- 
conde de  Santarém. 

«Quando    observa    ucsla    luuya    nbui    ne  iiumes    uusUes,   Umiua 

homens  tão  nota. -eis,  tão  preclaros,  que  tamanha  honra  e  glória 
deram  a  Portugal  nas  letras,  e  nos  serviços  feitos  à  pátria,  atigu- 
rava-se-lhe  que  não  se  devia  cerrar  a  porta  à  entrada  naquele 
estabelecimento  de  homens  que  encanecessem  no  estudo,  ou  no 
exercício  de  funções  literárias. 

«Que  se  o  ilustre  oficial  maior  do  Arquivo  da  Torre  do  Tombo  - 
era  credor  de  mais  alguma  remuneração,  seria  ele  orador  o  pri- 
meiro a  votar  que  se  lhe  concedesse.  Já  por  mais  de  uma  vez 
levantara  a  sua  voz  em  louvor  do  sr.  Aureliano  Basto,  porque 
sabia  qual  era  o  merecimento  deste  distinto  empregado,  e  quão 
valiosas  erão  as  suas  habilitações;  mas  sabia  também  que  em  um 
arquivo  de  tamanho  movimento  de  trabalho,  e  de  tal  vastidão, 
não  era  de  mais  que  houvesse  um  guarda-mor  e  um  oficial 
maior. 

«Que,  ainda  há  pouoos  dias,  o  sr  Passos  (José)  pedira  esclare- 
cimentos sobre  o  movimento  daquela  repartição,  e  por  esses  es- 
clarecimentos se  avaliava  que  havia  ali  um  trabalho  imenso  e 
extraordmário ;  aíigurando-se-lhe  que,  só  para  assinar  certidões  e 
examinar  documentos,  seria  necessário  muito  tempo  ao   digno 
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oficial  maior,  que,  além  disso,  e  de  outros  muitot  encargos,  es- 
tava incumbido  de  leccionar  a  cadeira  de  diplomática»  (i). 

António  de  Serpa  apresentou  algumas  débeis  razões 
em  favor  do  projecto,  que  vinha  da  iniciativa  de  Re- 
belo da  Silva,  e  representava  para  todos  os  académicos 
uma  homenagem  a  Herculano. 

Por  fim,  D.  António  da  Costa  requereu  que  se  ou- 
visse a  opinião  do  governo,  visto  que  o  projecio  era 
de  iniciativa  particular. 

Loulé  respondeu  desta  vez  com  todo  o  bom  senso : 
que  não  via  economia  nenhuma  no  projecto,  porque 
uma  parle  do  ordenado  passava  a  ser  dada  ao  oficial 
maior  e  a  outra  parle  deslinava-se  á  despesa  do  arquivo, 
que  já  se  achava  convenientemente  custeada.  Além 
disto,  acrescia  que  era  costume  dar  aquele  lugar  a 
homens  distintos  pelos  seus  serviços,  e  lugares  desta 
natureza  eram  tão  poucos  que  não  devia  suprimir-se 
aquele. 

Rebelo  da  Silva,  batido  por  todos,  viu-se  obrigado 
a  requerer  que  o  projecto  fosse  retirado  da  discussão 
e  reenviado  à  comissão  competente. 

E,  assim,  ficou  frustrado  mais  este  golpe  contra  o 
desgraçado  Macedo ! 

E  na  Procuradoria  Geral  da  Coroa  continuava  a 
dormir  o  processo,  sem  embargo  das  recomendações 
do  governo,  que  pedia  pozessem  de  parte  a  sindicância 
ao  visconde  de  Vila  Nova  de  Ourem,  e  se  ocupassem, 
antes  de  tudo,  do  guarda-mor  da  Torre  do  Tombo 
(sessão  da  câmara  dos  pares  de  1 1  de  Maio). 

j  Era  o  prémio  de  consolação  dado  a  Rebelo  da 
Silva ! 

O  despeito  e  o  amuo  de  Herculano  deviam  ter  des- 
gostado o  Rei,  e  era  preciso  dar  remédio  à  situação. 


(i)  Diário  do  Governo  de  1 1  de  Maio  de  1857,  pág.  S-^X 
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Assim,  Macedo  foi  aposentado  no  lugar  de  giiarda- 
-mor  por  decreto  de  8  de  Agosto  de  1857.  Exercera 
as  funções  desde  2  de  Abril  de  i856,  isto  é,  por  espaço 
de  um  ano  e  quatro  meses. 

Herculano,  aposentado  e  desacreditado  o  seu  anta- 
gonista, estava  satisfeito;  compareceu  na  sessão  da 
2.'  classe,  de  7  de  Dezembro  de  1867,  e  nela  recebeu 
as  mais  amplas  autorizações  para  continuar  na  obra 
dos  documentos  históricos. 

Quanto  a  Herculano,  dizia  bem  Oliveira  Martins  (i): 

«Mas  se  no  fundo  do  seu  coração  havia  doces  notas  de  mei- 
guice e  uma  candidês  ingénua,  não  foi  sem  dúvida  este  o  traço 
dominante  do  seu  carácter». 

E  vê-se  de  tudo  isto  que  os  próprios  historiadores 
não  escapam  à  critica  da  história. 


(1)  Ob.  cit.,  tomo  a»,  pág.  3o3. 


CAPÍTULO  X 

Sumário.  —  Situação  fiiiauti.ii a  cm  i858.  — Medidas  sanitárias. — 
Em  que  consistiam. —  Congresso  sanitário.  —  A  oposição  de 
Fontes,  Martcns  Ferrão  e  D.  Rodrigo  de  Meneses  na  questão 
sanitária.  —  A  inércia  do  governo.  —  Os  ataques  nas  duas  câ- 
maras. —  Loulé  evitava  comparecer  às  sessões.  —  Interpelação 
de  Martens  Ferrão.  —  Crise  ministerial  em  princípios  de  Feve- 
reiro.— Interpelação  do  deputado  Rodrigo  de  Meneses.  —  Falam 
Rebelo  da  Silva,  José  Estêvão  e  outros.  —  Ávila  censura  oin- 
terpelante  por  ser  empregado  de  confiança.  —  A  moção  de  con- 
fiança ao  governo  é  aprovada  por  5a  votos  contra  46.  —  No  dia 
seguinte  (20  de  Janeiro)  o  marquês  de  Loulé  declara  que  o 
ministério  pedira  a  demissão.  —  Proposta  de  José  Estêvão  para 
que  a  câmara  se  reúna  durante  a  crise.  —  Passados  três  dias, 
Loulé  declara  que  o  Rei  não  aceitou  a  demissão  do  governo. 


Kntrando,  com  o  mês  de  Janeiro  de  i858,  a  espe- 
rança, bem  fundada,  de  que  a  febre  amarela  teria 
abandonado  a  capital,^  começaram  as  duas  câmaras  a 
funcionar  regularmente. 

O  ministro  da  fazenda  tinha_]  apresentado  o  orça- 
mento e  o  respectivo  relatório,  e  por  ele  se  via  que, 
não  obstante  as  circunstâncias  excepcionais  do  ano,  a 
situação  da  fazenda  piíblica  não  era  desanimadora. 

A  receita  calculada  para  o  ano  económico  de  i858- 
1859  era,  em  números  redondos,  de  11:489  contos;  a 
despesa  ordinária  de  12:944  contos  e  a  extraordinária 
de  82  contos,  o  que  dava  um  deficit  de  i:537  contos. 
Com  as  deduções,  feitas  espontaneamente  na  lista  civil 
por  D.  Pedro  e  D.  Fernando  e  com  outras  providên- 
cias indicadas  pelo  ministro,  o  deficit  ficaria  reduzido 
a  520  contos. 
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«Temos  atravessado  uma  das  crises  mais  temerosa»  que  tem 
pesado  sobre  a  capital,  sem  a  menor  alteração  na  ordem  pública, 
sem  que  os  pagamentos  dos  empregados,  dos  pensionistas,  dos 
juros  da  nossa  dívida  fundada  interna  e  externa,  as  de  "  .s 

trabalhos  das  estradas,  nun^palavra,  sem  que  todas  ;<  is 

do  serviço  tenham  deixado  oe  se  efectuar  com  a  maior  pontuali- 
dade, e  isto  sem  que  o  governo  tenha  sido  obrigado  a  elevar  o 
juro  moderado,  que  abona  pelos  capitais  levantados  por  opera- 
ções de  tesouraria;  resultado  inesperado  em  vista  das  nossas  cir- 
cunstâncias especiais,  que  comprometeram,  ainda  que  temporaria- 
mente, a  receita  pública,  e  do  extraordinário  aumento  que  teve  o 
juro  do  dinheiro  em  muitas  das  principais  nações  H.i  Fuf.n,-!,  cm 
que  se  não  deram  tais  circunstâncias. 

•  A  justiça  pede  que  eu  declare  que  para  este  felicíssimo  resul- 
tado, alem  do  bom  senso  e  patriotismo  dos  capitalistas  que  se 
não  recusaram  a  auxiliar  com  a  melhor  vontade  o  governo,  con- 
correu muito  eficazmente  o  zelo  esclarecido  da  direcção  do  Banco 
de  Portugal,  que,  sem  comprometer  os  interesses  do  importante 
estabelecimento  que  lhe  estava  confiado,  soube  dar  o  desenvolvi- 
mento necessário  às  suas  operações  de  crédito,  auxiliando  com 
mão  larga  o  comércio  e  a  indústria,  e  evitando  assim  muitas  des- 
graças, que  de  outra  maneira  seria  impossível  atalhar. 

«Tendo-vos  falado  da  epidemia  que  tem  assolado  esta  capital, 
e  das  despesas  extraordinárias  que  ocasionou  ao  tesouro,  não 
posso  deixar  de  vos  declarar  também  neste  lugar  que  estas  des- 
pesas teem  sido  muito  menores  do  que  o  deveri^ín  ser  sem  os 
sentimentos  de  caridade  que  se  desenvolveram  espontaneamente 
.  dentro  e  fora  do  reino,  e  que  contribuíram  para  minorar  os  so- 
frimentos causados  por  aquele  terrível  flagelo.  Honra  e  louvor 
aos  indivíduos  e  corporações  que,  com  os  seus  generosos  dona- 
tivos, vieram  em  socorro  das  infelizes  vítimas  de  tão  grande  cala- 
midade !  A  imprensa  tem  publicado  os  seus  nomes,  à  testa 
dos  quais  figura  em  primeiro  lugar  a  Associação  Comercial  de 
Lisboa  (i). 

A'  referência  elogiosa  à  Associação  Comercial  de 
Lisboa  era  justa.     A  subscrição  para  acudir  à  miséria, 


(i)  Diário  do  Governo  ds  5  de  Janeiro  de  i858,  pág.  i8. 
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resultante  da  epidemia,  tinha  já  atingido  a  soma  excep- 
cional de  33.258í5t>o85  réis,,  e  ainda  continuava. 

O  que,  porem,  reclamava  a  atenção  geral,  tanto 
dentro  como  fora  do  parlamento,  era  a  necessidade  de 
medidas  sanitárias,  i  Estaria  a  febre  amarela  radical- 
mente debelada  ?  i  Ou  seria  uma  breve  trégoa  até 
que  voltasse  o  verão  com  a  sua  habitual  temperatura, 
adequada  à  propagação  da  epidemia  ? 

Em  9  de  Janeiro,  publicava  a  folha  oficial  o  relatório 
do  conselho  de  saúde  e  com  êle  as  providências  que, 
no  seu  entender,  o  governo  devia  adoptar.  Mas  as 
câmaras  não  quiseram  perder  um  só  momento,  e  logo 
na  discussão  da  resposta  ao  discurso  da  coroa,  a  questão 
sanitária  começa  a  ser  tratada.  Era  o  medo  e  a  lição 
do  passado  que  excitavam  a  oratória  parlamentar. 

E  preciso,  dizia  o  deputado  Soares  Franco  —  re- 
mover os  tocos  de  infecção  que  actuam  sobre  a  capital. 
«Todos  os  meios  de  que  fôr  necessário  lançar  mão, 
comquanto  que  sejam  profícuos,  devem  ser  aproveita- 
dos, custe  o  que  custar». 

Era  o  pensamento  da  câmara,  bem  traduzido  neste 
trecho  da  sua  resposta  à  fala  do  Rei: 


«A  câmara  lamenta  que  a  terrível  epidemia,  que  acaba  de  afligir 
a  capital,  trouxesse  o  luto  e  a  miséria  de  muitas  famílias,  os  inevi- 
táveis transtornos  comerciais,  e  até  o  passageiro  desfalque  de  um 
dos  mais  importantes  ramos  da  receita  pública.  Mas  congra- 
tula-se  com  o  país,  porque  os  nobres  rasgos  de  dedicação  e  de 
caridade  pública,  correspondendo  ao  memorável  exemplo  de  abne- 
gação e  de  sacrifício,  dado  por  Vossa  Magestade  e  por  toda  a  Real 
Família  nesta  crise  dolorosa,  viessem  estreitar  ainda  mais  o  tín- 
culo  sagrado,  com  que  as  instituições  liberais  prendem  a  nação  e 
a  dinastia.  Na  hora  do  perigo  ocorreu-se  às  necessidades  dos 
que  sofriam.  Para  prevenir  no  futuro,  até  quanto  possível  fôr,  a 
repetição  desta  calamidade,  que  pode  trazer  ao  país  funestas 
consequências,  medidas  importantes  e  urgentes  são  imperiosa- 
mente reclamadas.  A  câmara  dedicará  a  êsie  assunto  toda  a 
atenção  que  êle  merece,  e  não  hesitará  efn  votar  os  indisp*isá- 
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veia  sacrifícios  paru  a  execução  das  medidas  que  se  julgar  ade- 
quadas (i). 

Na  sessão  de  14  de  Janeiro,  Rebelo  da  Silva  lastimou 
que  não  estivesse  presente  o  ministro  do  reino,  para  lhe 
perguntar  se  o  governo  tencionava  apresentar  algumas 
medidas  relativas  à  sanidade  de  Lisboa,  porque  era 
necessário,  não  só  prevenir  que  a  epidemia  não  voltasse 
no  presente  ano,  mas  tomar  algumas  providências  dentro 
da  época  conveniente,  antes  de  chegar  o  verão.  Ávila 
respondeu  que  o  governo  se  ocupava  seriamente  da 
matéria. 

E,  com  efeito,  na  sessão  de  25  de  Janeiro,  o  governo 
apresentou  os  seguintes  projectos,  concernentes  aos  ser- 
viços de  saúde  pública: 

i.°  Autorizando  um  empréstimo  até  à  quantia  de 
1:000  contos,  exclusivamente  aplicado  às  obras  neces- 
sárias para  melhorar  as  condições  de  ^^iliil^ridade  da 
capital ; 

2°  Autorizando  a  reforma  da  organização  e  admi- 
nistração da  camará  municipal  de  Lisboa; 

3.*^  Autorizando  as  expropriações  e  construções  que 
exigir  o  melhoramento  da  salubridade  da  capital ; 

4.°  Autorizando  o  governo  a  reorganizar  a  beneficência 
e  a  administração  de  socorros  públicos  e  o  actual  con- 
selho geral  de  beneficência;  e  ainda  autorizando-o  a 
proceder  à  limpeza  da  cidade  pelo  modo  que  julgasse 
mais  conveniente,  tendo  ouvido  e  consultado  as  autori- 
dades especiais;  a  reorganizar  e  reformar  o  serviço 
geral  de  saúde  pública  e,  emíim,  a  mandar  construir  os 
lazaretos  vque  fossem  necessários  para  segurança  da 
saúde  pública  e  utilidade  do  comércio. 

Era  uma  larga  ditadura,  a  pretexto  dos  serviços  sani- 


(i)  Diário  do  Governo  de  11  de  Janeiro  de  i85S,  pág.  44. 


—  239  — 

tários  em  que  o  governo  pretendia  ser  investido  pelo 
parlamento ! 

•       * 


Em  IO  de  Dezembro,  linha-se  reunido,  por  inicia- 
tiva da  Academia  das  Stiências,  o  congresso  de  saúde. 
Assistiram  á  abertura  das  sessões  o  Rei  e  seu  pai,  e 
achavam-se  presentes  todas  as  sumidades  médicas  do 
país.  Ali  tinha  sido  proclamada  a  necessidade  da  trans- 
formação da  capital  sob  o  ponto  de  vista  da  higiene  e 
da  salubridade. 

O  dr.  Barrai  falara  assim,  no  meio  dos  aplausos  de 
toda  a  assembleia : 

•  Atentai  em  Londres,  esm  sumptuosa  capital,  que  ainòa  há 
poucos  anos  apresentava,  a  par  de  edifícios  maravilhosos  e  da 
maior  opulência,  habitações  de  pobres,  imundíssimas,  incrivel- 
mente acumuladas,  focos  de  imoralidade  e  de  crimes,  que  desa- 
creditavam sua  alta  civilização.  Depois  das  últimas  epidemias 
que  a  vexaram,  a  metrópole  britânica,  por  meio  de  leis  sanitárias 
que  regulam  a  pohcia  da  cidade,  pela  creação  de  um  conselho  de 
saúde  inteligente,  e  de  oficiais  de  saúde  em  todas  as  paróquias ; 
pela  melhor  qualidade  das  águas  e  seu  encanamento,  por  um  sis- 
tema de  limpeza  mais  perfeito ;  pela  remoção  dos  cemitérios  para 
longe  da  povoação ;  pela  polícia  dos  matadouros;  pela  construção 
de  lavatórios,  casas  de  banhos,  e  habitações  próprias  para  as 
classes  menos  favorecidas  da  fortuna  e  indigentes ;  reformou  tão 
vantajosamente  as  suas  condições  higiénicas  que  alguns  autores 
pensam  que  as  últimas  epidemias  daquela  grande  capital,  concor- 
rendo poderosamente  para  promover  melhoramentos  higiénicos, 
e  boas  medidas  sanitárias,  adoptadas  por  essa  ocasião,  devem  ter, 
e  já  tem  tido,  na  diminuição  das  outras  moléstias,  e  da  mortali- 
dade geral,  uma  feliz  compensação. 

«Outras  cidades  da  Inglaterra  teem  seguido  o  exemplo  da  ca- 
pital, com  igual  resultado»  (i). 


(i)  Diário  do  Governo  de  12  de  Janeiro  de  i858,  pág.  50i 
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A  oposição  não  poupava  o  gabinete.  Fontes^  na 
sessão  de  i3  de  Fevereiro,  castigava  sem  piedade  o 
procedimento  dos  ministros. 

•Pela  sua  purte  dizia  francamente,  que  se  acav>  a  sua  contiança 
núo  era  muitu  a  respeito  d(js  srs.  ministros  emquunto  a  outros 
ussuntos,  não  cru  nenhuma  sobre  a  questão  da  salubridade  de 
Lisboa.  Que  estamos  cm  mciadus  de  Fevereiro ;  a  questão^  se  a 
epidemia  terá  de  repetir-se  ou  não,  há  de  resolver-se  por  Maio  ou 
Junho,  e  contudo  ainda  não  se  adoptou  i  '  '  ilguma  para 
conjurar  o  rtagelo.    Esperava  em  Deos  que  ;  ia  esta  terra 

com  uma  nova  calamidade;  mas  ninguém  linlia  na  sua  mão  a 
satisfação  de  tão  salutar  desejo;  ninguém  podia  convencer-se  de 
que  não  se  há  de  repetir  em  Lisboa  o  flagelo  da  febre  amarela ; 
e  o  dever  dos  poderes  públicos  era  porem  prática  todos  os  meios, 
quaisquer  que  fossem  os  sacrifícios,  para  se  realizarem  quanto 
antes  os  melhoramentos  que  podem  prevenir,  de  alguma  sorte,  a 
repetição  de  semefhanie  Hagelo. 

«Que  a  solicitude  dos  srs.  ministros  tem  sido  muito  pouca  na 
questão  da  febre  amarela ;  essa  questão  tem  sido  desamparada 
pelo  governo.  Quando  o  conselho  de  saúde  pública  comunicou 
ao  governo  que  a  febre  amarela  estava  em  Lisboa,  quantos  dias 
tardou  o  ministério  para  tomar  a  primeira  providência,  e  redu- 
zia-se  apenas  à  nomeação  de  uma  comissão?  (  Que  o  parla- 
mento está  aberto  há  já  alguns  meses,  e  que  propostas  tem  apre- 
sentado o  governo  sobre  a  salubridade  de  Lisboa?  Votos  de 
confiança,  que  não  teem  podido  sair  do  limbo  das  comissões, 
porque  foram  formulados  por  tal  forma  que  não  podem  merecer 
a  aprovação  da  câmara.  Nestas  circunstâncias,  começava  a  des- 
confiar que  nada  se  fa*ria,  e  na  altura  em  que  estamos  era  talvez 
já  tarde. 

•  Que  todos  observaram  a  solicitude,  e  mesmo  coragem,  com 
que  os  facultativos  da  capital  corriam  prontamente  aos  hospitais 
e  a  toda  a  parte,  onde  os  seus  serviços  eram  necessários;  muitos 
deles  foram  vítimas  da  sua  dedicação  e  do  seu  dever,  e  o  governo 
não  se  apress'òu  a  decretar  uma  pensão  para  as  suas  famílias,  e 
tião  precisava  para  isso  autorização  das  cortes»  (i). 

Martens  Ferrão  acompanhava  Fontes: 

aQue  não  se  podia  admitir  dizer-se  que  a  oposição  está  emba- 


(i)  Diário  do  Governo  de  i5  de  Fevereiro  de  i858,  pág.  199. 
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raçando  que  se  discutam  as  medidas  higiénicas,  i  Que  medidas 
eram  essas,  que  tivessem  já  os  parecere^  das  comissões  respecti- 
vas ?  Nenhumas,  i  Como  era,  pois,  que  se  demorava  essa  dis- 
cussão, se  a  câmara  sabia  que  nada  havia  para  discutir  a  tal  res- 
peito ?■  Que  era  o  projecto  sobre  a  abolição  do  comando  em 
chefe  o  que  estava  dado  para  ordem  do  dia;  mas  que  julgava 
que  este  não  era  medida  higiénica,  nem  com  isso  se  parecia. 
Que  notava,  que  quando  o  governo  veiu  pedir  trinta  contos  para 
se  realisarem  melhoramentos  higiénicos,  essa  soma  foi  votada 
sem  discussão,  e  unanimemente;  lamentando  só  a  oposição,  que 
a  soma  fosse  pequena.  Que  ele  orador  acreditava  que  havia  co- 
metido um  erro  quarído  falou  sobre  a  matéria,  que  hoje  se  dis- 
cute; este  erro  havia  sido  dar  às  cousas  o  seu  verdadeiro  nome. 
Que  esta  questão  linha  uma  história,  e  que  esta  era  indispensável 
para  se  apreciar  a  situação,  em  que  hoje  se  achava  o  debate. 
Que,  em  uma  das  sessões  passadas,  levantara  a  sua  voz  naquela 
casa  um  ilustre  deputado  da  maioria,  e  dissera  que,  pela  terceira 
vef,  vinha  clamar  ao  parlamento  contra  o  inconvenientíssimo 
sistema  que  se  estava  empregando  na  limpeza  dos  canos  da  ci- 
dade. Autorisou  ainda  mais  a  sua  opinião  com  o  relatório  do 
congresso  sanitário.  Disse  que  a  câmara  devia  vigiar  por  aquele 
estado  de  cousas,  porque  havia  votado  trinta  contos  para  aquela 
limpeza,  que  assim  se  viam  esperdiçados  em  parte,  não  se  seguindo 
o  sistema  conveniente,  porque  a  saúde  pública  estava  perigando; 
que  deveriam  aparecer  febres  de  mau  carácter;  que,  se  a  febre 
tornasse  a  aparecer,  teríamos  uma  revolução  em  Lisboa;  e  por 
último,  concluiu  pedindo  que  fosse  nomeada  uma  comissão  parla- 
mentar para  vêr  como  aquele  serviço  era  feito.  Que  por  essa 
ocasião,  o  mesmo  ilustre  deputado  se  pronunciara  contra  as  atri- 
buições da  câmara  municipal,  a  cuja  responsabilidade  lançou 
aquele  mau  sistema  seguido»  (i). 

Na  sessão  de  iG  de  Julho,  D.  Rodrigo  de  Meneses 
disse : 

«Que  lamentava  que,  depois  de  todo  o  país,  por  um  raígo  de 
generosidade  puramente  português,  depois  de  não  ter  havido 
terra,  nem  freguesia,  nem  aldeia,  nem  pobre,  que  não  mandasse  o 
resultado  das  suas  economias,  o  fruto  do  seu  trabalho,  para  se 
acudir  à  viúva  e  ao  órfáo,  lamentava,  dizia,  que  o  governo  cor- 


(1)  Diário  do  Governo  de  i3  de  Fevereiro  de  i858,  pág.  200, 
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respondesse  tSo  mal  à  confiança  que  nele  tinha  sido  depositadt. 
l  Pois  como  tinha  o  go,vcrno  correspondido  a  essa  confiança  f 
Não  dando  contas  da  mancira'cop^"  -m>ií.  ..  .  m  (KiiJi/irn  /■iiv.ii^í.ti, 
nem  de  quanto  tinha  recebido. 

«£  Queria  a  câmara  saber  quanto  i.c  úu  que  cxiitc  em  dnihciro 
dessas  subscrições  abertas  em  todo  o  país  ?  Dizia-sc  que  o  que 
haveria  seriam  uns  40  comos,  quando  êle,  orador,  calculava  que 
andasse  por  mais  de  200  contos,  i  Mas  onde  é  que  se  tinha  gasto, 
ou  em  que  é  que  se  tinha  empregado  o  resto  /  Não  o  sabia,  e 
não  podia  deixar  de  dizer  que  a  falta  de  contas,  nc  '   : . 

era  um  escândalo.   Era  necessário  respeitar  a  prop  , 

e  o  produto  das  subscrições  era  uma  prctpriedadc  cuino  outra 
qualquer. 

«Que  morreram  da  febre  amarela  dezasseis  facultativos  :  i  es- 
tavam suas  famílias  ricas  ?  Morreram  cinquenta  e  dois  padres, 
e  alguns  tinham  mãe  e  irmãs  a  quem  sustentavam  :  i  tinha-se  tido 
alguma  atenção  com  essas  famílias?  Entendia  que,  ainda  mesmo 
quando  elas  não  precisassem,  se  lhes  devia  dar  alguma  cousa 
para  servir  de  estínriulo  aos  outros,  e  para  não  receiarem,  em 
iguais  ocasiões,  de  acudir  ao  enfermo,  lembrando-se  de  que,  se 
fossem  vítimas,  deixavam  sua  família  à  miséria  e  à  desgraça»  (1). 


Na  câmara  dos  pares,  o  governo  era  fortemente  ata- 
cado. O  marques  de  Ficalho  nota  a  nenhuma  consi- 
deração prestada  pelo  governo  aos  serviços  dos  médicos. 
No  bairro  em  que  vivia  o  duque  da  Terceira,  de  vinte 
indivíduos  de  diferentes  classes  que  foram  chamados 
para  acudirem  à  calamidade,  existiam  apenas  quatro. 
Dezasseis  já  estavam  no  outro  mundo,,  deixando  talvez 
as  famílias  na  miséria.     E  acrescentava : 

«A  Lisboa  vieram  dois  facultativos  estrangeiros,  já  no  fim  da 
epidemia,  e  cada  um  deles  teve  uma  condecoração,  quando  os 
facultativos  portugueses  nenhuma  teem  tido !    A  respeito  destes 


(1)  Diário  do  Governo  de  17  de  Julho  de  i858,  pág.  882, 
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só  contará  o  seguinte  caso,  que  aconteceu  na  noite  da  trovoada. 
Um  facultativo,  que  estava  no  meio  de  uma  enfermaria,  viu  catorze 
pessoas  sentarem-se  a  um  tenrjpo  na  cama  a  vomitar  negro  !  Este 
homem,  que  sempre  se  portou  dignamente  —  e  cujo  nome  calará 
—  não  se  intimidou,  nem  deixou  de  prestar  todos  os  auxílios  que 
se  lhe  podiam  exigir.  Um  belo  boticário  a  quem  morreram  todos 
os  empregados  da  sua  botica,  recomendava-lhes  sempre  —  morrer 
no  posto,  acudir  ao  pobresinho  !  Um  dia,  êle  mesmo,  já  com  a 
febre  amarela,  recomendando  a  necessidade  de  acudir  aos  pobres, 
foi  para  sua  casa,  por  cima  da  botica,  e  morreu  !  Se  isto  não 
são  feitos  importantes,  não  sabe  então  quais  êle?  possam  ser 
(muitos  apoiados).  Nisto  não  é  êle  orador  suspeito;  todas  as  suas 
simpatias  são  pelos  feitos  militares,  e  portanto,  quando  se  declara 
assim,  não  tem  em  vista  senão  o  desejo  de  que  se  reconheçam 
como  relevantes  todos  esses  serviços,  que  se  prestaram  numa 
ctise  tão  aflitiva,  porque,  se  não  se  tiverem  em  atenção,  a  socie- 
dade portuguesa  acaba  de  existir  (apoiados)»  (i). 

Também  o  marquês  de  Valada  e  o  conde  de  Tomar 
censuraram  a  inciíria  do  governo. 

Ao  discutir-se  na  câmara  dos  deputados  o  projecto 
de  reforma  do  conselho  de  saúde,  José  Estêvam: 

«estranhou  a  inércia  e  indiferença  com  que  o  governo  tem  tra- 
tado da  importante  questão  da  salubridade  da  capital; 

«Que  o  de  que  nós  precisamos  é  de  obras,  todas  respectivas  à 
salubridade  pública,  obras  que  teem  sido  constantemente  recla- 
madas ;  i  mas  que  se  tem  feito  ?  Começou  por  se  tratar  da  or- 
ganisação  do  conselho  de  saúde,  cuja  organisação  não  tem  relação 
alguma  com  as  obras  de  salubridade  pública,  de  que  carece  a 
capital; 

«Que,  se  as  providências  adoptadas  pelo  conselho  de  saúde 
pública  não  são  profícuas,  são,  ao  menos,  as  mais  razoáveis,  e, 
em  todo  o  caso,  preferíveis  à  indolência  e  complacência  que  se 
tem  seguido  por  parte  do  governo  em  muitos  pontos  e  a  muitas 
respeitos ; 

«Que  era  preciso  tratar  quanto  antes  de  estabelecer  no  lazareto 
outras  condições  melhores  que  as  que  tem  actualmente; 

«Que,  se  a  febre  amarela  se  desenvolvesse  na  capital,  êle,  ora- 


(i)  Diário  do  Governo  de  22  de  Fevereiro  de  i858,  pág.  338. 
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dor,  fugia  dela  como  de  um  perigo,  e  dos  negócios  puDUcos  como 
de  uma  vergonha»  (i). 

As  câmaras  tinham  já  votado  um  empréstimo  de 
3o  contos  para  a  cidade,  e  tudo  votariam,  porque 
era  grande  o  receio  de  uma  nova  invasão  da,  epidemia, 
mas  a  incúria  do  governo  e,  sobretudo,  do  presidente 
do  conselho  e  ministro  do  reino  era  manifesta.  Loulé 
não  aparecia  no  parlamento,  e  acolhia  com  suprema 
indiferença"' todas  as  censuras  que  lhe  dirigiam. 

Logo  na  sessão  de  1 1  de  Janeiro,  Martehs  Ferrão 
acusara  o  governo  de  ter  graves  responsabiHdades 
pelo  desenvolvimento  da  epidemia: 

«Que,  quanto  ao  passado,  pesam  graves  acusações  contra  o  go- 
verno. '  O  isolamento  daqueles  lugares,  onde  primeiro  se  mani- 
festa a  moléstia,  é  uma  medida  de  higiene  conhecida,  e  que  com 
muita  utilidade  tem  sido  posta  em  prática  em  varras  n  ^ 
consta  que  o  conselho  do  saúde  aconselhou  ao  governo  esi 
dida,  mas  este  nada  fez ;  e  efectivamente,  se  logo  em  começo  se 
tivessem  isolado  os  primeiros  focos  de  infecção,  passando  os  in- 
divíduos atacados  a  hospitais  especiais,  e  os  que  não  estivessem 
atacados  a  lazaretos  de  observação,  até  se  conhecer  que  não  con- 
tinham a  infecção,  mandando-se  beneficiar  os  lugares  infectados, 
talvez  se  tivesse  obstado  ao  mal. 

«O  governo  aconselhou,  pouco  depois,  aos  habitantes  dos  luga- 
res que  mais  estavam  sofrendo,  que  se  retirassem;  e  dissemi- 
nando-se  por  toda  a  cidade  imediatamente  a  epidemia  se  genera- 
lisou;  mas  consta  igualmente  que  o  conselho  médico  só  dera 
este  conselho,  sendo  acompanhada  a  execução  de  precauções,  que 
não  se  tomaram.  O  governo  mandou  estabelecer  os  hospitais  no 
centro  da  população  não  infectada,  quando  todos  os  princípios 
aconselhavam,  que  se  procurassem  locais  isolados,  e  a  consequên- 
cia foi  a  generalisação  do  mal  próximo  daqueles  estabelecimentos. 
A  alfândega  foi  incontestavelmente  um  dos  primeiros  focos,  e  muito 
tempo  esteve  sem  ser  beneficiada,  e  quando  ali  se  fez  uma  visita 
oficial,  foi  ^dada  por  capaz  de  estar  exposta  à  concorrência  pú- 
blica; mas  o  cQrto  é  que  só  muito  depois  é  que,  em  resultado  de 


(i)  Diário  do  Governo  de  i5  de  Março  de  i858,  pág.  359. 
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visitas  especiais,  foi  verdadeiramente  limpa  e  beneficiada,  tirando-se 
dali  muitos  objectos  em  estado  de  putrefacção,  que  foram  lan- 
çados na  barra  de  LisbjDa»  (1). 

Cita  o  que  se  passou  em  1854  quando  apareceu  a 
cólera  mórbus.  O  conselho  de  saúde  foi  logo  cercado 
de  5o  ou  (5o  sub-delegados  técnicos,  seus  empregados, 
todos  zelosos  do  serviço. 

A  cólera,  achando  barreiras  por  todos  os  lados,  não 
se  propagou.  O  conselho  de  saiíde,  logo  que  se  ma- 
nifestaram os  primeiros  indícios  de  febre  amarela,  fez 
os  competentes  avisos  a  quem  devia  íazê-los,  mdl  êle 
viu-se  isolado  e  a  doença  ia  marchando,  e  só  pelo 
edital  de  4  de  Outubro  c  que  o  conselho  soube  que 
tinha  alguns  delegados  suficientes  para  essa  época. 

Ainda  mais:  quando  a  epidemia  se  manifestou  em 
grande  força,  é  que  o  governo  se  lembrou  de  despedir 
um  niimero  considerável  de  sub-delegados,  com  grande 
prejuízo  do  serviço  piíblico.  Ao  passo  que  havia  fortes 
receios  de  que  a  epidemia  se  estendesse  por  todo  o 
país,  o  governo  nenhuma  precaução  tomava,  mesmo 
cm  relação  aos  indivíduos,  deixando  transitar  livremente 
os  volumes  para  as  povoações  não  afectadas,  sem  que 
fossem  convenientemente  beneficiados. 

O  presidente  do  ministério,  para  não  ouvir  estas  e 
outras  semelhantes  acusações,  fugia  da  câmara,  con- 
soante o  seu  costume,  a  'ponto  de  alguns  pares  e  depu- 
tados se  exaltarem,  perdendo  a  paciência. 


* 
*       * 


Na  sL^scio  de  29  de  Janeiro,  o  marquês  de  Valada 
'«•aproveitava  a  ocasião  para  dizer  ao  sr.  ministro  da  marinha 


1^1)  Diário  do  Governo  de  12  de  Janeiro  de  i858,  pág.  48. 
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(único  membro  do  gabinete  que  estava  pre^  1- 

mente,  nos  próximos  dias,  terá  de  dirigir  intc  is 

e  graves,  principalmente  ao  sr.  ministro,  marquês  de  Loulé.  Como 
s.  ex.',  no  ano  passado,  foi  o  ministro  que  concorreu  com  menos 
assiduidade  a  esta  câmara,  chegando  a  ponto  de  bem  poucas 
vezes  comparecer,  o  prevenia  de  que  esperava  que  s.  ex.*,  neste 
ano,  concorra  mais  vezes  ã  câmara  dos  pares;  bem  como  que  se 
não  demore  em  responder  às  interpelações  que  se  lhe  anunciarem, 
como  fez  no  ano  próximo  passado,  em  que  sucedeu  dar-$e,  como 
o  sr.  presidente  sabia,  o  caso  de  esperar  debalde  cinquenta  e  cinco 
dias,  sem  que  se  respondesse  à  interpelação  que  o  mesmo  digno 
presidente  anunciara.  Êle,  orador,  como  menos  sofredor,  ou 
talvez  por  ser  mais  moço,  conta  de  certo  não  ter  tanta  paciência 
e  prudência.  Levado  pelo  desejo  do  bem  do  país,  protesta  fazer 
as  notas  das  suas  interpelações,  insistir  nelas,  esperando  conse- 
guir  o  fim  a  que  se  propõe»  (1). 

E  não  era  somente  na  questão  da  saúde ;  era  a  pro- 
pósito de  tudo  que  Loulé,  incapaz  de  sustentar  um 
debate,  fugia  tristemente  das  câmaras.  Debalde  se 
fatigava  o  marquês  de  Valada  (sessões  de  6,  de  8  e 
de  12  de  Fevereiro),  pedindo  a  presença  do  ministro  e 
ameaçando-o  com  censuras,  debalde  reclamava  a  assis- 
tência dele  e  de  outros  colegas  às  comissões,  porque, 
deste  modo,  não  podiam  trabalhar  (sessão  de  b  de  Fe- 
vereiro), e  não  «venham  depois  pedir  que  sejam  apro- 
vados os  projectos  a  vapor»  sem  o  devido  exame. 

Loulé  era  absolutamente  inapto  para  o  lugar,  mas 
tinha  a  protecção  do  Rei,  qut  desconfiava  de  toda  a 
gente,  e  se  via  obrigado  a  aceitar-lhe  os  auxílios,  com- 
^uanto  reconhecesse  a  pouca  diligência  do  seu  ministro 
no  desempenho  das  funções  públicas.  Se  Lavradio  ou 
Terceira  quisessem  o  poder,  bem  estaria,  mas  Aguiar, 
o  chefe  da  Regeneração,  esse  só  em  último  caso  e  por 
pouco  tempo. 

O   desleixo  nas  providências  sanitárias,   quanto  ao 


(i)  Diário  do  Governo  de  9  de  Fevereiro  de  i858,  pág.  169. 


—    247  — 

passado,  era  o  que  se  referia,  e  quanto  ao  futuro  era 
ainda  Martens  Ferrão  que  rigorosamente  o  acentuava: 

•  Quanto  ao  fuiuro,  que  lamenta  que  o  governo  poucas  ou  ne- 
nhumas providências  tenha  adoptado  para  prevenir  o  mal  que 
nos  ameaça.  Que  é  escasso  o  tempo  que  resta,  para  ser  empre- 
gado em  melhoramentos,  tendo  os  mais  importantes  de  estar 
concluidos  antes  do  próximo  verão.  Que  uma  parte  das  provi- 
dencias aconselhadas  no  relatório  do  conselho  de  saúde  extra'or- 
dinário,  publicado  homem  nos  jornais,  não  carecem  de  medida 
legistativa,  e  já  podiam  esuir  em  prática;  mas  que  não  sucede 
assim,  como  se  vê  do  mesmo  relatório,  e  todos  sabem.  Que, 
sendo  mister  que  êsie  negócio  seja  bem  esclarecido,  mandava 
para  a  mesa  o  seguinte  requerimento  e  nota  de  interpelação: 

«Requeiro  que  seja  enviada  à  câmara,  pela  secretaria  do  reino, 
toda  a  correspondência  entre  o  conselho  de  saúde  pública  e  o 
governo,  relativa  às  providências  sanitárias  que  convinha  adoptar 
na  ocasião  da  epidemia  porque  Lisboa  acaba  de  passar,  bem  como 
as  actas  das  sessões  do  conselho  de  saúde  pública  do  reino,  con- 
vocado ^extraordinariamente  por  decreto  de  29  de  Setembro  de 
1857.  —  Nota  de  interpelação:  Logo  que  sejam  presentes  à  câmara 
os  esclarecimentos  pedidos,  pretendo  interpelar  s.  ex.»  o  sr.  mi- 
nistro do  reino  acerca  das  providências  adoptadas  pelo  governo 
para  obstar  ao  desenvolvimento  da  epidemia,  e  à  sua  reaparição 
de  futuro.  —  Que  não  fazia  esta  interpelação  por  motivo  de  opo- 
sição, mas  sim  por  interesse  do  país.  Que  não  era  deputado,  nem 
da  maioria  nem  do  governo ;  que  este  podia  contar  com  o  seu 
fraco  apoio  em  todas  as  medidas  de  interesse  público  ;  que  antes 
de  tudo  era  deputado  do  país,  que  é  por  ele  que  se  interessava ; 
mas  que,  dizendo  que  apoiaria  todas  as  medidas  de  interesse  pú- 
blico, declarava,  desde  já,  que  discordava  da  marcha  passada  do 
ministério»  (1). 

* 


Logo  em  princípios  de  Fevereiro,  surgiu  uma  crise 
ministerial. 


(1)  Diário  do  Governo  de  12  de  Janeiro  de  i858,  pág.  48. 
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Na  sessão  do  dia  i3,  o  presidente  da  câmara  dos 
deputados  declarou,  era  uma  hora  da  tarde,  que  a  câ- 
mara ia  constituir-se  em  sessão  secreta,  por  assim  o 
exigir  o  bem  do  Estado.  As  duas  e  três  quartos  con- 
tinuou a  sessão  pública.  Lida  na  mesa  a  proposta 
do  deputado  D.  Rodrigo  de  Meneses,  apresentada  na 
sessão  secreta  e  que  a  câmara  resolvera  fosse  discu- 
tida na  sessão  pública,  e  levantando-se  debate  sobre  o 
que  deveria  fazer-se,  determinou-se,  depois  de  Ávila  ter 
ameaçado  a  câmara  com  a  dissolução,  que  si-  po/csse 
em  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

E,  com  efeito,  na  sessão  de  14,  começou  a  disculir-se 
a  proposta  que  havia  de  decidir,  como  se  verá,  da  sorte 
do  governo,  originando  uma  interessante  crise  minis- 
terial. 

Teve,  em  primeiro  lugar,  a  palavra,  o  autor  da  pro- 
posta, e  disse : 

«Que  em  uma  das  sessões  anteriores  referiu  alguns  factos,  que 
mostravam  a  má  administração  da  justiça;  e  que  mostravam  a 
grande  imoralidade  que  existe  no  país;  e,  chegando  a  um  ponto, 
entendeu  que,  por  conveniência  pública,  esse  facto  não  devia  ser 
revelado  em  público ;  pediu  sessão  «ecreia ;  e  a  redacção  da  sua 
proposta  faz  vêr,  que,  na  sessão  secreta,  o  governo  respondeu,  e, 
de  se  não  dar  por  satisfeito  com  as  respostas  que  o  governo  deu, 
é  que  nasceu  esta  proposta. 

«Que  ninguém  duvida  de  que  a  imoralidade  campeia  neste 
país,  e  que  os  criminosos  não  receiam  o  castigo;  e  para  o  de- 
monstrar referiu  os  factos  de  andar  passeando  em  Braga  um 
parricida,  que,  não  podendo  seduzir  uma  filha,  deu-lhe  um  tiro,  e 
a  Relação  do  Porto  deu  fiança  ao  criminoso ;  o  consentimento 
que  se  dá  à  emigração  clandestina  e  vergonhosa  que  vai  para  o 
Brasil,  dando-se  factos  de  maridos  abandonarem  a  família  que 
deixam  à  miséria,  sem  que  se  procure  remediar  este  mal;  o  de 
haver  homens  que  jazem  presos  d^  e  mais  anos,  anulando-se 
sucessivamente  os  processos;  e  é  necessário  que  a  justiça  seja 
rápida  e  pronta,  para  que  não  aconteça  que  só  no  fim  de  dez 
anos  esse  homem  seja  julgado  inocente,  ou  ir  para  as  Pedras  de 
Angoche;  o  terem  sido  presos  alguns  moedeiros'falsos  no  distrito 
de  Braga,  e,  sendo  remetidos  pelo  sr.  Rebelo  de  Carvalho  ao  poder 
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judicial,  com  todas  as  provas  da  criminalidade,  foram  absolvidos 
pelo  júri  e  soltos  com  uma  ovação;  e  não  falava  do  facto  de 
Vai  de  Passos,  onde,  em  um  processo,  também  de  moeda  falsa,  a 
sentença  do  júri  foi  dada  por  iníqua  pelo  juiz,  mas  depois  os 
criminosos  foram  soltos. 

«Que,  repelidas  vezes,  tem  sido  pedida  por  esta  câmara  ao 
governo  a  relação  dos  que  compraram  bens  nacionais,  e  que  ainda 
os  não  pagaram;  ainda  não  apareceu,  nem  há  esperança  de  apa- 
recer, a  satisfação  a  esse  requerimento. 

«Que  não  se  procura  acabar  com  o  contrabando  que  se  faz  tão 
escandalosamente  no  Porto,  que  há  companhias  que  repartem 
publicamente  os  lucros  que  lhes  provêm  do  contrabando. 

«Que  chegava  a  um  ponto  em  que  lhe  custava  a  falar;  porem 
não  tinha  remédio  senão  falar  da  desmoralisação  do  clero,  a  qual 
é  devida  à  falta  de  educação  que  os  governos  não  tem  procurado 
dar  ao  clero  e  aos  povo"s,  e  provêm  também  da  pouca  força  que 
tem  a  autoridade  dos  bispos ;  e  sabia  que  de  um  padre  foram 
dadas  pelo  respectivo  ordinário  três  contas  ao  governo,  as  quais 
dormem  na  secretaria  sem  resultado  algum,  e  tendo  um  prelado 
suspendido  alguns  eclesiásticos,  eles  recorreram  aos  juízes  secu- 
lares, onde  acharam  provimento»  (i).  ^ 

E  assim  foi  continuando  a  fazer  ao  govêmo  uma 
acusação  terrível. 

Falaram  Rebelo  da  Silva,  José  Estêvam,  Sant'Ana  e 
Vasconcelos,  Velez  Caldeira,  ministro  da  justiça  e  ou- 
tros, até  que  chegou  a  palavra  a  António  José  d'Ávila, 
ministro  da  fazenda. #  Era  sempre  o  mesmo  homem, 
violento,  atacando  com  denodo,  ainda  quando  devia 
defender-se. 

O  ponto  fraco  do  deputado  interpelante  consistia  em 
êle  ter  acabado  de  ser  empregado  de  confiança  do 
governo,  no  distrito  de  Braga,  ainda  há  poucos  dias. 
Ávila  carregou  aí: 

«Que  também  não  podia  deixar  de  dizer,  que  o  ilustre  deputado 
falara   em  factos  escandalosos,  que  tinham  lugar  no  distrito  que 


(i)  Diário  do  Governo  de  1 5  de  Janeiro  de  i858,  pág.  63. 
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esteve  entregue  no  seu  emú.uicj,  e  jjcia  iukj  j)uiin,.tij  Uio  tjuuia 
queria  tornar  responsável  este  ministério;  mas  o  facto  era,  que 
s.  ex.*  nunca  deu  deles  ccmta  ao  ministério. . .  » 

o  D.  Rodrigo  de  Meneses  disse,  que  as  suas  confidenciais  de  i3 
de  Julho  e  9  de  Setembro  revelavam  o  estado  de  imoralidade 
pública,  que  existia  no  arcebispado  de  Braga. 

•  O  orador,  que  tinha  essas  confidenciais  presentes,  e  a>  poria 
à  disposição  da  câmara,  e  ela  as  leria. 

•Que  o  ilustre  deputado  tinha  dito,  que  retirou  a  sua  confiança 
ao  governo :  pedia  a  s.  ex.*  que  dissesse  quando  a  retirou. 

•^Que  o  ilustre  deputado  aceitou  um  alto  cargo  de  confiança 
do  governo,  e  ignorava  então  a  existência  desses  factos  ?  <:  Igno* 
rava  o  estado  em  que  estava  o  processo  da  sindicância  ?  S.  ex.* 
havia  retirado  a  sua  confiança  ao  governo  no  dia  ai  de  Setembro 
de  1857;  —  i  que  facto  notório  ocorreu,  que  levasse  o  ilustre  de- 
putado a  retirar  a  sua  confiança  aos  ministros?  S.  ex.*  tinha, 
dito,  que  foi  eleito  pela  influência  de  seus  amigos,  mas  o  que  não 
tinha  dito  era,  que  lhes  havia  declarado  que  viria  fazer  guerra  ao 
governo... 

«D.  Rodrigo  de  Meneses  disse,  que  o  sr.  ministro  das  Obras 
Públicas  Jhe  escrevera  convidando-o  a  retirar  a  sua  candida- 
tura pelo  Porto,  e  que  êle  (orador)  lhe  respondera,  que  achava 
isto  menos  legal,  e  que  então  lhe  desse  o  governo  a  sua  demi^"^  n>. 

«O  orador,  que  se  o  sr.  ministro  das  Obras  Públicas  lhe  fi/ei.i 
tal  convite,  era  porque  desejava  apresentar  o  ilustre  deputado 
por  Lisboa;  mas  que  depois  o  ministério,  receioso  de  que  por 
aqui  não  obtivesse  número  de  votos  suficiente  para  asua  eleição, 
conservara  a  sua  candidatura  no  Porto.  Que  s.  ex.*  conservou-se 
governador  civil  de  Braga  até  ao  dia^em  que  se  verificou  a  sua 
eleição  e  depois  deu  a  sua  demissão. 

•  Que  o  nobre  deputado  ainda  não  disse  à  câmara  o  motivo 
porque  estava  na  oposição,  e  êle  (orador)  queria  que  o  dissesse, 
e  para  isso  lhe  fazia  esta  interpelação.    , 

*l  Queria  o  ilustre  deputado  moralisar  o  país  com  este  acto 
de  moralidade?  Um  empregado  de  confiança  do  governo  eleito 
por  um  colégio  eleitoral  ao  qual  ocultou  que  estaya  em  oposição 
ao  governo,  e  logo  que  recebe  a  eleição  pede  a  sua  demissão»  (i)- 

Por  fim,  na  sessão  de  19,  foi  aprovada  a  moção  de 
confiança,   apresentada  pelo  conde  de  Samodães,  por 


(i)  Diário  do  Governa  de  i5  de  Janeiro  de  i858,  pág.  67. 
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52  votos  contra  46.  Apenas  6  votos  de  maioria.  Ficou 
assim  regeitada,  não  só  a  moção  de  censura  de  D.  Ro- 
drigo de  Meneses,  mas  a  de  Rebelo  da  Silva  que,  por 
acordo  com  êle,  a  veiu  substituir. 

No  dia  seguinte  (20  'de  Janeiro),  o  marquês  de  Loulé 
participou  às  duas  câmaras  que  o  ministério  julgara 
depositar  nas  mãos  de  Sua  Magestade  a  sua  demissão. 

l  Depois  desta  participação  devia  a  câmara  adiar  ou 
continuar  com  as  suas  sessões  ? 

José  Estêvam  deu  assim  o  seu  parecer: 

«Que  lhe  parecia  que  a  câmara  devia  tomar  o  arbítrio  de  se 
reunir,  durante  a  crise  ministerial,  como  nos  ca'sos  or<iinários,  e 
julgava  que  podia  tomar  este  arbítrio,  porque  o  contrário  não  é 
estabelecido  senão  porque  não  há  suficiente  confiança,  ou  nos 
indivíduos,  ou  nas  parcialidades  que  formam  o  corpo  parlamen- 
tar, e  receia-se  que  o  ardor  das  paixões,  ou  o  fogo  de  ambições  e 
despeitos  possam,  por  meio  de  discursos  inconvenientes,  perturbar 
a  coroa  no  pleno  exercício  das  suas  funções ;  mas  o  parlamento, 
graças  ao  carácter  português,  tinha  dado  bastantes  documentos 
da  sua  cordura  e  sensatez,  para  poder  reunir-se  sem  afrontar  os 
outros  poderes  públicos  no  exercício  das  suas  atribuições,  e  tam- 
bém para  velar  pelo  espírito  público,  que,  graças  a  Deus,  tinha 
existência  nesta  terra,  e  não  olha  indiferente  para  estas  crises 
que  decidem  da  sorte  pública;  e  para  não  deixar  transviar  esse 
espirito  com  balelas  e  falsas  notícias,  que  sempre  nestas  ocasiões 
se  espalham ;  por  consequência,  ainda  que  não  fosse  senão  para 
dirigir  o  espírito  púplico,  e  serem  os  deputados  noticiadores  au- 
torisados  dos  passos  que  pode  dar  a  crise  ministerial,  era  conve- 
niente que  a  câmara  se  reunisse  todos  os  dias  (apoiados)»  (i). 

Assim  o  entendeu  também  o  presidente. 

Três  dias  passados,  entrou  Loulé  muito  solenemente 
na  câmara  e  disse  que  Sua  Magestade  acabava  de  de- 
clarar-lhe  que  não  lhe  era  possível  aceitar  a  demissão  que 
o  ministério,  havia  dias,  lhe  tinha  pedido,  e  assim:  «O 


(2)  Diário  do  Governo  de  21  de  Janeiro  de  i858,  pág.  89. 
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ministério,  sem  desconhecer  a  melindrosa  situação  em 
que  se  acha,  julgou  do  seu  dever  dar  ao  chefe  do  Es- 
tado e  ao  seu  pais  mais  esta  prova  de  dedicação  peia 
causa  pública,  continuando  à  frente  ^os  negócios  pií- 
blicos,  emquanto  isso  lhe  fôr  possível». 

A  mesma  declaração  na  câmara  dos  pares. 

;  E  assim  ficou  resolvida  a  crise  ministerial ! 


CAPITULO  XI 


Sumario. —  Durante  a  crise,  —  Explicações  de  Aguiar. —  Iiisistcncia 
de  Valada.  —  Novas  explicações  de  Aguiar.  —  Procedimento 
do  Rei.  —  Artigo  notável  da  Revolução  de  Setembro.  —  A  dis- 
cussão do  bill  começada  em  i  de  Fevereiro.  —  Discursos  de 
Fontes,  Casal  Ribeiro  e  Martens  Ferrão.  —  Reunião  do  governo 
civil  e  militar  na  ilha  da  Madeira.  —  Parecer  da  comissão  da 
câmara  dos  pares.  —  Regeição  do  parecer  e  aprovação  do  pro- 
jecto.—'Acumulação  das  funções  do  conselho  do  Estado  com 
as  de  par  do  reino.  —  Comando  em  chefe  do  exército.  —  Dis- 
solução da  câmara  em  26.  —  Incidentes  na  sessão  finda.  —  De- 
vedores à  Fazenda.  —  O  caso  do  deputado  Senna  Fernandes. 
—  Ávila  e  Aguiar.  —  Eleições.  —  A  questão  de  D.  Miguel. 


O  que  se  passara  no  intervalo  ninguém  oficialmente 
o  sabia.  Na  câmara  dos  pares  (sessão  de  23  de  Janeiro), 
o  conde  de  Tomar  referiu  que  se  dizia,  geralmente,  que 
a  organização  do  novo  ministério  não  se  efectuara, 
porque  formava  parle  do  seu  programa  uma  fornada 
de  pares,  a  aprovação  de  todas  as  medidas  que  encon- 
traram geral  relutância  do  país  em  i856,  e  a  continua- 
ção do  comando  em  chefe  do  exército  na  pessoa  de  um 
general  que  todos  respeitam.  O  visconde  de  Atoguia 
fez  ver  que'  era  melhor  esperar  a  presença  da  pessoa 
a  quem  se  aludira  (Joaquim  António  de  Aguiar),  pois  êle 
estava  persuadido  de  que  tais  propostas  nunca  se  ha- 
viam feito.  O  visconde  da  Luz  declarou  que,  por  sua 
parte,  podia  afirmar  que  era  menos  verdadeirji  a  su- 
posta condição  a  respeito  da  continuação  do  comando 
em  chefe:  •  antes  pelo  contrário,  o  pensamento  que 
existia,  era,  por  certo,  o'de  sustentar  a  proposta,  já  feita 
na  outra  câmara,  sobre  a  existência  no  mesmo  comando. 
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E  como  isto  era  falso,  provável  era  também  que  as 
outras  duas  propostas  o  fossem  igualmente».  * 

Kmfim,  na  sessão  de  25  de  Janeiro,  Aguiar  explicou, 
não  o  que  se  passara,  mas  o  seu  pensamento  acerca 
das  supostas  proposições  do  seu  projectado  ministério. 

Demos-lhe  a  palavra,  porque  este  discurso  é  um  va- 
lioso documento  de  que  adiante  faremos  uso,  quando 
apreciarmos  as  relações  entre  êle  e  o  Rei: 

«Eu  fui  informado,  e  li  num  periódico  desta  capital,  que  o 
sr.  conde  de  Tomar  tinha  declarado  nesta  casa,  constar- lhe  que, 
por  ocasião  da  formação  do  Ministério  de  que  se  tratou  ultima- 
mente, foram  impostas  ao  chefe  do  Estado  diferentes  condições. 

•O  sr.  conde  de  Tomar  sabe,  melhor  do  que  ninguém,  a  reserva 
que  me  cumpre  guardar  a  respeito  de  tudo  que  se  passou  na  pre- 
sença do  chefe  do  Estado,  e  eu,  sr.  presidente,  mesmo  com  o  risco 
de  deixar  pesar  sobre  mim,  uma  increpação  não  merecida,  nao 
faltaria  por  isso  às  conveniências  devidas;  não  se  estranhará  por 
consequência  que  eu,  abstraindo  do  que  se  passara,  procure  ha- 
bilitar a  Câmara  c  o  país  para  avaliar  se  são,  ou  não  fundadas  as 
vozes  que  àquele  respeito  se  espalharam. 

«Sr.  Presidente,  eu  com  isto  não  pretendo  de  forma  nenhuma 
conseguir  que  o  nobre  Conde  deixe  de  dar  ao  Governo  o  apoio 
que  lhe  prometeu  em  consequência  da  suposta  imposição  daquelas 
condições;  mas  pareceu-me  que  tinha  necessidade  de  dizer  alguma 
coisa  a  respeito  dela. 

«O  sr.  visconde  de  Atoguia. — (Apoiados).  Pouco  direi, porqtie 
entendo,  pela  razão  já  ponderada,  que  devo  ser  o  mais  lacónico 
que  possa, 

«Sr.  Presidente,  consta  (disse  o  sr.  conde  de  Tomar)  que  se 
imposeram  ao  chefe  do  Estado  diferentes  condições:  que  se  lhe 
imposera  a  continuação  do  comando  em  chefe  do  exército;  que 
se  lhe  imposera  a  condição  da  adopção  de  todas  as  medidas  do 
ministério  regenerador,  que  acabou  em  i856,  e  que  se  lhe  exigira 
creasse  uma  lornada  de  Pares».  E  a  estas  três  condições  ainda, 
por  tim,  se  juntava  uma  quarta;  quero  dizer  —  que  ainda  se  im- 
posera, como  condição^  a  dissolução  imediata  da  câmai^dos  srs. 
deputados. 

«Sr.  Presidente,  sem  faltar  à  circunspecção  com  que  eu  entendi 
que  devia  explicar-me,  vou  fazel-o,  e  espero  aue  a  câmara  me  re- 
leve a  concisão  talvez  demasiada,  avaliando  o  motivo  que  a  ela 
me  obriga. 
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•Nesta  casa  tem  assento,  e  está  presente,  um  cavalheiro  que 
sendo  convidado  para  tomar  parte  na  administração  que  Sua  Ma- 
gestade  houvesse  por  bem  nomear,  fez,  entre  outras  ponderações, 
a  d€  que  estava  ligado  pelo  sèu  voto,  já  manifestado  nesta  casa, 
a  votar  pela  extinção  do  comando  em  chefe  do  exército,  e  estava 
convencido  da  necessidade  de  se  fazerem  diferentes  reformas  nas 
repartições  do  ministério  da  guerra. 

«^E  sabe  V.  Ex.*  qual  foi  a  resposta  de  quem  falou  ao  digno 
Par?  Foi  —  tanto  melhor,  porque  também  nós  queremos  a  ex- 
tinção do  comando  em  chefe  do  exército.  Tanto  melhor,  porque 
também  nós  queremos  reformas. 

«Julgue  a  câmara  se  se  imporia,  como  condição,  a  conservação 
do  comando  em  chefe  do  exército,  convidando-se  para  a  pasta 
respectiva,  um  homem  que  se  declara  comprometido,  e  tendo-se 
declarado  que  todos  os  seus  bolegas  aceitariam  este  compro- 
misso —  a  extinção  do  comando  em  chefe  do  exército. 

«Emquanto  às  medidas  que  o  ministério  da  regeneração  apre- 
sentou em  i856  ao  corpo  legislativo,  como  poderiam  elas  impór-se, 
fazendo  parte  do  programa  de  um  ministério,  que  tratasse  de  or- 
ganizar-se  hoje? 

«Essas  medidas,  sr.  Presidente,  todas,  ou  quási  todas,  foram 
já  aprovadas  numa  e  noutra  câmara;  tiveram  a  sancção,eacham-se 
assim  convertidas  em  Igis,  (o  sr.  visconde  de  Atoguia  —  apoiado) 
quási  todas,  digo,  porque  mui  poucas  deixam  de  o  estar.  Das 
mais  importantes,  se  alguma  ainda  não  foi  aprovada  e  sancionada, 
talvez  a  esta  hora  tenha  sido  apresentada  na  câmara  electiva. 

E,  sr.  Presidente,  supondo  que  essas  medidas  ainda  não  tinham 
sido  aprovadas  pelo  corpo  legislativo,  podia  derivar-se  de  haverem 
sido  propostas  em  i856,  que  haviam  de  ser  propostas  hoje  sem 
aquelas  modificações  e  alterações,  que  a  diversidade  das  circun- 
stâncias e  dos  tempos  tivesse  reclamado? 

«Portanto,  sr.  Presidente,  não  me  parece  nem  que  se  possa  dar 
como  certo  o  boato  de  que  se  impozessem  semelhanus  condições. 
nem  mesmo  que  se  possa  considerar  como  sensan 

«Agora  quanto  à  fornada  de  Pares,  sr.  Presidenic,  na  vcrdaud 
havia  de  ser  curioso  ver  entrar  um  ministério  pela  primeira  vez 
nesta  casa,  e  sem  motivo  suficiente,  acompanhado  ou  seguido  de 
uma  fornada  de  Pares!  O  nobre  Par  sabe,  eu  sei  também,  que  a 
nomeação  de  Pares  sem  número  fixo  está  consignada  na  Carta, 
mas  que  o  recurso  a  este  meio  é  um  recurso  extremo,  e  que  não 
pode  nunca  haver  um  compromisso  de  usar,  ou  deixar  de  usar 
desse  recurso  sem  se  dar  o  caso  —  sem  se  poderem  avaliar  ai 
circunstâncias. 
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Emquanto  à  dissolução  da  Câmara  dos  Srs.  Deputados,  eu 
sinto  muito  náo  haver  nesta  casa  algucm  de  elevada  categoria 
que  me  consultou  c  quiz  saber  a  minha  opinião  a  respeito  da  dis- 
solução da  Câmara  dos  Deputados.  Ku  respondi-Ihe  (c  não  podia 
deixar  de  responder-lhe  sem  uma  crassa  ignorância  dos  princípios 
rudimentares  do  governo  representativo)  que,  se  o  Ministério  ti- 
vesse caido  diante  da  Câmara  dos  Srs.  Deputados  por  uma  vota- 
ção, por  um  facto  que  tornasse  incompatível  com  essa  Câmara 
todo  e  qualquer  Ministério,  a  Câmara  devia  ser  dissolvida;  mas 
que  o  Ministério  não  pedira  u  sua  demissão  cm  virtude  de  uma 
votação  incompatível  com  qualquer  Ministério,  pedira-a  em  resuU 
tado  de  uma  votação  que  o  Ministério  julgou  que  o  tornava  in- 
compatível com  ela.  ^E,  em  tal  caso,  seria  acreditável  que  o  Mi- 
nistério que  lhe  sucedesse  começasse  logo  por  dissolver  a  Câmara 
sem  saber  se  tinha  maioria  nela?  iVodc  imaginar-se  que  êle 
aconselhasse  a  dissolução  sem  ver  se  tinha  maioria  da  Câmara, 
sem  ponderar  bem  as  circunstâncias,  sem  ponderar  as  consequên- 
cias de  uma  dissolução,  sem  ter  chegado  o  caso  em  que  tenha  de 
recorrer-se  a  ela,  segundo  os  princípios  do  sistema  constitucional? 

Eu,  Sr.  Presidente,  falo  com  franqueza,  sou  o  primeiro  que  de- 
nuncio os  meus  êrr(js;  e  todus  nós  temos  errado.  Eu  declaro  a 
V.  Ex.»  que  já  uma  vez  aconselhei  a  dissolução  de  uma  Câmara, 
e  o  resultado  não  fui  para  me  habilitar  a  propor  ou  a  aconselhar 
a  dissolução  de  outras,  excepto  na  última  extremidade. 

Sr.  Presidente,  eu  podia  dizer  mais,  mas,  receiando  ultrapassar 
os  limites  que  me  impuz,  termino  as  explicações  que  julguei  con- 
veniente dar». (i) 

Agyiar  ocultou  a  parte  principal  do  caso:  que  era  o 
que  se  havia  passado  com  o  Rei.  Mas,  na  sessão  de 
6  de  Fevereiro,  o  marquês  de  Valada,  não  se  achando 
satisfeito  com  as  explicações,  quiz  saber  mais  alguma 
coisa,  e  principiando  por  censurar  Loulé,  porque  nunca 
vinha  à  câmara  e  parecia  ter  mais  que  fazer  que  os 
seus  aiitecessores,  os  quais  nunca  deixaram  de  vir  res- 
ponder às  interpelações,  perguntou  ao  governo  se  era 
verdade  o  que  diziam  os  jornais  acerca  duma  suposta 
dissolução  das  cortes.     O  ministro  das  Obras  Púbhcas 


(i)  Diário  do  Governo  de  5  de  Fevereiro  de  i858,  pág.  147. 
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esquivou-se  a  responder  precisamente,  deixando,  con- 
tudo, ver  que  entre  nós  nenhum  governo  podia  admi- 
nistrar, tendo  apenas  em  seu  favor  uma  maioria  de 
G  votos.  Era  a  hipótese  provável  da  dissolução.  O 
marquês  de  Valada  redarguiu  que  «fosse  como  fosse 
veiu  o  sr.  Aguiar  do  Paço  e  todos  os  jornais  publica- 
ram uma  lista  do  ministério  por  êle  oferecido,  e  eis 
que,  passadas  vinte  e  quatro  horas,  o  sr.  marquês  de 
Loulé  veiu  aqui  dizer:  nós  iremos  governando  enquanto 
for  possível». 

*       • 

A-pesar-de  intimado  dir-ectamenle  mais  uma  vez, 
Aguiar  limitou-se  a  responder: 

«Não  tomei  as  considerações  do  Digno  Par  como  increpaçôes; 
sei  muito  bem  que  o  Ministério  que  entra  de  novo  para  a  gerência 
dos  negócios  públicos  tem  o  direito,  não  direi  de  impor,  parç- 
çe-me  que  o  termo  é  duro,  mas  de  apresentar  condições  —  de 
submeter  à  consideraçag  do  Chefe  du  Estado  o  seu  programa,  e 
de  dizer  que  só  na  conformidade  déle  pode  aceitar  aquele  en- 
cargo. Não  podia,  portanto,  tomar  como  increpação  feita  pelo 
Digno  Par  o  ler-me  S.  Ex.*,  referindo-se  ás  vo/es  que  por  aí  se 
espalharam,  atribuído  a  imposição  daquelas  condições:  sei  muito 
bem  que  o  Digno  Par  se  pronunciou,  não  contra  a  imposição  de 
condições,  mas  contra  as  condições  que  a  S.  Ex.*  constou  terem 
sido  impostas».  (■!) 


* 
*        • 


Na  sessão  de  19,  ainda  Aguiar  é  apertado  para 
contar  o  que  se  passou  durante  a  crise;  êle  nada  revela, 
mantendo  apenas  as  declarações  já  feitas. 

«Tem  sido  provocado  por  vezes  para  explicar  o  que  se  passou 


(1)  Diário  do  Governo  de  6  de  Fevereiro  de  í838,  pág.  147. 
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na  presença  do  Augusto  Chefe  do  Estado,  sobre  o  facto  a  que 
aludiu  o  Digno  Par  o  Sr.  Marquês  de  Valada:  tem-se,  porém,  re- 
cusado a  dar  essas  explicações  por  entender  que  as  conveniên- 
cias pedem  que  a  tal  respeito  nenhumas  dê.  Já  assim  o  declarou 
noutra  ocasião,  e  viu  entSo  que  a  Câmara  respeitou  os  rr-  ••""• 
que  o  obrigavam  a  guardar  silêncio  (apoiados). 

Deve,  contudo,  declarar,  que^nada  podia  dizerque  de  forma  al- 
guma, nem  mesmo  levemente,  podesse  ser  motivo  de  censura 
para  ninguém,  porque  o  Chefe  do  Estado  deve  estar  fora  de  toda 
a  discussão,  em  qualquer  sentido  que  seja,  nem  mesmo  uma  ex- 
plicação tem  lugar,  porque  nela  podem  deixar  de  guardar-se  at 
conveniências.  Repele,  que  está  certo  de  que  a  Câmara  quererá 
que  agora  continue  a  guardar  silêncio  (muitos  apoiados);  prefere 
incorrer  nalguma  censura  a  fazer  quaisquer  declarações  a  tal  res- 
peito», (i). 

jE  nem  uma  palavra  que  podesse  ser  interpretada 
em  desabono  do  Monarca ! 

E,  comtudo,  o  que  realmente  ocorrera  andava  no 
conhecimento  de  todos.  Dizia-se  —  e  era  verdade  — 
que  o  Rei  encarregara  Aguiar  de  formar  ministério  e 
que  este  chegara  a  apresentar  ao  Rei  a  lista  dos  novos 
ministros,  e  nessa  ocasião  o  Rei  lhe  dissera  simples- 
mente : 

—  Já  não  é  preci.so,  porque  o  marquês  de  Loulé  de- 
terminou ficar. 

A  íista  apresentada  dava  este  governo :  Aguiar, 
presidência  e  Reino;  Morais  de  Carvalho,  Justiça; 
Fontes,  Fazenda;  Casal  Ribeiro,  Obras  Públicas;  vis- 
conde da  Luz,  Guerra;  marquês  de  Ficalho,  Marinha 
e  Estrangeiros. 

A  correcção  de  Aguiar  nas  suas  declarações  públicas 
é  maravilhosa. 

O  artigo  de  Sampaio,  na  Revolução  de  Setembro  de 
24  de  Janeiro  de  i838,  é  um  exemplar  de  fina  ironia  e 


(i)  Diário  do  Governo  de  19  de  Fevereiro  de  i858,  pág-218. 
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de  boa  doutrina  constitucional.    Esse  artigo,  que  em 
todos  os  tempos  pode  ser  admirado,  dizia  assim: 

«Aprovamos  que  de  tempos  a  tempbs  se  revistem  os  aparelhos 
governativos  e  se  experimente  se  trabalham  bem.  É  delicado  o 
maquinismo  do  sistema  representativo,  e  se  estiver  em  prolon- 
gado ócio,  pode  acontecer  que,  chegada  a  ocasião,  não  joguem 
bem  as  suas  peças.  Pouco  basta  para  nos  livrarmos  deste  pe- 
rigo. Com  alguns  exercícios  do  governo  ficamos  aptos  para  go- 
vernar quando  houver  necessidade.  No  tempo  da  paz  prepara- 
mo-nos  para  a  guerra.  No  tempo  das  férias  adiantamos  o  estudo 
para  o  ano  lectivo.  Estamos  sempre  preparados,  apercebidos 
dispostos,  listes.  Com  estas  prevenções  nunca  nos  podemos  ver 
embaraçados.  Toílos  saberão  o  seu  dever.  Todos  ocuparão  o 
seu  lugar  quando  for  preciso  meter  mãos  à  obra.  Não  haverá 
atritos  anormais  nas  rodas  políticas.  Tudo  sairá  bem  a  tempo  e 
a  horas». 

Depois  deste  exórdio,  continua  o  grande  jornalista: 

«Acabamos  de  assistir  a  um  destes  simulacros  de  crises  minis- 
teriais, de  composições  e  recomposições.  Tudo  correu  tão  bem 
que  estamos  ufanos  e  exultantes,  j  Boa  lição  para  os  povos  des- 
acautelados que  deixam  inactivas  as  suas  instituições,  e  que  ao 
puxar  por  elas,  em  algum  caso  tzravc.  as  acham  cstriiiadas  e  im- 
possibilitadas de  funcionar 

^Pois  não  foi  bom  que  us  nimisirob  pcaisscm  a  sua  ucmissão 
em  consequência  de  um  voto  do  parlamento?  Para  a  outra  vez 
ainda  se  há  de  praticar  este  acto  político  melhor  e  com  mais 
graça. 

^Pois  não  foi  bom  encarregar  um  homem  público  da  formação 
de  um  gabinete .''  Para  a  outra  vez  celebra-se  ainda  com  maior 
perfeição  esta  cerimónia. 

^Pois  não  foi  bom  ressuscitar  os  ministros  demitidos  e  tornar 
a  entregar- lhes  a  gerência  dos  negócios  públicos?  Para  a  outra 
vez  ainda  se  faz  com  maior  efeito  esta. maravilha. 

Só  houve  um  esquecimento.  Devia  ter-se  anunciiiau  que  ludo 
isto  era  diversão,  para  que  a  curiosidade  pública  não  fosse  enga- 
nada, tí  se  não  tomasse  a  sério  tão  vistoso  espectáculo. 

Alguém  terá  achado  ridícula  toda  esta  crise,  mas  era  conve- 
niente afrontar  todo  esse  ridículo,  para  aperfeiçoamento  da  ins- 
trução constitucional  e  para  nos  tornarmos  hábeis  no  uso  do 
sistema  representativo. 
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.-•■No  dia  marcadíj  para  acxpciíéncia  das  crises,  osminisuos  \ic- 
ram  à  câmara  c  pediram  as  suas  demissões.  Esta  parte  foi  per- 
feitamente executada. 

No  dia  seguinte,  deu-se  comissão  para  cornpor  um  ministério. 
Esta  parte  foi  desempenhada  com  tanta  naturalidade  que  parecia 
mesmo  que  tínhamos  ministros  novos. 

Mandou-sc  aos  ministros  antigos  que  retomassem  o  poder,  c  • 
sua  reaparição  no  parlamento  foi  feita  com  tal  gravidade  e  ma- 
gnificência que  parecia,  realmente,  que  eles  tinham  saído  dos  ne- 
gócios e  voltavam  a  eles 

O  sistema  representativo,  bendiz  um  govcmo  cujws  ueu.»»  se 
passam  aos  olhos  do  público,  é  uma  coisa  séria,  verdadeiramente 
àéria  e  não  pode  existir  com  outra  condição». 

• 

Em  26  de  Janeiro,  continuava: 

oÀ  regeneração  foi  tolerante;  ainda  mais,  foi  mestra  da  tole- 
rância, e  ensinou-a  a  todos  os  partidos. 

.  Deu  cargos  de  confiança  ao  sr.  marquês  de  Loulé;  fez  presi- 
dente do  conselho  ultramarino  o  sr.  visconde  de  Sá;  nomeou  para 
comissões  lucrativas  o  sr.  Ávila;  conferiu  honrosos  e  elevados 
cargos  ao  sr.  Gromicho  Couceiro;  propôs  para  presidente  da  câ- 
maraAlectiva  e  assignou  uma  carta  de  par  para  o  sr.  Júlio  Gomes. 

Essa  política  generosa  e  ilustrada,  disse  há  dias  na  câmara  dos 
deputados  o  sr.  visconde  de  Sá  que  fora  a  que  acabara  com  os 
antigos  partidos,  que  fora  obra  do  sr.  duque  de  Saldanha  e  do 
sr;.  Rodrigo  da  Fonseca,  que  o  presidente  do  conselho  de  hoje  a 
significa  e  simbolísa,  que  é  a  única  racional  e  justa». 

Passados  três  dias,  em  27,  não  se  podendo  reprimir, 
airira4he  este  golpe  de  morte: 

«Quando  o  Rei  encarregou  um  cavalheiro  de  formar  uma 
administração,  em  virtude  de  que  d  actual  gabinete  ficou  encar- 
rfega-do  apenas  do  expediente,  é  porque  entendeu  que  a  ocasião  da 
mudança  constitacional  era  chegada,  é  porque  viu  qiie  o  pedido 
de  demissão  erâ  fundado,  é  poi'que julsõu  dúe  a  con-eniênera  pú- 
blica assim  o  exigia. 

-Istonãá  é  governo  constitucional,  é  burla,  é  sofisma,  e  avenc 
ttíra». 
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A  discussão  do  bill  de  indemnidadc  começou  na  câ- 
mara dos  deputados  em  i  de  Fevereiro,  iniciando 
Fontes  a  impugnação  da  proposta.  Esta  proposta  dò 
governo  era  a  justificação  das  acusações  que  .a  opo- 
sição lhe  dirigira.  Por  ela  se  via  que  o  governo  dis- 
trairá do  empréstimo  de  loo  contos,  destinados  às 
obras  da  estrada  marginal  do  Douro,  59  contos  para  as 
despesas  correntes;  que  da  quantia  de  38 1  contos,  ler 
vantados  sobre  o  empenho  dos  bonds  autorisados  pela 
lei  de  4  de  Junho  de  i856,  havia  sido  aplicada  às  des- 
pesas correntes  a  quantia  de  246  contos  e  que  ainda 
fizera  aplicar  1:000  contos  em  inscripções,  destinados 
para  a  compra  de  navios  de  guerra,  à  garantia  do  em- 
préstimo contraído  com  o  Banco  de  Portugal  para  as 
estradas.  Kra  preciso  que  não  continuasse  a  proceder 
assim  e  que  repozesse  as  somas  retiradas  do  destino 
às  estradas  e  ainda  a  de  444  contos,  que  afastara  dò 
empréstimo  dos  i:3oo  contos  para  acudir  às  despesas 
correntes.  A  maior  parte  das  receitas  descritas  no 
orçamento  eram  tudo  verbas  figuradas  e  não  era  com 
verbas  figuradas,  mas  com  verbas  efectivas,  que  o  mi- 
nistro tinha  de  pagar  aos  empregados  públicos  e  satis- 
fazer aos  demais  encargos  do  Estado.  O  deficit  era, 
pois,  muito  maior  que  o  calculado. 

No  mesmo  sentido  falaram  Casal  Ribeiro,  Mártens 
Ferrão,  sendo,  na  sessão  de  b,  aprovado  o  projecto  na 
sua  generalidade  por  63  votos  contra  36.  Tinha  cres- 
cido a  maioria.     Era  o  medo  da  dissolução. 

Na  especialidade  deu-se  um  incidente  curioso.  Casal 
Ribeiro,  emprazado  por  Ávila  para  apresentar  uma 
demonstração  em  que,  provasse  haver  duplicação  de 
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certa  verba  do  orçamento,  ofereceu  essa  demonstra- 
ção, declarando  «que  estílva  pronto  a  sustentá-la  no 
parlamento,  diante  de  um  Júri,  em  uma  academia  ou 
em  qualquer  parte  que  o  ministro  quizesse».  Ávila 
afirmou  que,  tendo  percorrido  rapidamente  a  demons- 
tração que  Casal  Ribeiro  mandara  para  a  mesa,  havia 
de  mandar  uma  «outra  e  por  ela  o  pais  conheceria,  onde 
estava  a  poesia  nas  cifras,  se  era  da  parle  dele  orador, 
se  da  parte  do  ilustre  deputado». 

Não  mandou  nenhuma,  e  na  sessão  ^e  12  declarou 
parecer-lhe,  depois  de  mais  demorado  exame,  que 
Casal  Ribeiro  tinha  razão,  j  Caso  único,  em  a  história 
parlamentar! 

O  projecto  foi,  afinal,  votado  na  sessão  de  17  tendo 
sido  rejeitada  a  emenda  de  Fontes,  propondo  que  as 
inscrições,  a  que  se  referia  o  artigo  3.",  não  podessem 
ser  emitidas  sem  que  fosse  criada  por  lei  a  dotação 
correspondente. 

A  oposição  fora  brilhantemente  sustentada  por  Fon- 
tes, Casal  e  Mártens  Ferrão  que  já  então  eram,  como 
foram  durante  muitos  anos,  os  três  mais  valentes  cam- 
peões da  Regeneração.  Fontes  era  o  orador  elegante, 
que  assimilava  rapidamente  todos  os  assuntos;  Casal, 
o  oradop  eloquente,  de  largos  períodos,  mais  acadé- 
mico fdo  que  parlamentar;  Mártens  Ferrão,  o  orador 
erudito  que  nunca  abandonava  a  matéria  sem  a  ter  es- 
gotado em  todos  os  seus  aspectos. 

A  discussão  deste  bill  pode  servir  de  modelo  em 
todos  os  tempos  e  em  todos  os  regimens. 

Na  câmara  dos  pares,  o  bill  foi  discutido  e  votado 
na  sessão  de  27  de  Fevereiro.  Ficou  constituindo  de- 
pois a  lei  de  5  de  Março  de  i858. 

Também  ocupou,  por  algum  tempo,  a  atenção  da  câ- 
mara dos  pares  o  projecto  sobre  a  junção  da  adminis- 
tração militar  e  da  administração  civil  na  ilha  da  Ma- 
deira.    Tinha  vindo  da  sessão  passack  aprovado  pela 
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câmara  dos  deputados.  Era  a  prorogaçao,  por  mais 
um  ano,  da  lei  de  3  de  Junho  de  1854  que  permitia  a 
acumulação  em  um  só  magistrado  superior  dos  dois 
cargos  de  governador  civil  e  comandante  militar. 
Agora  a  comissão  da  câmara  dos  pares  votava  pela 
rejeição  do  projecto. 

Desta  vez  estava  presente  o  marquês  de  Loulé. 

Ficalho  foi  o  primeiro  a  sustentar  o  parecer  da  co- 
missão. 

«^Que  necessidade  há  na  Madeira  de  um  general,  quando  só 
tem  um  pequeno  destacamento?  Não  reconhece  motivos  para 
tal  necessidade.  Se  está  ameaçada,  TOte-se  então,  juntamente 
com  este  projecto,  a  remessa  de  armas -e  munições,  ordene-se  que 
se  levantem  fortificações,  envie-se-lhe  uma  força  capaz  de  a  de- 
fender, e  dè-se-lhe  um  general.  Que  não  encontrando  a  Ma- 
deira neste  estado,  a  comissão  não  viu  motivo  para  a  preferência 
de  administração  militar;  e  pelo  que  respeita  a  êle  orador,  não 
pode  em  consciência  concorrer  para  que  continuem  na  Madeira 
estas  administrações,  e  por  isso  votou  na  comissão  pela  rejeição 
do  projecto». 

Loulé  não  pôde  descobrir  as  razões  que  teve  a  co- 
missão para  negar  agora  o  que  já  quatro  vezes  tem 
concedido: 

«Antes  pelo  contrário  vê  que  a  experiência  feita  nos  últimos 
qUatro  anos  tem  provado  a  utilidade  desta  medida  para  a  ilha  da 
Madeira.  Sem  se  referir  a  outros  motivos,  que  autorizam  o  que 
acaba  de  dizer,  apenas  lembrará  as  calamidades  que  sofreu  aquela 
povoação  durante  o  período  em  que  ali  reinou  a  cóUra-morbus. 

A  Câmara  sabe  quanto  esta  moléstia  foi  ali  intensa,  e  sabe 
também  que  bastantes  milhares  de  vidas  foram  por  ela  infeliz- 
mente ceifadas  (apouidos).  Se  nessa  ocasião  a  autoridade  militar 
não  estivesse  reunida  à  administrativa,  seguramente  o  Governador 
Civil  ver-se  ia  em  grandes  embaraços  para  tomar  todas  as  provi- 
dências que  as  circunstancias  exigiam  em  tão  grave  conjuntura, 
por  quanto  achou-se  a  ilha  sem  autoridades  administrativas,  sem 
administradores  de  concelho,  e  sem  regedores  de  paróquia,  uns 
porque  foram  vitimas  da  epidemia,  e  outros  porque  abandonaram 
os  seus  lugares,  a  autoridade  superior,  porém,  remediou  tudo  isto 
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nomeando  militares  para  irem  exercer  aqueles  lugaras,  c  por  esta 
providência  continuou  o  serviço  público  sem  interrupção. 

É  verdade  que  esta  medida  é  uma  excepção  à  regra  gerai,  mas 
é  precisa,  mesmo  para  remediar  as  causas  que  apontou  o  Digno 
Par  membro  da  comissão  que  precedeu  a  êlc  Sr.  Ministro,  e  é 
também  por  isso  que  se  torna  indispensável  aumentar  o  ordenado 
a  esse  funcionário,  afim  de  po'.ler  viver  ali  decentemente.  Sendo 
certo  também,  que  com  a  reunião  dos  dois  lugares,  mais  facil- 
mente pode  o  Governo  escolher  uhi  indivíduo  habilitado  para 
administrar  aquela  ilha  convenientemente. 

Acha  pois  o  Governo,  que  não  se  tendo  dado  nenhum  incon- 
veniente até  agora  no  emprego  desta  medida,  e  pelo  contrário, 
que  dela  tem  resultado  vantagens  para  aqueles  povos,  nSo  tem 
dúvida  por  isso  de  a  propor  de  novo  como  uma  n 
tificada,  e  está  convencido  de  que  a  Câmara  dos  . 
que  noutras  ocasiões  não  tem  duvidado  prestar  a  sua  anuência  a 
iguais  pedido»,  hoje  não  deixará  também  de  aprovar  este*,  (i) 

Depois  de  ter  sido  o  assunto  largamente  discutido, 
foi  regeitado  o  parecer  da  comissão  e  aprovado  o  pro- 
jecto, convertido  na  lei  de  3  de  Junho,  sendo  nomeado 
para  o  lugar  José  Maria  Baldy;  e  assim  ia  o  governo 
navegando  entre  os  escolhos  sem  perigo  de  naufrágio, 
quando  surgiu  a,  para  êle,  malfadada  questão  da  acumu- 
lação das  funções  do  seu  cargo'com  as  de  par  do  reino 
concedida  aos  membros  da  secção  administrativa  e 
contenciosa  do  conselho  de  Estado. 

Ora,  esta  câmara  tinha  resolvido  que  nenhum  dos 
vogais  daquela  secção  acumulasse  funções  sem  licença 
da  sua  câmara.  Ávila  não  pensava  assim  e  não  repu- 
tava a  câmara  com  poderes  bastantes  para  deliberar. 
Só  uma  lei  o  podia  fazer. 

Foi  na  sessão  de  3  de  Março  que  Joaquim  António 
de  Aguiar  interpelou  o  governo,  perguntando  o  motivo 
porque  estavam  suspensos  os^  trabalhos  das  duas  sec- 
ções do  conselho  de  Estado,  havendo  muitos  negócios 
pendentes  e  não  se  encontrando  ausentes  nenhum  dos 


(i)  Diário  do  Governo  de  4  de  Março  de  i858,  pág.  290, 
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seus  vogais.  ^Porque  não  pedia  o  governo  licença  à 
câmara  para  eles  acumularem  o  exercício  das  suas 
funções  com  as  de  membros  do  poder  legislativo  ? 

O  ministro  Ávila  respondeu  que  o  parecer  da  câ- 
mara, votando  que  não  podiam  acumular  sem  licença, 
fora  votado  sem  que  o  ministério  fosse  ouvido,  dispen- 
sada a  impressão,  a  distribuição  e  a  fixação  do  dia  em 
que  devia  ser  discutido.  Deste  modo,  a  câmara  dos 
pares  exerceu  uma  atribuição  que  não  tinha,  não  po- 
dendo o  caso  ser  resolvido  senão  por  uma  lei,  feita  com 
a  colaboração  das  duas  casas  do  parlamento  e  do  poder 
moderador.  Tratava-se  da  interpretação  de  um  artigo 
da  Carta,  e  a  câmara  dos  pares  por  si  só  não  tinha  fa- 
culdades constitucionais  para  o  fazer. 

Pode  imaginar-se  quanto  interessante  teria  sido  esta 
discussão,  ponderando-se  que  era  uma  questão  de  di- 
reito constitucional,  em  que  eslava  representado  o  brio 
da  câmara  dos  pares,  que  não  consentia  em  ser  pri- 
vada das  suas  regalias,  e  numa  assemblea  em  que  fun- 
cionavam os  maiores  jurisconsultos  do  pais.  Foi,  sem 
dúvida,  uma  das  mais  notáveis  que  se  realizaram  no 
parlamento  constitucional.  No  fim  de  algumas  sessões 
foi  votada,  em  lo  de  Março,  uma  proposta  de  Silva 
Ferrão, 'em  defesa  dos  direitos  da  câmara,  por  84  votos 
contra  2,  abstendo-se  um  par  de  tomar  parte  na  vo- 
tação. 

Na  câmara  dos  deputados,  e  na  sessão  de  19,  Fontes 
quiz  levantar  a  mesma  questão,  mas  sob  uma  outra 
forma,  visto  que  não  se  podiam  ali  discutir  as  resolu- 
ções da  câmara  alta.  Ora,  como  o  governo  tinha  de- 
terminado, não  obstante  a  deliberação  da  câmara  dos 
pares,  que  o  conselho  de  Estado  funcionasse  na  secção 
do  contencioso  administrativo,  passando  para  ela  o  mi- 
nistro da  fazenda  que  se  decretara  presidente  da  mesma 
secção,  o  orador,  entendendo  que  esta  intervenção  podia 
dar  lugar  a  ilegalidades  nas  decisões,   convidava-o  a 
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modificar  as  suas  resoluções  a  ôste  respeito,  em  har- 
monia com  os  princípios  que  regiam  aquela  instituição. 
Era  a  moção  de  censura  completa  e  perfeita. 

Depois  de  trocadas  algumas  considerações  entre 
Fontes  e  o  ministro  da  fazenda,  o  presidente  passou  à 
ordem  do  dia,  ficando  sôbre  a  mesa  a  moção  de  cen- 
sura. 

Na  sessão  de  i8  de  Janeiro,  Câmara  Leme  lembrou 
que  estava  sujeito  ao  exame  da  comissão  de  guerra 
um  projecto  do  governo  abolindo  o  comando  em  chefe 
do  exército.  A  comissão  dividiu- se,  não  havendo 
maioria  nem  contra  nem  a  favor  da  extinção. 

Os  que  pugnavam  pela  conservação  do  comando  em 
chefe  alegavam: 

—  Que  esta  repartição  era  indispensável,  pois  que 
pela  estatística  do  triénio  findo  se  via  que  as  entradas 
representavam:  ofícios  e  requerimentos  47:348;  contas 
documentadas  826;  processos  julgados  3:3 12;  resul- 
tados da  junta  3:o6o;  e  as  saidas:  propostos  61 3;  con- 
tas documentadas  837;  processos  julgados  3:3 12;  or- 
dens do  exército  169;  cópias  6:935;  resultados  da  junta 
2:814;  despachos  do  livro  da  porta  1:002,  além  do  ex- 
pediente interno  das  repartições; 

—  Que  este  cargo,  sôbre  ser  de  grande  conveniência 
para  o  exército,  linha  em  seu  favor  a  tradição  liistó- 
rica,  pois  que  em  i65i  foi  comandante  em  chefe  o 
princípe  D.  Teodósio;  em  1762  o  conde  de  Lipe;  em 
1774  o  duque  de  Lafões,  seguindo-se-lhe  o  marechal 
Beresford.  Vieram  depois  o  conde  de  Avilês,  D.  Mi- 
guel, o  duque  de  Bragança  D.  Pedro,  o  príncipe  D.  Au- 
gusto primeiro  marido  da  Rainha,  D.  Fernando  e  por 
fim  o  duque.de  Saldanha,  desde  a  revolta  de  i85i; 

—  Que  não  era  somente  em  Portugal  que  assim  se 
procedia,  mas  em  todas  as  nações  da  Europa  e  até  no 
Brazil  e  nos  Estados  Unidos  havia  comandante  em 
chefe  do  exército. 
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José  Estêvão  acentuava  com  a  sua  habitual  franqueza 
que  «era  uma  questão  pessoal  de  ódios  velhos  com  o 
duque  de  Saldanha  e  nem  êle  nem  a  câmara  deviam 
resolver  uma  questão  de  princípios  por  questões  de 
ralhos  de  comadres». 

A  verdade,  porem,  era  que  a  Regeneração  se  desin- 
teressava do  projecto,  e  que  o  próprio  duque  de  Sal- 
danha não  desejava  voltar  para  o  comando.  Votado  o 
projecto  na  câmara  dos  deputados  ficou  pendente  na 
outra  câmara. 

O  governo  pediu  a  dissolução  da  câmara  dos  depu- 
tados e  o  Rei,  contra  o  voto  do  conselho  de  Estado, 
concedeu-a  sem  que  houvesse  razão  constitucional  jus- 
tificativa. A  maioria  de  6  votos  que  alcançara  na  vo- 
tação da  moção  de  confiança,  e  que  deuo  rigem  ao 
pedido  de  demissão,  desapareceu  para  dar  lugar  a  uma 
grande  maioria  em  todas  as  votações.  A  câmara  vo- 
tara ao  governo  o  monopólio  do  tabaco,  a  lei  de  25  de 
Abril  de  1857,  que  aumentara  a  receita  em  246  contos, 
a  lei  de  25  de  Abril,  extinguindo  o  subsidio  literário, 
e  com  ela  um  acréscimo  de  receita  de  ii5  contos,  a 
de  5  de  Março  de  i858  e  tudo,  emfim,  quanto  o  governo 
quiz  e  se  julgava  necessário  para  desembaraçar  a  sua 
gerência.  A  proposta  de  Fontes  sobre  o  modo  de  fun- 
cionar do  conselho  de  Estado  não  chegou  a  ser  votada. 
Se  o  governo  teve  dificuldades  neste  assunto,  provieram 
elas  unicamente  da  atitude  da  câmara  dos  pares,  e  essa 
atitude  em  nada  era  modificada  pelo  facto  de  se  fazer 
uma  nova  eleição  de  deputados. 

A  câmara  foi  dissolvida  em  26  de  Março  e  convo- 
cadas as  cortes  gerais  para  o  dia  27  de  Junho.  Tinha 
vencido  o  ministro  da  Fazenda. 

Foi  esta  a  primeira  dissolução  concedida  poj  D.  Pe- 
dro V. 
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Alguns  incidentes,  dignos  de  especial  referên^...,  ..w^r- 
réram,  durante  â  última  sessão  da  cAmara  agora  des- 
pedida. 

Um  assunto,  que  se  conservava  ainaa  na  teia  do  de- 
bate (como  se  dizia  na  velha  retórica  parlamentar;,  era 
o  das  dívidas  à  fazenda 

Um  requerimento  (12  de  Janeiro),  assinado  por  sete 
deputados,  pedia  novamente  a  relação 

«1.°  dos  devedores  à  fazenda  nacional,  a  quem  se  lem  conce- 
dido moratórias ; 

2."  dos  arrematantes  de  bens  nacionais,  que  ainda  não  satisfi- 
zeram o  preço  das  suas  arrematações ; 

3.»  dos  rendeiros  de  -bens  nacionais,  que  devem  o  preço  dos 
seus  arrendamentos; 

4.»  dos  agraciados  com  mercês  honoríficas,  quq  ainda  não  pa- 
garam os  respectivos  direitos ; 

5.'  dos  funcionários  públicos,  que  acumulam  soldos,  ordena- 
dos, gratificações,  ajudas  de  custo,  etc. ; 

6.°  dos  Thesoureiros  pagadores,  recebedores,  e  maib  cxui-iures 
fiscais,  que  estão  alcançados  com  a  fazenda  pública'; 

7.»  dos  diplomatas  que  devem  ajudas  de  custo,  ou  adianta- 
mentos que  ainda  não  encontraram  nos  seus  vencimentos»,  (i) 

Em  5  de  Março,  Pinto  de  Miranda  insiste  pela  pu- 
blicação da  relação. 

Na  sessão  de  6  de  Março,  o  deputado  Sena  Fer- 
nandes chamou  a  atenção  do  governo  para  a  triste  si- 
tuação em  que  tinham  ficado  as  famílias  dos  faculta- 
tivos, vítimas  da  febre  amarela.  Que  não  costumava 
ocupar-se   de  discursos  inúteis,   além  de  que  não  era 


(i)  Diário  do  Governo  de  i3  de  Janeiro  de  i858,  pág.  55. 
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úm  orador  consumado,  e  nem  isso  o  afligia   muito, 
porque 

«graças  a  Deus,  tinha  o  bom  senso  necessário  para  colher  o 
proveitoso,  aprovar  o  que  a  grande  oratória  aproveita  de  pr<  ' 
e  rejeitar  o  que  nela  há  de  supérfluo  e  muitas  vezes  de  pv- 
cial;  e  deixava  essa  tarefa  àqueles  que  tem  um  ardor  infrene  de 
falar  sempre  e  em  todas  as  coisas,  ainda  que  a  naturaza  lhes 
negue  os  dotes  para  isso. 

Uma  vof.  —  Está  a  ler  o  discurso.     (Riso.)*. 

O  presidente  acode  à  chamada: 

«que,  sendo  contra  o  regimento  a  leitura  de  discursos  na  Câ» 
mara,  n§o  podia  permitir  isso  ao  ilustre  Deputado. 

O  Orador  que  usava  do  mesmo  direito  que  todos  usam;  e  por 
isso  continuava  dizendo  que  compenetrado  n^  nobre  missão  de 
Deputado,  entendia  que  na  posição  em  que  se  acha,  relativamente 
à  sua  inteligência,  devia  estudar  todas  as  matérias  que  vem  à  dis- 
cussão; escutar  os  que  falam  sobre  elas,  e  quando  a  ^e 
que  os  seus  argumentos  se  conformassem  com  as  .-., 
apoiá-los  com  tudas  as  suas  forças;  e  só  usar  da  palavra  para 
acrescentar  alguma  nova  observação  que4hes  escapasse,  e  que 
julgasse  útil  e  necessária;  e  não  para  repetir  as  mesmas  ideas,  os 
mesmos  argumentos,  o  que  já  estava  dito,  porque  não  seria  êle 
que  assim  malbaratasse  o  tempo  em  falatórios  inúteis  e  que  são 
um  roubo  à  nação;  e  é  por  isso  que  voluntariamente  se  impôs  o 
árduo  dever  de  pedir  algumas  vezes  a  palavra  para  apagar  (hilã' 
ridadc  geral)  não  as  luzes,  não  o  desenvolvimento  das  ideas  e 
dos  bons  princípios,  mas  apagar  e  varrer  as  i  .rande  hilã' 
ridade)  com  que  discursos  intermináveis  de  i-  .de  retros- 
pectos, de  invectivas  e  de  sofismas  vem  emaranhar  a  verdade,  e 
meter  tudo  em  confusão. 

O  Sr.  Presidente  que  o  ilustre  Deputado  continuava  lendo  o 
seu  discurso,  e  já  linha  observado,  que  isso  não  é  permitido  pelo 
cegimento;  e  portanto  não  lhe  padia  continuar  a  palavra. 

O  orador  que  não  linha  a  memória  tão  feliz,  como  muitos  dos 
seus  colegas,  que  vem  recitar  na  Câmara  os  dis^ursí^s  .lue  escre- 
vem em  casa,  e  por  isso  continuaria  . . . 

O  Sr.  Presidente  que  se  o  ilustre  Deputado  iinna  a  apr^-seniar 
alguma  moção,  começasse  .por  a  ler,  na  conformidade  do  regi- 
mento; de  outro  modo  não  podia  continuar- lhe  a  palavra. 

O  orador  que  para  isso  mesmo  continuaria  a  usar  da  palavra. 
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Que  estaria  sempre  firme  no  seu  posto  em  ser  apagador  oA- 

doso  e  oficial,  como  por  aí  lhe  chamam,  (hilaridade  /.  -'  '  < 
obscurantismo,  e  da  confusão;  c*  quando  conhecer  que  i 

sensata  dos  seus  colegas  está  identificada  com  o  seu  pensamento, 
não  hesitará,  a-pesar-de  todos  os  sarcasmos,  em  fazer  esse  grande 
serviço  friso);  porque  despresa  esses  sarcasmos  quando  está  con- 
vencido de  que  fu2  um  benefíciíj  público. 

Que,  sendu  admirador  dos  belos  oradores,  que  revelam  altos 
talentos  na  nossa  tribuna,  que  outras  nações  não  tem  melhores, 
sentia  uma  grande  dor,  quando  os  via  possessos  pelo  demónio  da 
política  partidista,  procurando  emaranhar  a  verdade  no  labirinto 
de  palavrosos  e  intermináveis  discursos,  e  aproveitar  todos  os  in- 
cidentes fúteis  para  referver  no  ódio  e  na  cabala,  o  que  nio  é 
próprio  nem  do  lugar  nem  da  missão  que  teem  a  d'  ir. 

Que  para  se  dizerem  verdades  não  é  preciso  o  ;_  _:.  jC  do 
ore  rotundo  friso  geral)  da  eloquência :  a  verdade  é  uma  nuda  ve- 
ritas,  porque  assim  é  mais  formosa  e  cheja  de  convicção. 

O  Sr.  Presidente  que  ainda  recordava  ao  ilustre  Deputado  que 
isto  assim  não  podia  ser;  porque  continuava  a  ler  o  discurso,  e 
não  chegava  a  concluir  por  moção  alguma. 

O  orador  que  ia  terminar,  dizendo,  que  primeiro  que  tudo  •»• 
jamos  portugueses  liberais,  e  possuídos  do  amor  do  país,  para 
fazer  o  bem  da  nação  no  menor  tempo  de  espaço  possível;  dis- 
cutindo com  largueza  as  matérias  dificultosas,  mas  não  es[>ecifi- 
cando  o  tempo;  e  neSce  sentido  ficasse  a  Câmara  certa,  de  que 
continuará  a  ser  o  intérprete  dos  seus  colegas  da  maioria,  no  («« 
char  das  discussões,  quando  já  nada  houver  a  discutir;  e  conti» 
nuará  a  ser  o  apagador  oficial  do  obscurantismo  e  da  confusão, 
porque  só  ama  a  luz  e  a  verdade. 

Que  por  último  diria  como  um  grande  orador  desta  Casa,  qtie 
tem  dito,  que  quando  fala  é  pára  o  país ;  e  é  para  o  país  que  faLou 
também  friso)»,  (i). 

Foi  uma  sessão  alegre  em  que  o  deputado  disse 
muitas  verdades  e  apagou  muitas  eloquências. 

O  outro  incidente  foi  menos  hilariante,  e  produziu-se 
entre  os  dois  irrascíveis  Ávila  e  Aguiar. 

Ávila,  entrando  na^câmara  dos  pares  (sessão  de  3  de 
Março) : 

»Sr.  Presidente,  acabo  de  ser  informado  que   o  Digno  Par  o 
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Sr.  Aguiar  perguntou  ao  Governo  se  tem  ou  nSo  funcionado  as 
duas  Secções,  administrativa  e  do  contencioso  administrativo  do 
Conselho  de  Esí'ado;^as  eu  não  sei  se  essas  duas  Repartições  tem 
ou  não  funcionado,  nem  sou  o  Ministro  competente  (que  é  o  do 
Reino)  a  quem  pertence  saber  se  funcionam  ou  não ;  no  entanto 
parece-me  que  o  Digno  Par  que  fez  esta  pergunta  pode  talvez  res- 
ponder . . . 

O  Sr.  Aguiar.  —  Se  me  dá  licença,  respondo, 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  —  Dou. 

O  Sr.  Aguiar.  —  Pois  então  respondo  que  a  Secção  adminis- 
trativa, e  a  do  contencioso  administrativo  do  Conselho  de  Estado 
não  tem  funcionado,  e  sei  isto  pelo  testemunho  de  pessoas  com- 
petentes, algumas  das  quais  se  acham  dentro  desta  sala,  e  que  per- 
tencem àquelas  Secções  do  Conselho  de  Estado.  É  por  isso  que 
eu  não  perguntei  se  elas  tem  fu  mas  perguntei  a  razão 

por  que  deixam  de  funcionar;  a  mdo  que  julgo  não  ler 

sido  por  falta  de  número  de  seus  membros,  aliás  o  Governo  de- 
certo faria  suprir  esta  falta,  vindo  pedir  licença  a  esta  Câmara 
para  que  os  Dignos  Pares  do  Reino,  membros  daquelas  duas  Sec- 
ções, pudessem  acumular  as  suas  funções  legislativas  com  as  dos 
lugares  de  membros  das  mesmas  Secções. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  —  Eu  não  sei  se  poderei  responder 
explicitamente  ao  Digno  Par,  que  parece  desejar  que  eu  diga  o 
que  se  passou  entre  o  Governo  e  esta  Câmara  numa  conferência 
particular  que  já  tivera  lugar.  (O  Sr.  Aguiar  —  Peço  a  palavra.) 
Não  me  parece  que  haja  motivo  para  tanto  calor  da  parte  do 
Digno  Par . . . 

O  Sr.  Aguiar.  —  Eu  direi  a  S.  Ei.»  se  há  motivo  ou  não. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  —  Pois  diga. 

O  Sr.  Aguiar.  —  Eu  digo  que  o  Sr.  Ministro  não  tem  direito  de 
dizer  que  eu  tiz  a  pergunta  com  a  intenção  de  chamar  para  a  dis«- 
cussão  pública  o  que  se  passou  numa  sessão  ou  conferência  par- 
ticular, i  E  como  é  que  eu  queria  dizer  o  que  lá  se  passou  se  eii 
nem  lá  estive  i  A  insinuação  do  Sr.  Ministro  é  muito  mal  ca- 
bida, é  uma  insinuação  que  não  quero  qualificar,  mas  que  regeito 
inteiramente.    Caia  o  odioso  desta  insinuação  sobre  qnem  a  fez. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  —  Eu  não  temo  o  odioso. 

O  Sr.  Aguiar.  —  Não  duvido  que  o  Sr.  Ministro  não  tema  o 
odioso,  e  como  já  tem  tomado  outros,  tome  agora  mais  esse. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  —  O  Digno  Par  não  me  obriga  a 
tomar  o  calor  que  S.  Ex.»  tomou.  No  entanto  sempre  direi,  qu« 
eu  não  esperava  que  numa  Câmara  conservadora,  como  é  esta, 
se  proferissem  aparte?,  ou  se  dirigissem  expressões  aos  Ministro»; 


—  272  — 

como  aquelas  de  que  se  serviu  o  Digno  Par.    Parecia-me  que  era 
nossa  obrigação,  sobretudo  nestes  1 
procamentc;  mas  se  o  Digno  l^ar  i 

guagem'  que  já  empregou,  eu>  ou  não  lhe  responderei,  ou  lerei 
(provocado)  de  dirigir-lhe  respostas,  que  lhe  não  agradem  ;  porque 
os  nossos  direitos  aqui  são  iguais,  e  os  Ministros  não  vem  certa- 
mente a  esta  Câmara  para  serem  injuriados,  e  se  não  vem  para 
isso,  eu  peço  ao  Digno  Par  que  proceda  a  nosso  respeito  em 
harmonia  com  os  usos  parlamentares».  (1) 

Aguiar  que  já  tinha  interrompido  Ávila,  exclamando: 
«jlsto  não  se  pode  sofrer  !f  agora  replica-lhf : 

«É  notável  este  embróglío  de  contradições  em  que  está  sempre 
o  sr.  ministro  da  Fazenda.  Não  admira,  porque  toda  a  vida  pú« 
blica  de  S.  Ex.*  é  uma  continuada  contradição*. 

E  por  ai  abaixo  sempre  no  mesmo  tom.  Vem  em 
reforço  o  conde  de  Tomar,  acabando  de  inflamar  o 
Ávila  que  já  recorre  ao  patético: 

•  Parecia-me  que  o  meu  carácter  como  homem  público  era  bem 
conhecido,  para  que  os  meus  adversários  não  recorressem  a  êsie 
meio  para  me  combaterem.  Para  mim  a  posição  de  Ministro  é 
um  sacrifício  e  não  um  benefício,  porque  nunca  tiro  proveito  dela; 
a  única  coisa  que  ambiciono  é  cumprir  com  o  meu  dever,  como 
eu  o  entendo;  e  pode  V,  Ex.»  ter  a  certeza,  e  a  Câmara  também, 
de  que  me  não  tenho  arrependido  aié  agora  de  ter  seguido  sem-, 
pre,  tanto  na  vida  pública  como  na  particular,  os  impulsos  da 
minha  consciência.  No  dia  em  qu*  me  fora  preciso  ocupar  a 
melhor  posição  do  mundo  à  custa  de  um  acto  que  a  minha  cons- 
ciência não  aprovasse,  eu  sacrificaria  sem  repugnância  essa  po- 
sição, e  por  isso  me  julgo  muito  superior  a  uma  acusação  desta 
Ordem,  e  admira-me  que  S.  Ex.*  a  trouxesse  aqui. 

Entrei  no  Ministério  por  circunstâncias  estranhas  à  minha  von- 
tade, e  suponho  que  o  Digno  Par  não  ignorará  os  esforços  qae 
empreguei  para  me  subtrair  a  esse  encargo:  entretanto  ainda  me 
hão  arrependi  de  me  ter  ligado  aos  homens  a  que  estou  unido,  e 
ufano-me  de  ter  merecido  o  apoio  dos  homens  honestos  e  desin- 
teressados, que  me  sustentam  dentro  e  fora  do  Parlamento.    Hei 
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de  sair  do  Ministério  com  alguns  amigos  de  menos;  não  me  fazem 
falta  porque  eram  falsos  amigos;  mas  em  compensação  hei  de 
sair  com  alguns  amigos  de  mais,  e  esses  compensar-me  hão  dos 
que  perdi,  e  que  perdi  sem  que  a  consciência  me  acuse  de  ter  con- 
tribuído para  isso. 

Recomendaram-me  mot-kiraçao,  num  discurso  pronunciado^com 
a  violência  que  a  Câmara  ouviu,  \a  mim  que  falei  com  sangue 
frio  !  É  verdade  que  fi^lo  às  vezes  com  calor,  mas  agora  nem  essa 
arguição  me  podem  fazer.  íNão  choveram  os  apartes  do  Digno 
Par  que  me  fez  esta  interpelação,  e  quási  todos  eles  contendo  alu- 
sões pungentes  e  ofensivas?  E  emquanto  ao  que  eu  disse,  peço 
que   se  me  cite  uma  só  expressão,  da  quaj  se  podesse  deduzir 

menos   re"~!">'' ' '' '   ''•'    iimilii    !i:irti'   mir  c'sr:i   ("  i  niiir.i  li     íil 

Em  2  de  Maio,  pruccUcu-se  as  cleiyucs  para  depu- 
tados. Desde  26  de  Março  que  eslava  aberto  o  pe- 
ríodo eleitoral,  durante  o  qual  o  governo  praticou  arbi- 
trariedades de  toda  a  ordem. 

Veremos,  quando  se  abrir  a  imva  cumum,  u^  pro- 
cessos empregados  pelas  autoridades  e  descritos  na 
discussão  da  eleição  de  Lamego  pela  palavra  eloquente 
de  José  Esiêvam. 

Em  3i  de  Março,  tinha  sido  exonerado  da  pasta  da 
Justiça  José  Silvestre  Ribeiro,  ficando  interinamente 
com  ela  António  José  de  Ávila.  José  Silvestre  fora 
nomeado  em  7  de  Dezembro;  pouco  mais  de  três  meses 
fora  ministro  e  tão  aborrecido  ficara,  que  segundo  se 
(íbntava,  perdera  a  vontade  de  lá  voltar. 

Antes  da  abertura  das  cortes,  veiu  a  questão  de 
D.  Miguel. 

Na  pane  não  oficial  do  Diário  do  Gopênio  de  8  de 
Maio,  publicava-se: 

"Em  um  suplemento  ao  n."  3146  do  jornal  A  Nação  se  lê  o  se- 
guinte : 

«O  Governo  respondeu  ao  Conde  de  Lavradio,  que  Sua  Ma* 
gestade  o  Senhor  Dom  Pedro  Quinto  e  o  seu  Governo  estavam 


(1)  Diário  do  Governo  de  16  de  Março  de  i858,  pág.  3C4. 
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na  resolução  de  oferecer  uma  pensão  anual  ao  Sr.  D.  Miguel,  sem 
exigência,  nem  condição  alguma  política. 

Em  o  n."  393  do  jornal  Rei  e  Ordem  se  lê  também  o  seguinte: 

Seguindo  o  caminho  da  franqueza,  que  nos 
mos  confessar  que  há  muitas  semanas  temos  c 
transcendente  objecto,  tratado  e  levado  a  efeito,  por  parte  de 
El-Rei  de  Portugal,  pelo  Sr.  Conde  de  Lavradio,  e,  por  parte  do 
Sr.  D.  Miguel  de  Bragança,  pelo  Sr.  Salvador  Correia  de  Sá. 

A  convenção,  depois  de  assinada  por  aqueles  dignos  diploma- 
las,  foi  enviada  directamente  ao  Governo  português,  que  cm  si  a 
tem  há  muito  tempo,  guardando  a  tal  respeito  o  segredo  que  a 
natureza  do  objecto  exige,  e  que  nós  não  estranhamos,  nem  po« 
demos  estranhar. 

Estamos  autorizados  para  declarar,  que  são  inexactas  as  asser- 
ções de  ambos  os  jornais»,  (i) 

Este  caso  acha-se  esclarecido  na  carta  a  Lavradio, 
de  8  de  Junho  de  i858: 

«Roubo  um  momento  ao  dever  e  ao  sentimento  para  agradecer 
a  sua  última  carta,  e  para  responder-the.  É  tarde  na  verdade, 
mas  não  creio  os  soberanos  emancipados  das  leis  da  natureza,  que 
nos  abrem  os  olhos,  começando  por  cegar-nos. 

Ao  que  o  Conde  me  escreve  sobre  a  Rainha,  somente  respon- 
derei que  não  exagera,  nem  lisonjeia;  antes  ousaria  dizer  que 
disse  de  menos.  Vale  por  todas  as  informações,  e  descoroçoa  todo 
o  elogio. 

A  questão  do  Sr.  D.  Miguel  parece-me  neste  momento  mal  pa- 
rada,—  e  tão  mal,  que  reputo  indispensável  a  suspensão  momen- 
tânea de  toda  a  negociação.  —  A  divulgação  imprudente  e  inexacyi 
dos  passos  que  haviam  sido  dados  para  o  que  eu  sempre  consi- 
derei como  um  bem,  nus  nunca  como  um  grande  bem,  produziu 
um  sentimento  desagradável  nos  dois  campos  opostos. 

Não  me  ocuparei  aqui  do  que  disseram  as  parcialidades  libe- 
rais. Censuraram  acaso  nos  outros  a  glória  que  teriam  desejado 
para  si. 

Da  parte  do  Sr.  D.  Miguel  receei,  como  o  Conde  deve  estar 
lembrado,  a  força  restante  de  orgulho,  de  vaidade  mesmo. 

Compreendo  esse  sentimento,  porque  o  teria  também  em  igual 
posição.     Na  miséria  honra  o  despreso  dos  bens  da  fortuna. 


(t)  Diário  do  Governo  de  8  de  Maio  de  i858,  pág.  SpB. 


-^  275  — 

Mas  quando  o  Sr.  D.  Miguel  não  sentisse,  como  eu  quiz  supor 
que  ele  sentiria,  —  o  seu  partido,  os  poucos  que  ainda  o  conside- 
ram chefe  e  què  dele  ainda  carecem,  emprestar-lhe  iam  ideas  que 
ele  traduziria.  Esse  caso  penso  que  se  dá  neste  momento.  Em- 
bora ele  não  se  dê:  considero  dobrada  obrigação  de  prudência  e 
de  dignidade  deixar  mediar  o  esquecimento  entre  o  novo  começo 
a  dar  a  um  negócio  que  o  tempo  se  há  de  encarregar  de  conduzir 
ao  seu  termo.  —  Sei  que  em  quinze  dias  se  esquece  entre  nós  tudo; 
mas  a  decência  pede  que  ao  esquecimento  se  dê  mais  tempo  que 
aquele  de  que  carece. 

Eis  o  que  penso,  e  que  peço  ao  Conde  queira  submeter  à  apre- 
ciação do  Príncipe  Alberto.  —  A  este  e  á  Rainha  deploro  não 
poder  hoje  escrever.  Ao  primeiro  daria  eu  sobre  a  questão  de 
que  acabo  de  ocupar-me,  esclarecimentos  de  que  o  Conde  não 
precisa,  mas  que  se  tornariam  indispensáveis  para  rectificar  o 
juízo  que  o  Príncipe  forma  sobre  a  facilidade  do  que  êle  chama 
a  decapitação  do  partido  miguelista.  Há  uma  história  ensan- 
guentada, que  não  se  esquece ;  há  uma  obstinação,  que  não  se 
abate». 

Não  era,  pois,  falsa  a  assersáo  dos  dois  jornais. 
Tratou-se,  como  se  vê,  de  dar  uma  pensão  a  D.  Miguel. 
E  sabe-se  hoje,  por  um  apontamento  escrito  pelo  Rei  e 
encontrado  entre  os  papéis  da  Ajuda,  que  foi  êle  quem 
mandou  desmentir  as  noticias  dos  jornais,  porque  «tigu- 
ra-se  a  questão  como  se  a  iniciativa  fosse  nossa,  como 
se  oferecêssemos  ao  sr.  D.  Miguel  o  preço  dos  seus 
direitos».  Dai  a  negação  publicada  no  Diário  do  Go- 
verno. 


CAPÍTULO  XII 


Sumário.  —  Abertura  da  nova  câmara  em  8  de  Junho  de  ^858.  — 
Discurso  da  coroa,  —  Os  deputados  miguelistas. —  O  juramento. 

—  Discussão  das  eleições.  —  Eleição  de  Lamego.  —  José  Es- 
tevam  e  Ávila. —  Ávila  e  Aguiar.  —  Novamente  o  contrato  Peto. 

—  Reforma  do  tribunal  de  Contas.  —  Casamento  do  Rei.  —  A 
princesa  Carlota  da  Bélgica.  —  Cartas  a  Lavradio. — Instruções 
escritas  pelo  Rei. —  É  reconhecida  pelo  Rei  a  inércia  do  marquês 
de  Loulé.  —  Carta  a  António  José  Viale.  —  O  casamento.  —  O 
Rei  julga-se  feliz.  —Cartas  a  Lavradio  e  ao  visconde  de  Sar- 
mento.—  O  dote  da  Rainha.  —  Casamento  do  coração. 


Aberta  a  nova  câmara  em  8  de  Junho»  o  discurso  da 
Coroa  nenhum  interesse  despertava:  restringia-se  a 
anunciar  o  próximo  casamento  da  infanta  com  o  príncipe 
Jorge  da  Saxónia,  a  continuação  do  estabelecimento 
telegráfico  em  todo  o  pais,  a  entrega  ao  trânsito  da 
linha  férrea  entre  as  Virtudes  e  a  ponte  de  Sant'Ana 
e,  dentro  em  poucos  dias,  de  uma  parte  da  linha  do 
Barreiro  às  Vendas  Novas. 

A  câmara  constituia-se  socegadamente,  quando  so- 
breveiu  o  incidente  do  juramento  dos  dois  deputados 
miguelistas. 

Entrou  outra  vez  em  debate  a  questão  do  juramento 
político.  Na  legislatura  anterior  tinha  sido  o  deputado 
miguelista,  Pereira  da  Cunha  que,  à  frente  dos  seus 
correligiopários  eleitos,  recusara  prestar  o  juramento 
regimenta],  apresentando  outra  fórmula  que  a  câmara 
não  admitiu,  donde  resultou,  por  tíltimo,  a  declaração 
e  provimento,  em  eleição  suplementar  das  vagaturas 
dos  respectivos  círculos.    Agora  eram  os   deputados 
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Pinto  Coelho  e  Flsievam  Palha,  que  pretendiam  iludir 
a  fórmula  do  Juramento. 

As  peripécias,  ocorridas  numa  legislatura  anterior, 
tornaram  o  caso  dramático,  agora^ia  apresentar  uma 
feição  quc;^  despertou  a  gargalhada  da  câmara. 

Na  9.*  sessão  preparatória  ( 1 1  de  Junho),  Pinto  Coelho, 
depois  de  ter  censurado  o  governo  pelas  violências 
praticadas  durante  o  acto  eleitoral,  chegou  ao  juramento 
político  e  declarou: 


«Que  a  fórmula  rui^ninjui.ii  u  ,.  jiii.uiiciii.j,  4ue  os  deputados 
tinham  de  prestar  no  acto  da  constituição  definitiva  da  câmara, 
se  achava  concebida  em  termos  tais,  que  para  muitos  significava 
uma  adesão  política  às  instituições  em  vigor; 

•  Que  se  assim  fosse,  a  fórmula  regimental  seria  diametralmente 
oposta  à  Carta  Constitucional,  à  Lei  eleitoral,  e  ao  próprio  re- 
gimento da  câmara; 

•  Que  o  espírito  da  Carta  era  que  as  Cortes  fossem  a  repre- 
sentação nacional  —  isto  é  —  a  representação  de  todos  os  interesses 
e  opiniões,  em  que  a  nação  se  achasse  dividida,  e  não  somente  a 
de  certa  e  determinada  comunhão  política; 

•  Que,  aludindo  a  isto,  dissera  já,  e  com  razão,  o  sr.  Manuel  d^ 
Silva  Passos,  numa  sessão  das  câmaras  transatas,  que  entendia  não 
estar  completa  a  representação  nacional,  emquanto  não  visse  po- 
voado o  lado  direito  da  câmara  ; 

•  Que  tanto  era  lícito  a  um  deputado  entrar  neste  recinto  com 
uma  crença  política  oposta  às  instituições  em  vigor,  expressá-la, 
e  sustentá-la  até,  que  o  artigo  25.°  da  Carta  declarava  invioláveis 
os  membros  de  cada  uma  das  câmaras  pelas  opiniões,  que  emi- 
tissem no  exercício  de  suas  funções  —  inviolabilidade  que  lhes  não 
era  precisa  a  respeito  das  opiniões  legais,  e  de  que  eles  só  careciam, 
com  referência  às  que  se  pudessem  dizer  extra  legais; 

«Que  com  este  artigo  constitucional  ia  de  acordo  o  artigo 
do  regimento  desta  câmara,  que  só  permitia  que  o  deputado  fosse 
chamado  à  ordem,  quando  proferisse  expressões  que  envolvessem 
insulto  ou  personalidade :  donde  resultava  que,  cumprindo  êle  com 
os  deveres  de  delicadeza  e  civilidade,  podia  livremente  expor  as 
opiniões  que  quizesse; 

«Que  a  própria  lei  eleitoral  não  ordenava,  nem  permitia  aos 
colégios  eleitorais  que  dessem  poderes  aos  deputados  eleitos,  para 
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virem  a  esta  câmara  aderir  uu  utJAur  de  aderir  a  cena  opinião 
política; 

«Que  o  mandado  dos  eleitores  só  autorisava  os  eleitos  a  pro- 
mover o  bem  geral  da  nação,  dentro  dos  limites  da  Carta  Gonsti-* 
tucional  e  Acto  Adicional  dela,  o  que  não  era,  nem  importava  re- 
conhecimento, nem  adesão  política; 

«Que  por  estas  razões,  e  com  o  fim  de  dar  à  fórmula  regimental, 
uma  redacção  tão  literalmente  conforme  com  aquçjes  [' 
que  satisfizesse  a  todos  os  escrúpulos,  propozeram  os  d, 
realistas  na  câmara  de  iSSj,  uma  substituição  a  essa  fórmula; 

•  Mas  que  não  tendo  sido  aprovada  essa  substituição,  e  não 
julgando  êle  (orador)  oportuno  renovar  para  agora  essa  proposta, 
êle  ia  cortar  a  dificuldade  por  modo  que,  sem  ferir  o  melindre  da 
câmara,  pudesse  corresponder  ao  voto  do  país ; 

«Que  se  a  fórmula  regimental,  literalmente  entendida,  não  im- 
.  portava  adesão  política,  era  claro  que  êle  (orador),  repetindo-a, 
não  prejudicava  nem  levemente  as  suas  crenças,  nem  aderia  às 
contrárias; 

«Que  se  a  fórmula,  pelo  contrário,  entendida  à  letra,  importava 
semelhante  adesão,  êle  (orador)  se  julgava  auiorisado  a  fazer  uso 
neste  caso  do  sabido  princípio  de  hermenêutica  jurídica  segundo 
o  qual,  na  colisão  e  antinomia  de  umas  leis  com  outras,  é  lícito 
entendê-las  de  modo  que  delas  não  resulte  contradição,  nem 
absurdo; 

«Que  por  estes  fundamentos  declarava,  pública  e  solenemente, 
que^rofessava  a  crença  realista,  legitimista,  ou  miguelista,  como 
o  sr.  ministro  da  fazenda  lhe  chamara,  em  toda  a  extensão  dessa 
crença  na  esfera  dos  princípios; 

•  Que  se  reputava  com  direito  a  aceitar  o  mando  dos  eleitores 
e  a  exercê-lo  na  câmara  sem  prejuízo  dessa  crença; 

•  E  que,  qualquer  que  fosse  a  significação  literal  da  fórmula  re- 
gimental, declarava,  desde  já  para  então,  que  quando  houvesse  de 
a  pronunciar  solenemente,  havia  de  tomar  todas,  e  cada  uma  das 
palavras  dela  em  tal  sentido  que  lhe  deixasse  inteiramente  salva 
a  sua  crença  política,  e  nem  num  ápice  lha  prejudicasse»  (i). 


(i)  Diário  do  Governo,  de  21  de  Junho  de  i858,  pag  jo-i 
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Então,  o  deputado.  Alves  Martins  entendeu  que  devia 
explicar  a  fórmula  do  juramento,  o  que  não  era  neces-' 
sário,   porque   todos  o  sabiam,   e  dai   a   questão  que 
em   seguida   sobreveiu   e   pouco   airosa  foi  para  todos 
os  contendores. 

No  aclo  de  jurar,  Pinto  L.Deiiuj  acics^ciii 
forme  com  que  disse  assim  o  juro  friso h. 

E  logo  o  seguinte  diálogcj : 

«O  sr.  Presidente.  —  Assira  não  posso  admitir-lhe  o  juramento.  • 

«O  sr.  Pintn  Coelho.  —  ^Isto  é  acro  solene  ou  é  acto  de  garga- 
lhadas?! (Sussurro). 

«O  sr.  Presidente.  —  Não,  sr.  deputado,  isto  é  um  acto  solene 
(apoiados).  Não  posso  receber  o  juramento  ao  sr.  deputado  senão 
nos  termos  em  que  os  mais  srs.  deputados  o  prestaram. 

«O  sr.  Pinto  Coelho.  —  Repito:  juro  no  sentido  que  disse. 

«Vo^es.  —  Não  pode  ser. 

«O  sr.  Pinto  Coelho.  —  Ninguém  tem  direito  de  me  impor,  que 
eu  jure  em  sentido  diferente  daquele  em  que  jjjrei. 

-  «O  sr.  Presidente.  —  Para  eu  lhe  receber  o  juramento,  há  de 
jurar  como  os  mais  juraram. 

«O  sr.  Pinto  Coelho..  —  Eu  para  mim  entendo  que  satisfiz  o 
meu  dever  constitucional,  e  vou  sentar-me  no  meu  lugar.  {Vo^es. 
—  Isso  não  pode  ser).    O  sr.  Pinto  Coelho  foi  sentar-se)). 

•  O  sr.  Presidente.  —  O  sr.  deputado  não  jurou. 

«O  sr.  Pinto  Coelho.  —  Eu  entendo  que  satisfiz  ao  preceito 
constitucional. 

«O  sr.  Presidente.  —  Não  tem  a  palavra. 

«Continuaram  os  mais  senhores  deputados  a  prestar  juramento. 

«Ao  prestar  o  juramento  disse  também 

«O  sr.  Estevam  Palha.  —  Estou  no  mesmo  caso  do  sr.  Pinto 
Coelho:  repito  o  mesmo,  na  forma  do  que  disse,  juro. 

«O  sr.  'Presidente. —  Não  pode  ser. 

«Findo  o  juramento»  (i) . 


(i)  Diário  do  Governo i  de  22  de  Junho  de  i858,  pág.  769. 
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Subindo  à  presiticncia,  o  presidente  e-icvuvu,  c-  ^uu- 
tinuando  este  na  mesma  ordem  de  ideas,  seguiu-se  uma 
sessão  tumultuosa,  terminando  nestes  lermos: 

«O  sr.  Presidente  (dirigindo-se  aos  srs.  Pinto  Coelho  eEstevam 
Palha),  em  virtude  da  resolução  da  câmara,  convido  os  ilustres 
deputados  eleitos,  a  saírem  da  casa  (apoiados). 

«O  sr.  Pãulo  Romeiro,  mas  eu  tinha  feito  um  requerimento  para 
se  consultar  a  câmara,  sobre  se  consentia  que  estes  srs.  deputados 
se  expliquem  agora.  (  Voifes.  —  Não  pode  ser). 

«O  sr.  Presidente.  —  Depois  da  decisão  uoânime  da  câmara 
não  posso  consentir  queestes  dois  srs    '  Ims  eleitos, continuem 

a  estar  na  sala  (apoiados' gerais  e;\-  .  portanto  convido-os 

a  que  saiam  da  casa. 

•  O  sr.  Pinto  Coelho.  —  V.  Ex.*  não  tem  direjto  de  convidar-me 
a  que  saia  da  sala,  e  peço  a  palavra  para  o  demonstrar  {yo^es, 
ordem,  ordem,  não  pode  falar,  não  é  deputado). 

«O  sr.  Presidente.  —  O  sr.  Pinto  Coelho  não  é  deputado,  e  por 
isso  não  pode  falar  nesta  casa  (apoiados  repetidos),  convido-o  a 
sair  da  sala  (apoiados). 

«O  sr.  Pinto  Coelho.  —  Eu  sou  deputado  pelos  poderes  que 
recebi  dos  meus  constituintes,  jurei  conforme  a  procuração  que 
recebi,  e  portanto  tenho  direito  a  estar  aqui,  e  a  falar  (vojes  — 
não  tem). 

«O  sr.    Presidente.  —  Não'pode  falar 

«O  sr.  Pinto  Coelho.  —  Poss 

«O  sr.  Presidente.  —  Chamo-o  ;i  uidem. 

"O  sr.  Pinto  Coelho. —  Se  V.  Ex.»  me  chamar  à  ordem,  reconhece 
que  sou  deputado,  e  que  posso  falar. 

«O  sr.  Presidente  — Não  senhor,  é  um  homem  que  está  falando 
nesta  casa,  sem  lhe  pertencer  (apoiados) ;  é  estranho,  completa- 
mente estranho  à  câmara  (apoiados  gerais). 

«O  sr.  Pinto  Coelho.  —  Sou  um  homem  que  estou  aqui  com  o 
mesmo  direito  com  que  V.  Ex.*  está.  (Vojes  — Ordem,  ordem; 
muitos  srs.  deputados  pedem  a  palavra). 

•Resultando  daqui  uma  grande  agitação  na  assembleia, 
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«O  sr.  PriMãi  iiii  1  i<j(..iiiu<j  a  campainha;  itv.miuu  a  sessão. 
—  Eram  3  horas  e  ires  quartos  da  tarde»  (i). 

Na  sessão  seguinte  (22  de  Junho),  o  deputado  Mou- 
sinho de  Albuquerque  propôs  que  se  convidassem  os 
dois  deputados,  Pinto  Coelho  e  Estevam  Palha,  a  vir 
dar  as  explicações  que  julgassem  necessárias,  e  o  pre- 
sidente leu  uma  carta  de  Pinto  Coelho,  em  que  dizia 
que  «desejando  vir  à  câmara  para  ocupar  o  seu  lugar, 
mas  não  o  querendo  fazer  sem  saber  se  se  empregariam 
meios  coercivos  para  impedir  a  sua  entrada,  pedia 
que  o  sr.  presidente  o  informasse  a  este  respeito». 

Tanto  a  carta  como  a  proposta  foram  enviadas  a 
uma  comissão,  afim  de  dar  o  seu  parecer  com  urgência. 

O  .parecer  da  comissão  foi  apresentado  na  sessão  de 
I  de  Julho,  entrando  logo*  em  discussão.  Afirmava-se 
nele  a  doutrina  de  que  os  dois  deputados  podiam  ainda 
ser  admitidos  a  prestar  juramento,  mas  puramente  e 
sem  alteração  das  palavras  formais  dele,  tomadas  no 
sentido  natural  e  óbvio.  Não  deviam  ser  convidados 
a  dar  explicações,  mas,  se  as  quizessem  dar,  não  es- 
tavam inhibidos  de  o  fazer.  Houve  discussão,  dizendo 
Ferrer  que  não  houvesse  medo  daquilo  que  os  deputados 
miguelistas  pudessem  dizer  na  câmara  «porque  não  se 
abala  um  trono,  quando  se  tem  Reis  como  o  nosso 
(apoiados  repetidos),  que  é  um  verdadeiro  pai  do  povo, 
(repetidos  apoiados),  que  anda  pelas  ruas  da  capital  a 
toda  a  hora  do  dia  e  da  noite,  só,  e  sem  guarda,  que 
a  guarda  dele  é  o  amor  e  a  fidelidade  do  povo  por- 
tuguês à  sua  pessoa  e  ao  seu  trono  (prolongados 
apoiados)-!) . 

Foi  aprovada  a  primeira  parte  do  parecer  e  regeitada 
a  parte  final,  que  permitia  aos  deputados  darem  quais- 
quer explicações  prévias,  por  61  votos  contra  37. 


(i)  Diário  do  Governo,  de  33  de  Junho  de  i858,  pág.  769. 
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Transmitido  aos  interessados  o  resultado  da-  vota- 
ção, eles  participaram  ao  presidente  da  câmara,  em  9 
de  Juliio,  que  estavam  prontos  a  prestar  o  juramento, 
e  procedendo  assim,  encerrado  ficou  o  incidente. 


A  eleição  foi  principalmente  caracterizada  pelas  de- 
missões de  empregados. 

Não  se  contentou  o  governo  com  as  circulares,  como 
acontecera  na  eleição  anterior;  lodo  o  funcionário  que 
não  se  esforçasse  por  ganhar  a  eleição,  era  posto  fora 
do  serviço.  '■ 

Na  discussão  da  eleição  de  Lamego,  José  Estevam, 
descreveu  fielmente  o  que  se  passara,  geralmente  em 
todos  os  círculos. 

«Referindo-se  às  últimas  eleições,  disse,  que  muita  gente  de- 
clarara que  não  ia  votar,  porque  as  eleições  estavam  feitas.  Per- 
guntava-se,equem  é  queas  fez?  A  resposta  era  —  foi  o  a ramef riso^  . 

«Que  o  arame  elétrico  foi  uma  grande  descoberta  a  beneficio 
dos  srs.  ministros ; 

■■Que  preferia  mil  vezes  disputar  umas  eleições  em  frente  das 
baionetas,  do  que  em  frente  dos  meios  que  o  actual  governo  em- 
pregou; que  as  últimas  eleições  foram  eminentemente  corruptas 
(apoiados  da  esquerda) ; 

«Que  vira  o  sr.  ministro  das  Obras  Públicas  iremelicar,  à  última 
hora,  no  arame  elétrico  para  a  Feira  (risoj  ; 

«Que  os  nomes  dos  candidatos  cairam  du  paletó,  do  sr.  Ávila' 
e  que  não  sabia  mesmo,  atento  o  número  de  círculos  porque  s.  ex.* 
saiu  eleito,  se  o  seu  próprio  paletó,  fora  também  eleito  (riso); 

•  Que  o  sr.  ministro  das  Obras  Públicas  prometera  uma  estrada 
para  a  terra  dele,  orador,  e  tal  estrada  não  fizera,  e  tal  promessa 
não  cumprira,  nem  podia  cumprir,  porque  nãa  tinha  dinheiro; 

«Que  é  verdade  qu^  ninguém  tinha  sido  demitido  pelo  minis- 
tério da  guerra,  por  motivos  eleitorais;  nem  o  sr.  ministro  da 
guerra,  era  capaz  de  demitir  alguém,  por  motivos  eleitorais;  en- 
tretanto sabia-se  qu3  fora  estranhada  ao  comandante  em  chefe  do 
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exército,  a  circuiíir  que  dirigiu  aos  comandantes  de  iuviííjcs  c 
corpos,  a  respeito  de  eleições,  recomendando  que  se  abstivessem 
de  se  intrometerem  no  acto  eleitoral; 

«Que  também  se  não  demitiu  nenihum  empregado  fiscal,  nem 
era  preciso,  porque  o  sr.  ministro  da  fazenda,  tinha  a  sua  candi- 
datura segura  em  quatro  círculos; 

«Que  os  escrivães  de  fazenda,  na  ocasião  das  eleições,  vSo  de 
porta  em  porta,  intimando  os  eleitores,  para  votarem  na  lista  do 
governo,  e  se  algum  deles  se  resolve,  por  qualíjuer  circunstância, 
a  votar  na  lista  da  oposição,  era  marcado  o  seu  nome  no  caderno 
das  contribuições,  e  no  primeiro  lançamento  que  se  fazia,  era 
quotisado  C(jm  mais  2  ou  3  por  cento;  que  não  acreditava  que  o 
sr.  Ávila  desse  ordens  neste  sentido,  mas  faz-se  isto  actualmente; 

«Que  uma  das  reformas  que  havia  de  propor,  era  que  um  ano 
depois  de  qualquer  eleição,  as  quotas  das  contribuições  não  po- 
dessem^ser  alteradas,  nem  para  mais,  nem  para  menos. 

«Tendo  dado  a  hora,  o  sr.  deputado,  ficou  com  a  palavra  re- 
servada para  amanhã». 

Ávila  responde  muito  irritado: 

«Se  amanhã  continuar  este  discurso  do  sr.  José  Estevam,  no 
mesmo  sentido  e  modo  que  acaba  de  fazer,  então  os  ministros, 
terão  de  pedir  a  palavra,  para  discutir  o  quê?  Os  excessos,  as 
inexactidões,  e  as  inconveniências  do  sr.  José  Estevam? 

«O  sr.  Presidente.  —  Eu  chamei-o  por  vezes,  à  questão. . . 

«O  sr.  A/i>iis/ro  Ja  Fazenda.  —  Fois  se  continuar  o  discurso  do 
sr.  José  Estevam  do  mesmo  modo,  os  ministros  teem  de  res- 
ponder» (i). 

^  Os  escritores  do  tempo  definem  bem  o  carácter  dos 
dois  oradores.  De  Ávila  dizia  o  autor  dos  Aponta- 
mentos  (2)  : 

«O  sr.  Ávila  é  de  uma  susceptibilidade,  e  de  uma  irascibilidade 
espantosa.  Agasta-se  e  irrita-se  por  qualquer  coisa,  grita,  enrou- 
quece,  sua,  mas  não  perde  o  fio  do  discurso,  nem  lhe  falha  a  me- 
mória; posto  que  neste  estado  de  agitação  se  torne  mais  sofístico 
e  vulnerável  na  argumentação.  —  Ás  vezes   está  argumentando 


(i)  Diário  do  Governo,  de  i3  de  Julho  de  i85S,  pág.  865. 
(2)  Apontamentos  sobre  os  oradores  parlamentares,  pág,  10. 
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mui  plácidamente,  quando  uma  exclamação  ou  interrupção,  prin- 
cipalmente se  é  do  s'r.  José  Estevam,  o  choca  como  faisca  elétrica, 
e  o  põe  todo  convulso.  Então  despeja  sobre  seus  adversários 
todo  o  fel,  que  a  custo  tinha  reprimido  ;.as  suas  frases  e  apóstrofes 
ferem  e  trespassam :  mas  ninguém  tem  a  habilidade  de  dizer  ex- 
pressões mais  ofensivas  com  estilo  mais  parlamentar,  e  que  menos 
se  possa  taxar  de  descortês.  —  Nestas  ocasiões  o  sr.  Ávila  tira  a 
desforra,  que  pode,  de  alguns  quartos  de  h(jra  de  martírio,  uue 
padeceu  na  cadeira  de  ministro. 

«O  sr.  Ávila  conhece  este  seu  ucilud  ,  jau».-  ^uc  jciuc  j>aiic  uc 
suas  vantagens  oratórias  em  se  possuindo  de  cólera ;  p<ir  isso 
entra  às  vezes  na  Câmara  resoluto  a  não  sair  do  seu  sério,  aconteça 
o  que  acontecer.  —  Mas  o  sr.  José  Estevam,  por  isso  mesmo  que 
conhece  que  é  mais  fácil  combater  o  sr.  Ávila  irado,  do  que  o 
sr.  Ávila  de  sangue  frio;  despede-lhe  a  primeira  seta;  o  sr.  Ávila 
fica  impassível ;  despede  segunda,  o  sr.  Ávila  dá  uma  pequena  de- 
monstração de  impaciência  ;  despede  tercei'  ido; 
o  sr,  Ávila  dá  um  salto  na  cadeira,  pede  ivra, 
e  (az  a  vontade  ao  sr.  José  Estevam. —  Outro  grande  defeito  tem 
o  sr.  Ávila  como  orador.  Repete  quasi  sempre  duas  vezes  a  mesma 
frase ;  de  maneira  que  se  pode  dizer  que  de  cada  vez  faz  um  dis- 
curso dobrado.  Este  hábito  é  tão  inveterado,  que  dificilmente  se 
emendaria,  ainda  que  muita  fosse  a  vontade  do  orador». 

Sôbre  Josc  Estevam  escreveu  o  autor  da  Galet^ta 
Parlamentar,  pág.  8: 

•  É  principalmente  contra  o  sr.  Ávila,  que  as  suas  iras  tribu- 
nícias  se  teem  aplicado. 

aConhecendo-lhe  o  fraco,  consegue  facilmente  acender-lhe  a 
ira,  depois  quando  o  ministro  responde,  replica-lhe  com  a  ironia 
embuçada  em  um  aparte,  às  vezes  insolente». 

«Todavia  a  oposição  do  sr.  José  Estevam  hoje  é,  sôbre  tudO) 
inofensiva.  S.  ex.*  resume  as  atribuições  da  sua  honrosa  missão 
em  fazer  espírito». 

Com  Aguiar  também  Ávila  tinha  frequentes  conflitos. 
Rara  seria  a  discussão  em  que  os  dois  se  não  mal- 
tratassem reciprocamente. 

Na  discussão  da  resposta  ao  discurso  da  coroa  (sessão 
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de  6  de  Agosto)  Aguiar  chama-lhe  malcrcado  por  éstc 
expressivo  circumlóquio: 

■  Eu  pensava  que  a  longa  prática  que  u  sr.  ministro  da  fazenda 
tem,  das  discussões  parlamentares,  e  as  ocasiões  em  que  a  tua 
longa  carreira  pública,  e  o  exercício  dos  lugares  mais  importante» 
e  elevados,  lhe  tem  proporcionado  de  tratar  com  tantas  pessoa* 
de  boa  educação,  teriam  produzido  nele  alguma  mudança;  mas 
enganei-me;  é  o  que  sempre  foi». 

Na  sessão  de  26  de  Julho,  José  Estevam  pôs  a  des- 
coberto iis  tramóias  do  contrato  Peto. 

•Que  pedia  ao  sr.  miniatro  das  oUias  públicas  que,  em  nome 
do  decoro  público,  quebrasse  o  malditosilencio  que  tem  guardado 
a  respeUo  de  um  assunto,  em  que  toda  a  clareza  é  precisa,  em 
que  toda  a  reserva  é  desnecessária;  referia-se  ao  contrato  do 
caminho  de  ferro  do  norte  j 

•  Que  todos  subiam  como  o  sr.  ministro  das  obras  públicas  se 
atreveu  u  dar  a  porias  fechadas,  com  ausência  das  estações  com- 
petentes, o  contrato  do  caminho  de  lerro  ao  sr.  Peto:  iodos  sa- 
biam como  esse  cidadão  inglês,  de  cujas  qualidades  não  duvida, 
e  cujos  recentes  infortúnios  lastima,  lutando  com  a  exiguidade 
dos  meios,  vciu  a  Portugal,  e  sabiam  que,  detido  aqui  por  bastante 
tempo,  o  sr.  ministro  tem  fugido,  tem  evitado,  tem  Irusirado  as 
incessantes  reclamações  de  muitos  dos  membros  da  câmara,  para 
que  se  diga  ao  país,  o  estado  em  que  se  acha  semelhante  contraio ; 

«Que  este  s;lêncio  era  monumental,  e  constituía  o  sr.  ministro 
como  o  homem  mais  próprio  para  afrontar  as  impopularidades, 
e  para  faltar  aos  seus  deveres; 

•  Que  se  diz  que  êsie  cidadão,  era  o  fornecedor  do  material, 
tanto  fixo,  como  circulante,  do  caminho  de  ferro  de  leste,  e  que 
esses  fornecimentos  são  até  pagos  adiantados.  Sejsto  era  assim, 
perguntava  por  que  razão  tem  sido  preferido  êsie  fornecedor,  a 
outro  qualquer,  e  se  sobre  esses  materiais,  que  teem  sido  forne- 
cidos, se  tem  procedido  ao  exame  dos  peritos,  para  que  eles  digam 
se  são  bons,  e  se  são  iguais  em  preço,  aos  que  se  poderiam  obter 
em  outra  qualquer  parte;  Que,  se  isto  era  falso,  imputasse-o  o 
sr.  ministro  ao  seu  silêncio; 

«Que  o  sr.  Peto  não  faz  o  caminho,  nem  se  procura  ninguém 
que  o  faça,  e  aesim  se  vão  passando  meses  e  meses,  e  o  país  a 
sofrer  com  estas  delongas.    ^Estaríamos  nós  enfeudados  a  um 
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nome,  a  um  homem,  a  uma  família?  Se  amanhã  morresse  o 
sr.  Peto,  o  negócio  passaria  para  os  seus  primogénitos?  Não 
havia  capitalistas,  não  havia  emprezários,  senão  um  certo  e  de- 
terminado indivíduo? 

•  Que  já  se  diz  que  está  feito  um  contrato  com  o  sr.  Peto, 
pelo  qual  ele  se  desobriga  de  fazer  as  partes  difíceis  do  caminho 
de  ferro,  fazendo  as  fáceis  pelo  subsídio  que  estava  estipulado,  o 
que  queria  dizer,  que  êle  fazia  as  obras  onde  não  gastava  mais  do 
que  o  preço  da  subvenção,  i  Seria  isto  assim?  Quem  era  o  cul- 
pado desta  dúvida,  e  disto  se  dizer,  caso  não  fosse  verdade,  era  o 
silêncio  do  sr.  ministro,  e  silêncio  que  tem  maravilhado  todo  o 
país»  (i). 

Na  sessão  de  6  de  agosto,  ainda  José  Estevam,  c 
Barros  e  Sá,  carregaram  no  ministro  das  obras  públicas 
por  causa  do  contracto  Peto.  Veiu  Ávila  em  socorro 
do  colega,  e  apresentou-se.  o  novo  contracto  em  sub- 
stituição do  antigo,  elogiando  as  novas  condições.  O 
que  se  averiguava,  por  íim,  era  que  o  Peto  não  poderá 
executar  o  contracto  anterior,  e  que  fora  perdido  todo 
o  tempo  que  levou  a  sua  discussão  e  aprovação.  Agora 
bastaria  que  êle  fizesse  a  secção,  dentro  de  dois  anos, 
da  linha  férrea  da  nonte  da  Asseca  a  Tomar. 


« 


Na  sessão  de  3  Jc  Agosto,  uíscuua-se  a  reforma  do 
tribunal  de  contas,  e  José  Estevam  dizia  que  admirava 
as  grandes  promessas  que  Ávila  fazia,  mas  que  não 
cumpriria  nenhuma,  como  tinha  feito  a  respeito  de 
outras»;  que  os  doze  contos  pedidos  eram  para  arranjar 
mais  dois  lugares  de  membros  do  tribunal ;  que  eram 
somente  para  arranjar  afilhados ;  que,  se  queriam  ne- 
gociar sério,  era  votar  o  adiamento  para  se  apresen- 


(1)  DUrio  do  Governo,  de  27  de  Julho  de  i858.  Dáíz.  o^a. 
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tarem  as  bases  da  reforma,  mas  se  queriam  cousa  de 
patronato,  votassem  os  doze  contos  pedidos  a  título  de 
reforma. 

O  presidente  observou  que  a  câmara  tratava  sempre 
os  negócios  seriamente,  e  Ávila  reforçou  a  opinião  dele, 
atacando  José  Kstevam  desta  maneira : 


«Que  era  bem  cabida  a  observação  do  sr.  presidente,  se  ela  se 
dirigisse  a  outro  deputado  que  não  fosse  o  sr.  José  Estcvam,  que 
nunca  na  câmara  truta  nenhum  negócio  sériamcnie  (apoiadoa),  e 
que  cm  tudo  e  pur  tudo  está  constantemente  fazendo  insinuações, 
como  ainda  tiltimamcnte  as  tinha  feito  (apoiados),  que  o  ilustre 
deputado  não  admite  nurift  observações,  nem  há  que  as  fazer  a 
um  deputado  que  declara,  que  tem  direito  de  meter  a  ridículo,  os 
homens  e  ás  coisas  (apoiados).  Que  ninguém  podi;»  toinur  ;i  bério. 
o  que  o  sr.  José  Estevam  dizia  (apoiados); 

«Que  emprasava  o  ilustre  deputado,  a  que  me  uisbcbbc  ^uiiis 
eram  os  afilhados,  parentes,  amigos,  ou  aderentes,  que  tinham  sido 
despachados  por  mfluência  ou  protecção  dêle,  orador,  ou  quando 
deputado,  ou  quando  ministro:  uue  a  êstc  rcsncito  podia dizex  al- 
guma coisa,  mas  não  queria; 

•  Que  o  ilustre  deputado  dissera,  que  aaiiiiia\a  u  imaginação 
dêle  ministro,  a  este  respeito  observava,  que  talento  nesta  terra, 
só  deu  Deus  ao  ilustre  deputadb ;  que  prudência  e  capacidade  para 
governar,  ninguém  a  podia  ter.  sem  licença  do  ilustre  deputado 
(apoiados) ; 

«Que  fala  em  cunipnmemo  ae  promessas  o  jiuj^ire  deputado, 
que  nunca  cumpriu  uma  só,  das  que  tinha  feito,  nem  compelido 
a  que  se  cumprissem  nas  ocasiões  em  que  tem  lido  influência  com 
os  ministérios ;  , 

«Que  êle  ministro  tem  constantemente,  e  sempre,  satisfeito  às 
autorizações  que  lhe  teem  sido  dadas  pelo  parlamento,  e  passou 
a  fazer  a  sinopse  de  todas  elas; 

«Que  o  ilustre  deputado  não  julgava  amor  da  pátria  em  nin- 
guém, exactidão  no  cumprimento  de  seus  deveres,  iniciativas  ras- 
gadas, senão  nos  homens  que  sustentasse,  ou  antes  nos  homens 
que  prestassem  subserviência  aos  seus  caprichos  (apoiados). 

«Ai  daquele  homem  que  tiver  a  ousadia  de  se  libertar  da  tutela 
do  ilustre  deputado  (apoiados);  que  já  havia  dito  e  repetia:  ai  do 
ministério  que  tivesse  o  apoioMo  ifustre  deputado!  (Apoiados). 

«Que  o  ilustre  deputado, estava  fazendo  um  grande  serviço  ao 
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actual  ministério,  conservando-se  da  oposição;  que  o  ilustre  depu- 
tado era  mais  tolerável  na  oposição,  que  na  maioria  (apoiados)*  (i  j. 

Na  sessão  seguinte,  José  Estevam  verberou  o  ministro, 
e  lá  passou  a  autorização  para  a  reforma  do  tribunal 
de  contas. 

# 
*       # 


Em  25  de  Agôbio  de  i^d7,  foi  encarregado  o  conde 
de  Lavradio,  como  enviado  extraordinário  e  mjnistro 
plenipotenciário,  em  missão  especial  junto  do  Rei  da 
Prússia,  e  bem  assim  como  comissário,  para  tratar, 
ajustar  e  assinar  o  contrato  matrimonial,  de  D.  Pedro 
com  a  princesa  Estefânia  de  HohenzoUern  Sigmaringen. 
Deduz-se  da  correspondência  do  Rei,  com  o  conde  de 
Lavradio,  que,  já  antes  desta  data,  eles  se  ocupavam  do 
negócio  do  casamento. 

Na  carta  de  23  decaio,  dizia  .0  Rei  a  Lavradio: 

•Acabo  de  receber  uma  carta  do  príncipe  Alberto,  na  qual  me 
parece  poder  ver  que  a  maneira  por  que  eu  procuro  tratar  do  meu 
casamento,  lhe  havia  agradado.  Entretanto,  sobreveem  hoje  al- 
gumas dificuldades,  particularmente  a  que  resulta  da  viagem  do 
Pr.  Napoleão,  a  Berlim,  que  reclamam  que  eu  me  ocupe  imediata- 
mente de  chegar  a  um  resultado  que  não  renove  os  acontecimentos 
desagradáveis  que  se  deram,  com  relação  ao  projectado  casamento 
com  a  Princesa  Carlota  da  Bélgica.  —  Desta  questão,  que  por 
todas  as  razões  me  interessa  tão  vivamente,  tenho  desejado  sempre 
tratar  com  o  conde,  em  cuja  discreção  ponho  uma  confiança  ili- 
mitada, e  assim  não  julgo  causar-lhe  demasiado  incómodo,  pe- 
dindo-lhe  queira  vir  esta  noite  ao  paço,  para  discutirmos  entre 
nós,  a  maneira  por  que  lerei  de  responder  à  carta  do  Príncipe 
Alberto» 

Conclue-se  deste  trecho  da  carta  que  houve  tenta- 
tivas para  o  casamento  do  Rei  com  a  Princeza  Carlota 


(i)  Diário  do  Governo  de  4  de  Agosto  de  i858,  pág.  970. 
'9 
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da  Bélgica,  o  que  parece  ler  dado  lugar  a  incidentes 
desagradáveis.  O  documento  não  dá  mais  esclareci- 
mentos neste  ponto,  e  é  desnecessário  fazer  conjecturas. 
É  certo,  e  tanto  basta,  que  a  Princesa  com  quem  casou, 
foi  escolhida,  e  não  imposta  ao  Rei(i). 

Em  1 1  de  Agosto,  catorze  dias  antes  da  assinatura 
da  credencial,  escrevia  o  Rei  a  Lavradio: 

•Acabo  de  receber  uma  carta  do  Príncipe  Alberto,  que  me  fala 
extensamente  de  questões  que  nos  teem  ultimamente  ocupado,  e 
segundo  a  qual  reconheço  a  necessidade  de  que  o  Conde  parta 
brevemente  em  desempenho  da  missão,  que  julguei  dever  con- 
fiar-lhe,  para  que  de  maior  demora  neste  ponto  não  resi;"  r 

adiada  a  entrevista  do  Conde,  com  o  Príncipe  de  HoL  ■, 

para  uma  época  mais  adiantada,  que  prejudicaria  as  disposições 
que  de  uma  parte  e  outra,  não  podem  deixar  de  ser  tomadas,  e 
que  não  podem  sê-lo,  sem  que  alguns  dos  pontos  essenciais,  sobre 
os  quais  tem  de  versar  a  negociação,  se  achem  resolvidos, 

«Não  sei  se  exijo  muito  do  Conde,  pedindu-lhe  que  venha  passar 
algumas  horas  comigo,  para  nos  ocuparmos  da  resolução  defini- 
tiva desta  questão,  que  quanto  possível,  desejo  que  seja  tratada 
entre  mim  e  o  Conde,  sem  que  intervenha,  a  não  ser  no  que  res- 
peita à  parte  oficial,  o  Presidente  do  Conselho,  As  razões  são 
óbvias;  e  julgo  que  não  careço  de  lembrá-las,  a  quem  sentiu  como 
o  Conde,  o  que  se  passou  na  sessão  de  8  de  Junho  próximo  pres- 
crito; menos  a  quem  conhece  a  força  de  inércia,  que  o  marquês 
de  Loulé,  opõe  quási  invariavelmente  a  toda  a  tentativa  de  mo- 
vimento mais  apressado  que  aquele  a  que  o  acostumou  uma  longa 
vida,  passada  na  despreocupação  de  negócios  públicos. 

«Entretanto,  vuu-me  ocupando  de  redigir  as  instruções  parti- 


(i)  Entre  os  papéis  da  Ajuda  existe  o  trecho  de  uma  carta, 
escrita  em  francês  e  dirigida,  segundo  parece,  a  Leopoldo  da 
Bélgica,  em  que  fala  ao  tio  nas  «resistences  qui,  vous  savez,  s'éle- 
vèrent,  conire  Ia  candidature  de  Stéphanie.  Dieu  m'a  soutenu  dans 
cette  lutte,  qui  pendam  longtemps  aigrit  mes  relations  domes- 
tiques, et  au  lieu  de  ce  qu'on  nomme  communément  un  brillani 
parti,  il  m'a  fait  trouver  un  bon  parti  qui  vaut  bien  mieux  que 
cela». 

Houve,  pois,  quem  se  oposesse  ao  casamento,  vencendo,  por  fhn, 
a  vontade  de  D.  Pedro. 
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culares,  que  o  Conde  me  pediu,  e  que  conquanto  confiando  plena- 
mente na  discreção  e  no  zelo  de  que  tem  dado  provas,  eu  não 
poderia  deixar  de  estabelecer  como  regra,  não  somente  para  al- 
guns pontos  de  que  terão  de  que  ocupar-se  as  negociações  oficiais, 
como  para  regular  os  casos  particulares,  de  que  o  Conde  terá  de 
tratar  como  representante  dos  meus  interesses  de  família.  Alem 
das  instruções  de  que  acabo  de  falar,  não  reputo  desnecessário 
que  o  Conde  conheça,  em  resumo,  os  passos  que  a  questão  deu, 
desde  a  sua  origem,  e  assim  lhe  anexarei  cópia  de  alguns  docu- 
mentos que  tenh(r  em  meu  poder,  e  extractos,  tanto  quanto  me 
permita  a  memória,  de  alguns  que,  para  evitar  a  sua  leitura  por 
alguém,  que  eu  não  julgue  convir  que  deles  tenha  conhecimento, 
deixei  fechados  debaixo  de  chave,  em  Lisboa». 

Nestes  documentos,  cujas  cópias  o  Rei  envia,  mas 
que  não  se  encontram  na  correspondência  existente,  c 
principalmente  nos  que  tinham  ficado  nas  gavetas,  em 
Lisboa,  devia  estar  toda  a  história  do  casamento  de 
D.  Pedro. 

As  instruções,  essas  encontram-se  entre  os  papéis  de 
Lavradio,  e  dizem  assim: 

«O  pedido  da  mão  da  Princesa  Estefânia  de  Hohenzollern  Si- 
gmaringen,  terá  de  ser  feilo  pro  forma  ao  Rei  da  Rússia,  como 
chefe  da  família,  antes  de  se  dirigir  o  negociador  ao  Príncif>e  de 
Hohenzollern.  Terá  assim  o  Conde  de  Lavradio,  de  ser  acreditado 
junto  ao  Rei  da  Prússia,  na  qualidade  de  enviado  extraordinário; 
e  com  o  plenipotenciário  que  o  Rei  da  Prússia  houvec  de  nomear, 
assinará  ele  o  tratado  de  casamento,  do  qual  discutirá  previamente 
as  bases  com  o  Príncipe  de  Hohenzollern,  segundo  as  instruções 
que  lhe  são  comunicadas. 

«Quanto-  ao  dote,  à  sua  conservação,  e  à  sua  restituição,  se- 
gundo os  diversos  casos  que  possam  vir  a  apreseniar-se,  seguir-se 
há,  quanto  possível,  o  que  a  tal  respeito  se  acha  assentado  em 
contratos  de  igual  natureza.  Emquanto  a  este  ponto,  procurará 
o  Conde  de  Lavradio  conhecer  as  instruções  do  Príncipe  de  Ho- 
henzollern, cedendu-lhe  em  tudo  quanto  não  reputar  ofensivo,  da 
confiança  que  a  Rainha  deve  ter  na  generosidade  e  nos  sentimentos 
de  honra  da  nação  portuguesa.  Debaixo  deste  ponto  de  vista, 
pareceria  conveniente  que  o  tesouro  nacional  tomasse  sobre  si 
os  encargos  da  conservação,  e  do  pagamento  dos  juros  do  dote, 
cujo  quantum  difícil  seria  fixar  desde  já.  —  Semelhantemente  lião 
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parece  essencial,  que  o  tratado  siga  os  precedentes,  à 

fixação  do  valor  das  jóias  esponsal/cias,  a  respeito  i:  ^  í>e 
declarará  somente  que  ficam  sendo  propjiedade  da  Rainha. 

«Pelas  razões  que  ficam  expostas,  e  porque  não  se  julgue  ne- 
cessária a  alusão  no  tratado  a  casos  que  podem  vir  a  dar-se,  sem 
que  se  possa  crer  que  as  Cortes  deixariam  de  tomar,  nesses  casos, 
em  consideração  os  títulos  que  recomendam  a  Rainha  à  pro- 
tecção nacional,  parece  suficiente  que,  afastando-se  neste  particular 
do  exen^lo  dos  contratos  matrimoniais  de  igual  natureza,  que 
preveniam  minuciosamente  todas  as  eventualidades  que  podesseoi 
vir  a  influir  na  conservação,  ou  na  redução  da  dotação  da  Rainha, 
o  tratado,  que  ao  Conde  de  Lavradio  incumbe  a  missão  de  con- 
cluir,  faça  unicamente  menção  da  dotação,  que  as  Cortes  recente- 
mente atribuiram  à  Rainha. 

«No  tnKado  se  declarará,  que  a  Rainha  terá  uma  casa  organi* 
zada  por  forma  a  corresponde^  ao  seu  justo  decoro;  e  sustentada 
a  expensas  da  sua  dotação. 

«Todas  as  despezas,  que  fizer  a  Rainha,  desde  o  dia  em  que 
deixar  a  casa  paterna  até  à  sua  chegada  a  Portugal,  serão  satis- 
feitas por  El  Rei  de  Portugal. 

«Tendo  de  mediar,  segundo  as  instruções  ao  diante  exaradas, 
um  certo  espaço  de  tempo,  entre  o  pedido  que  o  Conde  de  La- 
vradio é  encarregado  de  fazer  oficialmente  ao  Príncipe  de  Ho- 
henzollern,  e  o  casamento  de  El  Rei;  separar-se  há  aquele  primeiro 
acto,  do  casamento  por  procuração,  que  não  convêm  que  se  efectue 
senão  numa  época,  próxima  à  partida  da  Rainha. 

«Parece  que,  separando-se  por  esta  forma  pelo  tempo,  as  duas 
missões,  o  pedido,  e  o  encargo  de  representar  El  Rei  de  Portugal 
no  acto  do  seu  casamento,  por  procuração,  o  tratado  de  casa- 
mento deve  ser  um  dos  objectos  de  que  o  Conde  de  Lavradio  se 
ocupe  imediatamente. 

«O  Conde  de  Lavradio  assentará  com  o  Príncipe  de  Hohen- 
zollern.a  época  do  casamento,  que,  segundo  o  desejo  de  El  Rei  de 
Portugal,  deverá  fixar-se  para  os  primeiros  meses  de  i858.  Deste 
ponto,  não  parece  essencial  que  se  faça  menção  no  tratado,  que 
tem  de  regular  somente  aqueles  casos  que  não  dependam  simples- 
mente dos  recíprocos  comprometimentos  de  El  Rei  de  Portugal 
e  do  Príncipe  de  fíohenzollern,  dos  quais  nem  mesmo  se  toma  ne- 
cessário que  fique  documento  oficial». 
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* 
«        * 

o  Rei  entendeu  também  conveniente  mandar,  em 
Novembro,  o  seu  professor  António  José  Viale,  certa- 
mente para  que  ensinasse  à  futura  Rainha,  os  rudi- 
mentos da  língua  portuguesa  e  a  puzesse  ao  facto  dos 
costumes  da  corte  e  do  país. 

A  carta  escrita  a  Viale  dizia  assim: 

tiMeu  caro  sr.  Viale.  —  Remeto-lhe  inclusa  a  carta  para  o  Prín- 
cipe Alberto,  de  que  ontem  lhe  falei.  Recomendei  ao  marquês  de 
Loulé,  que  houvesse  de  escrever  ao  encarregado  de  negócios  em 
Londres,  para  que  este,  anunciando  a»  Príncipe  a  sua  chegada, 
dele  solicite  uma  audiência  para  o  sr.  Viale. 

•  Mais  umA  vez,  e  do  coração,  lhe  desejo  uma  próspera  viagem, 
e,  se  me  é  permitido  exprimir  um  voto  um  pouco  egoísta,  espero 
que  na  sua  volta  a  Portugal  no  séquito  daquela  em  quem  confio  que 
hei  de  saber  toncentrar  todas  as  minhas  afeições,  nos  encontrem 
em  circunstâncias  menos  dolorosas  do  que  no  momento  em  que 
nos  deixa.  Creia-me  sempre  seu  antigo  discípulo,  feiro.  Lisboa 
8  de  Novembro  de  1857.  P.  S.  —  Comquanto  eu  creia  ter  pedido 
ao  Príncipe  Alberto,  na  minha  última  carta,  que  houvesse  de  dirigir 
o  sr.  Viale,  em  seguir  o  itenerário  que  o  conduzisse  com  a  menor 
demora,  à  presença  da  minha  futura  esjfosa,  peço-lhe  queira  da 
minha  parte  repetir  ao  Príncipe  o  meu  pedido,  —  P.  R.»  (1). 

As  circunstâncias  dolorosas  eram  o  estado  do  pais 
em  consequência  da  febre  amarela. 

Para  o  acto  da  recepção  da  Rainha,  foi  nomeado  o 
duque  da  Terceira,  por  carta  patente  de  18  de  Março 
de  i858.  Deu  conta  da  sua  missão  no  curioso  relatório 
de  4  de  Junho  (2),  em  que  se  refere  o  que  se  passara 
na  Prússia,  na  Bélgica  e  em  Londres,  tendo  sido  aí 


(i)  Bastos,  Memorias,  pág.  121. 

(2)  Diário  do  Governo  n."  143.  Em  especial  sobre  o  que  ocorreu 
na  Bélgica,  veja-se  o  Relatório  do  visconde  de  Seisal  no  Diário 
do  Governo  n.»  120. 
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recebida  a  nova  Rainha,  com  todas  as  honras  e  consi- 
derações devidas  à  nação  portuguesa. 

A  noticia  oficial  da  cerimónia  religiosa  em  Berlim, 
efectuada  em  29  de  Abril,  apareceu  no  Diário  do  Go- 
perno  de  i  de  Maio,  decretando-se  de  grande  gala  na 
corte  o  di^  da  chegada  da  Rainha,  e  os  quatro  dias 
imediatos. 

No  dia  8  de  Maio,  chegou  a  notícia  úc  vjuc  úc.->cin- 
barcara  em  Dover  no  dia  6  c  que  partiria,  em  11,  de 
Plymouth  com  direcção  a  Lisboa.  O  Diário  publicava 
o  programa  da  recepção,  e  da  solenidade  do  consórcio 
real  em  S.  Domingos.  A  Rainha  chegou  em  17,  e  em 
18  deu  entrada  em  Lisboa,  observando-se  em  tudo  o 
programa  oficial. 

Em  19,  a  câmara  municipal  felicitava  o  Rei,  e  êle 
respondia: 

«Os  breves  anos  do  meu  reinado,  poderiam  definir-«se  demasiada 
experiência,  para  quem  não  pôde  aproveitar-se  ainda  dela  toda. 
Não  foram  felizes. 

«Se  no  mal,  porem,  há  um  bem,  trazem  consigo  os  infortúnios 
o  fazer  sentir  uma  impressão  desconhecida  e  indefinível  na  pri- 
meira alegria  que  quebra  a  cadeia  de  males. 

«A  cidade  que  há  mejes  a  morte  despovoava,  esconde  hoje  as 
lágrimas  que  há  pouco  ainda  orvalhavam  a  saudade  e  o  cipreste. 
Seria  este  para  mim  e  para  a  Rainha  o  mais  claro  testemunho  de 
que  não  passa  desapercebido  para  o  povo  de  Lisboa  um  aconte- 
cimento que  consubstancia  o  nosso  porvir. 

«A  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  intérprete  dos  sentimentos  do 
povo  que  representa,  agradeço  do  coração  as  palavras  'qu€  acaba 
de  consagrar-nos. 

A  Rainha  pede-me  que  assegure  a  Câmara  da  sua  viva  gratidão, 
e  permite-me  que  cite  as  singelas  e  sentidas  palavras  que  ainda  há 
pouco  me  escrevia  :  «Tua  querida  mãe  deixou-nos  um  exemplo 
de  grandes  virtudes,  que  terei  sempre  diante  dos  olhos,  e  que  for- 
cejarei por  imitar. 

«Tenho  a  esperança  de  que  ela  abençoará  a  nossa  união,  como 
se  ainda  nos  fosse  dada  a  fortuna  de  possuí-la  na  terra»  (i). 


(i)  Diário  do  Governo  de  19  de  Maio  de  i858,  pág.  62q. 
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A  câmara  dos  pares  agradece  as  felicitações  pelo 
enlace  que  veiu  pôr,  ao  pé  dos  espinhos  do  poder , 
as  consolações  ião  puras  e  tão  santas  da  família,  e  à 
dos  deputados  mostra  o  desejo  de  que  à  sua  felicidade 
doméstica  venha  juntar-se  a  ventura  da  nação.  Só 
assim  poderá  ter  gôso  completo. 

jSentia-se  feliz  o  malfadado  Rei,  e  queria  também 
vêr  feliz  a  nação! 

O  regosijo  era  geral.  As  felicitações  vinham  de  toda 
a  parte*  O  Rei  era  grandemente  amado.  A  sua  abne- 
gação e  o  seu  heroísmo,  perante  a  epidemia  recente, 
tinham-lhe  conquistado  o  afecto  de  toda  a  nação.  Foram 
concedidos  muitos  títulos  e  condecorações.  A  duquesa 
de  Saldanha  foi  agraciada  com  a  ordem  de  Santa  Izabel; 
D.  Maria  de  Vasconcelos  e  Sousa  teve  a  mesma  ordem. 
A  duquesa  da  Terceira  foi  nomeada  camareira  mór. 

Em  Abril,  tinha  sido  condecorado  com  a  comenda  da 
Torre  e  Espada,  Alexandre  Herculano. 

O  Rei  estava  encantado  com  a  esposa. 

Em  8  de  Junho,  vinte  dias^depóis  do  casamento,  aizia 
êle  em  carta  ao  conde  de  Lavradio; 

«Ao  que  o  conde  me  escreve  sobre  a  Rainha,  somente  respon- 
derei que  não  exagera  nem  lisongeia;  antes  ousaria  dizer  que  disse 
de  menos.  Vale  por  todas  as  informações  e  descoroçôa  todo  o 
elogiou. 

Já  antes,  em  4  de  Dezembro,  tinha  escrito  a  Sarmento: 

«Recebi  há  dias  alguns  retratos  da  futura  Rainha. 

«Não  pude  deixar  de  lembrar-me  da  nossa  antiga  e  sincera 
amizade,  e  de  destinar-lhe  um  deles.  Aceite-o  como  uma  prova 
de  estima  de  quem,  se  não  é  loquaz  na  sua  amizade,  se  não  a  de- 
monstra, como  algiins  que  conhecemos,  para  assim  dizer,  nos 
sinais  físicos  dela ;  a  sabe  ter  mais  sincera,  e  mais  forte  quando 
se  trata  da  reputação  de  uma  pessoa  em  quem  julgue  ter  podido 
depositar  alguma  confiança. 

«Se  é  permitido  no  nosso  tempo,  que  duvida  de  tudo  quanto 
constitue  a  vida  da  alma,  ter  um  pressentimento,  e  se  há  pressen- 
timento em  que  seja  lícito  demorar-se  o  espírito,  é  aquele  que  em 
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mim  faz  nascer  o  que  sei  das  qualidades  da  futura  Uuinna.  O  que 
depender  de  mim  para  não  o  deixar  ficar  em  erro,  hei  de  saber 
fazê-lo ;  e,  como  há  dias  escrevi  ao  conde  de  Lavradio,  ofereço  à 
Rainha  metade  da  afeição  que  tenho  dedicado  a  um  país  a  que 
nSo  sei  se  estou  fazendo  o  oficio  de  enfermeiro.  Emfim,  emquanto 
há  vida,  há  esperança.  Não  é  permitido  crer  no  que  ainda  há  de 
ser  verdade  quando  a  matéria  não  o  fôr,  e  descrer  somente  do 
que  requereria  um  pouco  daquele  sentimento  que  esqueci  depois 
de  continuadas  lutas  de  pessoas,  —  um  pouco  de  patriotismo.. 

Tinha  sido  casamento  do  coração. 

Casamento  do  coração,  sim;  porque  no  tocante  a 
fortuna,  qualquer  simples  burgueza  entraria  no  casal 
com  mais  valiosos  bens.  Conforme  o  contrato  ante- 
-nupcial,  celebrado  em  Berlim  em  8  de  Dezembro 
de  18Õ7  pelo  conde  de  Lavradio,  como  representaftte 
de  D.  Pedro,  e  por  Luís  de  Massow,  ministro  e  camarista 
do  Rei  da  Prússia,  o  dote  da  noiva  seria  apenas  de 
18  contos  em  moeda  francesa  e  os  seus  bens  parafernais 
de  72  contos,  perfazendo  a  totalidade  de  90  contos  na 
mesma  moeda,  ou  5oo:ooo  francos.  Nada  mais  poderia 
receber  por  direito  hereditário  de  seus  pais  ou  da  sua 
família,  renunciando,  portanto,  à  legítima  futura.  Aqueles 
90  contos  seriam  depositados  por  seus  pais  em  Portugal 
e  ficariam  vencendo  5  por  cento  de  juro,  até  que  se 
realisasse  qualquer  das  hipóteses  previstas  no  contrato 
para  a  sua  entrega  à  desposada.  D.  Pedro  prestava 
hipoteca  a  esta  restituição,  em  todas  as  rendas  públicas 
destes  reinos,  o  que  fez  pela  carta  patente  de'  28  de 
Janeiro  de  i858. 

Tanto  os  90  contos  do  dote  e  bens  parafernais,  como 
a  dotação  anual  de  60  contos  que  lhe  fora  votada  pelas 
cortes,  ficariam  à  disposição  pessoal  da  futura  Rainha. 
Os  ordenados  dos  empregados  da  sua  casa,  assim  como 
as  suas  despesas  pessoais,  seriam  os  únicos  encargos 
a  satisfazer  pela  dotação. 

O  artigo  9.°  regulava  o  caso  (que  depois  se  verificou) 
de  a  Rainha  falecer,  sem  filhos,  antes  do  marido.  Nessa 
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hipótese  a  soma  que  constituía  o  dote  e  os  bens  para- 
fernais  e  tudo  o  que  tivesse  trazido  em  casamento  e  o 
que  fosse  propriedade  sua  no  dia  do  seu  falecimento, 
como  jóias,  alfaias,  objectos  de  toucador,  vasos  de  oiro 
e  de  prata,  e  quaisquer  outros  efeitos  adquiridos  por 
qualquer  modo,  reverteriam  para  a  casa  dos  príncipes 
de  Hohenzollern. 

Ninguém  diria  que  os  interesses  materiais  da  noiva 
não  ficavam  escrupulosamente  garantidos. 

Casamento  pobre  que  faria  rir  qualquer  das  ri- 
quíssimas herdeiras  de  Portugal.  ^Mas  que  importava 
isso  para  quem  estava,  qu  pelo  menos  parecia  estar, 
profundamente  apaixonado  pela  noiva  ? 

Os  credores  gemeriam  mais  tarde,  porque,  seguncjo 
o  relatório,  elaborado  pelo  conde  da  Ponte,  vedor  da 
fazenda  real  em  20  de  Janeiro  de  1 860,  os  herdeiros  do 
ourives,  Raimundo  José  Pinto,  reclamavam  os  seus  cré- 
ditos. Em  Setembro  de  1869  devia  o  Rei  «ao  referido 
ourives  86:953íir»83o  réis,  custo  do  diadema  que  V.  M. 
ofereceu  a  S.  M.  A  Rainha  de  saudosíssima  memória. 
Paguei  já  aos  herdeiros  —  dizia  o  gerente  da  real  fazenda 
—  8:464í5t>645  réis ;  no  próximo  mês  de  Fevereiro  ten- 
cionava dar-lhes  doze  contos  de  réis  e  uma  igual  quantia 
no  2.°  semestre  do  corrente  ano))(i). 

Só  o  diadema  oferecido  valia  toda  a  fortuna  pessoal  da 
Rainha. 


(1)  Carnota,  I,  pág.  55. 
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CAPÍTULO  XIII 


Sumário.  —  Irmãs  da  caridade.  —  Primeiro  rcoate  aa  i^uestão.  — 
Câmara  dos  pares,  sessão  de  22  de  Junho  de  i858.  —  Discurso 
do  conde  da  Taipa. — O. marquês  de  Ficalho  a  favor  das  irmãs. 

—  Fala  Valada  autorisado  pelo  patriarca.  —  O  conde  da  Ponte 
dá  informações  sobre  a  subvenção  das  irmãs.  —  Fala  Loulé  e 
fecha  Tomar  a  sessão.  —  O  artigo  do  Por/u^ues  que  provocara 
a  discussão.  —  Sessão  de  i  de  Julho.  —  Valada  e  o  duque  da 
Terceira.  —  Volta  a  questão  nas  sessões  de  2  e  1 1  de  Agosto. 

—  Fala  Loulé  mas  não  publica  o  discurso.  —  Em  12  de  Agosto 
resolve-se  o  governo  a  publicar  os  documentos. —  O  que  linha 
ocorrido  até  então.  —  O  governo  começa  a  transigir. 

Na  sessão  da  câmara  dos  pares  de  22  de  Junho,  deu 
o  primeiro  rebate  a  questão  das  irmãs  da  caridade. 
Foi  o  conde  da  Taipa  que  pediu  tuma  conversação 
dentro  da  câmara»  sobre  alguns  artigos  que  tinham 
líhimamente  aparecido  na  imprensa  acerca  de  se  ter 
introduzido  em  Portugal  a  instituição  das  irmãs  da 
caridade,  e  era  necessário,— dizia  o  orador,  —  justificar 
a  nação  perante  o  mundo  civilisado  e  mostrar  que  ela 
não  era  tão  selvagem,  como  alguns  dos  periódicos  que 
se  imprimiam  na  cidade  de  Lisboa». 

E  acrescentava : 

«No  mesmo  dia  em  que  punham  em  cima  da  minha  mesa  o 
jornal  O  Português,  de  domingo,  20  de  Junho,  com  o  seu  artigo 
obsceno  a  respeito  desta  respeitável  instituição,  chegava  também 
no  paquete  inglês  o  jornal  A  Ilustração  Inglesa,  com  o  retrato  e 
um  artigo  necrológico  de  uma  dessas  santas  mulheres,  a  irmã 
Rosália,  que  o  redactor  inglês  protestante,  e  de  crença  diferente, 
conclue  do  modo  seguinte :  No  dia  g  de  Fevereiro  teve  logar  o 
funeral  da  irmã  Rosália,  e  foi  um  brilhante  testemunho  do  poder 
que  a  caridade  cristã  exerce  sobre  o  género  humano;  milhares 
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daqueles  a  quem  eia  chamava  seus  filhos,  acompanharam  ot  seus 
restos  mortais  ao  cemitério  do  Monte  Calvário,  e  todo  Paris  rico  e 
pobre  se  juntou  na  expressão  de  um  sincero  sentimento  pela  sua 
morte.  Comparem  os  dignos  pares  o  Português  de  domingo,  20 
de  Junho,  com  a  Ilustração  Inglesa  de  2<j  de  Maio;  comparem-no 
com  os  elogios  que  fizeram  os  jornais  franceses  e  ingleses  às 
irmãs  deste  instituto,  que  pela  ocasião  da  guerra  da  Crimea  foram 
para  os  acampamentos  dos  exércitos,  exporero-se  à  peste,  à  fome 
e  à  guerra,  para  tratarem 'dos  doentes  e  dos  feridos,  com  uma 
abnegação  que  o  sentimento  religioso  só  pode  dar,  e  que  lhe 
mereceu  o  respeito  e  gratidão  daqueles  heróicos  soldados.  Com- 
parem-no com  a  solicitude  com  que  os  turcos  as  receberam  em 
Constantinopla,  dando-lhes  o  sultão  uma  subvenção  para  se  esta- 
belecerem nos  seus  estados.  Mas  não,  não  o  compartm  os  dignos 
pares  com  cousa  nenhuma,  porque  ele  é  incomparável»  (1). 

E  depois  de  fazer  considerações  gerais  sobre  as  re- 
voluções, condenando  as  suas  teorias,  concluía: 

«Mas,  sr.  presidente,  o  caso  é  muito  sério;  o  insiiiuiu,  que, 
estes  jornais  querem  desacreditar,  é  uma  das  primeiras  necessi- 
dades do  país ;  é  a  educação  das  mulheres  das  classes  pobres, 
que  falta  absolutamente  neste  país;  é  a  educação  da  mulher,  de 
que  depende  em  grande  parte  a  educação  da  família,  e  a  sociedade 
compõe-se  da  reunião  das  famílias.  Dar  à  mulher  a  instrução 
conveniente,  a  habilidade  para  o  trabalho,  e  o  hábito  de  trabalhar 
desde  os  primeiros  anos,  é  uma  necessidade  social  em  que  pensam 
todos  os  países,  e  cuja  falta  se  faz  sentir,  principalmedte  nas  ci- 
dades grandes  e  nas  populações  urbanas.  O  governo,  que  tem 
protegido  este  estabelecimento  nascente,  e  de  primeira  necessidade, 
espero  que  empregue  toda  a  sua  solicitude  para  lhe  dar  um  de- 
senvolvimento tal  que  possa  desde  já  principiar  uma  escola  normal 
que,  dentro  em  pouco  tempo,  possa  fornecer  mestras  para  todos 
os  estabelecimentos  de  educação  que  por  aí  há,  e  em  bem  má 
organisação,  mas  que  se  podem  tornar  grandes  estabelecimentos 
de  educação ;  e  pode  o  governo  acreditar  que,  dentro  em  pouco 
tempo,  há  de  ver  o  estabelecimento  tão  popular,  e  tão  acreditado, 
como  o  quereriam  ver  desacreditado  os  autores  dos  artigos  a  que 
aludi  (apoiados)»  (a). 


(i)  Diário  do  Governo  de  29  de  Junho  de  i858,  pág.  800. 
(2)  Idem,  loff.  cit. 
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O  marquês  de  Ficalho  vem  dar  o  próprio  testemunho 
em  favor  das  irmãs,  e  com  aquela  rude  franqueza  dos 
velhos  ministros  do  imperador: 

«Lembra-se  de  que,  num  dos  artigos  do  Português  se  disse  que 
as  irmãs  da  caridade,  francesas,  não  vieram  a  Lisboa,  na  ocasião 
da  peste,  e  que,  emquanto  houve  perigo,  se  não  apresentaram. 
Vê-se  obrigado  a  dizer,  pedindo  desculpa  aos  dignos  pares,  do 
emprego  de  tão  dura  expressão,  que  esta  asserção  é  mentira.  Se 
lhe  provarem  o  contrário,  dará  as  precisas  satisfações,  tanto 
naquela  casa,  na  qualidade  de  par  do  reino,  e  como  fora,  na 
qualidade  de  homem. 

«As  irmãs  da  caridade  francesas  entraram  em  sua  casa  quando 
sua  presada  mãe  estava  doente,  e  seria  faltar  nesta  ocasião  ao 
seu  dever  se  não  fizesse  tão  leal  declaração,  j  Trataram-na  com 
tamanho  excesso  de  carinho  .e  afeição,  que  só  iguais  os  pode 
haver  no  verdadeiro  amor  materno  ! 

«Quando,  pois,  leu  o  artigo  a  que  se  referia,  fora  sua  primeira 
lembrança  querelar  do  jornal,  reunir  a  sua  família,  caminharem 
todos  a  pé  aos  tribunais,  para  jurarem  no  santuário  das  leis  que 
tais  asserções  eram  -uma  falsidade,  i  E  porque  não  levara  a 
efeito  semelhante  resolução  ?  Porque  se  lhe  recordou  que  elas 
só  queriam  neste  mundo  sofrimento,  que  só  esperam  o  prémio  da 
sua  virtude  da  mão  de  Deus,  e  não  do  reconhecimento  dos  ho- 
mens, i  Assim,  o  processo  não  tem  lugar,  porque  elas  entendem 
que  não  podem  ser  processadas  neste  mundo  ! 

«Ainda  hoje  êle,  orador,  leu  o  último  número  do  Português  a 
que  se  alude  agora,  e  verdadeiramente  lastima  que  tais  liberais  se 
mostrem  possuidos  de  um  falso  medo  pela  instituição  que,  mora- 
lisando  a  humanidade,  e  dando  tão  altos  exemplos  de  amor  por 
ela,  não  contêm  em  si  outros  fundamentos  que  não  sejam  os 
dignos  de  a  fazer  amar»  (i). 

Falou  em  seguida  o  marques  de  V  alada  em  nome  do 
patriarca :  ^ 

«Estou  autorisado  pelo  sr.  patriarca  de  Lisboa  para  declarar 
em  seu  nome,  que  as  irmãs  da  caridade,  e  os  padres  lazaristas 


(i)  Diário  do  Governo  de  29  de  Junho  de  i858,  pág.  800. 
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que  as  acompanham,  estSo  sujeitos  à  sua  jurisdição,  tendo-s«  já 

apresentada  ao  venerando  Prelado  para,  na  sua  prés  '    '•  rem 

acto   de  submissão,  estando  apenas  sujeitos  ao  stu  >  que 

toca  à  si^a  economia  doméstica. 

«O  venerando  prelado  autorisou-me  para  fazer  esta  declaração 
se  porventura  esta  questão  fosse  aqui  trazida  em  ocasião  que 
8.  em.*  rev."*  não  estivesse  presente,  pois  que,  estando  presente, 
ele  mesmo  a  laria. 

•Fique-se  pois  sabendo  que  as  prerrogativas  do  prelado  nío 
foram  menospresadas^  e  que  a  sua  autoridade  não  foi  desaca- 
tada. 

«É  pois  digno  de  sério  reparo  tanto  zelo  de  certos  homens^ 
para  que  os  direitos  do  episcopado  sejam  respeitados.  Seria 
peregrino  que  o  nosso  prelado  se  queixasse  de  que  as  suas  prerro- 
gativas eram  desacatadas,  pelo  simples  facto  de  se  fundar  entre 
nós  o  instituto  das  irmãs  da  caridade,  quando  este  instituto  flo- 
resce em  todos  os  países  da  cristandade  fionde  há  bispos, 
nenhum  ainda  se  queixasse  de  que  a  suí^  autoridade  l,  ,  .i 
fosse  por  esse  facto  menosprezada. 

«Estava  reservado  para  o  nosso  país,  que  uns  poucos  de  es- 
critores ignorantes  viessem  desonrar  a  imprensa,  insultar  a  res- 
peitabilidade do  público,  e  afrontar  dest'arie  todas  as  leis  do 
pudor  e  da  decência,  desfigurando  os  factos,  e  procurando  des- 
virtuar uma  instituição  que  é  o  alívio  da  humanidade  e  a  glória 
da  religião»  (i). 

O  conde  de  Sobral,  que  influía  na  redacção  do  Por- 
tiíguéSf  lastimou  não  ter  tido  conhecimento  do  artigo 
antes  de  publicado,  e  tlido  tão  impróprio  contexto  de 
falsidades,  fechara  aquele  número  na  sua  gaveta  com 
receio  de  que  o  vissem  as  senhoras  de  sua  casa». 

O  conde  da  Ponte  dá  esclarecimentos  sobre  a  sub- 
venção que  as  irmãs  recebiam  e  era  apenas  de  4:5oo  réis 
por  mês: 

«Há  na  Ajuda  nove  irmãs  da  caridade,  seis  francesas  e  três 
(i)  Diário  do, Governo,  idem. 
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portuguesas ;  há  igualmente  um  excessivo  número  de  órfôos  assim 
distribuídos:  no  da  Ajuda,  170;  na  rua  de  S.  José,  90;  no  colégio 
do  reverendo  padre  Carlos,  a  Buenos  Aires,  90 ;  e  mais  de  100  da 
cólera  mórbus  protegidos  com  mesadas  mensais.  ;  É,  um  grande 
peso!  i  Só  a  caridade  das  dignas  senhoras  que  formam  a  direcção 
podia  conseguir  tanto  como  se  tem  feito  !  j  É  um  trabalho  de 
todos  os  dias  e  de  todas  as  horas,  que  só  tem  no  céu  a  recom- 
pensa ;  porque  at»bênçãos  da  terra  nâo  recaem  todas,  como  devem, 
sobre  tantas  virtudes ! 

«O  estabelecimento  da  Ajuda  começou  a  manter-se  em  Dezem- 
bro do  ano  passado,  na  maior  força  da  epidemia,  e  aquelas  se> 
nhoras  foram  muitas  vezes  aos  fanqueiros  para  comprar  os  ob)«- 
ctos  necessários  ao  vestuário  das  crianças  órfãs;  achavam  as 
lojas  fechadas,  de  maneira  que  se  lhes  tornava  necessário  preveoir 
os  caixeiros  de  véspera,  para  algumas  vezes  se  obterem  os  obje- 
ctos necessários  ao  estabelecimento.  Refere  assim  estes  factos 
mais  particulares,  não  porque  tão  caritativas  damas  careçam  do 
seu  elogio,  mas  porque  tais  actos  devem  ser  conhecidos,  para 
exemplo  de  muitos,  e  para  que  a  malevolência  não  inverta  as 
cousas  num  sentido  contrário  e  oposto.  Das  crianças  que  ali 
existem,  só  uma,  quando  foram  admitidas,  sabia  ler  e  escrever,  e 
hoje  talvez  sejam  seis  ou  sete  as  únicas  que  apenas  conhecem  as 
letras,  porque,  em  geral,  todas  aí  teem  feito  progressos.  Bem  é 
que  se  comparem  os  métodos  de  ensino  adoptado  nas  mestras 
régias,  com  os  seguidos  nestes  estabelecimentos. 

«i  Uma  das  cousas  que  também  falsamente  se  tem  dito  pela  im- 
prensa é  que  as  creanças  jejuavam  uma  vez  por  semana !  A  isto 
bastará  responder,  que  nem  mesmo  as  irmãs  da  caridade  jejuam, 
porque  o  trabalho,  a  que  diariamente  se  entregam,  não  o  com- 
porta. São,  portanto,  falsas  todas  as  asserções,  que,  injustamente, 
menos  conscienciosos,  teem  assacado  contra  este  caritativo  esta- 
belecimento» (1).  ' 

Resolve-se  a  falar  o  marquês  de  Loulé : 

«Viu  que  um  dos  dignos  pares  que  tomaram  parte  neaia  dis- 
cussão se  admirou,  de  que  o  governo  não  tivesse  pedido  a  palavra 
para  francamente  dizer  qual  a  sua  opinião  sobre  o  assunto.  Per- 
mita pois  o  digno  par  que  lambem  ele,  orador,  se  admire  de  qu« 


(1)  Diário  do  Governo  de  29  de  Junho  de  i858,  pág.  800. 
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s.  «X.*  supozesse  essa  falta  no  governo,  quando  o  debate  sobre  a 
matéria  ainda  não  tinha  acabado,  untes  pelo  contrário  ia  cor- 
rendo, e  o  costume  tem  sido  o  deixar  o  governo  falar  os  dignos 
pares  para  ouvir  as  suas  opiniões,  e  depois  disso  usar  da  palavra. 
E  atenda-se  a  que,  alem  disto,  há  mais  uma  razão,  e  vem  a  ser 
que  o  próprio  ministério  que  promoveu  e  deu  licença  para  pode- 
rem estabelecer-se  no  Porto  e  em  Lisboa  as  irmãs  d  ■■  ii% 
havia  de  ler  com  desgosto  os  artigos  do  Portu/fués;  i- 
bêm  de  ouvir  cum  grande  satisfação  a  defesa  que  delas  hzeram 
os  dignos  pares  que  teem  tomado  a  palavra.  (  Vo^et:dA\i\V)  bem). 
Parece-lhc,  portanto,  que  não  pode  haver  motivo  para  se  fazer 
oposição  ao  governo  por  este  facto;  e  julga  não  ser  io 
dizer  mais  nuda  em  sua  justificação,  porque,  repete,  l<i  .  jc 
tal  artigo,  que  leu  com  horror,  fosse  publicado.  {Alguns  dignos 
pares:  Muito  bem)». 

Tomar  aproveita  habilmente  as  declarações  de  Loulé: 

«Pelas  palavras  que  acabava  de  ouvir  ao  sr.  presidente  do  con- 
selho, conheceu  que  havia  alguns  actos  oficiais  praticados  pelo 
governo  a  favor  deste  estabelecimento,  permitindo  em  Portugal  a 
introdução  das  irmãs  da  caridade;  mas  não  viu  publicadas  essas' 
peças  no  Diário  do  Governo,  e  isso  tem  sido  uma  grande  falta, 
porque  êle,  orador,  achava  conveniente  ter-se  dado  a  saber  ao 
público  até  que  ponto  a  protecção  do  governo  lhes  foi  dispensada; 
e  talvez  que,  se  essas  peças  oficiais  tivessem  sido  publicadas,  não 
se  tivesse  levantado  uma  polémica  ião  forte  contra  esse  estabele- 
cimento que  todos  querem.  Este  facto  deve  servir  de  regra  ao 
sr.  presidente  do  conselho  para  se  convencer  de  que  a  publicidade 
é  conveniente,  e  inconvenientíssimo  o  deixar  ficar  as  cousas  em 
segredo,  mesmo  porque  o  público  tem  direito  a  saber  tudo  quanto 
se  passou  a  este  respeito»  (i). 

Estava  levaiitada  a  questão  mais  importante  do  rei- 
nado de  D.  Pedro  V.  E  ela  que  trará  à  supuração  as 
tentativas  do  partido  reaccionário  para  se  apoderar  da 
sociedade  portuguesa;  é  ela  que  acenderá  as  paixões, 
abrindo  largo  campo  para  ás  dissensões  civis;  é  ela  que 


(i)  Diário  do  Governo  de  29  de  Junho  de  i858,  pág<  801. 
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perturbará,  por  muito  tempo  a  paz,  de  que  tanto  se  pre- 
cisava para  continuar  a  obra  do  progresso  moral  e 
material  da  nação. 


O  artigo  do  Português,  que  originou  este  começo  da 
grande  tempestade,  tinha  a  data  de  20  de  Junho  e  dizia 
assim: 

«A  questão  das  irmãs  da  caridade  franc*esas  é  uma  questSo 
muito  séria,  questão  qus  tem  chamudo  a  a  "  !e  muitos  ho- 
mens cordatos,  que  com  razão  vêem  na  1  to  delas  para 
Portugal,  um  receio  para  as  boas  doutrinas  religiosas,  uma  tenta- 
tiva contra  as  liberdades  da  igreja  lusitana  e  um  erro  grave  do 
governo  que  as  consinta  e  tolere,  sem  atender  aos  graves  trans- 
tornos que  da  sua  presença  aqui  ■  rovir  no  futuro  para  a 
liberdade.  Sem  falar  na  grande  >  .•>  e  injustiça  com  que 
se  andou  com  as  nossas  irmãs  da  caridade,  que  não  ouvem  os 
conselhos  de  padres  fanáticos,  que  não  são  instrumentos,  que  são 
verdadeiramente  cristãs,  mas  não  abusam  da  sua  missão  santa 
de  caridade  para  fazer  prosélitos  para  o  jesuitismo. 

«Xemos  ao  nosso  lado,  e  já  declarados  contra  a  maneira  in- 
sólita com  que  aqui  se  apresentaram  essas  mulheres  francesas, 
que  querem  apoderar-se  do  alheio  e  expoliar  das  suas  casas  as 
religiosas  Trinas  de  Mocambo,  os  nossos  colegas  do  Futuro  e  do 
Jornal  do  Comércio.  Folgamos  também  que  o  nosso  colega  do 
Rei  e  Ordem  nesta  parte  exprimisse  o  voto  consciencioso  e  digno 
de  escritores  portugueses.    - 

«As  irmãs  francesas,  por  agora,  só  teem  como  patrono  o  conde 
de  Tomar,  que  as  defende  no  seu  órgão  o  Parlamento.  É  mau 
sinal  para  o  bom  êxito  dos  planos  das  irmãs  francesas.  Causa 
defendida  pelo  sr.  conde  de  Tomar,  mais  tarde  ou  mais  cedo  s« 
perde  com  aplauso  geral». 

Depois,  transcreve  uma  passagem  do  livro  do  abade 
de  Leone,  na  qual  as  irmãs  da  caridade  francesas  são 
muito  mal   tratadas.     A  sua  honestidade  é  ferida  em 
termos  de  um  realismo  cruel. 
20 
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O  artigo  terminava  assim: 

«Isso  que  a(  copiamos  ainda  nSo  é  tudo.  Se  nos  provocarem 
diremos  mais.  Ou,  por  outra,  citaremos  a  continuação -do  dis- 
curso do  jcsuita.  A  moralidade  das  famílias  e  das  crcanças  pe- 
riga bastante  se  as  irmãs  da  caridade  francesas  não  saircm  deste 
reino.  Gonsintam-nas  cá  muito  tempo  e  veremos  o  que  daí  re- 
sulta. Por  agora  tudo  será  humildade  e  caridade,  depois  virão 
talvez  as  instruções  prudentes,  mas  terríveis,  do  fanatismo  e  do 
jesuitismo». 

Excitado  pelas  expressões  que  lhe  dirigiu  a  câmara 
dos  pares  e^  mais  ainda,  pela  carta  que  lhe  escreveu  o 
conde  de  Sobral,  na  qual  afirmava  que,  se  tivesse  in- 
fluência no  jornal,  não  deixaria  sair  aquele  artigo,  que 
reputa  calunioso  e  inconveniente^  o  Português,  depois 
de  agredir'  os  pares  que  tão  violentamente  o  haviam 
atacado,  enceta  uma  campanha  formal  contra  as  irmãs 
da  caridade  francesas. 

Estava  travada  a  luta  de  morte  entre  o  chamado 
falsamente  partido  liberal  e  o  partido  conservador. 

^E  quem  era  o  principal  culpado? 

;  Esse  inepto  governo  presidido  por  Loulé  que,  quando, 
em  Fevereiro  de  1867,  o  deputado  Jeremias  Mascare- 
nhas o  provocara  a  fazer  declarações  sobre  as  irmãs 
da  caridade,  se  calara,  não  tendo  coragem  para  dizer  a 
verdade,  isto  é,  que,  a  essa  horaí^já  as  irmãs  estavam 
legalmente  exercendo  a  sua  missão  em  Portugal ! 

;  Esta  cobardia  aumentou  a  audácia  dos  inimigos, 
porque  viam  no  procedimento  do  governo  o  medo  de 
que  o  país  conhecesse  o  estado  da  questão  que  êle 
espontaneamente  tinha  creado  ! 

i  Até  esta  data  nem  um  -só  documento  havia  sido 
publicado  !  j  O  governo  ocultava-os  piídicamente, 
como  se  se  envergonhasse  da  sua  própria  acção ! 

Na  sessão  de  i  de  Julho,  o  marquês  de  Valada  Julga 
oportuna  a  ocasião  para  perguntar  ao  enfermeiro-mór 
do  hospital  de  S.  José,  se,  durante  a  crise  da  febre 


—  3o7  — 

amarela,  êle  requerera  os  bons  ofícios  das  irmãs  da 
caridade  frarrcesas,  por  isso  que  lera  num  jornal  a 
queixa  de  que  as  irmãs  da  caridade  se  prestaram  a  ir  a 
casa  da  senhora  duquesa  de  Ficalho,  porque  era  rica 
e  não  apareceram  nos  hospitais  durante  a  febre  ama- 
rela. Renova  o  pedido  que  já  fizera  ao  presidente  do 
conselho,  de  que  trate  de  examinar  tudo  quanto  disser 
respeito  ao  asilo  dos  órfãos  da  Ajuda  e  saiba  se  é  ou 
não  verdade  o  que  esse  jornal  tem  asseverado. 

O  enfermeiro-mor  interrogado  (era  o  par  do  reino 
Sequeira  Pinto),  responde  que  os  serviços  das  irmãs 
não  tinham,  por  qualquer  forma,  sido  solicitados. 

Intervém  o  duque  da  Terceira  que  «disse  parecer-lhe 
que  o  jornal,  que  não  lê,  mas  ouviu  dizer  que  asseverou 
terem  as  irmãs  da  caridade  chegado  a  Lisboa,  passada 
a  força  da  febre  amarela,  assim  o  faziam  para  menos- 
cabar e  desacreditar  esse  instituto».  Julgava,  por  isso, 
aproposilada  a  ocasião  para  prestar  o  seu  testemunho: 

«Qyando  as  irmãs  da  caridade  chegaram  a  Lisboa,  tivera  muita 
satisfação  em  que  fosse  a  sua  casa  a  primeira  em  que  elas  entra- 
ram (apoiados).  Lá  estavam  também  já,  para  as  receberem,  as 
sr.»'  marquesa  de  Ficalho,  condessa  da  Fonte,  condessa  de  Rio 
Maior,  e  muitas  outras  senhoras  distintas.  Aconteceu  também 
que  no  momento  em  que  elas  entravam  em  sua  casa,  tendo  desem- 
barcado na  praia  de  Pedrouços,  era  justamente  quando  êle  orador 
larríbêm  chegava  do  Paço,  vindo  por  terra,  e,  com  pejo  dizia,  que 
nessa  ocasião  se  recolhia  bastante  aterrado,  por  isso  que  os  fa- 
cultativos, que  tinham  estado  no  Paço,  haviam  dito  que  naquelas 
vinte  ,e  quatro  horas  tinha  havido  em  Lisboa  128  casos  de  febre 
amarela.  Tendo,  pois,  em  consequência  do  estado  apreensivo  em 
que  ia,  transmitido  tão  triste  notícia,  a  verdade  foi  que  as  irmãs 
da  caridade  imediatamente  lhe  perguntaram  onde  eram  os  hospi- 
tais a  que  se  acolhiam  os  doentes  {apoiados  e  vofes ;  Ouçam, 
ouçam).  Sendq  manifesto  o  desejo  que  tinham  de  se  dirigirem 
logo  aos  hospitais,  observou-se-lhes  que  ainda  não  estavam  aqui 
aclimatadas,  que  não  tinham  arranjos  nenhuns,  e  que  não  se  sabia 
mesmo  até  quejponto  a  sua  deliberação  se  conformaria  com  o»^ 
regulamentos ;  foi,  porém,  ainda  sem  embargo  de  tais  reflexões, 
que  elas  ponderaram  não  terem  medo  nenhum,  porque  o  seu 
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dever  as  chamava,  c  obrigava  a  serem  úteis  á  humanidade;  e  que 
tinham  vindo  para  Portugal  afím  de  prestarem  aqueles  serviços 
flc  que  fossem  capazes,  comquanto  especialmente  tivessem  sido 
convidadas  para  a  educação  de  meninas  (apoiados). 

•  Ele  orador  entendeu  que  devia  dar  esta  explicação,  por  isso 
mesmo  que  ela  está  em  relação  com  a  pergunta  que  fez  o  sr.  mar- 
quês de  Valada;  e  confessa  ingenuamente  que  já  na  outra  sessão 
tivera  vontade  de  o  dizer,  mas  falara-se  com  tanta  proficiência, 
e  tanto  em  abono  daquele  instituto,  que  por  então  julgou  desne- 
cessário pedir  a  palavra»  (i). 

Valada  acentua  que  as  irmãs  da  caridade  não  foram 
aos  hospitais,  porque  não  lhes  deram  lá  entrada,  como 
acontece  em  outros  países,  por  exemplo  na  França, 
onde  são  vinte  e  tantos  os  hospitais  em  que  tratam  os 
enfermos,  além  de  outros  institutos  de  caridade  como 
as  irmãs  dos  pobres.  E  acrescenta  mais  algumas  pa- 
lavras, que  julga  necessárias,  em  favor  de  algumas 
senhoras  distintas  que  teem  sido  atrozmente  agredidas: 

«iii  Quem  o  diria?!!...  jj  Agredidos  dois  nomes  tão  distin- 
tos!! A  sr.*  D.  Maria  Miquelina  Pereira  Pinto,  que  fundou,  com 
geral  aplauso,  a  Associação  C(jnsoladora  dos  aflitos,  que  tem 
levado  a  consolação  a  tanto  desgraçado  (apoiados).  A  sr.»  con- 
dessa de  Rio  Maior,  nome  que  há  de  ser  escrito  no  grande  livro 
da  caridajde  portuguesa ;  que  será  sempre  respeitado,  bastando 
achar-se  tão  nobre  e  virtuosa  dama  à  frente  desta  cruzada,  para 
merecer  todos  os  respeitos  (apoiados).  Não  tem  forças  bastantes 
ele  orador  para  estigmatizar  o  procedimento  dos  que  deviam 
emudecer  diante  do  heroísmo  da  caridade  de  uma  st.*  tão  distinta 
e  virtuosa. 

«Vòfes;  Muito  bem». 

O  conde  da  Ponte 

•  acrescentará  apenas,  que  as  irmãs  da  caridade  vieram  quando 
foram  pedidas,  como  acontece  no  Brazil,  na  Baía  e  no  Rio  de 
Janeiro. 


(i)  Diário  do  Governo  de  8  de  Julho  de  i838,  pág,  842. 
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«Neste  instituto,  umas  são  destinadas  para  os  hospitais,  e  ou- 
tras para  a  educação  de  crianças;  as  que  foram  chamadas  a 
Lisboa  vieram  para  estabelecimentos  de  educação,  e  as  que  se 
ocupam  desse  mister  é  óbvio  que  não  podem  ir  para  os  hospitais 
e  cuidarem  ao  mesmo  tempo  na  educação  das  crianças.  No  en- 
tanto, aquelas,  de  que  se  trata,  estavam  prontas  a  servirem  nos 
hospitais  emquanto  se  não  abrissem  os  estabelecimentos  para  onde 
vinham,  e  ler-se  iam  de  certo  apresentado,  se  de  qualquer  modo 
se  tivesse  mostrado  ser  ali  necessário  o  seu  serviço.  Emfim,  a 
caridade  de  todas  estas  senhoras  é  por  tal  modo  conhecida  em 
toda  a  parte,  que  lhe  parece  inútil  acrescentar  mais  alguma  coisa 
em  sua  defesa  (muitos  apoiados)»  (i). 


«        * 


Em  2  de  Agosto  volta  a  questão  à  c3mara  dos  pares. 
Valada  refere  que  duas  irmãs  da  caridade  tinham  sido 
apedrejadas,  ficando  feridas  nos  braços.  O  ministro 
da  fazenda  jdeclara  que  não  tem  conhecimento  dos 
factos,  mas,  sendo  verdadeiros,  partilha  da  indignação 
dos  dignos  pares.  O  marquês  de  Ficalho  adverte  o 
ministro  de  que  a  questão  já  dura  há  dois  meses,  e, 
num  ímpeto  eloquente: 

«A  anarquia  começa,  e  eu  aceito  o  combate,  quer  nesta  câmara, 
como  par,  quer  lá  fora,  como  homem  de  oi^em.  ^E  que  fazer, 
perguntará  s.  ex.*?  ^  Que  fazer?  Eu  lh'o  digo.  Se  çu  fosse 
governo,  convencido  como  estou  da  utilidade  desta  instituição, 
da  bondade  dos  indivíduos  de  que  se  compõe,  tanto  padres  como 
irmãs  da  caridade,  diria,  no  lugar  competente,  que  é  o  parla- 
mento :  o  governo  concedeu  licença  a  esta  instituição  para  entrar 
em  Portugal,  e  protege-a,  porque  a  julga,  não  só  útil,  mas  neces- 
sária ;  e  está  resolvido  a  continuar-lhe  toda  a  protecção. 

«Mas  também  é  possível,  que  o  governo  não  pense  como  eu; 
e  nesse  caso  dir-lhe  hei  que  tome  uma  decisão,  e  quanto  antes. 


(i)  Diário  do  Governo  de  8  de  Julho  de  i858,  pág.  842, 
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Hoje  mesmOj  que  amanhã  é  tarde.  A  questSo  hoje  é  ainda  por- 
tuguesa. -Os  combatentes  somos  nós.  Se  há  quem  ataque,  há 
também  quem  defenda  como  eu  Amanhã  pode  perder  esta  f«ição ; 
e  eu,  chorando  de  vergonha  pelo  acontecido,  se  a  n  tçião 

m'o  permitir,  não  serei  dos  que  ocupe  posto  mcno  lu  e 

perigoso;  e  talvez  não  terei  por  companheiros  muitos  dos  que 
hoje  me  combatem.  E  por  mim,  sr.  presidente,  já  não  saio  do 
campo  de  batalha,  em  que  estamos  combatendo  sem  graves  fe- 
ridas. Nesta  questão  perdi  os  direitos  de  português  e  de  liberal: 
1  que  degeneração  ! 

lA/rancejado  eu,  que  a  primeira  impressão  da  minha  vida  foi 
ver  entrar  meu  pai,  inundado  em  sangue,  pelas  feridas  que  recebera 
em  Albuera  ;  eu,  que  aos  seis  anos  de  idade  me  cobri  de  luto  pela 
sua  morte  na  batalha  de  Salamanca.  Quanto  aos  meus  serviços 
à  liberdade,  estava  quási  decidido  a  nem  falar  neles.  Só  digo 
que  se  tive  dragonas,  ganhei-as  no  campo  de  batalha.  Do  resto, 
que  deponham  sete  mil  e  quinhentas  testemunhas  (muitos  apoiados). 

«11  Sr  presidente,  não  sou  liberal  ?!  A  espada  com  que  defendi 
a  liberdade,  foi  benta  no  altar  dé  Nossa  Senhora  das  Dores.  Com- 
binei sempre  as  minhas  crenças  de  católico,  apostólico,  romano, 
com  o  amor  à  liberdade.  Hoje,  ainda  julgo  que  esta  combinação 
é  possível.  Mas  no  dia  em  que  entenda  que  a  liberdade  se  não 
combina  com  a  religião,  declaro  diante  da  câmara,  da  nação,  e 
do  mundo  inteiro,  que  deixo  de  ser  liberal.  Sou  católico,  apos- 
tólico, romano  (profunda  sensação)»,  (i). 

Valada  não  desiste : 

«Disse-se,  que  o  ministério  actual,  e  aquele  que  o  precedeu,  no 
qual  era  ministro  dos  negócios  do  reino  o  sr.  Júlio  Gomes,  tinham 
praticado  um  grande  crime ;  e  deveras  ainda  ninguém  houve  tão 
criminoso  para  certa  gente  como  o  sr.  Júlio  Gomes,  mas  crimi- 
noso sobretudo  por  uma  cousa  que  lhe  faz  honra',  como  outras 
que  s.  ex.*  tenha  feito ;  criminoso  por  ter  infringido  as  leis  do 
país,  começando  pela  lei  de  3  de  Setembro  de  lySg  que  expulsou 
os  jesuítas,  e  depois  pelas  leis  da  ditadura  do  Senhor  Dom  Pedro 
Quarto  e  mais  medidas  tomadas  pelo  sr.  Joaquim  António  de 
Aguiar  em  relação  às  ordens  religiosas ;  entretanto,  o  sr.  Aguiar  4 
creio  que  não  está  escandalizado  por  lais  infracções.  ( O  sr.  Aguiar : 


(i)  Diário  do  Governo  de  lo  de  Agosto  de  i858,  pág.  ioo5. 
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Decerta  que  não).  Não  sei  realmente  porque  os  amigos  do  digno 
par  se  hão  de  escandalisar,  quando  s.  ex.»  se  não  escandalisa.  De- 
mais, o  que  se  decretou  foi  a  extinção  das  ordens  religiosas  do 
sexo  masculino,  as  do  sexo  feminino  não  foram  extintas,  alêm  de 
que  as  irmãs  da  caridade  é  uma  ordem  que  não  tem  voto  :  podem 
deixar  de  estar  congregadas,  assim  como  os  congregados  da 
mesma  ordem  podem  sair,  por  isso  que  não  são  frades»  (i). 

Por  fim,  fica  neste  dia  fechada  a  questão  com  estas 
palavras  do  conde  da  Taipa: 

oTornou  infelizmente  outra  vez  esta  questão  à  câmara,  e  é 
uma  questão  de  vergonha  nacional  (apoiados),  mas  vem  ainda 
com  circunstâncias  mais  agravantes,  porque  as  pobres  irmãs  da 
caridade  foram  apedrejadas  em  pleno  dia,  pas  ruas  de  Lisboa, 
com  escândalo  dos  nacionais  e  espanto  dos  estrangeiros  resi- 
dentes em  Lisboa,  e  ao  som  das  apupadas  de  uns  poucos  de  pa- 
.péis  pardos  que  se  escrevem  debaixo  do  título  de  jornais  liberais- 
Pobre  liberdade,  que  é  insultada  todos  os  dias  por  esses  energú- 
menos pseudo-liberais,  que,  se  fosse  possível  este  país  cair-lhe  nas 
mãos,  não  sei  que  despotismo  se  seguiria !  Não  sei  se  veriamos 
outra  vez  reabilitar  a  inquisição,  para  queimar  todas  as  pessoas 
que  fossem  à  missa.  Mas,  feliemente,  esta  nação  está  bastante 
desenganada,  conhece-os  bem,  e  as  apupadas  já  não  tem  eco  no 
país ;  conhecemo-nos  todos  uns  aos  outros,  e  todos  conhecemos 
esses  corrilhos  que  por  aí  andam  politicando  e  as  suas  pertenções 
e  os  seus  fins. 

«Mas,  sr^presidente,  é  preciso  que  os  ministros  tomem  medidas 
para  que  este  escândalo  não  continue,  e  que  sejam  entregues  à 
polícia  correccional  os  fautores  de  semelhantes  escândalos.  Es- 
crevam o  que  quizerem,  assim  o  requer  a  liberdade ;  continuem  a 
exalar  esses  foliculários  a  sua  raiva  impotente  lutum  curn  veneno, 
como  diz  Tácito  de  outros  quejandos  do  seu  tempo,  mas  que 
venham  flagelar  no  meio  das  ruas  umas  pobres  senhoras  que 
vieram  aqui  convidadas  e  com  licença  do  governo,  é  intolerável, 
é  vergonhoso»  (i). 


(i)^  Diário  do  Governo  de  lo  de  Agosto  de  i858,  pág.  1006. 
(2)  Idem  de  10  de  Agosto  de  i858,  pág.  1006. 
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Em  1 1  de  Agosto,  Valada  interroga  directamente 
Loulé;  este  responde  mas  não  se  sabe  o  que  diz,  por- 
que subtrae  a  resposta  à  publicidade  I  A  pág.  1:198 
do  Diário  do  Gopênto,  onde  devia  achar-se  a  resposta 
de  Loulé,  não  se  encontra  cousa  nenhuma! 

l  Pelas  referências  de  Valada  e  de  Ficalho,  poderá 
conhecer-se  o  pensamento  do  chefe  do  governo  ? 

O  primeiro  declara  que  não  pode  calar  os  receios 
que  alimenta  depois  de  ouvir  a  resposta  do  ministro; 
o  segundo  julga  imprudente  continuar  no  mesmo  tom: 

•Agora,  entendo  que  esta  questão  deve  ficar  por  aqui.  (O 
$r.  marquês  de  Valada:  Peço  ao  sr.  presidente  que  me  reserve  a 
palavra  para  uma  explicação),  j  Eu  não  esfíerava  hoje,  quando 
saí  de  casa,  vê-la  colocada  assim,  assim  tratada  ! . . .  ;  Acho 
que  não  devemos  ir  mais  longe,  no  interesse  mesmo  da  instituição, 
que  eu  estou  intimamente  convencido,  e  digo  com  toda  a  minha 
consciência,  é  bôa,  é  bóa  ! . . .  ;  Não  arrisca  a  liberdade,  não 
arrisca  a  religião,  não  arrisca  cousa  nenhuma  !. . .  j  É  bôa  !. . . 
(Comoção  no  orador).  \  Digo-o  ao  país  !. . .  ;  Estou  autorisado 
para  o  dizer !  ;  Di-lo  o  marquês  de  Ficalho,  que  nunca  deixou  de 
dizer  a  verdade  em  cousas  do  coração  ;  jjjÉ  bôa!!!...  (Ur  ande 
comoção).  \  Nós  havemos  tratá-la  com  mansidão,  e  até  sermos 
vítimas,  se  é  possível!. ..  j  Mas  aos  nossos  algozes,  a  primeira 
cousa  que  devemos  fazer  é  pedir  a  Deus  por  eles  !. . .  ;  Perdoai- 
Ihes  Senhor,  que  não  sabem  o  que/ajem  I. . .  (O  orador  comove-se 
profund .miente —  muitos  e  repetidos  apoiados)». 

Falou,  pois,  nesta  sessão,  o  presidente  do  conselho, 
mas  no  Diário  não  vem  o  seu  discurso.  Era  assim 
que  êle  costumava  proceder  quando  as  declarações  que 
fazia  o  podiam  comprometer  no  futuro. 

Pela  resposta  que  lhe  dá  Valada,  parece  que  a  câ- 
mara ficou  satisfeita,  pois  que  o  orador  «estimou  muito 
ouvir  as  boas  intenções  em  que  está  o  nobre  presidente 
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do  conselho  para  com  este  instituto  tão  benéfico  e  ca- 
ritativo» . 

Assim  se  explica  o  que  disse  também  o  marquês  de 
Ficalho : 

«i  O  sr.  marquês  de  Loulé  merece  os  nossos  agradecimentos, 
dou-lhe  os  meus  emboras  !.. .  j  Dou-lhos  do  coração  !.. .  ij|É 
possível  que,  numa  qy  noutra  cousa,  a  minha  opinião  vá  mais 
longe,  segundo  a  minha  consciência,  quereria  mesmo  dar  a  esta 
questão  uma  certa  extensão,  mas  aceito  as  declarações  do  sr.  mar- 
quês de  Loulé,  com  as  quais  me  satisfaço,  porque  s.  ex.*  acaba  de 
fazer  um  serviço  à  religião,  à  honra  desta  nação,  à  honra  desta 
capital,  à  honra  de  todos!!!...  Mantenha-se  o  governo  na  po- 
sição em  que  se  colocou»  (i). 

;A-pesar-de  sensatamente  advertido  de  que  era  pre- 
ciso resolver  a  questão  por  uma  vez,  e  que,  ou  prote- 
gesse sem  rebuço  as  irmãs  ou  as  expulsasse  desde  já, 
Loulé,  com  a  inércia  e  a  inabilidade  do  costume,  nem 
as  protegia  nem  as  expulsava  I 

j  Supunha  que  assim  agradava  às  duas  facções  e  não 
compreendia  que  estava  alimentando  uma  das  maiores 
lutas  civis  que  houve  em  Portugal  I 

j  Afinal,  em  12  de  Agosto,  o  governo  resolve-se  a 
publicar  os  documentos  relativos  à  admissão  das  irmãs 
da  caridade  e  ficou-se  então  sabendo  o  que  toda  a  gente 
ignorava  —  que  elas  estavam  legalmente  entre  nós  desde 
9  de  F^evereiro  de  1857! 

j  Havia  cerca  de  ano  e  meio  que  tinham  o  beneplá- 
cito do  governo,  e  êle  tinha  assistido  às  referências  que 
no  parlamento,  por  mais  de  uma  vez,  haviam  sido  feitas 
àquele  instituto,  sem  se  atrever  a  declarar  que  esse 
instituto  estava  funcionando  legalmente  ! 

l  O  que  se  tinha  então  passado  } 

A  direcção  da  Sociedade  Protectora  dos  Órfãos  Des- 


(1)  Diário  do  Governo  de  17  de  Setembro  de  i858,  pág.  1:198. 
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validos,  sob  a  especial  protecção  da  Imperatriz  do  Brazil, 
viúva  de  D.  Pedro  IV,  e  das  infamas  D.  Maria  Ana  c 
D.  Antónia,  pediram  licença  ao  governo  para  mandar 
vir  da  congregação  de  S.  Vicente  de  Paula,  instituída 
em  França,  algumas  irmãs  da  caridade,  afim  de  se 
encarregarem  do  ensino  e  educação  das  crianças,  que, 
pelos  estragos  da  cólera-mórbus,  ocorridos  na  capital 
e  nos  subúrbios  de  Lisboa,  durante  o  ano  de  i836, 
ficavam  expostas  à  orfandade  e  agora  recebiam  amparo 
nas  suas  casas  de  beneficência.  Foi  sobre  a  petição, 
ouvido  o  patriarca,  que  informou  favoravelmente,  cele- 
brando as  boas  qualidades  destas  senhoras  que  tsempre 
se  teem  havido  com  a  mais  fervorosa  caridade  cristã  e 
heróica  dedicação,  fazendo  relevantes  e  importantíssi- 
mos serviços  à  humanidade  em  épocas  assas  calami- 
tosas». 

Assim,  o  governo,  atendendo  a  que  o  número  das 
irmãs  existentes  em  Portugal  por  virtude  do  decreto 
de  14  de  Abril  de  1819  não  era  suficiente  para  o  amplís- 
simo serviço  que  daqu«ia  instituição  podia  resultar  a 
bem  do  ensino  de  crianças  p"obres  e  da  assistência  dos 
enfermos,  e  ainda  porque  não  vinham  constituir  uma 
comunidade  regular  e  permanente,  mas  só  para  exer- 
cerem os  seus  piedosos  ministérios  nas  casas  de  bene- 
ficência em  que  fossem  empregadas,  não  duvidou  con- 
sentir na  admissão  das  irmãs,  conforme  havia  sido 
pedida. 

A  mesma  concessão  foi  feita,  na  mesma  data,  à  di- 
recção da  Associação  de  Nossa  Senhora  consoladora 
dos  aflitos,  e  à  venerável  ordem  terceira  de  S.  Fran- 
cisco da  cidade  do  Porto,  que  pediu  até  seis  para  en- 
fermeiras no  seu  hospital. 

A  consulta  do  patriarca  demonstra  que  este  instituto 
existia  entre  nós  desde  1819,  e  que,  a-pesar-da  escassês 
de  recursos,  residia  e  funcionava  na  rua  de  Santa  Marta, 
freguezia  do  Coração  de  Jesus,  nas  casas  que  eram  do 
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hospício  dos  Carmelitas  Descalços  de  Pernambuco, 
posto  à  sua  disposição  pela  ordem  das  cortes  de  28  de 
Dezembro  de  1821.  Por  decreto  de  3  de  Julho  de 
i852  foi  autorisado  o  estabelecimento  de  um  hospício 
das  irmãs  da  caridade,  pertencentes  ã  Casa  de  Lisboa, 
em  Viana  do  Alemtejo,  que  ali  se  conservaram  com 
agrado  de  toda  a  povoação. 

i  Todos  estes  documentos  tinha  o  governo  até  então 
sonegado  à  publicidade ! 

Depois,  em  17  de  Agosto,  publicou  mais  os  ofícios 
do  bispo  e  do  governador  civil  do  Porto,  dizendo  o 
bispo  que,  logo  que  ali  chegaram  as  irmãs,  se  lhe  ha- 
viam apresentado  para  prestarem  obediência  canónica. 
O  padre  director,  que  pouco  tempo  ali  se  conservou, 
também  lhe  dera  a  mesma  obediência,  e  agora  o  con- 
fessor das  irmãs  era  o  arcediago  de  Oliveira,  Ricardo 
Vanzfeller,  cujas  vii  ludes,  qualidades  e  comportamento 
eram  superiores  a  todo  o  elogio.  As  informações  do 
governador  civil  eram  igualmente  favoráveis. 

Também  a^  câmara  dos  deputados  começou  a  mostrar 
interesse  pela  questão,  e  em  16  de  Agosto,  no  próprio 
dia  em  que  as  câmaras  foram  adiadas  para  1 1  de  Ou- 
tubro, Sant'Ana  e  Vasconcelos  propôs  que  a  câmara 
nomeasse  uma  comissão  de  inquérito,  encarregada  de 
examinar  a  questão  das  irmãs  da  caridade  e  as  re- 
formas de  que  este  instituto  pudesse  carecer  entre 
nós. 

Não  chegou  a  ser  votada,  sem  embargo  de  ter  decla- 
rado o  ministro  Ávila  que  concordava  com  a  proposta. 

« 
*       * 


A   fraqueza  do  governo  revelava-se   a   cada   passo. 
Em  3  de  Setembro,  publicou  um  decreto,  determinando 
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que  a  autorização,  concedida  pelos  alvarás  de  9  de  Fe- 
vereiro e  1 1  de  Abril,  devia  julgar-se  preenchida  pelo 
número  das  irmãs  e  dos  dois  padres  estrangeiros,  seus 
confessores,  oque  ora  se  acham  existentes  nestes  reinos». 
Não  se  atrevendo  a  expulsá-los  desde  logo,  não  permitia, 
contudo,  que  aumentasse  o  seu  número.  As  irmãs  po- 
deriam tratar  dos  enfermos  pobres  e  empregar-se  em 
todos  os  exercícios  de  piedade,  nos  estabelecimentos, 
mas  o  ensino  literário  e  religioso  seria  exclusivamente 
cometido  a  professores  e  mestras  que  tivessem  as  ha- 
bilitações exigidas  pelas  leis  e  regulamentos  em  vigor. 
Queria  dizer  que  não  poderiam  ensinar  nem  mesmo  o 
catecismo.  Ao  mesmo  tempo,  e,  como  para  contem- 
porisar,  era  creada  uma  comissão  para  estudar,  em 
todas  as  suas  relações,  a  questão  das  irmãs  da  caridade 
estrangeiras  e  portuguesas  e  propor  as  providências 
legislativas  ou  dependentes  do  poder  executivo  para  a 
restauração  e  manutenção  da  corígregação  das  servas 
dos  pobres,  estabelecida  pelo  decreto  de  14  de  Abril 
de  1819,  conservada  e  reproduzida  ulteriormente  pelos 
decretos  de  9  de  Julho  de  1846,  26  de  Novembro  de 
i85i,  e  de  3  de  Julho  de  i852.  Era  uma  espécie  de 
promessa  de  que  poderiam  ser  atendidas  na  creação  de 
uma  escola  jiormal  de  mestras  do  sexo  feminino,  que 
coexistisse  com  esses  estabelecimentos.  A  presidência 
desta  comissão  era  confiada  ao  patriarca  e  faziam  parte 
dela,  entre  outros,  o  conde  da  Ponte  e  o  marquês  de 
Ficalho,  manifestamente  favoráveis  às  irmãs. 

A  seguir  (em  10  de  Setembro),  foram  mandados 
inspeccionar  os  asilos  da  infância  desvalida  do  distrito 
de  Lisboa,  por  constar  que  ali  se  ministrava  o  ensino 
por  mestras  sem  as  condições  estabelecidas  nos  Esta- 
tlitos  de  3  de  Novembro  de  i852,  como  igualmente 
constava  que  no  ensino  dos  órfãos  desvalidos  no  azilo 
da  Ajuda  e  na  escola  do  hospício  do  instituto  de  S.  Vi- 
cente de  Pauloj  a  Santa  Marta,  tinha  faltado  a  obser- 
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vância  da  legislação,  compreendida  no  título  3.°  do 
decreto  de  20  de  Setembro  de  1844. 

^  E  o  discurso  de  Loulé  na  sessão  dos  pares  de  1 1 
de  Agosto  ? 

Valada  pediu  notícias  dele,  em  19  de  Novembro; 
mas,  em  lugar  de  Loulé,  respondeu-lhe  Carlos  Bento: 

«Eu  sinto  não  estar  habilitado  pára  poder  responder  ao  digno 
par  o  sr.  marquês  de  Valada,  relativamente  à  falta  da  publicação 
do  discurso  a  que  s.  ex.*  aludiu :  mas  permita  s.  ex.*  que  eu  pon- 
dere, que,  segundo  as  informações  que  eu  tenho  de  membros  desta 
câmara,  a  resposta  que  o  meu  colega  o  sr.  presidente  do  conselho 
deu  à  interpelação  do  digno  par  o  sr.  marquês  de  Valada,  não , 
envergonhava  o  sr.  marques  ae  Loulé.  Peço,  pois,  ao  digno  par 
que  não  julgue  que  a  falta  desse  discurso  é  filha  dos  motivos  a. 
que  s.  ex.*  aludiu,  e  que  sau  impróprios  do  carácter  do  sr.  presi- 
dente do  conselho.  Eu  não  sei,  sr.  presidente,  qual  é  o  andamento 
que  tem  os  trabalhos  da  publicação  das  sessões  desta  câmara  ; 
mas  sei,  e  disso  posso  dar  testemunho,  que  se  teem  publicado 
sessões  nas  quais  eu  usei  da  palavra,  sem  se  me  mandarem  os 
meus  discursos  para  os  rever,  comquanto  me  tenha  dado  por  sa- 
tisfeito com  os  extratos  deles,  que  se  teem  publicado.  Ora,  pode 
acontecer  que  esta  circunstância  que  comigo  se  tem  dado  por 
vezes,  acontecesse  semelhantemente  no  caso  em  questão,  ao  meu 
colega  o  sr.  presidente  do  conselho.  .  Por  esta  ocasião  direi, 
sr.  presidente,  que  o  sr.  marquês  de  Loulé  tem  o  trabalho  de  duas 
pastas,  e  importantes,  e  esta  circunstância  é  bastante  atendível 
paru  se  ter  com  s.  ex.»  toda  a  benevolência,  e  não  o  inculpar 
tanto  pela  falta  da  remessa  do  discurso  a  que  aludiu  o  digno  par, 
^e  esse  discurso  foi  efectivamente  mandado  ao  meu  colega»  (i). 

E  assim  se  encontrava,  nos  últimos  meses  deste  ano 
de  i858,  a  questão  das  irmãs  da  caridade.  As  pessoas 
que  se  interessavam  por  elas  constituíam,  a  velha  aris- 
tocracia portuguesa.  Basta  dizer,  que  além  da  im- 
peratriz e  das  infantas  D.  Maria  Ana  e  D.  Antónia, 
que  protegiam  oficialmente  as  casas  de  asilo,  estavam 


(t)  Diário  do  Governo  de  i  de  Dezembro  de  i858,  pág.  1:504. 
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à  frente  delas  D.  Maria  Miquelina  Pinto  de  Carvalho, 
condessa  de  Rio  Maior,  marquesa  das  Minas,  marquesa 
de  Ficalho,  D.  Ana  de  Sousa  Holslein,  condessa  de 
Murça,  duquesa  de  Ficalho,  D.  Eugenia  de  Almeida, 
D.  Maria  Rita  Correia  de  Sá,  condessa  de  Anadia,  vis- 
condessa da  Foz,  D.  Maria  Benedita  de  Faria  Lacerda 
e  condessa  de  Sobral.  Também  era  afecta  às  irmãs 
a  infanta  D.  Izabel  Maria. 

A  câmara  dos  pares,  por  espírito  w<.  v.iui.ic  «....  una 
e  por  sincera  devoção  em  outros,  dedicava-se  às  irmãs 
e  batia-se  por  elas,  desde  o  conde  da  Taipa  até  o  duque 
da  Terceira,  sem  esquecer  o  conde  de  Tomar. 

Corria  no  público  que  a  j(jvem  Rainha  também  as 
protegia. 

i  Pobre  D.  Pedro  ! 

j  Não  lhe  bastavam  para  o  incomodar  a  questão  do 
Ambriz,  ainda  pendente,  a  Charles  et  Georges  e  a  con- 
cordata. Ainda  uma  guerra  civil,  arvorada  em  questão 
religiosa,  dividindo  os  dois  campos:  de  um  lado  a  ma- 
çonaria e  os  demagogos,  com  o  rótulo  de  liberais,  do 
outro,  os  conservadores  e  católicos,  mais  liberais  e 
tolerantes  do  que  os  outros,  mas  apodados  de  reaccio- 
nários ! 

Veremos  até  que  ponto  chegará  esta  questão,  j  O 
governo  começou  a  fazer  concessões,  está  perdido ! 


CAPÍTULO  XIV 

Sumário.  —  A  questão  Charles  et  Georges.  —  Origem  da  questão 

—  Pedido  de  trabalhadores  para  a  ilha  de  Reunião.  —  Indeferi- 
mento deste  pedido.  —  Opinião  (^  Conselho  Ultramarino.  — 
Troca  de  notas  a  propósito  do  pedido  com  o  governo  francês. 

—  O  governo  inglês  apoia  a  nossa  atitude.  —  Chega  a  notícia 
do  aprisionamento  da  barca.  —  Reclamação  do  governo  francês 
pedindo  a  liberdade  do  capitão  e  a  entrega  da  barca.  —  Pede-se 
a  mediação  de  uma  potência.  —  É  indeferido  o  pedido.  —  O 
govçrno  entrega-se  à  discreção.  —  A  questão  no  parlamento, 

—  Na  sessão  da  câmara  dos  deputados  de  17  de  Dezembro  co- 
meça o  debate.  —  Falam  notavelmente  Barros  e  Sá,  Mártens 
Ferrão,  José  Esiêvam,  Casal  Ribeiro  e  Pinto  Coelho.  —  A  im- 
prensa estrangeira.  —  Carta  do  Imperador.  —  Vasco  Guedes 
ilibado.  —  Apreciação  do  assunto. 

Comquanto  conhecida  a  questão  i^narles  et  GeorgeSj 
não  podemos  deixar  de  lhe  fazer  referências,  por  ser 
um  facto  importante  sucedido  no  reinado  de  D.  Pedro  V. 
Os  documentos  relativos  a  esta  questão,  aqueles  que  o 
governo  julgou  conveniente  publicar,  encontram-se  num 
livro  com  o  título  de  Documentos  relativos  ao  apresa- 
mento^ julgamento  e  entrega  da  barca  francesa.  *  Char- 
les et  XJeorges»^  apresentados  às  cortes  na  sessão  le- 
gislai wa  de  i85S. 

A  questão  teve  princípio  num  pedido  feito  por  Sarda 
Garriga,  que  fora  governador  da  ilha  de  Bourbon  e  da 
Guiana  ^francesa,  em  seu  nome  e  no  de  Routannay, 
para  contratarem  para  a  ilha  de  Reunião  um  certo  nú- 
mero de  trabalhadores  de  entre  os  habitantes  de  Inham- 
bane.  O  pedido  era  acompanhado  de  considerações, 
tendentes  a  mostrar  as  vantagens  recíprocas  para  as 
duas  colónias  da  Reunião  e  de  Moçambique.    Àquela 


320    

faciliiava-se  a  mão  de  obra  que  tão  necess^íria  era  para 
o  seu  desenvolvimento  e  em  condições  mais  baratas  do 
que  as  em  que  lhe  ficava  a  importação  de  chineses  e 
indianos,  a  esta  davam-se-lhe  recursos  pecuniários, 
porque  os  importadores  ofereciam  uma  laxa  ou  im- 
posto por  cada  preto,  que,  adquirido  o  hábito  do  tra- 
balho, voltaria  para  a  colónia  portuguesa. 

Consultado  sobre  a  pretensão  o  Conselho  Ultrama- 
rino, este,  atendendo  a-  que  o  pretendido  ajustamento 
de  trabalhadores  em  Inhambane  nunca  poderia  fazer-se 
com  habitantes  liijres,  não  só  pela  repugnância  que  a 
população  negra  tinha,  em  toda  a  costa  oriental,  para 
embarcar,  mas  ainda  porque  os  trabalhos  agrícolas  da 
província  careciam  da  gente  que  se  pretendia  tirar 
dali;  atendendo  a  que,  quando  tais  contratos  se  pre- 
tendessem levar  a  efeito  por  modo  que  os  trabalha- 
dores fossem  tirados  da  população  escrava,  era  isto 
inadmissível,  pois  que,  alem  de  ser  um  incentivo  para 
promover  em  maior  escala  o  tráfico  da  escravatura 
nos  sertões  de  toda  aquela  costa,  era  também  con- 
trário, pelos  muitos  abusos  que  dali  podiam  resultar, 
ao  pensamento  do  governo  de  melhorar  a  sorte  dos 
escravos  e  de  facilitar  a  sua  emancipação,  foi  de  pa- 
recer que  se  indeferisse  o  pedido  e  que  se  recomen- 
dasse ao  governador  da  província  que  não  permitisse 
a  saida  dos  pretos,  senão  na  conformidade  das  leis  e 
regulamentos  em  vigor.  Lembrava  ainda  prudente- 
mente o  Conselho  que  a  concessão  a  fazer-se  nos 
criaria  dificuldades  com  a  Gran-Bretanha,  levando-a  a 
julgar  que,  por  tal  modo,  se  promovia  o  tráfico  dos 
escravos  em  contravenção  do  tratado  de  3  de  Julho  de 
1842. 

O  governo  aceitou  plenamente  a  doutrina  do  Con- 
selho, e  depois  de  ter  dado  as  mais  terminantes  ordens 
às  suas  autoridades  para  que  impedisse  a  saída  de 
çegros,  qualquer  que  fosse  o  pretexto  alegado  pelos 
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interessados.  E  não  satisfeito  ainda  com  estas  deter- 
minações, pediu  ao  governo  francês  que  ordenasse  ao 
governador  da  Reunião  que  tomasse  as  medidas  pre- 
cisas, afim  de  que  os  habitantes  da  mesma  colónia  se 
abstivessem  de  tais  empregos  nos  domínios  ultrama- 
rinos da  coroa  de  Portugal.  E  como  houvesse  no  Ibo 
um  navio  inglês  carregado  com  um  número  considerável 
de  negros,  e  tendo  desembarcado  324  destes  na  ilha 
Maurícia,  pedia  também  ao  governo  inglês  não  consen- 
tisse que  na  mesma  ilha  fossem  admitidos  indivíduos 
negros,  procedentes  da  costa  africana  oriental  do  do- 
mínio português,  isto  é,  entre  os  paralelos  de  10  e 
26  graus  de  latitude  austral.  E  bom  seria  que,  em 
execução  do  tratado  de  3  de  Julho  de  1842,  também  a 
Gran-Breianha  proibisse  a  importação  de  negros  de 
Africa  em  todas  as  suas  colónias,  porque,  em  geral,  não 
é  possível  ajustar  ali  trabalhadores  livres,  como  sucede 
com  os  coolies  na  índia. 

Não  podia  haver  procedimento  mais  correcto,  nem 
revelar-sc  mais  sincero  desejo  de  cumprir  os  tratados 
sobre  a  repressão  da  escravatura. 

O  gabinete  francês  não  se  conformava  com  estas 
considerações  e  as  instancias  por  parte  do  seu  ministro 
em  Portugal,  o  marquês  de  Lisle,  eram  constantes  e  • 
impertinentes.  Queria  por  força  recrutar  para  as  suas 
colónias,  e  especialmente  para  a  Reunião,  trabalhadores 
em  Moçambique.  Sá  da  Bandeira  não  esmorecia  na 
luta.  Na  sua  nota  de  5  de  Maio  de  i-SSy,  depois  de 
referir  todos  os  abusos  praticados,  carregava  nestes 
termos : 

«Agora  permitime  que  vos  faça  algumas  observações  sobre  a 
importação  de  trabalhadores  na  Reunião. 

Em  i856  havia  nesta  Ilha  36  a  40:000  Gooiícá  inaujs,  a  maiur 
parte  dos  quais  tinham  sido  importados  de  Pondichery,  de  Ka- 
rikal  e  dos  outros  estabelecimentos  que  a  França  possue  na  índia. 

É  certo,  portanto,  que  os  plantadores  da  Reunião  podem  tirar 

-     21 
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da  índia  tantos  trabulhudores  quantos  precisarem,  do  mc&mo 
modo  que  o  fizeram  até  i855,  e  como  o  fazem  os  Ingleses  da  Mau- 
rícia,  da  Guiana  e  da  Jamaica  ;  c  como  teve  lugar  também  na  Mar> 
tinica  e  no  Guadalupe,  havendo  desembarcado  em  i856  nas  Anti- 
lhas francesas  muitos  milhares  de  Coolies  índios,  procedentes 
principalmente  de  Karikal ;  e,  por  c<;nseqúência,  podem  igualmente 
abster-se  de  ir  dar  novo  impulso  ao  tráfico  dos  pretos  nos  portos 
de  Moçambique,  onde  este  comércio  se  acha  extinto  desde  alguns 
anos,  como  poderá  veriíicar-sc  nos  Blue-Books  (Slave  Trade) 
que  o  Governo  inglês  apresenta  todos  os  anos  ao  Parlamento»,  (i) 

E  punha-lhes  a  questão  a  claro: 

nA  questão  reduz-se  a  que  os  plantadores  acham  que  é  mais 
económico  irem  buscar  negros  a  Moçambique  do  que  Coolies  à 
índia. 

Ora,  a  economia  de  algumas  dezenas  de  francos  por  cabeça 
sobre  os  trabalhadores  não  deve  prevalecer,  nem  sobre  o  prin- 
cípio da  extinção  do  comércio  da  escravatura,  nem  sobre  o  direito 
que  temos  de  nos  opormos  a  tais  procedimentos,  que  embaraçam 
completamente  o  'desenvolvimento  agronómico  e  industrial  da 
Colónia  portuguesa,  tendo-nos  a  experiência  demonstrado,  a  nós 
que  possuímos  há  três  séculos  vastos  territórios  no  continente 
africano,  que  a  exportação  dos  pretos  obsta  ali  a  qualquer  outra 
indústria. 

Diz  o  Sr.  Conde  Walewski  no  despacho  que  vos  escreveu,  • 
que  me  comunicastes,  que,  segundo  os  relatórios  dos  Empregados 
dó  Governo  francês,  dignos  de  toda  a  confiança,  não  há  nada  a 
temer  pela  liberdade  dos  pretos  engajados  para  a  Reunião  como 
trabalhadores  livres. 

Todavia,  não  é  menos  verdade  que,  para  obter  negros  para  o 
embarque,  é  necessário  mandá-los  vir  do  interior  aos  portos,  de- 
pois de  os  ter  comprado  aos  chefes  das  tríbus,  e  que,  quando 
estes  chefes  não  os  teem  em  número  suficiente,  fazem  natural- 
mente a  guerra  uns  aos  outros  para  terem  prisioneiros,  que  eles 
vendem  como  escravos.  São  devastações  fra^pasj  provocadas 
por  este  meio,  e  o  comércio  da  escravatura  continua  assim  a  fa- 
zer-se  no  continente" como  dantes  se  fazia,  quando  se  transporta- 
vam escravos  de  Moçambique  para  o  Brazil  e  para  Cuba. 

Ora,  é  isto  o  que  o  Governo  português  é  obrigado  a  impedir 


(i)  Doe,  pág.  3i. 
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pelo  Tratado  com  a  Inglaterra,  e  até  pelas  Leis  portuguesas  rela- 
tivas à  supressão  do  tráfico  da  escravatura,  as  quais  consideram 
este  crime  como  o  da  pirataria;  e  julgo  dever  acrescentar  que 
esta  obrigação  é  para  mim  particularmente  tanto  mais  inviolável, 
quanto  a  adopção  de  uma  grande  parte  destas  Leis  é  devida  à 
minha  própria  iniciativa,  directa  ou  indirecta ;  e  por  isso  o  novo 
Governador  Geral  de  Moçambique,  que  daqui  partiu  ultimamente, 
recebeu  as  mais  terminantes  ordens  para  impedir  a  renovação  do 
tráfico  debaixo  de  qualquer  denominação  que  seja,  e  proceder  da 
maneira  a  mais  sumária  contra  aqueles  que  não  executarem  as 
suas  ordens  a  este  respeito.» 

E  fechava  a  exposição: 

•  Depois  destas  explicações,  espero  que  o  Sr.  Conde  Walewski 
não,  poderá  deixar  de  ficar  completamente  satisfeito,  e  que  se  ser- 
virá fazer  com  "que  os  plantadores  da  Reunião  procurem  obter 
trabalhadores  em  Pondichery,  Karikal,  Chandernagor,  Mahe, 
Yanaon,  e  nos  numerosos  estabelecimentos  que  vós  possuis  na 
índia,  como  êks  o  faziam  dantes,  deixando  os  africanos  tranquilos 
no  seu  país. 

Rogo-vos  p^j,^,  víii  conclusão,  que  manifesteis  uu  woau  Go- 
verno o  desejo  que  nutro  de  que  êle  ordene  ao  Governador  da 
Reunião : 

i."  Que  declare  publicamente  que  é  proibido  ir  buscar  pretos 
aos  portos  portugueses  da  costa  africana; 

2.'  Que  faça  saber  aos  plantadores  e  aos  donos  dos  navios  que 
o  Governo  português  não  pode  permitir  este  tráfico»  (i). 

Era  trabalho  baldado.  As  colónias  portuguesas  es- 
tavam condenadas  e  ser  um  depósito  de  escravos  em 
serviço  da  França.  O  Imperador  assim  o  linha  deter- 
minado, assim  havia  de  acontecer.  O  governante  tinha 
encontrado  um  ministro  dos  negócios  estrangeiros  à 
sua  altura,  Walewski,  fiel  executor  das  ideas  de  seu 
amo. 

O*  governo  inglês  contemplava  este  combate  de  longe 
e  aprovava  o  procedimento  de  Portugal: 

«Havendo  comunicado  ao  Conde  de  Clarendon  cópia  da  Nota 
(i)  Doe,  pág.  a3. 
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de  V.  Ex.*  de  26  de  Outubro  último,  na  qual  me  informava  das 
providências  que  haviam  sido  tomadas  pelo  Governo  de  Sua  Ma- 
gestaJe  Fidelíssima,  cum  o  fim  de  prevenir  a  exportação  de  ne- 
gros das  Possessões  portuguesas  na  Costa  oriental  de  Africa,  quer 
seja  debaixo  da  denominação  de  trabalhadores  livres,  quer  com 
outro  qualquer  carácter,  recebi  instruções  de  S.  Ex.*  para  mani- 
festar a  V.  Ex.*  a  satisfação  com  que  o  Governo  de  Sua  Mages- 
tadc  soube  das  humanas  e  enérgicas  medidas  adoptadas  pelo  Go- 
verno português  a  este  respeito».  (1) 

Isto  passava-se  em  17  de  Novembro  de  18S7. 

j  A-pesar-da  previsão  de  Glarendon,  mal  pensava  êle 
que  a  questão  havia  de  desfechar  na  Charles  et  Geor- 
ges! 

#       « 


Era  bem  cKiia  a  ^imai^aw.  A  França  queria,  a  todo 
o  custo,  que  a  província  de  Moçambique  desse  servi- 
çais para  a  sua  colónia  da  Reunião.  Ficavam  caros 
aos  seus  agricultores  os  chineses  e  os  indianos,  tinham 
perto  trabalhadores  mais  b^^ratos,  haviam  necessaria- 
mente de  obtê-los  por  qualquer  processo,  embora  con- 
denável pelo  direito  das  gentes  e  pelas  leis  da  moral. 
Assim  se  explica  o  facto  chegado  ao  ministério  do  Ul- 
tramar e  participado,  desde  logo  (24  de  Fevereiro  de 
i858),  ao  ministério  dos  Negócios  Estrangeiros: 

•Por  notícias  de  Moçambique,  recebidas  no  Cabo  da  Boa  Es- 
perança e  desta  cidade  enviadas  para  Lisboa  na  data  de  26  de 
Dezembro  de  1857,  consta: 

i.°  Que  uma  Barca  francesa  de  Saint-Maló,  denominada  Char- 
les et  Georges,  procedente  de  Bourbon,  fora  ao  porto  de  Condu- 
cia,  que  dista  duas  ou  três  léguas  de  Moçambique,  e  ali  esteve 
alguns  dias  fundeada; 

2.0  Que,  causando  suspeitas  em  Moçambique,  de  lá  saiu  em  23 


(i)  Doe,  pág  3i, 
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de  Novembro  para  a  registar  uma  pequena  embarcação,  levando 
um  Oficial  de  Marinha  a  bordo  e  um  destacamento  de  vinte  sol- 
dados com  um  Oficial,  para  obstar  ao  embarque  de  negros  na- 
quele ponto,  se  porventura  fosse  esse  o  fim  a  que  a  dita  Barca  se 
destinava ; 

3.»  Que,  com  a  chegada  daquela  embarcação  aConducia,  aquela 
mesma  Barca  fez-se  de  vela,  e  andou  pairando  à  vista  da  costa; 

4."  Que,  tornando-se-  suspeita,  a  embarcação  de  Moçambique 
deitou-se  a  percorrer  a  costa,  e  na  sua  volta  a  Conducia  encon- 
trou a  Barca  francesa  com  1 10  negros,  pela  maior  parte  rapazes 
até  dezasseis  anos,  ou  velhos; 

5.°  Que,  sucedendo  isto  num  ponto  onde  não  havia  Autori- 
dades portuguesas,  a  Barca  francesa  foi  apreendida  e  conduzida 
a  Moçambique  em  27  de  Novembro,  e  ali  sujeita  ao  inquérito  de 
uma  Comissão,  que  afinal  encontrou  a  seu  bordo  o  referido  nú- 
mero dos  110  pretos,  59  dos  quais  foram  embarcados  na  Quitan- 
gonha ;  achou  também  que  não  eram  voluntários,  mas  sim  ven- 
didos ao  Capitão,  e  alguns  mesmo  roubados  a  seus  donos,  sendo 
alguns  destes  da  cidade  de  Moçambique; 

6*  Que,  em  presença  do  Relatório  da  citada  Comissão,  fora 
mandado  ouvir  o  Procurador  da  Coroa  e  o  Cor^^elho  do  Governo, 
devendo  a  Barca  apresada  ser  por  fim  entregue  ao  poder  judicial 
para  ser  julgada  na  conformidade  das  Leis  do  país. 

Alem  do  exposto  acrescentava-semais,  que  a  bordo  da  referida 
Barca  ia  um  Delegado  da  Administração  da  Ilha  da  Reunião,  o 
qual  perguntado  pelos  contratos  que  tinha  lavrado,  não  apresentou 
um  só,  nem  podia  apresentar,  porque,  em  vez  de  contratos  com 
os  negros,  havia  feito  compra  aos  senhores,  ou  aos  que  tais  se 
diziam,  porque  emfim  os  escrav(js  também  se  roubam  como- qual- 
quer outra  coisa».  (1) 

As  reclamações  não  se  fizeram  esperar.  , 

Em  6  e  1 1  de  Maio,  o  ministro  francês  em  Lisboa 

tinha  reclamado  o  desembaraço  da  barca,  mas  como 

não   lhe   tivesse   sido  satisteito   o  pedido,   em   18  de 

Agosto  repetiu  a  exigência: 

«O  Diário  do  Governo  insere  na  lista  dos  navios  entrados  em 
Lisboa,  em  i3  deste  mês,  o  nome  do  «Charles  et  Georges»,  co- 
mandado pelo  Segundo  Tenente  da  Marinha,  A.  J.  R.  de  Oliveira, 

(i)  Doe,  pág.  45. 
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de  Moçambique,  com  76  dias  de  viagem.  Esta  barca  entrou  com 
bandeira  portuguesa,  como  presa  feita  pela  Estação  Naval  de  Mo- 
çambique. Devo  recordar  a  V.  Ex.*  que,  pelas  minhas  Notas  de 
6  e  II  de  Maio  último,  reclamei,  em  nome  do  Governo  do  Impe- 
rador, u  desembaraço  imediato  daquele  navio,  e  não  posso  deixar 
de  ir^stir  de  novo  hoje  por  uma  pronta  decisão. 

Também  soube  que  o  Capitão  dêsie  navio  estava  retido  como 
prisioneiro  a  bordo,  e  tenho  a  honra  de  rogar  a  V.  Ex  •  qu<- 
cessar  quanto  antts  uma  detenção,  que  nada  me  parecera 
zar». 

Como  O  governo  português  insistisse  na  recusa  com 
o  fundamento,  mais  uma  vez  alegado,  de  que,  estando 
o  negócio  afecto  aos  tribunais,  não  podia  deixar  de 
considerar  a  reclamação  como  violência  e  abuso  de 
'força,  e  ainda  porque  o  navio  fora  apresado,  não  pelo 
facto  de  haver  contratado  trabalhadores  livres,  mas 
sim  por  estar  implicado  no  proibido  tráfico  da  escra- 
vatara,  achando-se-lhe  a  bordo  certo  niímero  de  escravos 
amarradoá,  o  governo  francês  apresentou  o  seu  ulti- 
matum,  por  via  do  seu  ministro  em  Lisboa,  em  14  de 
Setembro  de  i858. 

Este  documento  dizia  assim: 

«Depois  de  tantas  comunicações  verbais  ou  escritas,  oficiais 
ou  oficiosas,  parecer-me  ia  pelo  menos  inútil,  Sr.  Marquês,  tomar 
a  encetar  a  discussão  dos  factos.  Recordarei  tão  somente  que  o 
Charles  et  Georges,  que  partiu  em  27  de  Setembro  de  1857  da 
Ilha  de  Reunião,  com  o  consentimento  da  Autoridade  colonial,  e 
provido  de  papéis  regulares  que  estabeleciam  tão  formalmente 
quanto  possível  o  carácter  das  suas  operações,  tinha,  alem  disso, 
a  bordo  um  Agente  oficialmente  encarregado  de  vigiar  que  essas 
operações  se  efectuassem  com  as  condições  exigidas  pelos  regula- 
mentos :  em  presença  destes  actos  incontestáveis,  emanados  de 
uma  Autoridade  francesa,  e  que  excluem  até  a  possibilidade  de 
uma  acusação  ou  mesmo  de  uma  suspeita  de  tráfico,  não  admite 
o  Governo  do  Imperador  que  o  Charles  et  Georges  podessç  ter 
sido  considerado  e  julgado  como  negreiro. 

Reservando-se  o  Governo  do  Imperador  apreciar  o  grau  de 
responsabilidade  em  que  incorreram  as  Autoridades  que  efectua- 
ram a  captura  e  procederam  ao  julgamento  do  Charles  e  Gear- 
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geSf  aprasentará  mais  tarde  o  pedido  da  indemnização  que  julgar 
justa.  Entretanto  deu-me  ordem  formal  para  pedir  que  este 
navio  seja  imediatamente  desembaraçado,  solto  o  seu  Capitão 
Mathurin  Rouxel,  e  compraz- me  em  crer  que  o  Governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  compreenderá  que  a  sua  recusa  em  satis- 
fazer a  estas  justas  reclamações  não  poderia  senão  agravar  as 
dificuldades  de  um  negócio  que  deve  ter  a  peito  terminar. 

Resta-me  só,  Sr.  Marquês,  rogar  a  V.  Ei.»  se  sirva  fazer -me 
conhecer  o  mais  breve  possível  a  decisão  que  o  Governo  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  julgar  dever  tomar»,  (i). 

Não  acede  ainda  ao  pedido  o  governo  português,  e 
repetindo  o  que  havia  aduzido  em  favor  do  seu  direito, 
recorre  à  mediação  de  uma  potência,  escolhida  livre- 
mente pelo  Imperador  dos  franceses. 

«Se  porem  o  Governo  Imperial,  ainda  depois  de  tudo  o  que 
fica  exposto,  julgar  que  o  procedimento  do  referido  Governador 
Geral  não  está  completamente  justificado,  procedimento  que  aliás 
o  Governo  português  já  aprovou,  então,  invocando-se  o  princípio 
exarado  no  artigo  8."  do  Tratado  de  Paris  de  3o  de  Março  de 
i856^  e  a  que  se  refere  o  Protocolo  n.»  23  de  14  de  Abril  do  n^ 
ano,  princípio  de  que  o  Governo  Imperial  teve  a  honrosa  1: 
tiva,  e  a  que  o  Governo  português  foi  convidado  a  aderir,  e  ade- 
riu, o  Governo  de  Sua  Magestade  convida  o  Governo  Imperial  a 
nomear  uma  Potência  amiga  como  árbitro  nesta  questão ;  e  desde 
já  declara  que  aceitará  como  árbitro  o  Soberano  escolhido  por 
Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Franceses. 

Este  modo  proposto  é  aquele  que  parece  ao  Governo  de  Sua 
Magestade  mais  próprio  para  decidir  a  questão  a  final,  visto  não 
ser  possível  levar  a  efeito  o  que  se  reclama  na  Nota  do  Ministro 
de  França  de  14  do  corrente  mês,  estando  o  navio  Charles  et 
Georges  e  o  seu  Capitão  dependentes  do  Poder  Judicial  perante 
o  Tribunal  da  Relação  de  Lisboa  (para  o  qual  o  mesmo  Capitão 
apelou  da  Sentença  condenatória,  e,  segundo  me  consta,  reconhe- 
cendo a  legalidade  desse  Tribunal,  já  nomeou  Advogado  para  se 
defender);  pois  na  conformidade  da  Carta  Constitucional  da  Mo- 
narquia o  Poder  Juditial  é  independente  (artigo  i  í8  •),  e  nenhuma 
Autoridade  pode  avocar  as  causas  pendeiyes  ou  sustá-las  (ar- 
tigo 145.',  §  ii.»"!.     Estas  disoosicõcs  constitucionais  não  pode  o 

(i)  Doe.,  pág.  192. 
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Poder  Executivo  alterar  '^'••n   vu.i.-ir  -.i  ]  ,•;  fiin.i  ,m,tw.ii   Mo  Es- 
tado» (I) 

Finalmente,  o  governo  português  entrega- se  por 
assim  dizer,  à  discreção  do  inimigo: 

«Em  vista  do  exposto,  tem  o  abaixo  assinado  a  honra  de  de- 
clarar a  S.  Ex.*  que  o  Governo  português,  forie  da  justiça  que  lhe 
assiste,  e  persistindo  na  convicção  do  seu  direito,  que  julga  ter 
plenamente  demonstrado  na  sua  correspondência  com  S.  Ex.*; 
reconhecendo  ao  mesmo  temp(j  a  impossibilidade  de  fazer  preva- 
lecer o  mesmo  direito,  na  presença  das  categóricas  declarações 
verbais  que  o  Sr.  Marquês  deLisle  de  Siry  fizera  ao  abaixo  assi- 
nado, assume  perante  o  País  a  grave  responsabilidade  de  ceder 
às  peremptórias  exigências  do  Governo  Imperial,  mandando  soltar 
o  Capitão  Rouxcl,  e  fazendo  entrega  do  navio  capturado  à  pessoa 
que  o  Sr.  Marquês  de  Lisle  de  Siry  houver  de  autorizar  para 
tomar  conta  dêle. 

Quanto  porém  à  mediação  indicada  pelo  Governo  Imperial 
para  a  fixação  da  soma  exigida,  a  titulo  de  indemnização,  cumpre 
ao  abaixo  assinado  responder  a  S.  Ex.*  que,  não  tendo  siMo  aceita- 
a  mediação  prf)posta  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
(em  harmonia  com  os  princípios  consignados  no  Protocolo  das 
Conferências  de  Paris  de  j856),  pelo  que  toca  à  questão  de  direito, 
a  única  em  que  estava  interessada  a  honra,  e  a  dignidade  nacio- 
nal, não  pode  t>  mesmo  Governo  aceitar  a  mediação  na  questão 
pecuniária;  deixando  ao  arbítrio  do  Governo  Imperial  o  proceder 
a  tal  respeito  como  julgar  conveniente.  O  Governo  português 
cederá  à  resolução  que  a  França  adoptar,  pelos  mesmos  motivos 
que  o  obrigam  a  ceder  às  outras  exigências».  (2) 

* 
*        * 


Agora  o  que  ocorreu  no  Parlamento. 
No  Diário  de   20  de  Outubro,  n."  25 1,  o  governo, 
mandava  publicar  uma  narração  succihta  do  caso.     Es- 


(i)  Doe,  pág.  196. 
(2)  Doe,  pág.  23o, 
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tavam  fechadas  as  cortes.  Em  5  de  Novembro  foi 
aberta  a  sessão,  não  apresentando  o  discurso  da  coroa 
nada  de  extraordinário  senão  a  promessa  de  que  o  go- 
verno reformaria  a  lei  eleitoral.  Quanto  à  questão 
Charles  et  Georges,  prometia  entregar  os  documentos 
à  apreciação  do  parlamento. 

Na  sessão  de  17  de  Dezembro,  começando  a  dis- 
cussão da  resposta  ao  discurso  da  coroa.  Barros  e  Sá 
censurou  a  inércia  do  governo : 

«Que  a  apreensão  do  navio  teve  lugar  em  Moçambique  a  27  ou 
29  de  Novembro,  e  a  primeira  reclamação  do  Ministro  francês 
nesta  corte  foi  feita  em  6  de  Maio,  e  tendo  acontecido  que,  um  dia 
antes,  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  se  tivesse  dirigido 
ao  Ministro  francês,  dando-lhe  notícias  de  que  a  presa  teve  lugar, 
este,  para  que  se  não  supozesse  que  a  sua  nota  ficava  inutilizada 
por  esta  notícia,  o;iterou-a  no  dia  8.  Que  estas  duas  notas  jaze- 
ram na  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  dela  não  sairam 
mais  sem  se  lhes  dar  resposta,  nem  se  comunicarem  ao  Ministério 
da  Marinha. 

Em  i5  de  Agosto  o  Ministro  francês,  pela  terceira  vez,  exigiu 
que  lhe  fosse  entregue  a  barca  que  tinha  entrado  no  Tejo  no 
dia  i3.  Esta  nota  foi  dirigida  ao  Ministério  da  Marinha;  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  respondeu  imediatamente  ao  Sr.  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeieos,  mas  este  não  resf)ondeu  ao  Ministro  fran- 
cês, contestando,  como  devia  e  podia,  o  princípio  em  que  êle  se 
fundava  para  a  entrega  da  barca. 

Em  26  de  Agosto  o  Ministro  francês  novamente  pediu  que  a 
questão  fosse  resolvida,  mandando  nessa  ocasião  uma  porção  de 
documentos;  mas  ainda  esta  quarta  nota  não  foi  respondida;  e 
em  14  de  Setembro,  pela  quinta  vez,  o  Ministro  francês  exigiu  a 
entrega  do  navio. 

Desde  o  dia  6  de  Maio  a  14  do  Setembro  decorreram  mais  de 
quatro  meses.  Havida  esta  demora,  não  se  tendo  alegado  o  nosso 
direito,  nem  perante  o  Governo  francês,  nem  perante  o  Ministro 
nesta  corte,  perguntava  ao  Governo  qual  a  razão  por  que  isto 
aconteceu;  ^' que  motivo  poderoso  houve  para  que  esta  demora 
tivesse  lugar  ?  i  Acaso  foi  por  não  haver  informações  de  Moçam- 
bique? Talvez,  mas  podia  mostrar  o  contrário,  porqae  já  no  dia 
5  de  Maio  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  tinha  dado 
notícia  da  apreensão  ao  Ministro  francês,  e  em  28  de  Abril  foi  re- 
metido da  Secretaria  da  Marinha  para  a  dos  Estrangeiros  todo  o 
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processo  que  se  tinha  feito  em  Moçambique  desde  p  dia  do  apre- 
samento até  que  foi  julgado  subsistente. 

Fez  vêr  que  o  Ministério  da  Marinha  remeteu  áo  dos  Estran- 
geiros muitos  mais  documentos  do  que  os  que  vêem  na  colecção 
que  se  mandou  imprimir;  e  não  sabe  a  raz5o  por  que  eles  ficaram 
na  Secretaria  deste  Ministério  sem  terem  saída  ;  e  que  por  esses 
documentos  o  Ministério  dos  Estrangeiros  foi  plenfssimamente  in- 
formado da  presa,  e  todas  as  suas  consequências,  assim  como 
tinha  em  seu  poder  todos  os  documentos  pelos  quais  foi  julgada 
subsistente  a  tomadia  do  navio  Carlos  e  Jorge  no  porto  de  Con- 
ducia,  distrito  de  Moçambique ;  c  parece-lhe  que  o  nosso  direito 
só  bastante  tarde  foi  alegado. 

Que  se  demonstrava  pelos  documentos  que,  quatro  meses  e 
tantos  dias,  o  nosso  direito  não  foi  alegado,  e  que,  se  fosse  neces- 
sário mostrar  à  Câmara  e  ao  país  a  razSo  por  que  não  concorda 
com  a  política  do  Governo,  só  este  facto  era  bastante  para  justi- 
ficar o  seu  comptjrtamonto  político;  quatro  meses  c  tantos  dias 
de  uma  negligência  e  de  um  descuido,  em  negócio  de  tanta  monta, 
provavam  acaso  a  capacidade  dos  Srs.  Ministros  para  gerirem  os 
negócios  públicos?  Que  até  i8  de  Setembro  em  Lisboa,  e  aS  de 
Setembro  em  Paris,  não  encontrava  documento  algum  que  pro- 
vasse que  o  nosso  direito  tinha  sido  alegado,  mas  devia  também 
declarar,  em  honra  da  verdade,  que  desse  dia  em  diante  não  en- 
contrara negligência  nem  descuido,  mas  atendesse  a  Câmara  que 
isto  foi  em  i8  de  Setembro,  e  a  questão  tinha  sido  resolvida  à 
valentona  a  21  de  Outubro.  Portanto;  a  questão  só  tinha  sido 
tratada  diplomaticamente  durante  um  mês,  e  daqui  resultou  que 
os  ofícios  se  dirigiam  de  Governo  para  Governo  sem  haver  mesmo 
tempo  para  responder;  ainda  mal  não  chegava  um  ofício  ja  vinha 
outro,  e  o  mesmo  acontecia  ao  Governo  francês  que,  ainda  não 
havia  respondido  a  uma  nota,  já  se  lhe  dirigia  outra»,  (i) 

Depois,  o  orador  pede  diferentes  esclarecimentos  ao 
governo : 

«!.•  Qual  o  motivo  porque,^  tendo  sido  dirigida  a  primeira  re- 
clamação da  barca  Carlos  e  Jorge  em  6  de  Maio  de  i858,  e  se- 
guindo-se  sucessivamente  outras  reclamações  do  Governo  francês 
em  data  de  1 1  de  Maio,  i5  de  Agosto,  20  de  Agosto  e  14  de  Se- 
tembro, só  esta  última  de  14  de  Setembro  teve  resposta,  alegan- 


(i)  Diário  do  Governo  de  18  de  Dezembro  de  i858,  pág.  1577. 
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do-se  o  nosso  direito,  correndo  assim  a  negociação  indefesa  por 
mais  de  quatro  meses,  isto  não  obstante  terem  sido  mandados 
pelo  Ministério  da  Marinha  ao  dos  Estrangeiros  todos  os  do- 
cumentos do  processo  havido  em  Moçambique,  desde  o  auto  de 
apreensão  até  ao  despacho  que  julgou  subsistente  a  tomadia  e 
sentença  judicial,  os  quais  foram  remetidos  em  ofícios  do  Minis- 
tério da  Marinha  de  28  de  Abril  de  i858  (n.»  47),  3o  de  Junho 
(n »  57),  9  e  27  de  Julho  (n."'  58  e  60),  16  de  Agosto  (n*  65),  18 de 
Agosto  (n.»'  68  e  69),  6  e  17  de  Setembro  (n."»  72  e  77)? 

2.»  i  Qual  o  motivo  por  que  tendo  o  Governo  francês  recla- 
mado, em  nota  de  14  de  Setembro  que  a  barca  fosse  imediata- 
mente desembaraçada,  não  foi  proposta  logo  a  mediação  de 
uma  terceira  potência,  a  qual  só  foi 'proposta  em  8  de  Outubro, 
a-pesar-de  ter  sido  solicitada  em  17  de  Setembro  pelo  Sr.  Ministro 
da  Marinha  ? 

3.**  ^Qual  o  motivo  por  que  não  foi  informado  o  Governo 
inglês  do  apresamento  da  barca,  e  circunstâncias  especiais  (do 
caso  e  do  andamento  da  negociação,  reclamando-se  dele  a  coope- 
ração e  auxílio,  que  estava  obrigado  a  prestar-nos  no  caso  de  vio- 
lência cometida  pelo  Governo  francês,  na  conformidade  dos  tra- 
tados, tanto  'mais  que  era  este  o  caso  fcederis,  especialmente 
designado  em  a  nota  de  lord  Aberdeen  de  20  de  Setembro  de 
1845? 

5."  i  Qual  a  razão  que  teve  o  Governo  para  entender  que,  no 
caso  em  questão,  só  devia  solicitar  do  Governo  inglês  o  emprego 
de  seus  bons  ofícios  para  que  o  Governo  francês  anua  à  mediação 
que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  lhe  propôs ;  a  qual 
solicitação  só  foi  ordenada  em  despacho  ao  Conde  de  Lavradio 
de  8  de  Outubro  de  i858  (n.»  90)?  (1) 

Mártens  Ferrão,  depois  de  falar  largamente,  (este 
discurso  foi  publicado,  por  extenso,  em  folheto)  mandou 
para  a  mesa  este  artigo  adicional  ao  projecto  de  res- 
posta : 

«Sente,  porém,  a  câmara  que  nesta  desagradável  pendência  o 
governo  deixasse  de  provocar  formalmente  a  efectiva  intervenção 
da  Inglaterra  a  que  nos  dava  direito  a  fé  dos  tratados  vigentes 
entre  Portugal  e  aquele  país  e  as  instâncias  que  em  repetidas 


(i)  Diário  do  Governo  de  20  de  Dezembro  de  i858,  pág.  i58a. 
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notas  havia  feito  o  govêmo  britânico  ao  governo  portuguSt  para 
reprimir  o  comércio  de  colonos  africanos  por  parte  da  França». 

José  Estôvam  tratou  admiravelmente  da  questão  c 
foi  este,  com  certeza,  um  dos  seus  melhores  discursos. 
Ele  dizia  bem: 

«Que  as  nossas  armas,  os  nossos  exércitos,  eram  o  recurso  à 
Inglaterra,  à  nação  que  nos  comprometeu  na  defesa  de  um  prin- 
cípio humanitário,  comprometimento  que  lhe  agradecemos  cotno 
uma  honra  sofrendo  com  resignação  os  vexames  c  vilipêndios  que 
essa  mesma  nos  acarretou,  e  que  não  devíamos  ter  sofrido;  mas 
o  procedimento  da  Inglaterra,  nesta  parte,  foi  uma  deserção ;  aban- 
donou um  aliado  fraco,  mas  leal. 

Que  as  naus  francesas  a  que  vieram  foi  insultar  a  aliança  in- 
glesa, fazer  uma  tentativa  sobre  a  suscepiibRidade  do  povo  inglês, 
sobre  a  força  do  seu  Governo;  nós  apanhámos  a  bofetada,  veri- 
íicou-se  em  nós  o  sacrifício,  mas  a  intenção  da  injúria  era  para 
os  nossos  aliados. 

Com  referência  ao  que  disse  o  Sr.  Visconde  de  Sá  da  Bandeira 
sobre  o  motivo  por  que  o  Governo  não  tinha  recorrido  à  inter- 
venção de  Inglaterra,  observou  que  a  missão  do  Governo  era 
pedir  aquilo  a  que  tínhamos  direito.  Se  a  Inglaterra  não  podia 
socorrer-nos,  a  ela  competia  dizê-lo,  e  o  Governo,  por  mais  altas 
e  santas  que  fossem  as  considerações  que  o  levassem  a  estas  com- 
placências, não  podia  deixar  dejlançar  mão  desse  recurso,  f  Quem 
tinha  autorizado  o  Governo  a  dizer,  que  a  nação  inglesa  se  ne- 
gava à  execução  dos  tratados.'' 

Que,  consumado  o  facto,  restava  ainda  uma  questão  talvês  mais 
importante,  que  era  a  questão  do  futuro,  porque  havia  reclama- 
ções pendentes  da  parte  da  França;  as  nossas  colónias  corriam 
risco,  era  necessário  salvá-las,  e  para  isso  o  Governo  devia  pôr  a 
tempo*esta  questão  na  presença  da  Europa  em  todas  as  suas  re- 
lações, não  receiar  incorrer  no  ódio  de  um  Governo  a  quem  não 
devemos  nada,  pondo  em  toda  a  nudês  as  suas  pretensões,  acudindo, 
ao  mesmo  tempo,  às  colónias  com  outras  providências  e  empre- 
gando a  respeito  delas  a  mesma  energia  e  vontade,  que  a  empre- 
garia se  se  tratasse  de  debelar  uma  revolução»,  (i) 


(i)  Diário  do  Governo,  de  23  de  Dezembro  de  i858,  pág.  1601 
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Casal  Ribeiro  foi  igualmente  grandioso  de  eloqíiência 
e  de  patriotismo.  Também  censurou  o  governo  por 
não  ter  pedido  claramente  o  auxílio  da  Inglaterra: 

■E  não  podia  deixar  de  dizer  que  era  este  verdadeiramente  o 
caso  de  recorrer  à  arbitragem  de  uma  potência  amiga ;  e  estava 
certo  de  que  não  haveria  Soberano  que  o  quizesse  nos  seus  Có- 
digos, nem  Congressos  que  o  fizessem  seu.  Um  princípio  de  tal 
ordem  só  podia  sustentar-se  com  a  boca  dos  canhões. 

Que  era  esta  a  questão  que  o  Governo  mais  cedo  e  mais  con- 
venientemente devia  ter  posto  à  nossa  antiga  aliada,  perante  os 
olhos  da  Inglaterra;  era  esta  a  questão  sobre  a  qual  o  Governo 
devia  ter  procurado  a  opinião  categórica  do  Governo  daquele 
nobre  país.  E  perguntaria,  i  não  podia  já  presumir-se  qual  seria 
a  opinião  desse  Governo  a  este  respeito?  ^Náo  eram  os  seus  de- 
lgados que  acusavam  constantemente  factos  daqueles  que  'se 
tinham  dado  com  a  barca  Carlos  e  Jorge  "f  i  Não  tinha  sido  o 
Cônsul  inglês  que  denunciara  às  autoridades  de  Moçambique  que 
em  paragens  suspeitas  se  achava  aquela  barca? 

Parecia-lhe  que  era  esta  a  questão  que  devia  ter  sido  posta, 
desde  o  princípio,  com  conveniência  para  o  país  e  sem  desdouro 
para  ninguém. 

Que  ouvira  dizer  ao  Sr.  Ministro,  que  recorrer  à  Inglaterra  era 
recorrer  à  violência:  e  S.  Ex.*  havia  dito  isto  hontem  e  repetido 
hoje ;  mas  parecia-lhe  que  S.  Ex»  mesmo  destruirá  a  sua  asserção. 
Se  recorrer  à  Inglaterra  era  recorrer  à  violência,  o  Governo  rfem 
tarde  nem  cedo  devia  recorrer  a  essa  nação  (apoiados),  e  o  Go- 
verno era  o  primeiro  que  confessava  que  efectivamente  a  ela  re- 
correra. 

Que  recorrer  à  Inglaterra  não  era  recorrer  à  violência;  re- 
correr à  Inglaterra  não  era  pedir  conselho  a  uma  nação  amiga; 
não  era  recorrer  à  mediação  oficiosa;  não  era  falar  a  um  amigo; 
era  recorrer  a  um  aliado,  a  um  sócio  nesta  empresa  humanitária 
da  abolição  do  tráfico;  era  perguntar  aos  estadistas  ingleses,  se 
podem  admitir  que  a  presença  de  um  delegado  francês  a  bordo 
exclua  a  suspeita  de  tráfico,  e  se  retirava  completamente  a  ê»s« 
navio  a  responsabilidade  legal  a  que  ficava  sujeito. 
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Que  era  isto  o  que  era  preciso^perguntar  à  Inglaterra;  era  com 
o  upoío  deste  país  que  nós  nos  podíamos  fortalecer,  porque,  se 
tinhumos  o  direito,  não  tinhamos  a  força. 

Que  recorrer  à  Inglaterra  não  era  só  recorrer  aos  estadistas, 
porque  naquele  país  acima  dos  estadista*  •■^'■'>  t  opinião,  acima 
dos  interesses  está  a  dignidade. 

Que,  na  sua  opinião,  a  solução  do  negocio  lora  incompleta, 
porque  faltava  o  protesto;  e  não  julgassem  os  Srs.  Ministros  que 
esta  questão  do  protesto  era  um  assunto  de  simples  formalidade: 
o  protesto  era  a  declaração  solene,  firme,  enérgica,  provada  e  do- 
cumentada perante  a  Europa,  não  só  de  que  a  razão  tinha  estado 
do  nosso  lado,  mas  de  que  tinham  a  precaver-se  todos  os  países 
que  teem  colónias  de  um  grande  perigo  que  os  ameaça»  (i). 

Seguiu-se  o  deputado  miguelista  Pinto  Coelho: 

«Que  ouviu  dizer  que  era  escusado  recorrerá  Inglaterra  p'  • 
ela. não  queria  nem  podia  socorrer-nos.  ^Pois  a  Inglaterra  ti  > 
direito  de  não  querer  defender-nos  ?  f  Pois  a  Inglaterra  que  dos 
denunciou  alguns  navios  que  se  preparavam  para  o  tráfico,  que 
nos  incitava  ao  cumprimento  dos  tratados,  quando  nos  encontrá- 
vamos em  complicações  sérias  por  virtude  desses  tratados,  podia 
ela  deixar  de  os  cumprir  auxiliando-nos  ?  i  Que  aliança  era  esta 
que  só  servia  para  nos  comprometer  e  não  para  nos  defender  ? 

Quanto 'ao  povo  inglês  e  ao  Governo  inglês,  devia  dizer-se  que 
o  Governo  inglês  abandonou  completamente  Portugal  na  pen- 
dência que  este  teve  com  a  França  (apoiados),  faltando  ao  que 
não  podia  faltar  pelas  obrigações  solenes  que  tem  para  comnosco, 
filhas  de  diferentes  tratados  que  datam  de  há  muitos  anos  (apoia- 
dos), e  especialmente  em  vista  do  tratado  de  1842  sobre  a  escra- 
vatura, que  quási  foi  a  Inglaterra  que  no-lo  impôs  (apoiados). 

Que  o  Governo  inglês  nos  foi  infiel,  é  tudo  quanto  se  podia  ver 
ou  deduzir  dos  documentos  impressos;  que  o  Governo  português 
pedira  ao  Governo  inglês  a  sua  interferência,  acerca  desta  questão, 
e  o  Governo  inglês,  em  lugar  de  se  apressar  a  coadjuvar,  aconse- 
lhara o  Governo  português  a  que  cedesse  às  reclamações,  nas 
dadas  circunstâncias,  do  Governo  francês,  para  se  não  vér  o 
mesmo  Governo  português  na  dura  e  apertada  necessidade  de 
aceder  em  circunstâncias  piores !     Isto  era  inadmissível,  porque 


(i)  Diário  do  Governo  de  27  de  Dezembro  de  i858,  pág.  1617. 
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o  Governo  inglês  não  podia  deixar  de  proceder  como  era  obri- 
gado pelos  tratados^  não  devia  faltar  nunca,  e  em  caso  algum,  com 
a  sua  coadjuvação  a  Portugal  Capotados). 

Que  a  este  respeito  daria  ainda  a  sua  opinião  mais  claramente  ; 
que  se  o  Governo  português  não  estava  certo  e  muito  certo,  que 
o  Governo  inglês  lhe  não  daria  coadjuvação,  o  Governo  portu- 
guês era  criminoso  de  lesa-naçao,  por  não  a  ter  pedido,  como  era 
do  seu  dever,  e  empregar  para  isso  todos  os  meios,  afim  de  evitar 
o  triste  desfecho  que  teve  a  questão  Carlos  e  Jorge  (apelados); 
mas,  se  o  Governo  português  tinha  certeza  que  o  Governo  inglês 
lhe  não  dava  essa  coadjuvação,  clara,  directa,  imediata  e  pronta, 
então  declarava  êle  orador,  muito  francamente,  diante  do  Parla- 
mento português  e  da  nação,  que  o  Governo  português  fizera 
muito  bem,  cumprira  o  seu  dever,  andara  nobre  e  curialmente  em 
não  ter  pedido  a  mediação  do  Governo  inglês,  a  favor  do  país 
seu  antigo  e  fiel  aliado  (apoiados),  visto  que  a  nega  seriu.  certa,  e 
tal  nega  importava  juntar  um  insulto  ao  outro  insulto,  que  no» 
fez  o  Governo  francês  (apoiados). 

Que,  pois,  do  Governo  inglês  não  esperava  nada  (apoiados); 
mas  da  nação  inglesa  esperava  muito  (apoiados),  porque  a  im- 
prensa e  o  povo  inglês  tinham-se  pronunciado  a  favor  de  Portu- 
gal, e  a  opinião  da  imprensa  e  povo  inglês  tinha  mais  força  e  po- 
der que  a  própria  Rainha  Vitória  (apoiados). 

Que  era  impossível  que  o  Parlamento  inglês  não  pedisse  estrei- 
tíssimas contas  ao  seu  Governo  pelo  total  e  completo  abandono 
em  que  deixou  Portugal  na  pendência  com  o  Governo  de  França 
(apoiados),  e  que  êle  orador  apelava  do  Governo  inglês  para  a 
opinião  pública  da  Inglaterra  e  para  o  Parlamento  dessa  grande 
nação,  modelo  da  liberdade,  e  onde  ela  existe  há  mais  ttmpo 
(apoiados). 

l  Que  restava,  pois,  ao  Governo  português  fazer  ?  O  que  lhe 
restava  era  que  os  Ministros  de  Portugal  perguntassem  ao  Go- 
verno inglês,  de  um  modo  muito  directo,  claro  e  positivo,  se  re- 
putava legal  e  adoptável  o  princípio  estabelecido  pela  França,, 
que  logo  que  um  navio  francês  traga  a  bordo  um  comissário,  já 
não  diria  nomeado  pelo  Governo,  mas  pelo  governador  de  qual- 
quer possessão  francesa,  isso  retira  todo  o  direito  às  autoridade» 
territoriais  e  aos  cruzadores  de  passarem  revista  a  tais  navio»? 

Que  era  preciso  fazer  esta  pergunta,  porque,  no  caso  do  Go- 
verno inglês  responder  afirmativamente,  então  o  Governo  portu- 
guês devia  retirar  os  cruzadores  portugueses  como  inúteis,  para 
que  por  meio  deles  não  passassem  impunemente  navios  carre- 
gados de  escravos  (apoiados).    E  no  caso  de  não  aceitar  tal  prin- 
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cípio,  entãu  declarar,  se  se  tornava  solidário  com  Portugal  em 
sustentar  com  ele  quaisquer  qii  lassem 

a  tal  respeito;  c  a  não  ser  ass;  j  ;iiper  o 

tratado  que  fez  com  a  Inglaterra  a  respeito  de  evitar  completa- 
mente o  tráfico  da  carne  humana,  pois  que  só  por  si  nSo  tinha 
força  suficiente  para  o  cumprir  (apoiados),  limitando  se,  neste 
.  casu,  a  fazer  Leis,  se  as  existentes  não  suo  suficientes,  para  evitar 
um  tal  tráfico  no  nosso  território  internamente  (apoiados)»,  (t) 


A  imprensa  estrangeira  pronunciou-se  toda,  com  ex- 
cepção da  francesa,  a  favor  de  Portugal.  Na  própria 
Inglaterra  o  Continental  Rewiew  dizia: 

'  «Seria  uma  coisa  muito  s^ria,  que  qualquer  dos  estados  me- 
nores da  Europa  fosse  tão  caprichosamente  ofendido  na  sua  so- 
berania; porem,  Portugal  é  tão  manifestamente  um  aliado  amigo, 
ainda  que  um  honrado  aliado,  da  Inglaterra,  que  a-pesar-da  in- 
júria recair  directamente  sobre  Portugal,  o  insulto  dessa  injúria 
é  quinhoado,  pelo  menos  em  partes  iguais,  pelas  cortes  de  S.  Ja- 
mes e  de  Lisboa. 

Foi  esta  a  primeira  vez  que  o  governo  francês  praticou  um  acto 
manifesto,  tendente  a  romper  a  aliança  entre  a  Inglaterra  e  a 
França.  É  isto  uma  grande  e  muito  significativa  mudançanria  po- 
sição e  carácter  do  império.  Outro  sintoma  não  menos  signifi- 
cativo é  a  recusa  do  governo  em  consentir  que  a  questão  fosse 
decidida  por  mediação. 

Quando  se  discutiu  o  tratado  de  Paris,  o  conde  de  Walewsk 
foi  quem  principalmente  insistiu  para  que  se  inserisse  uma  cláu- 
sula, determinando  que  as  potências  contraentes  decidissem  as 
questões  europeas  por  mediação.  Nessa  ocasião  o  governo  francês 
quiz  dar  prova  dei  sentimentos  de  paz  e  moderação.  «O  império 
era  a  paz».  Era  um  elemento  de  salvação  nas  águas  turvas  do 
rigor  internacional.  Ele,  porem,  há  pouco  a  pouco  abandonado 
esse  caracter.  Procura  agora  aterrar,  coagir  e  tirar  o  maior  par- 
tido possível  da  indisposição  geral  para  a  guerra.    Trata  de  vêr, 


(i)  Diário  do  Governo  de  28  de  Dezembro  de  i858;  pág,  1623. 
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que  resistência  poderá  oferecer  a  Europa.  Coagiu  a  Bélgica,  a 
Sardenha  e  a  Suíça,  depois  que  Orsini  incutiu  no  imperador  e  nos 
seus  conselheiros  um  pânico  repentino.  P^z  as  diligências  possí- 
veis para  coagir  a  Inglíterra,  e  teria  conseguido  os  seus  fins,  se  o^ 
povo  de  Inglaterra  não  tivesse  repelido  energicamente  a  afronta. 
Agora  volta  à  carga.  Ofende  a  Inglaterra  insultando  um  seu 
amigo.  ^A  Inglaterra,  por  certo,  não  sofreria  que  um  negreiro 
capturado  lhe  fosse  arrebatado  das  águas  do  Tamisa,  sofrerá  ela 
uma  semelhante  violência  nas  águas  do  Tejo?. ... 

E,  para  ciímulo  de  maravilhoso^  o  próprio  Imperador 
dos  franceses  dirigiu  esta  carta  ao  Príncipe  -Napoleão: 

fSaintCloud,  3o  de  Outubro  de  i858.—  Meu  caro  primo,  de- 
sejo vivamente  que,  no  momentíj  em  que  o  desacordo  com  Portu- 
gal, por  causa  do  Chjrlcs-Georges,  acaba  de  termmar,  a  questão 
d(i  ajustamento  dos  trabalhadores  livres  recrutados  na  costa  de 
Africa  seja  definitivamente  examinada  e  resolvida,  segundo  os 
verdadeiros  princípios  do  direito  e  da  humanidade.  Reclamei 
energicamente  de  Portugal  a  restituição  do  Charles -Georges, 
porque  manterei  sempre  intacta  a  independência  da  bandeira  na- 
cional; e  foi-me  necessária,  nessa  circunítància.  a  convicção  pro- 
funda do  meu  bom  direito  para  me  arriscar  a  romper  com  o  rei 
de  Portugal  as  relações  amigáveis  que  me  aprás  ter  com  ele. 

Porem,  em  quanto  ao  principio  do  ajustamento  dos  negros,  as 
minhas  ideas  estão  longe  de  se  achar  completamente  assentadas. 
Se,  com  efeito,  os  trabalhadores  recrutados  na  costa  de  África 
não  gozam  do  seu  livre  arbítrio,  e  se  o  seu  alistamento  não  passa 
de  um  tráfico  disfarçado,  eu  não  o  quero  por  preço  algum.  Porque 
nunca  serei  eu  quem  proteja,  em  parte  alguma,  empresas  contrárias 
ao  progresso,  à  humanidade  e  à  civilização. 

Rogo-vos,  pois,  que  investigueis  a^verdade  com  aquele  zelo  e  in- 
teligência com  que  tratais  todos  os  negócios  a  vosso  cargo;  e 
como  o  melhor  modo  de  pôr  termo  a  causas  contínuas  de  con- 
tlito  seria  o  de  substituir  o  trabalho  livre  dos  cooUs  indianos  ao 
dos  negros,  convido-vos  a  conferenciar  com  o  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros  para  renovar  com  o  governo  inglês  as  negocia- 
ções que  haviam  sido  encetadas,  há  meses,—  Napoleão». 

A  questão  voltou  ainda  às  câmaras,  e  na  sessão  de 
21  de  Fevereiro  de  iSdc),  o  conde  de  Tomar  estranhou 
que  se  dissesse  no  parlamento  britânico  que  o  governo 


22 
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português  agradecera  os  bons  ofícios,  recebidos  da 
Inglaterra.  ;^  Seria  isto  possível?!  Ávila  prometeu 
informar-se  còm  o  presidente  do  conselho.  O  visconde 
de  Castro  notou  contradição  entre  os  dois  ministros  in- 
gleses. Por  exemplo:  Disraeli  começa  por  dizer  que 
oa  respeito  da  infracção  do  tratado  o  governo  portu- 
guês não  fizera  reclamação  alguma;  que  o  governo 
tinha  obtido  para  Portugal  condições  que  lhe  parecia 
não  ofenderem  a  sua  honra,  e  que  ainda  não  sabia  a 
razão  porque  se  não  haviam  aceitado».  Lord  Derby 
diz:  «nós'  figurámos  neste  acontecimento  nas  respec- 
tivas localidades  e  demos  os  conselhos  que  nos  pare- 
ceram melhores ;  em  uma  pane  não  os  seguiram  por 
divergirem  sobre  um  ponto,  e  na  outra  parte  por  di- 
vergentes sobre  tjutro  ponto». 

Na  cessão  de  26  de  Março,  o  conde  de  Tomar  volta 
à  questão  e  declara  que  as  arguições  que  fizera  ao  go- 
verno inglês  eram  contrariadas  pelo  documentos  apre- 
sentados por  ele  ao  parlamento,  pois  deles  constava  que 
o  governo  desta  nação,  logo  no  princípio  da  questão 
com  a  França,  oferecera  os  seus  bons  ofícios,  e  o  mar- 
quês de  Loulé  não  só  agradecera  esse  oferecimento, 
mas  a  sua  realização  e  os  esforços  da  embaixada  bri- 
tânica em  Paris. 

Por  fim,  liquidou-se  a  situação  do  governador  geral, 
Vasco  Guedes,  acusado  injustamente  pelo  ministro 
francês  de  ter  promovido  em  vantagem  própria  o  co- 
mércio dos  escravos. 

No  ofício  de  ig  de  Outubro  de  i858,  dizia  Sá 
da.  Bandeira,  a  respeito  de  Vasco  Guedes,  que  êle, 
tendo  concluído  o  seu  tempo  de  serviço,  fora  substi- 
tuído por  outro  oficial  em  17  de  Março  de  1837  e  que 
estando,  na  conformidade  da  lei  de  27  de  Dezembro  de 
i852,  sujeito  a  uma  sindicância,  era  nos  tribunais  de 
justiça  que  havia  de  ser  julgada  a  sua  conduta.  A  le- 
gação de  França,  em  presença  de  uma  tão  precisa  decla- 
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ração  e  dos  documentos  oficiais  emanados  do  ministério 
da  Marinha  portuguesa,  folga  de  reconhecer  que  esses 
factos  foram  singularmente  desfigurados  pela  malevo- 
lência.  «Estimo  hoje  constatar  que  o  testemunho  do 
governo  do  Rei  põe  esse  oficial  superior  acima  de  toda 
a  imputação  desfavorável  ao  seu  carácter». 

Na  sessão  da  câmara  dos  pares  de  lo  de  Janeiro, 
foi  publicada  a  correspondência,  que  desagravava  o  go- 
vernador Vasco  Guedes,  a  pedido  do  visconde  de  Ato- 
guia  e  do  conde  de  Tomar. 

Nesta  câmara,  (discussão  da  resposta  ao  discurso 
da  coroa,  de  3  a  7  de  Janeiro)  foi  eloquentemente  ver- 
sada a  questão  Charles  et  Georges^  tomando  parte  no 
debate  Aguiar,  conde  de  Tomar;  conde  de  Linhares, 
Athoguia,  rfiinistro  da  Fazenda,  visconde  de  Algés, 
Valada  e  outros.  O  bill  ao  governo  foi  votado  por 
unanimidade. 

i  \í  assim,  entregou-se  a  barca  e  uma  indemnização 
de  62:828í!í)000  de  réis! 


*       ♦ 

Na  questão  Charles  et  Georges  temos  a  apreciar  o 
procedimento  do  governo  francês,  o  do  governo  portu- 
guês e  ainda  o  do  governo  inglês. 

Em  relação  á  França,  o  que  se  passou  revela  bem  a 
política  orgulhosa  do  Imperador,  interpretada  por  Wa- 
lewski,  o  seu  ministro  dos  negócios  estrangeiros.  Ele 
não  admitia  que,  estando  a  bordo  da  barca  um  oficial 
francês,  alguém  supo/esse  que  ela  se  destinava  ao  trá- 
fico da  escravatura.  Sobre  esta  base  se  fundaram 
todas  as  reclamações.  As  provas  evidentes,  apuradas 
num  rigoroso  processo  de  investigação,  de  nada  valiam 
perante  a  simples  presunção  da  honestidade  do  oficial 


francês.  Qualquer  governo,  orientado  pelos  princípios 
da  justiça,  teria  examinado  a  acusação  e  teria  castigado 
a  autoridade  que  prevaricasse  em  negócio  de  tanta 
monta.  Assim  o  recomendava  a  dignidade  da  França. 
O  que  se  praticou  foi  uma  violência  sem  nome,  sim 
plesmente  explicável  por  se  estar  em  face  de  um  pai^ 
pequeno,  desajudado  de  todo  o  auxilio  estranho.  Foi 
uma  cobardia  revoltante. 

O  procedimento  do  governo  ponugucs  uj\  iraco  (. 
indeciso.  Kntre  o  marques  de  Loulé,  ministro  dos  ne 
gócios  estrangeiros  e  o  visconde  de  Sá  não  havia  a 
necessária  unidade  de  pensamento  e  de  execução. 
Loulé  inerte,  preguiçoso,  queria  vêr-se  livre  da  questão, 
aceitando  todos  os  meios  de  transigência ;  o  visconde, 
inimigo  feroz  da  escravatura,  convencido  de  que  a 
facto  manifestava  a  realidade  de  uma  trai  'o  às 

ordens  proibitivas  do  tráfico  condenado,  i  itava 

outra  conclusão  que  não  fosse  o  reconhecimento  da  le- 
galidade da  apreensão  e  a  obediência  à  sentença  dos 
tribunais  portugueses.  O  ministro  da  França  em  Lisboa 
não  se  esquecia  de  notar  ao  seu  governo  a  divergência 
existente  entre  os  dois  ministros  portugueses,  (i) 

Isto  enfraquecia  o  governo  português  perante  o 
adversário. 

O  principal  erro  foi,  porém,  não  ter  o  nosso  governo 
reclamado,  de  um  modo  claro  e  positivo,  o  auxíjio  da 
Inglaterra  em  nome  da  aliança  entre  as  duas  nações. 
Nunca  se  fez  isso.  Deu-se,  é  certo,  conhecimento  de 
tudo  à  Inglaterra,  mas  reclamação  formal,  invocando 
os  tratados,  jamais  se  apresentou.  Esta  falta  colocou 
a  potência  aliada  em  excelente  situação:  a  todo  o  tempo 
podia  alegar  que  se  nos  não  acudiu  com  a  força  neces- 


(i)  Nota  do  visconde  de  Paiva  ao  marqaês  de  Loulé,  de  24  de 
^laio  de  i858.    Doe,  pág.  96.' 
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sária  para  impedir  a  violência,  foi  porque  esta  não  se 
exigiu  nos  termos  da  aliança. 

Quanto  ii  Inglaterra,  o  papel  que  representou  foi 
vergonhoso.  Depois  de  ter  aplaudido  as  medidas  que 
Portugal  estava  empregando  para  reprimir  o  tráfico  da 
escravatura,  no  cumprimento  do  tratado  de  1842,  dá- 
-nos  unicamente  conselhos,  que  de  nada  nos  serviram. 

O  marquês  de  Loulé  ainda,  chegou  a  ponderar  a 
Lavradio,  nosso  ministro  em  Londres,  (8  de  Outubro 
de  i858)  a  conveniência  de  que  este  levasse  ao  co- 
nhecimento do  governo  britânico  que  fora  o  cônsul 
inglês  em  Moçambique  quem  denunciou  o  navio  e,  se- 
gundo parece,  fora  quem  aconselhara  o  procedimento 
havido  ao  governador  geral  da  província,  e  assim  «haja 
de  tomar  a  peito  este  negócio  e  de  empregar  os  seus 
bons  ofícios  para  que  o  governo  francês,  quando  se 
não  de  por  convencido  das  razões  que  apresentamos 
para  sustentar  o  nosso  direito,  anua  à  mediação  que  o 
governo  de  Sua  Magéstade  lealmente  propôs,  em  har- 
monia com  o  principio  exarado  no  artigo  8.*^  do  tratado 
de  Paris  de  3o  de  Março  de  i856,  e  a  que  se  refere  o 
protocolo  n.°  23  de  14  de  Abril  do  mesmo  ano». 

A  este  respeito  dizia  o  visconde  de  Paiva,  nosso 
ministro  em  Paris,  que,  falando  com  Lord  Cowley, 
ministro  da  Inglaterra,  este  lhe  declarara  trecear 
que  a  PVança  não  aceitasse  a  proposta  de  mediação 
para  salvar  o  princípio  de  não  passar  por  negreira. 
Entregar  o  Charles  et  Georges  à  acção  dos  tribunais 
quando  tinha  a  seu  bordo  um  delegado  francês,  foi  en. 
volver  o  governo  do  Imperador  na  acusação  de  negreiro, 
e  é  a  isso  que  ele  não  quer  nem  pode  sujeitar -se. 
Mais  bem  apitado  andaria  o  governador  geral  de  Mo- 
çambique^ se,  conserrando  o  navio  em  captura,  tivesse 
recorrido  ao  governo  de  Sua  Magéstade,  afim  de  co- 
locar a  questão  no  terreno  diplomático  e  internacional 
(8  de  Outubro  de  i858). 


~    .^2    - 

jO  auxílio  pr.iiiLw  ijuc  ivjíi  i.i.iv.1  cia  uma  censura 
ao  procedimento  das  autoridades  porni^uesn^,  aconse- 
lhado, aliás,  pelo  cônsul  britânico ! 

Se  houve  esforços  do  embaixador  briiJnic«j  cm  l'aris 
que  o  governo  português  agradeceu,  como  dizia  o  conde 
de  Tomar  na  sessão  de  26^  de  Março  de  i85(),  seriam 
simplesmente  para  não  nos  acontecer  coisa  peor. 

Em  vista  da  atitude  da  nossa  fiel  aliada,  não  nos 
custa  acreditar  o  que  disse  o  capitão  de  fragata  Méquet, 
comandante  da  estação  naval  francesa,  que  vinha  a 
bordo  do  brigue  de  guerra  Gétiie  e  se  dirigia  para  Zan- 
zibar. 

Refere-o  o  oficio  do  governador  geral  de  Moçam- 
bique, em  data  de  14  de  Julho  de  iSSy: 

•Disse  que  o  seu  Governo  se  tinha  entendido  com  o  de  Ingla- 
terra, e  que  este  não  poria  o  menor  obstáculo;  mas  que,  como 
nós  não  permitíamos  que  os  seus  navios  os  viessem  buscar  a  esta 
Província,  ele  lhe  assegurara  que  não  havia  de  vir  nem  um  só- 
Acrescentou,  porém,  que  os  viriam  tomar  a  Maiota,  a  Cômoro  e 
a  Zanzibar,  onde  os  Árabes  e  Mojojos  lhos  levariam.  Disse-me, 
emfim,  que  tinha  estado  no  Cabo  da  Boa  Esperança  com  o  Co- 
modoro Trotter,  e  que  lhe  tinha  dito  isto  mesmo», 

jA  nós  aconselhava  que  empregássemos  medidas 
para  reprimir  a  ^scravatifra  e  Lord  Clarendon  aprovava 
a  nossa  diligência;  aos  franceses  ia  dizendo,  pelas  suas 
autoridades,  que  podiam  recrutar  em  Moçambique  os 
trabalhadores  que  quisessem! 

; Ignóbil  procedimento! 

(JE  o  que  pensava  o  Rei  sobre  tudo  ibtu  ': 

Num  relatório,  escrito  por  êle  em  26  de  Dezembro 
de  i858  e  que  existe  nos  papéis  de  Filipe  Folque  (hoje 
em  poder  do  sr,  conde  de  Nova  Gôa),  lêrse  este  trecho: 

«Escrevi  à  pressa,  mais  debaixo  da  impressão  do  desejo  de 
chamar  a  atenção  do  conselho  ^de  ministros  para  um  determinado 
objecto  que  de  ocupar-me  especialmenre  dele,  e  disso  se  ressente 
o  meu  eicrito.     Sinto  vêr-me  obrigado  a  lembrar  o  que  por  si 
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mesmo  bc  icmuia;  luiib  iJLiu  vL-ju  4UL-  se  faça  muitu,  c  nau  creio 
que  se  pense  na  possibilidade  de  viver  por  muito  tempo  com  o^ 
pouco  virentes  louros  colhidos  na  questão  do  Charles  et  Georges». 

;  O  governo,  presidido  pelo  marquês  de  Loulé,  leu, 
saboreou  a  triste  ironia  do  Rei,  e  ficou  exercendo  sos- 
segada e  alegremente  as  suas  funções,  como  se  não 
fosse  nada  com  ele  ! 

Nos  papéis  da  Ajuda  acham-se  dois  trechos,  aplicá- 
veis a  esta  questão.  Num  escreve  o  Rei,  parece  que 
ao  visconde  de  Sá:  «A  nossa  pendência  com  a  França 
afigura-se-me  muito  mal.  A  Inglaterra  abandonou-nos; 
este  é  o  fundo  dela,  nem  mais  nem  menos  —  e  entre  a 
força  e  a  cobnJIi  dos  grandes  não  é  permitida  a  vio- 
lência». 

Depois  mostra-se  descontente  com  o  procedimento 
de  Lavradio. 

No  rascunho  de  uma  carta  em  francês,  dirigida  a 
Mon  onde  (;  Leopoldo  da  Bélgica  1)  escrita  em  i  de  Ja- 
neiro de  1859,  o  Rei  diz  com  referência  ao  ano  de 
i858:  <s.L'annéc  qui  vieut  de  s'écouler,  mélée  de  foies  et 
de  grandes  contrariéíés,  ne  me  laisse  point  de  regrei». 

E  em  outra  parte:  aL'Angleterre  a  laissé  faire,  et 
elle  s'en  repentira».  Á  questão  chama  v^ceíte  tJialheu- 
reiíse  question  de  Charles  et  Georgesr>. 

Ao  governo  manda  apontamentos  para  desmentir 
uma  noticia  que  vem  no  Rei  e  Ordem. 

i Pobre  Rei!     jComo  tudo  isto  o  afligia! 

Em  23  de  Dezembro  de  i858,  o  Asmodeu  dizia,  sob 
o  título  de  efemérides  fninisteriais: 

«A  cólera  morbus, 

A  febre  amarela, 

O  contrato  Feto, 

As  irmãs  da  caridade, 

Os  lazaristas, 

A  questão  Charles  et  Georges, 

Os  moedeiros  falsos, 
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A  epizootia, 
As  inundações, 
O  tremor  de  terra, 
Os  temporais. 

Corolário:  • 

Emquanto  o  Cadastroiu  nã'j  desenrolar  uma  m 
com  que  embrulha  o  pescoço,  não  cessam  as  cu... 
cas;  e  quem  isto  ouvir  e  contar  em  Cadastroni  se  l>á  de  tornar». 

O  Cadastroni  era  António  José  de  Ávila,  assim  cha- 
mado nos  jornais  burlescos  por  ter  feito  um  relatório 
sobre  o  cadastro,  e  a  manta  côr  de  rato  o  célebre  ca- 
chcnci  com  que  êle  atravessou  a  vida,  e  ainda  foi  ce- 
lebrado por  Bordalo  Pinheiro. 

Aparte  a  chocarrice  do  papel,  o  mveniário  das  cala- 
midades estava  exacto. 

Sobre  a  situação  política  de  i838,  sendo  menos  hu- 
morística a  apreciação  do  Rei,  é,  comludo,  muito  mais 
acerba.  No  Diário  das  Cortes  de  22  de  Novembro 
de  i858,  folha  encontrada  nos  papéis  da  Ajuda,  acha-se 
una  nota,  escrita  à  margem  pelo  punho  do  Rei,  no  sítio 
em  que  fala  o  ministro  da  guerra,  Gromicho  Couceiro, 
na  qual  nota  se  lê  o  seguinte:  «A  consideração  pelas 
qualidades  do  visconde  de  Sá  consentiu-lhe  a  criação 
de  uma  autocracia  ministerial,  que  o  ministro  da  fa- 
zenda imita,  o  que  lhe  é  tolerado  pela  simples  consi- 
deração da  dificuldade  de  substituí-lo.  O  M.  de  L. 
(marques  de  Loulé)  não  tem  coragem  para  se  desavir 
com  êle ;  e  leva-o  a  quási  viver  uma  vida  ministerial 
semelhante  à  sua  vida  conjugal». 

Quando  o  Asmodeu  satirizava  o  gabinete,  com  alu- 
sões a  Ávila,  ministro  da  fazenda,  D.  Pedro  descrevia 
a  situação  do  governo,  pondo  em  relevo,  por  paridade, 
as  desavenças  entre  o  marquês  de  Loulé  e  a  mulher  I 

Ora,  esta  senhora,  aqui  chamada  fora  de  propósito, 
exuias  divergências  com  seu  marido,  eram  de  natureza 
puramente  política,  porque  o  marquês  era  setembrista 
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e  a  esposa  muito  dedicada  ao  trono  e  aos  Bragunças, 
seus  progenitores,  vinha  a  ser  a  infanta  D.  Ana  de 
Jesus  Maria,  tia  de  Sua  Magestade  ! 

Isto,  sobre  ser  mais  uma  prova  de  que  o  sentimento 
de  família  é  para  os  Reis  muito  diverso  do  que  é  para 
nós(i),  revela  que  o  espírito  crítico  do  Rei  não  é  infe- 
rior ao  dos  jornais  de  caricaturas  e,  como  se  vê,  até  às 
vezes  é  mais  cruel. 

No  meio  de  tantos  desastrçs  D.  Pedro,  exceptuando  o 
seu  casamento,  só  teve  uma  consolação  em  todo  o  ano 
de  i858:  foi  o  agradecimento  que  lhe  dirigiu  a  câmara 
municipal  de  Lisboa,  pelos  serviços  que  prestou  por 
ocasião  da  febre  amarela: 

«A  Gamara  municipal  lisongea-se  sobremaneira  por  lhe  caber 
a  fortuna  de  ser  ela  hoje  a  intérprete  dos  respeitosos  sentimentos 
dos  seus  constituintes,  expressando  a  sua  mais  viva  gratidão,  o 
seu  profundo  reconhecimento  e  alta  admiração  pela  extremosa 
caridade,  nobre  exemplo,  e  inimitável  valor  com  que  Vossa  Ma- 
gestade soube  mitigar  as  máguas  dos  que  sofreram,  animar  os  que 
trabalhavam,  e  dar  forças  aos  que  temiam. 

Assim  Deus  compense  a  Vossa  Magestade,  prolongando-lhe  a 
sua  preciosa  vida,  e  enchendo-a  de  bLiíe-fícins  e  L'l(')ri;i.  .lut-  st-rão 
a  felicidade  do  povo  português. 

Em  todos  os  habitantes  de  Lisboa  lem  noje  v  ussa  Mayestaae 
não  só  súbditos  fieis,  e  admiradores  das  suas  nobres  virtudes, 
mas,  ainda  mais  do  que.  tudo  isso,  amigos  leais  e  verdadeiros,  em 
cujos  corações  com  mais  solidez  se  firma  o  Trono  de  Vossa 
Magestade,  porque  o  amor  e  o  respeito  dos  povos,  conquistados 
pelas  virtudes  dos  Soberanos,  são  a  verdadeira  força  e  esplendor 
das  Monarquias  constitucionais». 

Ao  que  respondia  o  Rei  com  a  filosofia  de  um  stóico: 

«Cada  um  de  nós,  nas  diversas  posições  em  que  a  sorte  nos 
coloca,  umas  mais  visíveis,  outras  que  se  perdem  na  multidão, 
tem,  a  Meu  vêr,  que  cumprir  os  mesmos  deveres.  O  homem  não 
cede  o  lugar  à  dignidade  que  o  desfigura,  e  que  o  esconde. 


(i)  Antes  da  Repúblic.i,  vol.  i.",  pág.  170;   e  SuplemLinn,   i. 
pág.  i33  . 


Os  seus  actos  encontram  um  juiz  bcncvolo  ou  severo,  te((undo 
que  u  sua  colocação  é  mui^  uu  menos  elevada.  O  que  é  apenas 
cumprimento  do  dever  padece  mais  na  altura;  e  o  que  ali  fora 
tido  por  heroísmo  passa  por  vulgar  merecimen'"  "^  .-<<-, ..ii^,. 
que  a  sociedade  oferece  ao  valor  modesto. 

O  perigo  existiu.     Alguns  poderam  fraquear  j:  eram 

homens.    Outros  não  o  temeram  :  não  eram  m.i  >mens. 

Se  o  que  então  fiz  ffji  merecimento,  foi  merccimenio  que  folgo 
de  ver  felizmente  muito  repartido. 

Considerei-Me  soldado :  tive  companheiros.  A  estes  chamarei 
camaradas;  e  o  louvor,  que  sobre  êlcs  cai,  paga-Me  mais  ainda  que 
o  simples  testemunho  da  consciência. 

Comprazo  Me  em  juntar  a  esta  a  lembrança  das  palavras,  que 
a  Camará  municipal  de  Lisboa  acaba  de  dirigir-iMc.  Se  Eu  tinha 
direito  a  alguma  recompensa,  é-Me  suficiente  essa»,  (i) 

Isto  passava-se  em  Março. 

Em  Setembro,  quando  a  mesma  câmara  o  felicitava 
pelo  seu  aniversário  natalício,  êle  soltava  um  grito  de 
consciência  pelo  dever  cumprido: 

«O  que  fica  feito, -r- o  que  se  não  soube,  ou  não  se  pôde  fazer 
nos  três  anos  que  decorrem  desde  que  sobre  Mim  descança  o  hon- 
roso peso  da  realeza  —  a  outros,  mais  indukcntes  ou  mais  se- 
veros do  que  nós,  pertence  avaliá-lo. 

O  que  de  Mim  dependia  fi-lo,  ou  pelo  menos,  com  tal  con- 
vicção Me  está  lisonjeando  a  consciência.  Se  não  é  presar  em 
demasia  os  Meus  actos,  —  se  não  é  desconhecer  os  Meus  deveres 
tentar  a  apologia  que  a  outros  incumbe,  ou  desviar  censuras  que 
sobre  outros  tenham  de  recair,  —  mantive  firme  a  esperança  de 
um  melhor  porvir  e  proclamei  as  ideas,  a  que  ainda  atribuo  vir- 
tude para  no-lo  preparar».  (2) 

Dizia  bem:  tudo  o  que  dele  dependia  para  a  felici- 
dade da  nação  estava  feito.  Podia  esperar  sossegado 
o  *ulgamento  e  a  sentença  da  pátria. 

FIM  DO  VOLUME  I. 


(i)  Diário  do  Governo  de  27  de  Março  de  i858,  pág.  427. 
{2)  Idem  de  17  de  Setembro  de  i858,  pág.  1195. 
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D.  Maria  II 

Quem  estudar  hoje,  fora  do  influxo  das  paixões,  o  reinado  de 
D.  Maria  II,  há  de  convencer-se  de  que  nunca  houve  senhora  mais 
virtuosa  nem  Rainha  mais  digna  de  governar  qualquer  Estado, 
por  maior  que  fosse  a  sua  extensão  territorial.  D.  Maria  foi  uma 
vítima,  não  diremos  das  suas  qualidades,  mas  das  péssimas  qua- 
lidades dos  homens  que  a  rodearam.  Nem  Saldanha,  nem  Pal- 
mela, nem  Terceira,  os  três  restauradores,  nem  Costa  Cabral,  nem 
Passos  Manuel,  nem  Sá  da  Bandeira,  nenhum,  absolutamente  ne- 
nhum deles,  foi  sincero  amigo  do  trono. 

Ambiciosos,  dominados  pelos  ódios  recíprocos,  eles  só  amavam 
o  trono  quando  os  fa>forecia  nos  seus  interesses  e  nas  suas  vai- 
dades. Náo  houve  um  só  que  sacrificasse  ao  sossego  da  Rainha 
o  mais  pequeno  dos  seus  egoísmos. 

Apenas  investida  no  poder,  —  uma  criança  de  i5  anos,  —  co- 
meça logo  em  redor  dela  o  tumultuar  das  intrigas,  ^sse  jogo  em 
que  era  arremessada  ora  para  um  lado,  ora  para  outro,  conforme 
as  paixões  dos  que  a  puxavam.  Começaram  por  lhe  tirar  a  sua 
amiga,  D.  Leonor  da  Câmara,  com  o  pretexto,  para  uns,  de  que 
era  miguelista,  para  outros,  de  que  favorecia  o  casamento  da 
Rainha  com  um  filho  do  então  marquês  de  Loulé,  e  ainda  para 
outros,  de  que  pretendia  inclinar  o  governo  para  a  imperatriz 
viúva.  Desamparada  do  auxílio  da  sua  camarista,  uma  dama  de 
grande  ilustração,  vieram  logo  as  facções  íntimas,  uma  em  favor 
da  imperatriz,  outra  em  favor  de  D.  Isabel  Maria. 

Era  preciso  nomear  uma  regência  —  diziam  —  e  passavam  a 
discutir  quem  havia  de  ser  a  regente,  porque  homem  não  havia, 
nos  termos  da  Carta  Constitucional. 

Por  fim,  apressaram-lhe  o  casamento  e  arranjaram-lhe  para 
marido  um  irmão  da  imperatriz.  Quando  a  infeliz  Rainha  mal 
tinha  passado  os  primeiros  meses  da  lua  de  mel,  uma  angina 
leva-lhe  o  marido,  que  nem  teve  tempo  para  sab.;r  se  os  políticos 


lhe  davam  aquilo  que  lhe  estava  garantido  pelo  seu  contrato  de 
casamento  —  o  comando  em  chefe  do  exército. 

Ainda  não  enxutas  as  lágrimas  da  viuvez,  eotram-lhe  no  pa- 
lácio  e  intimam-na  a  casar  novamente,  e  o  mais  breve  possível. 
O  marido  tinha  falecido  em  28  de  Março,  e  o  parlamento  <>;dc- 
nava-lhe  em  10  de  Ahril,  isto  é,  tre/e  dias  depois  do  enterro  do 
esposo,  que  «asasse  imediatamente. 

i  O  decoro  que  as  leis  civis  impõem  às  viúvas  que  não  sSo 
rainhas,  —  o  período  do  luto, —  era  desprezado  torpemente  com 
relação  à  primeira  das  mulheres  do  seu  país ! 

•Se  eu  nto  fizesse  justiça,  —  respondia  a  Rainha,  —  aos  ponderoso*  motivo» 
que  deterniinaram  a  câmara  dos  senhores  deputados  da  naçio  portuguesa  a  en- 
viar-me  a  presente  mennagem,  eu  decerto  lamentaria  que  a  minha  profunda  niáf  ua 
náo  fò&se  por  muis  tempo  respeitada». 

E  em  seguida  à  câmara  dos  pares : 

•  Ouvir  duas  vezes  no  mesmo  dia  o  voto,  que  acabais  de  expressar-me,  excede 
quási  as  fdrças  do  meu  mogoado  coração». 

Tratou-se  logo  de  cumprir  o  voto  das  cortes. 

;  Quem  há  de  ser  o  futuro  esposo  ?  ^  O  príncipe  de  Carignan? 
^  Um  filho  de  Luís  Filipe?  ^  Um  príncipe  alemão,  Fernando  de 
Cobourgo,  por  exemplo  ? 

E  assentou-se  que,  se  fosse  o  Cobourgo,' era  bom  casamento:  o 
pai  era  rico,  êle  primo  de  Victória  que  seria  Rainha  de  Inglaterra 
e  sobrinho  de  Leopoldo  que  reinava  na  Bélgica.  Venha,  pois, 
Fernando,  que  é,  alem  de  tudo  isto,  um  bonito  rapaz. 

Mas,  entretanto,  é  preciso  fazer  chorar  a  desgraçada  Rainha. 
E  inventa-se,  —  ;  a  maior  infâmia  da  história  !  —  essa  carta  que 
dizem  escrita  ao  noivo  por  um  tenente  Canavarro,  declarando 
que  tivera  amores  com  a  Rainha,  confidências  íntimas,  trocas  de 
juramentos.  Manda-se  traduzir  em  inglês  e  espalha-se  no  estran- 
geiro, cobrindo  de  desonra  o  futuro  marido  e  de  mácula  inde- 
lével uma  criança  inocente,  servindo  de  instrumento  nas  mãos  de 
políticos  sem  coração  e  sem  alma. 

Era  preciso  que  a  Rainha  não  tornasse  a  casar,  porque,  não 
casando,  podia  D.  Miguel  voltar  ao  trono,  ou  êle  ir  parar  às  mãos 
de  algum  filho  da  imperatriz  e  podia  mesmo  suceder-lhe  um  dos 
Loulés,  filhos  duma  íilha  de  D.  João  VL 

O  casamento  com  D.  Fernando  era  também  ferozmente  ata- 
cado pelos  miguelistas ;  chamavam,  ao  príncipe,  protestante  e 
filho  mais  novo  de  uma  casa  pobríssima,  «cujos  Estados  consis- 
tem em  algumas  geiras  de  terra  em  volta  de  um  castelo  caindo 
em  ruinas». 
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o  que  queriam  era  que  a  Rainha  não  casasse,  ficando  o  trono 
sujeito  à  ambição  de  todos  os  altos  aventureiros. 

Realizou-se,  emfim,  o  casamento,  e,  se  pelo  seu  génio  ciumento, 
a  Rainha  teve  alguns  desgostos,  o  certo  é  que  D.  Fernando  res- 
peitou sempre  as  altas  qualidades  domésticas  de  sua  mulher,  pois 
sabia  melhor  do  que  ninguém  que  a  sua  casa  era  um  modelo  de 
austeridade  e  de  virtude.  Os  homens  públicos,  esses  é  que  eram 
refalsados  e  de  mau  carácter. 

Vejamos  como  eles,  nas  grandes  crises,  se  portaram  com  a 
Rainha, 


Logo  em  i833,  passudys  três  meses  depois  de  organizado  o 
ministério  Saldanha,  vendo-se  que  este  não  podia  governar  por 
lhe  faltarem  principalmente  os  apoios  financeiros,  as  exigências 
da  parte  de  Silva  Carvalho  que  çra  indispensável  entrar  para  o 
novo  gabinete,  em  virtude  das  suas  relações  com  os  banqueiros, 
foram  tais,  que  a  Rainha  encontrou-se  em  sérios  embaraços  para 
a  solução  definitiva  da  crise  ocorrente. 

i  Envolveram  a  Rainha  numa  tal  rede  de  intrigas,  que  a  obri- 
garam a  pedir  a  certas  entidades  oue  entrasseir.  no  uo\êrno.  como 
se  fosse  um  favor  ! 

O  próprio  represenranic  uc  inyiaicrra,  Huwaru  uc  n\  uiucri,  com 
instruções  do  seu  país,  actuava,  mexericando,  nas  combinações 
ministeriais.  D.  Maria,  estava  já  de  tal  modo  aborrecida  e  fati- 
gada, que  escrevia  a  Palmela,  depois  de  expor  os  vexames  porque 
a  fizeram  passar : 

«De  maneira  que,  com  esta  gente,  não  há  mais  afazer  senão  pedir  a  Deus 
que  de  paciência  pira  os  aturar". 

Saldanha  guerreava  Palmela ;  Silva  Carvalho,  abusando  da 
força  que  lhe  davam  os  argentários,  impunha  a  entrada  do  conde 
de  Vila  Real  e  de  Agostinho  José  Freire,  protegido,  segundo  se 
dizia,  pela  imperatiMZ.  Não  se  lembrava  toda  aquela  coorte  de 
embusteiros,  que  tinham  na  sua  frente  uma  criança  de  16  anos, 
mal  ensaiada  ainda  para  remar,  e  a  quem  deviam  ajudar,  unindo-se 
em  volta  do  trono  com  dedicação  e  amor.  ;  Não  !  O  que  eles 
pretendiam,  os  grandes  egoistas,  era  satisfazer  ódios  e  interesses. 
Não  ouviam  o  uivo  das  sociedades  secretas,  que  se  preparavam 
contra  a  obra  grandiosa  de  D.  Pedro  IV.   ;  E  alguns  deles  lá  iam 


irritar  puixões  e  conquista ffúccis  populuridadcs  para  fc  engran» 

dcccrcm  ! 

Por  fím,  acomodarum-sc  com  dificuldade,  entrando  para  o 
reino  Rodrigo  du  Fonseca  M       "  '     .  ministro  i    "  vez. 

entretanto,   os   clubs   aun  .;  Leonel  .ucl 

Passos,  sempre  com  a  vista  cravada  no  trono,  que  nenhum  mal 
lhes  havia  feito,  procuram  um  pretexto  para  inquietar  a  Rainha. 
^O  que  há  de  ser?  A  constituição  de  182a.  A  carta  de  182S 
ainda  não  tinha  sido  bem  experimentada,  ainda  não  se  tinha  tirado 
do  ventre  dela  a  legislação  complementar,  que  permitia  o  gózo 
de  todas  as  liberdades,  ptíis  já  aqueles  irrequietos  a  queriam  subs- 
tituir !  i  E  conseguiram-no,  fazendo  para  isso  uma  revolução  ! 
£  essa  revolução  de  10  de  Setembro  de  i836,  com  todos  os  epi- 
sódios  burlescos  que  não  é  necessário  aqui  referir,  tendo  à  frente 
três  aventureiros  sem  capacidade,  Soares  Caldeira,  Rodrigues 
França  e  Leonel  Tavares,  e  no  governo,  Manuel  Passos  c  Sá  da 
Bandeira,  (abrigou  a  Rainha  a  assinar  a  proclamação,  em  que 
declarou  aceitar  tudo  quanto  a  revolução  desejava  : 

j  Era  a  maneira  de  evitar  a  efusão  de  sangue  que  eiu-,  piumo- 
viam,  revolucionando  uma  parle  do  exército  I  Adoptou-se  a 
constituição  de  23  de  Setembro  de  182'i  e  mandou-se  reunir  as 
cortes  gerais  com  poderes  extraordinários,  aHm  de  nela  se  faze- 
rem as  alterações  Convenientes.  Não  satisfeitos  com  isto,  leva- 
ram a  Rainha  pelas  ruas  de  Lisboa,  como  se  leva  um  vencido  na 
celebração  de  um  triunfo  glorioso,  escoltada  por  um  regimento, 
e  obrigaram-na,  na  câmara  municipal,  a  jurara  constituição,  com 
as  lágrimas  e  correreir,-lhe  em  fio  sobre  o  papel.  .\o  marido  im- 
pozeram-lhe  a  mesma  violência. 

^' E  tudo  porquê?  £  Tinha  a  Rainha  praticau-^  ^uaiquer  acto 
de  despotismo?  i  Tinha  atentado  contra  as  liberdades  públicas? 
l  O  que  tinha  aquela  criança  feito  para  lhe  infligirem  semelhante 
martírio? 

i  E  tudo  isto  era  ordenado  pelo  sentimental  Manuel  Passos, 
aquele  mesmo  que,  em  1834,  dizia  na  câmara,  que  ele  até  perdoaria 
aos  parricidas,  se  os  visse  chorar  sobre  o  túmulo  dos  pais  assas- 
sinados ! 

i  E  depois  de  tanta  violência,  admiravam-se  de  que  a  Rainha, 
ferida  no  seu  coração,  no  seu  brio  de  soberana  e  de  mulher,  não 
quizesse  a  constituição  de  182a,  nem  contemporizasse  com  os 
inimigos,  a  quem  ela  jamais  hostilizara  ! 

Instigada  pelos  amigos  leais  e  ainda  pela  Bélgica  e  pela  Ingla- 
terra, dá  o  infeliz  golpe  de  Estado  de  Novembro  e  ingloriamente 
vencida,  entrega-se  à  discreção  dos  vencedores.    No  caminho  do6 
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vencedores  encontrava-se  o  cadáver  de  Agostinho  José  Freire, 
covardemente  assassinado,  servindo  de  pasto  à  canalha  enraive- 
cida. ;  E  Passos  continuava  a  triunfar,  com  o  braço,  não  dorido 
pelas  feridas  recebidas  no  campo  da  batalha,  mas  cançado  de  ter 
vibrado  o  cutelo  demissório  sobre  tantas  cabeças  inocentes  ! 

Começou,  em  breve,  a  expiação  para  Manuel  Passos.  Depois 
duma  defesa  miserável  da  ditadura,  na  qual  se  viu  que,  não 
obstante  ter  a  palavra  desembaraçada,  não  passava  de  um  sofista 
de  segunda  ordem,  o  protagonista  nos  proveitos  da  revolução, 
batido  pela  votação  que  rejeitou  o  artigo  dos  sub-secretários  de 
Estado,  viu-se  coagido  a  apresentar  a  demissão  do  governo,  j  E 
aí  ficou  a  Rainha,  outra  vez,  desamparada,  sem  lhe  terem  pre- 
parado uma  solução  para  a  crise !  Quando  entendiam  que  era 
vantajoso  fazer  revoluções,  roubavam-lhe  a  prerrogativa  régia  e 
levavam-lhe  ministérios  já  feitos ;  quando,  pelos  seus  dislates,  com- 
prometiam as  situações  que  <;fiavam,  como  agora  acontecia, 
fugiam,  largando  a  carga,  e  dizendo  à  Rainha  que  se  arranjasse 
como  pudesse,     ;  Bôa  gente,  não'tem  dúvida  ! 

Barbosa  Colen,  —  uma  notável  vocação  para  os  estudos  histó- 
ricos,—  escreve  (i): 

•Assim,  sabia-8e  agora,  que  os  800  conte  s,  pedidos  por  Passos  Manuel  para  as 
primeira*  urgências,  fórum  representados  apenas  por  papets  sujos  que  os  agiotas 
entrejaram ;  outro  emprést  mo  de  i:5oo  libras  $teriÍDa>  ou  ^00  contos  náo  clKga- 
ram  a  ter  tomadores,  mesmo  em  tiucu  de  papel  sujo.  As  leiras  do  tesouro,  que 
se  tiuliam  vencido  em  i5  do  mês  que  passara,  não  tinham  sido  pa.as  e  i&so  influiu 
por  tal  maneira  no  mercado  interno,  que  tudos  oi  papéis  de  créJito  baixaram.  O 
dinheiro  faltava  até  ao  ponto  do  comandante  de  um  corpo  de  artilharia,  e  que  era 
deputado,  ir  procurar  os  ministras,  quando  estavam  em  conselho,  fazendo-*e  in- 
troduzir  na  sala  sem  perdi  de  tempo,  para  os  prevenir  de  que  náo  se  responsabi- 
lizava pelo  seu  corpo,  se  lhe  não  mandassem  dar  al^um  dinheiro.  Valeu  na  rm- 
baraçosa  situação  o  vere.idor  Hmcuia,  qus  emprestou...  uu  conto  de  réis  !• 

;  E  iôra  para  se  chegar  a  este  estado,  resultante  dos  trabalhos 
e  acções  de  Manuel  Passos,  que  ele  arrastou  a  Rainha  pela  rua 
da  Amargura,  até  ao  juramento  nu  câmara  municipal ! 

;  Agora  ela  que  fizesse  outro  ministério  ! 

E  esteve  o  país  sem  governo  por  mais  de  i5  dias.  Os  partidá- 
rios de  Passos  Manuel  encolhiam-se,  uns  com  medo  da  situação, 
outros  não  se  ligavam  pelas  antipatias  e  rivalidades  que  recipro- 
camente os  roiam.  Até  que  a  Rainha,  enfadada  com  toda  aquela 
scena,  lhes  disse: 

—  Ou  os  senhores  conseguem  formar  um  ministério,  ou  eu  vou 
pessoalmente  às  cortes  pedir  que  m'o  dêem. 


^i)  Hitt.  de  Port.,  \o\.  lo.»,  pág.  3ii. 

a3 
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EntSo,  corridos  de  vergonha,  se  por  acaso  eram  susceptíveis 
de  a  ter,  arranjaram  este  quadrunvirato  a  que  chamaram  go- 
verno : 

António  Dias  de  Oliveira  —  reino  c justiça; 

Visconde  de  Bobeda  — guerra  e  marinha; 

Manuel  de  Castro  Pereira  e  Mesquita  —  estrangeiros ; 

João  de  Oliveira  — fajenda. 

O  presidente  era  um  intriguista  de  primeira  ordem.  Espião 
de  José  da  Silva  Carvalho,  atraiçoava    '  on- 

vivia,  e  enf^anando  a  uns  e  a  (jutros,  c  ,  'f  à 

presidência  do  conselho. 

Qs  outros  eram  todos  sem  valor  de  espécie  alguma. 

E  a  isto  chegou  o  partido  de  Setembro  numa  ocasião  apertada 
e  cheia  de  dificuldades,  não  só  financeiras,  mas  de  toda  a  ordem. 

Terminada,  pela  convenção  de  Chaves,  a  revolta  dos  marechais, 
e  tendo  todos  prometido  obediência  à  constituição  que  foi  depois 
promulgada  cm  i838,  parecia  que  a  Rainha  ia  atravessar  agt>ra 
um  período  de  relativo  sossego,  sem  outras  contrariedades  que  não 
fossem  a  solução  das  crises  ministeriais,  que,  com  mais  ou  menos 
paciência,  sempre  tinham  o  seu  desfecho. 

Mas  não  aconteceu  assim.  A  anarquia,  nascida  na  atitude 
primitiva  de  Passos,  lavrava  profundamente.  Agora  não  eram  os 
defensores  da  Carta :  eram  os  próprios  setembristas  que  se  digla- 
diavam entre  si.  A  parte  mais  radical  queixava-se  de  ter  sido 
burlada  na  obra  da  revolução.  No  arsenal  é  que  se  encontrava, 
neste  momento,  o  centro  demagógico.  Depois  de  várias  peripé- 
cias, os  antagonistas  assinaram  num  botequim  do  largo  do  Pe- 
lourinho a  convenção  de  Marcos  Filipe  (o  dono  da  locanda),  em 
que  os  homens  do  arsenal  retiravam  com  todos  os  respeitos  e 
sem  castigo  da  sua  insubordinação.  Mas  a  transacção  durou 
pouco  tempo.  A  dissolução  do  batalhão  dos  artífices  do  arsenal, 
decretada  em  9  de  Março  de  i838  por  Júlio  Gomes,  e  a  demissão 
de  Rodrigues  França,  já  pelo  novo  presidente  do  conselho,  vis- 
conde de  Sá,  exarcebou  os  ânimos  dos  agitadores.  Reunidos, 
determinaram  mandar  ao  Paço  quatro  dos  comandantes  das 
guardas  nacionais,  pedindo  a  anulação  dos  decretos  publicados 
e,  no  caso  de  ser  indeferido  o  pedido,  eles  comandantes  reclama- 
vam a  sua  exoneração,  pois  que  se  achavam  sem  força  para  obstar 
à  revolução. 


3  '^  ^  — - 

A  Rainha  respondcu-lhes  quc  daria  parte  ao  governo. 

i  E  logo  os  r~evolucionários  pu/cram,  como  base  do  seu  pro- 
grama, irem  arrazar  o  Paço ! 

i  Eles  é  que  faziam  os  moiius,  cicb  c  que  embrulhavam  ludu, 
e  quem  devia  pagar  todas  estas  loucuras  era  a  Rainha! 

i  Mas  o  mais  extraordinário,  o  que  chega  a  parecer  fantástico, 
o  que  não  se  acreditaria  se  não  estivesse  documentado,  é  que  o 
visconde  de  Sá,  em  lugar  de  se  interpor  entre  a  Rainha  e  os  re- 
voltosos, chamando  para  o  governo  toda  a  responsabilidade  dos 
actos  que  originavam  a  fúria  dos  agita'tJores,  põe  a  Rainha  à 
frente  e  fá-la  assinar,  como  se  fosse  soberana  abs(iluta,  uma  pro- 
clamação, em  que  parece  que  ela  é  que  fora  a  autora  de  tudo  o 
que  ocorrera  desde  a  revolução  de  Setembro  até  à  nomeação  do 
último  ministério  !  Eles  é  que  tinham  promovido  todas  as  de- 
sordens, e  agora,  que  se  tratava,  pelo  lado  dos  revolucionários, 
de  arrazar  o  Paço,  em  vez  de  tirarem  a  Rainha  da  contenda,  ex- 
punham-na  aos  tiros  dos  revoltosos  ! 

Bem  diziam  os  contemporâneos:  que  Sá  da  Bandeira,  sendo 
um  bom  general,  não  possui;?  ■>  nir-n.n-  A,^<,-  .(,.  híuT\  senso  polí- 
tico. 

A  Rainha  dizia,  ou  mai>  prupitanicnte,  ba  du  l^andeira  fazia 
com  que  a  Rainha  dissesse  aos  portugueses: 

•  Quando,  depois  de  tantas  convul&óes  políticas,  estava  prestes  a  ser  jurada  a 
Coiirtiiuiçâo  da  Monarquia,  e  que  devia  loniar-se  como  Ins  de  paz  e  sinal  de 
aiianva  e  de  uniáo  entre  os  portugueses:  quuudo,  depois  de  penosas  dificaldadcs 
pecuniária»,  as  Curtes  haviam  achado  meio  de  remediar  os  males  de  maior  gra- 
vidade :  quando,  emtim,  tudo  oferecia  esperança  de  que,  em  breve,  a  nação  por- 
tuguesa viria  a  t^r  dias  de  Viotura  e  de  prosperidade,  é  então  que  um  pequeno 
numero  de  homens  iludidos,  amtaçam,^  com  as  armas  na  mio,  a  ordem  social,  e 
negando  me  o  exercício  das  prerogativas  que  a  Constituição  me  cortccde,  pretendem 
acender,  de  novo,  na  pátna  o  ta^lio  d<>  discórdia.  Tratados  por  minha  ordem  com 
uma  moderação  de  que  se  mostram  ingratos,  êUs  continuam  a  atentar  contra  a 
magestade  do  meu  tiono,  resistindo  atcr:aineute  ã  autoridade  que,  pela  lei  funda- 
mental exerço,  de  nomear  e  demitir  livremente  Jos:  atentado  que  s« 
torna  mais  criminoso  por  ser  feito  em  presença  .  iistituintes  da  nação, 
das  quais,  em  todas  as  circunstâncias,  cu  tenho  rvcci-i^u  u^  mais  evidentes  provas 
de  respeito  e  fidelidade». 

j  Nunca  lemos  cm  nossa  vida  um  documento  que  revelasse 
maior  inépcia  ! 

Em  lugar  de  ser  o  niii...-i^ii^.  «  v.v,..ii.w  ^i  .^ot^u...-<.iDÍlidade  pela 
demissão  de  Rodrigues  França,  escudando  a  Rainha  contra  os 
golpes  do  inimigo,  é  a  Fíainha  que  vem  dizer  que  foi  ela  que  o 
demitiu  e  que  tem  esse  direito,  —  o  de  nomear  e  demitir  livremente 
os  empregados,  —  pela  lei  fundamental  do  pais.    Isio,  sobre  ser 
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uma  heresia  constitucional,  porque  a  nomeaçlo  e  demissSo  de 
empregados  pertence  ao  poder  executivo  e  só  a  dos  ministro*  ao 
poder  mf)derador,  é  uma  inconveniência  no  momento  ocorrente, 
e  até  representa  para  os  ministros  responsáveis  um  acto  de  co- 
bardia, i  A  proclamação  é  toda  pessoal  e  nem  chega  a  ter  a  assi- 
natura de  qualquer  dos  ministros  1 

Sá  da  Bandeira  põe  a  Rainha  em  foco.  Dentro  em  pouco 
veremos  as  consequências  deste  acto  leviano. 

A  sufocação  da  revolta  foi  terrível:  na  noite  de  14  de  Março 
o  sangue  corria  pelotíocio,  pela  rua  do  Ouro,  por  toda  a  parte 
em  que  se  encontravam  os  revoltosos.  P^oi  uma  carnificina  hor- 
rorosa, i  Era  ^inda  o  fruto  da  semente  lançada  à  terra  por  Ma- 
nuel Passos ! 

A  Rainha,  para  mostrar  que  tudo  estava  cm  sossego,  passeava 
no  dia  seguinte,  de  carruagem,  pelas  ruas  de  Lisboa,  j  Infeliz 
idea  !  Mais  tarde,  os  seus  inimigos  haviam  de  dizftr  que  uma 
rainha  fora  com  os  pés  dos  seus  cavalos  ingleses  calcar  o  sangue 
do  povo  português.    Teria  mais  juízo  se  não  saisse  de  casa. 


Apaga-se  a  figura  de  Manuel  Passos.  A  constituição  votada 
pelas  cortes  está  já  caindo  a  pedaços,  e  apenas  tem  dois  anos  de 
existência.  Está  na  presidência  do  ministério  o  duque  da  Ter- 
ceira e  na  pasta  da  justiça  Costa  Cabral. 

Estamos  em  de  Janeiro  de  1842.  Costa  Cabral  pede  licença 
aos  colegas  para  ir  ao  Porto  visitar  pessoas  de  família,  epondo-se 
à  frente  dos  que  desejavam  a  Cana  de  1826,  proclama  a  revo- 
gação da  Constituição  de  i838,  e  seguido  em  Lisboa  o  movimento 
do  Porto,  é  aquela  de  novo  posta  em  vigor.  Não  queremos  fazer 
a  história  da  restauração ;  queremos  apenas  pôr  em  evidência  o 
procedimento  dos  políticos  em  relação  a  D.  Maria  II. 

O  caso  é  assim  descrito  pelo  autor  do  Hontem,  hoje  e  amanhã, 
págs.  96  e  97  : 

íResolve-se  a  visitar  a  Cidade  Eterna  o  »r.  Cabral  (António)  e  pede  licença  no 
Conselho  de  Ministros;  debalde  lhe  lembram  a  inoportunidade  de  tal,  debalde 
alguém,  que  não  nomeamos,  porque  está  associado  à  irresponsabilidade,  lhe 
mostra  os  perigos  de  achar  se  na  colisáo,  ou  de  hostilizar,  ou  de  coadjuvar  a 
restauração  da  Carta,  que  era  possível,  e  até  provarei,  no  meio  das  Opãçóe$  de 
S.  Ex.*. 

o  A  tudo  resi5te  o  grande  homem,  quer  vêr  e  saudar  seu  Pai  e  seu  Filho  — 
Pio  Enèas  quer  abraçar  o  Pater  Anchiset,  et  puer  Ascaniut, 
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•E  o  Argonauta  embarcou 

«Ainda  na  hora  da  partida  o  sr.  Aguiar,  descendo  como  Pilatos  do  Gabatha, 
descarregava  a  sua  consciência,  e  lavava  as  máos  de  toda  a  suspeita  de  infideli- 
dade á  constituição  de  38:  foi  a  bordo,  exora  o  seu  colega,  conjura-o,  pede  que 
náo  desembarque,  se  aparecerem  sintomas  de  uma  tentativa  revolucionária.  O 
sr.  Costa  Cabral  assim  o  prometeu:  não  estava  ali  a  mulher  para  ser  de  novo 
penhor  do  cumprimento  da  sua  palavra. 

«I  £  o  homem  partiu  I 

«Demora  o  desembarque  na  forma  do  prometido:  chegam  ot  misteriosos,  os 
frenéticos,  os  que  se  escondem  à  meia  noite,  e  boas  duas  longas  horas  conferem 
com  o  grande  homem. 

«I  E  o  Argonauta  desembarcou  ! 

«O  administrador  geral,  que  preferira  perder  a  eleição  da  Câmara  a  ganhá-la 
ás  cacetadas ;  o  general  que  a  este  mesmo  administrador  pronletera  não  atentar 
contra  a  constituição,  estavam  fora  do  serviço ;  o  Ministério  de  Lisboa  desacre- 
ditado, e  impotente;  um  laxo  no  serviço  do  Paço,  e  com  influência  no  Exército; 
este  indisciplinado ;  a  Milícia  Cívica  desarmada,  desorganizada  e  desconfiada ; 
um  futuro  de  Poder  para  o  ambicioso,  de  venalidade  para  o  cubiçoso ;  tudo  a 
ganhar,  nada  a  perder ;  p  presente  incómodo,  o  futuro  esperançoso.  { Que  ho- 
mem descomedido  trepidou  em  tal  conjuntura  ? 

Máos  á  obra...     ]  Cantou  a  Gaiozo  ! 

I  Viva  a  Carta  ! 

E  o  Restaurador  foi  pro&tar-se  na  Lupa,  absorto,  adorando  o  coração  do 
Dador». 

Finou-se  politicamente  um  irrequieto,  promovendo  um  período 
de  desassossego  que  decorre  entre  lo  de  Setembro  de  i83ó  até 
Janeiro  de  1842,  se  é  que  esse  período,  em  que  dominou  Passos, 
náo  deve  contar-se  desde  i833  com  os  seus  célebres  memoriais  e 
com  todas  as  suas  diatribes  contra  D.  Pedro  IV. 

Agora  começa  outro  a  presidir  e  a  ditar  a  desordem :  este  menos 
lacrimante  e  menos  hipócrita  do  que  Passos,  rude  na  palavra, 
engoiado  de  corpo,  mas  furte  no  combate,  sem  escrúpulos  de 
ordem  alguma,  irá  dar  à  Rainha  os  mesmos  desgostos  e  encherá 
de  sangue  e  de  pavor  alguns  anos  do  seu  reinado.  Chama-se 
Gosta  Cabral. 

O  primeiro  desgosto  que  lhe  dá  é  a  restauração  da  Carta. 

A  Rainha,  fatigada  de  contínuas  sublevações,  só  aspirava  a 
viver  em  paz  e  a  fazer  a  felicidade  da  nação,  mas  eles  não  a 
deixam  respirar,  emquanto  a  não  envolvem  em  um  novo  movi- 
mento revolucionário. 


Para  a  revolta  a  favor  du  rcsiuuraçáo  foi  primeiramente  con- 
vidado o  duque  du  Saldanha. 

Assim  o  declarou  o  marechal,  em  face  do  conde  de  Tomar,  na 
sessão  da  câmara  dos  pares  de  iG  de  Fevereiro  de  i856 : 

•  Saiba,  poU,  V.  Em.*,  aniba-o  a  citnara,  i 
I.*  de  Outubro  de  1841,  »c  me  apresentou   u^ 
ciais  íiupcticrc»  'do»,  qiiiii»  um  jd  morreu,  c  os  <.iiirn  .11 
que  nns  províncias  do  norte,  e  n:i  cidade  do  Pòrio,  csi.i 

fazer  uma  revolução,  c  que  cie»  liavinm  sido  '••■    ■  .1  ú.- 

recçáo   daquele   movimento.     Agradcci-lhe»    .<  r  rm 

mim;  mas  acrescentei  que,  comoM  ■"'' ''..„    ^ ., ,jo  de 

l838,  depois  que  diius  cleiç/ici  ti<  '  ■<  que  o  país  aprovava  aquela  (°om- 

tituiçáo,  e  tcnJolhe  cu  prentado  ,     , <>,  havia  de  ser  fiel,  como  acmprr,  a 

isse  meu   juramento.    Bem,  me  responderam   aqueles   oficiais,   a  nossa  misaio 
para  com  V.  Ex.*  csiá  cumprida.    No  entanto,  auora,  c<.mo  amigos  de  V.  F.x  •, 
lhe  declaramos,  que  nós  fõmo»  encarrefjado»,  no  caso  de  recuaa  da  ^ 
irmos  fazer  if^ual  ofcrccittieni»  no  Ministro  da  Justiva,  o  %r.  Anunn  > 

da  Costa  Cnbral :  \i  foram  :  S.  Ex  *,  depois,  pediu  â  Soberana  licença  \>»ra  ir  ao 
Porto,  assegurou,  debaixo  de  palavra  de  honra,  aos  seus  colegas,  que  nio  ia 
tratar  de  semelhante  revoliiçSo,  e  afinal  pòs-se  á  testa  da  revolução,  traiu  os  •rua 
colegas,  derribou  a  Constituiçio,  para  cujo  estabelecimento  tanto  tinha  traba* 
Ihado,  que  tinha  jurado  manter,  e  atrazou  oa  destruiu  a  prosperidade  do  país  I 
I  Destas  revoluções  nunca  fez  o  Duque  de  Saldanha!*  íi). 

0  conde  de  Tomar  não  coniestou. 

Tudo  quanto  Saldanha  afirmou  é  verdadeiro.  Costa  Cabral 
fizera  parte  da  junta  do  Campo  de  Ourique,  frequentara  o  Arsenal 
e  ajudara,  por  todos  os  modos,  a  implantação  da  constituição  de 
22,  nos  termos  em  que  a  queria  a  revolução  de  Setembro.  Fora 
sócio  e  orador  do-club  dos  Camilos  e  agora  era  grão  mestre  da 
maçonaria  lusitana.  Um  aventureiro  sem  pudor  que  um  dia  pro- 
clamava a  revolução  e  outro,  com  o  mesmo  convencimento,  piT5--^ 
clama  a  ordem  e  a  Carta  de  1826. 

1  Houve  conivência  da- Rainha  com  Costa  Cabral?  £  Violou  a 
soberana  o  seu  juramento  à  constituição  de  i838,  atraiçoando  o 
país  ?  Alguns,  ainda  que  poucos,  o  teem  afirmado,  mas  ninguém 
ainda  o  provou. 

O  que  se  prova  sem  fundada  contestação  é  que  D.  Nfaria  II 
não  queria  agora  a  Carta  de  1826,  sobretudo  imposta  por  uma 
revolução. 

A  Rainha,  sufocada  -a  rebelião  do  Arsenal  e  dominados  os  ele- 
mentos revolucionários,  vivia  b^m  com  a  constituição.  Era  res- 
peitada na  sua  pessoa  e  nas  suas  prerogativas  e  os  revolucionários. 


(i)  Diário  do  Governo  de  25  de  Fevereiro  de  i856,  pág.  208. 
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tratados  de  perto,  eram  até  mais  palacianos  do  que  aqueles  que 
constituíam  a  chamada  camarilha. 

Ò  que  era  Júlio  Gomes,  os  próprios  setembristas  o  diziam  (i) : 

cA  entidade  encarregada  de  organizar  ministério  foi  o  sr.  Jiilio  Gomes  da 
Silva  Sanches,  os  títulos,  e  os  precedentes  que  o  recomendaram  foram  pouco 
mais  ou  menos  os  seguintes. 

uFòra  por  muito  tempo  o  inculto,  o  destemperado  berradc  r  da  oposição  par- 
lamentar feita  aos  ministérios  dissipudorcs  do  tempo  da  Carta,  na  qualidade  de 
membro  da  comissão  da  Constituirão,  tinha  ticudo  na  minoria  propugnando  pela 
sustentação  do  princípio  popular  na  orgaijiz;ição  d^  segunda  câmara,  contra  o 
principio  feudal  dos  pergaminhos;  era  o  homem  das  intluíncias  secretas,  o  pro- 
tector, e  o  membro  infiuente  das  massas    populares,  que  linha  sabido  err 

a  pesar  disso,  por  uma  contradição  ind<^scu:pavel  no  homem  de  Estado,  c^ 
para  a  sua  administração  o  sr.  .Manuel  d«  Castro,  que  era  em  principio»  ^  cuw- 
trário  de  tudo  i>to;  o  homem  dos  comuiiicados,  o  homem  da  politica  aecreta,  o 
homem  inimigo  nato  de  toda  a  induència  popular,  o  Ministro  a  que  deve  dar-se 
o  nome  de  incompreensível .  O  sr.  Castro  imensamente  superior  em  faculdades 
intelectuais,  e  cultura  de  espírito  ao  sr.  Júlio,  em  tudo  o  que  era  política  geral, 
fez  logo  dele  o  que  quis,  e  a  titulo  de  princípios  Je  orJem  íez  do  sr.  Júlio  outro 
homem.  Já  não  era  o  homem  de  áspera  virtude  que  não  pudesse  ser  amaciada, 
áulico,  maneiro,  cortesão,  comezinho,  um  faz-iudo  político,  foi  como  o  sr.  Castro 
deu  um  novo  ser,  uma  nova  natureza  à  que  outrora  tinha  sido  táo  rude  do 
sr.  Júlio.  Das  ligações  com  o  sr.  Castro,  das  travessuras  que  ambos  4s  escon- 
didas dos  colegas  tizeram  com  o  comunicado,  e  de  outras  pequenas  tratanlices 
diplomáticas  Acou  o  sr.  Júlio  o  homem  para  o  que  fò&se  preci- 

«Desde  «sta  época  o  sr.  Júlio  converteu-se  no  áulico  mais  de:ipre:>ivcl,  abjecto, 
e  servil,  de  ledos  quantos  teem  trilhado  os  corredores  e  quartos  ioferiores  do 
Palácio ;  abandonou  todos  os  princípios  que  tinha  sustentado  como  antigo  oposi- 
cionista, lunçou-se  nos  braços  da  camarilha,  e  consentiu  em  ser  o  instrumento 
passivo  e  cego,  para  fazer  tudo  quanto  quisesse  essa  força  dissidente  de  que  ji 
Calamos,  que  intiigoii  em  Novembro,  e  combateu  em  Julho,  desprezou  o  Parla- 
mento, tratou  com  altivez  todos  os  seus  antigos  amigos  políticos,  renunciou  a 
influência  nas  massas  pu pulares,  e  em  remate,  apostalou  do  povo  para  ser  só 
inteiramente  Ministro  do  Palácio.  Esta  extranha  conversão,  esta  diametral  con- 
tradição, não  deve  admirar  no  sr.  Júlio,  nem  em  qualquer  homem  que  não  tem 
princípios,  que  abraça  uns  pai  a  se  elevar  ao  poder,  que  os  abandona  quando 
deixam  de  ser  meio  para  C-sse  fim,  e  que  faz  nova  protissáo  cada  vez  que  convêm 
á  sua  conservação  no  govêrnoi. 


Os  dois  ministros,  Bomtim  e  Sá  da  Bandeira,  não  eram  melhor 
tratados,  mas  estes  não  admira,  porque  para  eles,  a  chamada  ca- 


(i)  Acontecimeutcs  de  Marco,  pags.  18-31. 
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marilha  nunca  fora  uma  inimiga.    Tinham  a  sua  inscrição  no 
Paço,  e  SC  frequentavam,  por  vezes,  os  recantos  on'  •  i 

a  popularidade,  era  mais  por  necessidade  de  se  in 
por  verdadeira  vocação  para  a  desordem.  Nas  cartas  de  Sá  da 
Bandeira  ao  conde  de  Santa  Maria,  cie  pretende  provar  que, 
quando  se  punha  à  frente  das  revoluções,  era  no  intuito  de  as 
dirigir  com  prudência,  contendo-as  sempre  nos  devidos  limites, 
sem  perigo  para  a  Rainha  nem  para  a  monarquia. 

Nada  tinha,  pois,  o  Paço  a  recear  do  sistema  estabelecido  pela 
constituição  de  i838.  O  próprio  Leonel  Tavares  ficaria  macio, 
se  o  nomeassem  ministro  do  reino,  facilitando-lhe  a  troca  da 
burjaca  pela  farda  de  oficial-mor  ou  qualquer  outra.  A  devoção 
da  Rainha  pelo  reconhecimento  das  ideas  de  Setembro  era  sin- 
cera. ^De  que  servia  uma  nova  revolução,  se  agora  tudo  estava 
em  paz  ? 

Estas  considerações  acham-se  comprovadas  por  documentos 
incontestáveis. 

O  primeiro  é  a  carta  do  padre  Marcos  a  Garrett  (i),  em  que 
ele,  nas  vésperas  da  revolta  do  Arsenal,  pedia  a-  Garrett  que 
contribuisse  para  o  suspensão  das  garantias,  porque,  «só  por  um 
procedimento  enérgico  se  podia  conservar  Rainha,  trono,  cons- 
tituição de  38,  amigos  de  todas  as  cores,  e  nos  livrarão  da  digni- 
dade consular». 

Amigos  de  todas  as  cores,  foi  sempre  esta  a  aspiração  do 
padr»;  Marcos,  c  Cf>i  nir:»  isso  que  èle  tr:iK.nlHf>ii  durante  toda  a 
vida. 

Já,  portanto,  naquele  momento,  a  Rainna  estava  contente  com 
a  nova  constituição,  i  Para  que  haviam  de  mudá-la,  se,  afinal  de 
contas,  todos  eram  bons  ministros,  e  só  faziam  mal  uns  aos  outros  ? 
i  A  este  sentimento  do  Paço  correspondia  a  gratidão  dos  esco- 
lhidos: Júlio  Gomes  declarou  na  câmara  que  nunca  tinha  en- 
contrado camarilha  alguma,  que  lhe  impedisse  o  livre  exercício 
das  funções  de  ministro  do  reino !  ;  Porque  não  haviam,  pois, 
de  continuar  assim?  Manuel  Passos,  depois  do  fiasco  da  sua 
ditadura,  acomodara-se.  Agora  só  dizia  baboseiras,  como  aquela 
de  que  gostava  de  leis  novas  como  de  moças  novas.  O  irmão 
José,  mais  de  temer,  porque  era  mais  activo  e  tinha  mais  bom 
senso,  estava  também  alguma  cousa  desiludido. 

Mas  Costa  Cabral,  enganando  os  colegas,  com  excepção  do 
duque  da  Terceira,  porque  esse,  como  se  verá,  estava  com  ele  na 


(i)  Amorim,  II,  pág.  36o. 
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obra  da  restauração,  conseguiu,  assinando  em  primeiro  lugar  a 
proclamação  do  Porto  de  22  de  Janeiro,  tornar-se  a  chefe  visível 
do  movimento. 

l  O  que  faz  a  Rainha  ? 

0  seu  primeiro  acto  foi  a  proclamação  de  27  de  Janeiro.  É 
um  belo  documento  este:  encontra-se  nele  a  previsão,  embora 
fácil,  do  futuro,  porque  aí  se  afirma  que  aos  movimentos  revol- 
tosos, em  desprezo  das  leis  e  violação  flagrante  da  Constituição 
trazem,  com  a  instabilidade  da  lei  fundamental,  o  mais  eminente 
perigo  ao  trono  e  às  liberdades  públicas». 

i  Parece  que  estava  a  antever  a  revolução  do  Minho  ! 

^  Que  necessidade  há  de  empregar  meios  revolucionários  para 
mudar,  sem  necessidade  nem  utilidade,  instituições  que  podem  ser 
legalmente  alteradas,  quando  assim  convenha  ? 

E  terminava : 

«Escutai  a  voz  da  vossa  Rainha.  Os  corpos  mililares,  que  tenham  tomado 
parte  nestes  movimentos,  devem,  desde  já,  recolher  se  às  suas  esiaç6es.  Eu 
perdoo  a  todos  os  indivíduos  deles,  e  a  quaisquer  outrcs  que  tenham  desvairado, 
o  momentâneo  desvio  dos  seus  deveres». 

Não  satisfeita  com  isto  a  Rainha,  em  3i  de  Julho,  escreve  uma 
carta  ao  coronel  Sarmento,  ordenando-lhe  que  fosse  da  sua  parte 
à  cidade  do  Porto  e  fizesse  saber  aos  revoltosos  que  ela  não 
aplaudia  o  seu  .movimento  e  que,  disposta  sempre  a  acolher  os 
votos  dos  seus  súbditos,  «não  poderia  nunca  considerar  como 
atendíveis  senão  os  que  lhe  fossem  dirigidos  sem  aparato  de  força 
e  formas  violentas». 

1  Que  mais  poderia  praticar  a  Rainha  no  intuito  de  mostrar  ao 
país  que  ela  não  só  não  consentia  na  revolução,  mas  a  repudiava 
e  censurava  por  todos  os  modos? 

Costa  Cabral  foi  demitido  do  cargo  de  ministro  da  justiça  por 
decreto  de  26  de  Janeiro. 

Emquanio  em  Lisboa,  alguns  pares  e  deputados  dirigiam  repre- 
sentações à  Rainha,  pedindo  a  conservação  da  constituição  em 
vigor.  Costa  Cabral  continuava  na  empresa.  Até  o  acaso  o  aju- 
dava; Sarmento,  que  ia  por  mar  ao  Pôrio,  não  conseguiu,  por 
causa  dos  temporais,  passar  da  Figueira,  e  regressou  a  Lisboa, 
sem  dar  conta  do  recado.  Os  colegas  de  Lisboa,  esses  continua- 
vam a  fazer  triste  figura.  Veiu  substitui-los  um  ministério,  com- 
posto do  duque  de  Palmela,  Ávila,  Joaquim  António  de  Magalhães, 
Soure,  Jervis  de  Atoguia  e  visconde  de  Sá. 

Palmela  quer  reprimir  o  movimento,  que  já  se  alastrava  pelos 
quartéis  de  Lisboa,  fantasia  medidas  enérgicas,  chegando  a  armar 
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os  populares,  aconselha  D.  Icrnundo  a  tomar  o  con 
tropas  fiéis,  e,  por  fim,  exausto,  no  curto  espaço  de  li 
entrudo,  não  faz  nada  de  geito,  e  governando  imbecilmente,  desde 
7   até  9  de  Fevereiro,  entrega   tudo  ao  duque  da  Terceira,  que 
torna  ao  ministério  em  9  de  Fevereiro. 

Deste  ministério  faz  parte  José  Jorge  Loureiro;  êle  mesmo 
conta  o  quã  se  passou  cm  seguida.  Os  ministros  tinham  reco- 
nhecido a  necessidade  de  aceitar  a  restauração,  não  só  porque 
eles,  e  acima  de  todos,  Terceira,  eram  amigos  da  Carta,  mas, 
porque,  no  estado  a  que  as  cousas  tinham  chegado,  com  o  povo 
e  o  exército  na  sua  maior  parte  revoltados  em  favor  dela,  era 
esse  o  modo  único  de  conseguir-se  a  desejada  pacificação. 

Fala  Loureiro : 

kO  duque  recusou-se  a  ser  cie  qium  propazetie  esta  providencia ;  dÍM<-no« 
que,  a  semelhanfe  respeito,  nada  sjbia  dat  intrnçõea  de  Suas  Magestades ;  acoa* 
selhou  por  fim  que  fòs&e  eu  quem  propuzesse  a  medida,  acrescentando: 

<  —  Deve  ser  o  Loureiro,  porque  cie  é  de  todos  nós  três  o  que  está  mais 
bem  »i»to  no  Paço. 

«Âdmirou-me  que  o  duque  se  quisesse  esquivar  a  dar  aquele  passo,  que  mais 
propriamente  lhe  cumpria ;  mas,  como  conhecia  as  soas  repetidas  indecisOes,  nio 
me  escusei  e  encarreguei-me  da  missão.  Procurei,  em  consequcncia,  ainda  antes 
do  jantar,  falar  á  Rainha. 

•  Coiigratujando-iiie  com  S.  Magestade  pelo  resultado  do  desarmamento,  disse- 
•Ihe  que  o  ministério  não  podia  deixar  de  propor  a  S.  Magestade  a  proclamação 
da  Carta  Constitucional  e  que  aguardava  as  ordens  de  S.  Magestade  para  te 
passar  o  decreto  a  semelhante  respeito. 

«S.  Magestade,  que  até  ali  me  tinha  acolhido  muito  benigna,  pareceu  ouvir-noe 
com  menores  sinais  de  benevoU-ncia,  e  disse-me  severamente: 

<  — Eu  náo  pretendo  mudar  at  instituições  que  jurei,  nem  pòr-me  á  mercê  do 
movimenlo  do  Porto.     ^O  Loureiro  pensa  que  isso  é  absolutamente  necessário?, 

•  Ao  que  lii:  respondi :  Penso,  sim,  minha  senhora :  e  eu  e  Mousinho  náo  pu- 
demos por  nossa  parte  servir  a  V.  M.  na  qualidade  de  ministros,  senão  como 
ministros  da  Carta.  Se  aceitámos  as  pastas  foi  na  convicção  de  que  V.  M.  a 
isso  se  resolveria. 

«S.  Magestade  respondeu-me  secamente  : 

«  —  Que  pensaria  sobre  o  objecto  .e  deixou-me  com  ar  de  enfadadai. 

Depois  de  contar  ludu  isto,  Loureiro  comenta: 

«Confesso  que  saí  maravilhado  com  semelhante  resposta  —  tanto  mais  que  en 
estava  persuadido  até  ali  que  S.  Magestade  náo  era  extranha  ao  movimento  do 
Porto.  No  entanto,  náo  só  nesta  ocasião,  mas  nas  muitas  mais  que  tive  para 
penetrar  bem  no  arcano  do  coração  de  S.S.  M.M.  coniieci  o  quanto  eu  me  tinha 
enganado  a  tal  respeito.  Posso  hoje  afiançar  que,  não  só  S.S.  MM.  não  eram 
coniventes  no  movimento  do  Porto,  mas  que  se  lhe  pretendiam  opor  de  todo  o 
seu  coração,  e  muito  o  lastimavam». 

O  Rei  D.  Fernando  pensava  do  mesmo  modo.    Para  êle,  o 
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movimento  era  desnecessário  e  um  comprometimento  para   o 
trono. 

É' ainda  Loureiro  quem  reproduz  a  conversa  que  teve,  em  se- 
guida à  da  rainha,  com  o  Rei: 

«Depois  do  jantar  tive  outra  conferência  com  El-Rei  sobre  o  mesmo  objecto, 
na  qual  El-Rei  também  mostrou  que  lhe  repugnava  a  proclaaiaçáo  da  Cana, 
querendo  permanecer  firme  ao  juramento  que  Suas  Magestades  tinham  dado  á 
constituição  de  i83í,  temendo  as  ilações  que  de  um  tal  acto  se  poderiam  tirap| 
especialmente  a  da  cumplicidade  do  trono  com  os  conspiradores  do  Porto». 

Bem  dizia  o  padre  Marcos :  «Nós  queremos  a  constituição  de 
1838  e  amigos  de  todas  as  cores». 

A  rainha  continuava  a  ser  um  joguete  nas  mãos  dos  políticos.. 
Nunca  fazia  o  que  queria,  e  era  sempre  a  responsável  e  a  vitima 
do  que  faziam  os  outros. 

Já  antes,  Loureiro  referira  uma  conversa  que  tivera  com  o 
conde  de  Vila-Real : 


«O  conde  de  Vihi-Real  fez  uma  breve  expr  ■   '     --u. 
dizendo-nos  quanto  êle  tinha  afectado  Suas  S\ 

a  manter  a  Constítuiçio  de  1838,  e  só  pronio.v.  .^.^.ma,  ^^i  ...u^au^o:.  o^t  .t 
galmente  fossem  propostas»  (i). 

O  biógrafo  lisonjeiro  de  Costa  Cabral,  o  padre  Lacerda,  re- 
gista mais  tarde  («844)  a  verdade  deste  facto: 

«A  verdade  é  que,  nem  a  Rainha  nem  £t  Rei  tiveram  nenhum  .  > 

antecipado  de  que  se  tratava  de  restaurar  a  Carta  Constitucional.     >  j 

quando  o  souberam  os  seus  ministros  e  quando  o  soube  todo  o  Portugal,  t  e  da 
mesma  sorte  verdade  que  a  Rainha  e  El-Rei  levaram  muito  a  mal  o  movimento 
de  17  de  Janeiro  e  que  se  mortificaram  infinitamente  de  Costa  Cabral  o  haver 
desposado;  e  tão  verdade  é  o  que  digo,  que  no  primeiro  repente,  El  Rei  chegou 
a  fazer  selar  os  cavalos  para  marchac,  à  frente  de  parte  da  guarnição  de  Lisboa, 
a  ocupar  Coimbra,  para  se  opor  ao  movimento  do  l'ôrto»'(a). 

Sabe-se  o  que  aconteceu  depois.  A  Rainha,  aconselhada  pelo 
próprio  duque  de  Palmela,  assinou  o  decreto  de  10  de  Fevereiro, 
em  vista  do  relatório  que  lhe  apresentara  o  conselho  de  ministros, 
declarando  em  vigor  a  carta  constitucional  de  1826,  e  ordenando 
que  se  reunissem  as  cortes  extraordinárias  com  os  mais  amplos 
poderes  no   dia  10  de  Junho.     Quando  a  câmara  municinal  lhe 


(I)  Memórias  de  Loureiro.    Em  Colen,  Hisí.  de  Port.,  vol.  x,  pág.  525. 
(1)  Apontamentos  históricos,  pág    4'56.    Em  Colen,  Hist.   de  Port.,  vol.  x, 
pág.  52a. 


veiu  pedir,  na  manha  desse  dia,  a  restauração,  já  o  decreto  >« 
achava  assinado  e  por  isso  ela  respondeu  com  toda  a  verdade 
que  «antes  de  receber  a  representação  que  a  câmara  municipal 
de  Lisboa  lhe  entregava,  já  ela  tinha  resolvido  c  decretado  que  a 
carta  constitucional  de  i8a6  vigorasse  como  lei  fundamental  da 
monarquia». 

Reconhecida,  pois,  mais  uma  vez,  como  lei  fundamental  da 
ijnonarquia,  a  carta  outorgada  por  D.  Pedro,  trataram  de  anular 
o  seu  novo  restaurador.  Aproveitav^m-lhe  a  obra,  mas  ludibria- 
vam-no  a  cie.  Não  era  isso  tão  fácil  como  lhes  parecia.  Ele  era 
o  representante  principal  do  movimento;  os  corjpanheiros  náo  o 
abandonavam,  queriam-no  no  ministério  como  órgão  dos  seus 
interesses  e  ambições;  era  inútil  lutar  contra  os  revoltosos.  ^  E, 
depois,  não  seria  lógico,  e  até  justo,  retribuir  r.  .iijrr.r  iI.-.  r.hrn 
desde  que  lha  tinham  reconhecido  como  bo;i 

Costa  Cabral  chegou  com  a  junta  revolucionnna  .1  i.: 
deu  conta  do  seu  procedimento  à  maçonaria,  de  que  era  . 
-mestre,  e  prepurou-se,  com  a  sua  gente,  para  assaltar  uma  pasta 
no  novo  gabinete. 

Não  lhe  foi  isso  difícil,  porque  tinha  por  seu  lado  o  duque  da 
Terceira,  que  não  duvidou  dizer  à  Rainha  ser  necessário  dar  um 
testemunho  de  reconhecimento  à  junta  do  Porto  ou  chamar  para 
o  ministério  a  Costa  Cabral,  que  se  contentaria  em  retomar  a 
pasta  da  justiça. 

Em  22  de  Fevereiro,  Mousinho  de  Albuquerque  a  Loureiro,  que 
se  tinham  declarado  incompatíveis  com  o  restaurador  Cabral, 
deixaram  o  ministério,  e  este,  em  24  de  Fevereiro,  foi  encarregado 
da  pasta  do  reino.  Tinha  finalmente  realizado  a  sua  maior  am- 
bição. Do  poder  só  sairia,  passados  quatro  anos,  e  por  meio  de 
uma  revolução  popular. 

Acabou  o  reinado  dos  irmãoí<  unidos,  Castor  e  Polu.x,  Manuel 
e  José  Passos,  desaparecem  do  Olimpo.  Agora  vai  começar  o 
dos  irmãos  desunidos,  Eteocles  e  Polinice,  António  e  José  Cabral 
vão  começar  a  ditar  a  lei. 

Quem  imparcialmente  estudar  este  curioso  período  da  nossa 
história,  que  compreende  as  tentativas  para  a  ressurreição  da 
Carta,  não  pode  deixar  de  meditar  nas  situações  contraditórias 
em  que  se  encontraram  os  homens.  O  Rei  D.  Fernando,  que  queria 
assumir  o  comando  do  exército  para  combater  os  revoltosos  de 
Passos  Manuel,  oferecia-se  agora,  para  desempenhar  a  mesma 
missão,  em  favor  da  constituição  de  i838.  A  Rainha,  que  jurara 
com  as  lágrimas  nos  olhos,  achava-a,  por  fim,  excelente,  e  não 
queria  que  a  demolissem.    Costa  Cabral,  que  fora  um  dos  mais 
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ferozes  setembristas,  restaurava  a  Carta  odiada  e  ia  fundar  sobre 
ela  todo  o  seu  governo,  j  Terceira  traía  os  colegas  e  trabalhava 
desde  o  princípio  auxiliando  o  chefe  da  revolta! 

Para  nós  torna-se  evidente  que  o  duque  da  Terceira  conhecia 
o  que  se  passava  no  Porto,  e  que  Costa  Cabral  procedera  em 
tudo  de  acordo  com  ele. 

A  declaração,  feita  na  câmara  dos  pares  em  i6  de  Fevereiro 
de  i856  e  na  qual  a  crítica  histórica  não  tem  feito  reparo,  é  um 
documento  valioso  para  se  ajuizar  dos  factos  ocorrentes.  Senão 
há  lapso  de  memória  com  relação  à  data  em  que  Saldanha  fora 
convidado  para  assumir  o  comando  da  futura  revolta,  o  caso 
passara-se  no  dia  i  de  Outubro  de  i>^!'  '-  ""rtanto  mais  de  três 
meses  antes  de  ela  rebentar. 

l  Permaneceria  Saldanha  calado,  sabendo,  de  mais  a  mais,  que 
ia  ser  convidado  Gosta  Cabral  para  o  substituir?  Nâo  é  crível. 
O  mais  natural  era  que  avisasse  Terceira  das  intenções  dos  re- 
voltosos, e  este,  que  bem  podia  ter  acudido  a  tempo,  impedindo 
a  sequência  d^os  acontecimentos,  deixou  trabalhar  o  colega  à  von- 
tade, se  é  que  não  combinou  com  êle  o  plano  da  restauração. 

Até  o  duque  da  Terceira  se  esquecia  da  obediência  devida  à 
Rainha,  do  juramento  prestado  depois  da  revolta  dos  marechais, 
de  tudo^  emfim,  quanto  constituía  a' honra  e  brio  de  um  militar  e 
de  um  chefff  do  governo.  Para  contraste,  fiel  ao  juramento,  re- 
cusando o  comando,  ficava  Saldanha,  aquele  mesmo  que  se  ha- 
bituara a  considerar  os  juramentos  como  simples  promessas  de 
ocasião,  alteráveis  sempre  quando  a  força  dos  acontecimentos  o 
exigia. 

« 
*        « 

Temos,  finalmente,  o  poder  nas  mãos  dos  Cabrais.  Antóúld 
Bernardo  na  pasta  do  reino  e  seu  irniâo  José  na  pasta  da  justiça 
excitaram,  em  breve,  os  ódios  de  toda  a  gente.  Mal  reprimida  a 
revolta  de  Torres  Novas,  en^  que  colaboraram,  principalmente, 
César  de  Vasconcelos  e  José  Estêvam,  surge-lhe  a  Maria  da  Fonte, 
que  não  puderam  dominar.  A  Rainha,  comprometida  pela  pro- 
tecção que  parecia  dispensar-lhes,  era  o  alvo  dos  maiores  ataques, 
e  todavia  ela  não  podia  demitir  os  Cabrais,  simplesmente  para 
deferir  às  representações  e  pedidos  dirigidos  à  Coroa. 

Os  que  lhe  chamavam  Rainha  absoluta,  conservando  os  Ca- 
brais, era  um  acto  de  puro  absolutismo  que  reclamavam  do  poder 
moderador.    Sem  força  parlamentar  para  derrubarem  constitu* 
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cionalmcnte  a  situ^içao,  propunham  mensagens   a  (^(»roa,   que  a 
câmara  nem  sequer  admitiu  à  discussão. 

A  revolta  do  Minh(i  aliviou  a  soberana  da  h.'.'  \'>t  Ca- 

bruis,  e  a{  u  lemos,  mais  uma  vez,  entregue  às  !c\  de  Pal- 

mela. Agora  tinha  por  companheiros  Mousinho  de  Albuquerque,  - 
Joaquim  Filipe  de  Soure,  Saldanha  e  José  Jorge  Loureiro,  Er* 
um  ministério  tolerável  em  outra  conjuntura,  mas  neste  momento 
não  servia.  A  revoluçãtj  não  acabara;  agora  é  que  ela  começava, 
no  dizer  dos  adversários  do  conde  de  Tomar.  Ateada  a  pri- 
meira chama,  já  se  não  podia  extinguir  rapidamente  o  incêndio. 
O  ódio  ao  trono  crescera  bastante  no  dommio  dos  Cabrais,  e 
não  era  já  fácil  fazu-lo  substituir  pela  antiga  simpatia  de  que  a 
Rainha  gozava,  ainda  mesmo  no  período  setembrista.  Depois,  o» 
vencedores  do  Minho  exigiam  tudo.  Era  preciso  —  diziam  eles 
—  revogar  toda  a  obra  cabralina.  O  ministério  de  26  de  Maio 
mal  podia  mexer-se  no  meio  das  exigências  de  toda  a  ordenru^ 
Alguns  dos  ministros  aproveitaram  a  primeira  ocasião  paru  aban» 
donarem  os  colegas;  assim  sucedeu  com  José  Jorge  Loureiro,  mi- 
nistro da  marinha  e  ultramar  e  com  Filipe  de  Soure,  ministro  da 
justiça.  Saldanha  não  aceitara  a  nomeação  em  Maio.  Agora 
entravam  Aguiar,  Júlio  Gcjmes  e  Sá  da  Bandeira,  todos  setem- 
bristas. O  partido  dos  Cabrais,  baptizado  com  o  nome  de  par- 
tido cartista,  não  descançava.  Como  a  sua  acção  se  manifestou 
vêmo-lo  nos  acontecimentos  de  6  de  Outubro,  a  que  cm  fjutra 
parte  nos  referimos. 

A  questão  da  revisão  constitucional  estava  oufra  ■^..  ^.,.  v.^- 
bate.  i  Queriam  que  a  Rainha,  por  acto  seu,  proscrevesse  outra 
vez  de  todo  a  Carta  Constitucional !  ;  Eram  os  gritos  de  uma 
casa  de  doidos  ! 

I  Obrigaram-na  a  jurar  a  constituição  d©  38 ;  depois  obriga- 
ran^na  a  renegar  esse  juramento  e  a  aceitar  novamente  a  carta 
de  26,  e  agora  já  não  queriam  a  carta  e  exigiam  que  ela  voltasse 
à  de  38  !  Quando  a  Rainha  lhes  ponderava  não  convir  a  insta- 
bilidade da  lei  fundamental,  porque  desse  modo  nunca  termina- 
riam as  revoluções,  esses  políticos,  estúpidos  e  maus,  não  atendiam 
à  voz  da  Rainha,  que  valia  mais  do  que  eles  todos,  e  até  lhes  dava 
lições  de  direito  público,  que,  desdenhosamente,  repeliam. 

Agora  é  ainda  a  soberana  quem  lhes  diz : 

<0  dador  da  Carta,  éie  mesmo  reconheceu  a  necessidade  de  fazer  as  altera- 

"  çôes  que  o  tempo  e  a  experiência  mostrassem ^er  precisas.     Rejeito,  porém,  o 

excesso   de  autoridade  que  me  não  compete,  nem  será  por  um  simples  decreto 

^ue  farei  alterar  a  lei  fundamental  da  monarquia.    Ordenarei,  pois,  aos  meus 
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ministros,  que  promovam  essa  revitáo,  mas  ^lo  método  estabelecido  na  mestna 

Carta». 

E  em  seguida: 

<Proclame-se  como  necessidade  primeira  o  império  da  moralidade;  acatem  se 
os  princípios  respeitáveis;  seja  o  mérito  e  a  virtude  o  único  titulo  de  preferência; 
estíibeleça-se  a  mais  estreita  economia  no  serviço  público ;  esqueçam-be  todas  as 
passadas  denominações  de  partidos;  use-se  da  mais  ampla  tolerância  para  com 
todas  as  opiniões;  respeite-se  a  fé  dos  contratos  legalmente  feitos,  e  sem  dúvida 
raiará  para  òste  abençoado  torrão  a  aurora  de  melhor  dia». 

Estava  aqui  o  programa  do  ministério  de  6  de  Ouiubi'o. 
l  Quem  poderá  atrever-se  com  razão  a  censurá-lo  ? 

Não  nos  parece  que  Saldanha,  aceitando  a  chefatura  do  partido 
cartista,  praticasse  um  acto  de  bua  política.  Se,  comolhe  acon- 
selhava Atoguia,  tivesse  perfilhado  o  setembrismo,  organizando 
o  governo  sobre  essa  base,  não  teríamos  chegado  ao  ponto  da 
intervenção  estrangeira,  nem  aos  tristes  acontecimentos  que  o 
determinaram.  Ressuscitar  os  Cabrais,  violentamente  expulsos 
pela  revolução,  era  um  contra-senso,  que  só  cabia  na  cabeça 
do  marechal,  onde  os  contra-sensos  se  empilhavam  em  barda. 
Quando  Leonel  se  visse  ministro,  esse  eterno  descontente,  como 
todos  os  da  sua  espécie,  seria  o  primeiro  servidor  da  Rainha. 
Posto  em  camaradagem  ministerial  com  Aguiar,  Sá  da  Bandeira, 
e  Júlio  Gomes,  pas?ar-lhe-iam  os  pruridos  revolucionários  e  ficaria 
tanto  ou  mais  ordeiro  do  que  ficou  Jtílio  Gomes,  que,  por  mais 
que  olhaSse,  nunca,  como  êle  ingenuamente  confessava,  enxergou 
a  camarilha.  ;  Como  a  atmosfera  palaciana  tinha  cegado  o  tri- 
buno dos  quintais  e  dos  becos  de  várias  deiaominações ! 

i  Quem  sabe  se  Leonel,  au  Uuiíar  aburjaca,  se  faria  um  janot* 
como  António  da  Cunha 

Era  ocasião  de  o  expcmuciuui. 

Assim  constituído  o  ministério,  com  o  visconde  de  Oliveira, 
D.  Manuel  de  Portugal  e  Valente  Farinho,  não  era  necessário  ser 
profeta,  para  lhe  augurar  o  destino. 

Logo  em  23  de  Outubro,  Sampaio,  com  o  Estado  da  Questão, 
punha  os  pontos  nos  ii : 

«Ou  a  revolnçSo  há  de  sucuniDir,  repetmao-sc  a  oacunai  de  o  de  Outubro, 
acabando  o  governo  representativo  e  sucedendo-lhe  o  pessoal,  ou  a  Rainha  bâ  de 
abdicar,  separando-se  inteiramente  dos  negócios  públicos,  com  seu  marido  e  coin 
o  mestre  Dietz,  aos  quais  se  devem  umas  poucas  de  revoluções  e  o  estado  de 
an  rquia  em  que  se  acha  o  pais». 

i  Eles  é  que  as  faziam  e  eram  a  Rainha,  o  marido  e  o  mestrç 
Dietz  que  tinham  a  responsabilidade  delas  ! 


^híJ  

E  a  revolução  alastrava  cada  vez  mui».  Derrf>iada  por  Sal- 
danha em  Torres  Vedras,  depois  de  variadoN  incidentes,  que  para 
o  nosso  fim  é  desnecessário  referir,  pareceu  encerrar-se  com  a 
convenção  de  Gramido,  assinada  em  ag  de  Junho  de  1847. 

Em  princípios  de  Janeiro  de  1848  estavam  no  governo,  sob  a 
presidência  de  Saldanha,  Gorjão  Henriques  no  reino;  o  baráej  de 
Francos  na  guerrj;  Agostinho  Albano  na  marinha;  Queirós  na 
justiça;  e  Falcão  na  fajenda.  Em  seguida,  e  com  as  cortes  aber- 
tas, sairam  o  bispo  de  Viseu,  Azevedo  e  Moura,  que  tinha  entrado 
para  a  pasta  da  justiça  em  substituição  de  Queirós,  c  lambêm 
Gorjái)  e  Agostinhfj  Albano.  A  sessão  continuou  cum  Saldanha 
na  presidência  e  reino,  João  Elias  na  justiça,  Falcão  na  fajenda, 
baráo  de  Francos  na  guerra,  e  Gomes  da  Costa  nos  estrangeiros. 
Mas  nada  satisfazia  os  irrequietos,  agora  influenciad--  -^  '  ■  •-••". 
lução  francesa  e  pela  queda  de  Luís  Filipe. 

l  República  cm  França  ?  i  Porque  não  a  havemos  de  icr  cm 
Portugal  í  E,  por  mais  que  Saldanha  intentasse  reunir,  em  volta 
da  Rainha,  os  elementos  que  lhe  eram  adversos,  eles  conspiravam, 
conspiravam  sempre,  perturbando  a  ordem.  Assim,  o  marechal 
ia  sendu  empurrado,  todos  os  dias,  para  os  conservadores,  a  cuja 
frente  se  tinha  habilmente  colocado  o  conde  de  Tomar,  já  sepa- 
rado do  irmão.  Mendes  Leite,  Manuel  de  Jesus  Coelho,  Duarte 
Nazaré,  Luís  Diogo  e  Joaquim  da  Fonseca,  estavam  presos.  Sal- 
danha justificava  a  sua  prisão,  e  que  fora  ditada,  em  pronúncia, 
pelo  poder  judicigl. 

Chegara-se,  emfim,  com  um  ministério  Saldanha,  por  diversas 
vezes  reconstituído,  ao  dia  i  de  Junho  de  1849, 

O  chefe  do  governo,  fatigado  em  consequência  de  quási  três 
anos  de  administração,  cortada  de  trabalhos,  pediu  a  demissão, 
sendo  chamado  ao  poder  o  coruie  de  Tomar,  que  ficou  com  a 
presidência  e  reino,  tendo  por  companheiros,  na  justiça  Félix 
Pereira  de  Magalhães;  na  fazenda  António  José  de  Ávila;  nos 
estrangeiros  conde  de  Tojal;  na  marinha  visconde  de  Castelóes; 
e  na  guerra  Castro  Ferreri.  i  O  que  foi  êsie  miíiistério  chamado 
de  tS  de  Junho  ?  UD  que  era  de  prever:  a  continuação  da  cam- 
panha cada  vez  mais  feroz  contra  o  conde  de  Tomar. 

O  que  se  passou  na  câmara  dos  pares  é  inacreditável.  Nunca, 
entre  homens,  se  proferiram  maiores  injúrias.  O  que  disseram 
ao  conde  de  Tomar  e  o  que  ouviram  em  resposta,  é  uma  vergonha 
para  a  história  parlamentar  do  país. 

A  imprensa  atinava  pelos  discursos  proferidos  na  câmara:  a 
Revolução  de  Setembro  dizia: 

uquem  foi  atacado  foi  o  prevaricador,  o  concussionárío,  o  ladrão». 
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Veiu,  pur  uiiiiuo,  a  qucsiau  un  iij/ia.nit,  caqui  o  procedimento 
do  conde  de  Tomar  foi  infamante  para  a  Rainha.  Ainda  hoje, 
quando  lemos  o  que  se  passou,  nos  admiramos  de  tanta  levian- 
dade praticada  naquele  assunto  pelo  chefe  do  governo. 

O  caso  foi  assim : 

Alguns  jornais  inj:,ii.->es,  uns  a  sôldo  dos  setembristas,  e  outros 
dos  partidários  de  D.  Miguel,  discutiam  as  ocorrências  de  Por- 
tugal ao  sabor  das  suas  paixões.  Os  homens  públicos  portu- 
gueses, e  muito  especialmente  os  irmãos  Cabraís  e  os  seus  supostos 
amigos,  eram  crivados  das  maiores  injúrias.  A  Rainha  chegava 
a  ser  atacada  na  sua  honestidade  doméstica.  Entre  esses  jornais, 
um,  o  Morning-Post,  dizia  numa  correspondência  política,  enviada 
de  Lisboa, 

«que  a  razfio  impuliiica  da  escolha  de  fcmar  c^^ítava  a  explicar,  a  náo  MT 
pelo  leviano  proceder  duma  alta  persoiugem  com  este  rasteiro  valido,  a^ut  the 
light  conduct  of  a  high  perwnage  towardt  hit  fawunle,  circunstância  de  que  clt 
sabia  aproveitar-se  bem  para  firmar  a  sua  importância  do  poder». 

O  conde  de  Tomar  entendeu  dever  chamar  aos  tribunais  o 
jornal,  e  como,  para  prosseguimento  da  acçáo,  tinha  de  prestar 
o  affidavit,  equivalente,  entre  nós,  ao  juramento  de  calúnia,  pres- 
tou-o  nos  seguintes  termos : 

•O  conde  de  Tomar  sente  excefsivamente  ter  de  nomear  a  Rainha  de  Portugal, 
mas  julga  do  »eu  estrito  dever  negar  do  mod«  mais  solene  e  eficaz  aquelas  et- 
candalosas  imputações.  Distinta  e  positivamente  nega  que  fõssc  nomeado  mi- 
nistro por  causa  de  quaisquer  imorais  sentimentos  da  parte  da  Rainha  de  Portugal 
ou  dele  próprio ;  e  que  jamais  da  parte  de  Sua  Magestade  ou  dele  houve  relações 
imorais  e  impróprias*. 

i  Nunca  se  viu  tamanha  inépcia ! 

A  injúria  é  feita  em  sentido  equívoco,  embora  a  intenção  do 
autor  pudesse  ser  a  que  lhe  atribue  o  affidavitt  mas,  quando  o 
fosse,  ao  conde  de  Tomar  cumpria  não  acentuá-la  como  fez,  mas 
desviá-la  desse  sentido,  fingindo  que  tal  intenção  nunca  poderia 
passar  pela  idea  do  autor.  A  expressão  —  leviano  proceder  — 
podia  ter  um  sentido  meramente  político  e,  se  o  não  tivesse,  con- 
vinha dar-lho,  uma  vez  que  náo  era  expresso  nas  palavras. 

O  mais  inexperiente  homem  de  estado,  que-  tivesse  a  menor 
noção  de  delicadeza  e  de  cavalheirismo^  não  procederia  de  outra 
24 


—  370  — 

maneira.    Figurar  êlc  próprio  a  hipótese  de  relações  imorais  — 
imoral  conduct  —  da  parte  da  Rainha,  era  de  o  pôr  fora  do  Paço 
cum  ignomínia.    O  affidavit,  visto  que  era  necessário,  devia  H- 
mitar-se  a  contestar  a  suposta  leviandade  da  Rainha,  chamando-o 
para  ministro,  pois  que,  sendo  rainha  constitucional,  era  obrigada 
a  respeitar  as  decisões  das  maiorias  parlamentares  e  o  conselho 
dos  homens  públicos.   Que  Sua  Magcstadc  nunca  fora  Ic/iaoana 
formação  dos  ministérios,  pois  sempre  ouvira  os  que  ajudaram 
seu  pai  a  estabelecer  o  regimen  constitucional,  e  S()mente  depois 
de  muito  ter  ponderado,  sempre  norteada  pelos  seus  conselhos,  é 
que  lhe*  entregava  o  poder,  muitas  vezes  até  contrariada,  com^ 
acrjntecera  em  seguida  à  restauração  da  Carta. 
,  E  sempre  dirrgindo  a  acçlío  criminal  neste  caminho. 
.  Basta  a  redacção  daquele  documento  para  exautorar  c. 
os  tempos  o  conde  úc   Topiar,  como  homem  de  Estado. 

i  Parece,  —  e  isso  devia  cstar-lhe  no  tem; 
elevado  à  supremacia  do  mando,  —  que  se  ' 
de  passar,  cá  dentro  e  lá  fora,  como  amante  da  Rainha  de  Por- 
tugal !  ;  A  calúnia  lisonjeava-o ;  e  em  lugar  de  encobrir  o  facto, 
quando  fosse  verdadeiro,  ia  assoalhar  a  infâmia,  alegando  que  era 
falso!  A  oposição  aproveitou  cruelmente  o  caso,  e  o  próprio 
duque  de  Saldanha  (!!)  pretendeu,  sob  o  pretexto  de  defender  a 
honra  da  soberana,  discuti-lo  na  câmara  dos  pares. 

E  a  Rainha,  essa  grande  e  infeliz  mulher,  lastimava  no  Paço 
as  suas  desventuras,  vendo  em  debate  apaixonado  o  que  ela  mais 
prezava  —  a  sua  honestidade  imaculada. 

A  revolução  de  i85i  foi,  afinal,  a  salvação  do  trono.  O  conde 
de  Tomar  desapareceu:  por  processo  diverso  ele  tinha,  como  0$ 
Passos  e  os  demais  setembristas,  enfraquecido  a  monarquia,  « 
desempenhado  a  sua  função  fatal  na  formação  da  república. 


* 


A  opinião,  envenenada  pela  imprensa,  já  não  tinha  confiança 
no  regímeti. 

i  E  que  imprensa  ! 

Não  era  somente  a  periódica ;  não  era  somente  Leonel  Tavares 
no  Patriota  e  Sampaio  no  Estado  da  Questão,  no  Espectro  e  na 
Revolução  de  Setembro,  eram  os  panfletos  escritos  por  penas 
ilustres,  como^por  exemplo,  a  de  António  da  Cunha,  Nogueira  e 
Casal  Ribeiro. 
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Uma  ligeira  amostra  simplesmente. 
Fala  António  da  Cunha  (i): 

«As  revoluçÓes  sáo  o  último  recurso  do  povo,  sáo  a  verdadeira  Icyuuu.uaJe; 
sem  representantes,  fala  entáo  a  nação  por  sua  própria  boca;  tudo  quanto  dir  é 
sublime,  tudo  quanto  quer' c  legítimo». 

E  logo,  para  não  esfriar  o  entusiasmo  revolucionário: 

..^  Que  recebemos  nós  dos  Reis  ?  Nada.  Èlei  é  que  nccbem  de  nós  e  nlo 
pòoco:  cinco  a  seis  mil  cruzados  por  dia  nos  custa  a  família  real,  e  pagamo» 
tanto  para  no  fim  serem  invioláveis,  irresponsáveis,  i  De  que  no»  serve,  poí», 
um  Rei  ?  i  Para  que  gasta  esta  pobre  naçSo  tanto,  com  um  espantalho  que  «j 
cxpiime  uma  tradição  histórica? 

.^Um  Rei  ou  Rainha,  que  nada  signiBca,  que  a  cada  passo  se  diz  coacto,  que 
jura  hoje,  prejura  amanhã,  que  de  diM  diz  uma  coisa,  à  noite  outra,  de  que  no* 
serve  esse  espantalho  ?» 

Fala  Nogueira,  um  homem  de  grande  talento  (2): 

•  Longo  lôra  descrever  as  perlidias  in^diosas,  as  uoltneias  *  as  extorsões 
destes  iàngáos  rapinanles,  prjticados  em  desfavor  desses  mesmos  com  quem  te 
aliam,  para  extorquir  os  bens,  o  sangue  e  as  vidas  dos  míseros  vassalos,  par* 
escaniecerem  e  mal  pagarem  as  extrtmadas  finezas  e  os  nobres  sacri.icio»  das 
njçócs.  Eis  aqui  o  caracter  dos  Kcis  em  suas  recipiocas  relações  Agora  cumpre 
obseiválos  na  revollanie  conduta "aèles  para  com  os  seus  súbditos  ...  os  povos» 

R  faz  uma  crítica  apaixonada  e  hostil  do  procedimento  de 
diversos  reis,  sendo  o  mais  maltratado  D.  João  VI. 

Casal  Ribeiro  (3)  náo  agride  a  Rainha,  mas  póe-lhe  diante  dos 
olhos  as  últimas  revoluções  de  França,  que  fizeram  cait  Carlos  X 
e  Luís  Filipe : 

•  As  ordenanças  contra  a  imprensa  perderam  Carlos  X;  um  mandado  de  polícia 
derribou  o  trôiio  de  S.  Luís.  ,;  Pois  será  um  trôoo  de  séculos  cousa  tão  frági!, 
que  vá  quebrar-se  contra  as  mesas  de  um  festim?  A  significação  deste»  acootc 
cimento»  é  mais  alta,  mais  profunda. 

«A  revolução  de  i83o  foi  a  primeira  fase,  mais  saliente,  da  luta  entre  o  princípio 
monárquico  e  o  principio  electivo;  a  revolução  de  1848  foi  o  desfecho  dèsie  grande 
drama,  que  é  a  vida  dos  governos  representativps». 

1"  a  seguir: 

»A  França  cançou-se  de  destronar  reis  para  obter  a  liberdade,  e  fundou  um* 


(I)  Reflexões  de  Graco  a  Tulia,  págs.  3i  e  34. 
(1)  Sincronismos,  pág.  16. 
(3)  Hoje  náo  i  kontem. 
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rípública.  Náo  no»  cançamut  de  o  repetir,  porque  c  unu  grtnde  verdadt  —  a 
revolução  solveu  o  dilema  fatal  entre  a  monarquia  e  a  democracia,  c  marc««  a 
época  da  decadência  do  con»titucionali»mo.    A(  fic(6e»  J<  ii  deantc  dâ 

realidade,  e  aa  iranaigíncias  de  momento  deantc  doa  int<  .ulo. 

■Não  clamamos  aos  reis  que  aprendam,  porque  sio  surdo^ ;  n^o  ir.ct  apootanuM 
a  ruína  da  monarquia  francesa,  porque  súo  cegrs  Registamos  um  facto,  c  aplaa* 
dimos  um  princtpioi. 

Todo  o  folheto  de  Casal  Ribeiro  —  fíoje  não  é  honíetn  —  é  uma 
apologia  du  regímen  republicano. 

Num  outro  escrito  com  o  título  —  É  tarde  —  (lo  de  Abril  de 
1848),  a  Rainha  é  atacada  directamente  em  termos  violentíssimos: 

•  Lntre  o  finamcnto  da  liberdade,  que  já  adiantado  vai  cie,  e  o  funeral  do  tca 
trono,  votamos  por  êstc  —  mais  arreigada  é  cm  nós  a  fraternidade  ao  povo,  que 
a  bajulação  ao  diadema... 

•  A  sr.*  D.  Maria  da  Glória  veiu  para  Portugal  escudada  com  o  prestígio  dos 
princípioN  liberais:  a  nio  ser  assim,  nunca  s«  teria  assentado  no  trono  português ; 
mas,  apenas  se  viu  Rainha,  só  tratou  de  os  sofismar,  de  os  perverter,  d«  os 
anular. 

«...  Os  acontecimentos  precipitam-se :  a  naçio  ainda  nio  escolheu;  o  domo 
coração  palpita  pelas  instituições  republicanas;  desejamo-las,  porque  temos  paira 
nós  que  são  as  melhores:  o  voto  geral  vai  tanto  para  ai.  que,  mais  ano  menos 
ano,  é  inevitável  que  seja  essa  a  forma  do  nosso  governo.  E  mesmo  provável 
que  a  nação,  farta  de  reis  que  a  tcem  infelicitado,  uns,  pelos  seus  desvario»,  c 
outros,  pelos  seus  crimes,  abrace  finalmente  estas  instituições*. 

i  Tudo  isto  era  obra  do  setembrismo,  que,  acendido  em  ódio 
contra  a  Rainha,  não  duvidou  até  de  se  aliar  com  os  miguelistas ! 


* 

r 
#         * 

É  por  causa  destes  factos  que  o  reinado  de  D.  Maria  II  se  pode 
(fesignar  pelo  período  das  revoluções.  Em  iS36,  em  10  de  se- 
tembro, houve  a  que  proclamou  a  constituição  de  1822;  em  4  de 
Novembro  a  Belem^adã  para  a  destruir.  Em  1837,  em  i3  de 
Maio,  a  sedição  miguelista  nas  Mamotas;  em  12  de  Junho,  a  re- 
volta dos  marechais.  Em  i838,  em  3  de  Março,  tumultos  em 
Lisboa,  revolta  dos  clubistas  do  arsenal  da  marinha,  terminada 
pela  convenção  Marcos  Filipe.  Em  1840,  tumultos  em  Lisboa 
(it  de  Agosto);  revolta  de  Miguel  Augusto  {27  deste  mês).  Em 
1842  (14  de*  Janeiro),  revolta  militar  do  Porto,  proclamando  a 
restauração  da  Carta ;  revolta  do  batalhão  de  caçadores,  n.»  26, 
em  Marvão,  a  favor  da  constituição  de  1822  (24  de  Setembro). 

Em  1844  (5  de  Fevereiro),  revolta  militar  de  Torres  Novas. 
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Em  1846,  revolta  do  Minho  (Maria  da  Fonte) ;  revolução  no 
Porto  (10  de  Outubro). 

Em  1847  (11  de  Abril),  sedição  militar  em  Lisboa. 

Em  i85i,  revolução  militar  no  Porto. 

Durante  o  espaço  de  i5  anos,  houve  quatorze  revoluções  ou 

revoltas. 

Anos  houve,  como  os  de  36,  3j,  40,  42,  46,  em  que  as  revoltas 
foram  aos  semestres  (1). 

A  Rainha  estava  morta  para  se  desfazer  do  conde  de  Tomar. 
Apenas  chegou  a  notícia  dos  triunfos  de  Saldanha,  o  padre  Marcos 
insistia  com  ela  para  que  demitisse  imediatamente  o  conde  de 
Tomar. 

A  carta  dirigida  pela  soberana  a  Salduima  \i)  oi/ia  assim: 

«Faço  justiça  aos  sentimentos  do  marechal  Saldanha,  quando  acredito  que  êle 
náo  é  capaz  de  querer  abusar  da  siluaçáo  em  que  se  acha. 

«Tenho  fé  na  sua  bonra  e  no  seu  pundonor  de  militar  e  de  cavalheiro;  e  en- 
trego confiadamente  ao  Amigo  e  ao  General  de  .Meu  l'ai,  o  futuro  dtste  país  c 
da  coroa.  Peço-lhe  que  venha  imediatamente  para  Lisboa,  e  achar-me  há  firme- 
mente resolvida  a  dar-lhe  todo  o  meu  apoio,  para  que  se  extirpem  radicalmente 
os  abusos,  para  que  o  sistema  constitucional  náo  seja  sofismado  e  para  que  o  meu 
nome  náo  possa  nunca  servir  para  cobrir  injustiça».  Está  na  sua  mio  impedir 
que  os  inimigo»  da  monaiquia  náo  contem  por  seu  (triunfo)  o  que  só  der*  ser  a 
victória   da  razáo    e   da   moralidade.    Assim  o  espero  do  Duque  de  Saldanhai. 

Refere  Amorim  (3),  que,  logo  que  as  tropas  se  passaram  para 
Saldanha,  houve  comoção  no  Paço.  Garrett,  chamado  ali,  foi  de 
parecer  que  a  Rainha  dirigisse  ao  marechal  esta  carta: 

•Sei  que  faço  justiça  ao»  sentimentos  do  marechal  Saldanha,  quando  acredito 
que  êle  náo  é  capcz  de  abusar  da  situação  em  que  se  acha.  Esta  na  $ua  mão 
impedir  que  as  funettas  ilusões  que  últimameale  se  dissiparam,  não  sejam 
sttbstHuidas  por  outras,  que  venham  pôr  em  risco  a  independência  da  na^áo  e 
do  trono. 

«Tenho  fé  na  sua  honra,  no  seu  pundonor  de  militar  e  de  cavalheiro,  e  con- 
flad.imente  entrego  ao  amigo  e  ao  general  de  meu  pai  o  futuro  deste  pais  e  desta 
coroa.  É  minha  Jirme  resolução  que  sejam  extirpados  todos  os  abuso»,  que  se 
náo  sofisme  o  sistema  constituc  onal  e  que  o  meu  nome  náo  sirva  mai»  para  cobrir 
injustiças.  Deve  crê-lo  e  pode  assegura-lo  a  todos.  E/aça  com  que  o»  inimigo» 
da  monarquia  náo  contem  por  triunfo  seu  o  que  só  deve  ler  a  victória  da  razáo 
e  da  moralidade  pública.  Assim  o  espero  do  duque  de  Saldanha  e  lho  agradeço 
de  todo  o  corarão». 


(I)  Clemente,  Estatisticat,  1,  r»g-  -^3« 
(a)  Em  Carnota,  1,  pág.  8.    . 
(3)  III,  pág.  377- 
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Adverte  Amorim  queestn  minuta  ígi  encontrada  no»  papéis  de 
Garrett,  ignorando  se  foi  expedida.    Pode  hoie  afirmar-$c,  nÍo  só 

que  fui  cvniiliila.  inas  auc  iÍlIj  foi  tir.ida  a  carta  enviada  a  Sal- 
danha. 

ComparaniKj  ns  aoi^>  aocunuiuos,  <jr)SLTva-sc  que  a  parte  que 
sublinhámos  na  minuta  de  Garrett,  foi  eliminada  na  carta  da 
Rainha,  acresccnvando-se  a  esta  minuta  o  pedido  para  que  Sal- 
danha viesbe  imediatamente  para  Lisboa.  Vê-se,  tanto  na  elimi- 
nação, cumo  no  acrescentamento,  a  habilidade  do  padre  Marcos, 
pois  foi  êle,  sem  dúvida,  que  lembrou  Garrett  para  auxiliar  a 
Rainha  naquela  conjuntura,  c  quem  reviu  o  projecto  da  carta,  que 
ela  finalmente  assinou. 

Com  Saldanha,  auxiliado  pelo  sagaz  Rodrigo,  modificaram  se 
profundamente  as  circunstâncias  do  país,  e  D.  Maria  II  pôde, 
emfim,  gozar  em  paz  os  dois  últimos  anos  do  seu  tempestuoso 
reinado. 

A  Regeneração  fazia-lhe  justiça,  quando,  pela  pena  de  um  dos 
seus  sectários,  escrevia  (i): 

«Devemos  decUrar,  em  honra  da  verdade,  que  a  Raiuha,  ficlapt  piinctpiot  da 
regeneração,  que  adoptou  e  sancionou,  para  felicidade  dcsle  paín,  ficou  na  maior 
surpreza  quando  soube  que  o  conde  de  Tomar  tinha  tido  o  arróju  de  parUr  para 
Madrid  na  qualidade  de  representante  de  1'oitugal,  por  um  acto  fcu,  próprio, 
sem  esperar  que  o  mandassem,  prevalecendo-sc  ardilosamente  do  antigo  decriio 
de  a3  de  Agosto  de  iK»8,  que  o  tinha  nomeado  novamente  ministro  para  aquela 
corte,  o.  qual  não  podia  vigorar  sem  novas  ordena  do  seu  governo,  atentas  as 
razões  já  expendidas,  e  o  espaço  de  tempo  que  tinha  decorrido;  e  ordenando 
imediatamente  que  ficasse  de  nenhum  efeito  aquele  decreto,  para  tirar  todos  os 
pretextos  com  que  êle,  conde  de  Tomar,  pudesse  ainda  desacatar  a  dignidade  do 
trono,  e  a  da  nação,  parece  que  sua  magestade  se  expressara  nestes  termos:  «Ea 
não  tenho  predilecções  que  favoreça,  nem  ressentimentos  que  satisfaça,  nenhuns 
objectos  me  tocam,  que  não  sejam  comuns  a  toda  a  nação». 

E  assim  era,  na  verdade.  Conservou  o  conde  de  Tomar  em- 
quanto  a  maioria  do  país  o  apoiou;  quando  Saldanha  lhe  arrancou 
o  poder,  aceitou  o  vencedor  com  alegria.  O  seu  João  Carlos, 
a-pesar-de  todas  as  suas  leviandades,  fora  amigo  de  seu  pai  e, 
altíssimo  cavalheiro,  era  incapaz  de  lhe  tirar  a  coroa.  Bem  pen- 
sado o  caso,  não  podia  comparar-se  o  venceder  de  Almoster 
com  as  suas  tradições  fidalgas  ao  aventureiro  de  Algodres,  aris- 
tocratizado pelas  eventualidades  da  política. 

Quando  se  lemljrava  do  ajffidavit  subia-lhe  o  sangue  ao  rosto, 
e  muitos  lhe  viram  correr  lágrimas  de  amargura.    O  seu  nome 


(i)  Mais  um  roubo,  pig.  i5. 
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augusto,  arrastado  nos  tribunais  de  Londres,  em  que  um  ministro 
jurara  que  não  fora  seu  amante,  era  para  a  Rainha  a  suprema 
afronta.  João  Carlos,  —  pensava  ela,  —  não  praticaria  nunca  se- 
melhante acção  contra  a  filha  do  seu  imperador.  E  pensava 
bem. 

A  primeira  coisa  que  êle  pediu  foi  a  restituição  do  seu  lugar 
de  mordomo-mór  da  casa  real.  Era  da  família.  Preferia  aquela 
honra  a  todas  as  que  alcançara  nas  batalhas. 

Bem  dizia  depois  D.  Pedro  V:  Saldanha  está  satisfeito,  porque 
o  duque  da  Terceira  vai  para  S.  Vicente ;  êle  prevê  que  também 
terá  o  seu  lugar  no  pantcon  real. 

E  teve,  lá  estão  ambos  ao  lado  dos  Braganças. 


•      NOTA  a*  A  PAG.  io3 
A  emboscada  de  6  de  Outubro  de  1846 

Em  26  de  Agosto  de  1846  entrou  no  lejo  o  marquês  de  Salda- 
nha. Logo  que  o  paquete  inglês  PachJ,  em  que  êle  vinha,  chegou  a 
Belém,  foi  o  marechal  avisado  pelo  comandante  da  fragata  de  Re- 
gisto, de  que  fosse  imediatamente  ao  Paço,  à  ordem  da  Rainha. 
Aí,  D.  Maria  II,  na  presença  de  D.  Fernando,  disse-lhe  que  muita 
gente  se  dispunha  para  o  convidar  a  tomar  o  comando  de  uma 
reacção  contra  o  que  se  havia  feito  em  Maio  e^ Junho  próximo 
passado  (ministério  [do  duque  de  Palmela,  Mousinho  de  Albu- 
querque, Soure,  Loureiro  e  Lavradio,  depois  da  revolução  victo- 
riosa  do  Minho),  e  assim  queria  preveni-lo  e  declarar-lhe  que  jul- 
gava que  esse  acto  aumentaria,  sem  dúvida,  as  desgraças  do  país. 

No  dia  seguinte  recebeu  o  marquês  uma  deputação  que,  em 
nome  do  partido  cartista,  lhe  assegurou  que  os  cartistas  o  ha- 
viam elegido  por  chefe  e  se  punham  á  sua  disposição  para  resta- 
belecer o  império  da  Carta  com  as  condições  de  restituir  por 
um  só  decreto  todos  os  empregados  demitidos  em  consequência 
dos  acontecimentos  anteriores  e  a  convocação  da  câmara  dissol- 
vida, logo  que  formasse  uma  administração.  O  marquês  recusou 
por  mais  de  uma  vez,  porque  o  pedido  repetiu-se,  aleganido  sem- 
pre, que,  desejando  vêr  toda  a  nação  em  volta  do  trono,  não  era 
aquele  o  melhor  caminho  para  se  chegar  a  esse  resultado. 

Desta  narração  feita  por  Saldanha  com  a  máxima  sinceridade 
na  Curtíssima  Exposição  de  alguns  factos,  deduz-se  com  toda  a 
evidência  : 

i."  Que  Saldanha  não  veiu  do  estrangeiro  a  chamamento  da 
Rainha ; 

2."  Que  ela  se  opunha  à  modificação  da  situação  presidida  pelo 
duque  de  Palmela,  o  que,  a  seu  vêr  equivalia  a  alterar  o  que  se 
havia  feito  em  Maio,  aumentando  por  esse  modo  as  desgraças  do 
país ; 

3."  Que  o  próprio  Saldanha  não  queria  assumir  a  direcção  do 


—  377  — 

partido  cartista  nem,  por  consequência,  favorecer  por  qualquer 
processo  a  Gosta  Cabral. 

E  daqui  já  se  conclue  que  o  6  de  Outubro  nunca,  com  verdade 
histórica,  se  poderá  considerar  como  o  resultado  final  de  uma 
conspiração  antecipadamente  organizada  no  Paço  entre  a  Rainha 
e  Saldanha.  Nascerá,  por  ventura,  de  circunstâncias  superve- 
nientes, mas  não  de  uma  deslealdade  da  Rainha  para  cpm  Pal- 
mela. 

^Vieram  essas  circunstâncias  sem  ilesdouríj  para  o  carácter  Ja 
soberana  > 

Cremos  que  sim. 

.  O  ponto  fundamental  da  questão  consiste  em  saber  se  Palmela 
pediu  ou  não  a  demissão  do  ministério,  ou  se  foi  sacudido  por 
um  acto  voluntário  da  Rainha,  i  Houve,  realmente,  uma  embos- 
cada, ou  houve  simplesmente  a  escolha  de  um  novo  govêmo,  por 
ter  pedido  a  demissão  o  anterior,  representado  pelo  seu  presi- 
dente ? 

Continuemos  a  narração  feita  por  .Saldanha. 

Em  12  de  Setembro,  em  presença  de  Reis  e  Vasconcelos  e  de 
João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  disse  o  duque  de  Palmela  a 
Saldanha,  que,  quando  Sua  Magestade  voltasse  de  Mafra,  lhe  pe- 
diria se  encarregasse  de  formar  um  novo  ministério,  e  Saldanha 
fez  ver  a  Palmela  que  lhe  era  impossível  fazer  governo,  porque 
não  tinha  o  apoio  de  nenhum  dos  partidos  políticos.  O  duque 
insistiu,  e  Saldanha  pediu  a  demissão  de  conselheiro  de  Estado, 
ao  que  a  Rainha  não  anuiu. 

Em  23,  e  achando-se  em  Sintra,  recebeu  Saldanha  uma  comu- 
nicação, em  que  o  partido  cartista  se  punha  à  sua  disposição, 
oferecendo-lhe  todo  o  seu  apoio,  o  qual,  em  24  de  Setembro,  êle 
aceitou  sem  condições,  lembrando  que  talvez  conviesse  alterar  o 
§  8."  do  artigo  75.»  da  Carta,  e  rever  a  redacção  dela,  separando 
o  que  é  constitucional  para  evitar  abusos  para  o  futuro,  mas  isto 
pelo  modo  marcado  na  mesma  Carta.  A  reunião  das  cortes 
deveria  espaçar-se  até  Janeiro  de  1848,  sem  o  que  seria  impossível 
a  reorganização  da  sociedade^ que  estava  quási  dissolvida. 

Em  I  de  Outubro,  foi  preso  um  tal  Pontes,  e  em  sua  casa  se 
acharam  armas  e  papéis,  que  fizeram  descobrir  a  vasta  conspiração 
miguelista  que  estava  urdida  em  todo  o  reino.  No  dia  3  de  Ou- 
tubro, deu  Palmela  conta  desse  caso  à  Rainha,  que  lhe  perguntou 
O  que  determinava  fazer,  aconselhando-o  a  que,  ao  menos,  recom- 
pozesse  o  gabinete,  pois  lhe  constava  que  Saldanha  se  achava 
disposto  a  entrar  com  êle  no  governo.  O  duque  respondeu-lhe 
que  o  estado  da  capital  não  permitia  tal  recomposição,  mas  que 
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êle  estava  pronto  a  sair  do  ministério,  se  Sua  Magestide  taúm 
o  julgasse  conveniente.   E  reconhecendo  o  estado  em  que  as  coisas 

se  encontravam,  prometeu  o  dii^y  '  '  'o  se- 

gredo, até  que  a  nova  combinai,  i[)le- 

tada,  c  ir  ao  Paço  para  referendar,  os  decretos,  quaiKlo  Sua  Ma» 
gestade  o  chamasse. 

Em  vista  do  que  acabamos  de  referir,  fielmente  extraUio  da 
exposição  de  Saldanha,  foi  este  chamado  pela  Rainha  para  orga- 
nizar ministério,  tendo-se  apresentado  no  dia  6  de  Outubro,  às 
7  horas  da  tarde,  com  a  lista  dos  seu- 

Na  presença  de  Suas  Magcstades,  idanha  a  Palmela, 

que  a  Rainha  lhe  destinava  a  presidência  do  conselho  e  a  pasta 
dos  negócios  estrangeiros,  ao  que  este  respondeu  que  lhe  era  im- 
possível continuar  no  ministério,  porque  seria  considerado  como 
um  traidor,  se,  depois  do  ^  juardado  dos  seus 

colegas,  formasse  parte  da  n      .  .. 

Eis  os  factos  que  se  apuram  desta  exposição: 

!."  — Que  o  duque  de  Palmela  avisou  Saldanha  na  presença 
de  duas  pessoas,  Reis  e  Vasconcelos  e  Pinto  de  Magalhães,  de 
que,  quando  a  Rainha  voltasse  de  Mafra,  o  encarregaria  a  êl«, 
Saldanha,  de  formar  novo  ministério  ; 

3.*  —  Que  náo  quiz  Palmela  aceitar  a  recomposição  que  a 
Rainha  lhe  aconselhara,  em  vista  da  conspiração  miguelista,  e 
mais  circunstâncias,  que  o  próprio  Palmela  referira; 

3."  —  Que  estava  pronto  a  sair  do  ministério,  se  Sua  Mages- 
lade  o  julgasse  conveniente; 

4.°  —  Que  guardaria  segredo,  não  dizendo  nada  aos  seus  co- 
legas, prometendo  vir  assinar  os  decreto^  ^^  "-vos  ministros 
quando  Sua  Magestade  o  determinasse ; 

•  5."  —  Que,  tanto  a  Rainha,  como  Saldaaha,  queriam  que  Pal- 
mela fizesse  parte  da  nova  situação,  oferecendo -lhe  até  a  presi- 
dência do  conselho  e  a  pasta  dos  estrangeiros  no  novo  gabinete; 

6." —  Que  a  intenção  da  Rainha  não  era  desconsiderar  Palmela, 
mas  reunir  os  dois,  êle  e  Saldanha,  no  mesmo  ministério. 

Vejamos  agora  o  triste  papel  desempenhado  por  Palmela  em 
toda  esta  questão. 

A  pág.  229  da  correspondência  relativa  aos  negócios  de  Por- 
tugal, apresentada  em  Junho  de  iSjjy,  às  duas  casas  do  parlamento 
britânico,  encontrava-se  um  despacho  do  ministro  dos  negócios 
estrangeiros,  D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  para  o  barão  de 
Moncorvo,  nosso  representante  em  Londres,  em  que  se  lia  o  se- 
guinte: 

«Foi  neste  estado  de  completa  anarquia,  que,  a  S.  .M.,  apresentou  o  sr.  doqoe 
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de  Palmela,  como  presidente  do  conselho  de  ministros,  a  absoluta  impossibilidade 
em  que  se  via  o  governo  de  progredir  na  administração  do  país,  e  foi  esta  a  razáo 
porque  S.  M.,  usando  das  legitimas  prerogativas  da  tua  Coroa,  encarregou  o 
»r.  marechal  duque  de  Saldanha  de  formar  um  novo  ministério». 


Ao  lêr  este  despacho,  o  conde  de  Lavradio  escreveu  a  PortugL 
e  Castro,  desmentindo  o  que  ali  se  encontrava : 


«Achando  se  fora  do  reino,  por  ordem  de  S.  M.,  o  meu  ilustre  e  particular 
amigo  e  colega,  o  sr.  duque  de  Palmela,  cumpre  m«  a  mim,  oa  qualidade  de 
membro  da  administração,  por  S.  Ex*  presidida,  apressarme  a  declarar  a  V.  Ex  • 
que  €  completamente  inexacto  tudo  quanto  V.  lix.»  refere  no  citado  J  7-*  do  seu 
sobredito  despacho  de  19  de  Março  ultimo.    O  sr.  duque  de  Palm  :  iro» 

ministros  seus  colegas,  bem  longe  de  havermos  declarado  a  S.  M.  &• 

sibilidade  de  podermos  progredir  na  administração  do  país,  como  ».  ^  v  tira- 
damente  afirma,  declarámos  uma  e  muitas  vezes  a  S.  M  ,  que,  por  facto  ■próprio, 
nio  abandonaríamos  os  nossos  lugares,  senão  depois  de  havermos  aado  conta  da 
nossa  gestão  às  Cortes  reunidas. 

«Dois  dias  antes  de  eu  ser  expulso  do  minis'-'^'-^  •"^■"  ■'  1""^'  -i  •  ^..  Urar 
muito  respeitosamente  a  S.  M.,  que,  apesardo  1  Ja 

grande  repugnância  que  tinha  em  conservar-me  ui.  -    -, -do 

a  não  pedir  a  minha  demissão  senão  depois  de  reunidas  a»  COrtcs,  pois  que 
assim  o  exigiam  a  minha  honra,  o  bem  do  serviço  de  S.  M.,  e  0$  ioterêsses  do 
pais.  Nestes  sentimentos,  posso  assegurar  a  V.  Ex.*,  que,  não  só  me  acompa- 
nhava, mas  abundava,  o  sr.  duque  de  Puliiirla,  qi.c,  nuis  de  úma  vez,  ponde- 
rando-lhe  eu  as,  quanto  a  mim,  il)evltavei^  nia,  que 

as  leais  e  prudentes  medidas  tomadas  pelo  ;.  «J  cesaar, 

mas  sim  das  intrigas  dos  ayentes  cabralittãi,  t  do»  cuuselhos  dados  >e<.Tetamente 
á  soberana  por  homens  desleais  ao  irono  e  â  nação,  me  animava  sempre 
a  não  desamparar  o  meu  posto,  rtcordaudo-me  os  grandes  deveres  que  haviamos 
contraído  para  com  a  nossa  Augusta  Soberana  e  para  com  o  pais,  quando,  em 
Maio  de  1846,  S.  M.  nos  cometeu  a  honjosa,  posto  que  árdua  missão,  de  pacifi- 
carmos o  reino,  que,  indignado,  se  havia  insurgido  contra  a  obioxia  adminis- 
tração que  (profanado  o  Augnsto  nomç  de  S.  M  ),  havia  vexado  e  tiranizado  o 
pais,  durante  os  quatro  últimos  anos,  que  se  seguiram  á  escandalosa  revolução 
militar  do  Pôito,  promovida  e  capitaneada  por  um  ministro  da  Coroa. 

«Lembrarei  uiais  a  V.  Ex.*,  que,  na  sempre  famosa  noite  de  6  de  Outubro  do 
ano  próximo  passado,  o  sr.  duque  de  Palmela  (segundo  éle  mo  referiu  na  manhã 
do  d'a  seguinte),  e.xigiu  que  no  seu  decreto  de  demissão  se  não  puzesse  a  frase 
do  estilo  ordmário:  ateiiJtrndo  ao  que  me  representou,  etc,  por  isso  que  êle  não 
havia,  nem  pedido  a  sua  demissão,  ntm  feito  representação  alguma  a  S.  M.  Esta 
declaração  fez  o  sr.  duque  de  Palmela  ao  novo  presidente  do  conselho,  o  sr.  mar- 
quês, hoje  duque  de  Saldanha. 

«É,  pois,  evidente,  que,  não  tendo  o  sr.  duque  de  Palmela,  nem  outros  mi- 
nistros sius  colegas,  feito  representação  alguma  a  S.  M.,  não  podia  ser  esta  a 
ra\áo  porque  S.  M ,  usando  das  legilimas  prerogativas  da  sua  Coroa  (como 
V.  Ex  •  erradamente  afirma),  encarregou  o  sr.  marquês  duque  de  SaUanha  de 
formar  um  novo  ministério. 

«S.  M  usou,  e  podia  usar  livremente  das  indispensáveis  e  legitimas  preroga- 
tivas da  sua  Coroa,  as  quais,  ninguém  respeita,  e  tem  respeitado  mais  do  que  cu; 
mas  o  que  não  posso  conceder,  por  ser  contrário  à  verdade  e  injuiioso  para  a 
administração  a  que  pertenci,  é  a  existência  do  motivo  por  V.  Ex  '  alegado  no 
Citado  despacho». 
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Isto  era  escrito  em  3o  de  Junho  de  1847. 
Portugal  e  Castro  respondia  logo  no  dia  seguinte : 

■Afirmo  ■  V.  Ex.*,  que  tudo  quanto  exarei  na  minha  citada  nota,  e  espedal- 
mente  no  parágrafo  7.',  a  que  V.  Ex  *  ac  refere,  i  verdadeiro  e  exacto,  c  cbegoa 
ao  meu  conhecimento  peloa  meioa  que  me  miniatrava  o  lugar  que  na  admioia- 
traÇio,  a  que  tive  a  honra  de  pertencer,  ocupava :  meioa  que  deaaparecertm  com 
a  minha  demistáo. 

•Náo  admira  que  V.  Ez.'  ache  novidade  e  lhe  cuate  a  crer  o  que  eu,  no  Kigtr 
citado,  declaro  ter  o  sr.  duque  de  Palmela  dito  a  S.  M.,  porque  a«i  muito  bem 
que  êle,  nada  do  que  se  pataou  com  a  aoberana  comunicou  aoi  acua  colegaa, 
aenáo  muitas  hora*  depoia  de  ter  dad»  a  demiaaio  ao  ar.  Sá  da  Bandeira,  c  ler 
referendado  o  decreto  da  nomeação  do  sr.  duque  de  Saldanha. 

•  Os  factos  passaramse  como  eu  os  relato,  e  não  como  depois,  dentro  c  for*  de 
reino,  se  contaram,  desfigurados  para  líns  que'  hoje  ningui-m  ignora. 

•Nio  tenho  eu  a  culpa  de  V.  £x.*  náo  saber  o  que,  acerca  dos  negócios  pó- 
blicos,  se  tratou  entre  S.  M.  e  o  preiidente  da  administraçáo,  a  que  V.  £x.*  per- 
tenciai. 

O  conde  de  Lavradio  retorquiu  em  3  de  Julho: 

«Como  o  linico  argumento  que  V.  Ex.*  apreaenta  pai  a  pretender  provar  a  inexa< 
ctidio  do  que  afirma  no  parágrafo  7.*  do  seu  despacho  de  19  de  Março  ultimo, 
dirigido  ao  sr.  barão  de  Moncorvo,  importa  uma  notável  acusação  de  deslealdade 
(náo  provada  por  certo),  contra  o  sr.  duque  de  Palmela,  abstenho-mc  de  replicar 
a  V.  Fx*  emquanto  náo  receber  as  explicações  que  a  este  respe.to  vou  solicitar 
do  sr.  duque,  limitando-me,  por  agora,  a  novamente  afirmar  a  V.  Ex.*,  que,  no 
conselho  de  ministros,  a  qu?  tive  a  honra  de  pertencer,  nenhuma  deliberação  foi 
tomada  que  pudesse  autorizar  o  sr.  duque  presidente  a  fazer  a  Sua  Magestade  a 
representação  que  V.  Kx.*  lhe  atribue,  e  que,  se  existisse,  deveria  ser  mencionada 
no  decreto  de  S.  Ex.*«. 

O  duque  de  Palmela,  que  então  se  achava  em  Londres,  dirigiu-se, 
no  mesmo  sentido,  a  D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  em  24  de 
Julho : 

«O  facto  que  se  alega,  pois,  é  de  que  eu  dirigira  uma  representação  a  S.  M. 
a  Rainha,  declarando  que  o  ministério  náo  podia  permanecer,  e  tomsxa  assim  a. 
iniciativa  expontânea  da  sua  demissão. 

«Ora,  como  não  existe,  segundo  já  disse,  e  torno  formalmente  a  asseverar, 
representação  nenhuma  minha,  por  escrito,  que  ofereça  o  menor  fundamento  para 
a  sobredita  alegação,  claro  está,  que  V.  £x.*'  quizeram  aludir,  ao  que,  de  viva 
voz  eu  disse  na  última  vez  em  que  tive  a  honra  de  me  achar  na  presença  de  S.  M., 
«iijtes  do  dia  6  de  Outubro;  e  vejo-me  portanto  na  necessidade,  em  abono  da  ver- 


—  38i  — 

dade  e  defeza  do  meu  crédito,  de  seguir  o  exemplo  qos  ^^.  Ex.**  me  deram, 
pdsto  que  considere  que  esta  prática  tem  grandes  inconvenientes. 

•Declaro  portanto: 

«i.o  —  Que  nunca  manifestei,  nas  ocasiões  em  que  tive  a  honra  d«  falar  só 
com  S.  M.,  opiniões  ou  sentimentos  que  não  Mssem  em  tudo  conformes  aos  que» 
colectivamente,  com  os  outros  membros  do  gabinete,  havia  lealmente  expressado 
repetidas  vezes ; 

«a.*  —  Que  a  convicção  de  que  eu  me  achava  possuido,  assim  como  os  metii 
colegas,  e  que,  tanto  conjuntamente  com  eles,  como  separadamente,  manifestei  a 
S.  M.,  era:  que  convinha  que  a  nação  se  convencesse  da  sincera  anuência  da 
coroa  aos  princípios  e  sistema  politico  adoptado  pelo  ministério,  e  que  uma  ten- 
dência diversa,  e  sobretudo  uma  reacção  impru  iente,  apresentaria  perigos  graves 
para  o  trono  e  acarretaria  desgraças  para  o  pais; 

•  3.*  —  Que,  depois  do  abalo  causado  pelo  movimento  nacional,  que  teve  lugar 
em  Abril  e  Maio  de  1846,  a  paz,  que  tão  feliz  e  inesperadamente  se  havia  resta* 
belecido,  não  poderia  ser  mantida  senão  p>or  meio  de  conciliação  e  de  brandura, 
c  só  ficaria  consolidada  com  a  concorrência  '.        '   ■ 

«4.*  —  Que  o  ministéiio  reconheceria  as  .  imensas  da  sua  situação, 

achando-se  combatido,  por  um  lado,  pela  i.<.(^.i  a>  imuMdade  de  um  parti.lo  que 
abusava  d<>  nome  da  Carta,  e  cuja  conspiração  era  flagrante,  até  nas  imediações 
do  Paço,  e  persuadido,  por  outra  parte,  da  n^.  ,-«vi.-i ,-(,  -1^  r^■^^^n^\^  -^  ^»  .hj.Sj 
de  espíritos  inexperientes  ou  turbulentos,  \:  >• 

des,  se  lisonjeava  de  que  as  eleições  part  dt^ ■. t-  cz 

com  algumas  excepções,  sobre  homens  afectos  ao  trono  e  i  Carta  constitucional, 
t  sobretudo  interessados  na  manutenção  da  ordem.  Que  esperava,  portanto, 
que  a  razão  e  a  «erdade  prcv  ileceriam  nas  discussões  parlamentares,  c  que, 
quando  mesmo  por  desgraça  aparecesse  uma  oposição  facciosa  ou  revolucionária, 
esta  não  obteria  uma  força  perigosa,  cmquanto,  da  parta  do  governo,  estivesse 
a  moderação  e  a  legalidade.  Kmfim,  no  caso  extremo,  opinava  o  governo,  digo, 
o  ministério,  que  seria  mais  seguro  dissolver  uma  câmara  facciosa  e  apelar  para 
a  nação,  usando  do  direito  constitucional,  que  pertence  i  coroa,  do  que  sus- 
pender as  eleições  e  adiar  a  convocação  das  cortes. 

•S."  —  O  ministério,  porém,  apresentou,  repetidas  vezes,  como  condição  indi»» 
pensável,  e  primeira,  para  o  pAr  em  estado  de  luta  contra  todos  os  obstáculos,  a 
plena  conjianca  e  o  apoio  patente  da  coroa,  sem  o  qual,  nem  o  governo  podia 
ter  força,  nem  os  ministros  ânimo,  para  levar  ao  cabo  a  tarefa  honrosa,  mat 
•umamente  ái  du  i,  a  que  a  sua  leal  obediência  ás  ordens  da  Rainha  os  havia  obri- 
gado a  aceitar. 

•6.*  —  Finalmente,  o  que  eu  manifestei  respeitosamente  a  S.  M.,  na  última  au- 
diência que  tive  (antes  do  dia  6  de  Outubro)  da  mesma  jAugusta  Senhora,  nÍo 
foi  a  impossibilidade  absoluta  em  que  o  ministério  se  achava,  de  progredir  na 
administ- a^áo  dopais,  se  continuasse  a  ser  sustentado  pela  plena  confiança  d< 
S.  .M  ,  mas  a  impossibilidade  em  que  eu  me  considerava  de  adoptar  um  sistema 
OPOSTO  ao  que  tinha  seguido,  de  acordo  com  os  meus  colegas ;  nem  de  acoNSELHaa 
9  S.  M.  «  suspensão  das  eleições  ou  quaisquer  outras  medidas  de  rea  ção  impru. 
dente,  que  nu  minha  opinião  só  serviriam  para  põr  em  risco  a  segurança  do 
trono  e  a  paz  do  reino. 

•Estas  mesmas  ideas  foram  as  que  manifestei  nos  Conselhos  de  Elstado  a  que 
tive  ainda  a  honra  de  assistir  depois  do  dia  6  de  Outubro,  e  que  ficaram  consi* 
gnadas  uas  actas  das  respectivas  sessões». 


D.  Maiiuol  re- ;  em  lo  d^  lo  sóbre  o 

segredo  que  Pai;  rvon.  c  . 

«Por    quanto,     ^m     <j.i    |'i<.ivih.iii<ii     i<..ii      ;>^     m^ia    ij>u     V      >.     IA.       ui.  •  i  .i    ^>oi<i>.i^ai 

not  êeu»  colegas  o  que  ia  fazcrte  -,  ou  V.  £x.*  conhecia  que  te  ia  faacr  abuao,  c 
entfio  nâo  devia  pre»tar-se  a  comí-f.'-  i'>,  'n:i»  «im  ..r.iínr.ir  niiiií.. 

O  duque  não  gostou  do  dilema  c  voltou  um  pouco  irritado: 

«o  únicu  motivo  que  tive  de  etcrcver  a  V.  Ei.*,  fui  a  obrlg^v'!o  em 
considerei,  de  contradizer  a  usserçáo,  que  a  meu  respeito  se  contem  nu 
pacho  de  V.  Ex*  e  numa  nota  do  seobor  duque   de  Saldanha,   a   quem  remeti 
cópia  da  minli;i  c;irta  para  V.  £x.*. 

«Sobre  C-sie  ponto  náo  apresenta  Vr  Ex*  justi'  nem  na  ver- 

dade o  pode  fazer,  porque,  tanto  o  senhor  Juqii.  imo  V.  £k-*, 

me  atribuem  um  acto  que  eu  nâo  pratiquei,  como  o  Jcucto  mesmo  da  minha 
demissão  o  demonstra. 

«No  seguimento  Ju  sua  carta  pareceu  a  V.  Ex.*  conveniente  pronanci.o 
juizo  sobre  uma  questão   inteiramente  distinta  da  primeira,  e  censurar  o 
que  guardei  (por  obcdicncia  ao  desejo  de  S.  M.),  lúo  sobre  um  facto  cori:.!. 
mas  túo  somente  sobre  a  íntençáo  que  S.  M.  roc  ntanifestou,  d:  mudar  o  ^'       ..i- 
niitério. 

■  Não  aceito  a  censura,  nem  me  arrependo  de  maneira  alguma  da  conduta  <)oc 

segui;  e  em  todo  o  caso  náo  considero  a  V.  Ex.*  auf^ '       ■  -m    p<las   suM 

luzes,  ncj)  pelos  seus  antecedentes,   para  emitir   uma   <  -    lenha  pito, 

quer  ícja  sobre  uma  questão  constitucional,  quer  sobre  ^   -.e" >i«:  ou  a  mora- 
lidade do  meu  comportamento  politico. 

«Náo  carece  de  analise,  nem  de  resposta,  o  diltjma  que  V.  Ex.*  aprcMOU, 
por  ser  evidentemente  absurdo,  e  «cho  igualmente  deaoeccsaário  reaponder  ao 
resto  da  sua  carta». 


* 


Transcrevemos  todos  êsies  documentos,  porque  se  trata  de 
um  dos  factos  mais  importantes  da  história  constitucional  do 
país  —  a  chamada  emboscada  de  6  de  Outubro  —  e,  em  nosso  pa- 
recer, este  facto  anda  desfigurado  pelas  paixões  politicas  de 
então,  ainda  exercendo  influencia  nos  escritos  do  nosso  tempo. 

Quem  lêr  despreocupadamente  os  documentos  que  aí  ficam, 
não  pode  menos  de  julgar  muito  incorrecto  o  procedimento  de 
Palmela  pára  com  todos,  para  com  a  Rainha^  que  o  queria  con- 
secvar  unido  a  Saldanha,  para  com  os  colegas,  a  quem  ocultou 
um  negócio  do  Estado,  pelo  qual  todos  eles  eram  responsáveis,  e 
em  que  tinham  interesse  especial,  e  até  para  com  o  próprio  Sal- 
danha, que  nenhum  interesse  tinha,  nem  mostrava  ter,  em  o  afastar 
da  colaboração  ministerial. 
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Mas,  alem  dos  documentos  citados,  cumpre-nos  examinar  n 
resposta  que  Palmela  deu  à  exposição  de  Saldanha.  Essa  res- 
posta existe  (bem  como  os  documentos  que  citámos),  num  folheto 
intitulado:  —  Carta  ao  editor  do  Diário  do  Governo,  em  resposta 
à  Curtíssima  exposição  de  alguns  factos  (Lisboa,  Tipografia  da 
Rua  do  Almada,  n.'  5-A.,  à  Cruz  do  Peres,  1847). 

Nessa  exposição,  a  que  já  aludimos,  dizia  Saldanha  : 

1.0  _  Que  fora  avizado  por  Palmela  de  que  ia  brevemente  ser 
chamado  ao  governo  : 

Palmela  respf)nde : 

«I',sta  conversação,  que,  além  das  pessoas  mencionadas,  teve  por  teteoiunhat 
minha  mulher  e  várias  pessoas  da  minha  família,  bem  longe  de  ter  o  carácter  de 
formalidade  que  se  lhe  quer  atribuir,  nSo  passou  de  um  mero  desafogo  ocasionado 
pelo  cansaço  e  tribulação  de  espírito,  bem  natural  na  s.tuaçáo  em  que  eu  me 
achava,  no  meio  das  dificuldades  e  contradições  com  que  andava  lutando ;  e,  estou 
bem  lembrado,  assim  como  o  estarfio  talvez  as  pessoas  que  a  presencearain,  que, 
entrando,  naquela  ocasiáo,  na  minha  sala  o  sr.  duque  de  Saldanha,  eu  lhe  disse, 
quási  em  tom  de  gracejo,  que  se  fosse  preparando,  porque,  qualquer  dia,  cairia 
sobre  êle  a  carga  que  estava  pezando  sobre  mim.    É  certo  que  S.  V.x*  pareceu 

receber  destas  palavraií,  3s  qu!  ' 

grave  do  que  elas  mereciam, 
para  que  assim  nio  acontecesse,    i  jqiK  1, 
dois  dias  depois,  me  couatuii,  que  S-  l'-\ 
se  acha  publicada  110  opusculo;  e,  p^-'- 
que  poderia  existir  entre  pouca»  h 

do  cargo  de  conselheiro  de  Ksiado,  c-.. - ..,  , ^  '  .     ^ 

lhe  desvanecer  as  ideas  que  tinha  erroneamente  concebido,  e  trataodo  de  o  àt*> 
uadir  Áu  S1.L1  iiiu-iito '. 

Saldanha  de  que  a  Rainha  o  ia  chamar  para  organizar  governo  ? 

^  Foi  em  tom  de  gracejo?  Mas,  Saldanha,  é  que  não  podia 
adivinhar  as  intenções  humorísticas  de  Palmela,  e  tanto  o  nâo 
tomou  como  tal,  que  respondeu,  sem  protesto  do  gracejador,  que 
tomaria  todas  as  suas  medidas  para  evitar  o  encargo.  ^  Que  se- 
gredo era  aquele  que  Palmela  prometera  à  soberana,  senão  para 
os  colegas  e  para  mais  ninguém  ?  ^ 

l  O  que  prova  a  rentincia  ao  conselho  de  Estado,  senão  a  ma- 
nifestação de  que  eram  sinceras  as  declarações  de  Saldanha  acerca 
da  sua  repugnância  de  assumir  o  governo,  nâo  tendo,  naquele 
momento  em  que  falava,  o  apoio  de  nenhum  partido,  o  qual  só 
lhe  veiu,  claro  e  incondicional,  na  manifestação  de  23,  e  isto  pas- 
sava-stí  na  noite  de  12  de  Setembro? 

2.»  —  Que  a  Rainha  ficara  muito  preocupada  com  a  descoberta 
da  conspiração  miguelista,  e  interrogara  Palmela  acerca  dèst« 
facto,  . 
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A  isto  responde  Palmela: 

•  E  inteiramente  inexacta  a  convertaçío  que  ae  irvAr  .  lugar,  ót  S.  M. 

comigo.    Ao  tuce«fto  de   apreenato  doa  papei*  nú^i  a  >e  deu  impor- 

tância que  êlc  iifio  merecia;  e  cu,  por  mim,  nunca  me  Icmirci  Je  que  cie  pudcaae 
influir  para  u  deliberuv^t^  ^^  mudur  o  mioiatério.  K  verdade  que  S.  M.  me  or- 
denou  guardar  tcgrêdu  deata  deliberação,  em  que  a  meuna  Aunuala  Sciii>ora 
parecia  catar,  e  a  csic  respeito  logo  aprcacuturei  alt,'umaa  refltxiea  para  rcapondar 
á  crítica,  a  meu  ver,  dcitttuida  de  lodo  o  fundamento  que,  por  (aae  motivo,  ac 
fez  do  meu  procedimento.  Devo,  contudo,  deitde  jA,  auatentar  que  nonca  variei 
nu  linguagem  que  tive  a  honra  de  falar  a  S.  M.,  quer  aeja  aõ,  quer  aeja  na  pre- 
sença dos  meus  colegas;  c  escusado  é  acrescentar,  quão  absurdo  Kria  que  S.  M. 
exigisse  de  mim,  e  eu  prometesse,  ir  ao  Paço  referendar  os  .(•-.  rri<.^  a.-i  ncniraçio 
de  outro  ministério,  quando  para  iaao  fi&sse  chamado.    S.  .^'  .:inar 

a  menor  duvida  da  minha  parte  em  obedecer  a  todo  o  icir..  ^untc 

ordem.  S.  M.  nem  levemente  podia  suspeitar  que  eu  resistisse  ou  iizesse  a  mesor 
observação  contra  o  livre  exercício  da  maia  indisputivel  prorogativa  constam- 
ciopal  da  Coroa;  e  era,  emfim,  impossível  que  S  M  nio  penaaase  do  mesmo 
modo  acerca  dos  meus  colegas,  principalmente  depois  dos  termos  francos  e  leais, 
que  todos  havíamos  empregado  perante  a  mesma  Augusta  Senhora,  na  ocaaifto 
recente  em  que  lhe  tmhamos  respeitosamente  propoMo  a«  condiç6ea,  qoe  entcsH 
diamos  necessáiias  para  continuarmos  nos  aeut  conselhosi. 

0  duque  nega  toda  a  conversa  que  Saldanha,  certamente  por 
confidência  da  Rainha,  lhe  atribue,  mas,  por  fim,  fala  nas  condi- 
ç6es  que  respeitosamente  lhe  haviam  proposto  os  ministros  para  a 

.sua  conservação  nos  seus  conselhos. 

Portanto,  o  duque  confessa  que  tinha  havido  uma  conversação 
com  a  Rainha  acerca  da  situação  em  que  se  achava  o  governo,  e 
que,  sem  certas  e  determinadas  condições,  não  podia  governar. 

1  Não  será  isto  uma  representação  e  um  pedido  de  demissão 
implícita,  para  o  caso  de  a  Rainha  não  querer  satisfazer  as  exi- 
gências do  governo? 

l  Poderá  dizer-se  que  o  governo  que  recorre  à  Coroa,  pedindo 
algum  dos  favores  constitucionais,  é  sacudido,  quando  ela  entende, 
por  quaisquer  motivos,  que  os  não  pode  satisfazer? 

Nunca  houve  crises  regulares,  senão  assim.  Umas  vezes  é  uma 
dissolução,  outras  um  adiamento,  outras  uma  nomeação  de  pares, 
outras  uma  amnistia,  outras  qualquer  pedido  de  semelhante  natu- 
reza: são  sempre  condições  que  os  governos  oferecem  à  coroa 
para  continuarem  a  governar,  e  porque  a  coroa  as  recusa,  não  S€ 
podem  as  demissões  alcunhar  de  emboscadas. 

l  E  aqui  onde  está  a  emboscada  feita  a  Palmela,  quando  é  ele 
próprio  que  vai  anunciar  ao  seu  sucessor,  com  quási  um  mês  de 
antecedência,  que  vai  ser  chamado  ao  poder? 

Mas  continuemos  a  dar  a  palavra  a  Palmela  : 

sO  princípio  desta  Darração  é  exacto,  meãos  á  circanstância  de  me  harer  e»- 


—  385  — 

sido  feita  a  propoita  para  a  presidência  do  ministério  na  presença  de  S.S.  M.M, 
Agradeci  e  recusei,  como  diz  a  Exposição,  a  honra  que  me  era  proposta;  nem 
houve  por  parte  do  sr.  Duque  de  Saldanha,  que,  sem  dúvida,  esperava  a  minha 
recusa,  a  menor  insistência  sobre  essa  primeira  oferta.  E  certo  também  que 
S.  Ex.»,  em  seguida,  me  fe^  a  comunicação  de  uma  oferta  eventual  da  pasta  dos 
negócios  estrangeiros,  no  caso  de  náo  aceitaçá»  do  &r.  Visconde  da  Carreira ;- é, 
porém,  falsíssimo  que  eu  anuisse,  como  diz  o  folheto,  a  entrar,  nessa  hipótese,  no 
ministério.  Seria  realmente  extraordinário  que  pudesse  ugradar-meou  lisongear-me 
semelhante  espectativa  de  mercê !  A  ocasião,  como  todos  sabem,  e  podem  ima- 
ginar, náo  era  própria  para  discussões ;  e  o  que  eu  podia  desejar  era  voltar  para 
minha  casa,  e  tei  minar  pela  minha  parte,  quanto  antes,  uma  scena  nimiamente 
séria  para  a  qual  não  preparado,  principalmente  da  maneira  como  ela  teve  lugar. 
Não  me  foi,  porém,  licito  levar  a  efeito  este  desejo,  porque  o  Senhor  Duque  de 
Saldanha,  que  então  já  era  ministro,  me  declarou  ser  conveniente  que  eu  ficasse 
no  Paço  uté  que  éle  me  mandasse  aviso  (aviso  que  núo  recebi,  sendo  p>or  itso 
obrigado  a  permanecer  ali  até  ao  outro  dia)  para  evitar  o  risco  a  que  podia,  na 
opinião  de  S.  Ex.*,  expôr-me,  pelo  encontro  de  corpos  de  voluntários,  que  lhe 
constava  acharem-se  ja  armados  e  prontos  a  sair  á  rua.  Foi  então  que  sua  ex- 
celência, pela  primeira  vez  e  uniCa,  me  informou  das  suas  relações  com  um  cha- 
mado centro  do  chamado  partido  cartista,  relações  alias  bem  manifestas  nos 
documentos  anexos  á  Curtítsima  Expotiçáo.  Com  referência  àquela  scena  es* 
creveu  no  dia  imediato  o  sr.  Duque  de  Saldanha  ao  Sr.  Reis  e  Vasconcelos  uma 
carta  em  que  manifestava  apreensões  «.dd  que  eu  pudesse  estar  escandalisado 
contra  éle» ;  e  também  daqui  se  julgara  quanto  é  injusta  a  insinuação  que  resulta 
do  modo  porque  no  citado  opúsculo  se  alteram  as  palavras  que  passaram  entre 
mim  c  o  SI.  Duque  de  Saldanha,  insinuação  que  parece  não  tender  a  nada  menos 
do  que  a  fazer- me  tigurar  como  cúmplice,  antes  que  como  i^iíima  das  intrigas 
que  precederam  os  acontecimentos  da  noite  de  ó  de  Outubro  !• 

Palmela  não  nega,  afinal,  que  lhe  fôra  oferecida  a  presidência 
do  novo  governo.    Nota  apenas  que  Saldanha  não  insistiu. 

i  Parece  que,  se  insistisse,  o  teria  con>o  presidente,  e  entâo  lá 
se  ia  a  lealdade  devida  aos  colegas  ! 

Continua  o  duque: 

•Este  caso,  porém,  devo  protesta- lo  formalmente,  náo  ocorreu  sõ  pela  minha  parte. 
Todo  o  ministério,  sem  faltar  um  dos  seus  membros,  representou  a  S.  M.,  como 
já  enunciei,  aquilo  que  julgava  indispensável  para  continuar  na  admmistraçáo,  e 
expressou  francamente  os  perigos  que  poderia  trazer  um  sistema  reaccionário. 
Depois  desta  declaração  eu  apenas  voltei  ao  Paço,  até  ao  dia  6  de  Outubro,  uma 
única  vez,  e  tive  escrupuloso  cuidado  de  náo  apresentar  nenhuma  idéa  que  não 
fosse  conforme  às  que  por  todo  o  ministério  haviam  sido  anteriormente  apresen- 
tadas a  S.  M.  O  que  hz  então,  foi  anuir  ao  mandado  da  Soberana,  que,  mani- 
festandome  a  intenção  em  que  parecia  estar,  de  mudar  o  seu  ministério,  queria 
que  esta  intenção  não  fosse  por  então  revelada.  Haverá  quem  me  censure  por 
aceitar  esta  injunção  da  Soberana,  mas  eu  não  declino  a  censura ;  e  com  a  mesma 
fidelidade  com  que  obedeci  por  quarenta  e  oito  horas,  obedeceria  por  toda  a 
minha  vida,  náo  duvido  declará-lo. 

•Tendo  concluído  as  observações,  que  me  pareceu  necessário  fazer  sobre  o 
folheto  anónimo,  não  posso  deixar  de  aproveitar  esta  ocasião  para  reclamar  tam- 
bém Contra  as  asserções  que  aparecem  em  dois  documentos  autênticos  da  série 
do»  papeis  apresent&dos  ao  Parlamento  pelo  .Ministério  Inglês ;  e  como  a  esse 
25 
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tespeito  tudo  o  que  eu  pudera  >Ji2or  »e  cnutcin  na  correspondi iic ia  qu:  o  sr  i.onjc 
de  LavrBdio  e  eu  tivemos  «Abre  rttc  auunto  com  o  %r.  li.  Miiuuel  de  i'ortu(iil, 
julgo  dever  puhlicála  em  »<f;i.  Te  carta. 

■Terminarei  declarando  íu  c  ettou  bem  longe  de  me  lítoagMT 

de  ter  acertado  no»  acti-»  do  ^uc  tive  a  honra  de  ;"'-•  *•'    *  -'■  '^e 

prayo  d;  que  as  miniu»  lui<  i   leait  e  purat,  tanto   • 

lYono,   como   à   Navi>')<   *   ■  ~    .-/.i...iíiiií  i..m  ,i.      \ 

Maio  de  if<.\fi,  u  honra  de  an 
derei  a  miiili.i  obediência  nn.j 

minha  fidelidade  à  (}orda  Alheio  cm  toda  a  mirha  «ida  politica  ao  cupiriio  d« 
facção,  às  manobra»  revolucionária*  de  quiilqn  r  l;iJo  que  lejam,  entranho  «empre 
ao»  Club»  e  Asiocinv^e»    secret.15,   à»  q  . '  n\   entre    nó»  lantoa  malea, 

tenho  constantemente  feito  con»i»tir  a  iii  .<>,  náo  em  palavras  vis,  nem 

em   factícios  entusiasmos   pelo  nome  dn  •<,  mas  cm  contribuir  quanto 

cabe    nas   minhns  faculdades   para  a  reui.  <  Insliiiiiç6es,  e  em  servir  • 

caasa  do  Trono  legítimo  e  constitucional  da  sr.*  U.  Maria  11,  inseparável  do  bem 
da  nâçio ;  e  há  muitos  anos  já  que  limito  os  meus  desejos  a  viver  no  seio  dâ 
minha  família,  afastado  dos  empregos  públicos». 


Por  íim,  Palmela,  encontrando-se  na  má  situação,  ou  de  ser 
desleal  para  com  os  colegas  pedindo  a  demissão,  ou  consentindo 
nela,  sem  o  assentimento  deles,  ou  de  deixar  a  descoberto  a  coroa, 
como  fez,  fecha  a  resposta  com  estas  palavras:  «e  há  muitos  anos 
já  que  limito  os  meus  desejos  a  viver  no  seio  du  minha  família, 
afastado  dos  empregos  públicos». 

Quem  conhece  a  psicologia  dos  homens  públicos  não  ignora 
que  é  este  o  recurso  final  de  que  eles  usam  (ao  menos  sob  o 
ponto  de  vista  retórico)  quando  se  vêem  entalados  nas  suas  pró- 
prias acções. 

Temos,  porem,  ainda  mais  documentos.  Aqui  está  o  que  es- 
creveu o  próprio  duque  de  Palmela  nos  seus  apoTitamentos  (i): 

«Foi  com  estes  sentimentos  que  o  Ministério  se  dirigiu  à  Rainha  no  dia  3  de 
Outubro,  expondo  respeitosamente  os  motivos  que  tinha  para  pensar  que  náo 
gozava  da  plena  confiança  de  Sua  Magcstade,  confiança  que  julgava  todavia  indis* 
pensável  para  desempenhar  com  honra  e  prove:to  a  á  diia  tarefa  que  lhe  f^a 
cometida.  Representou  que,  se  assim  era,  e  não  faltavam  alegações  que  justifi* 
cassem  este  receio,  muito  mais  conveniente  seria  para  a  Rainha  e  para  o  paia 
fazer  escolha  de  outros  ministrosa. 

l  Não  estará  claramente  aqui  um  pedido  de  demissão,  condi- 
cional sim,  mas  em  todo  «  caso  um  pedido  de  demissão  ?    {  Como 


(t)  Vida  do  duque  de  Palmela,  por  M.  A.  Vaz  de  Carvalho,  Uí,  pág.  343. 


^  387  — 

poderia  a  Rainha  escolher  outros  ministros  sem  dar  a  demissão 
aos  que  estavam?  ,;  E  essa  demissão  não  ficava  dependente,  pelo 
próprio  sentimento  do  governo,  da  exclusiva  vontade  da  Rainha  r 
;  Pois  quando  os  ministros  alegavam  que  careciam,  para  governar, 
de  que  a  Rainha  procedesse  para  com  eles  de  certo  mudo,  não 
representavam  que  lhes  era  impossível  governar  de  modo  diverso 
daquele  que  indicavam  f 

Mas  continuemos  com  o  depoimento  de  Palmela. 

No  dia  seguinte  (4  de  Outubro)  foi  chamado  só  ao  Paço  e  aí  a 
Rainha  mostrou-se  descontente  com  o  procedimento  do  governo, 
inclinando-se  para  outro  sistema  de  administração. 

«Nesta  situação  —  escreve  Palmela  —  declarei  imediatamente  a  Sua  Magestade 
que  nâo  me  prestaria  a  ser  instrumento  de  uma  tal  reacçÃo. 

tEm  conclusão,  depois  de  várias  observações  U'  ''ido,   remutei  di- 

zendo á  Rainha  que,  para  mudar  de  sistema,  lhe  er.  d,  antes  de  tudo, 

mudar  de  ministério,  e  que  eu  pela  ptinka  parte  me  nJo  fteiijya  j  tomar  u  res- 
ponsabilidade de  medidaí  que,  além  de  terem  contrárias  a  minha  opinião,  me 
parecia  envolverem  o  máximo  perigo  para  o  trono  e  para  a  tranquilidade  do 
pah». 

Fui  então  nessa  conferência  do  dia  4  que  a  Rainha  lhe  {>ediu 
que  guardasse  segredo  sobre  o  que  se  passava,  na  inteligência  de 
que  «a  mesma  Senhora  me  preveniria  quando  estivesse  plenamente 
determinada  na  sua  escolha,  para  que  a  demissão  dos  actuais  mi- 
nistros e  a  nomeação  dos  novos,  pudesse  verificar-se  pela  forma 
usual». 

Mas,  sendo  assim,  como  Palmela  assevera,  no  dia  4  de  Outu- 
bro nada  declarou  ele  à  Rainha,  quajito  à  fórmula  especial  do 
seu  decret^  de  demissão,  aliás  natural  e  de  lealdade  seria  o  dizer 
à  Rainha,  naquela  ocasião,  que  o  seu  decreto  não  havia  de  apa- 
recer com  a  fórmula  us\ia\  atendendo  ao  que  me  representou,  visto 
que  êle  não  pedira,  nem  pediria  a  demissão. 

A  narração  feita  pelo  próprio  Palmela  não  está  ainda  completa. 
E  um  novo  acrescentamento  lhe  vai  êle  fazer  na  sessão  do  con- 
selho de  Estado  de  i5  de  Junho  de  1848.  Com  a  epígrafe  de 
Memorável  Sessão  do  Conselho  de  Estado,  escreve  no  seu  Diário  ( » ) 
José  da  Silva  Carvalho : 

«Depois  do  conselho,  que  versou  sobre  a  sançSo  de  duas  leis  e  perdões  d« 
réus  que  pedia:n  comutação  de  pena,  disse  a  Rainha  que  queria  fiazer  uma  decla- 
ração per&nte  o  Conselho  de  Estada  sobre  a  organização  do  Ministério  de  O  d< 
Outubro  de  1840.    Foi  assim:  Que  o  duque  de  Palmela  nessa  ocasião  lhe  dissera 


(I)  Viana,  José  da  Sib-a  Carvalho  e  o  teu  tempo,  II,  pág.  476. 
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que  núo  pouia  coimnii;ir  lu  .1  ■•  '.•'• 

cio»,  e  que  chamane  o  duque    ■  ,  ío 

e  que  ilc  guarJariu  kcgrcdo  \  c 
ut8im  o  fizera». 

O  duque  de  Palmela  pediu>lhe  que  lhe  permitisse  dizer  como 
o  caso  se  passou  e  foi  assim:  «Q'  '      '       Ma- 

gestadc  satisfeita  com  a  poltlica  il  ^  era 

que  convinha  na  dificuldade  de  condujir  as  cousas  bem,  porque  não 
estava  contente  com  os  embaraços  que  lhe  suscitavam  os  periódicos, 
o  programa  da  Calçada  do  Sacramento  e  outras  cousas  que  muUo 
o  desgostavam ;  então  a  Rainha  lhe  perguntara  o  modo  de  reme- 
diar isso,  ao  que  respondeu  que  esperava  que  com  uma  boa  lei  de 
eleições  e  com  umas  cortes  boas  se  guiariam  melhor  os  negàciott 
pois  que  não  via  outro  remédio;  então  Sua  MagesiaJe  lhe  dissera 
que  o  meio  melhor  era  desmanchar  tudo  o  que  estava  feito  e 
W  seguir  um  caminho  diferente;  ao  que  lhe  tornou  ele  duque:  Que 
isso  não  podia  fazer  e  que  nesse  caso  nomeasse  outro  ministério. 
Ela  então  lhe  perguntara  quem  havia  de  chamar.  A  resposta  foi: 
o  duque  de  Saldanha.  Ao  que  ela  anuiu,  pedindo-lhe  que  guar* 
dasse  segredo  até  que  isso  se  fizesse  e  não  dissesse  nada  aos  seus 
companheiros». 

Isto  passava-se  em  i5  de  Junho  de  1848,  mais  de  ano  e  meio 
depois  dos  acontecimentos  de  6  de  Outubro,  da  correspondência 
com  Portugal  e  Castro  e  certamente  tunibcm  da  descrição  feita 
por  Palmela  nos  seus  Apontamentos. 

Há  na  declaração  de  Palmela,  agijia  a.iuu  cm  lc^^)>J^ia  a 
Rainha,  não  uma  contradição  essencial,  porque  ele  continua  a 
afirmar  que  não  pedira  a  demissão,  mas  o  aditamento  de  que 
conviera  que  o  governo  vivia  em  dificulades,  e  de  que  fora  ele 
quem,  à  pergunta  da  Rainha,  indicara  Saldanha  para  seu  sucessor, 
ao  que  a  Rainha  anuiu  t 

Esta  circunstância,  que  é  importante,  foi  sempre  ocultada  por 
Palmela,  e  só  agora  revelada  pelas  instâncias  da  Rainha.  Silva 
XDarvalho  refere  que  ela  ficara  calada  perante  as  afirmações  de 
Palmela,  derivando  daqui  que  ficara  mal  colocada,  e  não  sem 
culpa  na  revolução  de  6  de  Outubro. 

E  para  que  tudo  seja  incorreto  e  desleal  para  com  a  Rainha, 
conta  ainda  Silva  Carvalho  que:  «na  saida  do  conselho,  falou 
El-Rei  com  o  duque  de  Palmela  e  confirmou  tudo  quanto  este 
disse,  diante  de  mim,  do  patriarca  e  do  duque  da  Terceira». 

E  não  teve  este  Rei  contratado  para,  como  ele  dizia,  dar  su- 
cessores ao  trono,  uma  única  palavra  em  abono  da  sua  Rainha, 
e  mais  do  que  tudo,  da  sua  mulher,  palavra  de  conciliação  das 
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duas  opiniões,  que  facilmente  encontraria,  dizendo  qui  a  soberana 
julgara  que  a  exposição  de  Palmela  equivalia  a  um  pedido  de 
demissão,  consentida  com  tão  boa  vontade  que  até  lhe  indicarão 
seu  sucessor  !  - 

Ainda  na  sessão  seguinte  (i3  de  Julho)  Palmela  voltou  ao  as- 
sunto, entregando  um  papel  que  a  Rainha  recebeu,  «dizeodo  êle 
duque  que  ela  podia  riscar  nele  o  que  quizesse,  mas  que  o  que 
estava  ali  era  verdade  e  que  êle  não  falaria  se  o  não  tivessem 
provocado».  Silva  Carvalho  ainda  acrescenta  que  El-Rei  entrou 
na  discussão  «confirmando  o  que  o  duque  dizia».  O  mesmo  Silva 
Carvalho  encerrava  a  nota  relativa  à  sessão  de  1 5  de  Junho  com 
estas  palavras:  •;  Desgraçada  é  ela  pornão  procurar  quem  bem  a 
aconselhe!» 

Sim,  desgraçadas  sau  as  Rainhas  a  quem  a  sorte  destinou 
maridos  deste  quilate,  e  ministros  que,  para  se  cobrirem  a  si  das 
inépcius  ou  dos  crimes  uuc  praticam,  entrecam  u  sua  s<bciana  à 
execração  pública.- 

Para  se  ver  até  quc  ^uutu  ucm-cu  L>.  icnumau  paid  luiu  ucsa- 
gradar  a  Palmela,  ainda  é  conveniente  acrescentar,  porque  com- 
pleta o  infeliz  papel  do  Rei  nesta  questão,  que,  achando-se  cm 
Sintra,  escreve  de  lá  a  Saldanha  em  28  de  Junho  (i),  recomen- 
dando-lhe  que  não  se  esqueça  de  remeter  a  Silva  Cabral  (secre- 
tário do  conselho  de  Estado),  o  papel  com  as  emendas  que  lhe 
entregara  o  duque  de  Palmela.  Estava  com  receio  de  que  esse 
papel,  que  é  a  exautoração  completa  da  Rainha,  ficasse  de  pro- 
pósito, ou  por  esquecimento,  nas  mãos  de  Saldanha  ! 

A  verdade  é  que  Palmela  não  podia  governar.  Os  embaraços 
surgiam  de  todos  os  lados.  Era  a  crise  política  creada  pelos 
cabralistas,  anciosos  por  voltarem  ao  poder  e  agora  ligados  com 
os  miguelistas,  conspirando  abertamente  e  pretendendo  fazer  uma 
contra-revolução;  era  o  desgosto  dos  próprios  setembristas  e 
dos  amigos  de  Palmela,  que  já  não  estavam  satisfeitos  com  êle  (a), 
era  a  crise  financeira  que  apertava  o  governo,  em  pleno  curso 
forçado  das  notas  do  banco,  era  tudo,  enfim,  que  exigia  a  de- 
missão do  gabinete  de  Maio.  Já  em  26  de  Julho  escrevia  o  Pa- 
dre Marcos  a  Garrett  no  post-scriptum  de  uma  carta  (3) : 

«Eu  fico  hoje  na  Boa  Morte,  casa  do  Aboim,  :i.*  39  (deve  ser  João  Correia 
Mauuel  de  Aboim  que  escreveu  o  artigo  da  Ldi  de  9  de  Janeiro  de  i853)  para 
descançar  dos  incómodos   e   respirar  livre   daquele   beliche.    Disseram-me  hoje 


(1)  Em  Carnoia,  1,  pág.  6. 

(3)  Amorim,  Garrett,  III,  pág.  18S. 

(3)  O*,  cit.,  pág.  190. 


cot[fidencialMente  que  o  Palmela,  em  uma  reuni  io  que  teve  ho»lem  com  Oi  mi- 
nistrot,  diuera  que  não  podia  continuar  no  miniiterio  por  não  ter  pottivel 
tati$fa{er  a  tanta»  exigénciat,  nem  tuportar  tantai  contradifõet. 

«Dize-me  o  que  há  de  verdade  «obre  isto,  ou  em  rclaçio  á  adRiiniitracSo*. 

i  Isto  passava-se  dois  meses  antes  do  6  de  Outubro  e  já  então 
Palmela  se  achava  rodeado  de  tais  dificuldades  de  governo  que 
se  lembrara  de  falar  na  demissão  em  conselho  de  ministros  !  E 
temos  disso  hoje  a  prova  na  carta  escrita  por  Palmela  a  Saldanha 
em  20  de  Junho  : 

«Peçote,  pois,  instantemente  (se  esta  ainda  te  encontrar  em  Bruxelas)  que  te 
ponlias  n  caminho  quanto  antes  e  que  venha*  auxiliar  o  governo  e  defender  o 
trono  da  Rainha.  Acontece  agora  o  que  sempre  costuma  acontecer  uas  cousas 
deste  mundo.  Os  homens  que  náo  fizeram  a  rcvoluváo  santa  e  nacional  que  der- 
rubou o  ministério  Costa  Cabral,  querem  agora  colher  os  frutos  do  triunfo  parf 
o  qual  eles  náo  contribuíram  e  todas  as  ambições  aparecem  em  campo  para  es- 
traftar  e  desvirtuar  êstc  movimento  nacional.  £',  portanto, jndiêpemável,  que  ot 
homens  sensatos  e  verdadeiros  amigos  da  iiberdade  e  do  trono  se  unam  e  coo- 
perem todos  para  sustentar  a  ordem  ;  e  o  teu  apoio  é  essencial  para  este  fim»  (i). 

(_  Quem  chamou,  pois,  Saldanha  ?     ^  Quem  lhe  pediu  o  apoio  ? 

^Não  tinha  a  Rainha  razoes,  derivadas  do  próprio  procedi- 
mento de  Palmela,  para  os  querer  juntar  no  mesmo  ministério  ? 
^  E,  por  outro  lado,  este  recurso  a  Saldanha  não  denotará  que 
o  governo  estava  em  crise  ? 

l  Onde  está,  pois,  a  emboscada,  em  que  não  houve  surpresa 
para  o  emboscado  e  em  que  «le  propõe  ou  indica  qual  deve  ser 
um  dos  emboscantes,  aceitando  guardar  segredo  sobre  a  proje- 
ctada traição? 

Poderá  avaliar-se  o  acto  da  Rainha  e  o  ministério  Saldanha 
como  um  erro  político,  que  certamente  foi,  pois  que  era  cedo 
para  iniciar  uma  restauração  cabralista,  clara  ou  dissimulada; 
poderá  censurar-se  a  falta  de  senso  do  marechal  que,  em  vez  de 
pender  para  os  homens  de  Setembro,  metendo  no  ministério  José 
Estêvam  e  Leonel,  como  lhe  aconselhava  Jervis  de  Atoguia,  foi 
lançar-se  nos  braços  dos  inimigos  da  revolução  do  Minho ;  tudo 
isso  é  permitido  iulgar,  mas  chamar  emboscada  a  um  acto  que  a 
vítima  desejava  no  seu  íntimo  a  com  o  qual  concordara,  por  vir 
libertá-lo  de  obrigações  "incomportáveis,  é  uma  das  injustiças 
nifiis  cruéis  praticadas  pela  história.  O  paprel  de  Palmela  não  é 
aqui  o  de  um  grande  estadista,  como  ele  se  ufanava  de  ser:  é  o 
de  um  mísero  político  que,  não  querendo  passar  por  desleal  para 


(I)  Ob.  cil.,  pág.  75. 
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com  os  colegas  —  ;  e  que  colegas  !  Lavradio,  de  quem  dizia  o 
marquês  de  Niza  que  tinha  sido  baptizado  em  vinagre  (»),  e  Sá 
da  Bandeira,  o  enfant  gâté  como  lhe  chamara  D.  Pedro,  e  que 
por  tudo  se  amuava,  — se  punha  a  estrebuxar  apertado  pelas  con- 
tradições do  seu  procedimento,  sacudindo  as  responsabilidades 
para  cima  da  Rainha,  numa  ocasião  em  que  estava  ameaçada  de 
perder  o  trono  e  quando  mais  precisava  do  auxílio  e  até  do  favor 
dos  seus  ministros. 

Vão  passados  mais  de  70  anos ;  já  era  tempo  de  despir  os  acon- 
tecimentos das  mentiras  que  os  acompanharam  na  sua  origem, 
pois  ainda  hoje  se  escreve: 

«Neste  dia  (6  de  Outubro),  pelas  dez  horat  d*  noite,  a  Rainha  chamou  to  paço 
o  duque  presidente  do  c.riselho,  e  fechando-o  por  aua  própria  mão  numa  *ala, 
obrigou  o  a  lavrar  o  decreto  da  «ua  demissão  e  o  da  nomea^^ão  de  Saldanha». 

,  Ibiw  ^i.^  wo  Portugal  Contemporâneo^  segunda  edição,  emen- 
dada, tomo  II,  pág.  197,  o  historiador  Oliveira  Martins  I 

Ora,  que  ni)  Marrare  de  Polimento,  ao  (Chiado,  e  nos  uuiros 
botequins  do  tempo,  se  dissesse  isto  no  dia  õ  de  Outubro,  à  noite, 
quando  se  soube  que  Palmela  estava  no  paço  c  lá  passaria  até  de 
madrugada,  compreende-se  e  era  natural  que  os  palmelistas  se 
encarregassem  de  o  espalhar,  com  aplauso  e  larga«>  exclamações 
dos  inimigos  da  Rainha  e  dos  Gabrais. 

Ninguém  de  entre  êles  diria  seguramente  qu^  Palmela  eslava 
no  paço  a  pedido  de  Saldanha  para  que  não  fosse  desfeiteado 
à  saida  por  qualquer  arruaça,  o  que  era  muito  frequente  naquela 
época;  e  para  que  outra  cousa  o  havia  de  estar,  se  ele  não  se 
opôs  nunca  à  assinatura  dos  decretos,  como  por  diversas  vezes 
afirma,  nem  à  numeaç^o  de  Saldanha  que  êle  próprio  indigitou 
para  a  presidência?  Foi  dessa  demora  no  Paço,  onde  esteve,  não 
fechado  à  chave  pela  mão  da  suberana,  mas  a  discutir  plácida- 
mente  se  devia  ou  não  fazer  parte  do  ministério  agora  ou  depois, 
que  promanou  a  lenda  da  prisão,  com  todo  o  seu  cortejo  de  hor- 
rores. O  culpado  dessa  lenda  foi  o  duque  de  Saldanha;  porque, 
se  o  teem  deixado  partir  para  sua  casa,  embora  o  apedrejassem 
no  caminho,  já  os  partidários  do  governo  caído  não  andariam  a 
gritar  por  toda  a  parle  que  Palmela  estava  preso  no  Paço,  en- 
quanto êle  escrevia  à  mulher:  «não  tenhas  cuidado  nenhum  em 
mim  porque  não  há  motivo  para  isso-  (2). 


(I)  Bulhão  Pato,  Mem.,  111,  65. 
(3)  Vida,  111,  pág.  346. 
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Mas  tudo  isto  se  compreende  que  tiveste  ocorrido  na  noite  de 
6  de  Outubro ;  o  que  c  censurável  é  que  homens,  como  Oliveira 
Martins,  que  tecm  Krandes  responsabilidades  intelectuais,  escrevam 
disparates  como  esse  que  aí  tra:>ladámos,  c  que  não  é,  infelizmente, 
O  único  que  aparece  ro  PorUi^cil  Cuntcniporáiieo. 
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nas  duas  câmaras,  da  propi.sta  psra  a  prorrogação  do  praso  para  a  troca 
e  giro  das  moedas  de  ouro  e  prata.  —  Discussão  da  resi>osia  ao  discurao  da 
Coroa  na  câmara  dos  deputados,  de  6  a  ii  de  Fevereiro.  —  FaJam  contra  o 
govírno,  Sá  Brandão  e  Correia  Caldeira  e  menos  acremente  Paasos  Manuel. 
—  Respondem  Fontes  e  Rodiigo  da  Ponseca  .Magalhães.  —  Leitura  de  algumas 
das  propostas  de  Fontes  na  sessão  de  8  de  Fevereiro.  —  O  que  era  o  contrato 
Thornton.  —  Na  câmara  dos  pares  trava-se  um  formidável  duelo  entre  o  conde 
de  Tomar  e  o  duque  de  Saldanha.  —  Começa  na  sessão  de  6  de  Fevereiro.  — 
Intervenção  do  conde  da  Taipa.  —  Hesitações  do  presidente  —  Réplica  admi- 
rável de  Saldanha.  — Fala  Rodrigo  em  sentido  conciliador. —Termina  a  célebre 
sessão  com  o  elogio  feito  por  Saldanha  á  revolução  de  i83i.  —  O  incidente  re 
vive  ainda  nas  sessões  seguintes  —  O  caso  da  serra  da  Gralheira.   Págs.  23  a  5o. 

CAPÍTULO  III 

SiwÁRio.  —  O   visconde   de  Ourém  fala  do  padroado  (sessão  dos  pares  de  i8  de 
Fevereiro).  —  Responde  o  cardeal  patriarca.  —  Oposição  do^condc  de  Tomar, 
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do  conde  da  Taipa  e  do  barlo  de  Parto  de  Moz.  -^  Réplica  de  Fontea.  —  Por- 
qtie  mcrreu  Canning.  —  Retpostai  de  Fontes  na  aetaio  de  >8  de  Fevereiro- 
—  O  preto  Joíé  Maria  na  cdmara  dot  pares.  —  Rodrigo  reigata  o  preto  com 
aplauso  gemi.—  Quesláo  dos  morgado*  na  câmara  doa  parea.  —  Discusaio  do 
contrato  Yhornton  que  durou  na  câmara  dos  deputados  dois  meses  menos 
dois  dias.  —  Oposição  na  cAmara  dos  pares  -  As  moratória*  das  contribuições 
e  do  preço  dos  bens  nacionais.  —  A  nomeação  de  novos  pare*  discutida.  — 
Pedido  de  nomeação  feito   pelo  govéino.  -   Documtiii  iic  dimanado 

do  Hei.       DemissJo  do  minislério.  —  Dificuldades  nu  •  Jo  novo  ga- 

binete. —  Saldanha  e  Rodrigo  ajudam  o  Rei.  —  Aparcic  í.lhhc  (^residente  dp 
conselho  de  miiistros i'àg*.  Si  a  76. 


CAPÍIULO  IV 

Sumário.  —  Cftiisas  da  crise.  —  Longo  tempo  de  exercício  do  mioUtérío.  ~- A*  re- 
presentações contra  os  impostos.  — As  inundações. —  A  colera-mórbo*. — Outra* 
dificuldades  de  ordem  económica.  —  De  ordem  Intima.  —  O  Rei  com  a  febre  do 
trabalho.  —  Como  procede  com  o*  ministros.  —  Kelaçóe»  frias  com  Fonte».  — 
Atoguia  não  tem  tempo  para  atender  o  Rei.  —  Procedimento  do  Rei  para  com 
Soto  Maior  e  Teixeira  de  Vasconcelos. —  A  oposição  explora  contra  o  go- 
vêrno  com  o  carácter  do  Rei.  —  Elogia-lhe  a  vaidade.  —  Sessão,  na  câmara 
dos  pares,  de  19  de  Fevereiro.  — Os  liltimoa  ano*  de  D.  Maria  II  e  a  Re- 
gência, cm  relação  ao  modo  de  proceder  com  os  ministros  —  O  que  foi  a 
Regeneração..—  Rodrigo  da  Fonseca  e  Fontes  Pereira  de  Melo.    Págs.  77  a  107. 


CAPÍTULO  V 

Sumário.  — O  novo  ministério.  —  Declarações  e  programa  do  governo.  —  Conti 
nuará  seguindo  a  caminho  traçado  pelos  seus  antecessores.  —  Aprovação  do 
contrato  'fhornton. —Encerramento  das  cortes  em  19  de  Julho.  — Incidentes 
parlamentares.'—  Rodrigo  da  Fonseca  acusado  de  hereje.  —  O  patriarca,  pre- 
sidente do  câmara  dos  pares,  injuriado  pelo  Português  —  E  desagravado  pela 
câmara.  —  Outro  artigo  considerado  injurioso  pela  câmara.  —  O  marquês  de 
Valada  indignado.  —  O  que  dizia  o  artigo  da  Rerolu^ão  de  Setembro  de  17 
de  Junho.  — Quem  era  o  seu  autor.  —  O  caso  Gomes  de  Abreu.  — Opinião  do 
Rei.  —  O  rapto  da  menina  pelo  governador  civil  de  Castelo  Branco.  —  O  conde 
de  Tomar  ataca  o  governador  civil.  —  Ferrão  e  Rodrigo  falam  a  favor.  —  O 
Rei  impede  que  o  governador  civil  seja  comendador  ....    Fág.  109  a  i3i 


CAPITULO  VI 

Sumário.  —  Com  o  novo  ministério  redobra  a  actividade  do  Rei.  —  Estuda  a  crise 
alimentícia.  —  Pensa  nas  moratórias  e  no  recrutamento.  —  Os  caminhos  de 
ferro.  —  O  porto  de  Leixões.  —  Preocupações  sobre  o  duque  de  Saldanha.  — 
Revolta  do  pão  barato.  —  Das  baterias  de  Belém.  1 —  Opinião  do  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  de  França,  VValewski  sobre  estes  acontecimentos.  — 
Considerações  de  D.  Pedro.  —  Insuficiência  de  recursos  financeiros.  —  Inau 
guração  da  linha  férrea  até  o  Carregado.  —  Incidentes  desagradáveis.  —  O  Re 
áiz  que  o  primeiro  ano  do  seu  reinado   não  foi   fácil   nem  feliz.  —  Grande 
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manifestação  popular  ao  Rei  no  dia  16  de  Setembro  de  i856.  —  D  Rei  não 
receia  a  proclamaçáo  da  República  em  Madrid.  —  As  eleiçóet.- Opinião  do 
Rei.  —  Obras  de  interesse  publico.  —  Distribuição  dos  prémios  aos  industriais 
que  concorreram  á  exposição  de  Paris  f^^gs-  «33  a  i53. 

CAPnULO  vil 

Sumário.  —  Abertura  da  seisáo  de  1857.  —  Discurso  da  Coroa.  —  Anuncia-se  emfim 
a  conclusão  da  Concordata. -Agravamento  da  situação  financeira.  —  Oposição 
ao  governo  na  câmara  dos  pares.  —  Demissão  de  José  Jorge  Loureiro.  — 
Causas  da  demissão.  —  Declarações  do  marquês  de  Loulé  sobre  a  recorapo- 
sição  ministerial.  —  Saida  de  Elias  da  Cunha  Pessoa  e  Júlio  Gome».  —  Entrada 
de  Vicente  Ferrer,  Ávila  e  Carlos  lienio.  —  Discussão  da  revolta  de  Agosto 
de  i85f).na  câmara  dos  pares.  —  Josc  .Maria  Eugeuio  e  visconde  de  Franco». 
—  Abolição  do  monopólio  do  sabão  e  do  subsidio  !i:fr;ir!>)  —Demissão  de 
Ferrer.  —  Divergências  na  questão  da  coíicordata  o  do  tabaco.  — 

Descontentamento  do  Rei.  —Contrato  Peto.  —  O,  íi.-O  caso  de 

Lavradio.  —  A  questão  Rennie.  -  Comissão  de  inquérito  1'ágs.  i55  a  184. 


CAPÍTULO  VIU 

Sumário.  —  Novas  eiplicaçÔes  de  Lavradio.  —  Contrato  com  a  UmtJo  Comercial. 
—  É  combatido  por  Fontes,  Casal  Ribeiro  e  Aguiar.  —  As  irmãs  da  caridade 
e  as  do  Sacré-Caeur.  —  Declarações  de  Valada,  Ávila  e  conde  de  Tomar.  — 
A  moeda  falsa.  —  Opiniões  do  conde  de  Tomar  e  Silva  Ferrão.  —  Conflito 
entre  Melo  Soares  e  José  Luciano  —  O  presidente  do  coitselho.  —  Queiías 
de  Valada,  do  conde  de  Tomar  e  do  visconde  de  Laborlm.  —  Silêncio  de 
Loulé.  —  Proposta  do  deputado  Pereira  da  Cunha  para  alterações  no  Regi- 
mento. —  Parecer  da  comissão  regeitando  a  proposta.  —  Golpe  profundo  no 
partido  miguelista.  —  O  duque  de  Saldanha.  —  Discurso  át  tropas.  —  Encer- 
ramento das  cortes.— LameniL^riú  do  Kei.  -  Aprei:ia.áo  Jc  José  Maria  Grande 
sobre  a  situação  financeira  P*ga-  i85  a  aoi. 


CAPITULO  LK 

Siui.(ltio.  —  Abertura  da  sessão  em  4  de  Novembro  de  iSS?.  —  Lei»  publicada!, 
mas  não  votadas  pelas  câmaras.  —  Adiamento  para  9  de  Dezembro.  —  Cresce 
a  febre  amarela.  —  Como  apareceu  e  alastrou.  —  Número  das  vitimas.  —  Pro- 
cedimento do  Rei.  —  Em  S.  Carlos  e  em  D.  Maria.  —Meios  religiosos  contra 
a  epidemia.  —  Morte  do  Patriarca.  —  Insinua  se  que  a  epidemia  vai  decres- 
cendo.—Ávila  deixa  a  pasta  da  justiça  em  7  de  Dezembro.—  Entrada  de  José 
Silvestre  Ribeiro.  —  Reabertura  do  parlamento  em  9  —  Não  aparecem  os  de- 
putados às  sessões.  —  Uma  questão  complicada  resolvida  no  intervalo  das 
sessões.  —  Conflito  de  Macedo  com  a  Academia.- Suas  origens.  —  Herculano 
pede  a  demissão  da  Academia  e  da  compilação  dos  Documentos  historicc*. 

—  Carta  à  Academia.  —  Ataque  a  Rodrigo  d%  Fonseca.  —  A  questão  no  par- 
lamento. —  Diversas  formas  por  que  se  apresenta.  —  Aposentação  de  .Macedo. 

—  Herculano   regressa  á  Academia   e    aos  trabalhos  do  Portugaliae  Monu-  < 
wtenta Pags.  «07  a  j33. 
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CAPilULO  X 

Sumário.  —  Situação  (innnccira  cm  i838.  —  Medida»  lanítáría*.  —  Em  que  contia- 
tinm.  —  Congresso  sutiitário.  —  A  op(i»ii,'!40  de  Fontes,  Mártens  Ferrfio  C 
D.  Kodrigu  de  Meneses  na  questão  nanitáriu.  —  A  inércia  do  governo.  —  Oa 
atuques  nas  duas  càmnras.  —  Loulé  evitava  comparecer  iis  scatõet.  —  lDterp«- 
luçáo  de  Marten»  lerráo.  —Crise  ministerial  em  princípios  de  Fevereiro.— 
Interpelação  do  deputado  Rodrigo  de  Mcncaes  —  Falam  Rebelo  da  Silva, 
José  l'!stcváo  e  outros.  —  Ávila  censura  o  intcrpelantc  por  ser  empregado  de 
confiança.  —  A  moção  de  confiança  ao  govirno  i  aprovada  por  bi  voioa 
contra  46.  —  No  dia  seguinte  (30  de  Janeiro}  o  marques  de  Loulé  declara  que 
o  ministério  pedira  a  demissão.  —  Proposta  de  José  Kstêvio  para  que  a  câ- 
mara se  reúna  durante  a  crise.  —  Passados  três  dias,  Loulé  declara  que  o 
Rei  não  aceitou  a  de.Ti  ssáo  do  governo ,.     Pag*.  i35  a  aSa. 


bUíiABlo.  —  inníiiitc  a  Lri>c.—  j  ..\|)íicíiv,iji.s  i:i.'  i\(^H:ar.  —  jiisiMuitia  uc  >  .liada. — 
Novas  explicações  de  Aguiar.  —  Procedimento  do  Rei.  —  Artigo  notável  da 
Revolução  de  Setembro.  —  A  discussão  do  bill  começada  em  i  de  Fevereiro. 

—  Discursos  de  Fontes,  Casal  Ribeiro  e  Mártens  Ferrão.  —  Reunião  do  go- 
verno civil  e  militar  na  ilha  da  Madeira.  —  Parecer  da  comissão  da  cimin 
dos  pares.  —  Rcgeiçáo  do  parecer  e  aprovação  do  projecto.  —  Acumulaçio  das 
funções  do  consellio  do  Estado  com  as  de  par  do  reino  —  Coroando  cm 
cliefe  do  exército.  —  I  lissolução  da  câmara  em  36  —Incidentes  na  seaaáo  finda. 

—  Devedores  á  Fazenda.  —  O  caso  do  deputado  Sena  Fernandes. — Ávila  c 
Aguiar.  —  Eleições.  —  A  questão  de  D.  Miguel.  Pâgs.  a!)3  a  tyi. 


CAPirULO  XII 

SuuÁRjo.  —  Abertura  da  nova  câmara  em  8  de  Junho  de  i858.  —  Discurso  da  co* 
roa.  —  Os  deputados  miguelistas.  —  O  juramento.  —  Discussão  das  eleições.  — 
Eleição  de  Lamego.  —  José  Estêvão  e  Ávila.  —  Ávila  e  Aguiar.— Novameate 
o  contrato  Peto.  —  Reforma  do  tribunal  de  Contas.  —  Casamento  do  Rei. — 
A  princesa  Carlota  da  Bélgica.  —  Cartas  a  Lavradio.  ~ Instruções  escritas  pelo 
Rei. —E  reconhecida  pelo  Rei  a  inércia  do  marquês  de  Loulé.  —  Carta  a 
António  José  Viale.  —  O  casamento.  —  O  Rei  julga-se  feliz.  —  Cartas  a  La- 
vradio e  ao  visconde  de  Sarmento.  —  O  dote  da  Rainha.  —  Casamento  do 
coração .•  •  •    P^gs.  377  a  397. 

CAPÍTULO  XlII 

StJJiÁRio.  —  irmãs  da  caridade.  —  Primeiro  rebate  da  questão.  —  Câmara  dos  pares, 
sessão  de  23  de  Junho  de  i858.  — Discurso  do  conde  da  Taipa.  —  O  marquês 
de  Fiealho  a  favor  das  irlllfis.  —  Fala  Valada  autorisado  pelo  patriarca.  —  O 
conde  da  Ponte  dá  informações  sobre  a  subvenção  das  irmãs.  —  F"ala  Loulé 
e  fecha  Tomar  a  sessão. —  O  artigo  do  Português  que  provocara  a  discussão* 
*a-  Sessão  de  1  de  Julho.  —  Valada-  e  o  duque  da  Terceira.  —Volta  a  questão 
nas  sessões  de  2  e  11  de  Agosto.  —Fala  Loulé  mas  não  publica  o  discurso. 
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—  Em  13   de  Agosto  rc»olve-se  o  governo  a   publicar  os  documeotos.  —  O 
que  tinha  ocorrido  até  entio.  — O  governo  começa  a  transigir.    Págt.  299  a  3i8. 

CAPÍTULO  XIV 

SoMÁaio.  —  A  questão  Charlei  et  Georgn.  ~-  Origem  da  questlo.  —  Pedido  de 
trabalhadores  para  a  ilha  de  Reuniíc—  Indeferimento  deste  pedido.  —  Opinião 
do  Conselho  Ultramarino.  —  Tfoca  de  notas  a  propo&ito  do  pedido  com  o 
governo  francês.  —  O  governo  inglês  apoia  a  nossa  atitude.  —  Chega  a  notícia 
do  aprisionamento  da  barca.  —  Ueclamaçfio  do  governo  francês  pedindo  a 
liberdade  do  capitáo  e  a  entrega  da  barca.  —  Pede- se  a  mediação  de  uma  po- 
tência. —  E  indeferido  o  pedido.  —  O  governo  entrega  se  i  discreção.  —  A 
questão  no  parlamento.  —  Na  sessão  da  câmara  dos  deputados  de  17  de 
Dezembro  começa  o  debate.  —  Falam  notavelmente  Barros  e  Sá,  Mártens 
Ferrão,  José  Estêvão,  Casal  Ribeiro  e  Pinto  Coelho  —  A  imprensa  estran» 
geira  —  Carta  do  Imperador.  —  Vasco  Gucdc*  ilibado.  —  Apreciação  do 
assunto Págs.  3i9  a  346. 

NOTAS 

I.*  A  rÁâ.  \b.  —  D.  Maria  II Páf».  3^9  •  SyS. 

2.*  A  rka.  io3.  —  A  emboscada  de  6  d«  Outubro  d«  1846.  .  •  .    Págs.  376  a  391. 
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